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“Para mim o utópico não é o irrealizável; a utopia não é o idealismo, 

é a dialetização dos atos de denunciar e anunciar, o ato de denunciar 

a estrutura desumanizante e de anunciar a estrutura humanizante. 

Por esta razão a utopia é também um compromisso histórico”. 

 

Paulo Freire (1979). 

 

“As insurreições pertencem à história. Mas, de certa forma, lhe 

escapam. O movimento com que um só homem, um grupo, uma 

minoria ou todo um povo diz: “Não obedeço mais”, e joga na cara de 

um poder que ele considera injusto o risco de sua vida – esse 

movimento me parece irredutível. Porque nenhum poder é capaz de 

torná-lo absolutamente impossível: Varsóvia terá sempre seu gueto 

sublevado e seus esgotos povoados de insurrectos. E porque o homem 

que se rebela é em definitivo sem explicação, é preciso um 

dilaceramento que interrompa o fio da história e suas longas cadeias 

de razões, para que um homem possa, “realmente”, preferir o risco 

da morte à certeza de ter de obedecer”. 

 

Michel Foucault (1979).  
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Apresentação1 

 

Esta obra ocupa um lugar singular no debate contemporâneo sobre 

políticas públicas afirmativas, especialmente nos campos da educação, 

da formação e da relação entre universidade, sociedade e territórios de 

vida. Trata-se um livro que compõem uma coletânea de abrangência 

nacional, construída a partir da contribuição de pesquisadoras e pes-

quisadores vinculados a diferentes universidades brasileiras e grupos 

de pesquisas, representando todas as regiões do país. 

Nesta obra, em especial, emergem coletivos múltiplos, como da 

Universidade Federal do Pará – UFPA (diversos campus), Universi-

dade Federal Rural da Amazônia – UFRA, Universidade Federal do 

Sul e Sudeste do Pará - UNIFESSPA, Universidade Federal de Catalão 

- UFCAT, Universidade da Amazônia – UNAMA, Faculdade de Edu-

cação e Tecnologia da Amazônia - FAM, Instituto Federal do Pará – 

IFPA, Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT, Universidade 

Federal de Campina Grande - UFCG, Universidade Federal do Rio de 

Janeiro – UFRJ, Universidade Federal Fluminense – UFF, Universi-

dade Federal do Recôncavo da Bahia – UFRB, Universidade Federal 

da Bahia – UFBA, Universidade Federal de Rondonópolis – UFR/MT, 

Universidade Estadual do Ceará – UECE, Universidade Federal Rural 

de Pernambuco - UFRPE, Universidade do Estado da Bahia – UNEB, 

dentre outras. 

Essa diversidade de vozes, experiências e perspectivas fortalece o 

caráter plural da obra e amplia as possibilidades de reflexão sobre os 

desafios e as potências da produção de conhecimento comprometida 

com a transformação social. 

A organização deste livro nasce do desejo coletivo de pensar e pro-

duzir políticas públicas voltadas às infâncias e às juventudes em sua 

multiplicidade de modos de existir. Os capítulos aqui reunidos 

 
1 A identidade visual desta obra ganha especial potência por meio da sensível 
criação de Sávio Lemos, cuja arte ultrapassa a função ilustrativa para tornar-
se parte da própria narrativa do livro. A capa traduz, com sensibilidade esté-
tica, regionalidade e profundidade conceitual, os movimentos de vida, resis-
tência, desejo e produção que atravessam os capítulos aqui reunidos. 
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evidenciam processos de “criancerias”, de invenção da vida e de pro-

dução de subjetividades enraizadas nos territórios, compreendidos 

como corpos-territórios vivos, atravessados por histórias, memórias, 

afetos e lutas. Ou seja, busca-se interrogar as experiências que subme-

tem, docilizam e disciplinam corpos em sujeições para fazer valer um 

modo de existir libertário e crítico. 

São experiências que articulam educação, cuidado, saúde e produ-

ção da diferença como dimensões indissociáveis da construção de sa-

beres e fazeres comprometidos com a justiça social. Os textos apresen-

tados constituem acontecimentos analisadores que convidam à pro-

blematização das práticas de cuidado integral e da educação emanci-

patória. Em vez de reproduzir modelos normativos, interrogam os dis-

positivos que historicamente produziram sujeições, disciplinaram cor-

pos e naturalizaram desigualdades. Ao mesmo tempo, afirmam expe-

riências que resistem às formas de captura da vida, abrindo espaço 

para modos de existência libertários, críticos e inventivos. 

Mais do que reunir estudos e experiências, esta coletânea propõe 

afirmar protagonismos e visibilizar práticas que produzem perguntas 

antes de oferecer respostas prontas. As análises aqui desenvolvidas 

partem das estilísticas da experiência, das memórias compartilhadas 

e dos encontros entre sujeitos, comunidades e territórios. 

Nessa perspectiva, a saúde mental coletiva é compreendida como 

produção de vínculos, de afetos e de condições para que o desejo possa 

constituir-se como potência criadora de novos modos de viver. Pensar 

“com” as comunidades significam construir processos de conheci-

mento em diálogo, recusando perspectivas colonizadoras e reconhe-

cendo a potência das metodologias interseccionais, contracoloniais e 

inventivas. Os corpos-territórios que habitam estas páginas revelam 

formas de parentalidade, pertencimento, cuidado e resistência que se 

constroem no cotidiano das existências. São experiências que reposi-

cionam o desejo como força imanente de criação, capaz de deslocar 

práticas cristalizadas e ampliar horizontes éticos, estéticos e políticos. 

Assim, as comunidades desejantes que atravessam esta obra ex-

pressam os modos de vida, as lutas e as invenções de povos, comuni-

dades, coletivos e instituições comprometidos com a construção de ou-

tros futuros possíveis. Suas narrativas demonstram que a 
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transformação social não se realiza apenas nas grandes estruturas, 

mas também nas micropolíticas do cotidiano, onde se fabricam rela-

ções, afetos, resistências e formas de habitar o mundo. 

É nesse plano que ética, estética e política deixam de ser dimensões 

separadas para constituírem uma prática comum de produção da vida. 

Assim, este livro convida o leitor e a leitora a percorrer cartografias do 

desejo encarnadas em corpos-territórios, reconhecendo que produzir 

conhecimento é também produzir encontros, deslocamentos e possi-

bilidades de existência. Que estas páginas inspirem novas perguntas, 

fortaleçam redes de cuidado e resistência e contribuam para a cons-

trução de políticas públicas capazes de afirmar a dignidade, a diversi-

dade e a potência criadora da vida em comum. 

As/os organizadoras/es.  
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Freire e a pedagogia num contexto colonial e imperial 

 

Livia Valeska Santana 

 

Cloves Barbosa 

 

Armando Wilson Tafner 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os desafios pedagógicos assumidos por Paulo Freire foram realiza-

dos em diversos contextos locais e com suas conotações culturais va-

riadas. As preocupações de Freire com os oprimidos e a urgência em 

proporcionar o domínio das habilidades e competências referentes à 

leitura e escrita da palavra sempre foram relacionadas por ele à leitura 

do mundo em que as pessoas vivem visando a conquista da libertação 

ou emancipação. Esta característica do pensamento de Paulo Freire o 

faz considerar os pressupostos sociais, político e econômicos junta-

mente com os pressupostos culturais da prática pedagógica. 

As características das circunstâncias em que as pessoas se encon-

tram se tornaram o foco real da prática do ensino e da aprendizagem 

no pensamento de Paulo Freire desde as situações periféricas de gran-

des cidades brasileiras, passando pelo Chile e também na África. Pla-

tão iniciou o relacionamento entre os caracteres humanos com a soci-

edade e suas formas de governo (Platão. A República. Liv. VIII, 544d 

6-7. 1987, p. 365). Freire teve a oportunidade de planejar, acompanhar 

e executar a prática pedagógica na Guiné-Bissau, que era numa das 

colônias portuguesas em processo de luta pela sua emancipação polí-

tica (independência nacional). 

Portugal que, enquanto país metropolitano europeu já havia supe-

rado a condição de país feudal, mantinha relações produtivas escravis-

tas em suas colônias, como já havia implementado no Brasil. Esta e 
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outras circunstâncias sociais e históricas são consideradas no exercício 

das práticas pedagógicas dialéticas. 

 

O CONTEXTO HISTÓRICO DA HUMANIDADE. 

A SUPERAÇÃO BURGUESA DAS RELAÇÕES FEUDAIS. 

 

A sociedade feudal foi resultante da revolução que superou a soci-

edade escravista. As relações sociais produtivas no escravismo consti-

tuem-se do domínio de uma classe aristocrata escravista: proprietária 

de grandes porções de terras e de trabalhadores escravos circunscritos 

a estas propriedades. A transição do modo de produção escravista ao 

modo de produção feudal ocorreu num longo tempo cronológico. “Na 

ausência de uma classe verdadeiramente revolucionária, portadora de 

ideias revolucionárias, a passagem de um regime social a outro so-

mente pode realizar-se com extrema lentidão, através de longas e do-

lorosas tentativas” (Parain, S/D, p. 19). A síntese estrutural de cada 

tipo de sociedade foi apontada por Marx como estando nos seus ele-

mentos essenciais constitutivos a serem observados nas análises e atu-

ações. 

 

O que diferencia as épocas econômicas não é o ‘que’ é produzido, mas 

‘como’, ‘com que meios de trabalho’ valores são produzidos. Estes não 

apenas fornecem uma medida do grau de desenvolvimento da força de 

trabalho, mas também indicam as condições sociais nas quais se traba-

lha (Marx, 2023, p. 257). 

 

As restrições de mobilidade territorial também se constituíam num 

dos fatores determinantes das condições vivenciais tento para os es-

cravos quanto para os servos. Os escravos tinham suas mobilidades 

restritas aos limites da propriedade do senhor escravista. O modo de 

produção feudal manteve as restrições de mobilidade territorial do 

modo de produção escravista, indicando que modificações quanto ao 

movimento de outras frações populacionais no interior do território 

sem acarreta grandes modificações no modo de produzir (Parain, S/D. 

p. 19-37).  

As determinantes estruturais das sociedades embasam lutas dire-

tas contra os possuidores dos meios de produção. Esta determinação 
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foi tomada como base ideológica dos discursos liberais sobre liberdade 

defendendo o “direito de ir e vir” contra a limitação feudal; defesa da 

“liberdade de opinião” contra os dogmas; e, a chamada “livre inicia-

tiva” (empreendedora) contra a propriedade senhorial das terras. Es-

tes conteúdos eram difundidos pela burguesia nascente, ideólogos, fi-

lósofos e economistas políticos que adotaram a proposta burguesa de 

sociedade. A proposta de liberdade absoluta foi restrita aos compro-

metidos com a ordem burguesa, e defender o despotismo como prática 

política legítima, em S. Mill: “O despotismo é um modo legítimo de 

governo quando se lida com bárbaros, uma vez que se vise o aperfei-

çoamento destes, e os meios se justifiquem para sua eficiência atual na 

obtenção desse resultado” (Stuart Mill, 1991, p. 54).  

Qualquer discurso sobre a realidade é sempre situado numa cir-

cunstância que é, ora defendia, ora reproduzida, ora questionada. Di-

ferentemente do que Stuart Mill sustenta, determinadas ideias, men-

talidades e práticas culturais tanto podem ser mantidas quanto podem 

ser superadas no interior de um modo de produção específico quanto 

envolverem as formulações utópicas que apontam para a passagem de 

um a outro modo de produção, constituindo uma visão idealista da 

história. Porém, há ideias que passam a ser dominantes enquanto ou-

tras situam-se como dominadas. A concepção de história como o 

transcurso de mentalidades restringe-se a relatar os feitos com resul-

tantes de uma idealização racional. “As ideias dominantes de um 

tempo foram apenas as ideias da classe dominante” (Marx & Engels, 

1982, p. 123). Diferentemente, a postura crítica material submete esta 

concepção com as práticas correlatas a uma apreciação comprometida 

com os dominados e explorados de cada período histórico em prol da 

libertação.  

A revolução burguesa foi a consumação de um processo de modifi-

cações das sociedades sob o predomínio do modo de produção feudal, 

em três grandes vertentes que às vezes encontram-se associadas ou 

separadas nas análises. Uma vertente é a situação econômica transitó-

ria; a segunda, a questão do Estado com suas políticas; e, a terceira, a 

filosofia iluminista (pensamento) predominante no contexto. Estas 

três vertentes formam um conjunto que constituem as características 

da luta de classes em situações concretas.  
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A primeira vertente das modificações sociais está na economia. A 

economia feudal atendia os interesses da aristocracia reinante cujos 

interesses giravam em torno das ostentações do luxo característico da 

condição privilegiada de vida por meio de festas, espetáculos de dis-

putas de vida ou morte, teatro e música, e caça, e, de guerras de ma-

nutenção ou de conquistas de novos territórios. O modo de produção 

feudal é constituído por uma classe aristocrata que controla a grande 

propriedade de terras pela monarquia concedendo porções de terras a 

vassalos que juravam obediência à coroa e podiam manter restrição de 

movimentos dos servos aos limites da posse de terras.  

 

O desenvolvimento do capital comercial, até certo ponto, á a condição 

histórica do desenvolvimento capitalista: somente até certo ponto, já 

que este desenvolvimento será realizado sem que sejam modificadas as 

relações de produção (...). A solução estava na subordinação do capital 

comercial à produção industrial, na destruição do antigo modo de pro-

dução e no estabelecimento de novas relações de produção (Soboul, 

S/D, p. 61 e 85). 

 

Resumindo: o modo de produção feudal constituía-se de uma 

classe aristocrata que submetia pessoas ao trabalho servil. Nas rela-

ções produtivas do modo de produção feudal (servil), os servos traba-

lhavam três dias por semana condicionando a propriedade da produ-

ção ao superior vassalo do rei, e três dias da semana em que os servos 

podiam apropriar do resultado do próprio trabalho (Barbosa, 2024b, 

p. 46-49). O desfecho final ocorreu com a instauração e intensificação 

do mercantilismo que submeteu e modificou as relações de produção 

feudais, que vão se tornando assalariadas.  

 

O comércio dissolve as antigas relações e incrementa a circulação mo-

netária. Ele não se limita mais a apodera-se do excedente da produção, 

mas devora paulatinamente a própria produção, fazendo com que ra-

mos inteiros desta última passem a estes sujeitos a ele. No entanto, esse 

efeito dissolvente depende muito da natureza da comunidade produ-

tora (Marx, 2017, p, 374). 

 

A sociedade foi passando por modificações e a presença dos mer-

cantilistas passou a influenciar as pessoas com um novo modo de ser 
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que não cabia nos limites do modo de produção feudal, pois, os pro-

dutos do trabalho precisavam ser levados ao mercado com o menor 

custo produtivo possível. O assalariamento do trabalho tornou-se pro-

dutivamente mais vantajoso a partir do momento em que proprietá-

rios dos meios de produção ficaram de algum modo envolvidos a lógica 

mercadológica. Esta circunstância possibilitou a realização da trans-

formação social conforme a proposta burguesa de sociedade. 

 

A transformação do dinheiro em capital tem de ser explicada com base 

nas leis imanentes da troca de mercadorias, de modo que a troca de 

equivalentes seja o ponto de partida. Nosso possuidor de dinheiro que 

ainda é apenas capitalista em estado larvar, tem de comprar as merca-

dorias pelo seu valor, vendê-las pelo seu valor e, no entanto, no final 

do processo, retirar da circulação mais valor do que ele lançara inicial-

mente. Sua metamorfose de larva em borboleta tem de se dar na esfera 

da circulação e não pode se dar na esfera da circulação. essas são as 

condições do problema. Aqui está Rhodes, salta aqui (Marx, 2023, p. 

241). 

 

A sociedade feudal foi sendo submetida ao modo de produção ca-

pitalista com as práticas mercantilistas e com as mudanças no modo 

de produzir mercadorias e na maneira de pensar. A forma: (M – D – 

M) (desde os inícios do mercantilismo), foi transformada em (D – M 

– D’) (com o desenvolvimento consolidado e movediço do modo de 

produção capitalista). O burguês larvar tornou-se borboleta, e, a bur-

guesia encontrou-se em condições de realizar o próprio salto social, 

como o fanfarrão das Fábulas de Esopo foi provocado a repetir em ou-

tros locais, o salto que dizia haver realizado nas olimpíadas gregas de 

Rhodes, pois, as circunstâncias similares à referida olimpíada estavam 

sendo apresentadas noutros lugares e cronologias. O capitalista finan-

ceiro, ou monetário difunde a ilusão de que dinheiro gera mais di-

nheiro, pois, empresta um montante de valores em moeda e tem o re-

torno deste mesmo montante acrescido de uma taxa de juros (D – D’), 

que se consolida no imperialismo. Porém, que toma dinheiro empres-

tado precisa aplicá-lo produtivamente para ter condições de realizar a 

devolução com acréscimos. Portanto, a fórmula completa – nas cir-

cunstâncias capitalistas – é; (D – M [MP + FT] – D’) (Marx, 2023, p. 

223-251; idem, 2014, p. 107-141). 
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A criação destas circunstâncias ocorreu quando a classe burguesa 

se tornou proprietária dos meios de produção e preferiu a forma assa-

lariada de contratação de força de trabalho como a mais adequada 

para realizar a acumulação privada de riquezas, pois, ela passava a 

apropriar de todo o produto do trabalho sem o compromisso de sus-

tentar os trabalhadores de maneira plena. Para criar um mundo à sua 

imagem e semelhança, a burguesia realizou uma “acumulação primi-

tiva” e passou a reproduzi-la permanentemente com a “moderna colo-

nização” (Marx, 2023, p. 785- 834, e 835-846, respectivamente). 

A segunda vertente envolve-se com a questão do Estado. A circuns-

tância predominante possibilitou tanto as formulações filosóficas, 

quando as elaborações da economia política de mudanças na estrutura 

e forma de Estado e no modo de produção predominante. As relações 

produtivas assalariadas exigiam outro tipo de Estado que propusesse 

e sustentasse outro tipo de seres humanos: vivenciando liberdades 

burguesas. 

A terceira vertente foca na questão ideológica. A maneira de pensar 

foi elaborada pelos filósofos iluministas que, além de questionarem o 

feudalismo com a aristocracia servil. Tanto a maneira de pensar 

quanto a realidade burguesa à qual contribui para efetivar caracteriza-

se por limites teóricos na própria proposição de quem pensa quanto 

nas estruturas reais que sustentam a sociedade sob o capital (Barbosa, 

2024b, p. 46-49). 

A utopia iluminista revela o próprio limite na síntese mais acabada 

com Kant:    

 

O iluminismo é a emancipação do ser humano de sua imaturidade au-

toimposta. Imaturidade é a incapacidade de fazer uso de seu intelecto 

sem a direção do outro [...]. “Sapere aude! Tenha coragem de fazer uso 

de seu próprio intelecto!” este é o lema do iluminismo. Ócio e covardia 

são as razões pelas quais uma grande parte da humanidade continua a 

gostar de seu estado de pupilo (Kant, 2012, p. 13-14). 

 

O filósofo Kant formulou uma concepção racional e idealista de 

emancipação, apontando-a como impossível de realização pela condi-

ção dependente e imatura autoimposta pelos humanos a si mesmos, 

tanto por ócio, quanto por covardia na acomodação na condição de 



Educação e saúde com infâncias e juventudes 

 

20 

pupilo. A determinação racional (abstrata) define a concretude relaci-

onal humana na formulação kantiana. A proposta emancipadora do 

iluminismo kantiano contribuiu para superar a sociedade feudal, mas, 

manteve a classe dos trabalhadores (servos) como essencialmente de-

pendentes racionais e materiais de outra classe (seres dominantes) nas 

relações sociais produtivas burguesas (assalariadas). 

O capitalista monetário acumula riquezas terceirizando as preocu-

pações produtivas com outra fração de sua própria classe com quem 

entra em conflito. A acumulação capitalista entra em crise por diversas 

razões: 1) A concorrência entre capitalistas constitui-se numa das 

ameaças ao modo de produção capitalista, com conflitos entre os seus 

beneficiários, acarretando falências (Marx, 2023, p. 445-576); 2) A 

queda tendencial da taxa de lucro provoca concentração de riquezas 

com maior exército industrial de reserva (Marx, 2017, p. 249-280); 3) 

Dificuldades em realizar o mais-valor extorquido devido a redução do 

poder de compra e diminuição do número de compradores de merca-

dorias; 4) Aplicações financeiras que perderam seus lastros reais por 

causa de falências no capitalismo produtivo, ou por inadimplência 

imobiliária e outras; por gestão temerária, assumindo riscos exorbi-

tantes; e/ou, ainda, por gestão fraudulenta de títulos, ações e outros 

papéis financeiros (Marx, 2023, p. 223-251; idem, 2014, p. 107-141; 

Barbosa, 2024b). 

 

A COLONIZAÇÃO ANTIGA E A COLONIZAÇÃO MODERNA. 

A COLONIZAÇÃO ANTIGA. 

 

A colonização antiga é resultante dos procedimentos diante dos 

conflitos primitivos que contrapunha etnias entre si. As lutas sociais 

eram predominantemente genocidas e de pilhagem como foi o exem-

plo bíblico da tomada da cidade de Jericó (Livro de Josué, capítulo, 8, 

versos de 25 a 27). A baixa produtividade e disposição de recursos tec-

nológicos impedia a existencia de possibilidades de realizar acumula-

ção de riquezas com o uso de recursos econômicos. As lutas, conflitos 

e antagonismos sociais eram efetivados por lutas de vida ou morte 

para obter o controle de fontes de recursos materiais.  
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Quando um povo passava a reunir estruturas políticas e tecnológi-

cas conforma centralizada de governo e domínio de técnicas produti-

vas, surgem as condições de produções de recursos excedentes às ne-

cessidades de sobrevivência com o próprio trabalho. As populações 

antigas passaram a dominar outras etnias por meio da força militar 

superior à dominada, associada às técnicas de comando e coesão dos 

comandados, como aconteceu com as dominações dos impérios, 

persa, romano sobre a Palestina, e, da cidade de Esparta sobre a cidade 

de Atenas com a Guerra do Peloponeso (Trucides, 1982). 

 

A COLONIZAÇÃO MODERNA E O IMPERIALISMO. 

 

A colonização que tem início com a dominação do modo de produ-

ção capitalista possui uma dinâmica predominante diferente da dinâ-

mica antiga. A colonização moderna visa submeter um território dife-

rente do metropolitano ao processo de acumulação econômica de ri-

quezas. Agora, a dominação é predominantemente voltada direta-

mente para a obtenção de riquezas pela exploração de classes e serem 

acumuladas e concentradas nos contornos do centro colonial e impe-

rial. A dominação política pode ficar sob o comando de classes no ter-

ritório colonial que esteja em conformidade com os objetivos sociais, 

político e econômicos do país imperialista (metropolitano), com im-

plicações culturais na constituição do (modo de) ser colonizado e co-

lonizador. A colonização moderna usa a força militar predominante-

mente como ameaça e menos como intervenção direta em outros paí-

ses, desde que seus governos sejam pró império executores de políticas 

internacionais submissas aos colonizadores. Mas, a colonização possui 

um interesse econômico que está associado ao domínio político. A efe-

tivação do interesse econômico ocorre por meio de duas grandes ini-

ciativas. A primeira é a da estruturação social em classes exploradas e 

classes exploradoras. Esta estruturação ocorre com a revolução bur-

guesa inicialmente nos limites de um país, como foi o caso da Ingla-

terra. A estruturação social em classes antagônicas, sendo uma (domi-

nadora) proprietária dos meios de produção e outra (dominada) pro-

prietária da força de trabalho assalariada está na essência da formação 

social burguesa. Foi necessário: 
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a) concentrar a propriedade da terra em poucas mãos:  

 

O produtor direto, o trabalhador, só pôde dispor de sua pessoa depois 

que deixou de estar acorrentado à gleba e de ser servo ou vassalo de 

outra pessoa. Para converter-se em livre vendedor de força de trabalho, 

que leva sua mercadoria a qualquer lugar onde haja mercado para ela, 

ele tinha, além disso, de emancipar-se do jugo das corporações, de seus 

regulamentos relativos à aprendizagem e oficiais das prescrições res-

tritivas do trabalho. Com isso, o movimento histórico que transforma 

os produtores em trabalhadores da servidão e da coação corporativa, e 

esse é o único aspecto que existe para esses historiadores burgueses. 

Por outro lado, no entanto, esses recém-libertos só se convertem em 

vendedores de si mesmos depois de lhes terem sido roubados todos os 

meios de produção, assim com todas as garantias de sua existência que 

as velhas instituições feudais lhes ofereciam (Marx, 2023, 786-787). 

 

A propriedade coletiva das sociedades primitivas, e, também, as 

camponesas foram desapropriadas por meios tanto diretamente vio-

lentos de expulsão dos habitantes e substituídos por rebanhos de gado. 

A riqueza proveniente do próprio trabalho não corresponde ao pro-

cesso capitalista de acumulação por ser tendencialmente distributi-

vista. Constitui-se a propriedade privada dos meios de produção como 

determinante material da vida social.   

 

b) concentração populacional nas grandes cidades: 

 

O prelúdio da revolução que criou as bases do modo de produção capi-

talista ocorreu no último terço do século XV e nas primeiras do século 

XVI. Uma massa de proletários absolutamente livres foi lançada no 

mercado de trabalho pela dissolução dos séquitos feudais (Marx, 2023, 

p. 789). 

 

Este processo constitui uma grande quantidade de pessoas em 

busca de uma ocupação produtiva o que proporcionou a existência de 

um exército industrial de reserva que pressionava os empregados a se 

tornavam menos combativos na busca de seus direitos e de nova soci-

edade. 
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c) expropria a Igreja de suas terras.  

 

Um novo e terrível impulso ao processo de expropriação violenta das 

massas populares foi dado, no século XVI, pela Reforma e, em conse-

quência dela, pelo roubo colossal dos bens da Igreja (...). A proprie-

dade, garantida por lei aos camponeses empobrecidos, de uma parte 

dos dízimos da Igreja foi tacitamente confiscada (Marx, 2023, p. 793). 

 

As terras que eram doadas às instituições eclesiais e possibilitavam 

a realização de alguma atividade assistencial aos pobres foi concen-

trada nas mãos privadas do capital.  

 

d) garantir a passagem de recursos públicos (estatais) para a pro-

priedade privada de classe: 

 

“A Gloriosa Revolução conduziu ao poder, os extratores de mais-

valor [...]. O roubo de domínios estatais (...). Tais terras foram presen-

teadas, vendidas a preços irrisórios ou, por meio de usurpação direta, 

anexadas a domínios privados” (Marx, 2023, p. 795). A aliança entre 

aristocracia e burguesia demonstrou que a classe operaria estava se 

constituindo num inimigo comum de classes. 

 

O PROCESSO DE ACUMULAÇÃO DE RIQUEZAS TORNA-SE 

MUNDIAL. 

 

Mas, a dinâmica produtiva e reprodutiva capitalista supera os limi-

tes territoriais de uma nação; ela é expansiva, e, por isso, promove 

uma colonização baseada na extração econômica de excedentes de ri-

queza acumulável num centro gravitacional de decisões econômicas e 

políticas: uma colonização moderna que submete nações periféricas 

aos seus interesses tendo um imperialismo com fonte de sustentação 

mundial. 

 

Wakefield descobriu nas colônias que propriedade de dinheiro, meios 

de subsistência, maquinas e outros meios de produção não confere a 

ninguém a condição de capitalista se lhe falta o complemento: o traba-

lhador assalariado, o outro homem, forçado a vender a si mesmo vo-

luntariamente. Ele descobriu que o capital não é uma coisa, mas uma 
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relação social entre pessoas intermediada por coisas. O sr. Peel, lastima 

ele, levou consigo, da Inglaterra para o rio Swan, na Nova Holanda 

(Austrália), meios de subsistência e de produção num total de £50 mil 

(Libras Esterlinas). Ele foi tão cauteloso que também levou consigo 3 

mil pessoas da classe trabalhadora; homens, mulheres e crianças. 

quando chegaram ao lugar de destino, “o sr. Peel ficou sem nenhum 

criado para fazer sua cama ou lhe buscar água do rio”. Desditoso sr. 

Peel, que previu tudo, menos a exportação das relações inglesas de pro-

dução para o rio Swan (Marx, 2023, p. 836). 

 

Os seres humanos são frutos das circunstâncias vivenciais, e, ao 

mesmo tempo as modifica. A existência de uma parte de seres huma-

nos proprietários de meios de produção, e de outra parte de seres hu-

manos proprietários da força de trabalho não surge nem de uma enti-

dade metafísica, nem da natureza, mas, sim, de uma circunstância so-

cial construída pelos próprios seres humanos criando o mundo apro-

pria imagem e semelhança conforme a efetivação de projetos sociais e 

humanos contraditórios e antagônicos. A burguesia criou um mundo 

com características burguesas. “A expropriação da massa do povo, que 

é despojada de sua terra, constitui a base do modo de produção capi-

talista” (Marx, 2023, p. 838). Wakefield propõe criar as condições 

para que o modo de produção capitalista possa ser sustentado nas co-

lônias, isto, é, impedir que trabalhadores possam viver do próprio tra-

balho e tornar a alienação (assalariada ou outra) do trabalho a condi-

ção de obter meios de vida. Eis a sua grande ideia: a Lei de Terras:  
 

O governo deve conferir à terra virgem, por decreto, um preço artificial, 

independente da lei da oferta e da demanda, que obrigue o imigrante a 

trabalhar como assalariado por um período maior, antes que este possa 

ganhar dinheiro suficiente para comprar sua terra e transformar-se 

num camponês independente (Marx, 2023, p. 842).  

 

A existência de entes vendedores de força de trabalho acontece 

numa circunstância social onde a vida somente é possível realizando 

esta venda a quem a procura para produzir bens e mercadorias. No 

Brasil, a Lei nº601 de 1850, limitou a aquisição de terras devolutas ao 

processo da compra, impedindo aos escravos de obterem as condições 

materiais de dar um passo na própria libertação material, sendo 
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camponeses autônomos. Restou aos escravos, ou a acomodação escra-

vista, ou realizar fugas na busca de um local isolado e estabelecer qui-

lombos. A estruturação social (burguesa) precisa ser constantemente 

reproduzida para garantir a acumulação capitalista. Modos de ser e 

modos de estruturação social estão dialeticamente relacionados. 

 

O BRASIL E O PROCESSO DE COLONIZAÇÃO. 

 

As práticas iniciais de acumulação de capital fizeram com que uma 

concepção de superioridade étnica e de comando político fosse apri-

morando a exploração econômica, tanto de trações territoriais inter-

nas de um mesmo país, quanto da totalidade decisória de um país so-

bre outros. A colonização portuguesa no Brasil, por exemplo, consti-

tui-se a partir do domínio político e controle militar de um país me-

tropolitano (Portugal) sobre o país. Portugal constituía-se de relações 

sociais produtivas servis na metrópole, porém, implantou relações 

produtivas escravistas nas suas colônias. A fração social mercantilista 

precisava de produtos a baixo custo produtivo para realizar seus lucros 

sob a aristocracia. Assim, os mercantilistas efetivavam uma acumula-

ção primitiva. As nuances das variações das formas de Estado aristo-

crata mantiveram as relações sociais de exploração econômicas com 

algumas variações, como: as capitanias hereditárias, os governos ge-

rais, a inclusão do Brasil na tríade territorial do reino português. O 

Reino de Portugal, Brasil, e Algarves, foi composto de províncias sub-

metidas diretamente ao rei com a vigilância “moderadora” e perma-

nente do “poder de armas” em nome do poder metropolitano em Lis-

boa, e depois, em nome do poder central independente (Barbosa, 

2024a, p. 64-68).  

O Brasil imperial independente de Portugal manteve a forma aris-

tocrática de poder com Dom Pedro I, e, II, assimilando as consequên-

cias da revolução liberal da cidade do Porto em Portugal que obrigou 

o Rei Dom João a retornar à metrópole e governar com um parlamento 

e a escravidão como forma de acumulação primitiva interna (Valente, 

1997, p. 29 e 73; Barbosa 2024a, p. 64-73).  

As avaliações sobre a colonização variam tanto com relação ao lu-

gar teórico quanto ao lugar social de suas autorias. Assim fez Gilberto 
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Freyre em diversas ocasiões e registros, identificando-se ora como so-

ciólogo, ora como antropólogo, ou lusotropicólogo. Ele colaborou com 

o projeto colonialista e imperial português. Contratado por Salazar, vi-

sitou vários países africanos com o objetivo de contribuir com o pro-

jeto de estabelecer um possível e imaginado “Reino Unido Lusófono” 

com uma comunidade de nações de língua Portuguesa, à semelhança 

do “Reino Unido Britânico” composto de uma comunidade de nações 

independentes que aceitam a figura simbólica de um reinado que já foi 

efetivamente um reinado. Ele assistiu manifestações de povos e nati-

vos com seus rituais e danças étnicas - “consideradas primitivas” - 

como nativos num território colonial, ou possível nação integrada ao 

projeto lusófono (Claudino, 1985, p. 23).  O que ele presenciou na 

Guiné-Bissau e registrou: 

 

Há pretas, pretalhonas, mulecas, mulecotas, negros velhos que aqui me 

surgem aos olhos – alguns quase nus, outros tatuados, vários com seus 

panos de cor, seus timões ou seus camisolões brancos de mandinga, 

algumas pretas com seus turbantes, suas pulseiras, suas chinelas, seus 

peitos gordos em bico e às vezes suas nádegas e seus próprios sexos 

inteiramente à vista – não como figuras inesperadas ou quase fantás-

ticas, mas como conhecidos velhos (Freyre, 1953, p. 263. Apud. Clau-

dino, 1985, p. 163. Grifos da fonte).  

 

Freyre teoriza com um sicofanta de uma classe dominante que per-

deu a relevância social, econômica e política, mas, constitui o lugar so-

cial e teórico a partir de onde ele pensa e escreve: Ele sempre manteve 

as vivências de antepassados enquanto senhor de escravos e as man-

tém na memória. Por esta razão ele adota uma visão retrospectiva da 

história, e, identifica os eventos transcorridos como parte de uma 

“época recordada” ou “época evocada” (Freyre, 1962, p. CXLI e CXXVI 

e passim).  

O período cronológico que, segundo Freyre, não deveria ter sido 

superado, é uma espécie de “idade de ouro” de sua imaginação: uma 

utopia retrógrada e perdida. Esta visão retrospectiva foi repetida com 

outros termos no final da vida, ao publicar a obra escrita nos anos de 

1920, mantida inédita até os anos 1990, ressaltando que ela se consti-

tuiu como “livro embrião de Casa grande & senzala” (Freyre, 1985). O 



Corpos-territórios, formação e a integralidade do cuidado 

 

27 

título da obra, da década seguinte, revela esta ideia implícita: “Casa 

grande & senzala”, tanto pode ser sua expressão de um período brasi-

leiro que foi superado pela burguesia que proclamou a República 

(1888 a 1891), quanto pode ser a metáfora das relações sociais produ-

tivas idealizadas como algo que deveria permanecer vigentes no Brasil 

(Saes, 1985).  

As impressões subjetivas de Gilberto Freyre sobre os povos da 

Guiné-Bissau revelam o conteúdo objetivo implícito da expressão “co-

nhecidos velhos”, ou seja, pessoas da própria convivência familiar. 

 

Na Guiné, vendo tanta figura de negra e de negro que me dá a impres-

são de dejá vu, pergunto às vezes a mim mesmo, se não andava há 

tempo a procura deste negro ou daquela negra como se de algum modo 

me pertencessem e ao Brasil; e os tivéssemos perdido (Freyre, 1953, p. 

264. Apud. Claudino, 1985, p. 164). 

 

O texto demonstra as aspirações freyrianas de recuperação e de 

manutenção das relações produtivas escravistas, em que os trabalha-

dores eram pessoas juridicamente sujeitas como propriedades dos 

seus senhores. Freyre queria ser senhor de escravos assim como foram 

seus antepassados. Ele “andava a procura deste negro ou daquela ne-

gra”, das relações produtivas dominantes nos meados do século XIX 

(1848-1860). Hegel sustentou que um modo de ser depende do seu 

modo antagônico de ser: “O fazer, não somente tem um duplo sentido 

enquanto é um fazer tanto fazer a si como fazer o outro, senão tam-

bém enquanto que esse fazer, como indivisível, é tanto o fazer de um 

como o de outro” (Hegel, Fenomenologia... & 183, 1987, p. 114. Grifos 

da fonte). Assim, o ser senhor depende da existência circunstancial do 

ser escravo, e vice-versa, e, Marx observa a essência do ser nas relações 

sociais determinantes, culturais, econômicas e históricas. 

Freyre manteve-se aristocrata numa circunstância em que o escra-

vismo já não era materialmente possível de se tornar modo de produ-

ção dominante. Mas, interessava à burguesia a manutenção da possi-

bilidade de realizar relações escravistas como meio de efetivar seus ob-

jetivos colonialistas internamente e promover a acumulação capita-

lista de riquezas. Ele expressou-se como um ideólogo escravista sub-

misso à ordem burguesa dominante no Brasil, assim como os partidos 
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aristocratas orleanistas e legitimistas foram subordinados e contribu-

íam com a ditadura de Napoleão Bonaparte na França, contribuindo 

para a sustentação do poder político burguês, pois, o seu antagonismo 

estava no inimigo comum das duas classes sociais aliadas: o comu-

nismo (Marx, 2011b, p. 48). 

A sua submissão de Freyre à ordem burguesa foi expressa por ele 

em grafias, como: a) os militares devem “iniciar sem demora, outra 

(obra), de renovação. De reconstrução social. De expurgo, dos cargos 

públicos, não só de Comunistas como de ladrões do tipo nababesca-

mente – alguns deles aliados ou protetores de Comunistas” (Freyre, 

Jornal Diário de Pernambuco, 12/04/1964. Apud. Claudino, 1985, p. 

44); b) “o movimento militar” (Golpe de Estado de 1964) deveria ser 

“ampliado e revigorado” (Freyre, Jornal Diário de Pernambuco, 

24/05/1964. Apud. Claudino, 1985, p. 60); c) Depois de haver sido 

parlamentar eleito, revela a sua aspiração de ser indicado (não eleito) 

como sucessor do governador de Pernambuco: “Quase realizado como 

escritor, sou, como cidadão, um quase frustrado. O que mais desejei 

ser, como cidadão, foi Governador deste Estado” (Freyre, Jornal Diá-

rio de Pernambuco 04/06/1967. Apud. Claudino, 1985, p. 73), num 

discurso ao Governador Paulo Guerra, que substituiu Miguel Arraes, 

deposto pelos militares. Contudo, Guerra não contribuiu com a sua re-

alização cidadã; d) “a democracia que interessa ao Brasil de hoje, não 

é mais a eleitoreira, nem sequer a apenas política. E, sim, a econômica, 

a social, a racial” (Freyre, Jornal Diário de Pernambuco, 17/09/1967. 

Apud. Claudino, 1985, p. 60).  

Freyre sustenta que o seu apartidarismo o possibilita “acompanhar 

com simpatia o movimento partidário brasileiro, expressão que é da-

quele pluralismo ideológico, inseparável de toda autêntica democra-

cia” (Freyre. Apud. Claudino, 1985, p, 115). Quando revela sua maior 

aspiração expressa um paradoxo vital e teórico: louvor à ditadura mi-

litar e à proposição de uma democracia econômica, social e racial. Ele 

rejeita a democracia representativa (liberal) da qual fez parte, sem ten-

der à busca da autogestão social, e, oscila entre os extremos do governo 

exercido pelo “aparelho repressivo do Estado” e uma suporta demo-

cracia social (Althusser, 1999). Ele realiza uma teorização de conteúdo 

antagônico, confuso e problemático, pois, sua utopia está num 



Corpos-territórios, formação e a integralidade do cuidado 

 

29 

passado histórico e cronológico. Com esta postura, Freyre favorece ao 

processo de acumulação primitiva interna no Brasil. Quando o pre-

feito de Recife, Sílvio Rabelo, divulgou o projeto de homenageá-lo com 

placas de bronze onde ele nasceu e onde escreveu Casa Grande & sen-

zala, Freyre expressou um desejo maior: “De modo algum me cabe 

busto com sugestões apenas literatóides. De preferência, estimarei eu 

– vaidoso como sou – ser pretexto para uma estátua equestre: a de um 

escritor quixotescamente a cavalo” (Freyre, Jornal Diário de Pernam-

buco 04/03/1973. Apud. Claudino, 1985, p. 127). 

A partir do exposto, pode-se afirmar que Gilberto Freyre elaborou 

uma concepção social, econômica e política escravista retrógrada e in-

tegrada à ordem burguesa no Brasil. A sua ideologia escravista pôde 

ser formalmente acatada (suprassumida) pela burguesia como pensa-

mento subordinado e não antagônico ao pensamento burguês. Ele sus-

tentou que os trabalhadores escravos no Brasil possuíam vida “quase 

de anjos” comparada com os trabalhadores assalariados ingleses e eu-

ropeus nos meados do século XIX. E, “o patriarcalismo brasileiro, 

agrário e cristão, na sua expressão mais simpática que não foi, de 

modo algum, excepcional, caracterizou a convivência de senhores com 

escravos na maioria dos grandes engenhos e das grandes fazendas” 

(Freyre, 1985, p.78-82). 

 

 

PAULO FREIRE NO CONTETO COLONIAL E IMPERIAL DO 

CAPITAL. 

CONTRAPOSIÇÕES FREIRIANAS À REALIDADE COLONIAL E 

IMPERIAL. 

 

Paulo Freire toma a realidade social concreta como ponto de par-

tida para a prática pedagógica que analisa, e também, para a proposta 

que apresenta como alternativa com os motivos para a própria pro-

posta teórica e prática. Na primeira tese do texto “Teses sobre Feuer-

bach”, Marx havia se distanciado do materialismo mecanicista vi-

gente, e inicia a própria teorização social que contém implicações pe-

dagógicas. Ele observou que “a principal insuficiência de todo o mate-

rialismo até nossos dias – o de Feuerbach incluso – é que as coisas, a 
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realidade, o mundo sensível são tomados apenas sob a forma do objeto 

ou da contemplação; mas não como atividade sensível humana, prá-

xis” (Marx, 1982a, p. 1. Grifos da fonte). O que fica evidente é o afasta-

mento de Marx das posturas epistemológicas idealistas para inserir-se 

na postura materialista e dialética histórica. A proposição que Marx 

inicia já se revela modificadora da herança teórica que suprassume na 

própria teoria vinculada a uma prática revolucionária. 

A primeira implicação da postura teórica e prática na sociedade 

para a prática pedagógica está na constituição do ser que ensina e do 

ser que aprende, conforma a formulação da terceira tese sobre Feuer-

bach: “Seres humanos transformados são produtos de outras circuns-

tâncias e de uma educação mudada; que as circunstâncias são trans-

formadas precisamente pelos seres humanos e que o educador tem, 

ele próprio, de ser educado” (Marx, 1982a, p. 2). 

Esta observação de Marx sobre o materialismo mecanicista concre-

tiza a primeira síntese materialista, histórica e dialética do ser humano 

e da educação. Ocorreu a transformação de uma herança teórica que 

precisou ser modificada para ser suprassumida noutra formulação 

teórica e prática. Se “os seres humanos são produtos das circunstân-

cias e da educação, e de que seres humanos transformados são produ-

tos de outras circunstâncias e de uma educação mudada”, também, “as 

circunstâncias são transformadas precisamente pelos seres humanos 

e que o educador tem de ser educado”. Um dos principais fundamen-

tos da concepção dialética do ser humano e da educação estão na ter-

ceira tese sobre Feuerbach: os humanos são seres inacabados, fa-

zendo-os tenderem ao futuro. A independência da Guiné-Bissau foi 

um exemplo deste processo.  

Na sexta tese sobre Feuerbach, Marx sintetiza a própria concepção 

dialética de ser humano, negando a concepção idealista que predomi-

nava, inclusive no materialismo mecanicista. “A essência humana não 

é uma abstração inerente a cada indivíduo. Na realidade ela é o con-

junto das relações sociais”. E, formulou a diferenciação do materia-

lismo dialético e histórico na décima tese sobre Feuerbach: “O ponto 

de vista do antigo materialismo é a sociedade ‘civil’; o ponto de vista 

do novo materialismo, a sociedade humana, ou, a humanidade socia-

lizada” (Marx, 1982a, p. 2 e 3).  
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Este fundamento teórico e prático está nas obras de Paulo Freire. 

Nas referências à Guiné-Bissau ele sustentou que “o conteúdo progra-

mático da educação emerge da reflexão crítica permanente sobre a 

prática social de que a produtiva é uma dimensão determinante” 

(Freire, 1978, p. 162). 

A síntese expressa um conteúdo teórico relacionado com uma prá-

tica pedagógica que considera completamente o contexto social em 

que o ensino e a aprendizagem aconteciam. Guiné-Bissau era um país 

territorialmente dividido em razão das lutas contra a colonização es-

trangeira. A liderança controladora do território já livre expressou e 

executou um programa educacional emancipador. A emancipação que 

Paulo Freire expressa, nunca tomou o iluminismo como fundamento. 

A emancipação comporta aspectos subjetivos (racionais) e também 

objetivos (circunstâncias sociais e históricas). Os aspectos subjetivos 

emancipatórios contêm a necessidade de superar duas condições do 

ser humano atual: “dominado pela força dos mitos e comandando pela 

publicidade organizada, ideológica ou não, e por isso vem renunciando 

cada vez, sem o saber, à sua capacidade de decidir” (Freire, 1977, p. 

43). 

Paulo Freire sempre manteve a busca da relação entre quem ensina 

e quem aprende a partir de conteúdos pertinentes à vida de quem 

aprende. As práticas pedagógicas executadas em diversos locais (Bra-

sil, Chile...) e levadas para outro local específico (Guiné-Bissau) pas-

sou por uma reinvenção na proporcionalidade entre o contexto mun-

dial e as características da (nova) circunstância específica. 

 

A nossa opção política e a nossa prática em coerência com ela nos pro-

ibiram de pensar sequer que nos seria possível ensinar aos educadores 

e aos educandos da Guiné-Bissau sem com eles aprender. Se toda di-

cotomia entre ensinar e aprender, de eu resulta que quem ensina se 

recusa a aprender com aquele ou aquela a quem ensina, envolve uma 

ideologia dominadora, em certos casos, quem é chamado a ensinar algo 

deve aprender primeiro para, em seguida, começando ensinar, conti-

nuar a aprender (Freire, 1978, p. 16). 

    

A execução de uma pedagogia libertadora e nunca dominadora 

constitui a essência de uma teoria e prática que não se tornasse uma 
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repetição de práticas de dominação sobre um povo que conquistara 

sua independência. “A ajuda autêntica é aquela em cuja prática os que 

nela se envolvem se ajudam mutuamente, crescendo juntos no esforço 

comum de conhecer a realidade que buscam transformar”. A experi-

ência pedagógica na Guiné-Bissau contou com uma parceira diversifi-

cada, como: Departamento de Educação do Conselho Mundial de Igre-

jas; Instituto de Ação Cultural (IDAC); a liderança de Amilcar Cabral 

com outros membros do Partido Africano para a Independência da 

Guiné e Cabo Verde que haviam se empenhado nas lutas de expulsão 

dos colonizadores (Freire, 1978, p. 15). 

Havia uma teoria com uma prática pedagógica em curso na Guiné-

Bissau, e, era necessário, conhecê-la e avaliá-la antes de iniciar ou 

aprimorar o que estava sendo executado. 

 

Que modificações já haviam sido introduzidas no sistema geral de en-

sino, herdado do colonizador, e que fossem capazes de estimular, 

pouco a pouco, a sua radical transformação, com a criação de uma nova 

prática educativa, que expressasse uma outra concepção da educação, 

em consonância com o projeto da nova sociedade que o Partido e o Go-

verno se propõem criar com o povo (Freire, 1978, p. 19-20).   

 

A transição social exige uma nova prática pedagógica. A situação 

colonial e imperialista impõe práticas pedagógicas de dominação nas 

relações de ensino em consonância com as relações sociais politics e 

econômicas de dominação e de exploração. A pedagogia que assume a 

historicidades das relações sociais conforme os tipos de sociedade e os 

tipos de seres humanos correlatos a estas relações estabelecidas toma 

o partido dos dominados e oprimidos com sus lutas pela emancipação.  

 

A EDUCAÇÃO LIBERTADORA. 

 

A educação libertadora proposta por Freire não se limita a este as-

pecto subjetivo. Consciência e realidade precisam ser de forma inter-

seccional tensionadas.  “É próprio de toda consciência crítica a sua in-

tegração com a realidade, enquanto, da ingênua o próprio é sua super-

posição à realidade [...]. Toda compreensão da realidade corresponde, 

cedo ou tarde, uma ação” (Freire, 1977, p. 106). A superação da 



Corpos-territórios, formação e a integralidade do cuidado 

 

33 

autodesvalia com a expulsão do opressor introjetado pelo oprimido 

somente torna-se efetiva com a transformação do ser oprimido e da 

realidade estruturada para manter relações sociais de opressão polí-

tica e exploração econômica. As circunstâncias sociais e econômicas 

que sustentam a opressão precisam ser transformadas para serem re-

lacionadas com a maneira liberta (autônoma) do ser (Freire, 1987, p. 

30-56). 

Os conteúdos programados para as atividades pedagógicas liberta-

doras precisam estar conectados com a realidade vivencial e com os 

objetivos constituintes de uma prática social que visem constituir se-

res autônomos: emancipados. “O que conhecer, como conhecer, para 

quem conhecer, em favor de que e de quem conhecer, portanto, contra 

quem conhecer são questões teórico-práticas e não intelectualistas, 

que a educação como ato de conhecimento nos coloca” (Freire, 1978, 

p. 121). 

O modo de produção capitalista realiza uma constante revolução 

tecnológica no próprio modo de produzir. Mas a produção capitalista 

efetiva-se visando a acumulação privada cada mês maior de riquezas. 

Por isso, estabelece colônias e divide o mundo em áreas colonizadas 

por algumas superpotências, o que não impede ocorrências de confli-

tos de interesses entre elas. Outra forma está na financeirização cada 

vez maior da economia internacional e nacional - possíveis ocorrência 

de conflitos e antagonismos internos -, que constitui o imperialismo 

(Lenin, 2011, p. 133, 176 e 212). 

 

EDUCAÇÃO ANTICOLONIALISTA E ANTI-IMPERIALISTA. 

 

O imperialismo exige que as atividades pedagógicas tenham com 

uma de suas bases a crítica do processo capitalista também mundial. 

“O capitalismo, que tem os traços evidentes de um fenômeno de tran-

sição que representa uma mistura da livre concorrência com o mono-

pólio” (Lenin, 2011, p. 150). As colônias possuem suas circunstâncias 

mais agravada de exploração e restrição quando ficam sob um país im-

perialista.  

Os fundamentos da pedagogia de Paulo Freire são questionadores 

das situações coloniais e imperiais que submetem qualquer povo. Ele 
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estabeleceu os parâmetros que sustentam uma prática pedagógica di-

versa daquela que ele denunciou como sendo tradicional e bancária. 

Os parâmetros pedagógicos consideram, tanto os limites pessoais sub-

jetivos quanto o caráter objetivo coletivo e vivencial relacionando teo-

ria e prática transformadora do ser e da realidade. Há necessidade de 

existir uma coerência entre os objetivos a serem alcançados e a relação 

entre teoria e pratica com implicações pedagógicas e vivenciais. “Se a 

opção do educador é revolucionária e se sua prática é coerente com 

sua opção, a alfabetização de adultos, como ato de conhecimento, tem, 

no alfabetizando, um dos sujeitos deste ato” (Freire, 1978, p. 17).     

Um destes parâmetros é o limite pessoal de quem está na relação 

das práticas pedagógicas tanto como quem ensina quanto como quem 

aprende. Não há razão acima de tudo para comandar sozinha quais-

quer processos pessoais, sociais nem pedagógicos. Os rumos de tudo 

são sociais, histórica e coletivamente definidos. “Ninguém sabe tudo; 

ninguém ignora tudo. O caminho para superar nossas fraquezas está 

em não as esconder, mas em discuti-las em função do concreto onde 

elas se expressam, como o caminho de confirmar as nossas positivida-

des” (Freire, 1978, p. 150). 

A prática de ensino e de aprendizagem mais adequada aos seres 

humanos, por serem sociais, culturais e históricos constituir-se-á de 

desafios que poderão provocar quem ensina e quem aprende a superar 

os próprios limites herdados, acomodados e/ou impostos. As comple-

xidades que são observadas nas circunstâncias da vida social econô-

mica e histórica, e, também, nas teorizações sobre o mundo precisam 

ser decodificadas para revelar as armadilhas e os limites destas teori-

zações para revelar suas potencialidades conservadoras e/ou revoluci-

onárias. “Não nos é possível desafiar alguém, em termos autênticos, 

se, ao mesmo tempo, não nos damos ao desafio” (Freire, 1978, p. 120). 

A libertação não surge como um presente, uma doação, mas, ela 

resulta de uma conquista imaginaria e prática. Qualquer situação de 

dominação e exploração precisa ser questionada e superada teórica e 

praticamente. “As relações entre o sistema educacional e a sociedade 

global são dialéticas e não mecânicas” (Freire, 1978, p. 24). O ensino e 

a aprendizagem também são inseridos com conjunto das exigências 

que proporcionam as transformações do ser e da realidade que está 
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sendo expressa nas formulações da linguagem. Por isso, a temática 

adotada nas práticas pedagógicas precisa ser portadora de implicações 

reveladoras dos aspectos materiais e abstratos da situação de domina-

ção e de exploração. “A temática implica em cada palavra geradora 

deve proporcionar a possibilidade de uma análise que, partindo do lo-

cal, se vá estendendo ao regional, ao nacional, ao continental e, final-

mente, ao universal” (Freire, 1978, p. 133). 

As circunstâncias de abrangências menores existem circunscritas 

aos contornos da circunstância maior, e o idioma que foi imposto aos 

submissos precisa ser assimilado de acordo com a cultura emancipa-

dora dos dominados. “A imposição da língua do colonizador é uma 

condição fundamental para a dominação colonial, que se estende na 

dominação neocolonial” (Freire, 1978, p. 145). 

A transformação destas circunstâncias é fundamental para a cons-

trução de um novo ser humano e de uma nova sociedade. Freire teste-

munhou e registrou isto acontecendo na Guiné-Bissau do seguinte 

modo: “O trabalho produtivo, de caráter coletivo, vem dando a edu-

candos e a educadores uma visão distinta de sua formação em comum, 

vem inserindo a escola nas comunidades, como algo que delas emerge” 

(Freire, 1978, p. 73-74). 

A superação das restrições à reprodução social e econômica, que 

apresenta nas formas de assédio moral, é um desafio para a educação 

nas sociedades em transição. “A prática da ‘releitura’ crítica de sua re-

alidade, associada a uma forma de ação sobre ela, a que poderia des-

pertar a comunidade para o aprendizado da leitura e da escrita dos 

signos linguísticos” (Freire, 1978, p. 75). 

Quem ensina de maneira libertadora assumido posturas dialogais 

par que os próprios limites e os limites dem quem aprende sejam ques-

tionados e superados. “Como posso dialogar, se parto de que a pro-

núncia do mundo é tarefa de homens seletos e que a presença das mas-

sas na história é sinal de sua deterioração que devo evitar?” (Freire, 

1978, p. 80. Grifos da fonte). 

A transformação da realidade exigida pela libertação ocorre com a 

transformação dos educadores e dos educandos em novos seres huma-

nos para estarem à altura das circunstâncias resultantes do processo 

de libertação. “O importante é a formação do homem novo e da mulher 
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nova” (Freire, 1978, p. 125). A construção de um mundo novo se faz 

com teorias e práticas revolucionárias. Uma colônia servil, como foi a 

Guiné-Bissau, para estar à altura dos desafios postos mundialmente, 

precisava ser liberta da forma servil de trabalho, não para ser inclusa 

na forma assalariada de trabalho, mas, sonhar com um mundo sem 

dominadores políticos e sem exploradores econômicos, tendendo para 

a construção da forma associada de exercício do trabalho.  “A educação 

a ser praticada pela liderança revolucionária se faz com co-intenciona-

lidade” (Freire, 1987, p. 56). A figura espiralar representa geometrica-

mente este processo. “É pensando a prática que aprendemos a pensar 

certo [...]. Todos educam e se educam mutuamente, tendo na sua prá-

tica o ponto de partida para a compreensão crítica de sua quotidiani-

dade” (Freire, 1978, p. 160 e 161). A educação libertadora é uma prática 

coletiva. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

A prática pedagógica dialética - por isso, libertadora – é circuns-

tanciada, porém, não se limita a realizar uma apropriação da realidade 

de opressão e de exploração, mas, elabora uma apropriação desta rea-

lidade buscando os seus fundamentos, submete-a a uma apreciação 

criteriosa metodológica e epistemológica para elaborar um conjunto 

de práticas coerentes com os objetivos de construir uma nova reali-

dade social que comporte novos seres humanos.  

Quem assume as reponsabilidades de executar atividades pedagó-

gicas superadoras da colonização e do imperialismo prepara e elabora 

sua prática em comunhão com quem está na condição de aprendiz e 

assume coletivamente os desafios da transformação dos seres (educa-

dores e educandos) e de das circunstâncias socioculturais, políticas e 

econômicas vigentes, na construção de um mundo novo, em domina-

dores políticos ou culturais, nem exploradores econômicos. 

As teorias e práticas pedagógicas estão relacionadas com o tipo de 

sociedade onde se encontram inseridos que está no conjunto de destas 

práticas e seus projetos e elaboram alternativas de modificações desta 

realidade social que favoreçam os oprimidos.   
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A pedagogia necessária e a produção dos “sujeitos 

educáveis” 

 

Leila Cristina da Conceição Santos Almeida. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A dignidade se adquire, aumenta e pode ser perdida. Exilado, Cícero 

se desespera: sua dignidade desapareceu, ele não é mais nada; cha-

mado de volta a Roma, recebe de volta a dignidade. Sendo essa digni-

dade pública, uma propriedade privada. 

 (Veyne, Império romano, 2009, p. 98). 

 

Esta passagem da obra História da vida privada faz pensar o de-

safio atual da educação como direito inegociável para garantir a digni-

dade humana. É especificamente no território da formação que a Pe-

dagogia tem um lugar central, pois é na preparação para a docência 

que se constrói o campo de possibilidades para vivências de práticas 

docentes humanizadoras e politicamente atenta a instrumentalização 

de direitos.  

Para tanto, inicia-se este diálogo com as seguintes indagações: Do 

que se ocupa o saber pedagógico? Qual seu lugar na produção do co-

nhecimento científico? Como se sustentam as habilidades técnicas na 

profissão? De que modo o trabalho pedagógico pode ser ferramenta 

para interrogar a realidade?  

Em 2022, como professora, propus aos alunos do 4º semestre do 

curso de Pedagogia, a produção de uma simulação da Conferência da 

Unesco sobre Educação; o tema sugerido foi O atual cenário do direito 

à educação no Brasil. Para tal, foram pesquisados e criados protoco-

los, ritos e discursos para as supostas autoridades, cujos personagens 

seriam os próprios alunos.   
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A relevância dessa experiência, para além de todo o envolvimento 

coletivo dos alunos, está nas abordagens e nas pesquisas feitas para 

aquela simulação da implicação dos direitos humanos com a Educa-

ção, tudo a partir da livre escolha deles quanto ao enfoque que que-

riam dar. Uma das discussões foi sobre a educação como um ‘direito 

passaporte’, isto é, porta de entrada ou a condição sine qua non para 

o acesso a outros direitos.  

Outra discussão foi sobre as escolas brasileiras da zona rural e à 

situação de indignidade dos alunos à espera de pacotes de “bondades 

políticas” (transporte escolar, infraestrutura da escola, alimentação 

escolar, livro didático), e, ainda, notícias jornalísticas veiculadas sobre 

a infrequência de crianças nas escolas da região norte causada por do-

enças hídricas. 

A atenção e a afetação dos alunos com os temas foi algo excepcional 

porque ao simularem a Conferência da Unesco estavam apresentando 

e discutindo a realidade de um fenômeno educacional-social. Aqueles 

debates se tornaram pautas formativas porque faziam sentido ao dis-

cutir o lugar da formação docente como implicação com a vida cole-

tiva. Essa experiência trouxe à tona a reflexão sobre os interstícios 

existentes entre a construção da profissão de professor e a vida real.  O 

fato é que temas ligados aos acontecimentos históricos, às políticas pú-

blicas, aos indicadores de qualidade na educação são fenômenos edu-

cacionais atemporais e necessários para a formação. 

Não obstante, uma formação docente sólida se constitui sobre pro-

cessos de ensino-aprendizagem que geram implicação com a condição 

humana quando se constrói com ferramentas pedagógicas que produ-

zem reflexão política. Nesse entendimento, nos cursos de formação de 

professores as metodologias precisam compor um movimento inves-

tigativo-analítico rigoroso sobre as condições de dignidade presente 

nos diferentes fenômenos educacionais que ocupam o currículo.  

O aprendizado do modus operandi da profissão passa também pela 

escolha da caixa de ferramentas reflexivo-pedagógica que acompa-

nhará a formação. Esta escolha poderá ser o diferencial para analisar 

a educação como campo de disputas e de invenções de práticas. Um 
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campo, portanto, forjado por relações de saber-poder2 peritas em criar 

políticas de (re)distribuição de direitos que se referem à dignidade hu-

mana como se fosse uma propriedade privada. 

Assim, para construir a teia de pensamentos e as interfaces da pre-

sente escrita, foram revisitadas tramas bibliográficas clássicas como o 

capítulo sobre o Império romano escrito por Veyne (2009) na obra de 

Ariès a História da Vida Privada; a Didáctica Magna de Comenius 

(2001); o Progresso do Conhecimento em Bacon (2003), a Taxonomia 

de Objetivos Educacionais-Domínio Cognitivo de Bloom (1974). En-

tre outras escolhas, a escrita contemporânea de Heywood (2010) sobre 

a análise das ideologias políticas e a última edição do livro de Candau 

(2014) sobre as questões da didática, além de outros textos insubsti-

tuíveis porque necessários para compor a literatura clássica selecio-

nada. 

Inicialmente, para imergir/emergir nessa discussão, é importante 

interrogar o ethos3 da Pedagogia e trazer à tona alguns lugares histó-

ricos institucionais que a constituíram como ciência da educação. En-

tre estes, o método de ensinar fundado na didática da economia do 

tempo escolar com marcas de moralidade sobre o corpo, bem como, as 

práticas de uma Pedagogia oitocentista no Brasil fundada na organi-

zação da esfera pública, do currículo escolar disciplinar na construção 

de ‘certas mentes’ e da identidade nacional, conforme discutem Boa-

rini (2003) e Fávaro (2000). 

Desse modo, este artigo se propõe contribuir para reposicionar a 

Pedagogia no tempo presente por meio do campo da didática, logo, 

objetiva ampliar a discussão sobre o saber pedagógico necessário na 

 
2 Refere-se à proposta genealógica da história em Foucault (2012) que ana-
lisa a constituição dos saberes e do domínio de determinados discursos, as-
sim como o seu funcionamento e seus efeitos; discursos que encadeiam fatos 
e unificam tramas políticos e sociais, forjando relações de sentido e naturali-
zações do lugar de sujeito. Para maiores aprofundamentos ler, do mesmo au-
tor, A microfísica do Poder (Foucault, 2012). 
3 Ressalta-se que o entendimento atribuído aqui para a palavra ethos está 
ancorado na filosofia de Homero (2002) que, na sua obra Ilíada, 
originalmente utiliza o termo como sentido de “morada”, habitat, “toca”, bem 
como o fato e a maneira do como habitar. Um entendimento de ethos também 
encontrado em Heidegger (2001) para responder ao ‘eu sou’, ‘eu habito’, ou, a 
maneira de ser. 



Educação e saúde com infâncias e juventudes 

 

42 

formação inicial diante de agendas liberais urgentes e “reparadoras” 

de resultados na educação. 

As discussões estão divididas em duas seções: a primeira intitulada 

O lugar da Pedagogia no “ensinar tudo a todos” da didática, que dis-

cute a natureza dos saberes pedagógicas e da formação docente com 

recortes na didática de Comenius (2001) e a segunda intitulada A 

construção da Pedagogia no Brasil como um saber necessário, trata 

da historicidade de outras formas de constituição desses saberes, as-

sim como dos desafios e das possibilidades de uma Pedagogia neces-

sária na contemporaneidade. 

 

O LUGAR DA PEDAGOGIA NO “ENSINAR TUDO A TODOS” DA 

DIDÁTICA. 

 

A Pedagogia, enquanto ciência da educação, é muitas vezes temati-

zada e discutida por constituí o campo de conhecimento da formação 

de professores. Para intensificar esse debate, se investiga a pedagogia 

pela formação epistemológica da Didática. Para tal, revisitar sentidos, 

significados na história da educação é tarefa fundamental nesta es-

crita.  

No contexto da formação docente do século XVII a didática era en-

tendida da seguinte forma: 

 

A proa e a popa da nossa Didática será investigar e descobrir o método 

segundo o qual os professores ensinem menos e os estudantes apren-

dam mais; nas escolas, haja menos barulho, menos enfado, menos tra-

balho inútil, e, ao contrário, haja mais recolhimento, mais atrativo e 

mais sólido progresso; na Cristandade, haja menos trevas, menos con-

fusão, menos dissídios, e mais luz, mais ordem, mais paz e mais tran-

qüilidade. (Comenius, 2001, p. 3). 

 

A citação que abre esta seção pertence à clássica obra Didáctica 

Magna, escrita em 1631 por Comenius (2001), expoente de práticas 

pedagógicas voltadas para valores morais e disciplinares na educação 

como utopia do sujeito moderno. Uma tradição baconiana da busca 

por uma nova ordem do conhecimento com bases na ciência empírica; 

um contexto que difundia a máxima das novas experiências educativas 
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baseadas num ensino mecânico e em práticas que, ao serem exercita-

das repetidas vezes, levariam a resultados infalíveis; e um modelo cujo 

produto escolar perseguido era o homem dócil, gentil, ordeiro, con-

sensual e pacífico.  

Com críticas aos modos da educação antiga, o pesquisador propõe 

lições sobre formas gerais e verdadeiras de ensinar, sem equívocos de 

métodos, cujo resultado seria o aprendizado correto e ideal para o ho-

mem da ciência moderna. Desse modo, 

 

Esta arte de ensinar e de aprender, levada ao ponto de perfeição que 

parece agora esforçar-se por atingir, foi, em boa parte, desconhecida 

nos séculos passados e, por esse fato, os estudos e as escolas curvavam 

ao peso de fadigas e de caprichos, de hesitações e de ilusões, de erros e 

de faltas, de tal maneira que apenas podiam adquirir, à força de lutar, 

uma instrução sólida, aqueles que tinham a felicidade de possuir uma 

inteligência divina (Comenius, 2001, p. 5). 

 

Enquanto influenciador das ideias de Comenius, Bacon (2003), ao 

criticar o antigo método escolástico, afirma que o homem só conhece 

a realidade quando pela experiência pode formular leis generalistas. 

Segundo sua ciência empírica-indutiva, o intelecto humano erra 

quando exercita a verdade das coisas por meio da vontade e do afeto, 

ou seja, o conhecimento verdadeiro resulta da objetividade e da apli-

cação adequada de regras dadas por leis naturais e universais.  

Assim, a conhecida defesa de Bacon (2007) de que ‘conhecimento 

é poder’ traz à tona, além da relação do homem de intérprete e domi-

nador da natureza em benefício da humanidade, a posição de senhor 

capaz de produzir uma ciência prática que se estenda à vida humana 

como modelo científico geral para as experiências válidas e, conse-

quentemente, a formulação de suas leis.  

Nessa direção, segundo Comenius (2001), para haver sucesso no 

ensinamento dos alunos, é necessário um método geral e adequado 

que leve à panfosia4, ou seja, ensinar o maior número de 

 
4 Panfosia é uma das preocupações de Comenius (2001) era a adaptação dos 
alunos aos conhecimentos científicos. Para tal, ele criou sua fundamentação 
filosófica chamada de pansofia que corresponde a um princípio básico de 
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conhecimentos a todos. A sua proposta parte do princípio de que o ho-

mem, por natureza, está pronto para aprender todas as coisas, cujo fim 

é o aperfeiçoamento de sua moral religiosa. Sua didática era tecida 

pelo exercício da piedade cristã, na qual aprender a ler e escrever aju-

daria na aplicação de práticas de meditação e reflexão espiritual. 

A Pedagogia proposta estava fundada sobre as bases reducionistas 

de um método que uniformizava processos de conhecimento com a 

crença de caminho seguro, mas, para tal, era preciso forjar o caráter 

do sujeito e torná-lo educável e, assim, pela educação escolar, investir 

em probabilidades sobre sua conduta; exercitar o caráter de sujeito 

ajustado moralmente, obediente e útil à sociedade.   

Nesse contexto histórico, obviamente, não estava em questão uma 

proposta de currículo que se ocupasse com questões da vida coletiva e 

política, como problemas conjunturais e o papel social-político da es-

cola. Logo, a busca pela previsibilidade de condutas se colocava como 

o fundamento da escola por meio do aprendizado de tarefas que ocu-

passe a mente e o tempo dos alunos, evitando pensamentos dissiden-

tes. 

Essas reflexões ratificam a importância da imersão na história dos 

acontecimentos das práticas pedagógicas; elas permitem olhar sob 

múltiplas lentes a constituição epistemológica da Pedagogia, afinal, 

são muitos os interesses que alteram o sentido do trabalho pedagó-

gico, reorientando currículos e novas e velhas práticas. Propor outros 

agenciamentos aos saberes pedagógicos (como interrogar os aconteci-

mentos), são formas de subverter e descontinuar processos alienantes. 

Para Veyne (2009, p. 12), “a história, essa viagem ao outro, deve 

servir para nos fazer sair de nós, tão legitimamente quanto nos con-

fortar de nossos limites”.  É nessa compreensão que se constrói a tes-

situra dos acontecimentos e a produção de outros modos de saberes e 

práticas.  Parafraseando o autor, a história, essa viagem ao outro, deve 

servir para nos fazer sair do que foi forjado sobre nós, tão legitima-

mente quanto nos confrontar com outros limites. 

(Re)visitar lugares e historicizar os fundamentos da prática do-

cente produz estranhamentos e espantos, reagentes fundamentais 

 
universalização do todo o saber (para maiores aprofundamentos ler A Didac-
tica Magna desse autor). 
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para produzir outro ethos para a Pedagogia. Para esse fim, é impor-

tante investir numa práxis docente que opere pela relação escola e so-

ciedade com interesse em conhecer a natureza dos fenômenos educa-

cionais; de tal modo, será possível analisar tais fenômenos por dife-

rentes ângulos e sair do lugar pedagógico prescritivo, previsível e mo-

ralizante de condutas.  

Ademais, a prática pedagógica é sempre situada em contextos con-

cretos. Segundo Candau (2014, p. 23), uma didática fundamental tem 

justamente esse papel de analisar “as diferentes metodologias expli-

cando seus pressupostos, o contexto em que foram geradas, a visão de 

homem, de sociedade, de conhecimento e de educação que veiculam”. 

Sem dúvida, um sólido argumento contra a neutralidade na formação 

docente.  

É justamente esse outro ethos que considera contextos e experiên-

cias que vêm sendo produzidos nas últimas décadas na educação bra-

sileira, provocado por novos debates na própria área da didática; um 

caminho epistemológico com múltiplas reflexões e críticas sobre um 

outro lugar para as práticas pedagógicas. 

 

No que diz respeito a nosso país, a produção da área [didática], especi-

almente a partir dos últimos trinta anos, tem sido ampla, plural e cria-

tiva. Certamente a década de 80 significou um marco muito impor-

tante para este campo de conhecimento e criou uma convergência em 

torno da perspectiva crítica, sem que este fato significasse uma homo-

geneização de enfoques e preocupações (Candau; Koff, 2015, p. 330). 

 

Observa-se que a trajetória atual do campo da didática tem opor-

tunizado deslocamentos fundamentais na própria Pedagogia; dessa 

forma, outros componentes curriculares que compõem os saberes pe-

dagógicos, como a filosofia, a sociologia, a psicologia e a história, aju-

dam a solidificar e a formar a sua base antropológica e científica.  

Mas é especialmente no campo da didática que se torna possível a 

solidez de bases formativas da profissão e a abertura para novas dis-

cussões sobre a prática docente; esse é um movimento epistemológico 

profundo e real, porque é permeado de inquietudes e de debates con-

temporâneos. Assim, é no campo da didática que o objeto da Pedago-

gia – o fenômeno educacional – se personifica e anuncia o seu ethos. 
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A CONSTRUÇÃO DA PEDAGOGIA NO BRASIL COMO UM SABER 

NECESSÁRIO. 

 

O campo da Pedagogia tem um processo histórico complexo, e, so-

bretudo, no Brasil é marcado pela transição de referenciais liberais 

tradicionais, pragmáticos e elitistas para referenciais progressistas, 

histórico-críticos e democráticos. Essa trajetória, ainda hoje, reflete as 

disputas sociais e políticas na educação. 

 

O cerco das velhas instituições escolares vai sendo cada vez mais aper-

tado. Abalou-se a rotina; desacreditaram-se os velhos princípios; de-

sintegraram-se os sistemas rígidos; despertaram-se vocações [...] e se 

impuseram-se normas modernas de educação (Azevedo et al., 2010, p. 

22). 

 

Ao longo da história, diferentes movimentos em prol da educação 

escolar pública no Brasil, como o movimento da Escola Nova, denun-

ciavam a construção de uma educação com vícios orgânicos e com apa-

relhamento cultural. Apesar das críticas e da proposta de uma ‘escola 

nova’, o movimento político-educacional da década de 1930 não impe-

diu o enredamento da profissão às estratégias meritocráticas e a astú-

cia dos manejos políticos do mercado. Exercer o magistério, ainda na 

herança das aulas régias, era lugar do improviso e da livre docência, 

alimentado pelo otimismo ingênuo da missão de colaborar com os in-

teresses do país, no qual saber ensinar era descobrir um ‘dom’.  

No cenário oitocentista da educação brasileira, Azevedo et al. 

(2010, p. 18) afirmam que a formação intelectual superior, tanto no 

Império quanto na República, constituiu-se como “o único sistema 

[...], cujas deficiências em vão se procurava suprir com os esforços ra-

ramente compensatórios da autodidaxia e de viagens de estudo que 

acabavam frequentemente em viagens recreio”. Ou seja, um cenário 

de precariedade, de incoerência e de fragilidade na formação dos inte-

lectuais que reconstruiriam a educação nacional.  

Mesmo com a criação das licenciaturas e com a institucionalização 

dos cursos para a formação de professores, o currículo dessa formação 

estava longe de ser mediado por aspectos sociais e políticos voltados 
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para oportunidades profissionais dignas. A busca por uma identidade 

nacional, que anunciava a educação como marcadora do progresso, 

vinculou as licenciaturas à Faculdade de Filosofia; isso foi, sem dú-

vida, uma importante profissionalização da formação, sem, no en-

tanto, possibilitar a construção de um sólido sistema de ideias educa-

cionais. 

Ao se falar especificamente da Pedagogia, a primeira normativa do 

curso veio por meio do Decreto Presidencial via Lei Nº 1.190, de 4 de 

abril de 1939 (Brasil, 1939). Com a criação da Faculdade Nacional de 

Filosofia, o decreto regulamentou o curso de Pedagogia e outros cursos 

de formação específica de professores, entre os quais Letras, Filosofia 

e História. Um cenário nacional influenciado pela ideologia econômica 

liberal que articula a educação a determinados indicadores de pro-

gresso e de desenvolvimento.  

O curso de Pedagogia se torna oficial e passa a ter um status pro-

fissional normativo num contexto de centralização administrativa com 

a política autoritária do Estado Novo. Nesse enredo, a educação esco-

lar é amplamente tematizada como necessária para o desenvolvimento 

de uma ‘nação civilizada’. O crescente aumento de vagas nas escolas e 

a consequente procura por profissionais docentes, movia-se dentro 

dos interesses do modelo liberal.  

Nos estudos de Heywood (2010, p. 41), a ideologia liberal enxerga 

através das lentes das opiniões particulares e sustenta a crença de que 

“a sociedade é formada não por grupos sociais, mas por um conjunto 

de indivíduos – ou átomos – autossuficientes e voltados para os pró-

prios interesses”. Baseado nessa premissa, no Brasil se buscou um mo-

delo de educação liberal renovada, cuja escola 

 

Serviria de base à disseminação de valores e normas sociais em sinto-

nia com os apelos da nova sociedade moderna, a partir dos preceitos 

do trabalho produtivo e eficiente, da velocidade das transformações, da 

interiorização das normas de comportamentos otimizados em termos 

de tempos e movimentos e da valorização da perspectiva da Psicologia 

Experimental na compreensão “científica” do humano, tomado na di-

mensão individual (Vidal, 2003, p. 498). 
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Na disseminação do ideário de educação moderna, a ideologia li-

beral explica a teoria dos fenômenos sociais pela responsabilidade in-

dividual dos sujeitos e dos pequenos grupos. Dito de outro modo, há 

um investimento na crença de que o efeito da ação de cada sujeito 

pende para uma automatização da leitura do conjunto dos problemas 

sociais. Portanto, a chamada teoria do atomismo de ações é respaldada 

no princípio de liberdade individual, na qual a vida social não depende 

de ações e de decisões conjunturais e nem da gestão política e econô-

mica do Estado. 

Desse modo,   

 

A liberdade no liberalismo defende que os indivíduos têm o direito de 

fazer suas próprias escolhas, como, por exemplo, para onde ir, qual 

profissão seguir, onde morar, do que se alimentar, como se expressar, 

entre outros fatores (Leibão, 2015, p. 259). 

 

No exame das tramas da educação liberal, observa-se um modelo 

aquecido atualmente que, com artifícios sedutores de defesa do indi-

víduo e do desenvolvimento social, institui políticas e currículos na 

educação nacional e valida escolhas, instrumentos e práticas na gestão 

da educação básica. Tudo embasado na meritocracia. 

O simples exame dos processos de aprendizado, que privilegiem 

formas de fazer e o domínio de técnicas, já constata que as estratégias 

por uma educação útil e pragmática seguem como opção atual no en-

sino. Nessa trama, as pretensões institucionais se materializam em 

discursos difusos sobre “conhecimento adequado” como formas de 

produzir indicadores de desempenho com metas educacionais impor-

tadas, cujo sucesso ou fracasso são de responsabilidade dos sujeitos.  

Uma adesão irrefletida e sedutora à ideia de que os poucos que con-

cluem a educação básica e acessam o ensino superior ‘fizeram por me-

recer’ e vocacionados para o sucesso. Corrobora com isso, o discurso 

de que a vida acadêmica tem que se ater somente aos assuntos inter-

nos da instituição e das demandas do fluxo burocrático; esse é um dis-

curso que fragiliza e desqualifica o lócus da formação e seus sujeitos.  

Conforme assevera Ferreira e Nunes (2025, p.47) “não podemos 

perder de vista que a Educação é estudada pela Pedagogia, pois é seu 

objeto e qualquer tentativa de “desontologizar” a essência da 
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Pedagogia é tentativa de subversão desta ciência.” Aqui a ontologia da 

pedagogia está em não renunciar à sua práxis, de não descuidar de sua 

natureza de ‘ciência da prática’ refletindo e agindo sobre os fenômenos 

educacionais. 

Não há dúvida de que o ‘como fazer’ e o ‘o que fazer’ da prática pe-

dagógica geram expectativas sobre a formação do ‘bom profissional’ 

na condução do processo ensino-aprendizagem; nesse sentido, “a prá-

tica pedagógica, exatamente, por ser política, exige a competência téc-

nica” (Candau, 2014, p. 23) desde que articulada às dimensões hu-

mana e política.  

Ainda sobre o domínio da técnica, esse é um artifício experimen-

tado pela humanidade e em diferentes sociedades; um artifício extre-

mante criativo, subjetivo, influente e eficaz que vem servindo a tecno-

logias políticas ao longo da história.  

Intercalando o domínio da técnica com a pesquisa de Paul Veyne 

(2009), sobre o Império romano, ele analisa a arte do retrato e a capa-

cidade do artista de provocar troca de olhares entre a obra e o obser-

vador; sem pretender qualquer interação arbitraria, a mensagem da-

quela arte é de internalização da verdade de um humanismo que se 

revela natural e universal.  

Assim,  

 

Não são seres de carne e osso, captados num momento qualquer de sua 

vida, mas os tipos individualizados de uma sociedade que quer ser ao 

mesmo tempo natural e ideal. O instante coincide com uma verdade 

sem idade, e o indivíduo é uma essência (Veyne, 2009, p. 19-20). 

 

Hoje, as tecnologias políticas são ativadas na formação por outros 

e diferentes domínios de técnicas que se tornam mais refinadas, astu-

tas, persuasivas, atualizando o modelo descrito acima da captura entre 

o autor e a obra. Para estes tempos, não se ocupa somente da interpre-

tação do sujeito, mas de propor os marcadores de desenvolvimento e 

competências cognitivas, a exemplo da taxinomia de Bloom (1972) 

ressuscitada na educação contemporânea. 

Essa taxinomia é da década de 1950 e tem sido a bússola para medir 

o desempenho escolar atual. Uma teoria cognitiva, psicológica e com-

portamental ressuscitada com paixão pelos operadores atuais de 
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inovação na educação brasileira. O fato é que essa tecnologia influen-

cia as instâncias políticas e a opinião pública, bem como constrói nar-

rativas de aprendizagens. 

A aplicação desse fenômeno pode ser entendida ao se tomar os re-

sultados da série histórica da prova Saeb5 (Sistema da Avaliação da 

Educação Básica) que a cada dois anos divulga a situação da educação 

básica no Brasil. O cenário mais recorrente revelado é de que a maioria 

dos alunos das escolas públicas mantêm proficiência insuficiente no 

aprendizado de Matemática e Língua Portuguesa, sobretudo no En-

sino Médio.  

Esse é um espelhamento das aprendizagens e de fluxo dos alunos 

nas escolas que mobiliza governos, secretarias de educação e redes de 

ensino por melhores resultados; que inquire professores a darem res-

postas urgentes e rápidas, inclusive, os profissionais pedagogos são 

mobilizados a instruir as equipes sobre coeficientes de desempenhos 

e de escalas cognitivas, de objetivos de aprendizagem, de fluxo escolar 

e de proficiência, da matriz de referência Saeb, dos descritores de co-

nhecimento e habilidades cognitivas e da elaboração de itens.  

Nesse contexto, cabem as indagações: quais os operadores que pro-

duzem as avaliações em larga escala? Quais os atributos de ‘verdade’ 

escolhidos para a medição de aprendizagem de qualidade? O que os 

testes em larga escala silenciam sobre outros indicadores de aprendi-

zagem? Qual tipo de formação docente está sendo privilegiada? Quais 

tendências filosóficas pedagógicas são acionadas neste modelo? Quais 

as estratégias forjadas para mudar a posição no ranking entre os esta-

dos e municípios? Quais parceiros institucionais são acionados pela 

gestão educacional pública para melhorar os resultados? Estes são te-

mas ou questões problemas importantes que merecem outros estudos 

e pesquisas mais profundas.  

As escolhas políticas atuais no âmbito da educação, carregadas de 

fórmulas de produtividade e excelência, têm forjado uma identidade 

meritocrática na atuação docente. Para Imbernón (2024, p. 2), “sendo 

o ensino uma prática social, de influência ideológica e de natureza axi-

ológica, ele esteve e está na mira de todos os poderes”. Na dinâmica 

 
5 Disponível em: < https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avalia-
cao-e-exames-educacionais/saeb > 
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atual de jogos de poder, há um investimento em formações despoliti-

zadas, capturadas por agendas pró-mercados que não nasceram agora.   

No Brasil, desde a década de 1990, vivemos uma educação de na-

tureza Think tanks. Trata-se de instituições que reúnem um universo 

de empreendedores da educação que exercem influência nas decisões 

políticas das instituições públicas com seus especialistas pró-mercado; 

tal fato tem levado secretarias de educação a capitalizarem programas 

e projetos por meio de parcerias com Institutos, O.S, Ongs. e Funda-

ções. 

Segundo Oliveira (2017), os Think Tanks surgiram nos Estados 

Unidos no século XX, sobretudo, no pós-segunda guerra mundial e 

atuam como a ponte entre poder e o conhecimento; esse fenômeno ad-

vém da ideia de ‘crise das instituições’ e têm amplo papel nas políticas 

públicas e nas relações políticas. Hoje em dia, além do campo da edu-

cação atuam nas áreas de segurança internacional, globalização, go-

vernança, economia internacional, questões ambientais, redução de 

desigualdades e saúde. 

 “Dessa forma, entende-se que essas instituições são atores da so-

ciedade civil, que atuam como agentes que, com o objetivo de influen-

ciar políticas públicas, produzem conhecimento especializado” (Oli-

veira, 2017, p. 48). Para o mesmo autor, num circuito dinâmico, os 

Think Tanks mudam táticas e estratégias ao longo do tempo, tor-

nando-se habilidosos politicamente, assim como, tecnologicamente 

sofisticados para competir. 

Não é objetivo desta escrita se ocupar da relação público-privado 

na educação e tampouco aprofundar o modelo Think Tanks, mas evi-

denciar o conhecimento como um produto útil que agencia o tipo de 

aprendizagem perseguida nas escolas. Nesse caso, um contexto esva-

ziado de indagações e de exames mais detidos sobre a qualidade na 

educação e da aprendizagem tomada como produto e mérito. Um mer-

cado de influências na educação que chega nos currículos de formação 

por meio de ideias que influenciam tomadas de decisões governamen-

tais.  

Esses são fenômenos educacionais que atravessam a ciência peda-

gógica legitimando discursos e formações. Do mesmo modo, são dis-

cussões que tensionam e reeducam o olhar sobre formas de capturas 
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das práticas pedagógicas por marcadores tácitos de desempenho ou 

pelo ‘como ensinar tudo a todos e em menor tempo’ (modus operandi 

da velha didática). 

Não obstante as problematizações apresentadas, afirma-se que os 

saberes da formação docente contemporânea são forjados na trans-

gressão da mera utilidade da prática pedagógica; dessa maneira, a 

análise do cenário realizada é um exercício profissional de implicação 

com uma didática vinculada a contextos e que historiciza práticas. As-

sim, é importante investir numa formação acadêmica sólida, com en-

vergadura epistemológica para analisar os operadores econômicos e 

políticos que influenciam os fenômenos educacionais e despolitizam 

as decisões.  

Para uma Pedagogia necessária à formação docente contemporâ-

nea, é importante entender o discurso e a lógica de tais modelos, ir à 

sua arquitetura, entender sua engenharia, conhecer seus protocolos. 

Não discordar por discordar, mas aprender para agir sobre, afinal, a 

indagação acompanha a ação de conhecer, analisar e avizinhar-se de 

modelos para instrumentalizá-los também.  

Portanto, apreender os modos e suas lógicas é enveredar por uma 

práxis intelectual reflexiva da Pedagogia que primeiramente investe 

nas ferramentas históricas, políticas e filosóficas para entender luga-

res e práticas. Um movimento pedagógico necessário que permite um 

saber pensar antes de um saber fazer; que permite compor teias e tra-

mas das práticas educacionais do presente sem se deixar seduzir e en-

redar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

A discussão proposta sobre a Pedagogia necessária, permitiu a 

construção de caminhos reflexivos com abordagens sobre os saberes 

pedagógicos na formação docente. Os autores selecionados e suas 

ideias ajudaram a historicizar e fazer emergir a relevância de uma ci-

ência da educação que esteja atenta e ativa para seu papel político. 

A pesquisa de Veyne (2009), na obra A história da vida privada, 

um clássico livro organizado e, também, escrito por Ariès e Duby 

(2009), foi o fragmento escolhido para pensar a dignidade humana 
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como direito fundamental e tantas vezes tratado como concessão. No 

contexto educacional, a academia e a escola seriam instituições pri-

mordiais para questionar políticas de (re)distribuição de direitos, que 

tratam a dignidade humana como se fossem uma propriedade privada 

a ser concedida ou não.   

 A discussão acerca da natureza necessária da Pedagogia permite 

ativar os campos de saberes que atravessam a sua constituição (como 

a didática, a história, a filosofia) e, ao se historicizar modos de existên-

cia e sistemas de pensamentos, amplia-se o campo de possibilidade de 

uma análise epistemológica da formação docente.  

Nesse percurso, a didática, como ciência do processo de ensino-

aprendizagem, ganha aplausos e desconfianças: aplausos por tecer as 

tramas da construção das formas de ensinar e dinamizar aprendiza-

dos; desconfianças por naturalizar enredos e se adaptar a processos 

sem provocar ruídos.  

Na implicação do conhecimento didático com a formação docente, 

é possível transbordar os limites da racionalidade instrumental e 

transcender táticas universalizantes para tecer a ciência pedagógica e 

da formação dos profissionais da educação. Assim, é pelo repertório 

epistemológico do saber pedagógico, que o outro lugar da Pedagogia 

se consolida, transmuta e se move, assim como se move a natureza do 

próprio fenômeno educacional.  

Portanto, este texto, ao selecionar determinadas ideias e elementos 

históricos, traz à tona a observação de que a composição da ciência 

pedagógica tem um ethos construído nas ideias do século XVII, do in-

vestimento no sujeito educável a ser constantemente moldado para 

determinadas condutas e bons costumes. No Brasil, tal ethos se atua-

liza e se personifica com as ideias liberais do século XX, do investi-

mento no sujeito educável para a liberdade de escolhas e condução da 

própria vida.  

Desses recortes históricos, permanece a concepção tanto da apren-

dizagem como da formação docente como meios para a governança da 

educação pela segurança de performances atrativas, validadas previa-

mente, seguras e harmônicas. Já no momento histórico do século XX 

e no atual contexto do século XXI, permanece o discurso da educação 

como trampolim para o desenvolvimento social – uma máxima 
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perigosa que foca nos profissionais da educação, nos alunos e em suas 

famílias na responsabilização por baixos resultados e desempenhos: 

um discurso perigoso de protagonismo da Educação. 

Como afirmam Pimenta, Pinto e Severo (2022, p. 3), “a Pedagogia 

se configura como um saber e uma prática fundamentalmente neces-

sária à humanização do sujeito na busca permanente pela transforma-

ção das condições sociais de sua existência individual e coletiva”; as-

sim, o saber pedagógico se ocupa dos fundamentos que movem os fe-

nômenos educacionais e as formas atuais de agenciamentos da educa-

ção, o que lhe concede rigorosidade aos seus percursos formativos.  

Desse modo, o trabalho pedagógico se torna uma potente ferra-

menta para interrogar a relação sociedade civil e governo. Ele é o lugar 

de implicação e proposição de mudanças na vida em sociedade porque 

ele se dá em territórios de formação legítimos para a garantia de direi-

tos fundamentais, que vão orientar práticas profissionais contextuali-

zadas. 

Investigar o ethos da Pedagogia (o seu lugar, o seu habitar) na his-

tória da educação, permitiu o confronto com a formação do homem 

dócil, gentil, ordeiro, consensual e pacífico da didática de Comenius 

(2001). Em um outro recorte histórico, o indivíduo da educação pro-

gressista liberal, independente, batalhador do próprio sucesso, sem-

pre adaptável aos interesses do mercado. No contexto político liberal 

de centralização administrativa do Estado Novo, a formação docente 

estava em sintonia com os apelos da nova sociedade moderna, com os 

preceitos do trabalho produtivo e na automatização dos problemas so-

ciais, respaldada no princípio de liberdade individual. 

Foi discutido, ainda, que os domínios de técnicas, enquanto tecno-

logias políticas, são ativados na formação. Modos, na sua origem, bem 

antigos de influenciar e anunciar verdades. Um universo de empreen-

dedores da educação que exercem influência nas decisões políticas das 

institucionais públicas com seus especialistas pró-mercado. 

O mercado de influências na educação e no currículo escolar com a 

formulação de ideias que se infiltram no Estado e influenciam toma-

das de decisões que atravessam a didática e a formação docente – uma 

práxis intelectual reflexiva inerente à formação pedagógica que 
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capilarmente investe em ferramentas históricas, políticas e filosóficas 

para entender lugares e práticas; esse é o movimento formativo neces-

sário.  

Por fim, para a perspectiva liberal tecnicista que promove o ati-

vismo irrefletido e propaga a valorização de taxonomias e fórmulas 

para os ‘sujeitos educáveis’ e dóceis, o trabalho da Pedagogia na for-

mação docente constitui-se subversivo. Embora perceba-se que há um 

movimento pragmático na educação atual que considera inútil o tra-

balho pedagógico, é do ethos da pedagogia se ocupar de uma didática 

contextual. Assim, ao se lidar com o lugar científico-reflexivo da for-

mação docente, é necessário conhecer a epistemologia das práticas, 

trazer à tona as contradições, as fragilidades e os alinhamentos de in-

teresses.  
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O ideário neoliberal nas políticas educacionais 

brasileiras e o aumento da violência escolar 

 

Sandra Maria Fodra 

 

“Se o homem é formado pelas circunstâncias, será necessário formar 

as circunstâncias humanamente. Se o homem é social por natureza, 

desenvolverá sua verdadeira natureza no seio da sociedade e somente 

ali, razão pela qual devemos medir o poder de sua natureza, não atra-

vés do poder do indivíduo concreto, mas sim através do poder da so-

ciedade” (Karl Marx, em ‘A Sagrada Família’, 2003, p. 163). 

 

INTRODUÇÃO. 

 

Para iniciar este capítulo, é necessário resgatar um fato histórico 

que marcou as mudanças econômicas políticas, culturais e sociais nos 

países latino-americanos nas últimas décadas. Em 1989, durante um 

evento liderado pelos Estados Unidos que reuniu economistas de 

grandes bancos e instituições financeiras, como o Banco Mundial, o 

Fundo Monetário Internacional e o Departamento do Tesouro dos Es-

tados Unidos, foram definidos medidas econômicas voltadas aos paí-

ses periféricos, com o argumento de contribuir com a organização eco-

nômica em “bases modernas e racionais”, que previam a redução da 

dívida externa e da alta inflação destes países. Os economistas presen-

tes no evento, conhecido como Consenso de Washington, recomenda-

ram a revisão fiscal, a contenção dos gastos públicos e maior abertura 

econômica para que estes países pudessem competir no mundo globa-

lizado, reestabelecendo os princípios do liberalismo econômico do sé-

culo XVIII, que pregava a liberdade e a autorregulação da economia 

por meio da livre concorrência, sem a intervenção do estado. Este mo-

vimento reorganizou as bases do ideário neoliberal, que já tinha sido 

implementado em países europeus durante o século XX e, a partir da 
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década de 1990, foi difundido em diversos países sob a liderança 

norte-americana, principalmente nos latino-americanos. 

As ideias de reorganização da economia chegaram ao Brasil no iní-

cio da década de 1990, e ganharam força durante os governos de Fer-

nando Henrique Cardoso (1995 a 2002) que, pressionado pelos norte-

americanos, iniciou um processo de privatização das empresas públi-

cas, permitindo que o capital estrangeiro ampliasse a exploração de 

recursos naturais e se apropriasse das verbas públicas por meio das 

parcerias público-privadas iniciadas neste período, com a justificativa 

de melhorar a qualidade dos serviços públicos, reduzir a pobreza e tor-

nar os gastos públicos mais eficientes (Pereira, 1998; Oliveira, 2015; 

Goulart, Pinto e Camargo, 2017). Estas medidas ficaram conhecidas 

como Nova Gestão Pública (NGP) e desde então, houve um processo 

de redução da intervenção do estado nas políticas sociais e, paulatina-

mente, transferiu a gestão e o controle dos serviços públicos para ins-

tituições financiados pelo capital.  

O presente artigo analisa a presença do ideário neoliberal nas polí-

ticas educacionais brasileiras e a mudança de cultura na gestão e nas 

práticas escolares nas últimas décadas, que transformaram a educação 

em mercadoria e a escola em uma empresa, implicando em reconfigu-

rações profundas na concepção da função social da escola e nas vivên-

cias dos educadores e estudantes. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA. 

 

Este estudo fundamenta-se na Psicologia Histórico-Cultural e na 

Pedagogia Histórico-Crítica, teorias concebidas a partir dos pressu-

postos teóricos e metodológicos marxistas contidos no materialismo 

histórico-dialético. Para Marx (2007), o ser humano se constitui a par-

tir da sua produção material, referindo-se ao trabalho, e pelas relações 

sociais que estabelece ao longo da vida. As categorias “atividade pro-

dutiva” e “relações sociais” definem o processo de humanização que, 

segundo Vigotski, precursor da Psicologia Histórico-Cultural, ocorre 

por meio das funções psíquicas superiores (FPS). Na concepção de Vi-

gotski (2000), a fala, a memória, o pensamento, a emoção, a lingua-

gem são exemplos de FPS que se desenvolvem no processo histórico, 
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social e cultural dos sujeitos, a partir da apropriação da cultura, da ati-

vidade que desenvolve e das vivências significativas que participa. “to-

das as funções superiores originam-se das relações reais entre indiví-

duos humanos” (Vigotski, 1991, p. 41).  

As FPS se desenvolvem em duas etapas, a primeira é social, por 

meio das relações interpessoais e da apropriação da cultura (conheci-

mentos, valores, crenças) em um movimento “interpsicológico”; e a 

segunda etapa é individual, com a associação entre os conhecimentos 

que possui e os novos aprendizados que são internalizados em um mo-

vimento “intrapsicológico”. Para Vigotski (1991), o aprendizado é so-

cial; é a partir das relações interpessoais que os sujeitos incorporam 

os conhecimentos que impulsionam a sua evolução.  

A escola é uma instituição essencial no desenvolvimento das poten-

cialidades humanas e na formação de sujeitos capazes de transformar 

a sua realidade. Para Dermeval Saviani, idealizador da Pedagogia His-

tórico-Crítica, os processos educativos organizados na escola promo-

vem o desenvolvimento psíquico das crianças e adolescentes “na pro-

dução de ideias, conceitos, valores, símbolos, hábitos, atitudes, habili-

dades” (Saviani, 2011, p.12).  As atividades escolares impulsionam o 

processo de humanização, o desenvolvimento das FPS e a formação de 

sujeitos críticos e emancipados.  

Para a Pedagogia Histórico-Crítica, “educação é o ato de produzir, 

direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade 

que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens” 

(Saviani, 2011, p. 6). Para a efetivação do papel social da escola, é ne-

cessário que as atividades oferecidas pelos educadores considerem as 

necessidades dos estudantes para que o aprendizado seja significativo 

e amplie a visão da sua própria realidade; por meio de práticas dialó-

gicas e participativas que permitam a reflexão sobre os problemas do 

mundo e a busca de formas para a sua superação. O processo educa-

tivo necessita de dinamismo, participação, motivação, vínculos afeti-

vos, vivências colaborativas, amizades baseadas no respeito e na soli-

dariedade, e ainda o reconhecimento das dificuldades e das possibili-

dades presentes no cotidiano escolar. A educação deve inspirar a des-

coberta de algo novo, o prazer de aprender, a liberdade de 
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pensamento, a fim de promover o desenvolvimento de uma postura 

crítica e autônoma dos estudantes. 

O processo educativo é fundamental no desenvolvimento de crian-

ças e jovens, principalmente os das classes populares que estudam em 

escolas públicas e têm pouco acesso a outros espaços culturais. Mas 

nas últimas décadas, observa-se a incorporação de concepções reduci-

onistas e práticas alienantes presentes nas políticas educacionais, que 

transformaram a escola em uma “linha de montagem”, como afirma 

Patto (2022, p.20). 

A Psicologia Histórico-Cultural e a Pedagogia Histórico-Crítica têm 

um forte compromisso com o desenvolvimento humano e com a supe-

ração de concepções alienantes presentes nas políticas educacionais 

que interferem na constituição da subjetividade dos indivíduos. Para 

Vigotski (1996, p.66): “Estudar algo historicamente significa estudá-

lo em movimento”.  Estas teorias buscam a compreensão da raiz do 

fenômeno estudado por meio do seu histórico, dos elementos da cul-

tura e das contradições presentes no contexto que o fenômeno se in-

sere. 

 

O NEOLIBERALISMO E A TRANSFORMAÇÃO NA CULTURA 

ESCOLAR. 

 

O neoliberalismo não se reduz a um conjunto de reformas econô-

micas, mas configura uma racionalidade que atravessa instituições so-

ciais, incluindo a educação. Segundo estudos críticos, as políticas ne-

oliberais transformaram o papel do Estado, promoveram a mercanti-

lização de serviços sociais e a valorização de mecanismos de avaliação, 

competição e eficiência como princípios orientadores. Nesse cenário, 

a educação é concebida não como um direito social, mas como um ser-

viço a ser gerido de forma empresarial, baseado em indicadores de de-

sempenho, competitividade e gestão eficiente. Com a implementação 

destes pressupostos na cultura escolar, a produção de dados passou a 

ser a principal atividade dos educadores, com a valorização dos resul-

tados e não dos processos. 

A regulação da educação por meio do controle e administração dos 

resultados educacionais instituiu a partir da Lei de Diretrizes e Bases 
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da Educação, sancionada em 1996, diferentes sistemas de avaliação e 

indicadores para conduzir as novas políticas de educação no país, 

como a Prova Brasil, o Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(Saeb), o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) e no 

ensino médio, o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Para o en-

sino superior foi criado o Exame Nacional de Desempenho de Estu-

dantes (Enade), integrante do Sistema Nacional de Avaliação da Edu-

cação Superior (Sinaes). O Brasil ainda começou a participar do Pro-

gramme for International Student Assessment (Pisa) desde a sua pri-

meira edição, em 2000 (Oliveira, 2015). 

Com o discurso de democratização da educação, inclusão e eman-

cipação social, as políticas neoliberais cumpriram parcialmente as 

projeções de ampliação do acesso em todos os níveis educacionais e 

não ofereceu o ensino de qualidade prometido. Houve a divisão do en-

sino em ciclos, progressão continuada (que os educadores chamam de 

aprovação automática), classes de aceleração e outros mecanismos 

que garantissem o alcance das metas estabelecidas, mas nada melho-

rou a qualidade do ensino, pelo contrário, os jovens concluem o ensino 

médio despreparados para ingressarem no mercado de trabalho ou 

dar continuidade aos estudos. No ensino superior a situação não é di-

ferente. Houve o aumento de vagas em cursos de graduação oferecidas 

por instituições privadas, principalmente na modalidade de educação 

à distância (ead), mas com qualidade acadêmica precarizada. 

A literatura recente aponta que, sob o neoliberalismo, a educação 

pública foi reconfigurada a partir de princípios que reforçam a mer-

cantilização, manifestando-se na promoção de parcerias público-pri-

vadas, terceirização dos serviços educacionais, e na adoção de lógica 

empresarial nas instituições escolares, por meio de currículo e avalia-

ção padronizados, produção de dados quantitativos, estabelecimento 

de metas de resultados e controle das práticas escolares, com o estí-

mulo à produtividade e ao mérito pelo cumprimento das metas e o pa-

gamento de bônus aos educadores que atingem os resultados definidas 

pelos sistemas de ensino (Saviani, 2013a; Oliveira, 2015; Freitas, 

2018; Fernandes, 2023; Fodra, 2025).  

As políticas educacionais neoliberais reduziram a educação a uma 

lógica instrumental, voltada à formação de capital humano para 
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atender às demandas do mercado de trabalho, em detrimento dos ob-

jetivos de formação crítica, cidadã e culturalmente significativa. Aos 

poucos, estas práticas materializaram a subjetivação neoliberal na es-

cola, ou seja, a formação de sujeitos orientados pela lógica de eficiên-

cia, empreendedorismo e responsabilidade individual, contrastando 

com concepções pedagógicas críticas que consideram o processo edu-

cativo como espaço de emancipação e transformação social (Martins, 

2011; Saviani, 2013a).  

O conceito de “qualidade total” (Saviani, 2013a, p. 440) implemen-

tado nas escolas reorientou as práticas educativas e imprimiu condu-

tas que valorizam a competição, o individualismo, a produtividade, a 

meritocracia e a desumanização nas relações sociais estabelecidas en-

tre os membros da comunidade escolar. Mais recentemente, o fenô-

meno da plataformização da educação aprofundou o processo de me-

canização das práticas escolares e retirou a autonomia total dos edu-

cadores sobre o processo educacional, precarizando ainda mais a car-

reira docente, retirando o sentido do aprendizado escolar. 

As atividades escolares têm sido orientadas para o disciplinamento 

e reprodução dos estereótipos e preconceitos sociais, disseminados 

por uma cultura autoritária que reforça a homogeneização dos com-

portamentos e a exclusão dos que não se encaixam nos padrões espe-

rados. A complexidade do processo educativo foi limitada a problemas 

individuais de aprendizagem e comportamento, reduzindo os proble-

mas sociais e as concepções pedagógicas a problemas de saúde das cri-

anças e adolescentes. Esta visão simplista do processo de escolarização 

reforça os estigmas, os preconceitos sociais e os conflitos intra e inter-

pessoais porque reduzem as oportunidades de aprendizado e forma-

ção crítica dos estudantes para resolverem os problemas pessoais e co-

letivos, e ainda são culpabilizados pela precariedade das políticas edu-

cacionais (Souza, 2007, Patto, 2022b).  

O fenômeno da patologização das dificuldades dos estudantes no 

processo de escolarização, já identificadas em crianças matriculadas 

nos primeiros anos do ensino fundamental, viabilizou o aumento de 

diagnósticos, principalmente após o período de isolamento social du-

rante a pandemia de covid 19, como o Transtorno do déficit de atenção 

com hiperatividade (TDAH), o Transtorno Opositivo-desafiador 
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(TOD) e o Transtorno do Espectro Autista (TEA). O consumo de me-

dicamentos para tratar destes transtornos teve um aumento expres-

sivo nos últimos anos, gerando debates entre pesquisadores, profissi-

onais da saúde, da assistência social e inclusive de instituições da jus-

tiça, que questionam o uso indiscriminado de substâncias psicotrópi-

cas para tratar de questões educacionais (Guaragna, 2025). 

 

A VIOLÊNCIA ESCOLAR. 

 

A violência é um fenômeno complexo e multifatorial produzida 

pela sociedade e tem que ser analisada a partir do contexto histórico e 

cultural onde ela se manifesta. A escola é uma instituição da sociedade 

e não é refratária aos valores disseminados por ela, que incentivam o 

consumismo, a competição, o individualismo, a desumanização, a va-

lorização da aparência, suprimindo os valores essenciais para uma boa 

convivência. O neoliberalismo e a globalização trouxeram novas pos-

sibilidades de interações virtuais, tornando as relações sociais mais 

superficiais, e ampliaram a exposição de vários modos de violência, 

tornando-a banal e aceitável. A ausência de autoridade dos educado-

res, promovida pelas políticas neoliberais, abriu espaço para os meios 

de comunicação, principalmente a internet, se tornarem referências 

tanto na aquisição de conhecimentos quanto nos comportamentos dis-

seminados pelas redes (Jares, 2008).  

Ristum (2010) discute os tipos de violência que a escola está sub-

metida, configurados em violência contra a escola, violência na escola 

e violência da escola. As transformações impostas pelas políticas edu-

cacionais nos últimos anos, sem a participação dos educadores na sua 

constituição, trouxeram uma profunda mudança nas concepções pe-

dagógicas, sobrecarga de trabalho e a redução dos investimentos em 

todos os setores da educação, principalmente nas escolas públicas. A 

desvalorização salarial e a retirada de direitos obrigam os educadores 

a terem longas jornadas de trabalho para ter uma remuneração me-

lhor. O número de professores temporários, sem vínculo institucional, 

vem aumentando no país, fragilizando a carreira docente e gerando 
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alta rotatividade dos profissionais nas escolas. A notícia6 veiculada no 

site da Câmara dos Deputados apresenta números alarmantes sobre a 

contratação temporária dos professores: consiste... 

 

Nas escolas estaduais, por exemplo, o número já ultrapassou o de con-

cursados, com mais da metade (50,04%) dos docentes sendo temporá-

rios nas salas de aula. Já nas redes municipais, o problema também 

existe, mas os efetivos ainda estão em maior número (62,6% do to-

tal) (Agência Câmara de Notícias).  

 

Além da ausência de estabilidade profissional, os educadores têm 

que reproduzir atividades que vem prontas das secretarias de educa-

ção, que não foram criadas por eles e não atendem às necessidades dos 

estudantes. A retirada da autonomia da escola tem sido tema recor-

rente de discussão entre os educadores e pesquisadores, principal-

mente porque o trabalho docente se transformou em preenchimento 

de planilhas nos sistemas tecnológicos, pressão sobre os estudantes 

para acessar as plataformas educacionais e cumprimento as metas es-

tabelecidas pelos sistemas de ensino. O esvaziamento do processo 

educacional e das relações sociais no ambiente escolar configuram-se 

em violência contra a escola, que segundo Ristum (2010), desqualifi-

cam o trabalho docente, provocam o adoecimento e a desesperança 

dos educadores, comprometendo a qualidade das atividades desenvol-

vidas na escola e a formação dos estufantes. 

A violência na escola caracteriza-se pelos casos cotidianos, como 

depredação do patrimônio, furtos, indisciplina, agressões físicas e ver-

bais e mais recentemente, com a presença de armas nas escolas e as 

invasões cometidas na maior parte dos casos por estudantes e ex-es-

tudantes, que causaram mortes e feriram educadores e estudantes.  

Embora a violência na escola ocorra com mais frequência entre os es-

tudantes e entre eles e os professores, as políticas neoliberais que fo-

mentaram o individualismo, a competição e a meritocracia, 

 
6 Especialistas alertam para excesso de professores temporários na rede pú-
blica; Fonte: Agência Câmara de Notícias. Recuperado em 12 jan. 2026 de: < 
https://www.camara.leg.br/noticias/1227925-especialistas-alertam-para-ex-
cesso-de-professores-temporarios-na-rede-publica-assista/  >. 
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promoveram o aumento dos conflitos e disputas rotineiras entre os 

educadores (Ristum 2010).  

Os casos de bullying, caracterizados pela intimidação sistemática 

entre pares, aumentou consideravelmente nos últimos anos, inclusive 

no mundo virtual (cyberbullying), trazendo tristes consequências para 

as crianças e adolescentes, como automutilação, depressão, ideação 

suicida, abandono dos estudos e até suicídio (Jares, 2008; Tognetta, 

2020). Os estereótipos e preconceitos, construídos historicamente, 

são reproduzidos na escola promovendo a discriminação e a exclusão 

de determinados grupos. Todas estas manifestações violentas de-

monstram a busca pelo poder individual por meio da humilhação e 

submissão do outro, revelando a violência naturalizada na sociedade, 

que se manifesta no atual contexto sociocultural. 

A violência da escola refere-se às manifestações de poder dos edu-

cadores sobre os alunos, como repreensões em público, colocar os es-

tudantes de castigo, reproduzir preconceitos sociais, excluir as crian-

ças e adolescentes de atividades escolares e chamar os pais por qual-

quer motivo. Estes comportamentos refletem a exclusão sofrida pelos 

educadores com a precarização do seu trabalho na escola, que se ma-

nifesta em violência contra os estudantes e seus familiares (Ristum, 

2010). A patologização e a medicalização também são violências pra-

ticadas pela escola. 

 

PROPOSTAS PARA ENFRENTAR A VIOLÊNCIA NA ESCOLA. 

 

A convivência escolar não pode ser considerada como tema aleató-

rio nos currículos escolares, pois as relações sociais colaborativas são 

essenciais no processo de desenvolvimento do psiquismo humano (Vi-

gotski, 1991). Conforme mencionado anteriormente, é por meio das 

relações sociais que os indivíduos incorporam os conhecimentos, se 

apropriam da cultura, produzem novos conteúdos que compõem a for-

mação da subjetividade, da consciência e do seu comportamento. 

As inúmeras pesquisas sobre violência e convivência escolar elabo-

radas nos últimos anos, apresentam estratégias que contribuem para 

a resolução dos conflitos cotidianos e melhoria das relações interpes-

soais nas escolas, com a previsão de tempos e espaços sistemáticos 
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para a participação nas atividades escolares e o diálogo entre os mem-

bros da comunidade escolar. O sentimento de colaboração, pertenci-

mento e de respeito à diversidade têm que estar presentes na cultura 

escolar. 

Para iniciar as atividades voltadas à melhoria da convivência esco-

lar é importante diagnosticar os problemas recorrentes na escola e 

como as pessoas se sentem diante destas deles. Pesquisas sobre o 

clima escolar evidenciam que as percepções que as pessoas têm do am-

biente escolar influenciam na qualidade das relações interpessoais. 

Pesquisadores da Universidade de Campinas (Unicamp) desenvolve-

ram um instrumento de avaliação do clima escolar7 voltado às escolas 

brasileiras, a partir de estudos desenvolvidos em diferentes países. 

Para Vinha, Moraes e Moro (2017):  

 

Compreendemos o clima escolar como o conjunto de percepções e ex-

pectativas compartilhadas pelos integrantes da comunidade escolar, 

decorrente das experiências vividas, nesse contexto, com relação aos 

seguintes fatores inter-relacionados: normas, objetivos, valores, rela-

ções humanas, organização e estruturas física, pedagógica e adminis-

trativa, os quais estão presentes na instituição educativa (Vinha, Mo-

rais e Moro, 2017, p.8). 

 

A análise do clima afere as percepções das pessoas que frequentam 

a escola sobre o contexto escolar em diferentes dimensões, é uma aná-

lise subjetiva da comunidade escolar sobre a escola, que influencia na 

qualidade da aprendizagem e no bem-estar das pessoas. Cada escola 

possui um clima, que pode ser acolhedor, agressivo, violento, repres-

sor, colaborativo, ou seja, a avaliação investiga como a instituição é 

identificada a partir dos sentimentos e das percepções das pessoas. 

Para Moro, Menin e Fodra (2020):  

 

O clima de uma escola influi fortemente na qualidade de vida e na pro-

dutividade de seus membros. Por meio dele, pode-se conhecer a natu-

reza relacional e moral que predomina na escola e suas características 

 
7  Manual de orientação para a aplicação dos questionários que avaliam o clima 
escolar. Recuperado em 10 de janeiro de 2026 de: < https://editora.fe.uni-
camp.br/index.php/fe/catalog/view/99/89/497 >. 
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sociais, organizacionais e físicas. Diz-se que o clima escolar é um fator 

crítico para a “saúde e eficácia da escola” (Moro, Menin e Fodra, 2020, 

p. 106).  

 

As dimensões analisadas compreendem a aprendizagem, os relaci-

onamentos sociais, a segurança, a justiça, a participação, a infraestru-

tura e o pertencimento. Geralmente, as percepções dos estudantes, 

professores e gestores sobre uma mesma dimensão são diferentes, 

mas a diversidade de visões mostra aspectos diferentes de um mesmo 

problema e enriquece a análise dos resultados da avaliação. 

A avaliação consiste no levantamento de dados qualitativos que 

orientam a equipe escolar no planejamento de ações (plano de convi-

vência) que possam melhorar a convivência e a aprendizagem na es-

cola. A seguir, estão algumas metodologias desenvolvidas por estudi-

osos que colaboram com a promoção da convivência escolar. 

Araújo (2008) apresenta as assembleias escolares como uma 

metodologia para a resolução dos conflitos coletivos, para resolver os 

problemas identificados no cotidiano escolar. As assembleias consis-

tem em reuniões periódicas que as pessoas falam das situações que 

incomodam na escola e propõem formas para resolvê-las. O pesquisa-

dor sugere que a escola organize três tipos de assembleias na escola: 

as de classe, as de docentes e as de escola. Nas assembleias de classe, 

participam os estudantes com a coordenação de um professor; nas de 

docentes participam os professores e gestores e nas da escola partici-

pam representantes de estudantes, educadores, gestores e familiares 

dos alunos, para que possam discutir sobre os problemas vivenciados 

na escola e pensarem em soluções coletivas para solucioná-los. Na 

concepção de Araújo (2008), a participação nas assembleias escolares 

contribui na formação psíquica dos estudantes e na incorporação de 

valores éticos e solidários porque eles têm a oportunidade de escutar 

opiniões e sentimentos diferentes dos seus e ampliar a sua visão sobre 

questões de interesse coletivo. 

Os círculos restaurativos consistem em uma modalidade para a re-

solução de conflitos e devem ser utilizados em situações pontuais, com 

a participação das pessoas envolvidas no conflito e de outras que pos-

sam contribuir na sua solução. Para coordenar o diálogo entre os par-

ticipantes deve haver um coordenador que organize o tempo de fala e 
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estimule a exposição dos sentimentos de todos em relação ao conflito. 

Nunes (2018) sugere que o coordenador utilize um bastão de fala, que 

pode ser qualquer objeto que circule entre os participantes, para ga-

rantir que todas as pessoas tenham a oportunidade de contar como o 

conflito o afetou e propor formas para solucioná-lo. O coordenador 

deve anotar todas as falas e acompanhar os combinados definidos pelo 

grupo. 

A mediação de conflitos também é utilizada em conflitos pontuais, 

com o objetivo de restaurar as relações interpessoais e a comunicação 

entre os envolvidos. Somente o mediador e os envolvidos no conflito 

devem participar das sessões e, segundo Rodrigues (2016), o mediador 

deve estabelecer uma relação de confiança com os mediandos, uma 

comunicação respeitosa e sensível com a utilização de perguntas que 

os estimulem a falar sobre os seus sentimentos e necessidades de re-

paração. A mediação é uma técnica utilizada pelo sistema de justiça 

que foi adaptado para e escola para ser usada nos conflitos rotineiros 

para a sua rápida resolução. Na maior parte dos casos, são necessárias 

várias sessões de mediação para que os envolvidos possam estabelecer 

uma boa convivência. 

O sistema de apoio entre pares foi desenvolvido pelo professor es-

panhol José Maria Avilés Martinez e trazido para o Brasil pela profes-

sora e pesquisadora Luciene Tognetta. Esta modalidade de resolução 

de conflitos consiste na formação de estudantes, escolhidos por seus 

pares, para identificar e apoiar alunos que estejam enfrentando pro-

blemas pessoais ou ficam isolados na escola. Chamada de comunidade 

de acolhimento e apoio pela Prof. Luciene, este sistema de ajuda e co-

laboração entre os estudantes tem sido implementado em diferentes 

sistemas de ensino no Brasil. Os jovens escolhidos para participarem 

destas equipes são formados para se aproximarem dos colegas que ne-

cessitam de ajuda e estabelecer um vínculo de amizade e confiança, a 

fim de contribuir com a sua socialização na escola ou apoiar na reso-

lução dos seus problemas pessoais. Alguns professores da escola são 

formados para atuarem como tutores dos membros das comunidades 

de acolhimento e apoio, com o objetivo de orientá-los em situações 

complexas ou que eles tenham dificuldades de atuar (Tognetta, 2020). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

As pesquisas referentes à violência/convivência escolar evidenciam 

os problemas estruturais vivenciados nas escolas brasileiras, como as 

vulnerabilidades sociais das crianças e adolescentes, os preconceitos e 

estigmas reproduzidos no contexto escolar, as concepções pedagógicas 

dos educadores, os problemas de infraestrutura e a falta de investi-

mentos na educação pública. Com a implementação dos princípios ne-

oliberais nas políticas educacionais, a partir da década de 1990, a es-

cola passou a funcionar com a lógica de mercado, promovendo a pre-

carização da atividade docente e reduzindo a formação dos estudantes 

aos interesses do mercado; aprofundando os problemas que sempre 

estiveram presentes nas escolas públicas, incentivando a competição, 

o individualismo e a desumanização das pessoas e contribuindo para 

o aumento da violência escolar. 

A escola pública é responsável pela formação da maior parte das 

crianças e jovens brasileiros e a educação consiste em um direito social 

voltado ao processo de humanização e ao desenvolvimento de todas as 

potencialidades humanas. Para garantir que a escola pública cumpra 

a sua missão, são necessárias políticas embasadas em concepções crí-

ticas de educação, que valorizem a carreira docente e estabeleçam 

tempos e espaços democráticos e dialógicos sistemáticos para a refle-

xão e discussão dos problemas vivenciados pelos educadores e estu-

dantes e compreendam a importância das relações interpessoais no 

processo de escolarização.  
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INTRODUÇÃO 

 

Segundo o Relatório Mundial sobre a Violência nas Escolas da Or-

ganização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - 

UNESCO (2019), estima-se que, a cada ano, cerca de 246 milhões de 

crianças e adolescentes estejam sujeitos a sofrer algum tipo de violên-

cia escolar, ocasionando prejuízos na saúde física e psíquica de estu-

dantes, bem como, estabelecendo dificuldades de relações sociais, vul-

nerabilidade ao suicídio e outros transtornos mentais. Para além 

disso, são observados impactos na relação com a escola, como a eva-

são, a baixa no desempenho acadêmico e a percepção de que o ambi-

ente escolar produz um clima de medo e insegurança. 

Nesta perspectiva, compreende-se que “[...] as escolas são espaços 

marcantes que conferem identidade” (Vinha et al., 2023, p.12), neste 

sentido, possuem um papel significativo no que diz respeito à constru-

ção da identidade infanto-juvenil por se tratar de um ambiente que 

proporciona o desenvolvimento de vínculos interpessoais e afetivos, 

como também de processos de socialização e hominização (Conselho 

Federal de Psicologia, 2013). Ademais, ela representa um corpo social 

à medida que se confere enquanto um espaço sociocultural atraves-

sado por múltiplos processos sociais (Vinha et al., 2023; Cortez, 2016; 

Patto, 2022; Abramovay; Rua, 2003; Dayrell, 1996).  

Por essa razão, a instituição escolar, inserida em um determinado 

contexto histórico e social, passa a incorporar e refletir as concepções 
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predominantes de cada época. Nesse sentido, o espaço educacional 

pode atuar na reprodução da lógica capitalista hegemônica, naturali-

zando processos de desigualdade social e relações de poder fundamen-

tadas na meritocracia, sendo “[...] responsável pelo sucesso ou fra-

casso escolar, mediante os dispositivos que medem o rendimento es-

colar, e ignorando as condições de classe, oportunidades, acesso, per-

manência e qualidade de ensino” (Cortez, 2016, p.27).  

Deste modo, ao se distanciar de sua finalidade essencial, que seria 

o desenvolvimento dos sujeitos em seus processos singulares (Abra-

movay et al., 2012), o ambiente escolar passa a adotar práticas de uni-

formização de seus/suas estudantes, nas quais os processos de ensino-

aprendizagem se limitam a transmissão superficial de conhecimentos, 

reduzindo os sujeitos à condição de “bons/boas” ou “maus(às)” alu-

nos(as), desconsiderando suas particularidades e realidades concretas 

de existência (Dayrell, 1996). Nesse ínterim, estudantes que não se 

ajustam aos padrões socialmente instituídos de “bom(a) aluno(a)” tor-

nam-se mais suscetíveis a experiências de queixa escolar, isolamento 

e exclusão social, o que pode intensificar processos de vulnerabilidade 

e favorecer o desencadeamento do adoecimento.  

Em razão de seu caráter segregador, a escola pode constituir-se 

como espaço privilegiado de manifestação e reprodução de intensos 

processos de violência, que se distinguem entre violência na escola, à 

escola e da escola. Essas manifestações abrangem desde as violências 

que invadem o ambiente educacional, passando por aquelas direcio-

nadas à instituição e ao que ela representa, até as formas de violência 

institucional e de seus agentes (Charlot, 2002; Vinha et al., 2023; As-

sis et al., 2023).  

Por sua complexidade, este fenômeno ocasiona uma espécie de 

“angústia social” marcada pelo sentimento coletivo de insegurança, 

medo e vulnerabilidade diante do aumento de episódios de extrema 

violência, alguns com uso de armas de fogo, em diversas instituições 

escolares no Brasil. Segundo o Relatório de Política Educacional sobre 

violência extrema nas escolas, entre 2001 e 2023 foram registrados 36 

ataques, dos quais 21 (58,33%) ocorreram entre fevereiro de 2022 e 

outubro de 2023, evidenciando a atualidade e gravidade desta 
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problemática. No total, os atos foram cometidos por 39 jovens do gê-

nero masculino, sendo 22 estudantes e 17 ex-alunos (Vinha et al., 

2023).  

Frente a isso, e considerando que a maioria dos ataques às escolas 

é praticada pelos próprios estudantes, este capítulo propõe investigar 

a seguinte problemática: De que forma a violência no contexto escolar 

está associada à produção da queixa escolar? As autoras buscam ana-

lisar como as diferentes expressões de violência presentes no ambiente 

educacional impactam o processo de ensino-aprendizagem, com ên-

fase na queixa escolar, bem como compreender seus desdobramentos 

na constituição das subjetividades infantis. 

Realizou-se uma pesquisa - ação - participativa, por meio de grupos 

focais com três crianças do ensino fundamental I, sendo duas meninas 

de oito e nove anos, respectivamente e, um menino de seis anos, am-

bos de escolas municipais da região e com demandas de queixas esco-

lares. A pesquisa integrou o projeto matricial intitulado “A Queixa Es-

colar e o processo de ensino/aprendizagem nas escolas e no CEAPSI-

Centro de Estudos Aplicados em Psicologia”, aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP) de uma universidade 

pública do interior de Goiás.  

 

A VIOLÊNCIA COMO FENÔMENO HISTÓRICO E SOCIAL. 

 

Minayo e Souza (1998) compreendem a violência como um fenô-

meno histórico, demarcado pelas relações socialmente estabelecidas 

entre política, cultura e economia, sendo exercida enquanto processo 

social. Neste sentido existem “[...] violências” em razão das particula-

ridades de cada uma, e, para que se compreenda este processo é ne-

cessário considerar o seu locus de surgimento, sendo este o contexto 

histórico-social (Minayo, 2003). 

Desse modo, “[...] não se pode estudar a violência fora da sociedade 

que a gera, porque ela se nutre dos fatos políticos, econômicos e cul-

turais, traduzidos nas relações micro e macrossociais” (Chesnais, 

1981; Burke, 1995 apud Minayo, 2003, p. 24) bem como pelo modo de 

organização dos homens em sociedade, na prática social (Conselho Fe-

deral de Psicologia, 2018). Diante disso, a violência segue códigos e 
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normas estabelecidas e mantidas por aparatos legais daquela socie-

dade, contradizendo concepções biologicistas e configurando-a como 

fenômeno psicossocial. 

Por definição, a violência pode ser compreendida através da pers-

pectiva de Chauí (2000, p. 432), como: 

 

[...] fundamentalmente, a violência é percebida como exercício da força 

física e da coação psíquica para obrigar alguém a fazer alguma coisa 

contrária a si, contrária aos seus interesses e desejos, contrária ao seu 

corpo e à sua consciência, causando-lhe danos profundos e irrepará-

veis, como a morte, a loucura, a auto-agressão ou a agressão aos outros. 

 

Somado à isso e, entendendo que, a história de todas as sociedades 

foi marcada pelo antagonismo e luta de classes, demarcando os opres-

sores dos oprimidos (Marx; Engels, 1998), na pós-modernidade, o fe-

nômeno da violência, é atravessado pelo acesso desigual aos bens 

econômicos e de consumo. Neste sentido, o emprego da violência se 

apresenta como resultado de uma organização social pautada na divi-

são de classes e na propriedade privada (Conselho Federal de Psicolo-

gia, 2018).  

Como resultado, incorpora padrões e referenciais normativos soci-

almente legitimados, os quais produzem distinções e hierarquias entre 

os sujeitos na vida em sociedade. Assim, populações minorizadas – 

população preta, homossexuais, mulheres, pessoas com deficiência, 

entre outras – tornam-se, com frequência, alvo de práticas discrimi-

natórias sustentadas pelo preconceito estrutural enraizado em uma 

sociedade historicamente desigual (Conselho Federal de Psicologia, 

2018). 

Assim como a violência, o preconceito não pode ser dissociado da 

sociedade em que é produzido, uma vez que não se trata de um fenô-

meno meramente individual. Por essa razão, tais aspectos, por esta-

rem imbricados nos diferentes espaços sociais, também se manifestam 

no ambiente escolar 

 

[...] a escola constitui um importante espaço de encontro e convivência, 

onde se interpenetram diferentes valores, crenças e visões de mundo. 

Assim, o ambiente escolar não apenas constrói novas dinâmicas de in-

teração, mas também reproduz as que permeiam a sociedade, como as 
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diversas formas de discriminação, intimamente associadas à dificul-

dade de se lidar com aqueles tidos como ‘diferentes da norma’ (Conse-

lho Federal de Psicologia, 2018, p. 32).   

 

Consoante Telma Vinha et al., (2023, p.12) “[...] a escolha da escola 

como alvo da violência não é aleatória”, evidenciando que este evento 

está diretamente relacionado às relações estabelecidas entre estudan-

tes e ambiente escolar, bem como à forma que se percebem dentro 

dele. Para a autora tal fenômeno está associado à identidade e ao sen-

timento de pertencimento em que “[...] o autor busca realizar uma 

transformação radical de uma versão social de sua identidade, mu-

dando a forma como acredita ser visto por aquela comunidade" (Vinha 

et al., 2023, p.12). 

Ainda, Charlot (2002, p.433) argumenta que a escola é caracteri-

zada por um “[...] espaço aberto às agressões vindas de fora”. Nessa 

perspectiva, compreende-se que os discursos e valores predominantes 

na sociedade extrapolam os muros escolares, fazendo com que práti-

cas de discriminação, misoginia, racismo, extremismo e intolerância 

— características da denominada cultura do ódio — atravessam esses 

espaços. De modo que a escola passa a reproduzir, em diferentes ní-

veis, tensões e violências presentes no contexto social mais amplo. 

Por essa razão, ao analisar os processos de violência que atraves-

sam o contexto escolar, torna-se necessário reconhecer a origem de 

suas raízes, profundamente marcadas por uma sociedade estruturada 

em classes desiguais. E, para além, a queixa escolar pode ser compre-

endida como um desdobramento da violência simbólica, sendo aquela 

que legitima uma forma de aprendizagem em detrimento de outras, e 

que pode ser sofrida pelo aluno durante sua vida escolar (Cortez, 

2016). 

 

QUEIXAS ESCOLARES E VIOLÊNCIA: IMPLICAÇÕES PARA A 

CONSTRUÇÃO DA SUBJETIVIDADE INFANTIL. 

 

No contexto educacional, historicamente, o fenômeno da queixa 

escolar esteve associado a explicações relacionadas às “[...] capacida-

des e processos internos daquele que aprende” (Souza, 2020, p. 13), 

desconsiderando o ambiente em que o “fracasso” emergiu. Por sua 
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origem, a palavra “fracasso” deriva de “fracassare” que significa “que-

brar, à falta de sucesso ou derrota”, não coincidentemente, é inserida 

para se referir àquele que se considera produtor do próprio dito “fra-

casso escolar”, o aluno. 

Assim, se faz essencial compreender as concepções ideológicas e 

políticas que estruturam o pensamento educacional e sustentam a ló-

gica do “fracasso escolar”. Patto (2022) discute que, no século XX a 

associação entre pedagogia e psicologia se dava no campo da ênfase 

no aprimoramento das potencialidades do educando, sob a égide do 

pensamento liberal e do modo de produção capitalista vigente. Nesta 

perspectiva, considera-se que os sujeitos divergem entre si e em seus 

modos de aprendizagem, em razão de diferenças psicológicas indivi-

duais. Nesse ínterim, a psicologia surge enquanto reparadora dos ditos 

distúrbios de desenvolvimento, através do diagnóstico precoce, em 

busca de impedir o fracasso escolar.  

Compreendida como uma lógica reducionista, essa concepção está 

longe de ser superada. Diversas práticas educacionais e psicológicas 

ainda hoje a sustentam, engrenadas por algo muito maior: o ideário 

do capital, em que os modos de vida, são produzidos e atravessados. O 

modelo de educação atual, se pauta na lógica de preparação do estu-

dante para adentrar o mercado de trabalho, e assim, constituir a mão 

de obra produtiva da sociedade, sendo responsável por “[...] identificar 

e promover os mais capazes, independentemente de origem étnica e 

social” (Patto, 2022, p. 122).  

 Como consequência, observa-se que a maior parte dos encaminha-

mentos psicológicos infantis — de crianças entre 6 e 14 anos — reali-

zados por clínicas, escolas e unidades básicas de saúde está relacio-

nada à queixa escolar (Souza, 1996). E, em sua grande maioria, ora 

culpabilizam a criança ora a família desconsiderando a “[...] complexa 

história de escolarização dessa criança encaminhada” (Souza, 2020, 

p.34) e, isentam a instituição escolar de qualquer responsabilidade 

(Collares; Moysés, 1997). Como efeito, surgem os laudos e diagnósti-

cos psicológicos, dispostos a “[...] classificar e rotular crianças absolu-

tamente normais” (Collares; Moysés, 1997, p.84) por meio de testes 

que escondem seu caráter ideológico: servir às classes dominantes e 

com isso, desqualificar quaisquer outras formas de expressão. 
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São crianças que não passam numa prova de ritmo e sabem fazer uma 

batucada. Que não têm equilíbrio e coordenação motora e andam nos 

muros e árvores. Que não têm discriminação auditiva e reconhecem 

cantos de pássaros. Crianças que não sabem dizer os meses do ano mas 

sabem a época de plantar e colher. Não conseguem aprender os rudi-

mentos da aritmética e, na vida, fazem compras, sabem lidar com di-

nheiro, são vendedoras na feira. Não têm memória e discriminação vi-

sual, mas reconhecem uma árvore pelas suas folhas. Não têm coorde-

nação motora com o lápis mas constroem pipas. Não têm criatividade 

e fazem seus brinquedos do nada. Crianças que não aprendem nada, 

mas aprendem e assimilam o conceito básico que a escola lhes trans-

mite, o mito da ascensão social, da igualdade de oportunidades e de-

pois assumem toda a responsabilidade pelo seu fracasso escolar 

(Moysés; Lima, 1982 p.60 apud Collares; Moysés, 1997, p.85). 

 

 Esse cenário evidencia que a prática da(o) psicóloga(o) precisa es-

tar atenta às problemáticas decorrentes dos processos de escolariza-

ção (Souza, 1996), dos quais o atendimento psicológico de Orientação 

à Queixa Escolar (OQE) se sustenta. Para a Psicologia Histórico-Cul-

tural, a escola permite que a criança ocupe uma nova posição social 

frente às suas relações sociais e à sociedade (Tuleski: Franco: Calve, 

2020). Diante disso, a organização da educação escolar deve estar ar-

ticulada às particularidades da personalidade de cada criança (Silva, 

2008). Particularidades estas que envolvem sua complexa rede de re-

lações, envoltas entre escola, família e criança. Neste sentido, é neces-

sário se olhar a queixa escolar em sua análise social, considerando 

ainda as políticas educacionais e o contexto socioeconômico que as 

atravessam (Freller et al., 2001).  

Pois, ao reconhecer que, na cena escolar “[...] o Sujeito se estrutura 

na relação com o Outro” (Souza, 2020), e entendendo a escola como 

espaço sociocultural permeado por práticas e significados historica-

mente construídos (Dayrell, 1996), evidencia-se que os processos que 

constituem a queixa escolar ultrapassam a dimensão individual, arti-

culando-se a uma rede mais ampla de determinações sociais, culturais 

e institucionais. 
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[...] A barreira imposta, cultural e politicamente, às possibilidades de 

desenvolvimento de crianças normais é que deve ser objeto de análise, 

na busca de modos de enfrentamento e superação, e não o seu produto 

- a diferença construída entre crianças - transformando em mais uma 

justificativa para a desigualdade social (Collares; Moysés, 1997, p. 72).  

 

Com isso, ao verificar a queixa escolar é necessário compreender 

os entrelaces sociais, culturais, políticos, institucionais e ideológicos 

que a permeiam. Além de considerar entrelaces violentos, que aniqui-

lam subjetividades, silenciam corpos, focalizam olhares e suscitam a 

reprodução da violência.  

 

DESENVOLVIMENTO. 

 

Trata-se de uma pesquisa - ação - participativa, desenvolvida por 

meio de grupos focais, cujo objetivo principal foi compreender de que 

modo as diferentes formas de violência vivenciadas no ambiente esco-

lar afetam o processo de ensino-aprendizagem, como também impac-

tam na constituição das subjetividades de crianças com queixas esco-

lares. Os participantes eram integrantes do projeto de extensão “Ori-

entação à queixa escolar no Centro de Estudos Aplicados em Psicolo-

gia da XX: atuação interprofissional” de uma universidade pública, re-

alizado no período de maio a junho de 2025. Nesta perspectiva, a abor-

dagem qualitativa foi adotada considerando-se que seu objetivo prin-

cipal é entender a vivência humana em suas relações sociais (Minayo, 

2001). 

Os/As participantes foram três crianças, sendo duas meninas de 

oito e nove anos, respectivamente e, um menino de seis anos, ambos 

de escolas municipais da região e que integram os anos letivos do pri-

meiro e segundo ano do ensino fundamental I. Usaremos os pseudô-

nimos “Nora”, “Yoko” e “Timothy” como forma de resguardar suas 

identidades. Considerou-se este público-alvo por se tratar de crianças 

com queixas escolares que, a partir das atividades grupais do projeto 

de extensão, evidenciaram experiências de violência no contexto esco-

lar. Diante disso, buscamos com esta pesquisa ser um ponto de partida 

para o entendimento do fenômeno da violência associada à queixa es-

colar.  
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Neste sentido, o processo investigativo baseou-se na realização de 

um encontro inicial de apresentação e três grupos focais, realizados 

semanalmente às segundas-feiras, entre outubro e novembro de 2025, 

no Centro de Estudos Aplicados em Psicologia (CEAPSI) da XX, com 

duração de cerca de uma hora e meia cada. A utilização de grupos fo-

cais justifica-se em razão da troca de experiências e percepções em 

torno de temáticas específicas que, de modo coletivo suscitam cons-

truções permeadas por realidades sociais distintas (Busanello et al., 

2013). De modo particular, eles permitem ao pesquisador(a) observar, 

entre as trocas grupais, elementos como sentimentos, crenças, atitu-

des, experiências, reações e outros os quais valorizam a cultura e re-

cursos linguísticos cotidianos, ressaltando a multiplicidade de pontos 

de vista (Gatti, 2005). 

As etapas do estudo incluíram o planejamento prévio e sistemati-

zação das temáticas a serem trabalhadas nos grupos, o que não impos-

sibilitou sua reorganização a partir de demandas que surgiram. Além 

disso, realizou-se a organização do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) dos pais/responsáveis legais e do Termo de Assen-

timento Livre e Esclarecido (TALE) para as crianças participantes. O 

convite para a participação em pesquisa aos pais e responsáveis foi 

feito em duas vias: on-line, pela plataforma Google Meet e presencial, 

nos grupos de devolutiva do projeto de extensão. Todos/todas os/as 

participantes deste estudo, bem como suas responsáveis, consentiram 

com a participação na pesquisa, como também com a gravação em áu-

dio dos grupos, os quais foram transcritos posteriormente. Ademais, o 

estudo também incluiu encontros de devolutiva para os pais/respon-

sáveis das crianças participantes. 

 

RESULTADOS. 

 

O primeiro encontro grupal foi destinado à assinatura dos Termos 

de Consentimento e Assentimento, como também a apresentação do 

objetivo da pesquisa e dos(as) integrantes do grupo, através da ativi-

dade lúdica denominada “batata-quente” de forma a estabelecer, a 

partir da socialização, um vínculo entre estes(as). Também realizamos 

uma breve sondagem sobre o entendimento das crianças acerca do 
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conceito de violência, momento em que todas as crianças evidencia-

ram situações de violência por elas vivenciadas. O grupo foi nomeado 

pelos(as) próprias crianças como “Melhores Amigos”. Posteriormente, 

foram desenvolvidos os grupos focais, nos quais o tema da violência e 

suas temáticas transversais foram aprofundadas.  

No primeiro grupo focal, foram estabelecidos os acordos para o 

bom funcionamento do grupo, como também feita a leitura coletiva do 

livro “Ernesto” de Blandina Franco e José Carlos Lollo (2018), como 

ferramenta para introdução do tema da violência. Ademais, realiza-

mos a confecção de crachás individuais de identificação, os quais fa-

voreceram o fortalecimento do sentimento de pertencimento, subjeti-

vidade e vinculação ao grupo. Outra atividade proposta, não prevista 

inicialmente no roteiro de planejamento dos grupos, foi a dinâmica de 

caracterização dos participantes por meio de elogios, com o objetivo 

de favorecer o fortalecimento da autoestima e o reconhecimento de 

características positivas entre eles. Nesse contexto, Timothy caracteri-

zou Nora como alguém de “bom coração” e, por sua vez, foi elogiado 

pela pesquisadora como “esperto”. A pesquisadora foi descrita por 

Yoko como “legal”, enquanto Yoko foi caracterizado por Nora como 

“gentil e uma boa pessoa”. 

 O encontro seguinte centrou-se na compreensão e discernimento 

dos diferentes tipos de violência, através de um jogo de associação en-

tre imagem e palavra, relacionando os tipos de violência com sua res-

pectiva nomenclatura. Vale destacar que o jogo foi confeccionado pela 

própria pesquisadora, durante o projeto de extensão, em parceria com 

outra discente do curso de Psicologia.  

Além de um processo psicoeducativo, o jogo mostrou-se como fer-

ramenta de entendimento dos processos violentos sofridos pelos(as) 

participantes. Todos os encontros foram perpassados pela temática 

das emoções. Nesse sentido, no último grupo, buscamos compreender, 

por meio da atividade de colagem “Autorretrato: quem sou eu na es-

cola e como me sinto?”, as percepções das crianças sobre si mes-

mos(as) e sobre o ambiente escolar, possibilitando a análise dos atra-

vessamentos da violência e de suas implicações no processo de consti-

tuição da subjetividade. A seguir, apresentamos os três autorretratos 

produzidos. 
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Em seguida, foram construídas coletivamente possibilidades de 

enfrentamento, bem como levantadas as percepções das crianças 

acerca da participação no grupo e das apreensões vivenciadas ao longo 

dos encontros. Por fim, realizamos um lanche coletivo como forma de 

encerramento do ciclo de atividades.  

Como categorias de análise, este estudo seguiu os principais eixos 

temáticos evidenciados durante o processo grupal, a saber: a) Percep-

ção da violência e sua naturalização; b) Identificando os tipos de vio-

lência e formas de enfrentamento e c) Subjetividade, violência e queixa 

escolar: percepções da escola e de si, os quais discorreremos a seguir. 

Percepção da violência e sua naturalização. 

Primeiramente, é importante situar socialmente os(as) participan-

tes desta pesquisa. Trata-se de crianças estudantes de escolas munici-

pais da região em que o estudo foi realizado, as quais, em sua maioria, 

encontram-se inseridas em um contexto de vulnerabilidade social, 

permeado por conflitos familiares. “Timothy” se auto identifica como 

“homem”, é branco e portador da síndrome de displasia ectodérmica, 

condição que afeta, entre outros aspectos, o crescimento dos dentes e 

dos cabelos. “Nora” se auto identifica como menina, é preta e tem os 

cabelos cacheados. “Yoko” se auto identifica como menina, é branca e 

tem os cabelos ondulados.   

O primeiro grupo focal fundamentou-se na obra literária infantil 

“Ernesto”. Esta, destaca processos de violência e preconceito enfren-

tados pelo personagem, dito como “burro”, “feio”, “diferente” e “esqui-

sito”, que a partir disso, vivencia situações de isolamento e exclusão. 

A partir da proposta de leitura, tornou-se possível evidenciar que a te-

mática da violência se faz presente, de forma gradual, no cotidiano es-

colar dos(as) participantes: 

 

[...] Eu sinto a mesma coisa que ele.. [...] tem um menino da minha 

sala, ele fica me zoando… [...] Ele fica falando que eu não sei ler, fica 

falando que eu nunca vou passar de ano, fica falando que eu não te-

nho pai e que eu nunca vou ter um animalzinho (Yoko). 

[...] Tem um menino lá na minha sala, ele fica me chamando de burra. 

E ele ainda fica falando que eu nunca vou saber escrever e ainda 

quero pra mim calar a boca… [...] Porque eu não gosto disso (Nora).  
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[...] Porque um dia o recreio misturou e o meu irmão me jogou no 

chão… [...] Ele foi e me empurrou, o que que eu fiz? cai no chão então 

(Timothy). 

 

Tais narrativas possibilitaram identificar processos de violência so-

fridos pelas crianças dentro do contexto educacional, os quais são re-

alizados pelos próprios estudantes e colegas de sala, em sua maioria 

através de agressões verbais e físicas. Evidenciamos que, neste grupo, 

a maioria das práticas de violência são reconhecidas e associadas ao 

bullying. Por este fenômeno, entende-se que ocorre um processo de 

individualização, em que se culpabiliza e responsabiliza o sujeito (ou 

agressor) pelas práticas violentas, retirando o papel ativo das relações 

sociais. Neste sentido, é necessário compreendê-lo a partir do olhar 

das representações sociais e preconceitos que perpassam a escola e os 

diversos contextos sociais (Conselho Federal de Psicologia, 2018).  

Desta forma, nota-se que o bullying trata-se de um processo para 

além do sujeito, perpetrado na realidade social sustentada pelo pre-

conceito, discriminação e diferenciação do outro, ancorados ainda, 

pela ideologia capitalista dominante. Sob essa perspectiva, tudo aquilo 

que foge ao “normativo” das classes dominantes, ou seja, o outro que, 

dependendo de sua cor/classe/raça/sexualidade, dentre outros, se 

torna alvo de suas práticas. Como teoriza Minayo (1998, p.520) “[...] a 

violência é exercida, sobretudo, enquanto processo social”, sendo 

compreendida, desse ponto de vista, como resultado de relações estru-

turalmente desiguais entre classes. Assim, observa-se que grande 

parte dessas violências são banalizadas a ponto de serem naturaliza-

das. Isto ocorre com as agressões verbais, muitas vezes reconhecidas 

como bullying, em que a violência assume um caráter de “brincadeira”, 

escondendo seu potencial ofensivo (Abramovay et al., 2012). 

Ao se compreender a violência a partir do contexto sócio-histórico 

que a constitui, é necessário entender também o processo de naturali-

zação dela. Como resultado, observamos que esta naturalização se 

torna cotidiana, estando presente nas diversas relações sociais, assim 

como na instituição familiar, conforme relatos de Timothy e Yoko: 

 

[...] Porque a maioria das vezes não é só com o Ernesto, é comigo tam-

bém [...] Não é só com o Ernesto, sempre que acabo… sempre que 
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acaba a noite, alguém na minha família me irrita, todo dia, eu fico 

irritado à noite [...] Não é só na escola, é em casa também [...] Porque 

eles me tratam como se eu fosse um animal da família [...]  Eles quase 

não me dão moral [...] Só dana comigo (Timothy). 

[...] E aí, a mamãe vai lá e fala, “por que você bateu na sua irmã?”... 

com um cinto doído.. [...] Aí ela foi me batendo com aquele cinto, onde 

que tinha aqueles trenzinhos, sabe?... [...] Aí ela foi batendo com aque-

les trenzinhos lá e doía muito (Yoko). 

 

No contexto familiar, identificamos a ausência de diálogo entre 

seus membros, sendo, diversas vezes, substituída por práticas violen-

tas ou mesmo descredibilização das crianças, que, frequentemente, 

não são ouvidas pelos adultos. Outrossim, debatemos que, atualmente 

ao vivenciarmos uma sociedade pautada na intolerância, na discrimi-

nação e circulação de discursos de ódio, torna-se visível a incorporação 

e reprodução de atos violentos, como destacado por Timothy:  

 

[...] O (menino) mais chato da escola… [...] Ele não tem medo de matar 

ninguém.. [...] Mas se ele descer o porrete na minha cabeça eu não vou 

ter medo de apanhar dele e nem de descer o porrete na cabeça dele 

(Timothy). 

 

Outra prática observada no grupo diz se refere à tolerância zero, 

em que o uso da violência é prerrogativa para combatê-la, o famoso 

“bateu, levou” (Vasconcelos, 2017), ao se considerar que revidar seja o 

melhor caminho, além de se tratar da maneira que aprendem cotidia-

namente, no seio familiar e em outros espaços. Como resultado, o ciclo 

da violência se repete, fazendo com que tais crianças assimilem que o 

seu uso se justifica e se torna habitual nos diversos contextos sociais e 

em suas relações. 

 

IDENTIFICANDO OS TIPOS DE VIOLÊNCIA E FORMAS DE 

ENFRENTAMENTO. 

 

No segundo grupo focal, foi realizada a dinâmica do jogo de asso-

ciação entre imagem e palavra, cujo objetivo foi identificar os tipos de 

violência reconhecidos e compreendidos pelo grupo. Nessa atividade, 
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os participantes deveriam relacionar as imagens representativas de 

práticas de violência às suas respectivas nomenclaturas. Desse modo, 

a atividade contou com a definição das seguintes violências: a) violên-

cia verbal; b) violência física; c) violência contra pessoas com deficiên-

cia; d) violência psicológica; e) violência patrimonial; f) violência se-

xual; g) racismo; h) bullying. Além das violências específicas de gê-

nero: i) violência física de gênero e j) violência verbal de gênero. 

No processo grupal, observamos que praticamente todos os tipos 

de violência eram desconhecidos pelos(as) participantes, com exceção 

da violência contra pessoas com deficiência. Notamos, entretanto, que 

o reconhecimento da população-alvo favoreceu a compreensão desse 

tipo específico de violência, ainda que tenha ocorrido certa centraliza-

ção da compreensão em exemplos mais visíveis e estereotipados, con-

forme exposto no diálogo seguinte: 

 

[...] Vocês sabem o que são pessoas com deficiência? (Pesquisadora). 

[...] São pessoas que estão na cadeira de rodas (Yoko). 

 

A partir disso, salientamos que, embora essas crianças vivenciem 

diferentes formas de violência, seja na escola, seja em casa, elas de-

monstram desconhecimento quanto às suas diferenciações. Tal fato 

poderia justificar a frequente associação ao bullying como um termo 

guarda-chuva aos diversos tipos de violência, sem haver, no entanto, 

distinções. Diversos(as) autores(as), como aponta Bessa, Maia e Bar-

reira (2023) defendem uma visão crítica da naturalização do bullying, 

entendendo que este camufla processos de violências estruturais, fun-

damentados em relações sociais assimétricas em que se tornam alvo 

os grupos minoritários. A expressão dessas violências se dá por práti-

cas de preconceito e discriminação que, atravessam os muros escola-

res e se fazem presente em sua rotina (Conselho Federal de Psicologia, 

2018).  

Nesse sentido, discutimos que as crianças podem não identificar 

tais processos e, assim, sintetizar suas múltiplas expressões em uma 

única categoria, o que segundo Barros e Bessa (2021 apud Bessa; 

Maia; Barreira, 2023) poderia levar a uma despolitização da violência. 

Frente a isso, a atividade possibilitou a sensibilização do grupo para o 

reconhecimento das práticas violentas, favorecendo, inclusive, o 
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surgimento de relatos acerca de outras formas de violência vivencia-

das por colegas da escola, conforme explicitado a seguir por Yoko: 

 

[...] Tem uma amiga minha lá da escola, ela é preta. Todo mundo fica 

zoando dela só porque ela é preta (Yoko). 

[...] Uma menina que estava descendo assim… ela ….ela é deficiência 

da perna. Ela estava descendo, aí quando era o recreio da gente um 

menino que tava zoando de mim, foi lá e empurrou ela e ela caiu… 

(Yoko). 

 

A partir desses discursos, notamos que, à medida que as crianças 

passam a reconhecer os diferentes tipos de violência, tornam-se tam-

bém capazes de identificar os processos de discriminação que os per-

meiam. Essa compreensão se manifesta no relato de Yoko, ao reconhe-

cer que a colega foi alvo de racismo, bem como ao identificar a violên-

cia direcionada à colega com deficiência.  

Entretanto, apesar de iniciado o processo de identificação, consi-

deramos que ao serem questionados(as) acerca de formas de enfren-

tamento todos demonstraram sentimentos de impotência, visto que, 

ao reportar sofrerem violências os(as) mesmos(as) não encontram 

respaldos tanto nos adultos quanto aos próprios colegas de escola: 

 

[...] Eu tô bem, não sinto nada de ruim. Ele me irrita, mas eu só ignoro 

e saio, igual minha mãe fala [...] É só ignorar e sair de perto (Timothy). 

[...] Eu ignoro, brigo ou não faço nada. Fico brava (Nora). 

[...] Eu ignoro e conto pra diretora (Yoko). 

 

Destacamos que tais sentimentos encontram-se atravessados por 

mecanismos ideológicos próprios da sociedade de classes, nos quais 

determinadas diferenças são naturalizadas e hierarquizadas como 

mais ou menos legítimas. Pierre Bourdieu (1989 apud Abramovay et 

al., 2012) ressalta que através de sistemas simbólicos se estabelecem 

as relações de poder que configuram dominação, isso pode ocorrer 

mesmo sem violência física, ou seja, através da linguagem. Diante 

disso, os sujeitos que sofrem a violência tendem a reconhecer e, em 

certa medida, autorizar essas imposições, o que contribui para a ma-

nutenção das práticas violentas no cotidiano escolar. Outra prática 

adotada por um participante refere-se à comunicação aos pais e/ou 
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responsáveis acerca das práticas de violência cometidas por seus/suas 

filhos(as): 

 

[...] Ou a gente precisa conversar com a diretora. E se ela não resol-

ver, vai ter que ser com o pai. Porque um dia eu perguntei à coorde-

nadora se ela podia ir lá na sala porque o (menino) me enforcou. Ah! 

Esperei um tempão, cadê ela? Chegou a hora de ir embora, pronto! 

Mas ainda bem que o pai do (menino) chegou e eu contei pra ele. Ele 

falou pro (menino) que chegar em casa ele ia conversar porque que 

ele me enforcou.. (Timothy). 

[...] Sei quando alguém fala isso conversar… conversar é com surra. 

Conversa e bate, vai conversando e vai batendo, ao mesmo tempo as 

coisas (Yoko). 

 

No entanto, como observado no relato de Yoko, mesmo que haja a 

comunicação dos atos violentos, é muito comum que estes sejam tra-

tados com mais violência ou mesmo com práticas incriminatórias, im-

possibilitando qualquer diálogo e elaboração. E, assim, novamente 

perpetuando a lógica da naturalização da violência.  

 

SUBJETIVIDADE, VIOLÊNCIA E QUEIXA ESCOLAR: 

PERCEPÇÕES DA ESCOLA E DE SI. 

 

O espaço escolar, por se caracterizar como um lugar privilegiado de 

socialização, possibilita a constituição dos sujeitos em sua singulari-

dade, isto é, contribui de modo significativo para a formação da sub-

jetividade (Abramovay et al., 2012). Para Silva (2008, p.153) “[...] o 

ingresso na escola muda de modo radical a situação da criança na so-

ciedade, transforma fundamentalmente todo o seu sistema de relações 

mútuas com os adultos e com outras crianças. A criança começa uma 

atividade séria, de significação social”. Para além disso, as dinâmicas 

sociais que perpassam seu contexto contribuem para a qualidade do 

clima institucional (Abramovay et al., 2012).  

Por essa razão, compreendendo que a instituição escolar se confi-

gura como o espaço em que grande parte das crianças vivenciam a in-

fância e que exerce influência significativa sobre a forma como passam 

a se perceber e a perceber o outro, torna-se essencial analisar como os 

processos de violência que atravessam esse contexto impactam as 
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vivências dos(as) participantes. Nesse sentido, por meio da atividade 

“Autorretrato: quem sou eu na escola e como me sinto?”, buscamos 

compreender de que modo os(as) participantes do grupo percebem a 

si mesmos(as) e o contexto escolar. Assim, a partir do processo de co-

lagem, as crianças puderam expressar suas vivências e percepções, re-

fletindo sobre aquilo que gostam e não gostam na escola.  

Em suas produções, observa-se que Yoko destaca gostar apenas de 

dormir, estar junto aos colegas no recreio e estudar. No entanto, evi-

dencia não gostar de fazer tarefas, realizar esportes e arrumar os pró-

prios materiais. Demonstra ainda estar triste em razão de um animal 

perdido. Já Nora, expressa em seu desenho gostar de pintura e estudar 

matemática, entretanto indica sentimentos ambivalentes frente a es-

cola como “bem ou triste”. Por fim, Timothy destaca o gosto por es-

portes, especialmente por basquete, e demonstra gostar de estudar, 

apesar de pontuar ser um processo irritante e chato.  

A partir dessas produções, os(as) participantes também destacam, 

em seus relatos, vivências relacionadas ao contexto escolar: 

 

[...] Às vezes eu gosto de estudar, às vezes eu não gosto (Timothy).  

[...] Eu não gosto de estudar… (Yoko). 

[...] E por que você não gosta de estudar, [Yoko]? (Pesquisadora). 

[...] Que não tem nada pra fazer, aí eu só vou pra escola só pra comer 

mesmo e brincar (Yoko). 

[...] Também só vou pra comer na escola (Nora). 

[...] Mas por que vocês não gostam de ir pra escola? (Pesquisadora). 

[...] Por um motivo… Todo mundo fica me zoando. Fica falando mal de 

mim, então por isso que eu não gosto de escola. Nunca gostei… Porque 

isso acontece demais, até quando eu era pequena. Estudava na creche 

e isso aconteceu comigo (Yoko). 

[...] Eu gosto muito da escola, mas... só que os meninos é muito baru-

lhento e ainda fica me zoando (Nora). 

[...] E aí, isso faz com que você não queira ir pra escola? (Pesquisadora). 

[...] Uhum (Nora). 

 

Diante disso, e partindo da compreensão de que os processos hu-

manos de subjetivação longe de serem meramente individuais e sim, 

constituídos e constituintes, de modo dialético com o mundo social - a 

subjetividade social (González Rey, 2003), entendemos que, os 
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processos violentos, sejam eles de fora ou dentro da escola, perpas-

sam, cotidianamente as subjetividades destas crianças. Ou seja, a sub-

jetividade é atravessada pelas diversas expressões de violência, refle-

tindo nela aspectos negativos, sejam eles a naturalização e reprodução 

de atos violentos, a percepção negativa e descrença com o ambiente 

escolar e com a atividade de estudo, como também a própria percep-

ção de si, como observado no diálogo entre Yoko e Timothy: 

 

[...] Como você se sente quando esse colega faz isso com você [Yoko]? 

(Pesquisadora). 

[...] Mal. Porque isso não pode e eu não gosto que faz isso comigo 

(Yoko). 

[...] Pra mim é só ignorar e pronto (Timothy). 

[...] Para mim não. Porque tudo que ele falava era verdade (Yoko). 

 

Por se expressar de forma contínua e agressiva nos espaços e nas 

relações sociais destas crianças, a violência acaba sendo legitimada, 

atravessando e perpetrando subjetividades, tendo como resultado, em 

qualquer nível de expressão, efeitos negativos - de ordem física, psico-

lógica, emocional e cognitiva - impactando ainda o processo de desen-

volvimento (Assis et al., 2023). Visto esse cenário e, considerando que 

os sujeitos desta pesquisa são crianças com demandas de queixas es-

colares, retornamos ao grande problema deste estudo: de que forma a 

violência no contexto escolar está associada à produção da queixa es-

colar?  

Para responder a tal questão, nos sustentamos nas falas dos(as) 

próprios(as) participantes, que evidenciam e denunciam a presença de 

cenários escolares marcados pela violência. Tais vivências atravessam 

os processos de subjetivação das crianças e influenciam a forma como 

percebem a escola, como se observa no relato de Yoko, que expressa 

não gostar de frequentar o ambiente escolar em razão das violências 

sofridas por parte dos colegas. Nesse sentido, a violência experienci-

ada no contexto educacional produz efeitos negativos tanto na percep-

ção que as(os) estudantes constroem acerca da escola quanto sobre si 

mesmos(as), podendo, consequentemente, gerar afastamento do es-

paço escolar e favorecer o surgimento da queixa escolar. 
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[...] Eu não gostei de uma brincadeira… Essa brincadeira é sem 

graça. Todo mundo falou assim, será que a gente faz uma pegadinha 

com todo… com eu? Fazia uma pegadinha comigo quando…. eu vou 

no banheiro antes de ir pro recreio. Aí eu volto pra sala pra pegar um 

trem (minha lancheira) pra poder pegar e ir pro recreio. Aí eles fize-

ram uma trollagem que foi pegar a minha lancheira e esconder de 

mim lá no recreio. Aí quando eu voltei, vi que minha lancheira não 

estava lá. Fui correndo pra ver se ela estava lá, não tinha nada… Tive 

que falar pra diretora e eu nunca mais piso o pé naquela escola, nunca 

mais (Yoko).  

 

Viver constantemente em um ambiente permeado pela violência 

produz diversos efeitos nos sujeitos que a experienciam. Abramovay e 

Rua (2003) apontam os prejuízos da violência no desenvolvimento 

acadêmico e escolar de jovens, atestando que podem resultar na falta 

de interesse e concentração nos estudos, absenteísmo escolar, bem 

como no desencadeamento de emoções como medo e insegurança. 

Ademais, debatemos sobre o papel da instituição escolar enquanto 

mediadora dos processos violentos que ocorrem em seu espaço, que 

no caso das crianças participantes, tal mediação não se efetiva uma vez 

que não são implementadas ações que visem romper ou prevenir os 

comportamentos violentos. 

 

CONSIDERAÇÕES. 

 

Esta pesquisa buscou responder a seguinte questão: De que forma 

a violência no contexto escolar está associada à produção da queixa 

escolar? Para tal, a partir da análise das vivências das três crianças 

participantes deste estudo, todas com queixas escolares, evidenciam-

se que todas foram vítimas de algum tipo de violência no ambiente es-

colar. Tal cenário atravessa as subjetividades infantis, produzindo 

efeitos negativos na percepção de si mesmos(as) e do próprio contexto 

educacional, como medo, insegurança, baixa autoestima, desinteresse 

e desvalorização. Dessa maneira, observa-se que a experiência de so-

frer violência afeta diretamente a relação estabelecida com a escola. 

As violências experienciadas pelas crianças abrangeram manifes-

tações físicas, verbais, psicológicas, além daquelas presenciadas ou 
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sofridas por colegas de turma, como o racismo e a violência contra pes-

soas com deficiência, dentre outras. Ademais, verifica-se que as crian-

ças também vivenciam diferentes formas de violência no ambiente fa-

miliar e nas relações estabelecidas com diversos atores sociais. Nota-

se, ainda, que a vivência recorrente em espaços sociais permeados pela 

violência favorece processos de naturalização dessas práticas. 

Para além, neste estudo discutimos como a instituição escolar con-

figura-se em um espaço violento e que é permeado por violência(s), ao 

reproduzir padrões e mecanismos ideológicos dominantes que hierar-

quizam os sujeitos a partir das diferenças. Tais práticas favorecem a 

emergência de processos violentos e de queixa escolar, intensificados 

pela presença de violências extramuros, oriundas da sociedade e do 

contexto familiar. Como consequência, observa-se a naturalização e 

banalização da violência nesses espaços, sem a existência de ações efe-

tivas que rompam esse ciclo. Soma-se à isso os sentimentos de impo-

tência frente à violência, potencializados pela falta de escuta e de ações 

de enfrentamento à mesma.  

Nesse sentido, os grupos focais constituíram importantes espaços 

de escuta, acolhimento, troca, formação de novos laços sociais, reco-

nhecimento e fortalecimento das crianças frente à problemática da vi-

olência, considerando que, em outros contextos, suas vozes frequen-

temente não são ouvidas. Além disso, reconhece-se o potencial das(os) 

participantes como sujeitos críticos, capazes de identificar, refletir e 

discutir os processos de violência que vivenciam. Destaca-se, ainda, a 

relevância do projeto de extensão, ao possibilitar um olhar ampliado e 

multidimensional sobre a queixa escolar, articulando escola, família e 

criança, diante disso, reforçamos a importância da ampliação e do 

acesso a iniciativas dessa natureza.  

Por se tratar de um fenômeno complexo e multifacetado, não nos 

cabe aqui definir um agente causador, mas sim ressaltar a necessidade 

de intersecção entre diferentes atores sociais – escola, família, socie-

dade, Estado – na proposição e implementação de ações que visem à 

ruptura do ciclo de violência, tendo em vista a luta de classes. Ressal-

tamos a importância de novas pesquisas que também abordem outras 

esferas sociais (escola e familiares). Acreditamos que esta pesquisa te-

nha contribuído ao dar voz às crianças que, assim como o personagem 
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“Ernesto”, sentem-se silenciadas e solitárias diante de uma sociedade 

que frequentemente as negligencia. 
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Violência escolar: entre mecanismos de dominação e 

desafios contemporâneos 

 

Mayze e Silva Costa 

 

John Richard Costa Viana 

 

Michele Torres dos Santos de Melo  

 

INTRODUÇÃO. 

 

A violência acontece como uma corrente elétrica. Essa é a frase que 

resume a gênese do pensamento do autor contemporâneo Édouard 

Louis (2024), o qual se debruça, em sua obra, sobre tal fenômeno, in-

terpretando-o como um processo social, psicológico e intergeracional 

em que o indivíduo reproduz, indiscriminadamente, a carga que re-

cebe. Aqui, a violência é tratada como antecessora a quem a prática, 

permitindo-nos refletir acerca da sua origem, bem como da sua per-

sistência, além de analisar a suas manifestações em diferentes contex-

tos, como o escolar, para, assim, concebermos possíveis intervenções. 

Partindo disso, a escola, segundo Junkes e González (2025), é um 

espaço onde se discute questões relacionadas à realidade brasileira, 

sendo um lugar descrito como sinônimo de segurança, com orientação 

dos professores para a promoção de uma sociedade mais justa e de-

mocrática. Em contrapartida, tal visão tende a ser revista ao se perce-

ber os constantes atos de violência observados nesse espaço educacio-

nal, sendo motivos de preocupação, até mesmo, para a Organização 

das Nações Unidas (ONU). Diante disso, a escola tornou-se o local 

onde também se propaga a violência promovida pelo que há fora dos 

muros.  

Esse problema não é um fato isolado ou mesmo individual, mas sim 

refletido a partir de dinâmicas sociais, históricas e estruturais que 
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estão manifestados no cotidiano dos alunos, por meio de dificuldade 

de acesso à tecnologia de qualidade, ensino de conteúdos canônicos 

que estão distantes da realidade desse discente, mecanismos de ensino 

prioritário para a classe alta e constantes casos de violência narrados 

no contexto de sala. Para isso, a compreensão dessa problemática con-

templa perspectivas teóricas de Pierre Bourdieu e de Michel Foucault 

(Souza, 2014), as quais estudam acerca de mecanismos invisíveis de 

dominação na escola. 

 

A VIOLÊNCIA EM PERSPECTIVAS. 

 

Para compreender a urdidura complexa em que a violência se ma-

nifesta como essa força motriz e preexistente – tal qual a corrente des-

crita por Louis –, torna-se imperativo recorrer a matrizes teóricas que 

verticalizem o debate para além da agressão física imediata. A feno-

menologia da violência exige uma análise estrutural, institucional e 

simbólica, amparada por autores que desvelaram os mecanismos invi-

síveis de dominação e reprodução social. 

 

PIERRE BOURDIEU E A VIOLÊNCIA SIMBÓLICA 

 

O sociólogo francês Pierre Bourdieu contribui fundamentalmente 

para essa discussão por meio do conceito de violência simbólica 

(Souza, 2014), a partir do qual o autor definiu uma modalidade de vi-

olência caracterizada por sua invisibilidade e por sua natureza essen-

cialmente institucionalizada. Ela se estabelece quando os dominados 

internalizam as estruturas de dominação dos dominadores, aceitando-

as como naturais, legítimas e universais. 

 Esse processo ocorre por meio do habitus, conceito que define um 

sistema de disposições duráveis e transponíveis que o indivíduo ad-

quire através da socialização primária e secundária. A partir desse 

olhar, podemos inferir que a escola e o Estado atuam como aparelhos 

reprodutores dessa ordem social arbitrária, haja vista que a imposição 

cultural de uma determinada linguagem, de padrões estéticos e de có-

digos de conduta específicos (geralmente pertencentes às classes do-

minantes) podem ser reproduzidos por tais instituições. 
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Essa dinâmica teórica ganha contornos práticos quando analisa-

mos a uniformização do conteúdo programático. Isso porque, segundo 

os autores Junkes e González (2025), com a unificação da educação, 

criou-se também a uniformização do conteúdo em todo o território 

brasileiro, como se fosse um só, fazendo com que a produção do ma-

terial atendesse a essa demanda, criando, assim, ideais nacionais co-

muns, apresentando elementos que pudessem enaltecer a cultura bra-

sileira. Entretanto, o Brasil caracteriza-se como uma população di-

versa, não sendo possível afirmar existir aqui uma cultura padrão, o 

que pode promover, em muitos alunos, dificuldades de identificação 

com os elementos abordados em sala.  

Por exemplo, no livro didático, muitas vezes, é apresentada a uva 

como referência de alimento; contudo, em regiões do Pará, essa fruta 

se distancia da realidade local, em que a pupunha ou o miriti são mais 

presentes nessas localidades. Assim, cabe ao professor dinamizar o 

currículo para evitar a exclusão desse aluno do processo de aprendiza-

gem, como orienta a BNCC (Brasil, 2018, p.16): “contextualizar os con-

teúdos dos componentes curriculares, identificando estratégias para 

apresentá-los, representá-los, exemplificá-los, conectá-los e torná-los 

significativos, com base na realidade do lugar e do tempo nos quais as 

aprendizagens estão situadas.” 

 Quando a flexibilidade não ocorre, a falta de contextualização pode 

provocar nos estudantes um sentimento de não pertencimento ao es-

paço, ou seja, a falta de identidade, principalmente o adolescente, que 

está passando por intensas transformações subjetivas. Tal processo 

pode ser compreendido como uma violência simbólica, haja vista que 

o currículo prioriza determinados conteúdos culturais, sobretudo 

aqueles pertencentes às regiões Sul e Sudeste em detrimento de reali-

dades que compõem as demais regiões do país. Isto posto, diante de 

uma realidade tão diversa, o índice estatal mantém os padrões de aná-

lise, exercendo um poder coercitivo sobre a escola através de seu cur-

rículo, pressionando professores e estudantes no cumprimento de me-

tas. 

Dessa forma, a violência simbólica opera sem derramamento de 

sangue, mas com profunda eficácia psicológica: ela silencia, inferioriza 

e culpa a própria vítima por sua exclusão, perpetuando o ciclo de 
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vulnerabilidade sem que os opressores precisem recorrer à força 

bruta. Ela é, portanto, a fiação oculta que permite à corrente elétrica 

da violência circular de maneira consensual e normalizada. 

 

MICHEL FOUCAULT E A MICROFÍSICA DO PODER. 

 

Se Bourdieu foca na reprodução das estruturas macro-sociais, Mi-

chel Foucault direciona seu olhar analítico para a microfísica do poder 

e para os dispositivos disciplinares que moldam o corpo social. Para 

Foucault (2014), o poder não emana de um único centro soberano, 

mas está capilarizado em toda a sociedade, operando em redes, insti-

tuições e discursos cotidianos. 

Em sua obra referencial, Vigiar e Punir (2014), o filósofo demons-

tra como as instituições modernas – o hospital, o quartel, a prisão e, 

notadamente, a escola – estruturam-se a partir de mecanismos de vi-

gilância constante, sanção normalizadora e exame. A violência, sob a 

ótica foucaultiana, manifesta-se no adestramento dos corpos, na frag-

mentação do tempo e no controle minucioso do espaço (o panop-

tismo). 

A escola tradicional, ao adotar arquiteturas de confinamento, filas 

hierarquizadas e punições padronizadas para os desvios da norma, im-

põe uma violência institucionalizada que visa à produção dos chama-

dos "corpos dóceis". Essa microviolência cotidiana, que dita o que é 

normal e o que é patológico, gera um estado crônico de opressão sub-

jetiva. Quando o indivíduo resiste ou colapsa sob o peso dessas engre-

nagens disciplinares, a resposta do sistema costuma ser a exclusão ou 

o aprofundamento do controle, retroalimentando o fluxo de agressivi-

dade que se manifestará, provavelmente, fisicamente. 

Quando compreendemos a interconexão entre as visões apresenta-

das, podemos analisar, hipoteticamente, o seguinte caso: o aluno, de-

vido à constante desconexão entre a sua realidade, que pode ser, ainda, 

marcada por fatores socioeconômicos,  e o ensino proposto pela es-

cola, sente-se desmotivado a cumprir a sua função enquanto estu-

dante, e passa a manifestar, gradualmente, comportamentos confli-

tantes, tais como não dar a devida atenção às aulas, não cumprir ativi-

dades avaliativas e até faltas constantes. Ao perceberem as ações 
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errôneas, o corpo docente entra em ação e passa a monitorar e a tentar 

podar o desvio de conduta do discente por meio de advertências docu-

mentadas, orientações particulares, repreensões diante da sala, além 

das consequentes notas abaixo da média adequada, as quais atuam 

como a punição do sistema.  Não raro, as estratégias adotadas pelo 

ambiente escolar configuram-se como ineficientes, pois estão voltadas 

aos sintomas manifestados pelo corpo desviante - o aluno -  e não à 

origem do entrave. 

Ressaltamos que nem tudo se inicia na escola, haja vista que, como 

já exposto, a violência manifesta-se de forma multissetorial e pode ser 

levada para dentro do ambiente escolar ainda que tal espaço esteja 

preparado integralmente para tais ocorrências, o que, infelizmente, é 

difícil de ser encontrado nacional e internacionalmente. Também, re-

conhecemos a complexidade do trabalho docente e que, na maior parte 

do tempo, as ações executadas visam à estabilidade e à harmonia na 

convivência diária, bem como à possibilidade de trabalho dos educa-

dores. Entretanto, se quisermos, de fato, compreender como o fenô-

meno da violência pode se manifestar em nossas escolas, devemos 

considerar todas as faces desse processo, inclusive aquelas que nos 

responsabilizam. 

 

DAS IDEIAS À REALIDADE 

 

A partir das principais perspectivas acerca da violência (Bourdieu 

e Foucault), é determinante compreender que os casos de agressões 

físicas, sejam eles entre alunos ou entre alunos e professores, é ante-

cedido por um sistema que combate a violência, mas também a perpe-

tua e não a compreende em sua totalidade, tendo em vista as contínuas 

tentativas de conter os agressores e não o fenômeno e a sua historici-

dade. Por isso, o efetivo entendimento de tal desafio deve considerar 

as estruturas sociais que condicionam a permanência da violência e 

das suas múltiplas manifestações. 
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MANIFESTAÇÕES DA VIOLÊNCIA NA SOCIEDADE. 

DESIGUALDADE SOCIOECONÔMICA E VIOLÊNCIA. 

 

A desigualdade socioeconômica constitui o principal gerador de 

tensão na estrutura social contemporânea. Em um cenário hipercapi-

talista, o consumo e o status econômico são os principais validadores 

da dignidade humana. Quando parcelas significativas da população 

são empurradas para as margens desse processo, privadas de direitos 

fundamentais como moradia digna, saneamento básico, saúde de qua-

lidade e segurança alimentar, estabelece-se, também, uma forma de 

violência, conforme defende Édouard Louis (2024). 

A pobreza material crônica engendra uma atmosfera de desam-

paro. O indivíduo marginalizado experimenta diariamente a negação 

de sua cidadania e essa assimetria severa produz um tensionamento 

nas relações sociais que frequentemente deságua na criminalidade e 

na violência urbana. A criminalidade, nesse sentido, não decorre de 

uma falha moral intrínseca do indivíduo subalternizado, mas se apre-

senta como um desdobramento sistêmico de um território no qual as 

vias legais de ascensão e reconhecimento social estão obstruídas. A vi-

olência urbana torna-se, assim, o reflexo da exclusão econômica. 

Ao discorrerem sobre violência, Junkes e González (2025) discu-

tem que o Estado, através de uma obrigatoriedade, tende a promover 

uma política educacional que vai manter essa criança e esse adoles-

cente no ambiente escolar; todavia, muitas vezes, percebe-se que as 

condições externas não os ajudam a estarem ali naquele espaço. De-

vido às disparidades sociais, diversos estudantes precisam contribuir 

em casa como mão de obra ou com o trabalho de cuidado, o que faz 

com que haja a evasão escolar ou pouca regularidade nas aulas.  

Além disso, para refutar a ação do Estado, os autores supracitados 

apresentam a definição de “Poder nu”, formulada pelo filósofo britâ-

nico Bertrand Russell. De acordo com Russell (1957 apud Junkes e 

González, 2025), o poder nu se materializa nas relações sociais sem 

necessidade de veste metaforicamente, sendo imposto em prática sem 

que a sociedade consiga ter percepção dessa imposição, haja vista que 

o governo pode agir em relação a alguns grupos e não em relação a 
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outros. Sob esse viés, a instituição governamental tende a impor à po-

pulação algumas medidas que se apresentarão para alguns segmentos 

sociais como vantagens e para outros como prejuízo. Posto isso, são 

impostas muitas medidas universais que podem agravar desigualda-

des ao ignorar realidades específicas de subsistência de certos estu-

dantes.  

Um exemplo de tal situação seria a implantação da educação digital 

nas escolas brasileiras de maneira igualitária, ignorando particulari-

dades regionais, como a realidade das escolas do Marajó, no Pará, 

onde ainda enfrentam limitações de acesso à internet ou a outros dis-

positivos tecnológicos. Mesmo que diante dessas disparidades de 

acesso a tecnologias, a BNCC (Brasil, 2022), no eixo digital, aborda, na 

competência 4, o desenvolvimento de projetos, resolução de proble-

mas, fazendo uso da computação e suas tecnologias. Infelizmente, nas 

diversas realidades afastadas da cidade, há a violência simbólica por 

não possibilitar o uso de maneira igualitária desses recursos tecnoló-

gicos, os quais deveriam ser amparados pelo Poder Público. 

Com o processo de ampliação da presença da escola na sociedade e 

também o caminho inverso, a instituição tornou-se um ambiente no 

qual poderia qualificar os adolescentes e inclui-los de maneira mais 

assertiva na dinâmica econômica, o que fez com que muitas famílias 

pudessem enxergar na escola uma possibilidade de mudança de reali-

dade. Com o tempo, foi perceptível que essa visão não seria impactada 

a todos os alunos em razão das complexidades das desigualdades so-

ciais.  

O próprio contexto urbano vivenciado por muitas crianças apre-

senta-se como violento, sendo, muitas vezes, interrompido o calendá-

rio escolar em razão de casos de tiroteios nesses ambientes urbanos, 

impactando na segurança de toda a comunidade escolar. Tal situação 

pode ser comprovada pelos dados divulgados pela Pesquisa Nacional 

de Saúde do Escolar (PeNSE), os quais demonstram que, em 2019, 

11,6% dos estudantes brasileiros de 13 a 17 anos deixaram de frequen-

tar a escola, diante da insegurança e do medo no trajeto da casa à es-

cola, o que impacta a frequência escolar (Brasil, 2024). 
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E INTERGERACIONAL. 

 

É no seio familiar que a metáfora da fiação elétrica de Édouard 

Louis ganha seu contorno mais trágico e íntimo. O lar, teoricamente 

concebido como um espaço de refúgio, acolhimento e alteridade, 

transforma-se com frequência no primeiro reator da transmissão de 

traumas. A violência doméstica – manifestada por meio do abuso fí-

sico, psicológico, patrimonial e sexual – opera sob a lógica da assime-

tria de poder, vitimando, majoritariamente, mulheres, crianças e ido-

sos. 

A natureza intergeracional desse fenômeno reside no processo de 

modelagem do comportamento durante a infância. Crianças que cres-

cem em ambientes pautados pela agressividade tendem a internalizar 

o conflito e a força física como os únicos instrumentos legítimos de 

resolução de problemas e de validação de autoridade. O trauma não 

resolvido do pai agressor, muitas vezes também vítima de abusos na 

infância, é descarregado sobre o filho, que, por sua vez, reproduzirá 

essa mesma carga em suas futuras relações conjugais e fraternais. 

Essa reprodução indiscriminada cria uma dinastia de violência, em 

que o indivíduo perpetua o sofrimento não por um desejo deliberado 

de crueldade, mas por incapacidade cognitiva e afetiva de romper com 

o único padrão relacional que conhece. A violência é, portanto, ante-

rior ao sujeito: ele nasce sob sua égide e a transmite adiante. 

 

REPRODUÇÃO DA VIOLÊNCIA NOS CANAIS MIDIÁTICOS. 

 

A Indústria Cultural, conforme teorizada por Theodor Adorno 

(2002), desempenha um papel central na amplificação e na normali-

zação da agressividade social. Os canais midiáticos contemporâneos – 

compreendendo programas jornalísticos sensacionalistas, produções 

cinematográficas, redes sociais e jogos eletrônicos – funcionam como 

autênticos transformadores que elevam a voltagem da violência cole-

tiva. 

Os noticiários policiais vespertinos mercantilizam o medo. Ao es-

petacularizarem o crime e reduzirem problemas sociais complexos a 
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narrativas maniqueístas de "bem contra o mal", esses programas fo-

mentam o clamor público por punitivismo e soluções violentas, desu-

manizando os corpos marginalizados. Por outro lado, a proliferação de 

discursos de ódio, cyberbullying e linchamentos virtuais nas platafor-

mas de redes sociais demonstra como os algoritmos de engajamento 

priorizam o conflito e a indignação moral para reter a atenção do usu-

ário, rentabilizando a hostilidade. 

No âmbito dos jogos eletrônicos hiper-realistas e de certas produ-

ções ficcionais, a violência é frequentemente descontextualizada e 

apresentada como um espetáculo estético ou como o único recurso efi-

caz para atingir objetivos. Embora não se possa estabelecer uma rela-

ção de causalidade mecânica e simplista entre consumir conteúdos vi-

olentos e cometer crimes, a exposição crônica a esses estímulos midi-

áticos produz uma dessensibilização empática. A dor do outro é bana-

lizada, e o espectador passa a encarar o sofrimento alheio como mer-

cadoria ou entretenimento, fragilizando os laços de solidariedade so-

cial. 

É importante salientar que o ambiente digital tende a estimular a 

propagação de discursos de ódio e ideologias extremistas, já que mui-

tos jovens buscam nesse espaço validação sobre as exclusões e casos 

de rancor a fim de transformá-los em atos violentos. Nesse viés, os au-

tores dessas atitudes violentas são praticados, na sua maioria, pelo 

sexo masculino quem são os maiores frequentadores das comunidades 

extremistas (Brasil, 2024). Infelizmente, nossos alunos estão gradati-

vamente mais envolvidos nas plataformas digitais onde crescem o ex-

tremismo, práticas de ódios e discursos misóginos e racistas. Sem a 

falta de controle e a ínfima rigorosidade na punição, gradativamente 

tais atos disruptivos tornam-se normalizados, proliferando para os 

muros da escola.  

Seguindo nessa linha de pesquisa, os autores Barbosa e Bernardes 

(2025) identificaram que a violência propagada no ambiente virtual é 

potencializada por motivações, como: respostas à agressão anterior 

sofrida pelo sujeito como forma de retaliação, a exemplo do bullying; 

legitimação ideológica pautada em discursos preconceitos que criam 

uma base de apoio para as práticas violentas e busca pelo poder, ou 

seja, a violência é um mecanismo usado para indicar superioridade 
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dentro de grupos específicos. Diante desses motivos, o cenário virtual 

torna-se um impulsionador de desejos de vingança oriundo de experi-

ências, como o bullying, com apoio de mentores que trabalham de ma-

neira anônima, operando como suporte de logística e emocional para 

que esses jovens executem atos violentos, muitas vezes, até mesmo, 

com maus-tratos aos animais, além do ambiente virtual ofertar noto-

riedade para quem busca status. 

Paralelamente, a fim de combater esses atos violentos, além de po-

líticas públicas na investigação da punição desses mentores e na limi-

tação dessas plataformas digitais, a BNCC (Brasil, 2018, p.141) estabe-

lece o papel da aula de Língua Portuguesa já no ensino fundamental: 

“na diferenciação do entendimento de liberdade de expressão de dis-

cursos de ódio, posicionando-se contrariamente a esse tipo de dis-

curso, apresentando assim possibilidades de denúncia quando for o 

caso.” Isso comprova que os professores são peças fundamentais no 

processo de sensibilização e discernimento dos alunos quanto ao uso 

consciente das plataformas digitais. 

 

A VIOLÊNCIA ESCOLAR. 

COMO A VIOLÊNCIA CHEGA À ESCOLA?  

 

A partir do advento da Industrialização, com o deslocamento das 

pessoas para os centros urbanos, o papel da escola é transferido para 

tornar cidadãos em seres produtivos no que se refere à interação social 

e, consequentemente, à economia. Esse ponto revela que o setor edu-

cacional foi influenciado pelos modelos difundidos no Fordismo, ad-

vindos da Revolução Industrial, ao promover divisão de conteúdos e 

padronização de ensino para o máximo possível de pessoas. Essa defi-

nição de formar o aluno, isto é, pô-lo numa forma, propaga um ensino 

pautado na padronização, ignorando as particularidades de cada indi-

víduo e seus contextos sociais, o que pode gerar reações violentas no 

processo do tipo de saber que a escola ensina. 

Apesar da expansão da educação pública no Brasil com suas diver-

sas oportunidades, acarretou profundas desigualdades ao tentar igua-

lar convivências e estudos de estudantes com diferentes origens, sem 

considerar suas individualidades. Tal movimento de universalização 
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ocasionou, dessa maneira, comportamentos conflituosos que são difí-

ceis de serem mediados pela instituição, como o conteúdo universali-

zado nos livros didáticos, muitas vezes, que não respeita as condições 

sociais e culturais dos diversos discentes. Mesmo que haja uma busca 

por democratizar o acesso à educação a todos, existem, acompanhado 

desse processo, disparidades socioeconômicas vividas por diferentes 

alunos, por exemplo, aqueles que precisam conciliar estudo e trabalho 

para sobreviverem. 

O estudo de Junkes e González (2025) apresenta que, a partir do 

momento que o governo estabelece o direito à educação ao adoles-

cente, viabilizando as conquistas de direitos aos cidadãos, ou seja, dar 

oportunidade de acesso à educação e à saúde, a partir da Constituição 

de 1988, é promovido uma igualdade entre os indivíduos que estavam 

segregados socialmente como aspecto positivo. Isso porque essas pes-

soas estavam fora dos muros da escola, o que garante uma maior 

quantidade de pessoas nas escolas.  

 

COMO ELA SE MANIFESTA? 

 

As manifestações da violência escolar ocorrem entre alunos, de alu-

nos contra professores, entre os profissionais da escola com a violência 

simbólica do Estado e relações de poder existentes nesse ambiente. 

Quanto à violência entre alunos, essa se manifesta através de agres-

sões físicas, verbais, psicológicas, simbólicas e virtuais, o que pode afe-

tar a convivência e o desenvolvimento psicossocial dos estudantes. 

Dentre esses fatores, destaca-se o bullying “como forma de violência 

que pode ter impactos duradouros na saúde mental e no desempenho 

acadêmico dos estudantes, além de revelar práticas de exclusão e hos-

tilidade que podem desencadear outras violências” (Brasil, 2024). 

Infelizmente, houve um crescente número de casos de agressão aos 

docentes provenientes de alunos desrespeitosos. Isso revela a mu-

dança de poder exercida pelos professores dentro da escola e sua fra-

gilidade na dinâmica escolar, resultando em profissionais fatigados e 

afastados do ambiente de trabalho devido aos sintomas de Burnout. 

Além da precariedade do ambiente laboral, da sobrecarga de trabalho, 

da má remuneração e da perda de autonomia. Embora não seja tão 
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discutido, há a violência de professores contra alunos que dialoga com 

a teoria de microfísica do poder de Foucault, em que esse docente – no 

papel de agente do Estado – exerce práticas rigorosas e algumas hu-

milhantes, as quais configuram como uma forma de violência simbó-

lica. Nesse cenário, o professor atua como um instrumento de poder 

que molda os alunos a se comportarem de acordo com as normas so-

ciais. 

É importante mencionar os conflitos existentes no ambiente de tra-

balho entre os próprios profissionais da escola. A relação interpessoal 

conflituosa entre professores, gestores e funcionários pode fazer com 

que a comunidade escolar apresente uma organização indisciplinada 

em resolver problemas por meio do diálogo. Por fim, existe uma vio-

lência estrutural pautada na marginalização de grupos sociais com a 

imposição de currículos padronizados e a reprodução de desigualda-

des sociais. 

 

O QUE CASOS NACIONAIS EVIDENCIAM SOBRE ESSE 

PROCESSO? 

 

Para analisar o fenômeno da violência, acredita-se, conforme retra-

tam Junkes e González (2025), que é importante analisá-lo não isola-

damente, mas sim com um olhar debruçado sobre a própria realidade 

brasileira, marcada por diversas desigualdades estruturais, assim 

como é basilar entender as relações de poder existentes na escola. Para 

isso, a violência deixa de ser observada como um fato individual do 

aluno e passa a ser compreendida como uma consequência dessas re-

lações desiguais da sociedade. 

Nessa perspectiva, o caso emblemático do jovem do massacre de 

Realengo revela que o ato pode ser compreendido a partir de várias 

motivações que refletem as desigualdades da sociedade brasileira. Um 

jovem que sofria bullying e vivia em um contexto de exclusão social, 

além de ter o seu comportamento influenciado por grupos extremis-

tas, revela-nos que esse caso não pode ser analisado isoladamente. As-

sim, deve-se também perceber como as desigualdades estruturais con-

tribuem para a intensificação de episódios de violência nas escolas, 
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razão pela qual se devem buscar redes de proteção educacional e polí-

ticas públicas para sanar esse histórico de violência social. 

Nesse sentido, as desigualdades de gênero, de raça, de classe e ge-

racionais, as quais são estruturantes da sociedade brasileira, muitas 

vezes, convertem-se em desvantagens escolares e são acentuadas in-

trinsecamente de maneira histórica na sociedade, com dificuldades de 

serem desconfiguradas pela própria escola, indicando a complexidade 

desse fenômeno e a urgência de ações da comunidade, família e escola 

no enfrentamento (Junkes e González, 2025). 

 

VIOLÊNCIA COMO RESULTADO DA REJEIÇÃO/FRUSTRAÇÃO 

(CARACTERÍSTICA GERACIONAL) E AMBIENTE DIGITAL. 

 

Segundo Guimarães e Pedroza (2015), entende-se que a violência 

contra a mulher é um fenômeno multifacetado, interligado às relações 

afetivas e familiares, com diversos tipos de violência, tais quais: física, 

moral, sexual, patrimonial e psicológica. Tal paradigma é considerado 

um fator enraizado na sociedade patriarcal na qual há desigualdades 

de gêneros e posturas machistas legitimadas e naturalizadas. Em con-

sequência disso, essa violência pode refletir dentro das escolas com a 

reprodução de falas e comportamentos machistas que propagam ainda 

mais atos violentos. 

 Nesse sentido, a escola não está isenta dos reflexos desse fenô-

meno, já que o comportamento dos alunos também é oriundo de am-

bientes familiares desestruturados, o que os condiciona a reproduzir 

os impactos da violência doméstica. Como a família possui papel es-

sencial na formação da personalidade, do caráter e da identidade, ela 

pode reproduzir ciclos agressivos de gerações em gerações. Diante 

desses traumas e comportamentos agressivos vividos no seio familiar, 

muitas crianças e adolescentes adotam a força física como mecanismo 

de resolução de conflitos, reproduzindo ciclos de violência no âmbito 

geracional. Além dessas frustrações e rejeição social serem provenien-

tes de contextos marcados por vulnerabilidades sociais, potenciali-

zando casos de agressão no ambiente escolar como tensão acumulada 

desses contextos excluídos. 
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Adicionalmente, o ambiente digital indica ser um local típico da ge-

ração atual caracterizado por estímulos violentos e normalizações da 

violência por meio de redes sociais, jogos eletrônicos, o que tende a 

propagar a normalização da dor do outro e falta de empatia por parte 

dos jovens, propagando essas relações conflituosas e preconceituosas 

no contexto escolar. 

 

FORMAS DE INTERVENÇÃO QUANTO À VIOLÊNCIA. 

 

A educação possui papel crucial no combate à violência, com estra-

tégias de implementação de programas de conscientização, por meio 

de atividades, discussões que buscam estimular os alunos a obterem 

conhecimento acerca da natureza e dos efeitos da violência, formas de 

identificação e de ajuda. Além disso, é fundamental inserir nas escolas 

projetos de habilidades socioemocionais os quais promovam empatia 

e resolução de conflitos de forma pacífica (Ribeiro e Costa, 2023). Para 

reforçar, o documento normativo BNCC estabelece, como resolução de 

conflitos na escola, as contribuições da Competência 9 que se baseiam 

no exercício da empatia, do diálogo e da resolução de conflitos medi-

ante a cooperação dos estudantes na propagação do respeito, aco-

lhendo a diversidade (Brasil, 2018). 

De acordo com Amarildo Luiz Trevisan, Alexandre Oliveira Silva e 

Bibiana Silveira Luft (2024), o enfrentamento da violência escolar 

exige a construção de práticas dialógicas permanentes entre educado-

res e estudantes. Os autores defendem que o diálogo constitui uma fer-

ramenta essencial para a mediação de conflitos, permitindo a compre-

ensão das causas da violência e a construção coletiva de soluções pau-

tadas no respeito mútuo e na convivência democrática.  

Outra importante forma de intervenção está relacionada à promo-

ção da educação inclusiva. Meneses et al. (2024) demonstram que 

muitas situações de violência escolar estão associadas ao preconceito 

e à exclusão de estudantes considerados diferentes em razão de defici-

ência, origem social, etnia ou outras características. Nesse sentido, po-

líticas pedagógicas voltadas à inclusão, ao respeito às diferenças e à 

valorização da diversidade contribuem significativamente para a re-

dução dos comportamentos violentos no ambiente escolar.  
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Os jogos cooperativos também têm sido apontados como instru-

mentos eficazes para a prevenção da violência. Segundo Santos et al. 

(2023), atividades fundamentadas na cooperação favorecem o desen-

volvimento da empatia, da solidariedade e do trabalho em equipe, re-

duzindo a competitividade excessiva e fortalecendo os vínculos entre 

os estudantes. Essas práticas auxiliam na construção de relações mais 

harmoniosas e colaborativas dentro da escola.  

Além disso, a mediação escolar destaca-se como uma estratégia re-

levante para a resolução pacífica de conflitos. Lago e Decurcio (2024) 

argumentam que a mediação possibilita a escuta ativa das partes en-

volvidas, a responsabilização dos sujeitos e a busca por soluções con-

sensuais, especialmente em situações de bullying e cyberbullying. 

Dessa forma, a escola deixa de atuar apenas de maneira punitiva e 

passa a investir em ações educativas voltadas para a restauração das 

relações sociais.  

A formação continuada dos professores também desempenha pa-

pel fundamental no combate à violência. Conforme destaca Carneiro 

(2024), os profissionais da educação precisam estar preparados para 

identificar situações de risco, intervir adequadamente em conflitos e 

desenvolver práticas pedagógicas que promovam o respeito, a cidada-

nia e os direitos humanos. Associada a isso, a implementação de polí-

ticas públicas de apoio psicológico e assistência social nas escolas for-

talece as ações preventivas e amplia a proteção aos estudantes.  

Por fim, estudos recentes sobre violência escolar apontam a neces-

sidade de ações integradas envolvendo escola, família, comunidade e 

poder público. Chrispino, Melo e Chrispino (2024) observam que o fe-

nômeno da violência escolar é complexo e multifatorial, exigindo es-

tratégias articuladas que contemplem prevenção, acompanhamento e 

intervenção contínua. Dessa forma, o combate à violência não deve ser 

responsabilidade exclusiva da escola, mas um compromisso coletivo 

voltado à construção de ambientes educacionais mais seguros, inclu-

sivos e humanizados.  

Para isso, cabe aos professores identificarem, através de capacita-

ção, e agirem diante de sinais de violência e de abuso, além de auxili-

arem na prevenção precoce da violência. Conforme as recomendações 

de Ribeiro e Costa (2023), é necessário implementar programas de 
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educação parental, a fim de reduzir a negligência contra crianças, bem 

como programas de conscientização para as comunidades, principal-

mente situadas no Brasil, com uma abordagem territorial para viabili-

zar um ambiente mais seguro para nossas crianças. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

Nas escolas, a violência se propaga como um fenômeno complexo, 

vinculado, muitas vezes, às desigualdades sociais estruturais as quais 

ultrapassam os muros da educação. Mesmo que o espaço escolar seja 

considerado um espaço de segurança e promoção de paz, ele pode re-

produzir as disparidades sociais, culturais e geracionais que estão na 

sociedade. Como afirma Moehlecke (2010 apud Junkes e González, 

2025), o contexto violento escolar torna-se uma realidade presente de-

vido ao histórico de desigualdades permeado pela sociedade. 

Nesse cenário, os atos agressivos propagados nas escolas apresen-

tam-se como um fenômeno complexo e, muitas vezes, vinculados às 

desigualdades sociais que estão estruturadas além dos muros da edu-

cação. Esse fenômeno está distante de ser um fato isolado ou apenas 

uma questão individual do aluno. Essa questão, que chega à escola, é 

muito anterior a um sistema que já perpetua por muitos e muitos anos. 

Tudo isso se deve à compreensão das perspectivas teóricas de Pierre 

Bourdieu e Michel Foucault, os quais desvelaram os mecanismos invi-

síveis de uma dominação anterior ao próprio sujeito.  

Sob a ótica de Bourdieu, a escola atua como um aparelho reprodu-

tor de uma ordem social, o que se percebe na uniformização de conte-

údos e de avaliações estatais, exercendo assim um poder coercitivo, ao 

impor padrões das classes dominantes, gerando nos alunos de diver-

sas realidades uma falta de identidade. De maneira análoga, a micro-

física do poder de Foucault aborda as engrenagens disciplinares e con-

trole do espaço escolar que impõem frequentemente uma violência 

institucional para a produção de “corpos dóceis".  

Outro aspecto importante diz respeito à propagação da violência 

nos meios digitais apontados por Barbosa e Bernardes (2026) os quais 

apresentam o papel das redes sociais, alinhados com jogos eletrônicos 

na manifestação de discursos de ódio e de agressividade por jovens. 
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Diante disso, é fundamental que a escola atue também na educação 

digital, conforme orienta a BNCC (Brasil, 2018), com a promoção de 

discernimento crítico e de responsabilidade quanto ao uso das plata-

formas digitais que atuam na dimensão da violência vigente. 

Diante disso, a escola - como espaço privilegiado para o desenvol-

vimento de competências socioemocionais, para a prevenção de con-

flitos e promoção de um ambiente seguro à aprendizagem - deve pro-

mover estratégias de autorregulação emocional, com auxílio de capa-

citação dos profissionais da educação para intervir precocemente em 

situações de riscos. Tal desenvolvimento de habilidades socioemocio-

nais integra a Competência 9 da BNCC (empatia/cooperação) que ori-

enta a escola na resolução pacífica de conflitos e na promoção da em-

patia e do diálogo (Brasil, 2018). 
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INTRODUÇÃO. 

 

Este capítulo traz uma breve discussão da historiografia na relação 

com o poder pastoral, na ontologia relacional histórica de nós mes-

mos(as) por meio da imanência entre verdade, governo das condutas 

e subjetividade com a genealogia em Michel Foucault para pensar a 

história da educação.  

Pensa-se as interrogações de acontecimentos, sobretudo, no livro 

“Vigiar e Punir” (1999) com a análise das fontes da escolarização na 

emergência da pedagogia em La Salle nas tentativas de controle dos 

corpos no tempo e no espaço, nos usos das tecnologias disciplinares 
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de vigilância, do exame e da sanção normalizadora no cotidiano, espe-

cialmente, no currículo e na disciplina dos corpos para tentar torná-

los úteis e dóceis, além de produtivos. 

Em 2010, estive pessoalmente como pesquisadora em um evento 

internacional, na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), ar-

ticulando pesquisadores(as) de vários países, áreas, universidades e 

grupos de pesquisa. Este espaço de conversação me atraiu porque tra-

zia a história cultural a partir de Michel Foucault na análise dos efeitos 

do poder pastoral, no cristianismo na subjetividade e fabricação da 

verdade na história e na educação.  

Havia uma proliferação de eventos na França com publicações, tra-

duções e debates a respeito que eram e ainda são pouco difundidos no 

Brasil. Neste campo de estudos históricos e filosóficos, havia a discus-

são sobre o poder pastoral no governo das condutas por meio de tec-

nologias de individualização e totalização simultaneamente a partir da 

fabricação de uma postura de gestão do rebanho a ser construído como 

dócil e obediente.  

 

HISTÓRIA ENTRE OS SÉCULOS XIX- XX E A REVOLUÇÃO 

DOCUMENTAL. 

 

Para pensarmos e realizarmos o campo histórico, busca-se traba-

lhar com a problematização do que foi produzido enquanto sentido 

histórico pautado em uma história delineada como linear, causal e me-

tódica, a qual sofreu inúmeras transformações no decorrer dos séculos 

XIX e XX. O debate histórico nasceu em um tenso e amplo debate de 

como elaborar e analisar a história em uma discussão da atualidade e 

da modernidade. 

Diante das questões metodológicas, a proposta é de interrogar prá-

ticas discursivas e não discursivas a partir de um movimento de diver-

sas correntes historiográficas, às quais desencadearam o processo de 

reformulação tanto teoricamente quanto na esfera metodológica. Es-

tudar as fontes e manejá-las é uma perspectiva de pensar o presente e 

o passado para nos analisar no futuro também. Ademais, há um tra-

balho significativo com o método de estudo do passado, visando am-

pliar o objeto histórico e as diferentes formas de problematização da 
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subjetividade no tempo e no espaço é a busca de interrogação das prá-

ticas.  

Dito isto, vale nos lembrar que há um plano de táticas, estratégias 

e movimentos na teoria da história trazendo elementos da sociedade 

que, durante os séculos XVII e XVIII e, sobretudo, do século XIX em 

diante, os valores iluministas, na modernidade, que ganhara uma re-

verberação necessária para o surgimento de racionalidades históricas 

como o positivismo, historicismo e, posteriormente, o materialismo 

histórico, entre outras teorias da história. 

As correntes historiográficas, segundo Barros (2011) foram perpe-

tuando um modelo de método respaldado, em especial, pelas preposi-

ções que seriam constitutivas dos saberes científicos. Neste sentido, o 

positivismo trazia a busca da universalização da história, tentando 

propor leis gerais para reger a sociedade na busca do objetivismo. Ao 

associar o metódico e epistemológico das chamadas ciências naturais, 

a historiografia estabelece uma ideia de neutralidade do historiador.  

Em contraposição, havia uma corrente historicista que priorizava 

fatores idealistas considerados mais subjetivos de interpretação dos 

chamados fatos históricos com fundamentos epistemológicos de uma 

perspectiva mais particular que se distanciava das ciências naturais e 

seus postulados. Havia uma afirmação de negar a possibilidade de 

existência de leis de caráter geral. Segundo Barros, havia 

 

[...] paradigmas, por vezes encaminhados através de “escolas históri-

cas” especificas, constituem de fato a ponta mais evidente do imenso 

iceberg teórico que começa a se consolidar no oceano historiográfico 

do século XIX. São estes paradigmas _ o Positivismo e o Historicismo 

_ e, mais adiante, um terceiro paradigma, que é o do Materialismo His-

tórico, que começam a trazer uma irresistível solidez teórica ao traba-

lho dos historiadores profissionais. A sua compreensão neste sentido, 

mostra-se fundamental para um adequado entendimento sobre o que 

é a Teoria da História. (Barros, 2011, p. 24). 

 

Deste modo, é possível perceber a construção de um saber que 

fosse capaz de diagnosticar o tempo das descontinuidades e rupturas, 

propondo uma análise historiográfica que proporcionaria um conhe-

cimento histórico. Apoiando-se em fontes documentais e factuais que 
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deixariam marcas importantes na institucionalização do saber, em ter-

mos de sua sistematização metodológica e, principalmente, na sua re-

lação com os documentos oficiais, oriundos das instituições estatais. 

(Barros, 2012).  

Ademais, havia uma passagem para o século XX, a pesquisa histó-

rica passaria a seguir outros modos de vida no campo das memórias 

na pesquisa ao explorar de maneira mais concisa o que Bloch (2001) 

denominava de “vestígio”. Apoiando-se em estudos interdisciplinares 

do estudo sobre o tempo passa a reconstruir as análises do passado 

com um sentido de problematizar a documentação histórica difun-

dindo uma analítica do passado de forma a pensar determinadas con-

junturas e subjetividades, como cita Bloch: 

 

Como primeira característica, o conhecimento de todos os fatos huma-

nos no passado, da maior parte deles no presente, deve ser, um conhe-

cimento através de vestígios. Quer se trate das ossadas emparedadas 

nas muralhas da Síria, de uma palavra cuja forma ou emprego revele 

um costume, de um relato escrito pela testemunha de uma cena antiga, 

o que entendemos efetivamente por documentos senão um “vestígio”, 

quer dizer, a marca, perceptível aos sentidos, deixada por um fenô-

meno em si, mesmo impossível de captar? (Bloch, 2001, p. 73) 

 

Destarte, observa-se que a Escola dos Annales, nota-se que Bloch 

se tornou um dos fundadores relevantes e expressivos que iria se per-

petuar o que ficará conhecido como “revolução documental” ao inau-

gurar como seria a expressão taxada de Nova História, que estabelecia 

as práticas voltadas para os parâmetros de pesquisa, delimitando con-

ceitos, como de História Total, História Problema e determinados 

modelos de realização de tratamento do tempo de reconhecimento da 

pluralidade das durações históricas tanto em termos de curta e longa 

duração na ênfase no aspecto coletivo. (Barros, 2012, p. 103). 

Na historiografia houve grande impacto do movimento que foi 

construído como Escola dos Annales foi responsável pela revolução 

historiográfica do século passado, a partir das dinâmicas de pesquisa, 

contribuindo para a disseminação da história como ferramenta funda-

mental para a compreensão social, política e cultural do passado – e 

do presente.  
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Houve a contribuição dos estudos de Michel Foucault na análise 

genealógica da possibilidade de se estudar o passado e suas múltiplas 

faces, ao salientar os passos da pesquisa histórica-documental, bus-

cando delimitar diferentes práticas com seus campos de forças que 

atuam na produção da verdade e do saber em termos de dominação e 

submissão de uma diversidade de saberes. 

 

A PESQUISA GENEALÓGICA, HISTÓRICA E A DOCUMENTAÇÃO. 

 

A genealogia surge a partir das indagações da filosofia em martela-

das em Nietzsche na relação com a emergência dos objetos. No texto 

publicado na coletânea em Microfísica do Poder, intitulado Nietzsche, 

a genealogia e a história, Michel Foucault (1979) busca a história das 

batalhas e as lutas locais. Os estudos históricos se estabeleciam a partir 

de preposições contínuas e que correspondiam a uma ideia de lógica 

linear de cunho evolutivo. A genealogia traz a possibilidade de criticar 

a história nacionalista, o historicismo e a história positivista. Em 

suma, a pesquisa genealógica “permite realizar efetivamente uma pes-

quisa histórica, na qual as noções ligadas ao conceito de origem assu-

mem significados opostos ao das fundações originais que buscam mar-

cos fundamentais para a comprovação da exatidão essencial das coi-

sas” (Resende, 2020, p. 338). 

A análise genealógica, conforme Foucault está interessada em de-

marcar nos percursos acidentais, mapeando os acasos das lutas e se 

ocupa de cartografar a relação das forças que resultavam os aconteci-

mentos a partir da diferença. Assim, essa resultante seria responsável 

pela criação de discursos historicamente na luta para as verdades, mas 

que no processo de validação, termina por sujeitar outros discursos. 

Logo, a genealogia traz a história dos combates em análise dos deslo-

camentos e as rupturas.  

Para Foucault, havia a visibilidade dos saberes que foram subsumi-

dos pelas visões que dominavam e totalizavam a história das lutas no 

presente (Resende, 2020). A busca pela singularidade dos aconteci-

mentos era uma atividade genealógica de ação pacientemente docu-

mentária, em uma análise minuciosa (Foucault, 1979).  
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A genealogia busca ativar os saberes locais, traçando a insurgências 

das lutas das verdades esquecidas e desvalorizadas nas práticas de 

submissão dos modos sujeitados de existência. Portanto, é possível fa-

zer a genealogia da história nas relações de poder, problematização a 

hierarquização da verdade, ordenando os discursos (Faé, 2004). A ge-

nealogia analisar as relações entre o poder e saber, interrogando as 

condições políticas para a produção da verdade. 

 

A genealogia, é, assim, direcionada para o estudo das formas de saber 

atravessadas por relações de poder. Portanto, pode-se entender a abor-

dagem genealógica de Foucault como investigação histórica das mani-

festações, tecnologias e estratégias de poder em suas relações com o 

saber. (Resende, 2020, p. 340). 

 

Essa noção de tecnologias e estratégias para a análise da relação 

saber-poder é constituída por Foucault através da construção do que 

ele chama de dispositivos, conceituado dentro de um “conjunto deci-

didamente heterogêneo, que engloba discursos, instituições, organiza-

ções arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas adminis-

trativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filan-

trópicas” (Lemos e Cardoso Jr, 2009, p. 355). 

Os dispositivos e engrenagens de poder, saber e subjetivação im-

plicava em problematizava as práticas discursivas e não discursivas, 

em termos da analítica das relações de poder e saber. Havia uma ins-

titucionalização das práticas com processos de apagamento, controle 

e a filtragem do que se fala, pensa, produz e assinala a circulação dos 

regimes de verdade. (Lemos e Cardoso Jr., 2009). 

Para Foucault (1979), a análise de poder traz a delimitação de 

emergência, e ao destacarmos as forças que colaboram para criação 

desses discursos em uma prática social heterogênea, que se constitui 

historicamente. Ao citar os documentos como dispositivos da produ-

ção da verdade, levamos em conta as forças que se associam na manu-

tenção do saber-poder.  

Portanto, Lemos e Cardoso (2009) citam que Foucault associa o 

nascimento da clínica como forma de estabelecer uma relação de po-

der sobre os corpos, ao passo que recairia sob técnicas de disciplina, 

tais como: o controle do tempo, a vigilância do espaço, a demarcação 
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do exame, a análise da hierarquia e a normatização. Segundo Foucault 

(1979), cria-se a análise dos documentos que reproduz os saberes de 

maneira a classificá-los, compará-los e a sujeitá-los em processos de 

dominação de poder e saber. Foucault (1999, p. 159) ressalta que: 

 

[...] a criança, o doente, o louco, o condenado se tornaram, cada vez 

mais facilmente a partir do século XVIII e segundo uma via que é a da 

disciplina, objeto de descrições individuais e de relatos biográficos. 

Esta transcrição por escrito das existências reais funciona como pro-

cesso de objetivação e de sujeição. 

 

Havia a institucionalização do saber como práticas de poder em 

termos de uma metodologia genealógica, no controle do corpo, da dis-

ciplinarização de subjetividades e na docilização dos modos de vida. 

Deste modo, havia a materialização documental dos procedimentos de 

controle social que implicava pensar documentos como monumentos. 

Podemos citar como a Escola dos Annales trouxe o campo das práticas 

de poder, de saber e de subjetivação para interrogar o cotidiano gene-

alogicamente. 

 

EDUCAÇÃO E HISTÓRIA: PODER DISCIPLINAR, DOCILIZAÇÃO E 

RELAÇÕES DE PODER-SABER. 

 

De acordo com Resende (2020, p. 343), há tanto na educação como 

na história “campos de disputas, de embates, de relações de força” e 

cabe ao genealogista questionar acerca do objeto histórico-educacio-

nal na concepção analítica da perpetuação dos lugares da memória, 

abordando os resultados da conjunção de forças políticas.  

As investigações no campo educacional têm desempenhado uma 

preocupação histórica analítica das diferenças nas práticas concretas 

em que havia a demarcação da multiplicidade que estimula debates 

sobre a própria esfera das relações de forças em termos de heteroge-

neidade de grupos sociais de saberes e poderes. Há uma história do 

espaço permeada pela trama das forças em um entrecruzamento das 

práticas. A preocupação em estudar historicamente as práticas raras e 

singulares em sua heterogeneidade traz a história da educação com a 
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delimitação das forças traçadas em uma dimensão dos saberes e pode-

res em emergência e proveniência. 

A história da educação permite demarcar as transformações edu-

cacionais a partir das plantas arquitetônicas, dos arquivos monásticos, 

dos documentos de ordens religiosas, arquivos médicos e jurídicos. 

Havia e há uma análise genealógica de saberes, de poder e da proble-

matização de valores. Nesse contexto, é possível assinalar como a edu-

cação se torna crucial, delimitando as práticas de poder, de saber e de 

subjetivação. 

 

O Panóptico de Bentham é a figura arquitetural dessa composição. O 

princípio é conhecido: na periferia uma construção em anel; no centro, 

uma torre; esta é vazada de largas janelas que se abrem sobre a face 

interna do anel; a construção periférica é dividida em celas, cada uma 

atravessando toda a espessura da construção; elas têm duas janelas, 

uma para o interior, correspondendo às janelas da torre; outra, que dá 

para o exterior, permite que a luz atravesse a cela de lado a lado. Basta 

então colocar um vigia na torre central, e em cada cela trancar um 

louco, um doente, um condenado, um operário ou um escolar. Pelo 

efeito da contraluz, pode-se perceber da torre, recortando-se exata-

mente sobre a claridade, as pequenas silhuetas cativas nas celas da pe-

riferia. Tantas jaulas, tantos pequenos teatros, em que cada ator está 

sozinho, perfeitamente individualizado e constantemente visível (Fou-

cault, 1999, p. 223-224). 

 

Dito isto, a genealogia na história da educação permitiu e possibi-

litou assinalar a produção documental em um diagnóstico da relação 

de poder e saber no campo da exclusão e da inclusão no processo de 

normalização na construção da verdade, fazendo da educação como 

um dispositivo que perpetua processos de subjetivação. Deste modo, 

a preocupação com a história da educação e a disseminação de sabe-

res, poderes e subjetivação.  

As reformas educacionais estiveram na pauta das transformações 

ocasionadas pelo novo regime seu modo de operar as mudanças dire-

cionadas ao governo das condutas na educação historicamente em ter-

mos de vigiar e punir. traria benefícios de ambos os lados, “A vigilância 

torna-se um operador econômico decisivo, na medida em que é ao 
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mesmo tempo uma peça interna no aparelho de produção e uma en-

grenagem específica do poder disciplinar” (Foucault, 1999, p. 200).  

Foucault (1999) percebeu como as práticas concretas da produção 

da organização da educação histórica trazia os saberes, os poderes e 

subjetividades vindo como produção de controles docilização e disci-

plina. A genealogia busca demarcar as batalhas nas lutas da insurrei-

ção dos saberes sujeitados. 

 

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO EM LA SALLE E A PEDAGOGIA 

DISCIPLINAR. 

 

A pesquisa do tempo histórico e sua compreensão sempre foi alvo 

dos mais diversos campos metodológicos que compõem a historiogra-

fia. Formular métodos para o estudo do passado e das transformações 

culturais, sociais e políticas, tornou-se tarefa necessária para estabe-

lecer o governo das condutas. A pesquisa genealógica proposta nos es-

tudos de Michel Foucault, direcionou o estudo histórico por um viés 

que não seguia as continuidades e a linearidade da história tradicional 

e trazia o campo das descontinuidades. 

Para Foucault (1999), propôs um modelo de investigação que valo-

rizava todo saber que havia sido rejeitado na construção do discurso e 

observava como as forças eclodiam em um embate na produção da 

verdade. Para esse modelo de pesquisa histórica, denominado de ge-

nealogia, Foucault ressalta a importância de investigar a documenta-

ção criada como resultado do processo de validação da verdade. Deste 

modo, a história da educação na genealogia, havia a análise das práti-

cas em hospitais, hospícios, leis, prisões, assim como a escola, seriam 

instituições criadas para perpetuar o controle social, baseados em uma 

disciplinarização dos corpos e da conduta social.  

Destarte, a educação traz a história das práticas de saber, de poder 

e subjetivação na crítica à vigilância, à punição, ao controle do tempo 

e dos corpos no espaço. Foucault (1999) fez a crítica das instituições 

disciplinares, entre elas, as escolas e a educação como modo de con-

duzir condutas e tentar governar os corpos e subjetividades na análise 

histórica da escolarização em termos de poder e saber punitivos e de 
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controle por meio das tentativas de história do espaço educativo, do 

governo de estudantes e da análise da observação escolar. 

O interesse de Michel Foucault por fontes históricas da igreja se 

deu em contextos de análise da história da produção da subjetividade 

na relação entre verdade e governo das condutas, sobretudo, na aná-

lise da historiografia do cristianismo, especialmente, das práticas rea-

lizadas nos monastérios de formação do sujeito (Candiotto, 2012). Ha-

veria uma nova arte de governar. O foco de Foucault pelo cristianismo, 

ou mais exatamente, história do sujeito (Chevalier, 2012). 

Durante o século XVII, João Batista de La Salle, na França, buscava 

construir técnicas e modos de vida para educar crianças e adolescentes 

com guias educativos repletos de propostas voltadas ao pastoreio de 

condutas na escola por meio da educação regulada em termos de uma 

organização da escola e do ensino moderno. Esta pedagogia era criada 

como governo das condutas fundavam a escola por meio de modelos 

de salvação das almas e disciplina pautada na utilidade e docilização 

dos corpos (Justo, 2003). 

As situações de calamidade, morte, guerras, fome, miséria e alta 

mortalidade infantil vinham repletas de tentativas de governo das con-

dutas. Tanto a nobreza quanto o clero católico estavam ligados a con-

trolar as condições concretas de vida da população, sobretudo, por 

meio da ideia de normalizar e disciplinar a educação e o processo de 

desenvolvimento humano eram precários, com alto índice de mortali-

dade infantil, principalmente, nos anos iniciais da vida, o que impli-

cava em baixa longevidade (Poutet; Pungier, 2001). 

A obra de La Salle teve grande repercussão pedagógica por meio de 

uma forte presença cotidiana na educação. Diante das desigualdades 

sociais e econômicas, havia uma forte incidência de hierarquização da 

sociedade com a nobreza e o clero, trazendo efeitos de desigualdade 

intensa. Havia uma divisão de classes e estamentos forte que demar-

cava as relações e o acesso à educação (Justo, 2003). 

As igrejas eram organizadas em paróquias que se dirigiam à popu-

lação em situação de grande miséria. Havia uma lógica de caridade e 

assistência dirigida às crianças e adolescentes que viviam em condição 

de mendicância. Havia um cadastro das pessoas pobres que visava ofe-

recer auxílios que fossem refúgios para diminuir a ausência de 
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recursos para mantimentos e toda sorte de desgraças vividas. Não ha-

via acesso às escolas e, raramente, as famílias tinham demandas por 

escolas. (Poutet; Pungier, 2001). 

Os irmãos lassalistas desenvolveram metodologias, didáticas e ava-

liações voltadas à educação e à organização escolar focada na caligra-

fia, na ordem e docilidade dos corpos. Era o objetivo de La Salle ofere-

cer limites, ensinamentos sobre organização da vida e da rotina diária. 

A partir desse período, havia a busca de qualificação dos(as) mestres 

e um currículo sobre docência e formação. Assim, emergem os cursos 

que passaram a ser chamados de magistérios para formar professo-

res(as) (Justo, 2003). 

A obra de La Salle se tornou vasta no século XVII com a publicação 

de manuais pedagógicos. A formação para a vida urbana e o acesso à 

escrita e à leitura era uma preocupação voltada ao controle da vida so-

cial. La Salle passou a abrir várias escolas, construindo manuais de 

como realizar a formação. As escolas eram financiadas pelos párocos 

e tinham uma preocupação em oferecer atenção para crianças pobres 

e visava impactar suas famílias (Compagnoni, 1980).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

Finaliza-se esse texto, assinalando que Michel Foucault (1999) es-

tudou arquivos da formação da pedagogia em La Salle que era voltada 

para vigiar e punir os corpos, principalmente, de crianças e adolescen-

tes no nascimento da escola na modernidade voltada à educação e da 

invenção tanto da formação docente quanto da pedagogia. Neste con-

texto, observa-se que a história da educação e da pedagogia, especial-

mente, é marcada pela disciplina, controle, vigilância, normalização, 

docilização, sanção disciplinar e tentativas de realização do controle 

dos corpos no tempo e no espaço (Carrete, 2000).  

A pedagogia ligada aos monastérios e ao poder pastoral trazia uma 

esfera de exercício disciplinar e de vigilância generalizada para o cen-

tro da construção da sociedade na modernidade, em especial, na pro-

dução da subjetividade por regimes de verdade baseados nos disposi-

tivos de confissão. A história da educação trazia e ainda traz as práticas 
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de governamentalidade como poder pastoral em exercícios espirituais 

de uma tecnologia de si e com a cidade (Chevalier, 2012). 
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INTRODUÇÃO. 

 

Este artigo apresenta uma breve revisão bibliográfica sobre o en-

sino das Ciências Humanas e Sociais, especialmente a Sociologia no 

ensino médio, pois a mesma se consolidou como um projeto intelec-

tual desafiador. Para uns, ela representa uma poderosa arma para 

cada contexto histórico e político de cada época para outros, manifes-

tação teórica dos movimentos sociais revolucionários.  Como afirma 

Leite (2018), a história da presença da Sociologia como disciplina es-

colar é marcada pela intermitência entre obrigatoriedade, facultativi-

dade e completa ausência. 

Essa revisão bibliográfica é fruto de uma proposta de trabalho final 

de duas disciplinas do programa de pós-graduação ProfSocio da UNI-

FESSPA, onde a disciplina Metodologia de pesquisa proporcionou um 

conhecimento atrelado com técnicas que possibilitem orientar uma 

pesquisa cientifica e com a disciplina Metodologia de Ensino, como 

norteadora desse processo ensino aprendizagem numa perspectiva 

teórica, metodológica e analítica voltada para uma reflexão de temáti-

cas sociológicos. Destaco assim, os artigos socializados na disciplina 

Feijó (2012) e Leite (2018) que contribuíram positivamente para refa-

zer esse caminho de volta, esse levantamento histórico para que hoje 

em pleno século XXI pudéssemos entender o processo da institucio-

nalização da disciplina de Sociologia no ensino médio. Outro ponto 

desafiador proposto foi dialogar nessa revisão bibliográfica com o 

nosso tema de pesquisa da dissertação que é a Presença/ausência da 
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Lei nº 10.639/03 no livro didático de sociologia, esse tema será subsi-

diado principalmente pelas ideias e a importância dos estudos de Karl 

Marx (1818-1883), para ele a “riqueza das sociedades em que domina 

o modo de produção capitalista aparece como uma ‘imensa coleção de 

mercadorias’” (Marx, 1996, p. 165). Assim, essa revisão bibliográfica 

abordará essa relação entre o livro didático, a sociedade capitalista e o 

racismo no contexto brasileiro, à luz da Lei n.º 10.639/2003. 

O ensino de sociologia no Brasil revela uma área em constante de-

senvolvimento, marcada por debates e reflexões sobre sua relevância, 

metodologias, desafios e novas perspectivas para o futuro. Pois ela visa 

contribuir para formação do pensamento crítico e cidadão e é um im-

portante instrumento de construção para uma educação libertadora, 

deve ser compreendida por suas lutas históricas para ser inserida no 

currículo escolar do ensino médio. Diante disso, o objetivo aqui é tra-

çar uma breve linha do tempo sobre um breve recorte histórico da 

constituição e institucionalização da sociologia no Brasil e proporcio-

nar uma reflexão de como se deu essa inclusão do ensino de sociologia 

no currículo escolar e apresentar um diálogo para uma compreensão 

histórica e social desse processo com relação à lei 10.639/03 onde 

torna se obrigatório o estudo da história e cultura afro brasileira e afri-

cana.  

O processo de ensino-aprendizagem da Sociologia não é neutro 

nem desprovido de influências estruturais; ao contrário, ele é atraves-

sado por relações de poder que refletem os interesses dominantes da 

sociedade. A seleção dos conteúdos curriculares, a forma como são 

abordados e os objetivos pedagógicos estabelecidos dialogam com 

uma determinada concepção de mundo. Nesse sentido, a Sociologia, 

quando ensinada de forma acrítica e descontextualizada, corre o risco 

de reproduzir as desigualdades sociais ao invés de questioná-las, ocul-

tando os conflitos estruturais que organizam a vida social. Como des-

tacam Pereira e Santos (2019), os desafios enfrentados pela disciplina 

no ensino médio incluem a superficialidade dos conteúdos e a limita-

ção de tempo, o que dificulta a construção de uma consciência crítica 

por parte dos estudantes. 

As diretrizes curriculares e os materiais didáticos refletem disputas 

ideológicas em torno da função da educação escolar. O currículo oficial 
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muitas vezes privilegia uma abordagem conteudista e despolitizada, 

que enfraquece o papel crítico da Sociologia ao reduzir a disciplina a 

um conjunto de definições e classificações. Tal processo está inserido 

em uma lógica educacional que prioriza competências técnicas em de-

trimento da formação cidadã, como observa Feijó (2012), ao refletir 

sobre a inserção do ensino médio nas engrenagens da lógica do capital. 

A educação, nesse contexto, torna-se funcional ao mercado, e a Socio-

logia perde sua capacidade de promover a reflexão sobre as estruturas 

sociais e as formas de dominação que perpassam o cotidiano dos su-

jeitos desde a sua fundação no Brasil. Como podemos constatar na 

passagem a seguir: 

 

Dessa forma, a pretensão do ensino de Sociologia durante as primeiras 

décadas do século XX irá voltar-se para a formação de uma elite diri-

gente que precisaria aprender a lidar com os desafios impostos com as 

transformações pelas quais vinha passando o Brasil, sendo necessário 

que as novas lideranças compreendessem a totalidade desse processo 

e encontrassem o caminho para a efetiva modernização do país. (Feijó, 

2012, p.136) 

 

O trecho de Feijó (2012, p. 136) evidencia como o ensino de Socio-

logia, nas primeiras décadas do século XX no Brasil, esteve atrelado a 

um projeto político-pedagógico elitista, voltado para a formação de 

uma classe dirigente capaz de conduzir o país rumo à modernização. 

Essa perspectiva revela uma compreensão funcionalista e instrumen-

tal da Sociologia, cujo objetivo era fornecer às novas lideranças as fer-

ramentas teóricas e analíticas para gerir as rápidas transformações so-

ciais, econômicas e culturais do período. Em vez de promover uma for-

mação crítica e emancipatória para amplos setores da população, o en-

sino sociológico foi inicialmente monopolizado pelas elites, contribu-

indo para a manutenção das desigualdades estruturais e da exclusão 

das classes populares no debate sobre os rumos do país. Esse uso es-

tratégico da Sociologia reforça a importância de repensar seu ensino 

hoje sob uma ótica crítica e inclusiva, comprometida com a justiça so-

cial e a superação das heranças autoritárias. 

Há movimentos e propostas que buscam tensionar essa lógica e 

fortalecer o potencial emancipador da Sociologia no ambiente escolar. 
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Isso passa pelo reconhecimento da importância de uma abordagem 

pedagógica que valorize os saberes dos estudantes, o contexto local e 

as experiências vividas nas periferias sociais. Macedo e Engeroff 

(2021) apontam para a relevância dos debates travados entre educa-

dores de Ciências Sociais, que têm buscado formas de democratizar o 

ensino da disciplina e de superar os entraves impostos por uma estru-

tura escolar marcada por hierarquias epistemológicas e burocracias 

normativas, como podemos constatar a seguir: 

 

No caso brasileiro, a trajetória da Sociologia após os anos de 1980, pe-

ríodo em que reacendem os debates pelo retorno de sua obrigatorie-

dade no ensino básico, é paradigmática para a discussão nas possibili-

dades da disciplina de Sociologia e das áreas que a acompanham, es-

pecialmente demarcadas através dos diferentes documentos curricula-

res, com seus conteúdos e metodologias. É dizer que a construção dos 

currículos é permeada por relações de poder (APPLE, 1989; MO-

REIRA, SILVA, 2008), o que implica nas disputas de diferentes agen-

tes e instituições, na hierarquia entre disciplinas e nas lutas pelo esta-

belecimento dos conhecimentos próprios de cada área. (Macedo e En-

geroff, 2021, p. 71). 

 

Macedo e Engeroff (2021) destacam a complexidade que envolve a 

consolidação da disciplina de Sociologia no ensino básico brasileiro, 

especialmente a partir da década de 1980, quando se intensificam as 

disputas pela sua obrigatoriedade. Os autores apontam que essa traje-

tória é marcada por relações de poder que atravessam a construção 

curricular, conforme analisado por Apple (1989) e Moreira e Silva 

(2008), revelando que os currículos não são neutros, mas produtos de 

embates entre diferentes grupos sociais, políticos e acadêmicos. Tais 

disputas se manifestam tanto na hierarquização das disciplinas 

quanto na definição dos saberes considerados legítimos. Nesse con-

texto, o ensino de Sociologia assume um papel estratégico, não apenas 

como conteúdo formativo, mas como espaço de tensão, onde se nego-

cia a presença de uma perspectiva crítica e reflexiva diante das tenta-

tivas de instrumentalização e esvaziamento político de seu potencial 

educativo. Assim, a disciplina torna-se campo privilegiado para a dis-

cussão sobre os sentidos da educação em uma sociedade democrática. 
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A formação docente é outro elemento fundamental nesse processo, 

pois o modo como os professores de Sociologia compreende seu papel 

interfere diretamente na maneira como os conteúdos são trabalhados 

em sala de aula. Oliveira, Bodart e Campos (2024) alertam para a ne-

cessidade de historicizar o ensino das Ciências Sociais, entendendo-o 

como resultado de lutas políticas e epistemológicas que tensionam o 

lugar da disciplina na escola. Os professores, portanto, atuam em uma 

zona de tensão entre a reprodução e a resistência, sendo agentes po-

tenciais de transformação, desde que contem com condições adequa-

das de formação, planejamento e liberdade pedagógica. Em sua refle-

xão Oliveira, Bodart e Campos (2024) são categóricos quando afir-

mam que, 

 

Bem sabemos que ao menos desde os anos de 1990, os estudos relativos 

à cultura escolar e, sobretudo, àqueles destinados à história das disci-

plinas escolares vêm dinamizando sobremaneira o conhecimento so-

bre as práticas e as representações dos saberes institucionalizados e, 

também, sobre os usos cotidianos dos/nos livros didáticos. Justamente 

por isso, entendemos que um dos grandes desafios enfrentados pelos 

que se debruçam sobre a história do ensino de Ciências Sociais daqui 

por diante é justamente se apropriar da vasta bibliografia produzida 

sobre o assunto cultura escolar dentro do campo da História da Edu-

cação, procurando incorporar as ricas discussões a respeito dos signi-

ficados dos livros didáticos para além da ideia de meros “currículos 

editados” ainda presentes na história do ensino de Ciências Sociais (Ju-

lia, 2001; Escolano Benito, 2011; 2017; Chervel, 1990; Souza-Chaloba, 

2000). (Oliveira, Bodart e Campos, 2024, p. 8). 

 

Oliveira, Bodart e Campos (2024, p. 8) sublinham a relevância dos 

avanços nos estudos sobre cultura escolar e história das disciplinas, 

especialmente no que diz respeito ao ensino das Ciências Sociais. 

Desde os anos 1990, esses campos têm contribuído significativamente 

para a compreensão das práticas pedagógicas e das representações dos 

saberes no contexto escolar, deslocando o olhar para além dos conte-

údos formais e valorizando os usos sociais e simbólicos dos livros di-

dáticos. Os autores apontam como desafio atual a necessidade de que 

os pesquisadores do ensino de Ciências Sociais se apropriem 
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criticamente dessa produção, superando leituras simplificadas que re-

duzem os manuais escolares a meros reflexos de currículos oficiais.  

Refletir sobre os mecanismos de poder no ensino da Sociologia im-

plica reconhecer que o processo educativo é atravessado por relações 

de classe, raça, gênero e território. O desafio está em construir práticas 

pedagógicas que não apenas revelem essas estruturas, mas que tam-

bém incentivem o protagonismo dos estudantes na construção de al-

ternativas sociais. A Sociologia escolar, nesse sentido, deve se afirmar 

como um espaço de disputa simbólica e de formação crítica, capaz de 

contribuir para a leitura do mundo e a ação transformadora dos sujei-

tos sociais. 

Para uma educação libertadora, faz-se necessário optar por uma 

tendência pedagógica que reflita e dialogue com as ideias de Karl 

Marx, especialmente ao se considerar sua crítica radical às desigual-

dades estruturais do sistema capitalista. A pedagogia crítica proposta 

por Marx parte da compreensão de que a educação não é neutra, mas 

profundamente inserida nas lógicas da dominação de classe, sendo, 

portanto, um instrumento estratégico na luta por transformação so-

cial. A educação, neste viés, deve proporcionar aos sujeitos condições 

para interpretar e transformar a realidade em que estão inseridos, su-

perando as formas de alienação e exclusão social impostas pelas estru-

turas capitalistas. 

Nesse sentido, a tendência progressista de cunho crítico-social dos 

conteúdos, fundamentada no materialismo histórico-dialético, des-

taca-se como um referencial teórico e metodológico essencial à forma-

ção de sujeitos históricos. Como afirmam Pereira e Santos (2019), é 

preciso romper com um ensino médio voltado apenas à preparação 

técnica, resgatando o papel da Sociologia enquanto espaço privilegi-

ado de análise crítica da realidade social. A metodologia dialética, ao 

propor a articulação entre o conhecimento escolar e a vivência dos es-

tudantes, contribui para uma educação que se estrutura a partir das 

contradições concretas da vida cotidiana, tendo como horizonte a 

emancipação intelectual e social. 

Essa proposta ganha ainda mais sentido quando se observa o pro-

cesso de mercantilização da educação, em que disciplinas das Ciências 

Humanas, como a Sociologia, são frequentemente esvaziadas de 
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conteúdo crítico e reduzidas a um repertório conteudista e superficial. 

Feijó (2012) evidencia que a lógica do capital impõe um modelo edu-

cacional voltado à formação de trabalhadores ajustáveis ao mercado, 

em detrimento da formação cidadã e reflexiva. Diante disso, a pedago-

gia dialética atua como contraponto a essa racionalidade utilitarista, 

ao defender que o processo educativo deve possibilitar a compreensão 

crítica das relações sociais, econômicas e políticas que estruturam a 

sociedade. 

Ao tratar da construção histórica do ensino das Ciências Sociais, 

Oliveira, Bodart e Campos (2024) indicam que a institucionalização 

dessa área no currículo escolar esteve sempre tensionada por disputas 

entre diferentes projetos de educação. Eles demonstram que, apesar 

da inclusão formal da Sociologia na grade curricular, ainda persistem 

resistências à sua efetivação como instrumento de leitura crítica da re-

alidade. Isso reforça a necessidade de que sua abordagem metodoló-

gica vá além da simples transmissão de conceitos e teorias, buscando 

a formação de um sujeito autônomo, capaz de intervir na sociedade. 

Complementando essa perspectiva, Macedo e Engeroff (2021) ar-

gumentam que o ensino das Ciências Sociais deve ser atravessado por 

uma pedagogia crítica, comprometida com a democratização do co-

nhecimento e com a valorização das experiências dos estudantes. Ao 

problematizar as formas tradicionais de ensinar Ciência Política e So-

ciologia, as autoras defendem a articulação entre os saberes escolares 

e os saberes populares, ampliando os horizontes epistemológicos do 

currículo. Isso implica romper com modelos pedagógicos centrados na 

autoridade do professor e na reprodução de conteúdos descontextua-

lizados, em favor de práticas educativas dialógicas e participativas. 

Para consolidar uma educação verdadeiramente libertadora e 

transformadora, é imprescindível adotar uma pedagogia que reco-

nheça as contradições do mundo social como ponto de partida para o 

processo de ensino-aprendizagem. Tal perspectiva não apenas denun-

cia as desigualdades, mas também propõe caminhos de superação por 

meio da conscientização crítica e da ação coletiva. A tendência pro-

gressista crítico-social, ao se orientar pelos princípios do materialismo 

histórico-dialético, oferece uma base sólida para que o ensino da 
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Sociologia contribua efetivamente para a formação de sujeitos críticos 

e engajados na transformação da sociedade. 

Nessa perspectiva e em um debate sociológico em nível nacional o 

nascimento da sociologia deve se a crise gerada pela Revolução Indus-

trial (1760) no campo econômico, pela Revolução Francesa (1789) no 

campo político e no campo social pela nova visão de mundo imposta 

pelo sistema capitalista. Neste sentido e por ser considerada uma ci-

ência relativamente nova, visto que seu desenvolvimento e institucio-

nalização datam dos acontecimentos sociais, econômicos, políticos e 

culturais das sociedades modernas. 

Para Feijó (2012) a influência do pensamento positivista no pro-

cesso de desagregação da sociedade escravocrata e senhorial que se 

deu a incorporação da sociologia à cultura brasileira, inicialmente nos 

primeiros cursos voltados à formação de professores, sob a influência 

de Augusto Comte. Dessa forma, o “desmonte” da estrutura social bra-

sileira predominante até o século XIX foi de grande importância para 

o desenvolvimento da sociologia no Brasil, com base na influência dos 

movimentos abolicionistas na formação do seu horizonte intelectual. 

Importante ressaltar que Augusto Comte foi um filósofo francês fun-

dador do positivismo e foi o primeiro a utilizar o termo sociologia (ori-

ginalmente "physiquesociale" ou "física social") para designar o estudo 

cientifico da sociedade, uma corrente que defendia o uso de métodos 

científicos para compreender e organizar a sociedade por isso, Comte 

foi considerado o pai da Sociologia pois acreditava que a sociologia de-

veria entender as leis sociais para reformar a sociedade, promovendo 

ordem e progresso lema que inclusive inspirou a bandeira do Brasil 

que perdura até os dias atuais. 

No Brasil a sociologia passou por várias instabilidades e pesquisas 

da sua produção acadêmico-cientifico para que sua institucionalização 

se tornasse uma realidade na vida de vários estudantes do ensino mé-

dio como mostra as pesquisas de Leite (2018) que identificou e anali-

sou publicações online em Anais de três eventos organizados pelas se-

guintes sociedades científicas: ANPOCS (Associação Nacional de Pós-

Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais), ANPED (Associação Na-

cional de Pós Graduação e Pesquisa em Educação) e SBS (Sociedade 

Brasileira de Sociologia). Onde observou-se a escassez ou a quase 
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inexistência nos debates sobre educação respectivamente na ANPOCS 

e ANPED, mas é na SBS que o debate alcança sua relevância.  

A presença da Sociologia em solo brasileiro remonta a iniciativas 

advindas de Rui Barbosa, que em 1882 propunha a entrada da disci-

plina nos cursos de Direito, formação de militares e, também, na es-

cola secundária, nos seguintes termos: Elementos de Sociologia e Di-

reito Constitucional, na escola secundária e, nas Faculdades de Di-

reito, Sociologia ao invés do Direito Natural (Leite, 2018). 

É importante ressaltar que os estudos e a atuação e influência inte-

lectual e política de Rui Barbosa e Benjamin Constant foram passos 

fundamentais para abrir um leque de discussões sobre o positivismo 

no Brasil pois foi essa corrente de pensamento que contribuiu para a 

institucionalização da sociologia como disciplina escolar. Os dois inte-

lectuais foram influenciados pelas ideias de Augusto Comte e que trou-

xeram para o Brasil essa discussão no meio militar e educacional prin-

cipalmente. Ainda para Leite (2018) a proposta de Rui Barbosa, no en-

tanto, não teve andamento interno no Parlamento, tendo sido, a Soci-

ologia, introduzida como disciplina obrigatória nas escolas do Exército 

com o nome de Sociologia e Moral por meio da Reforma de Benjamim 

Constant, em 1890. Dessa vez, embora a sociologia ter sido incluída, 

porém não foi implementada devido a morte de Benjamin Constant 

em 1891 ficando assim a disciplina de sociologia deixada de lado.  

Com a instauração do Estado Novo (1937-1945) com o golpe de Es-

tado de Getúlio Vargas e, os ministros, assim como o próprio presi-

dente, passaram a ter autorização para agir livremente, sem o controle 

do legislativo. É nesse contexto que se inicia uma nova reforma edu-

cacional, idealizada pelo novo ministro da Educação, Gustavo Capa-

nema [...] a educação era vista como uma forma de controle do poder 

ideológico sobre a população. Dessa forma, era essencial ao Estado 

forte de caráter totalitário, que se instalara no país, centralizar no go-

verno federal o controle da educação, utilizando-a no combate às 

ideias comunistas segundo Feijó (2012). 

Desse modo, a sociologia como disciplina no ensino médio no pe-

ríodo do estado novo e no regime militar brasileiro (1964-1985) com a 

sociedade de um modo geral foram marcados por fortes influências de 

modelos de regimes autoritários, com suspensão de direitos civis e 
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políticos, nacionalismo exacerbado com forte intervenção em vários 

setores da sociedade como na economia, educação. Assim, a disciplina 

de sociologia mais uma vez foi retirada dos currículos escolares por ser 

considerada um perigo para a formação de pensamento crítico social. 

Ainda para Feijó (2012) nesse contexto, em que a educação era voltada 

para a formação prática para o trabalho, preconizava-se o aprendizado 

de conteúdos que pudessem ser aplicados de modo mais imediato, fa-

zendo com que as disciplinas que compunham as ciências humanas no 

currículo de segundo grau tivessem sua carga horária drasticamente 

reduzida, levando a Sociologia e a Filosofia - enquanto disciplinas vol-

tadas à reflexão – a serem praticamente excluídas da grade curricular, 

substituindo-as por disciplinas de caráter ufanista, que tinham por fi-

nalidade afirmar a doutrina do regime militar, como Organização So-

cial e Política do Brasil (OSPB) e Educação Moral e Cívica (EMC). 

Com o fim desse período marcado por autoritarismo econômico, 

político, social, cultural e educacional, o Brasil passa por um processo 

de redemocratização e o ensino de sociologia ganha novos espaços e 

possibilitando os estudantes uma superação do senso comum e aflo-

rando seu pensamento de capacidade crítica da realidade. Para Feijó 

(2012) no final dos anos 70, o movimento de redemocratização do 

país, alavancado pela reorganização dos movimentos sociais, políticos 

e culturais (juntamente com o surgimento de novos), que levaria a pro-

fundas transformações socioeconômicas e políticas e à necessidade de 

mudanças também na educação nacional. 

Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 20 de dezem-

bro de 1996 propõe a inclusão da Sociologia no Ensino Médio e relaci-

ona os seus conhecimentos ao exercício da cidadania, no art. 36, inciso 

III (Brasil, 1996).  

A Sociologia surgiu em meio às transformações intensas provoca-

das pela consolidação do capitalismo industrial e do modelo de socie-

dade de classes. Seu nascimento está diretamente ligado à tentativa de 

compreender e interpretar os impactos sociais decorrentes dessas mu-

danças: o crescimento urbano, a fragmentação dos laços comunitários, 

a ampliação das desigualdades, as novas formas de organização do tra-

balho e as transformações culturais. Como destacam Oliveira, Bodart 

e Campos (2024), o surgimento das Ciências Sociais — e, 
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particularmente, da Sociologia — está imerso em um contexto histó-

rico marcado por conflitos, rupturas e pela busca de respostas aos de-

safios de um mundo em rápida modernização. Nesse sentido, a disci-

plina nasce já carregada de um compromisso crítico com a realidade 

que a gerou. 

Desde suas origens, a Sociologia construiu uma imagem de si como 

ciência voltada à análise das estruturas sociais, das formas de domina-

ção e das possibilidades de mudança. Essa autocompreensão se mani-

festa na tradição de pensadores como Marx, Durkheim e Weber, que, 

apesar de abordagens distintas, se dedicaram a desvendar os mecanis-

mos que moldam a vida social. Para Pereira e Santos (2019), a Socio-

logia carrega um potencial pedagógico transformador, pois oferece 

instrumentos teóricos para que os sujeitos compreendam criticamente 

o mundo em que vivem e atuem de forma consciente sobre ele. Trata-

se, portanto, de uma ciência que articula conhecimento e ação, análise 

e prática social. 

A consolidação da Sociologia como disciplina escolar no Brasil, es-

pecialmente no ensino médio, representa um esforço de instituciona-

lização de seu papel crítico e formador. Contudo, esse processo não 

esteve isento de disputas e resistências, sendo marcado por avanços e 

retrocessos conforme os contextos políticos e educacionais. Macedo e 

Engeroff (2021) destacam que o ensino da Sociologia deve ser pensado 

como um espaço de reflexão sobre os fundamentos da ordem social e 

das possibilidades de intervenção coletiva. Sua presença no currículo 

não pode ser reduzida a um conjunto de conteúdos estanques, mas 

precisa manter seu caráter investigativo e problematizador, dialo-

gando com os saberes dos estudantes e com os conflitos sociais que 

atravessam o cotidiano escolar. 

Em um cenário de avanço da lógica neoliberal e de esvaziamento 

dos sentidos críticos da educação, como alerta Feijó (2012), a Sociolo-

gia enfrenta o desafio de reafirmar sua vocação transformadora. Em 

vez de se adaptar aos modelos tecnicistas de ensino, deve preservar 

sua capacidade de provocar o pensamento autônomo, de fomentar o 

questionamento e de ampliar a consciência social. Isso exige uma 

abordagem pedagógica coerente com suas origens históricas e com sua 

função social: formar sujeitos capazes de compreender e transformar 
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a realidade. Assim, a Sociologia escolar torna-se não apenas um ins-

trumento de conhecimento, mas também um campo de disputa sim-

bólica e política pela construção de uma sociedade mais justa. 

Com o avanço da industrialização, da urbanização e o crescimento 

do movimento operário, especialmente a partir do século XIX, a Soci-

ologia clássica ampliou seu campo de análise para compreender as no-

vas formas de organização do trabalho, os conflitos de classe e as 

transformações das instituições sociais. A globalização, em seu estágio 

inicial, já evidenciava a interdependência entre os países centrais e pe-

riféricos, reforçando desigualdades estruturais que despertaram o in-

teresse de diversos pensadores sociais. Segundo Oliveira, Bodart e 

Campos (2024), a consolidação da Sociologia como ciência ocorreu em 

diálogo direto com essas transformações históricas, refletindo a neces-

sidade de interpretar criticamente os impactos sociais da moderni-

dade capitalista. 

Nesse contexto, surgem estudos voltados à análise do papel do Es-

tado, das ideologias e da luta de classes, com destaque para autores 

como Karl Marx, Émile Durkheim e Max Weber, cujas contribuições 

formam a base da Sociologia clássica. Cada um, a seu modo, buscou 

compreender os efeitos da modernização nas estruturas sociais e nas 

subjetividades humanas. Conforme observam Pereira e Santos (2019), 

esse referencial teórico permanece atual para o ensino da Sociologia 

no ensino médio, pois permite aos estudantes compreenderem os fun-

damentos históricos das desigualdades sociais e o papel das institui-

ções na manutenção (ou transformação) da ordem vigente. 

A inserção dessas temáticas no ensino escolar, no entanto, exige 

uma mediação pedagógica crítica. Como destacam Macedo e Engeroff 

(2021), é fundamental que o ensino da Sociologia dialogue com a his-

tória das lutas sociais e com as contradições geradas pelo avanço da 

globalização econômica. A educação escolar deve, portanto, favorecer 

a leitura crítica das dinâmicas sociais contemporâneas, sem desconsi-

derar as raízes históricas das desigualdades. Em um mundo marcado 

pela financeirização da economia, pela precarização do trabalho e pe-

las novas formas de dominação simbólica, retomar os fundamentos da 

Sociologia clássica é estratégico para formar sujeitos capazes de com-

preender a complexidade das relações sociais no presente. 
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Há, ainda, outras questões importantes como ao afirmar que o en-

sino de Sociologia se encontra marcado por duas lógicas distintas para 

Leite (2018) ainda que no Brasil a entrada da Sociologia tenha se dado 

pelo ensino médio, a área, bem como outras, a exemplo de Filosofia, 

História, Geografia e Biologia, possui uma tensão estabelecida entre o 

bacharelado e a licenciatura, que se revela não tanto por objetos, mé-

todos, metodologias e/ou teorias distintas, mas, sobretudo, pela hie-

rarquização dos campos, como se o bacharelado fosse o primado da 

pesquisa e da densidade teórica e a área de ensino fosse algo menor, 

ligado exclusivamente à educação básica, à sala de aula e marcado por 

certa superficialidade. 

Com a entrada no cenário do marco legal da política educacional 

da lei 10.639/03 em que adicionou a obrigatoriedade do ensino de 

História e Cultura essas modificações na LDB, vale ressaltar que, es-

tendeu-se ao ensino superior por meio das Diretrizes Curriculares Na-

cionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 

de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (Brasil, 2004). Esse 

documento afirma que:  

 

[...] respeitada a autonomia dos estabelecimentos do Ensino Superior, 

nos conteúdos de disciplinas e em atividades curriculares dos cursos 

que ministra, de Educação das Relações Étnico-Raciais, de conheci-

mentos de matriz africana e/ou que dizem respeito à população negra 

(Brasil, 2004). 

 

Esta proposta de revisão bibliográfica ao se voltar para a problema-

tização do ensino de sociologia do ensino médio buscando essa pre-

sença/ausência de conhecimento e obrigatoriedade com a Lei nº 

10.639/03 visa contribuir para a luta antirracista no ensino de ma-

neira que a sociologia tenha um espaço de reflexão também para a 

questão do negro e da sua história africana e de um pensar sociológico 

a partir do viés étnico racial. Em um primeiro momento, esta pesquisa, 

de natureza qualitativa e com abordagem documental, concentrar-se-

á na análise de um livro didático de Sociologia adotado no Ensino Mé-

dio da rede pública estadual do Pará. A escolha desse material justi-

fica-se por sua relevância como documento pedagógico que orienta 

práticas educativas e materializa o currículo prescrito, refletindo as 
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intenções das políticas públicas voltadas à formação crítica dos estu-

dantes. Conforme apontam Lüdke e André (1986), a pesquisa docu-

mental qualitativa permite investigar, por meio da análise de materi-

ais impressos ou institucionais, os significados atribuídos às práticas 

escolares e os discursos presentes nos documentos curriculares. Nesse 

sentido, o livro didático será analisado não apenas como um “currículo 

editado”, mas como um artefato cultural que traduz escolhas políticas, 

epistemológicas e pedagógicas (Choppin, 2004). 

Ao aproximar o livro didático de sociologia do crivo de um olhar 

sociológico não eurocentrado, sob o parâmetro da lei 10.639/03, com 

base na observação buscará mapear no desenho do componente cur-

ricular do ensino de sociologia e da presença/ ausência com a obriga-

toriedade da referida lei a questão étnico racial que pensar sociológico 

é esse e quais suas diferentes formas de elaborar, propor e interpretar 

o conhecimento, ou seja, qual é a estrutura epistemológica adotada 

para a formação do estudante do ensino médio. 

Ao pensar sobre o ensino de Sociologia à luz da lei 10.639/03, per-

cebe-se que pouco se tem investido no ensino de sociologia que se es-

trutura em outras epistemologias como africana e afro-brasileira vi-

sando, por exemplo, a inclusão de um ensino de uma Sociologia Afri-

cana no currículo de Sociologia para o Ensino Médio, essa constatação 

pode ser observada durante todo o ano letivo escolar, quando muito, 

os temas tratados nas aulas de sociologia são racismo e preconceito, 

mas de modo transversal e principalmente na semana antes que ante-

cede o dia 20 de novembro, onde comemora-se o dia da Consciência 

Negra, uma data importante para refletir sobre a importância da cul-

tura afro brasileira e de combate ao racismo. Uma figura representa-

tiva na luta por uma sociedade antirracista é Zumbi dos Palmeiras, lí-

der do maior quilombo do Brasil e símbolo de resistência contra a es-

cravidão. 

Partindo dessa verificação, faz-se necessário empreender uma in-

vestigação que considerando o preconizado na lei supracitada, buscar 

compreender a importância da sociologia fundamentada na cultura 

afrobrasileira e africana no ensino de sociologia no Ensino Médio, bem 

como entender o porquê de sua ausência no currículo escolar e, muitas 

vezes, na prática de ensino e no material didático da escola.  
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Consciente ou inconscientemente, propaga-se concepções de um 

racismo que a todo instante insiste em se fazer presente nas variadas 

estruturas sociais, ditando os lugares que cada um deve ocupar como 

se fosse ordem divina ou natural e, negando a existência do outro ne-

gro por causa da sua cor. 

É fundamental fazer esse percurso do ensino de sociologia do en-

sino médio, entre a constatação da lei, as induções curriculares e as 

práticas de ensino no enfrentamento de uma educação antirracista, 

isto é, uma luta opressora do pensamento a partir dos bancos da escola 

no nível médio, quanto ao estranhamento de vidas e culturas negadas 

a partir do ensinar e aprender de uma sociologia afro brasileira e afri-

cana como forma de valorização e reconhecimento do outro, do seu 

modus vivendi, cultura e saberes a serem cruzados na escola. 

Pois, há que considerar que o racismo epistêmico e genocida no 

contexto do ensino ocorre quando hierarquiza e julgam os povos defi-

nindo os africanos como povos inferiores e incapazes de pensar de ma-

neira lógica, racional, científica. Mediante essa crença afirma-se a 

ideia de superioridade, também, intelectual do europeu, estaria ligado 

ao mecanismo de reprodução das relações de classe e poder no sistema 

capitalista.  

Nesse ensejo, pensar sociologicamente e ou criticamente é uma ati-

vidade que não é exclusividade de um povo, mas inerente a todo ser 

humano, portanto, a todos os povos. Evidentemente, cada um à sua 

maneira e exigindo para si aquilo que lhe é mais pertinente a depender 

do contexto histórico-político-social. Com essa prerrogativa, delineia-

se que a atividade do pensamento ligado à vida sempre esteve presente 

entre os povos africanos muito antes de Santo Agostinho e continuou 

posteriormente até os dias atuais. É preciso superar o reducionismo 

petrificado de que o povo africano não é evoluído e não tem nada a 

oferecer. Partindo dessa premissa, e da questão problema de como o 

livro didático de sociologia se relaciona com a obrigatoriedade da Lei 

nº 10.639/03. No percurso da pesquisa observar se consta registros 

históricos, econômicos, sociais, culturais, políticos da cultura africana.  

A presente pesquisa propõe investigar a presença ou ausência da 

Lei nº 10.639/03 nos livros didáticos de Sociologia utilizados no En-

sino Médio, adotando uma perspectiva afrodiaspórica, que reconhece 
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a diáspora africana como componente fundamental na constituição 

histórica e cultural do povo brasileiro. Essa abordagem visa evidenciar 

as intersecções entre o conteúdo didático, as estruturas da sociedade 

capitalista e as permanências do racismo estrutural no contexto edu-

cacional. Como argumenta Silvio Almeida (2019), o racismo deve ser 

compreendido como um fenômeno estrutural, profundamente enrai-

zado nas instituições e práticas sociais, sendo o sistema educacional 

um dos espaços onde esse processo de exclusão se manifesta de ma-

neira sutil, porém eficaz. Assim, ao tensionar as representações pre-

sentes nos livros didáticos, esta pesquisa dialoga com a crítica à colo-

nialidade do saber (Quijano, 2005), propondo um reposicionamento 

epistemológico que desafia a hegemonia de uma racionalidade euro-

centrada e abre espaço para a valorização de saberes produzidos a par-

tir das experiências negras e diaspóricas. Trata-se, portanto, de um 

exercício analítico que confronta as marcas históricas da colonização, 

as quais impuseram uma única forma de pensamento e silenciaram 

outras epistemologias nos contextos latino-americano, africano e glo-

bal. 

A proposta desta pesquisa parte da análise da presença ou ausência 

da Lei nº 10.639/2003 no livro didático de Sociologia do Ensino Mé-

dio, a partir de uma perspectiva afrodiaspórica, compreendida como 

eixo estruturante da formação histórica, social e cultural do povo bra-

sileiro. Não se trata apenas de delimitação geográfica, mas de reconhe-

cer as cosmovisões, os saberes ancestrais e os modos de existência dos 

povos africanos e afro-brasileiros, historicamente silenciados no cur-

rículo escolar. Tal abordagem exige repensar o ensino da Sociologia 

não como universalidade epistemológica europeia, mas como campo 

aberto à pluralidade de experiências e produções de conhecimento. 

Nesse sentido, emerge a possibilidade de uma Sociologia afro-brasi-

leira, voltada à formação crítica de estudantes do Ensino Médio e à 

valorização das raízes africanas como fundadoras da identidade naci-

onal (Gomes, 2005). 

A indagação sobre o modo como a Sociologia – historicamente 

constituída no bojo da sociedade capitalista – se aproxima ou se dis-

tancia das tradições africanas e latino-americanas implica revisar seu 

estatuto ontológico e epistemológico. Essa revisão demanda, como 
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defende Walsh (2007), um giro decolonial que desestabilize o mono-

pólio epistêmico ocidental e abra espaço para epistemologias do Sul, 

enraizadas em outras experiências históricas, sociais e espirituais. Ao 

propor essa reconfiguração, o ensino de Sociologia torna-se um ins-

trumento para repensar a própria história, inserindo o protagonismo 

negro para além da condição de escravizados, e recolocando sua con-

tribuição na construção do Brasil como nação pluriétnica e pluricultu-

ral. 

Nesse itinerário analítico, a atenção volta-se aos livros didáticos, 

não apenas como currículos editados, mas como artefatos ideológicos 

que expressam e, muitas vezes, reproduzem as lógicas do racismo es-

trutural. Como aponta Almeida (2019), o racismo no Brasil é um com-

ponente constitutivo das estruturas econômicas, políticas e culturais, 

sendo o sistema educacional um dos espaços privilegiados de sua na-

turalização. Portanto, analisar o livro didático de Sociologia à luz da 

Lei nº 10.639/2003 é também compreender como o racismo se mani-

festa de forma material, afetando oportunidades de mobilidade, cida-

dania e pertencimento para a população negra. 

Ainda que a Lei nº 10.639/2003 represente um avanço legal no re-

conhecimento da história e cultura afro-brasileira na educação básica, 

sua implementação enfrenta entraves concretos: ausência de forma-

ção continuada para docentes, escassez de materiais didáticos especí-

ficos e falta de mecanismos de fiscalização e responsabilização das ins-

tituições escolares. Como destaca Leite (2018), a consolidação do en-

sino de Sociologia ainda esbarra em problemas estruturais, como o re-

duzido número de aulas, a disputa de espaço nos currículos e a fragi-

lidade da articulação entre licenciatura e bacharelado. Esse quadro re-

vela que, embora a lei esteja em vigor há mais de duas décadas, a edu-

cação antirracista ainda não se consolidou como prática pedagógica 

efetiva nas escolas públicas. 

É preciso compreender que o ensino de Sociologia, quando com-

prometido com uma perspectiva crítica, pode contribuir para desna-

turalizar as desigualdades sociais, raciais e econômicas, articulando 

educação e emancipação. Ao reconhecer a centralidade dos saberes 

afro-brasileiros e africanos como fundamentos da formação da socie-

dade brasileira, propõe-se uma ruptura com o paradigma universalista 



Corpos-territórios, formação e a integralidade do cuidado 

 

145 

e eurocêntrico que ainda domina os currículos escolares. A construção 

de uma educação verdadeiramente antirracista demanda, portanto, o 

fortalecimento da Sociologia no Ensino Médio como espaço formativo 

que reconhece os sujeitos historicamente marginalizados, valoriza 

suas experiências e transforma a sala de aula em território de resistên-

cia e construção coletiva de saberes. 

 

REFERÊNCIAS 

 

ALMEIDA, Silvio L. de. Racismo estrutural. São Paulo: Pólen, 

2019. 

GOMES, Nilma L. Educação, identidade negra e formação de profes-

sores: pensar a diversidade em tempos de crise. Revista Brasileira 

de Educação, v. 10, n. 28, p. 55-68, jan./abr. 2005. 

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular – BNCC. Disponí-

vel em:  http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ima-

ges/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf Acesso em: 04 ju-

nho 2025. 

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular. Ministério da 

Educação. 2018. Disponível em: (Introdução e Estrutura da BNCC, 

p. 5-34; A área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 561-579). 

BRASIL. Guia Digital PNLD-2021. Ciências Humanas e Sociais 

Aplicadas. [s.d.]. Ministério da Educação. FNDE. Disponível em: . 

Acesso em: 19 jun. 2025. 

BRASIL. Lei 11.684, de 02 de junho de 2008. Altera o art. 36 

da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para incluir a 

Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias nos 

currículos do ensino médio. Disponível em: < http://www.pla-

nalto.gov.br >. Acesso em: 10 jun. 2025. 

CHOPPIN, Alain. O livro didático: relações com o saber, instrumen-

tos e representações sociais. Educação & Sociedade, Campinas, v. 

25, n. 89, p. 939-966, dez. 2004. DOI: 

https://doi.org/10.1590/S0101-73302004000400010. 

FEIJÓ, Fernanda. Breve histórico do desenvolvimento do en-

sino de sociologia no Brasil. PerCursos (UDESC), Florianópolis, 

v. 13, n. 2, p. 119-135, jul./dez. 2012. 

http://www.planalto.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/


Educação e saúde com infâncias e juventudes 

 

146 

LEITE, Kelen C.; MARTINS, Marcos F.; CORROCHANO, Maria C.; 

SILVA, Carolina M. da. Sociologia no ensino médio: institucionaliza-

ção da disciplina e produção científica sobre o tema. Educação, 

Porto Alegre, v. 41, n. 3, p. 384-400, set./dez. 2018. 

LEITE, Miriam Pillar Grossi. Sociologia no ensino médio: entre desa-

fios e permanências. Revista Brasileira de Sociologia da Edu-

cação, v. 6, n. 2, p. 11-23, 2018. 

LÜDKE, Menga; ANDRÉ, Marli Eliza D. A. de. Pesquisa em edu-

cação: abordagens qualitativas. São Paulo: EPU, 1986. 

MARX, Karl. O capital. São Paulo: Nova Cultural, 1996 [1867]. 

MACEDO, Joana da C.; ENGERROFF, Ana M. B. A ciência política e 

o ensino das ciências sociais: balanço do Grupo de Discussão do IV 

Congresso da ABECS. Cadernos da Associação Brasileira de 

Ensino de Ciências Sociais, v. 5, n. 1, p. 67–87, jan./jun. 2021. 

ISSN 2594-3707. 

FEIJÓ, Fernanda. Nadando com tubarões na lógica do capital. Re-

vista Mediações, Florianópolis, v. 13, n. 1, p. 133–153, jan./jun. 

2012. 

PEREIRA, Lívia Reis; SANTOS, Flávia dos. A Sociologia e o ensino 

médio: desafios e perspectivas. Revista Tempos e Espaços em 

Educação, Aracaju, v. 12, n. 28, p. 241–253, maio/ago. 2019. DOI: 

https://doi.org/10.20952/revtee.v12i28.12240. 

OLIVEIRA, Amurabi; BODART, Cristiano das N.; CAMPOS, Raquel 

D. de. História do ensino das Ciências Sociais: situando o debate. 

Revista Brasileira de História da Educação, v. 24, 2024. 

QUIJANO, Aníbal. Colonialidade do poder, eurocentrismo e América 

Latina. In: LANDER, Edgardo (org.). A colonialidade do saber: 

eurocentrismo e ciências sociais. Perspectivas latino-ame-

ricanas. Buenos Aires: CLACSO, 2005. p. 117-142. 

WALSH, Catherine. Interculturalidade e colonialidade do poder: um 

olhar a partir da diferença colonial. In: WALSH, Catherine et al. In-

terculturalidade, descolonização do Estado e do conheci-

mento. Buenos Aires: CLACSO, 2007. 

  

https://doi.org/10.20952/revtee.v12i28.12240


Corpos-territórios, formação e a integralidade do cuidado 

 

147 

 

Desafios e possibilidades no processo de inclusão 

educacional de alunos com Síndrome de Down: um 

estudo de caso em uma escola pública em Abaetetuba-

PA 

Roberta Dias Soares 

 

 Rafaele Habib Souza Aquime 

 

INTRODUÇÃO. 

 

A inclusão, fundamentada nos Direitos Humanos, busca garantir a 

participação e equidade no contexto educacional, valorizando a diver-

sidade e promovendo a participação plena no processo de ensino-

aprendizagem. 

Desde a década de 1990, legislações como a Constituição Federal 

(1988), a Declaração de Salamanca (1994), a LDB (1996) e a Lei Bra-

sileira de Inclusão (2015) consolidaram a escola como espaço de in-

clusão social. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva (2008) reforça o direito ao ensino regular com 

apoio especializado. 

Embora haja avanços, persistem desafios estruturais e pedagógicos 

em torno das formações inicial e continuada dos docentes e a presença 

de recursos logísticos, didáticos que promovam uma educação acessí-

vel (Mantoan, 2003; Glat; Pletsch, 2011). A Síndrome de Down (SD), 

com suas especificidades cognitivas e motoras, demanda metodolo-

gias inclusivas e um ambiente que valorize potencialidades (Fernan-

des, 2012), destacando-se o Desenho Universal para a Aprendizagem 

(DUA) como ferramenta para eliminar barreiras existentes nesse pro-

cesso. 
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Este estudo foi desenvolvido a partir de uma experiência pessoal de 

uma das autoras e buscou analisar os desafios e possibilidades da in-

clusão de alunos com SD em uma escola pública de Abaetetuba-Pará, 

compreendendo a SD como parte da diversidade humana. 

A pesquisa se orientou pela seguinte questão: como ocorre o acom-

panhamento pedagógico de estudantes com SD em uma escola pública 

de Abaetetuba-PA, considerando os desafios e possibilidades na edu-

cação especial e inclusiva? 

Para abordar essa questão delimitamos como objetivo geral com-

preender o processo de inclusão escolar de alunos com SD no ensino 

público, analisando as práticas pedagógicas que favorecem a efetiva-

ção de uma educação inclusiva. Os objetivos específicos desta pesquisa 

são: a) analisar as principais estratégias e desafios enfrentados no pro-

cesso de inclusão de alunos com SD; b) investigar os recursos pedagó-

gicos adaptados utilizados na sala de aula, bem como as possibilidades 

que favorecem a aprendizagem desses estudantes; c) investigar as 

ações pedagógicas do Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

e do Plano de Ensino Individualizado (PEI) envolvendo escola e famí-

lia d) analisar a contribuição da formação inicial e continuada dos pro-

fessores para a promoção de práticas pedagógicas inclusivas. 

Com o intuito de alcançar tais objetivos foi realizada uma pesquisa 

qualitativa, por meio de um estudo de caso com um aluno com SD do 

4º ano do ensino fundamental, em uma escola pública localizada no 

município de Abaetetuba-PA. A escolha pela abordagem qualitativa 

justifica-se pela necessidade de compreender a realidade escolar de 

forma aprofundada. Como procedimentos metodológicos utilizamos a 

observação participante e entrevistas semiestruturadas, as quais pos-

sibilitaram a coleta de informações relevantes para a análise. 

O trabalho está estruturado em: referencial teórico sobre SD, edu-

cação inclusiva, Atendimento Educacional Especializado (AEE), Plano 

de Ensino Individualizado (PEI), Desenho Universal para a Aprendi-

zagem (DUA) e formação docente; delineamento metodológico; aná-

lise dos resultados; e considerações finais com indicação de pesquisas 

futuras. 
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REFERÊNCIAL TEÓRICO. 

A SÍNDROME DE DOWN E O PROCESSO DE ESCOLARIZAÇÃO. 

 

A SD, identificada geneticamente por Jérome Lejeune em 1958, re-

sulta da presença de um cromossomo extra no par 21, sendo também 

chamada de Trissomia do 21. Existem três formas: Trissomia Simples 

(a mais comum), Translocação e Mosaicismo (BRASIL, 2013). 

A SD ocorre em cerca de 1 a cada 700 nascimentos, podendo ser 

diagnosticada ainda na gestação ou ao nascimento, por meio de carac-

terísticas físicas como hipotonia, baixa estatura e prega palmar única. 

A deficiência intelectual é uma das características também, afetando 

habilidades cognitivas, de linguagem e sociais (PUESCHEL, 1998; JO-

AQUIM, 2006). 

O processo educacional exige estratégias específicas que promo-

vam comunicação, autonomia e aprendizagem significativas, com ên-

fase em estímulos visuais, materiais concretos e ensino estruturado 

(ALVES, 2011). 

Apesar dos importantes avanços legais que asseguram o direito à 

inclusão escolar, ainda existem desafios relacionados a barreiras pe-

dagógicas, estruturais e atitudinais. Tais desafios incluem lacunas na 

formação docente para o trabalho com a diversidade, bem inseguran-

ças por parte de profissionais no que diz respeito à implementação de 

práticas inclusivas. Nesse contexto, é fundamental refletir sobre a for-

mação continuada dos professores, reconhecendo os progressos já re-

alizados, mas também atentando para os aspectos que demandam for-

talecimento e aprimoramento (MARTINEZ, 2005; DUARTE, 2022). 

A atuação colaborativa entre professores e profissionais do AEE é 

fundamental para uma inclusão efetiva. Compreender as especificida-

des da SD é essencial para a construção de práticas pedagógicas inclu-

sivas e respeitosas. 
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EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA: RECURSOS PEDAGÓGICOS 

ADAPTADOS E O DUA. 

 

A Educação Especial, voltada para pessoas com deficiências, trans-

tornos do desenvolvimento e altas habilidades no Brasil envolveu as 

fases de exclusão, segregação, integração e, mais recentemente, inclu-

são (Sassaki, 1997). No entanto, é importante destacar que, embora 

haja um movimento em direção à inclusão, práticas excludentes ainda 

persistem, mesmo em ambientes que buscam operar com currículos 

inclusivos. Por isto, não se pode afirmar que se tenha alcançado um 

patamar ideal, mas sim que se trata de um processo contínuo, com 

avanços e desafios coexistindo. 

O modelo de integração, embora tenha inserido alunos com defici-

ência no ensino regular, falhou em não garantir condições adequadas 

de aprendizagem, responsabilizando o aluno pela adaptação (Freitas, 

2006; Glat; Blanco, 2007). 

A partir da década de 1990, com documentos como a Declaração 

de Salamanca (Unesco, 1994), consolidou-se o paradigma da inclusão, 

incorporado à legislação brasileira, como a Constituição (1988), a LDB 

(1996) e a Política Nacional de Educação Especial (2008), assegu-

rando o direito à escolarização no ensino regular. 

A educação inclusiva propõe a eliminação de práticas discrimina-

tórias e a valorização da diversidade, sendo, antes de tudo, uma ati-

tude de aceitação das diferenças (Rodrigues, 2015). Para Stainback e 

Stainback (1999), todas as crianças devem aprender juntas, com igual-

dade de oportunidades e eliminação de barreiras. 

Os recursos pedagógicos adaptados desempenham um papel es-

sencial para garantir a equidade e possibilitar que alunos que são o 

público da educação especial participem ativamente das atividades es-

colares. Há materiais em braile, jogos pedagógicos acessíveis, tecnolo-

gias assistivas, livros com pictogramas8, softwares educativos 

 
8 Pictogramas são símbolos gráficos que representam objetos, conceitos ou 
ideias por meio de desenhos simplificados. Eles são utilizados para transmitir 
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adaptados, recursos táteis e ajustes nas atividades escritas ou orais 

(Brasil, 2008). Mais do que instrumentos de suporte, esses recursos 

representam o compromisso da escola com a diversidade e com o di-

reito de todos à educação de qualidade. Como destaca Mantoan 

(2006), a inclusão implica repensar a escola para que ela se organize 

de modo a valorizar as diferenças como aspectos constitutivos do pro-

cesso educativo. 

A utilização desses recursos contribui para a construção de ambi-

entes educativos mais inclusivos ao reconhecer que as barreiras para 

a aprendizagem não estão nos alunos, mas na organização do ensino. 

Como afirmam Sassaki (2005) e Ainscow (2009), as barreiras à parti-

cipação e à aprendizagem não são inerentes ao aluno, mas ao modo 

como o ensino é planejado e executado.  

É importante ressaltar que a adaptação de recursos não significa 

simplificar conteúdos, mas sim diversificar as formas de acesso e de 

expressão da aprendizagem. Essa perspectiva reforça a importância de 

práticas pedagógicas planejadas desde o início para contemplar a di-

versidade, evitando soluções improvisadas e garantindo uma partici-

pação efetiva de todos.  

Nesse contexto, destaca-se o DUA, um conceito que emergiu a par-

tir das pesquisas do Center for Applied Special Technology (CAST), 

fundado em 1984, nos Estados Unidos. O DUA foi formalizado na dé-

cada de 1990 como uma proposta pedagógica inspirada na ideia de 

Desenho Universal, inicialmente aplicada à arquitetura e engenharia, 

com o objetivo de criar ambientes e produtos acessíveis a todas as pes-

soas, independentemente de suas características ou habilidades 

(CAST, 2018). Adaptado à educação, o DUA propõe que o planeja-

mento pedagógico contemple, desde sua concepção, a diversidade de 

perfis dos alunos, promovendo múltiplas formas de acesso ao conte-

údo, expressão do conhecimento e engajamento.  

Assim sendo, o DUA pode ser definido como um conjunto de prin-

cípios que orientam o desenvolvimento de currículos flexíveis e inclu-

sivos, eliminando barreiras à aprendizagem e promovendo a partici-

pação efetiva de todos os estudantes (CAST, 2018). Conforme 

 
informações de forma rápida e eficiente em diversas áreas, como comunicação 
visual, sinalização e design gráfico.   
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apontam Rose e Meyer (2002), o DUA propõe que as estratégias pe-

dagógicas sejam inclusivas desde a concepção, permitindo múltiplos 

meios de representação, expressão e engajamento, evitando adapta-

ções tardias que muitas vezes marginalizam ou isolam os alunos com 

necessidades educacionais específicas. 

Um destaque fundamental dentro dessa dimensão é a tecnologia 

assistiva, um conceito que abrange uma ampla gama de recursos, ser-

viços e dispositivos utilizados para aumentar, manter ou melhorar as 

capacidades funcionais de pessoas com deficiência (Alves, 2011). As 

tecnologias assistivas podem incluir desde softwares de leitura de tela 

e audiobooks, até pranchas de comunicação alternativa e aplicativos 

educativos acessíveis. Conforme o Comitê de Tecnologias Assistivas do 

MEC (Brasil, 2009), tais recursos são essenciais para assegurar a au-

tonomia e participação dos alunos, ampliando significativamente as 

possibilidades de acesso ao currículo. 

Conforme preconiza a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência (ONU, 2006) e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), a utilização de recursos pedagó-

gicos adaptados, o investimento em tecnologias assistivas e a adoção 

dos princípios do DUA constituem elementos indispensáveis para ga-

rantir uma educação de qualidade, equitativa e inclusiva. 

A inclusão requer que a escola se adapte ao aluno, não o contrário, 

reconhecendo as diferenças e superando desigualdades (Brasil, 2008). 

Para isso, instrumentos como o AEE e o PEI são fundamentais, arti-

culando apoio e práticas pedagógicas que assegurem a participação 

ativa do estudante que é público da educação especial e da comuni-

dade escolar como um todo. (Perrenoud, 2000; Andrade, 2014). 

 

O AEE E O PEI NO PROCESSO DE INCLUSÃO ESCOLAR DE 

ESTUDANTES COM SD. 

 

O AEE é um serviço previsto na legislação brasileira que tem como 

objetivo identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de 

acessibilidade que eliminem barreiras para a plena participação dos 

alunos públicos da educação especial no ensino regular. Conforme dis-

posto no Decreto nº 7.611/2011, o AEE deve ocorrer de forma 
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complementar ou suplementar à formação escolar, não substituindo o 

ensino comum, mas potencializando a aprendizagem e a inclusão. 

Para tanto, o professor do AEE deve ter formação docente e conhe-

cimentos específicos da educação especial. Suas possibilidades vão 

além de um espaço físico estruturado, pois o foco não deve ser a defi-

ciência como único referencial para conhecer o aluno, deve-se pensar 

a partir de sua dinâmica de vida, de suas relações sociais e educacio-

nais (Vygotsky, 2007).  

Sendo assim o AEE não desenvolve suas práticas de acessibilidade 

limitadas ao conceito de deficiência. Seu objetivo é encontrar a cri-

ança, o aluno, identificar seus desejos e experiências, compreendendo 

os sistemas de significação e representação nos quais ela está inserida. 

Conforme Baptista (2011), o ensino inclusivo requer que o professor 

compreenda o aluno não apenas a partir de sua deficiência, mas sim 

da sua experiência de vida e do seu percurso escolar. Dessa forma, o 

professor do AEE aproxima-se do aluno com a finalidade de encontrar 

um ser único, para encontrar a diferença e não a deficiência. 

O AEE conforme estabelece a Resolução nº 4/2009, desempenha 

uma função complementar à escolarização dos alunos com SD, atu-

ando de forma articulada com o ensino regular. Nesse processo, des-

taca-se o coensino como uma estratégia indispensável para a inclusão 

escolar. O coensino consiste na atuação colaborativa entre o profissi-

onal do AEE e o professor da sala regular, baseada na divisão de res-

ponsabilidades, na troca de saberes e na construção conjunta de me-

todologias que respeitem as diferentes formas de aprender (Bausch, 

2017; Pletsch, 2020). Não se trata apenas do compartilhamento do es-

paço físico, mas da elaboração de práticas pedagógicas integradas que 

promovam um ambiente mais inclusivo e acolhedor. 

Para que essa colaboração seja efetiva, é fundamental uma comu-

nicação contínua entre os profissionais, garantindo que as estratégias 

e objetivos do AEE estejam alinhados com as práticas da sala regular. 

Logo, os alunos com SD se beneficiam de abordagens pedagógicas di-

versificadas, favorecendo seu desenvolvimento integral. 

Nesse contexto, o PEI emerge como um instrumento essencial, pre-

visto na Resolução CNE/CEB nº 4/2009, para orientar as ações do 

AEE. O PEI é um documento que descreve as adaptações necessárias 
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e as estratégias pedagógicas adequadas às necessidades específicas de 

cada aluno, elaborado em parceria com a equipe pedagógica, a família 

e, sempre que possível, o próprio estudante (Mendes, 2002). Ele per-

mite a personalização do ensino com a articulação entre escola e famí-

lia (Kassouf, 2004). 

Portanto, tanto o AEE quanto o PEI são ferramentas indispensá-

veis para a construção de práticas educacionais mais inclusivas, que 

respeitam as singularidades dos alunos com SD e promovem seu de-

senvolvimento acadêmico, social e pessoal (Glat; Blanco, 2007; Oli-

veira; Freitas, 2016; Pereira; Lopes, 2020). A seguir, serão abordadas 

outras estratégias, como os recursos pedagógicos adaptados e o DUA, 

que ampliam as possibilidades de uma inclusão efetiva no cotidiano 

escolar. 

 

A FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA DE PROFESSORES PARA 

A EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA. 

 

A consolidação de uma educação inclusiva depende diretamente da 

formação dos professores. Mais do que conhecer os marcos legais da 

inclusão, o docente precisa desenvolver competências práticas e teóri-

cas para lidar com a diversidade em sala de aula, sobretudo quando se 

trata de alunos com deficiência, como os estudantes com SD. No en-

tanto, ainda existem inúmeros desafios que dificultam a preparação 

adequada dos professores para atender a essas demandas. Analisar es-

sas dificuldades e refletir sobre os caminhos possíveis para superá-las 

é essencial. 

A formação docente inicial deve aliar três dimensões principais: o 

conhecimento teórico sobre deficiência, a prática pedagógica adap-

tada, e a postura ética e acolhedora diante da diversidade humana 

(Mantoan, 2006). Contudo, historicamente, os cursos de formação 

inicial têm tratado a inclusão de maneira superficial, muitas vezes li-

mitando-se a disciplinas isoladas e sem integração efetiva com as prá-

ticas do cotidiano escolar (Sassaki, 2005).  

No caso dos alunos com SD, as lacunas na formação dos professo-

res impacta diretamente nas possibilidades de aprendizagem e de par-

ticipação desses estudantes (Mendes, 2010). A SD, por envolver 
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características específicas, como hipotonia muscular, dificuldades na 

linguagem expressiva e necessidades de maior estímulo à autonomia, 

exige práticas pedagógicas intencionais e diferenciadas, apoiadas em 

metodologias ativas e inclusivas (Mantoan, 2003).  

Muitos professores, após a conclusão da graduação, não têm acesso 

a qualificações sistemáticas voltadas para práticas pedagógicas inclu-

sivas, o que dificulta a atualização frente às novas pesquisas e aborda-

gens educacionais. Segundo Oliveira e Rodrigues (2019), essa carência 

de formação impacta diretamente na qualidade das práticas pedagó-

gicas, pois impede que o educador se aproprie de estratégias eficazes 

para lidar com a diversidade na sala de aula. A ausência de conheci-

mento específico também gera insegurança e medo, sentimentos que 

podem levar o docente a adotar práticas excludentes. 

Outro obstáculo relevante é a falta de apoio institucional. A respon-

sabilidade pela inclusão não deve recair apenas sobre o professor, mas 

ser compartilhada por toda a equipe escolar. Para Mendes (2010), o 

sucesso da inclusão depende diretamente do compromisso coletivo da 

escola, incluindo o fornecimento de recursos adequados, a colabora-

ção entre os profissionais e o apoio contínuo da equipe gestora.  

Ainda persistem concepções equivocadas sobre a deficiência base-

adas na ideia de que esses alunos não são capazes de acompanhar o 

currículo comum. Tais crenças reforçam práticas segregadoras e con-

trariam os princípios da inclusão. Mantoan (2003) salienta que a ver-

dadeira inclusão rompe com a lógica de trajetórias paralelas e propõe 

uma escola que reconhece a diversidade como parte de sua identidade.  

Historicamente, a formação de professores no Brasil negligenciou 

as temáticas da diversidade e da inclusão, tratando-as como conteúdos 

periféricos (Pletsch, 2020). Muitos cursos de licenciatura ainda apre-

sentam currículos que abordam a educação inclusiva de forma frag-

mentada, geralmente por meio de disciplinas isoladas, sem integração 

com os demais componentes da formação pedagógica. Isso gera um 

distanciamento entre o conhecimento teórico e a prática cotidiana da 

sala de aula.  

No caso específico dos alunos com SD, a compreensão das caracte-

rísticas cognitivas, linguísticas e sociais desses estudantes deve ser 

parte integrante da formação, pois são essas especificidades que 
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demandam estratégias didáticas diferenciadas e sensíveis à singulari-

dade de cada aluno. Conforme destaca Mendes (2010), formar profes-

sores para a inclusão desde o início de sua trajetória acadêmica é fun-

damental para romper com paradigmas excludentes.  

Se a formação inicial representa a base para a construção de práti-

cas inclusivas, a formação continuada é o que assegura a atualização, 

o fortalecimento e a consolidação dessas práticas ao longo da trajetó-

ria docente. A formação continuada é entendida como um processo 

permanente de construção de conhecimentos e habilidades, realizado 

após a formação inicial, e que deve acompanhar a prática cotidiana do 

professor (Libâneo, 2013). No contexto da inclusão escolar, a forma-

ção continuada torna-se essencial para que os docentes possam rever, 

adaptar e inovar suas práticas pedagógicas.  

O desenvolvimento de práticas inclusivas exige que o professor es-

teja em constante processo de atualização, ampliando seu repertório 

metodológico e adquirindo conhecimentos sobre recursos de acessibi-

lidade pedagógica, bem como sobre a construção de ambientes de 

aprendizagem mais flexíveis, acolhedores e sensíveis à diversidade. 

Mantoan (2006) afirma que a formação continuada deve proporcionar 

momentos de reflexão coletiva sobre a prática docente, de modo a 

romper com o modelo de cursos pontuais e descontextualizados, e ar-

ticular- se diretamente com as demandas reais da escola.  

Ademais, uma formação continuada eficaz deve incentivar o traba-

lho colaborativo entre professores, gestores, famílias e profissionais 

do AEE, formando uma rede de apoio sólida que fortaleça o processo 

de inclusão no cotidiano escolar.  

Para os alunos com SD, contar com professores que buscam conti-

nuamente aprimorar seus conhecimentos e práticas significa ter ga-

rantido o direito a uma educação significativa, respeitosa e emancipa-

dora. Por isso, investir na formação inicial e continuada é fundamental 

para assegurar ambientes de aprendizagem acessíveis, acolhedores e 

inclusivos. 
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METODOLOGIA. 

 

A presente caracteriza-se como um estudo qualitativo, de natureza 

exploratória, cujo objetivo é compreender os desafios e as possibilida-

des no processo educacional de alunos com SD. De acordo com Mi-

nayo (2001, p. 21), “a abordagem qualitativa trabalha com o universo 

dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores 

e das atitudes”. Dessa forma, essa ação permite a análise aprofundada 

dos fenômenos sociais, considerando as particularidades dos sujeitos 

envolvidos. 

 Diante do delineamento exposto, também caracterizamos a pre-

sente investigação como um estudo de caso com um aluno do 4º ano 

de uma escola pública localizada no município de Abaetetuba-PA. Se-

gundo Yin (2001, p. 32), “o estudo de caso investiga um fenômeno con-

temporâneo dentro de seu contexto de vida real, especialmente 

quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente 

definidos”. Nessa conjuntura, o estudo de caso possibilita a análise de-

talhada do fenômeno investigado, permitindo a compreensão dos as-

pectos educacionais e sociais que envolvem a inclusão do aluno no am-

biente escolar. 

A coleta de dados foi realizada por meio de dois instrumentos prin-

cipais: as técnicas de observação participante e as entrevistas semies-

truturadas. A observação participante proporciona ao pesquisador a 

imersão no ambiente estudado, permitindo captar nuances do cotidi-

ano dos participantes. Nesse sentido, Angrosino (2009, p. 67) afirma 

que “a observação participante permite ao pesquisador tornar-se parte 

da rotina dos sujeitos estudados, promovendo uma compreensão mais 

profunda de seus comportamentos e interações”. A referida observa-

ção foi conduzida em abril de 2025, ao longo de quatro dias, sendo 

esses alternados entre a sala de aula regular e a sala do AEE, e, nesse 

período acompanhou-se a rotina escolar do aluno. Ao longo do acom-

panhamento, as informações relevantes foram registradas em um di-

ário de campo. Esse método viabilizou a obtenção de dados diretos e 

contextuais sobre a vivência do estudante no ambiente escolar. 
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Além da observação, realizamos entrevistas semiestruturadas com 

o responsável pelo aluno, a professora da turma regular e a professora 

do AEE. Para Triviños (1987, p. 146), “a entrevista semiestruturada 

caracteriza-se por uma interação verbal entre pesquisador e entrevis-

tado, permitindo uma exploração mais profunda dos temas investiga-

dos sem a rigidez de um questionário fechado”.  

As entrevistas seguiram um roteiro previamente elaborado, com 

perguntas diferenciadas para cada participante, considerando suas 

funções e vivências específicas no processo de inclusão do estudante, 

o que permitiu captar perspectivas complementares sobre a temática. 

As entrevistas foram gravadas com a autorização dos participantes, 

mediante a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). Posteriormente, os áudios foram transcritos e, por questões 

éticas, os registros foram encaminhados via e-mail aos respectivos 

participantes, possibilitando que avaliassem os dados coletados e au-

torizassem a sua utilização para as análises. Destacamos que as entre-

vistas foram realizadas em dias distintos das observações, respeitando 

a disponibilidade de cada participante. 

Para o tratamento dos dados coletados, optou-se pela análise de 

conteúdo, conforme a metodologia proposta por Bardin (2011). Essa 

técnica permite a categorização e a interpretação dos dados de forma 

sistemática, possibilitando a identificação de padrões, significados e 

inferências acerca da inclusão escolar do aluno com SD. Segundo 

Franco (2008, p. 23), “a análise de conteúdo é uma técnica que per-

mite a organização e interpretação dos dados de maneira rigorosa, 

identificando categorias e padrões que emergem do material empí-

rico”. 

 

CAMPO DE PESQUISA. 

 

A pesquisa foi desenvolvida em uma escola pública regular locali-

zada no município de Abaetetuba-PA. Para as devidas caracterizações, 

como o propósito de manter o sigilo da instituição, a identificaremos 

apenas como “Escola I”.  

A Escola I localiza-se em uma comunidade urbana, no centro do 

município de Abaetetuba. Ao entorno da escola, há comércios, igrejas, 
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supermercados, oficinas de mecânica, padarias e casas bem estrutura-

das, além de outras escolas. Por isso, na comunidade ainda existem 

situações precárias de moradia e ausência de saneamento básico.  

Os níveis e modalidades oferecidos na Escola I são: ensino funda-

mental – anos iniciais e finais, assim como educação especial. Neste 

ano de 2025, a escola atende cerca de 470 alunos do 1º ao 8º ano do 

ensino fundamental. Segundo o Projeto Político Pedagógico (PPP), na 

escola, estão matriculados 29 alunos PCDs, e um aluno com SD.  

 

PARTICIPANTES DA ENTREVISTA. 

 

A presente pesquisa foi desenvolvida com a participação de duas 

professoras, uma da sala de aula regular e a outra do AEE. Contamos 

também com a colaboração do responsável pelo aluno com SD.  

Conforme estabelecido no TCLE, a identidade dos participantes da 

pesquisa foi mantida em pleno sigilo. Para tanto, os identificamos com 

a palavra “Participante”, seguida de uma letra, “A”, “B” ou “C”, a qual 

foi estabelecida a partir da ordem de realização das entrevistas.  

 

DESCRIÇÃO DO ALUNO COM SD. 

 

O presente estudo tem como foco analisar os desafios e as possibi-

lidades no processo educacional de alunos com SD por meio de um 

estudo de caso. Nesse contexto, faz-se necessário caracterizar o aluno 

envolvido para uma melhor compreensão da análise posterior. Cabe 

esclarecer que, conforme o TCLE já mencionado anteriormente, a pes-

quisa foi autorizada pela responsável legal do aluno. Tal autorização 

abrangeu tanto a realização do estudo de caso quanto as observações 

participantes nas salas de aula regular e no contexto do AEE. A iden-

tidade do aluno foi devidamente preservada, sendo atribuído o nome 

fictício “José”, em conformidade com os princípios éticos e de respeito 

aos direitos dos participantes da pesquisa.  

O aluno José possui dez anos. Atualmente, cursa o 4º ano do ensino 

fundamental. O estudante apresenta dificuldades de aprendizagem e 

demostra que ainda não se encontra plenamente alfabetizado (descri-

ção apresentada pelas participantes A, B e C). A comunicação com 
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José ocorre de forma satisfatória, sendo mediada por gestos, expres-

sões faciais e fala reduzida, o que permite compreendê-lo em grande 

parte das interações. José frequenta o AEE na própria escola, no con-

traturno, e faz uso de apoios externos à escola, como fonoaudióloga, 

fisioterapeuta e terapeuta ocupacional (descrição realizada pela parti-

cipante A).  

 

DESCRIÇÃO DA TURMA. 

 

Com base nos registros da observação participante, a turma é do 4º 

ano do ensino fundamental – anos iniciais. Essa é composta por 25 

alunos com faixa etária entre 9 e 10 anos. Tais discentes são residentes 

nas áreas urbanas e campesinas de Abaetetuba. Na turma, há dois alu-

nos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e um aluno com SD. 

Essa dispõe de duas profissionais de apoio. Uma delas atende os dois 

alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e a outra auxilia o 

aluno com SD. É essencial destacar que esses estudantes são assistidos 

pelo AEE na escola, no horário do contraturno. 

A partir dos objetivos e dos procedimentos metodológicos pro-

postos para a presente pesquisa, apresentamos os resultados e as dis-

cussões acerca dos dados obtidos por meio das entrevistas e das ob-

servações realizadas. A partir das orientações propostas por Bardin 

(2011) acerca da análise de conteúdo, os dados foram organizados 

em cinco categorias de análise e suas respectivas subcategorias, as 

quais são compostas por fragmentos de relatos obtidos nas entrevis-

tas realizadas com os participantes da pesquisa associadas a episó-

dios significativos das sessões de observações realizadas em sala de 

aula. Para fundamentar as análises, buscamos estabelecer diálogo 

entre a discussão dos dados e os conhecimentos disponíveis na lite-

ratura referente aos temas levantados. 

 

DESAFIOS DA INCLUSÃO ESCOLAR. 

BARREIRAS ESTRUTURAIS E PEDAGÓGICAS. 

 

No processo de inclusão escolar de alunos com SD, as barreiras 

estruturais e pedagógicas ainda constituem um dos principais 
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entraves para a efetivação de uma educação inclusiva de qualidade. 

De acordo com as observações realizadas na escola pública regular, 

nota-se que, embora haja esforços por parte da gestão e dos profes-

sores, o ambiente escolar ainda carece de infraestrutura adequada. 

Um exemplo disso é a falta de materiais didáticos adaptados e 

espaços acessíveis, o que impacta diretamente na participação ativa 

dos alunos com deficiência. 

Durante as observações na sala de aula do ensino regular foi pos-

sível perceber que, apesar do empenho da professora regente, o 

aluno com SD demonstrava dificuldades em acompanhar as ativida-

des propostas, muitas vezes por falta de recursos visuais ou ativida-

des concretas adaptadas ao seu ritmo de aprendizagem. Essa limita-

ção revela o que Carvalho (2011) denomina de barreiras pedagógicas, 

ou seja, obstáculos que surgem na prática docente devido à ausência 

de estratégias diferenciadas, formação específica ou materiais aces-

síveis que favoreçam a aprendizagem de todos os estudantes. 

Esse cenário foi confirmado nas entrevistas. A participante. A re-

latou: “[...] eu tento adaptar algumas atividades, mas não tenho ma-

terial suficiente. Às vezes faço do meu jeito, mas sinto que não é o 

bastante para atender ele como deveria”. Essa fala evidencia o que 

Sassaki (2010) aponta como uma das fragilidades da inclusão: a for-

mação pedagógica para trabalhar com a diversidade em sala de aula. 

A docente se mostra disposta, mas enfrenta dificuldades por não ter 

formação continuada específica ou suporte pedagógico adequado. 

Por outro lado, a participante B destacou: “[...] o atendimento es-

pecializado tenta suprir essas lacunas, mas é no contraturno e nem 

sempre conseguimos alinhar com o que está sendo feito em sala”. 

Essa fala mostra a existência de uma fragmentação no processo de 

ensino-aprendizagem, como discutido por Mantoan (2006), ao en-

fatizar que a inclusão só é eficaz quando há uma articulação cons-

tante entre o ensino comum e o AEE. O fato de o atendimento acon-

tecer em turno separado pode dificultar a continuidade das aprendi-

zagens e a adaptação de conteúdos no cotidiano da sala regular. 

Além disso, a participante C também compartilhou sua visão so-

bre o tema: “[...] meu filho gosta de ir para a escola, mas sinto que 

ele fica meio perdido às vezes. Ele precisa de mais apoio dentro da 
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sala”. Segundo Oliveira (2015), é essencial que a escola repense suas 

práticas e sua estrutura para que realmente atenda à diversidade 

presente nas salas de aula. 

Entretanto, apesar dessas barreiras, algumas iniciativas mostram 

avanços importantes no processo de inclusão. Por exemplo, a parti-

cipante A mencionou que:  “[...] sempre procuro sentar ele mais perto 

de mim, para que eu possa acompanhá-lo de forma mais próxima e 

explicar com calma quando ele não entende”. Essa estratégia de-

monstra uma ação pedagógica sensível às necessidades do estu-

dante, favorecendo a mediação direta da aprendizagem. 

Outra prática destacada foi compartilhada pela participante B: 

“[...] quando percebo que ele está com dificuldade, preparo jogos pe-

dagógicos específicos para reforçar os conteúdos, porque ele res-

ponde muito bem a atividades lúdicas”. Essa fala evidencia o uso de 

metodologias ativas e adaptadas, que potencializam o aprendizado e 

promovem maior engajamento do aluno. 

A participante C também ressaltou um aspecto positivo: “[...] 

gosto muito quando fazem reuniões comigo, me explicam como ele 

está se desenvolvendo e me orientam sobre como posso ajudá-lo em 

casa”. Esse relato ilustra a importância do diálogo entre escola e fa-

mília, fortalecendo a parceria educativa e favorecendo a continui-

dade do apoio ao estudante, tanto no ambiente escolar quanto fami-

liar. 

 

FORMAÇÃO DOCENTE. 

 

A participante A, embora demonstrasse sensibilidade e boa von-

tade, enfrentava dificuldades para desenvolver estratégias adequa-

das às necessidades do aluno com SD. As atividades propostas se-

guiam um modelo com pouca variação de recursos ou metodologias, 

o que limitava a participação ativa do aluno. 

Esse aspecto é reforçado pela fala da docente: “[...] eu nunca tive 

uma formação específica para trabalhar com crianças com SD. A 

gente vai tentando aprender na prática, mas tem coisas que a gente 

não sabe como lidar”. Essa declaração evidencia o que Mantoan 

(2003) e Carvalho (2011) argumentam ao afirmar que o sucesso da 
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inclusão está diretamente ligado à formação dos professores. A au-

sência de preparo específico compromete não apenas a aprendiza-

gem do aluno com deficiência, mas também o planejamento e a se-

gurança pedagógica do professor. 

A participante B também pontuou: “[...] vejo que muitos profes-

sores ainda não se sentem preparados. O AEE tenta ajudar, mas falta 

formação para que eles saibam como incluir de verdade o aluno no 

processo”. A fala demonstra que o AEE não pode ser compreendido 

como uma compensação para a falta de preparo do ensino regular. 

Como apontam Glat e Pletsch (2011), o AEE deve atuar em parceria 

com os professores da sala comum. 

A participante C reforçou essa percepção ao comentar: “[...] às 

vezes, percebo que a professora não sabe muito como ensinar pra ele. 

Ela tenta, mas parece insegura. Acho que se tivesse mais preparo, 

ajudava muito”. Essas falas dialogam com os apontamentos de Oli-

veira e Rodrigues (2019), que defendem a formação docente como 

um processo contínuo voltado para a construção de uma prática 

pedagógica crítica e reflexiva. 

Apesar dessas barreiras, é importante destacar que as educadoras 

demonstram esforços significativos para superar tais barreiras. A 

própria participante A relatou que: “[...] sempre que posso, participo 

de cursos on-line e procuro ler materiais sobre inclusão. Sei que 

ainda falta muito, mas tento aprender para melhorar meu trabalho 

com ele”. Esse movimento evidencia um compromisso ético e profis-

sional, mesmo na ausência de políticas institucionais que garantam 

formação adequada. 

De maneira semelhante, a participante B ressaltou: “[...] percebo 

que ele aprende melhor com atividades mais práticas, então sempre 

que possível adapto algumas tarefas para que ele possa manipular 

objetos ou usar imagens”. Tal iniciativa demonstra uma prática 

pedagógica sensível às necessidades do aluno com abertura para ex-

perimentar novas metodologias. 

Além disso, a mãe, participante C, reconheceu os esforços da 

equipe escolar ao afirmar: “[...] eu vejo que elas se preocupam com 

ele. Sempre falam comigo, perguntam como ele está em casa e ten-

tam ajustar o que fazem na escola. Isso é muito importante pra mim 
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e pra ele”. Esse relato evidencia a importância do diálogo entre escola 

e família, fundamental para que as ações inclusivas tenham conti-

nuidade e coerência, como defendem Mantoan (2003) e Glat (2007). 

Por conseguinte, observa-se que, embora existam desafios signi-

ficativos relacionados à formação docente, as educadoras mobilizam 

estratégias alternativas e demonstram disposição para aprender e 

melhorar suas práticas. Essa realidade reforça a necessidade de po-

líticas públicas que assegurem formação inicial e continuada com en-

foque na educação inclusiva    

 

BARREIRAS INSTITUCIONAIS E ATITUDINAIS. 

 

A resistência institucional ainda é um dos principais entraves à in-

clusão de alunos com SD, manifestando-se na falta de apoio e em prá-

ticas excludentes no ambiente escolar (Mantoan, 2003). Apesar do 

discurso inclusivo, há uma distância entre a política e a prática. A par-

ticipante A relatou: “[…] não tem apoio suficiente da gestão. Fica tudo 

nas costas do professor”. Isso revela tanto o despreparo institucional 

quanto visões preconceituosas sobre o aluno com deficiência (Glat & 

Blanco, 2007). 

Durante as observações notamos que “[...] na atividade de leitura 

em grupo, o aluno com SD não foi incluído na roda [...] ficou em uma 

mesa distante” (Observação participante, abril/2025). A participante 

C também expressou frustração: “José já entende quando está sendo 

deixado de lado”. 

Por outro lado, houve práticas exitosas. Em uma aula de artes, o 

aluno foi incluído ativamente, demonstrando entusiamo “[...] ele ficou 

muito feliz, mostrando para todo mundo o que pintou” (Observação 

participante, abril/2025). A participante B também destacou avanços: 

“[...] conseguimos que a coordenação liberasse tempo para reuniões 

entre o AEE e os professores”. 

A participante A ressaltou o papel das atitudes: “[...] procuro 

sempre chamar ele para participar [...] ele se sente parte da 

turma”. Desse modo,  mesmo com a s  barreiras presentes, há 

esforços e experiências positivas que devem ser fortalecidos, exi-

gindo mudanças na cultura escolar e formação contínua para 
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garantir a participação plena e significativa dos alunos com deficiên-

cia em especial com SD. 

 

ESTRATÉGIAS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS. 

ADAPTAÇÕES CURRICULARES. 

 

As adaptações curriculares são essenciais para garantir o acesso 

e a participação dos alunos com Síndrome de Down (SD), por meio 

da flexibilização do currículo, sem comprometer os objetivos educa-

cionais (Baptista, 2011). 

Nas entrevistas, as participantes A e B relataram a necessidade de 

adaptar conteúdos, muitas vezes de forma intuitiva e com poucos re-

cursos. A participante A destacou: “[...] nem sempre tenho formação 

para saber como adaptar, mas tento facilitar os conteúdos; uso ima-

gens, atividades com menos texto [...]”. A participante B acrescen-

tou: “[...] usamos o PEI como guia, mas cada aluno tem seu tempo, e 

nem sempre o currículo da escola acompanha esse ritmo”. 

As observações indicaram que as adaptações são pontuais e 

pouco sistematizadas: “[...] durante a aula de Matemática [...] o 

aluno com SD recebeu uma folha com atividades de somar com apoio 

de figuras, mas não houve explicação diferenciada” (Observação par-

ticipante, abril/2025). 

Esse modelo revela adaptações paralelas, que não asseguram par-

ticipação plena.  Oliveira e Freitas (2016) defendem uma reorgani-

zação do processo educativo para a inclusão. 

Apesar das dificuldades, há comprometimento docente: “[...] a 

gente sempre procura adaptar as atividades para que ele participe 

junto com os colegas, mas, às vezes, é difícil, por falta de material 

adequado” (Participante A). Esse esforço reflete a postura de trans-

formar as práticas para atender às especificidades dos alunos (Man-

toan, 2003). 

A parceria com a família também é fundamental: “[...] sempre 

que a gente chama, a mãe vem conversar; pergunta como pode aju-

dar” (Participante B), fortalecendo o processo educativo (Glat & 

Blanco, 2007). 
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O aluno demonstra entusiasmo e interesse: “[...] ele é muito inte-

ressado, sempre quer fazer as tarefas, gosta de participar dos jogos e 

das rodas de conversa” (Participante A), evidenciando a importância 

da motivação para a aprendizagem significativa (Vygotsky, 2007).  

 

USO DE RECURSOS PEDAGÓGICOS INCLUSIVOS. 

 

O DUA propõe múltiplos meios de representação, expressão e en-

gajamento (Rose & Meyer, 2002), o que foi identificado na escola ob-

servada com o uso pontual de imagens, jogos e letras ampliadas. Em 

uma atividade, “[...] a professora utilizou figuras para apoiar a inter-

pretação textual. O aluno com SD mostrou-se mais engajado ao iden-

tificar as imagens” (Observação participante, abril/2025). 

A participante B reforçou: “[...] recursos visuais ajudam bastante. 

Eu uso figuras, objetos concretos, vídeos [...], mas às vezes faltam ma-

teriais e tempo”. A professora também recorreu a jogos, cartões ilus-

trados e recursos táteis: “[...] assim, ele consegue interagir melhor” 

(Participante A). Já a participante C completou: “[...] ele aprende mais 

vendo e fazendo do que só ouvindo. Quando tem esse tipo de coisa, ele 

volta para casa contando o que aprendeu”.  

Esses relatos mostram que o uso diversificado de recursos amplia 

o acesso ao conteúdo e favorece o engajamento (Mantoan, 2006; Bra-

sil, 2008). 

 

ENSINO COLABORATIVO. 

 

O ensino colaborativo é essencial para a inclusão, ao promover ar-

ticulação entre professores da sala regular e do AEE (Carvalho, 2011). 

Contudo, as práticas ainda são limitadas, como relatou a participante 

A: “[...] eu tenho muita vontade de trabalhar junto com a participante 

B, mas a gente quase não consegue se encontrar”. 

A participante B também destacou: “[...] quando conseguimos con-

versar, tento entender como está sendo o desempenho dele, mas falta 

um espaço mais sistemático para essa troca”. 

As observações confirmaram a falta de alinhamento: “[...] o aluno 

com SD realizou, no AEE, atividades com números e cores, enquanto 
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na sala regular a turma explorava adição” (Observação participante, 

abril/2025). 

A participante C reforçou: “[...] se elas trabalhassem mais juntas, ia 

ser melhor. Às vezes, parece que o que ele aprende em um lugar não 

tem nada a ver com o outro”. 

Esses relatos mostram que a efetivação do ensino colaborativo de-

pende de planejamento integrado, formação contínua e reorganização 

do tempo escolar (Mantoan, 2006; Oliveira & Rodrigues, 2019). 

 

O PAPEL DO AEE E DO PEI. 

CONTRIBUIÇÕES DO AEE NO PROCESSO DE ENSINO-

APRENDIZAGEM. 

 

O AEE tem como função identificar, elaborar e organizar recursos 

pedagógicos e de acessibilidade que eliminem barreiras, complemen-

tando ou suplementando a formação dos estudantes com deficiência 

(Brasil, 2008). 

A atuação do AEE é um suporte essencial, embora enfrente entra-

ves. A participante B relatou: “[...] eu tento trabalhar os conteúdos de 

forma mais lúdica, no tempo dele, com atividades mais visuais. Tem 

dado certo; ele tem avançado na leitura e na oralidade”, evidenciando 

a importância de estratégias individualizadas (Oliveira, 2015). 

As observações mostraram que o aluno com SD apresentava maior 

engajamento quando as atividades eram adaptadas: “[...] durante a 

atividade com figuras geométricas coloridas, o aluno demonstrou en-

tusiasmo e conseguiu identificar corretamente os objetos, mesmo que 

com ajuda; mostrou avanços em relação às semanas anteriores” (Ob-

servação participante, abril/2025). 

A participante A também reconheceu os benefícios: “[...] percebo 

que depois que ele começou a ir mais frequente no AEE, ficou mais 

comunicativo, tenta participar mais das atividades em grupo”. Isso re-

força que o AEE complementa, mas não substitui a sala comum. 

Por outro lado, a participante C ponderou: “[...] às vezes, parece 

que ele aprende mais lá no AEE do que na sala comum. Acho que por-

que lá é mais calmo, tem mais atenção”. Esse risco, segundo Mendes 

(2010), reforça a necessidade de integrar o AEE ao ensino regular, 
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evitando práticas paralelas e promovendo uma educação inclusiva e 

articulada. 

 

PLANEJAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DO PEI. 

 

O PEI visa personalizar o ensino, articulando currículo comum e 

necessidades do aluno, com participação da equipe pedagógica, famí-

lia e AEE (Oliveira, 2015). A participante B destacou: “[...] trabalha-

mos com o PEI, construímos juntos [...] atualiza sempre que necessá-

rio”, demonstrando uma prática colaborativa. 

Embora a participante A tenha relatado desafios: “[...] reconheço 

que o PEI ajuda, mas nem sempre consigo acompanhar como gosta-

ria”, houve evidências de avanços. Por exemplo, a participante C res-

saltou: “[...] a professora do AEE me explicou como ele aprende me-

lhor [...] mostra que tem um plano para ele”, indicando clareza e ali-

nhamento entre escola e família. 

As observações mostraram esforços exitosos, como o uso de ima-

gens e atividades adaptadas em várias aulas, promovendo a participa-

ção do aluno com SD nas rodas de conversa e nos jogos pedagógicos. 

Entretanto, ainda ocorrem lacunas, como registrado: “[...] na ativi-

dade de Ciências [...] o conteúdo não estava adaptado” (Observação 

participante, abril/2025). 

Em síntese, a implantação do PEI representa um avanço no pro-

cesso de inclusão de alunos com SD, e esse instrumento deve ser com-

preendido não como um fim em si mesmo, mas como um meio para 

garantir a aprendizagem inclusiva. 
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ARTICULAÇÃO ENTRE ENSINO REGULAR E AEE. 

 

A articulação entre o ensino regular e o AEE é essencial para a efe-

tivação da educação inclusiva (Brasil, 2008). A participante B relatou: 

“[...] a gente sempre tenta planejar junto com a professora do regular. 

Eu passo orientações, sugestões de atividades adaptadas, e ela tam-

bém me traz as dificuldades que percebe”. 

Contudo a participante A apontou: “[...] eu gostaria de ter mais 

tempo para planejar com a professora do AEE, mas nossa rotina é 

muito corrida”. Essa falta de tempo institucionalizado compromete a 

construção coletiva do planejamento (Oliveira, 2015). 

A participante A complementou: […] foi entregue uma atividade 

escrita sem adaptação para o aluno com SD, mesmo após a professora 

do AEE ter sugerido uma versão com imagens e frases curtas”, de-

monstrando que a comunicação nem sempre se traduz em práticas 

efetivas (Glat & Blanco, 2007). 

A participante C afirmou que: “[...] eu vejo que ele está aprendendo 

mais agora. Antes, ficava muito perdido. Agora, a professora da sala 

fala com a do AEE, e ele está conseguindo acompanhar melhor”, indi-

cando impactos positivos quando há parceria (Santos, 2018). Logo, a 

articulação está em construção, com esforços mútuos, mas ainda de-

manda mais tempo para planejamento e apoio institucional para se 

consolidar plenamente. 

 

RECURSOS PEDAGÓGICOS E DUA. 

MATERIAIS ADAPTADOS E ACESSIBILIDADE. 

 

Em atividades com imagens e frases curtas, o aluno com SD de-

monstrou maior engajamento e autonomia. A participante A afirmou: 

“[...] uso letras maiores, imagens coloridas e materiais visuais para 

ajudar na compreensão”. 

Porém a participante B relatou dificuldades: “[...] tenho que con-

feccionar muita coisa sozinha; falta tempo e material”. Ela também 

destacou: “[...] ele aprende melhor com desenhos, cores e coisas pra 

tocar”. 



Educação e saúde com infâncias e juventudes 

 

170 

Apesar dos benefícios, foram observadas situações sem adapta-

ções, gerando pouca participação do aluno: “[...] diante de uma ativi-

dade extensa e sem apoio visual, ele permaneceu inativo” (Observação 

participante, abril/2025). 

Diante disso, percebemos a importância de uma política instituci-

onal que assegure o acesso contínuo a materiais acessíveis, bem como 

a formação dos profissionais para utilizá-los de forma estratégica. 

Segundo Rose e Meyer (2002), o DUA busca atender à diversidade, 

promovendo inclusão e equidade. Na prática observada, identificamos 

a incorporação desses princípios, com a flexibilização de métodos, ma-

teriais e avaliações. 

A participante A afirmou: “[...] eu já tentei variar as atividades; uso 

vídeos e jogos, mas não tenho formação em DUA. Eu faço como acho 

que vai funcionar melhor para ele”, evidenciando a intenção de aplicar 

o DUA, mesmo sem formação específica (Mantoan, 2006). 

A participante B demonstrou maior familiaridade, mas destacou 

desafios “[...] no AEE a gente tenta trabalhar com mais possibilidades 

de linguagem, mas nem sempre há tempo para planejar em conjunto”, 

apontando para a necessidade de articulação e apoio institucional 

(Silva & Moreira, 2019). 

Nas observações práticas alinhadas ao DUA foram identificadas 

como o uso de recursos variados que potencializam a participação do 

aluno com SD: “[...] durante uma atividade de leitura, a professora uti-

lizou cartazes, leitura em voz alta e vídeos curtos. O aluno acompa-

nhou com mais atenção” (Observação participante, abril/2025). Por 

outro lado, em aulas expositivas e sem recursos, o desinteresse foi evi-

dente. 

A participante C reforçou: “[...] ele aprende melhor quando tem ví-

deo, desenho e música. Se for só no caderno, ele se perde”. 

Esses relatos demonstram a necessidade de ampliar os meios de 

acesso à informação e à expressão do conhecimento, considerando as 

especificidades e potencialidades de cada estudante. Dessa forma, 

nota-se que, embora ainda de forma incipiente, os princípios do DUA 

já começam a ser percebidos e, em certa medida, aplicados no cotidi-

ano escolar. 
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FORMAÇÃO DOCENTE 

FORMAÇÕES - INICIAL E CONTINUADA. 

 

As entrevistas revelaram lacunas na formação inicial das professo-

ras sobre educação inclusiva. 

A participante A afirmou: “[...] na faculdade, a gente quase não viu 

nada sobre inclusão. Só tive uma disciplina, e foi muito teórica”. Isso 

evidencia a fragilidade dos cursos de licenciatura (Rodrigues, 2015). 

A formação continuada aparece como alternativa, mas, segundo a 

participante B: “[...] faço cursos quando posso, mas nem sempre há 

formação específica sobre o PEI ou adaptações. A gente precisa buscar 

por conta própria”. Falta, portanto, um compromisso institucional 

com essa formação (Oliveira; Freitas, 2016). 

Nas observações identificamos a insegurança da professora do en-

sino regular, que recorria frequentemente à professora do AEE: “[...] 

pediu sugestões para adaptar uma ficha de leitura para o aluno com 

SD” (Observação participante, abril/2025). 

A participante C também relatou: “[...] a professora é muito boa, 

mas, às vezes, não sabe o que fazer. Ela já me falou que nunca teve 

outro aluno com Down”. 

 

PERCEPÇÃO DOCENTE SOBRE INCLUSÃO. 

 

A participante A revelou inseguranças quanto à sua capacidade de 

atender o aluno com SD: “[...] quero muito que ele aprenda, mas, às 

vezes, fico em dúvida se estou fazendo do jeito certo”. Esse sentimento 

expressa compromisso ético, mas também incertezas. 

Já a participante B apresentou visão mais segura: “[...] a inclusão é 

possível, mas precisa ser planejada. Não é só colocar o aluno na sala, 

tem que ter adaptação e diálogo”. 

As observações mostraram abertura para o trabalho coletivo: “[...] 

durante uma atividade de Matemática, a professora do regular pediu 

à do AEE uma forma mais visual. Juntas, adaptaram o exercício com 

tampinhas coloridas” (Observação participante, abril/2025). 
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Esse episódio evidencia que a percepção inclusiva se constrói na 

prática, por meio do diálogo e colaboração (Oliveira, 2016). A partici-

pante A também reconheceu os avanços do aluno: “[...] ele aprende, só 

que no tempo dele. Isso me fez repensar [...]: não é ensinar igual para 

todos, mas dar chances iguais”. Portanto, as falas e observações indi-

cam compromisso, abertura e disposição para práticas inclusivas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

A presente pesquisa teve como objetivo geral compreender o pro-

cesso de inclusão escolar de alunos com SD no ensino público regular, 

analisando as estratégias e as práticas pedagógicas na educação espe-

cial e inclusiva. Para isso, foi realizado um estudo de caso com um 

aluno com SD matriculado no 4º ano do ensino fundamental, em uma 

escola pública. Também foram realizadas observações participantes 

tanto na sala de aula regular quanto na sala do AEE. A partir dessas 

observações, bem como das entrevistas realizadas com a professora do 

ensino regular, a professora do AEE e a responsável pelo aluno, foi 

possível identificar aspectos significativos e esforços voltados para a 

inclusão, mas também barreiras institucionais e atitudinais que ainda 

persistem no contexto escolar. 

Observou-se a existência da articulação entre o ensino regular e o 

AEE, o uso de recursos pedagógicos adaptados, embora restritos, os 

quais necessitam ser ampliados. 

Essas dificuldades, já apontadas por autores como Mantoan 

(2003) e Alves (2011), demonstram que a efetivação da inclusão de-

manda mais do que boa vontade. É necessário planejamento, investi-

mento em políticas públicas, formação continuada e compromisso ins-

titucional com a equidade. 

Por outro lado, verificamos que práticas pedagógicas diferencia-

das, adaptadas às necessidades e às potencialidades do aluno com SD 

vêm sendo aplicadas com êxito, sobretudo no âmbito do AEE. A cons-

trução e a implementação do PEI, ainda que com limitações, como a 

falta de recursos específicos, tempo insuficiente para planejamento 

conjunto entre professores, têm proporcionado avanços na 
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aprendizagem e na participação do aluno, o que demonstra a impor-

tância do atendimento especializado como um suporte indispensável 

à inclusão. 

As falas das entrevistadas revelam que há uma compreensão, por 

parte das profissionais envolvidas e de construir práticas pedagógicas 

que atendam às necessidades do aluno público da educação especial, 

utilizando recursos lúdicos e incentivando o protagonismo estudantil. 

Contudo, ainda se observa a ausência de uma proposta curricular ver-

dadeiramente inclusiva, elaborada desde o início segundo os princí-

pios do DUA, pois acaba por exigir adaptações posteriores. 

Concluímos, portanto, que a inclusão de alunos com SD no ensino 

público regular é um processo em constante construção. A pesquisa 

demonstra a necessidade de fortalecimento da formação docente, 

tanto inicial quanto continuada, de modo a preparar os profissionais 

para práticas pedagógicas inclusivas fundamentadas em princípios 

como o DUA. Aponta-se também para a necessidade de maior investi-

mento em recursos acessíveis e de ampliação do trabalho colaborativo 

entre professores do ensino regular, do AEE e de toda a comunidade 

escolar. 

Diante da complexidade do tema, como sugestão para trabalhos fu-

turos, propomos a realização de estudos comparativos entre diferentes 

contextos escolares, buscando compreender como distintas realidades 

impactam a efetividade das práticas inclusivas. 
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INTRODUÇÃO. 

 

O racismo é uma construção social complexa que se traduz em 

forma de opressão e exclusão, que tem efeitos nos modos de subjeti-

vação, logo nas emocionalidades, assim como nas relações de poder, 

afetando leis, normas, espaços, instituições. Sendo efeito da coloniza-

ção, autores como Quijano (2005), consideram sua invenção e violên-

cia percussora da modernidade, sendo essencial para consolidação do 

capitalismo e exploração euroestaduniense.  

Para Munanga (2020), o racismo apoiou-se primariamente da 

ideia de “raça”, que é fundamentada no juízo da superioridade de de-

terminados grupos sobre outros, manifestada por práticas conscientes 

ou inconscientes construídas. Esta noção, segundo Almeida (2019), 

iniciou no século XVI para designar divisões de categorias entre seres 

humanos, questões de poder e hierarquia relacional, aprofundando 

posteriormente pela transformação social trazida pelo iluminismo, pe-

ríodo em que considerava o homem como “centro de tudo”. Neste pe-

ríodo, afirma Munanga (2004), classificava e comparava-se os grupos 

de seres humanos, com base em suas culturas e fenótipos, especial-

mente por seus aspectos físicos. 

Com o positivismo na modernidade adjunto da filosofia, emergiu a 

noção de que a pele não branca, era sinônimo de comportamentos me-

nos inteligentes, violentos e imorais, uma vez que com esse construto 

científico, biológico europerizado (Munanga, 2004), favoreceu mesmo 
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depois da abolição da escravatura, a perpetuação ideológica de opres-

são e exclusão de pessoas negras, o que ficou conhecido como racismo 

científico, ou seja, a ideia de raça difundida pela ciência, como parte 

da biologia. 

O historiador Thomas Laqueur (2001), ao criticar o racismo cien-

tífico" do século XIX, lembra da utilização da craniometria (medição 

do crânio e, por extensão, do tamanho do cérebro) como uma suposta 

prova da superioridade racial branca, na qual afirmava que os cérebros 

de pessoas negras eram menores e menos desenvolvidos comparados 

aos de pessoas brancas, o que "provaria" sua incapacidade intelectual 

e justificaria a escravidão ou a segregação. 

Laqueur (2001) aponta que muitos cientistas da época, como Sa-

muel George Morton, selecionavam ou interpretavam dados de forma 

tendenciosa para corroborar preconceitos pré-existentes. Eles descon-

sideravam evidências que contradiziam suas crenças e frequente-

mente ajustavam os resultados para mostrar os grupos "inferiores" 

como tendo volumes cerebrais menores. 

O ponto central da análise de Laqueur é que a ciência não estava 

descobrindo verdades biológicas neutras, mas sim construindo uma 

base biológica (supostamente objetiva) para sustentar a estrutura de 

poder social e racial já existente. Portanto, afirma a Almeida (2019), o 

racismo foi fundamentado junto do conceito de raça, regido como me-

canismo ético ou psicológico de forma individual ou grupal e utilizado 

como ferramenta de dominação e hierarquia da comunidade branca 

(Almeida, 2019). 

No Brasil, Oda (2000), relata que cientistas como Nina Rodrigues 

e Oliveira, argumentavam que a miscigenação resultaria na degenera-

ção da população, acreditando que a presença de raças “inferiores” 

prejudicaria o desenvolvimento do país.  Logo, o racismo científico de-

sempenhou um papel significativo na formação das políticas sociais e 

raciais durante o final do século XIX e início do século XX, sendo uti-

lizado para justificar políticas de branqueamento, que promoviam a 

imigração europeia em massa com o objetivo de “melhorar” a compo-

sição racial da população brasileira e marginalizar e desvalorizar a cul-

tura e a identidade de negros/as e indígenas. 
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Após ser desacreditado pela comunidade científica e descartada a 

ideia biológica de inferioridade racial, portanto, de não existir meca-

nismo plausíveis e éticos que defendam superioridade interracial, a 

ideologia de hierarquia continuou (e continua) a se propagar, criando 

meios e subsídios para sua permanência, como por exemplo, muitas 

pessoas utilizaram a noção de democracia racial para ocultar a exis-

tência do racismo, como construção social presente nas subjetivações 

e relações de poder (Almeida, 2019; Munanga, 2005; Petschelies, 

2024). 

O racismo no Brasil é, portanto, estrutural, um instrumento utili-

zado para o conflito e domínio de raças, sendo fator que determina 

quais ambientes as pessoas “podem” residir, quais locais de poder “de-

vem” ocupar ou, até mesmo, de que maneira “deveriam” comportar-

se, dentre outras características (Almeida, 2019). Trata-se de um sis-

tema que revela construtos políticos, sociais e econômicos que privile-

giam a cultura e poder das pessoas brancas, especialmente das oligar-

quias, enquanto marginaliza as populações negras, a partir de estraté-

gias apoiadas na naturalização da realidade posta, em que se oculta o 

reconhecimento histórico e atual do racismo com suas desigualdades 

(Bersani, 2017; Bento, 2019).  

Cida Bento (2022) nos dá algumas direções teóricas. Para a autora, 

o Brasil vive sob a égide do Pacto da Branquitude, construído por acor-

dos tácitos e não verbalizados. Este pacto se fundamenta ocultando as 

estratégias de violência da população branca em uma espécie de am-

nésia, que permitem recalcar os atributos negativos de seu passado 

histórico e se identificarem com poder e sucesso, em uma espécie de 

representação de superioridade internalizada. Além disso, permite a 

hereditariedade de ocupações de lugar de poder e privilégios, disfar-

çados pelo discurso de meritocracia. 

Bento (2022) demonstra como qualquer denúncia de racismo, 

qualquer ameaça a falsa ideia de meritocracia ou qualquer risco de 

perda de privilégios é vivenciado pelas pessoas brancas como um ver-

dadeiro ataque, tornando-os o foco de grande vitimismo, denunciando 

a “fragilidade branca”, recurso para manutenção do status quo. Por-

tanto, há naturalizações do/a preto/a trabalhador/a, porém se este/a 
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nega exploração, será visto como preguiçoso/a, abusado/a, insolente 

e exagerado.  

Neste processo, como afirma Kilomba (2019), pessoas negras se 

tornam a representação mental daquilo que as pessoas brancas não 

querem ser, projetando para elas suas nuances de agressividade e se-

xualidade, recalcadas inclusive, de seu passado histórico: embora 

brancos tenham estuprado, escravizado e matado, são as pessoas ne-

gras que são vistas como selvagens, sexuais, perigosas. Por isso, a au-

tora afirma que a ideia de alma negra é uma construção do branco, ou 

seja, faz parte das fantasias brancas sobre o que as pessoas negras são. 

Neste cenário, a humanidade do branco se faz na desumanização do 

negro. 

A partir do pacto da branquitude, é possível pensar, junto a Mo-

reira (2019), que a omissão e a negação do racismo praticadas pela 

população branca em instituições, meios políticos, econômicos e soci-

ais, ou seja, lugares de poder, surgem com o fim de controlar, invali-

dar, calar, isolar e retirar das pessoas negras também os seus direitos 

de ocuparem espaços como autoridades (Moreira, 2019).  

Pessoas brancas ao serem idealizadas como modelos a serem se-

guidos, contribuem para que essa comunidade dominante não se re-

conheça como parte da desigualdade racial, e para isso constroem te-

ses mentirosas que defendem a existência da harmonia e democracia 

entre as raças historicamente construídas, acobertando os atos exclu-

dentes, preconceituosos, criminosos e anti-humanitários (Gonzalez, 

2018; Pinheiro, 2023).  

Com isso, o sistema colonial racista exige que as pessoas negras en-

frentem cotidianamente situações de subalternidade e aprendam à 

força, a conviverem com as dificuldades, indiferenças e não contesta-

rem essa ideologia, simplesmente por terem nascido negros, as redu-

zindo sempre a uma herança histórica (Souza, 1983). 

É importante destacar que, outro produto aplicado nesse meio de 

propagação racista, é o racismo recreativo – caracterizado como 

sendo uma prática de violência racial, que utiliza a via narcísica do hu-

mor, para, por meio de piadas, brincadeiras, estereótipos negativos já 

naturalizados, ofender e estigmatizar pessoas pretas (Moreira, 2019). 
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O racismo recreativo tende a ser propagado a partir dos princípios 

impostos pela cultura pública brasileira racial, tendo como estratégia 

envergonhar aspectos da negritude, como é o exemplo da caracteriza-

ção de personagens negros/as humorísticos, criados por programas 

televisionais, que funcionam como dispositivos simbólicos violentos, 

os quais atrelam à população negra uma estética inferior estereoti-

pada, muitas vezes, desumanizada (Caminha 2020). 

Logo, com o humor e os veículos midiáticos sendo tecnologias dis-

cursivas de poder, pessoas brancas difundem a representação positiva 

de si mesma, a perpetuação do sentimento de superioridade, fazendo 

pessoas negras telespectadoras de seu sucesso, ao mesmo tempo em 

que naturalizam práticas racistas, banalizando crime de injúria racial, 

por exemplo (Tabacaru, 2015). 

O riso, segundo Dahia (2010), surge como agente simbólico diante 

do conflito entre pessoas racistas e militantes antirracistas, além disso, 

pode ser uma forma camuflada para esconder o racismo denegado, 

atravessado por gerações, e que encontra novas estratégias de perma-

nência e disseminação na sociedade. 

De acordo com Moreira (2019), é importante destacar que a violên-

cia do racismo atinge a subjetivação de pessoas negras, não sendo in-

comum a internalização de estigmas sobre si, fato que pode também 

fazer com que atuem na perpetuação de práticas de propagação do ra-

cismo recreativo. Além disso, risadas das sátiras podem acontecer de-

vido à ausência da consciência política racial, especialmente quando 

se trata de um corpo afetado diretamente pelas agruras do racismo, 

evidenciando cisões psíquicas do “eu” que sofre e o que não se reco-

nhece como sofredor ou não se identifica com sua comunidade. 

Estes efeitos em pessoas pretas são refletidos por Na´im Akbar 

(1981), que constata a presença da hostilidade, aberta ou disfarçada, 

contra seu próprio grupo, devido a identificação e convivência com 

grupo dominante, conduzindo alienação da sua própria cultura. Por-

tanto, seria um efeito à saúde mental das pessoas negras, sendo um 

equívoco chamá-las de racistas, uma vez que não se beneficiam do ra-

cismo estrutural e sequer estão protegidas de sofrerem violências. 

Para Dahia (2008), devido o racismo recreativo estar atrelado ao 

humor e a brincadeira, disfarçando seu caráter violento, é preciso o 
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cuidado com sua tolerância e suavização para instituir práticas de 

combate efetivo, por meio do letramento racial e da intolerância a vi-

olências raciais. Moreira (2019) complementa esse posicionamento e 

afirma que a não responsabilização dos atos racistas recreativos 

emerge, mitigadas no vocábulo da liberdade de expressão, favore-

cendo com que as pessoas responsáveis por esse discurso, aleguem 

não praticarem o racismo, mas sim reproduzirem atitudes que já são 

propagadas na sociedade e, por não haver a tomada de consciência 

nesses casos, preconiza também a ausência do sentimento de culpa. 

Por isso, entende-se que a utilização do humor serve como mais um 

dispositivo de reprodução cultural e estrutural de hierarquização da 

raça e de estratégia de domínio da população branca, gerando estereó-

tipos e sendo a causa de problemas psicológicos e emocionais graves 

enfrentados pelas vítimas que os vivenciam, como medos patológicos, 

desconfiança permanente, ódio e afastamento do próprio grupo (Mo-

reira, 2019; Resende, 2024). 

Cabe ressaltar que, no Brasil, há duas leis que criminalizam o ra-

cismo e suas práticas, sendo elas:  

 

a) Lei 7.716/89, é inafiançável e imprescritível, abrangendo atos de dis-

criminação ou preconceito de raça, cor, etnia ou religião, com pena de 

reclusão de 2 a 5 anos e multa, e se refere atos que impedem ou dificul-

tam o acesso a cargos públicos, emprego, estabelecimentos comerciais 

ou serviços, por motivos de raça, cor, etnia, religião; 

b) Lei nº 14.532/2023 equiparou a injúria racial (ofensa à honra indi-

vidual por motivos raciais, usando termos pejorativos relacionados à 

raça, cor, etnia ou origem, como xingar alguém de "macaco" ou "preto") 

ao crime de racismo, aumentando sua pena e retirando a fiança, com 

previsão de punição mais severa para ofensas em eventos públicos e 

cometidas por funcionários públicos, com foco no combate à discrimi-

nação estrutural. 

 

A reflexão sobre Pacto da branquitude e efeitos na saúde mental da 

população negra nos leva à importância de refletir sobre a juventude. 

A adolescência é uma fase do desenvolvimento marcada por intensas 

transformações físicas (puberdade), emocionais (busca de identidade, 

autonomia), cognitivas (pensamento abstrato) e sociais (novos pa-

péis), com o cérebro passando por uma profunda reestruturação, 
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explicando impulsividade e tomada de decisões, sendo um período de 

construção da identidade pessoal e social. 

 Ser adolescente já é desafiador, mas para jovens negros/as, esses 

desafios estruturais são ainda maiores, devido as dificuldades na sa-

úde, nas relações sociais e no bem-estar, lidando com o peso do ra-

cismo e das desigualdades. Logo, para pessoas negras, a adolescência 

torna-se não sendo só uma fase da vida, mas um período marcado pelo 

estigma racial e por injustiças que levam os seus corpos e mentes, de 

múltiplas maneiras (Santos et al, 2024). 

Considerando que o racismo atinge diversas áreas da sociedade, o 

ambiente da escola não está isento dessa realidade (Moreira-Primo, 

2020). No espaço escolar, tais práticas afetam diretamente o desen-

volvimento emocional, social e educacional dos (as) estudantes negros 

(as), impactando sua autoestima, identidade e permanência no ambi-

ente educativo, uma vez que se faz necessário intervir nesse espaço 

com ações psicossociais que estimulem o pensamento crítico, a escuta 

ativa e o letramento racial (Pinheiro, 2023). 

Na escola, esse processo se manifesta por meio de práticas discri-

minatórias, muitas vezes naturalizadas, como apelidos, exclusões e a 

omissão de adultos diante dessas situações, que leva as vítimas a não 

se manifestarem e denunciarem (Moreira-Primo, 2020). Por isso, faz-

se necessário práticas para inclusão escolar que, além de adaptar e re-

ver conteúdos, busquem olhar com cuidado para o processo de ensino 

e aprendizagem e das relações sociais escolares, considerando o cará-

ter crítico e estrutural aliado ao respeito e a valorização dos direitos e 

singularidades de cada pessoa (Fonseca et al, 2018). 

Mediante a isso, a intervenção psicossocial é uma abordagem de 

pesquisa-ação que visa implementar essas reflexões significativas na 

vida de pessoas e comunidades, sendo considerada uma metodologia 

prática de pesquisa que gera mudanças e transformações, para tratar 

problemáticas presentes na atualidade, como o racismo recreativo 

(Neiva, 2020).  

Para Magalhães (2025), a intervenção psicossocial tem como obje-

tivo possibilitar melhor bem-estar para pessoas, grupos, instituições, 

organizações e/ou comunidades, promovendo por meio do caráter ci-

entífico, reflexão crítica e reformulação de novos conhecimentos e 
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comportamentos de forma autônoma, cooperando para que as pessoas 

compreendam de forma aprofundada e crítica, as suas realidades. 

Ao considerar a escola como sendo uma instituição basilar na cons-

tituição de modos de subjetivação e lócus para letramento racial, foi 

realizada uma intervenção psicossocial de letramento racial, com en-

foque no racismo recreativo, com estudantes do sétimo ano do nível 

fundamental de uma escola pública estadual, com fim de promover 

práticas antirracistas, a partir da identificação do humor nas expres-

sões racistas cotidianas e da reflexão coletiva e crítica sobre o racismo 

recreativo. Este artigo tem o objetivo de relatar tal experiência, a fim 

de divulgar práticas e oficinas de letramento racial em escolas, especi-

almente na região Norte. Aposta-se na replicação e incentivo para de-

mais profissionais, apostando na responsabilidade social e compro-

metimento da psicologia no combate a branquitude e ao racismo es-

trutural. 

 

PERCURSO METODOLÓGICO. 

 

Este trabalho trata-se de um relato de experiência que consiste em 

uma forma de narrativa, no qual o autor ou autora narra através da 

escrita um acontecimento vivido. Sendo, portanto, um conhecimento 

que se transmite com aporte científico. Por isso, o texto deve ser pro-

duzido na 1ª pessoa de forma subjetiva e detalhada. (GROLLMUS; 

TARRÉS, 2015). Portanto, será narrada o percurso metodológico da 

ação nesta seção. 

O Projeto surgiu da disciplina “Psicologia, Diversidade e Inclusão” 

em interdisciplinaridade com a disciplina “Projeto Integrador III”, do 

quarto semestre do curso de Psicologia do Centro Universitário Me-

tropolitano da Amazônia (UNIFAMAZ), ambas ministradas pela pro-

fessora Dra. Bárbara Araújo Sordi. A primeira disciplina aborda temá-

ticas sobre diversidade sexual, capacitismo e relações raciais nas esco-

las, enquanto a segunda tem como intuito realizar práticas de campo, 

sendo eleito neste semestre o método de intervenção psicossocial, fun-

damento a partir do livro “Intervenção Psicossocial. Aspectos Teóri-

cos, Metodológicos e Experiências Práticas” de Kátia Maria Costa 

Neiva. 
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Portanto, foram ministradas aulas sobre tema: Colonialidade e 

Pacto da Branquitude, assim como a leitura e discussão do livro “Como 

ser um educador antirracista?” de Bárbara Carine, com elaboração de 

um Jornal antirracista e debate a partir do artigo “O apagamento ins-

titucional dos racismos e das lgbtfobias nas escolas: pela construção 

de saberes a partir das margens” de Fernanda Fabiano.  

Na disciplina de Projeto, o grupo foi composto por sete estudantes 

e foram realizadas aulas teóricas sobre intervenção psicossocial, visita 

de profissionais que atuavam com oficinas em escolas, assim como foi 

preciso realizar um relatório de intervenção na primeira regimental, 

momento em que era preciso ter realizado visita e diagnóstico institu-

cional, apresentando à turma. 

Cabe destacar que a intervenção psicossocial é elaborada por fases, 

sendo estas: 1) diagnóstico, 2) intervenção e 3) devolutiva e/ou divul-

gação dos resultados. De acordo com Neiva (2010), a etapa do diag-

nóstico consiste no mapeamento das necessidades da comunidade, 

além de definição dos objetos centrais a serem trabalhados, já a inter-

venção envolve o planejamento do projeto de ação, a aplicação desse 

planejamento, uma vez que, a partir das necessidades encontradas, há 

a verificação se os objetivos centrais foram contemplados ou se hou-

veram mudanças, analisando com isso, a eficácia da intervenção. Por 

fim, seguindo a mesma visão teórica, a devolução ou divulgação dos 

resultados é a fase que os resultados são compartilhados com a comu-

nidade, grupo ou instituição, também sendo possível por intermédio 

disso, a divulgação da proposta interventiva para fins científicos.  

Para elaboração do projeto, ancorou-se em autores/as e estudio-

sos/as de representatividade negra, especialmente a obra “Racismo 

Recreativo”, publicada em 2019 com autoria de Adilson Moreira, e o 

livro “Racismo Estrutural”, também de 2019, do escritor Silvio Al-

meida, no livro “Racismo Estrutural” (2019).  

A identificação do diagnóstico foi realizada em 2 (duas) etapas, 

sendo a primeira uma visita na instituição de ensino Santo Afonso em 

27 de fevereiro de 2025, por intermédio de uma entrevista aberta com 

a psicóloga escolar que já trabalhava há 4 anos na instituição, para as-

sim conhecer a realidade do local e avaliar as necessidades da comu-

nidade escolar.  
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Em seus relatos e experiências na instituição, a profissional enfati-

zou algumas problemáticas enfrentadas pelos (as) discentes, tais como 

muitos casos de falas racistas presentes na sala de aula, como “preti-

nho/a”, assim como ofensas praticadas pelos(as) alunos (as) que gera-

vam discórdia e brigas entre a própria comunidade, sendo um refor-

çador para a ocorrência de agressões físicas e a construção de torcidas 

organizadas, propagando ainda mais violência no ambiente educacio-

nal.  

Também foi comunicado que a escola enfrentava constantes furtos 

e evasões escolares, uma vez que, segundo a psicóloga, muitos desses 

acontecimentos eram causados pela vulnerabilidade financeira da co-

munidade que também é composta em sua grande maioria, por famí-

lias pobres e à margem da sociedade. Por conta disso, para obter-se 

um enfoque central da tematização e aprofundamento do enfoque a 

ser trabalhado e estudado com precisão, realizou-se uma segunda vi-

sita à escola.  

A segunda etapa do diagnóstico ocorreu no dia 10 de março de 

2025 e consistiu na distribuição de um questionário estruturado no 

papel A4 para todos (as) os (as) alunos (as) do 1º ano, turno matutino, 

com a seguinte pergunta: “Qual desses temas você deseja saber mais?”, 

o qual continha as seguintes opções descritas: racismo, LGBTQIAPN+ 

e capacitismo – Temas abordados na disciplina Psicologia, Diversi-

dade e Inclusão.  

Após distribuição entre os (as) discentes, foi dado um intervalo de 

10 (dez) minutos para que pudessem marcar com o “X” o quadrado ao 

lado da opção do tema pretendido ser aprofundado e, após a contabi-

lização de forma quantitativa dos votos, verificou-se que dentre os (as) 

27 (vinte e sete) discentes presentes, a maioria, composta por 17 (de-

zessete) estudantes, elegeram o tema “racismo” para ser debatido e, 

com o tema mapeado e escolhido como objeto da ação pelo grupo, foi 

possível elaborar a intervenção.  

Antes da intervenção em campo, foram realizadas supervisões teó-

ricas, com indicações de literatura e reflexões no grupo, assim como 

foi agendada uma prática de oficina na turma de psicologia, para ava-

liação conjunta com a turma de ajustes e possíveis sugestões. 
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A metodologia da oficina para o campo foi demarcada em cinco 

momentos: 1) Música para reflexão e quebra-gelo, com apresentação 

do tema; 2) Jogo de expressões racistas; 3) Roda de conversa; 4) Ex-

plicação do Banner com conceitos Chave; 5) Entregar de folder. A ação 

em campo também contou com a presença de uma psicóloga parceira, 

a fim de acolher situações que exigissem a prática de algum profissio-

nal, como a escuta individual ou algum encaminhamento. 

O primeiro momento iniciou com a música “A coisa tá preta” do 

artista Riccon Sapiência. Para tal, foi exibido o videoclipe e distribuída 

a letra impressa para cada discente, com intuito de proporcionar me-

lhor experiência com a obra musical. Ao finalizar a canção, foram rea-

lizadas as seguintes perguntas norteadoras: “Do que você acha que a 

música trata?”, “Sentiu algo ao escutar a música?”,” Algum trecho que 

lhe chamou a atenção?", sendo pretendido refletir sobre a letra, sua 

temática e marcadores. 

Na segunda etapa, discentes foram divididos em quatro grupos me-

nores e, para cada grupo, foi entregue uma caixa contendo 10 (dez) 

cards com as seguintes frases: 1) “Chamar uma pessoa preta de ma-

caco (a)”; 2) “Preto(a) do cabelo duro”; “Cabelo de Bombril”, “Cabelo 

Pixaim”; 3) “Neguinha(o)”, “Torrada(o)”, “Escurinho(a)”; 4) “Tinha 

que ser preto(a)”, “Preto(a) fazendo pretice”; 5) Preto(a) sujo(a); 6)” 

Não sou tuas negas“;7) “Inveja branca“, “Lista negra”; 8) “Isso é ser-

viço de preto(a)”; 9) “Da cor do pecado”; 10) “Preto(a) quando não suja 

na entrada, suja na saída”.  

Cada grupo foi acompanhado por duas mediadoras que tinham por 

objetivo promover o diálogo e a reflexão crítica sobre cada expressão 

racista presenciada no convívio social diariamente. Logo, para guiar 

esta atividade, foram feitas as seguintes perguntas para os/as estudan-

tes que retiravam um card: “Você já ouviu falar nessa frase?’; “Em qual 

situação/contexto?”; “Como você entende a frase?”; “A expressão 

evoca algum sentimento?”.  

Após esse momento, os (as) discentes foram redirecionados pelas 

mediadoras para constituírem uma roda maior e com isso foi solici-

tado para que cada estudante, eleito como representante, discorresse 

sobre a interação da vivência que foi discutido nos pequenos grupos. 
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E a partir disso, instituiu-se a roda de conversa com a pergunta: Como 

racismo atravessa as supostas brincadeiras do nosso cotidiano? 

Utilizando as falas dos (as) discentes, fundamentou-se o conceito e 

o modo de operação de racismo recreativo no meio social. Em seguida, 

foi apresentado 01 (um) folder e 01 (um) banner à turma. O folder 

continha informações pertinentes ao tema do racismo recreativo, com 

os tópicos: “O que é racismo recreativo?”; “racismo e injúria racial”; 

“troque essas falas por essas ”; “algumas consequências do racismo re-

creativo”; “seja uma pessoa antirracista”, além de canais de denúncia 

e exemplos de práticas antirracistas possíveis de já serem incorpora-

das pelos estudantes. Já o banner trazia imagens de pessoas pretas 

ilustres para falar sobre representatividade negra e a importância da 

ocupação dessas pessoas nos espaços de poder. 

Por fim, foi realizado o feedbaack da atividade, a partir das seguin-

tes perguntas norteadoras: “Como vocês se sentiram participando 

dessa oficina?”; “Vocês acham que as discussões foram importantes 

para a vida de vocês?; “O que vocês aprenderam?”. Após a devolutiva, 

foi distribuído brindes (pipoca e o folder) e lanche para os/as partici-

pantes da oficina, em momento de encerramento e confraternização.  

Mediante a ação, foi realizada uma conversa com a professora para 

avaliação da ação e, com isso, elaborou-se um relatório final e apre-

sentou-se à turma de Psicologia para compartilhamento. Também foi 

possível apresentar o trabalho no V Congresso Internacional: Boas 

Práticas em Saúde Mental-Belém/PA, que houve abordagem de pro-

fissionais de psicologia que referiram sobre a importância do tema e 

pediram informações de como reaplicar o método em outras comuni-

dades. Por fim, elaborou-se este capítulo, que pretende ser comparti-

lhado nas escolas, cumprindo a etapa de devolutiva e divulgação de 

uma Intervenção Psicossocial. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO. 

 

É preciso destacar as dificuldades de execução deste projeto. À 

princípio a ação seria aplicada aos alunos (as) do 1º ano, turno manhã, 

da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio José Alves Maia, 

no bairro do Telégrafo-Belém/PA. No entanto, questões sociais se 
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impuseram, pois houve furto de toda a fiação de cobre da escola no 

mês de abril de 2025, causando a falta de energia na instituição, por 

conseguinte, ocasionando a interrupção das atividades escolares e fa-

zendo com que a maioria das turmas tivessem aulas somente na mo-

dalidade remota.  

Tais questões já retomam a discussão sobre racismo estrutural, 

onde crianças e adolescentes têm sua educação interrompida por vul-

nerabilidades que envolvem a violência urbana e descaso estatal, pre-

sente na demora de resolução do problema. Outrossim, sabe-se que o 

acesso à internet não é acessível a todos/as estudantes da rede pública 

e que nem todos tem ambiente adequado para assistir as aulas, mui-

tos/as contam até com a alimentação escolar, logo acredita-se que a 

educação remota retirou o direito de escolarização de parte deste pú-

blico. 

Apesar da psicóloga que mediava a ação ter afirmado que o pro-

blema seria resolvido à tempo, infelizmente a interrupção das aulas e 

os casos de precariedade da escola se estendeu além do previsto, até o 

mês de junho, impossibilitando com que a equipe aplicasse a oficina 

ao público-alvo analisado desde o início. 

Mediante ao imprevisto, a intervenção foi redirecionada a outro 

campo de pesquisa e a outro público-alvo, dessa vez, alunos do 7º ano, 

turno manhã da escola de ensino fundamental e médio Santo Afonso, 

localizada no bairro do Telégrafo, onde a equipe docente se disponibi-

lizou, acolheu a oficina e apresentou aos seus discentes de forma 

breve, o que seria discutido e compartilhado pelo grupo universitário. 

Em suma, mesmo sem contato prévio com os novos participantes 

da ação e não ter sido possível reconhecer as suas demandas centrais, 

a partir da realização da intervenção, percebeu-se que o diagnóstico 

feito na escola José Alves Maia se estende à comunidade da escola 

Santo Afonso, evidenciando assim, o racismo recreativo como prática 

dominante e estrutural entre essas 02 (duas) instituições de ensino no 

mesmo bairro. 

Ressalta-se que os obstáculos enfrentados pela equipe também di-

zem muito sobre como opera o sistema de opressões em volta do ra-

cismo, uma vez que o roubo da fiação de cobre na instituição José Al-

ves Maia, como já dito, enquadra-se como caso de racismo ambiental, 
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já que se trata de uma escola localizada na periferia sem acesso a re-

curso ambiental (básico) de energia, com uma população predomi-

nante de perfil racial vulnerável (população preta) em uma evidente 

intersecção entre injustiça racial e ambiental (Bullard, 2005).  

Nesse sentido, a intervenção ocorreu em 27/05/2025, pela manhã. 

Os (As) estudantes ofereceram um retorno positivo, uma vez que par-

ticiparam durante todas as etapas da ação de modo ativo e dinâmico, 

interagindo por meio de perguntas, como: “como devo agir quando um 

colega me insulta?”, “como eu poso denunciar?” e verbalizando vivên-

cias próprias em suas famílias e como sendo vítimas do racismo na 

própria escola. 

Uma das alunas relatou receber apelidos recorrentes por conta dos 

seus cabelos curtos e crespos, como: “carequinha”, gerando descon-

forto e vergonha, mas que havia “aprendido” a lidar com essas situa-

ções, pois mesmo que tentasse conter, os episódios não cessavam. Seu 

relato demostra insatisfação, mas também tolerância forçada diante 

esses acontecimentos, conforme pode-se observar a seguir: “Alguns 

meninos falam do meu cabelo, me chamam de carequinha, antes eu 

ficava com raiva, chorava e ficava chateada, mas depois eu não liguei 

mais, tento ignorar”. 

Assim, Moreira (2019) relata que pelo fato da população negra ser 

alvo constante do racismo e a sua censura, a naturalização dos meca-

nismos e atos racistas, como as brincadeiras e injúrias raciais, torna-

se uma realidade, (Souza, 2021) que força as vítimas aprenderem a 

conviver com o desconforto que é gerado, como também naturalizar 

essas atitudes, ou seja, àquele que sofre também passa a internalizar o 

racismo recreativo como algo “comum”. 

Foi relatado por alguns discentes, outros casos de preconceito ra-

cial com entes queridos, sejam eles familiares ou amigos, que mais 

uma vez, foi notório o incômodo e constrangimento deles (as) ao re-

lembrarem essas vivências, uma vez que umas das falas que pode ser 

destacada é: “Já ouvi história de um amigo ser chamado de macaco, 

sei que é porque ele é negro, isso deixou ele triste”; “uma vez escutei 

minha tia falando que também tinha sofrido racismo, daí foi a pri-

meira vez que entendi o que era isso”, notando-se que, o racismo faz 
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parte das esferas sociais e quando percebido, marca de maneira sub-

jetiva e profunda a vida de pessoas negras (Bento, 2022) 

Logo, tais relatos confirma o que o autor Silvio de Almeida (2019) 

afirma na obra “Racismo Estrutural”, em relação ao racismo e subjeti-

vidade, ao considerar que é evidente que algumas pessoas negras, 

desde cedo, são inseridas “à força” em um contexto socialmente racista 

e, mais do que isso, são moldadas a lidarem com a naturalização des-

ses casos e camuflarem suas dores, pois crescem aprendendo a “existir 

no mundo”. De certo modo, Almeida (2019) acrescenta a constante ne-

gligência da justiça que comumente normaliza a violência e desigual-

dade contra pessoas negras, de forma não acidental, mas estrutural, 

em um cenário que coopera mais uma vez para o reducionismo da ne-

gritude ao objeto do constructo histórico, de servidão, escassez e sofri-

mento.  

Na etapa dos pequenos grupos, houve relatos da presença de diver-

sos casos de racismo na própria turma, disseminados principalmente 

por “piadas” hostis, agressões verbais e não verbais, que, segundo os 

relatos, causavam indignação nas vítimas e em algumas pessoas que 

presenciavam a situação, sendo motivos para que muitas vezes acar-

retassem brigas e discussões entre quem não aceitava essas práticas e 

com quem praticava. 

Diante disso, Ribeiro (2019) confirma que as escolas servem como 

“divisor de águas” para enxergar a existência e normatização do ra-

cismo, pois sua estrutura contribui para que as pessoas negras sejam 

constantemente questionadas, seja por sua pele, quanto por outras ca-

racterísticas físicas, como o cabelo. Com isso, torna-se um espaço de 

opressão, que propaga a desigualdade racial naturalizada e força estu-

dantes negros, a conviverem e entenderem que são incomodados pela 

sua condição racial. 

Alguns exemplos de piadas hostis e agressões verbais relatados fo-

ram: “Preto da macumba”, “coisinha queimada”, “branco queimado”, 

“Chico de chiquititas”, “macaco” se referindo a uma pessoa, “botijão 

queimado”, “torrado” e “petróleo”, que segundo os (as) alunos (as) que 

citaram esses casos, são bem recorrentes nas aulas e, mesmo que fos-

sem rebatidos as vezes, os episódios de agressões, o preconceito e in-

júria racial, permaneciam e não eram levados à diretoria da escola.  



Corpos-territórios, formação e a integralidade do cuidado 

 

193 

Dessa forma, Moreira (2019) confirma que os xingamentos raciais 

são bastante praticados, pois utilizam da via do humor para acobertar 

o racismo, logo, ganham força porque raramente são penalizados e 

considerados pelas autoridades, sendo tolerados, omitidos e mais do 

que isso, recriados. Assim, passam a ser naturalizados e quando reba-

tidos, permanecem. 

Também foi possível observar que durante o compartilhamento 

dos relatos que foram falados entre pares e que depois compartilhados 

por alguns adolescentes ao grupo maior, que certo “grupinho” de alu-

nos estava rindo e ironizando, por meio de expressões faciais ironiza-

das e provocadoras, a fala dos/as discentes que estavam narrando suas 

histórias e pontos de vistas, uma vez que alguns desses jovens, foram 

apontados por algumas vítimas, como sendo os mesmos que pratica-

vam o racismo. 

Este fato concorda com o que Dahia (2010) descreve acerca do riso 

coletivo: este é usado como linguagem para socializar e pertencer, as-

sim como também pode ser utilizado como forma de constranger e hu-

milhar outra pessoa, desqualificando até mesmo a dor que é sentida 

pela vítima. Desta forma, o humor que surge diante do sofrimento de 

pessoas negras revela comportamento de satisfação, gozo e superiori-

dade pela humilhação racial. 

Por conseguinte, o medo por parte de alguns discentes em compar-

tilhar e tecer críticas sobre a temática do racismo recreativo foi notado, 

personificado em uma participante que, em certo momento, indagou: 

“Tia, será que eu falo? Tenho medo que me batam depois”. Portanto, 

o silenciamento pelo medo apareceu com inibidor de denúncia.  

Cabe ressaltar, conforme aponta Ribeiro (2018), que o silencia-

mento é uma estratégia antiga, desde período colonial, para desuma-

nizar pessoas negras, retirando o protagonismo de suas narrativas e a 

denúncia de um cenário desigual, de reconhecimento de suas pautas. 

Dessa maneira, acredita-se que a ação proporcionou uma fissura na 

amordaça invisível, por ser um ambiente acolhedor e de segurança 

para que as vítimas pudessem denunciar esses casos.  

Ainda sobre tal, Almeida (2019) relata sobre a “política do medo”, 

um construto estrutural que visa silenciar populações racializadas e 

fazer com que a comunidade negra não denuncie. Sendo assim, 
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pessoas violentadas racialmente raramente reivindicam os seus direi-

tos, pois o medo que já foi socialmente aprendido e internalizado a 

partir da branquitude, os colocam em posições de insegurança diante 

às instituições de poder que, inclusive, omitem e suavizam, na maioria 

das vezes, denúncias de origem racistas. 

Ademais, cabe apresentar o relato de um estudante negro, com ca-

belos crespos: “Eu tenho um cabelo cacheado e pequeno igual da co-

lega que as pessoas mangam dela, e sempre fizeram piadas comigo por 

causa disso, daí quando eu vi que ela tinha um cabelo igual ao meu, eu 

comecei a fazer piadas com ela também, igual faziam comigo, e agora 

eu vi que isso não é legal, que deixa ela triste, e daí vou parar de fazer 

isso”.  Nota-se, a partir da fala apresentada, que na turma existia a 

prática do racismo recreativo, como também da reprodução dele por 

pessoas negras, inferindo com isso, a existência da própria opressão 

racial internalizada. Contudo, também se verifica uma reflexão e de-

sejo de mudança, a partir da intervenção. 

Dando sequências aos resultados da ação, no momento da descri-

ção levada pelo aluno foi notável o seu semblante triste e emotivo, 

além da voz embargada que remetia o arrependimento e o quão esse 

assunto o atravessava e o comovia, mesmo que em alguns episódios 

tentasse esconder dos demais colegas.  

Foi comovente presenciar esse relato, pois é um exemplo de que a 

própria estrutura social e historicamente racista impõe o construto 

que leva a pessoa negra a entrar num processo de negação da própria 

história e a inferioriza, para assim, pertencer ao lugar de poder e pri-

vilégios, ideologizada na esfera da branquitude. 

Também é importante relatar que em um dado momento da dinâ-

mica, a discente já citada, precisou se retirar da sala para se recompor, 

uma vez que ficou muito emocionada por relatar falas a respeito de seu 

cabelo curto e cacheado, após passar por transição capilar com o fim 

do alisamento, sendo apelidada por alguns colegas de “carequinha”, 

observando-se os atravessamentos emocionais vivenciados por ela.  

 Souza (1983) relata que a pessoa negra constantemente tenta “ci-

catrizar uma ferida que sangra”, havendo uma luta interna pela auto-

aceitação que gera dor e sofrimento, pois é marcada por pensamentos 
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que encontram barreiras, como os estereótipos, do prazer ligado à sua 

identidade. 

Esse momento mobilizou a discussão reflexiva sobre a importância 

de interromper práticas de “piadas” ofensivas, além da relevância em 

se tornar aliado/a ativo/a no combate ao racismo, denunciando sem-

pre que presenciarem tais práticas, já que segundo Pinheiro (2023), 

não basta evitar práticas racistas, é preciso lutar contra atos racistas. 

E tal fato impõe, segundo Ribeiro (2019), um processo delicado, exi-

gente, contínuo que, por vezes, pode ser desagradável, pois envolve 

desconstrução da própria imagem, assim como cobrança, vigilância 

das próprias atitudes, consumo, escolhas das relações sociais e de po-

der, como por exemplo, não silenciar, mesmo em casos que envolvam 

pessoas com vínculos afetivos estreitos. 

Por fim, os (as) estudantes prestaram atenção e se mostraram in-

teressados (as) em saber dos canais e meios de comunicação e denún-

cia que poderiam ser utilizados, fato confirmado pelos questionamen-

tos: “Tia, aonde eu denuncio?” e “Como eu posso denunciar?”, confir-

mando que esses discentes estavam atentos à ação e compreenderam 

a mensagem da qual a intervenção pretendeu entregar. 

Ao final da oficina, além de abraços e agradecimentos por parte 

dos/as estudantes, algumas falas dos/as discentes chamaram atenção, 

como “essas piadas machucam as pessoas”; “é importante ter res-

peito”, “é preciso denunciar e não ter medo”; o que evidencia que foi 

gerado uma reflexão e aprendizado mútuo sobre o tema, o qual asse-

gura que objetivo “promover práticas antirracistas a partir da inter-

venção” do trabalho foi contemplado, mesmo com a ausência de um 

contato prévio com o público-alvo, entendendo-se assim, mais uma 

vez, que o racismo é estrutural e portanto, pode ser manifestado e 

abordado em qualquer esfera social, além de ser notório que o letra-

mento racial é fundamental para fissurar tal engrenagem. 

Foi possível perceber também, a participação ativa dos (as) alunos 

(as) durante as dinâmicas, por meio de relatos, identificação e atraves-

samentos já vivenciados por eles (as) em seus contextos familiares e 

escolares, fazendo com que por meio desse processo identificatório, 

eles reconhecessem e aprendessem ainda mais sobre o racismo e as 

suas ramificações nos contextos sociais. 
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A experiência nas escolas José Alves Maia e Santo Afonso, foi de 

suma importância para o enriquecimento acadêmico, pois permitiu vi-

venciar e analisar na prática, as interfaces do racismo recreativo, 

sendo possível também observar de perto, os obstáculos enfrentados 

para implementar intervenções psicossociais nesses espaços de cons-

trução e formação da identidade.  

Com a ação notou-se que as escolas estudadas careciam de uma es-

cuta especializada e ativa, que agissem e acolhessem de forma acessí-

vel e afetiva as demandas que poderiam ser levadas pelos (as) discen-

tes, além de não oferecerem informações de canais de denúncia que 

amparassem ocorrências de casos racistas.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

O presente relato demonstrou que, mesmo diante dos desafios en-

contrados pelo grupo para implementação da ação, é possível desen-

volver práticas psicoeducativas de impacto significativo, voltadas para 

a promoção de uma educação antirracista.  

Com a ação notou-se que, o ambiente escolar pode ser uma insti-

tuição de fomento do racismo e de sofrimento para estudantes negros 

e negras. Encontrou-se a presença de práticas discriminatórias, como 

piadas e apelidos, camuflados de brincadeiras, naturalizadas pelos 

(as) alunos (as), fato que pode dificultar o reconhecimento do racismo 

praticado naquele ambiente. Notou-se que a carência de uma estrutu-

ração com pontos de denúncia e debates sobre racismo, pode contri-

buir para a falta de informação entre discentes, dificultando ações de 

enfrentamento. Ademais, a participação de estudantes e o comparti-

lhamento de suas vivências durante a dinâmica demonstrou que a ofi-

cina ajudou a identificação do discurso racista cotidiano e o racismo 

recreativo presente na comunidade escolar, permitindo a reflexão so-

bre práticas antirracistas e desejo de mudança. 

Apesar das dificuldades encontradas na escola, ela ainda é um am-

biente que pode garantir o enfrentamento do racismo, por meio de ati-

vidades que incluem o tema em sua matriz curricular e planejamento 

pedagógico, promovendo o letramento racial, tal como prevê a Lei nº 

10.639/2003 (e sua atualização pela Lei nº 11.645/2008) que torna 
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obrigatório o estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena 

nas escolas brasileiras, visando combater o racismo e valorizar a for-

mação da sociedade, abrangendo a história da África, a luta e cultura 

negra, e a participação africana na formação nacional  

Considerando o compromisso ético e social da Psicologia, ressalta-

se a importância de intervenções psicossociais, para escuta ativa, diá-

logo e pensamento crítico, considerando-as ferramentas importantes 

e indispensáveis para combater violências estruturais. Por isso, res-

salta-se a necessidade do letramento racial na formação acadêmica de 

estudantes de psicologia, assim como da atuação destes profissionais 

em outros ambientes, como escolas, empresas e centros comunitários. 
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INTRODUÇÃO. 

 

A diversidade cultural e étnica do Brasil constitui um de seus mai-

ores patrimônios socioculturais, mas também um dos principais desa-

fios para a formulação de políticas públicas que assegurem o reconhe-

cimento e a inclusão de todos os grupos sociais. No campo educacio-

nal, esse desafio se expressa na necessidade de construir práticas e 

currículos que valorizem as identidades e os saberes dos povos e co-

munidades tradicionais, frequentemente marginalizados pelas políti-

cas centralizadas e por modelos escolares urbanos e homogeneizantes. 

A Amazônia paraense, marcada por forte pluralidade étnica, lin-

guística e cultural, apresenta um cenário privilegiado para refletir so-

bre essas questões. Em especial, o município de Tomé-Açu, localizado 

na mesorregião nordeste do Pará, reúne significativa presença de co-

munidades indígenas, quilombolas, ribeirinhas, agricultores familia-

res e descendentes de imigrantes japoneses, compondo um território 

multicultural que evidencia a complexidade das relações entre diver-

sidade, território e educação. 

Nesse contexto, o presente capítulo tem como objetivo analisar as 

políticas educacionais voltadas aos povos e comunidades tradicionais 

no município de Tomé-Açu, destacando as ações desenvolvidas pela 
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rede municipal de ensino, como a produção coletiva do currículo e a 

instituição da Semana dos Povos Tradicionais, enquanto expressões 

de uma proposta educativa comprometida com a interculturalidade, a 

valorização das identidades locais e a justiça social. Busca-se compre-

ender de que modo tais políticas e práticas contribuem para a efetiva-

ção de uma educação que reconheça as especificidades culturais e ter-

ritoriais desses grupos. 

A relevância deste estudo reside na necessidade de compreender a 

educação como instrumento de afirmação cultural e de luta por direi-

tos, especialmente em contextos amazônicos onde a diversidade é um 

elemento estruturante do território. Ao analisar a experiência de 

Tomé-Açu, o texto evidencia avanços e desafios na consolidação de po-

líticas educacionais sensíveis às realidades locais e capazes de articular 

a escola às comunidades, promovendo o diálogo entre saberes cientí-

ficos e tradicionais. 

De modo geral, as análises indicam que a implementação de ações 

como o Sistema Organizacional Modular do Ensino Fundamental (SO-

MEF) e o Sistema Organizacional Modular do Ensino Fundamental 

Indígena (SOMEFI), bem como a construção participativa do currí-

culo e a realização da Semana dos Povos Tradicionais, representam 

avanços significativos na valorização da diversidade e na consolidação 

de uma educação intercultural em Tomé-Açu. Tais iniciativas reafir-

mam o papel da escola como espaço de resistência, reconhecimento e 

protagonismo dos povos tradicionais. 

O texto está organizado em quatro seções principais, além desta in-

trodução e das considerações finais. A primeira apresenta uma carac-

terização dos povos e comunidades tradicionais de Tomé-Açu, discu-

tindo sua formação histórica e os desafios contemporâneos relaciona-

dos à preservação de seus territórios e modos de vida. A segunda seção 

aborda as políticas educacionais brasileiras que reconhecem a diversi-

dade e suas implicações para a realidade municipal. A terceira analisa 

os principais programas e iniciativas implementados em Tomé-Açu, 

com destaque para a organização da rede de ensino e os sistemas mo-

dulares voltados às comunidades tradicionais. Por fim, a quarta seção 

discute o processo de produção coletiva do currículo e a Semana dos 
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Povos Tradicionais, compreendendo-os como práticas de educação in-

tercultural e de valorização dos saberes locais. 

 

POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS EM TOMÉ-AÇU. 

 

Compreende-se que os povos tradicionais são grupos étnicos que 

possuem uma longa história de ocupação e relação com determinado 

território. Essas comunidades têm seus modos de vida e práticas cul-

turais preservadas ao longo de várias gerações, transmitindo conhe-

cimentos, valores e técnicas ancestrais de forma principalmente oral.  

De acordo com o Decreto 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, que 

institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Po-

vos e Comunidades Tradicionais, considera-se povos tradicionais, 

como grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como 

tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam 

e usam territórios e recursos naturais como condição para sua repro-

dução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando co-

nhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradi-

ção (Brasil, 2007). 

Esses povos geralmente se mantêm em harmonia com a natureza 

e têm uma profunda conexão espiritual com o ambiente em que vi-

vem. Suas tradições são sustentadas pela relação equilibrada que es-

tabelecem com a terra, os recursos naturais e a biodiversidade local. 

Essas comunidades possuem uma organização social própria, ba-

seada em princípios coletivos e valores comunitários, onde a solida-

riedade, a colaboração e o respeito mútuo são fundamentais.    

Contudo, essas comunidades também enfrentam grandes desa-

fios, como a perda de seus territórios para o avanço do capital e da 

exploração dos recursos naturais, a exclusão social, a discriminação 

e a falta de reconhecimento de seus direitos. É fundamental que esses 

povos sejam respeitados, protegidos e tenham seus direitos garan-

tidos, de forma a preservar suas identidades, culturas e formas de 

vida para as futuras gerações. Diante disso, constata-se que na micror-

região de Tomé-Açu e em especial o município de Tomé-Açu, as comu-

nidades tradicionais estão vivenciando esses desafios e as dificuldades 

citadas há pelo menos duas décadas. 
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Diante desse contexto, foi se formando no decorrer dos anos um 

cenário de graves tensões territoriais, motivados, sobretudo, pela 

apropriação inapropriada de terras indígenas e quilombolas por parte 

das empresas de dendê em Tomé-Açu. Tensões e conflitos que foram 

e ainda estão sendo noticiados amplamente por veículos de informa-

ções nos cenários local, regional e até mesmo nacional e que promo-

vem juízos de valor e divide opiniões da população local acerca da te-

mática.  

Neste sentido, torna-se imprescindível a implementação de políti-

cas educacionais comprometidas em analisar e compreender o lugar 

vivido dos alunos, os modos de vida de grupos étnico-culturais e suas 

relações com os territórios tradicionais, os conflitos socioambientais 

e o jogo de interessantes capitalistas, os quais evidenciam poderes 

econômicos no município.  

Portanto, hoje, o município se afirma como um espaço multicultu-

ral, onde convivem tradições indígenas, quilombolas, ribeirinhas, mi-

grantes nordestinos e descendentes de japoneses. Essa diversidade 

torna Tomé-Açu um território potente para se pensar educação, currí-

culo e práticas pedagógicas comprometidas com a pluralidade de vo-

zes e saberes que compõem a Amazônia. 

 

AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS E O RECONHECIMENTO DA 

DIVERSIDADE. 

 

As políticas educacionais brasileiras vêm passando, desde a Cons-

tituição Federal de 1988, por um processo de ampliação de seu alcance 

e de inclusão de novos sujeitos sociais. A Carta Magna, em seu artigo 

210, §2º, reconhece o direito das comunidades indígenas a uma edu-

cação que respeite suas línguas e processos próprios de aprendizagem, 

o que se estende por analogia às demais comunidades tradicionais. 

Esse princípio foi fortalecido pelo Decreto nº 6.040/2007, que insti-

tuiu a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais (PNPCT), definindo essas populações 

como grupos que se reconhecem a partir de suas identidades culturais 

próprias e que mantêm modos de vida estreitamente relacionados aos 

seus territórios. 
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No campo da educação, esse reconhecimento se concretiza por 

meio de marcos normativos como as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica (Resolução 

CNE/CEB nº 8/2012) e as Diretrizes para a Educação Escolar Indí-

gena (Resolução CNE/CEB nº 3/1999). Ambos os documentos reafir-

mam o direito à diferença e a necessidade de currículos construídos de 

forma participativa, considerando as experiências comunitárias e as 

práticas culturais de cada povo. 

Contudo, o simples reconhecimento legal não é suficiente para ga-

rantir a efetividade dessas políticas. Como destaca Arroyo (2011), há 

uma distância significativa entre os textos normativos e as práticas co-

tidianas nas escolas, marcada por um modelo educacional ainda for-

temente centrado na homogeneização e na lógica urbana. A escola tra-

dicional, muitas vezes, ignora o território como fonte de conhecimento 

e acaba por reforçar uma visão única de mundo, silenciando os saberes 

locais. 

Para Candau (2012), a interculturalidade deve ser compreendida 

como um projeto político-pedagógico que busca promover o diálogo 

entre diferentes culturas em condições de equidade, reconhecendo a 

existência de relações de poder históricas que marginalizaram deter-

minados grupos. Assim, a educação intercultural não é apenas uma 

metodologia de ensino, mas uma postura ética e política diante da di-

versidade. 

 

TOMÉ-AÇU E OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO PARA OS POVOS 

TRADICIONAIS. 

 

O município de Tomé-Açu, localizado na Região Intermediária de 

Belém, possui uma história marcada pela diversidade cultural e pela 

ocupação plural do território. As comunidades tradicionais, entre elas 

quilombolas e ribeirinhas, mantêm práticas agrícolas sustentáveis, sa-

beres sobre a floresta e relações sociais pautadas na coletividade e no 

respeito à natureza. Apesar disso, enfrentam dificuldades para verem 

suas realidades refletidas nas políticas públicas e no currículo escolar. 
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Figura 1: Mapa de localização do município de Tomé-Açu (PA). 

 
Fonte: IBGE, 2024. Elaboração: LARC (NUMA/UFPA), 2025. 

 

Historicamente, as escolas situadas nas comunidades tradicionais 

de Tomé-Açu, em muitos casos, reproduziam um modelo pedagógico 

urbano e descontextualizado, centrado em conteúdos universais que 

pouco dialogava com o cotidiano dos alunos. A ausência de uma polí-

tica municipal efetiva que valorizasse o território e seus sujeitos aca-

bava contribuindo para o distanciamento entre escola e comunidade. 

Como afirma Walsh (2009), a interculturalidade não se limita à con-

vivência entre diferentes, mas pressupõe um projeto político e peda-

gógico que questione as estruturas de poder e promova relações mais 

equitativas entre os saberes. 

Nesse sentido, a formação de professores é um dos pontos centrais 

para a efetivação das políticas educacionais voltadas às comunidades 

tradicionais. É necessário que o educador compreenda o território 

como espaço educativo, reconheça os saberes locais e trabalhe a partir 

da realidade vivida pelos estudantes. A escola, quando se abre ao diá-

logo com as comunidades, torna-se um espaço de resistência e de 

construção de identidades, fortalecendo a autoestima dos povos tradi-

cionais e promovendo a permanência digna em seus territórios. 



Corpos-territórios, formação e a integralidade do cuidado 

 

207 

Todavia, nos últimos anos, têm sido desenvolvidas em Tomé-Açu 

algumas políticas no âmbito educacional no intuito de inserir as co-

munidades e povos tradicionais. Isso é refletido na forma como está 

organizada a Rede Municipal de Ensino, bem como na experiência da 

produção coletiva do Documento Curricular e na instituição da Se-

mana dos Povos Tradicionais.   

A estrutura de organização da Rede Municipal de Ensino diz res-

peito ao modo como a educação pública é organizada e gerida no âm-

bito do município. Essa estrutura varia conforme o contexto local, mas 

geralmente segue diretrizes estabelecidas pela legislação nacional, 

como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 

9.394/1996).  

O principal responsável pela administração da educação municipal 

em Tomé-Açu é a Secretaria Municipal de Educação (SEMED), que 

coordena, planeja, implementa e avalia as políticas educacionais. Suas 

principais funções incluem: elaborar o Plano Municipal de Educação 

(PME); gerir recursos financeiros, humanos e materiais; realizar con-

cursos e seleções para professores e técnicos; apoiar as escolas com 

formação continuada e supervisão pedagógica e garantir o cumpri-

mento das normas da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

A rede municipal atende cerca de 18 mil estudantes, distribuídos 

em 94 unidades de ensino e contempla as seguintes etapas e níveis da 

Educação Básica, a saber: Educação Infantil (creches e pré-escolas); 

Ensino Fundamental Anos Iniciais e Anos Finais (1º ao 9º ano) e tam-

bém a modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA) com atua-

ção na zona urbana e zona rural. 

Vale ressaltar que além das turmas regulares, o município adota 

dois sistemas organizacionais modulares que garantem o acesso à edu-

cação em comunidades específicas: o Sistema Organizacional Modular 

do Ensino Fundamental (SOMEF) e o Sistema Organizacional Modu-

lar do Ensino Fundamental Indígena (SOMEFI). 

O SOMEF é voltado para as escolas das modalidades Educação do 

Campo e Educação Escolar Quilombola, garantindo que os estudantes 

dessas comunidades tenham acesso a um ensino estruturado e ade-

quado às suas especificidades socioculturais. Esse modelo considera a 
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realidade das famílias do campo e quilombolas, proporcionando uma 

educação contextualizada e respeitosa às tradições locais. 

Já o SOMEFI atende as escolas situadas nos territórios indígenas 

do município, assegurando uma proposta pedagógica que valoriza a 

identidade, a cultura e os conhecimentos tradicionais dos povos indí-

genas. Esse modelo busca garantir que a educação escolar indígena 

seja oferecida de maneira diferenciada, respeitando as formas pró-

prias de organização social e linguística dessas comunidades.  

 

A PRODUÇÃO COLETIVA DO CURRÍCULO EM TOMÉ-AÇU. 

 

O currículo é um campo de disputas simbólicas e políticas, onde se 

definem quais saberes são legitimados e quais são marginalizados. 

Para Goodson (1995), o currículo não é uma estrutura neutra, mas sim 

um instrumento que expressa as relações de poder na sociedade, re-

fletindo escolhas ideológicas sobre o que deve ser ensinado. Nessa 

perspectiva, pensar o currículo é pensar em exclusões, silenciamentos 

e também em possibilidades de resistência e transformação. 

Diante disso, a produção do currículo de forma coletiva no municí-

pio de Tomé-Açu tem se constituído como um movimento significativo 

de diálogo entre diferentes sujeitos da educação, buscando integrar as 

realidades locais, os saberes tradicionais e as demandas contemporâ-

neas do ensino. Esse processo parte da compreensão de que o currí-

culo não deve ser apenas um documento prescritivo, elaborado de 

forma vertical por instâncias externas à escola, mas sim uma constru-

ção social e cultural, resultado da participação ativa de professores, 

gestores, estudantes e comunidades. 

Em Tomé-Açu, a elaboração coletiva do currículo surge como res-

posta à necessidade de uma educação mais contextualizada, que reco-

nheça as especificidades territoriais e as experiências dos povos e co-

munidades tradicionais que habitam o município. A diversidade soci-

ocultural, marcada pela presença de comunidades indígenas, quilom-

bolas, ribeirinhas e de agricultores familiares, torna essencial um cur-

rículo que dialogue com os modos de vida locais e que valorize os sa-

beres construídos na convivência com a floresta e com o trabalho na 

terra. 
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O processo de construção curricular tem se desenvolvido a partir 

de formações e debates coletivos organizados pela rede municipal de 

ensino, envolvendo educadores de diferentes níveis e áreas do conhe-

cimento. Nessas discussões, os participantes refletem sobre as práticas 

pedagógicas, revisitam as diretrizes da Base Nacional Comum Curri-

cular (BNCC) e procuram estabelecer conexões entre os direitos de 

aprendizagem e os conhecimentos locais. Essa prática colaborativa 

fortalece o sentimento de pertencimento dos professores e contribui 

para a consolidação de uma proposta curricular que não apenas ensina 

conteúdos, mas também forma sujeitos críticos, conscientes de seu 

território e de sua história. 

A produção coletiva do currículo em Tomé-Açu, portanto, ultra-

passa o caráter técnico de planejamento escolar e assume uma dimen-

são política e emancipatória. Ao reconhecer os sujeitos locais como 

produtores de conhecimento, o processo rompe com a lógica centrali-

zadora da política educacional e reafirma o papel da escola como es-

paço de construção identitária e intercultural defendida por autores 

como Candau (2008), que entende a interculturalidade como uma 

prática pedagógica que reconhece, valoriza e coloca em diálogo as di-

ferenças culturais.  

Desse modo, o currículo deixa de ser um instrumento de reprodu-

ção de saberes dominantes para se tornar um campo de disputa e de 

afirmação de identidades, promovendo o diálogo entre o saber cientí-

fico e o saber tradicional. 

Essa experiência, ainda em desenvolvimento, aponta para a impor-

tância de políticas educacionais que incentivem a participação e o pro-

tagonismo das comunidades na definição dos rumos da educação. Em 

Tomé-Açu, o currículo coletivo representa um avanço na consolidação 

de uma educação comprometida com a realidade amazônica, com a 

justiça social e com o respeito à diversidade cultural, reafirmando a 

escola como espaço de resistência e de construção de novos horizontes 

pedagógicos. 
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A SEMANA DOS POVOS TRADICIONAIS. 

 

Em 2020 foi implantada a “Semana dos Povos Tradicionais” em 

conformidade com a Secretaria Municipal de Educação de Tomé-Açu 

(SEMED), que direcionou as ações para todas as unidades de ensino 

do município. A realização de palestras, exposições de trabalhos, en-

cenação de lendas e mitos, apresentação de danças foram algumas das 

práticas desenvolvidas durante a realização da semana destinada aos 

povos tradicionais de Tomé-Açu. 

Essa ação educativa dialoga com os princípios da Educação para as 

Relações Étnico-Raciais, conforme previsto na Lei 10.639/2003 e na 

Lei 11.645/2008, promovendo o respeito às diferentes formas de exis-

tência e à pluralidade cultural que compõem o território de Tomé-Açu. 

Além disso, a Semana dos Povos Tradicionais reforça a importân-

cia da escola como espaço de construção da cidadania e do reconheci-

mento dos saberes originários e tradicionais como parte legítima do 

conhecimento escolar, contribuindo para um currículo mais justo, 

plural e representativo da realidade local. 

Em 2020, ano de realização da primeira semana dos Povos Tradi-

cionais, o formato da semana respeitou as restrições causadas pela 

pandemia da Covid-19. Logo muitas escolas optaram em realizar even-

tos remotos ou com foco em apresentações que respeitasse o distanci-

amento social. No segundo ano em 2021, também se optou em manter 

o formato de 2020, devido a continuação da pandemia. 

A partir de então, anualmente, especificamente no mês de agosto 

seguindo o calendário escolar, ocorre a semana alusiva aos Povos e Co-

munidades Tradicionais de Tomé-Açu. 

Vale ressaltar que ao explorar a história dos indígenas e quilombo-

las na região e suas contribuições, os estudantes estarão conectados ao 

passado e ao presente, reconhecendo o valor histórico dessas popula-

ções, além de desmistificar e quebrar estereótipos que tanto deslegiti-

mam e negligenciam suas histórias. Neste sentido, o projeto possibilita 

a promoção do conhecimento acerca dos povos tradicionais do muni-

cípio de Tomé- Açu. Tendo em vista, que os alunos precisam 
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compreender o significado de povos tradicionais e suas particularida-

des, suas identidades, memórias, culturas e tradições. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

Refletir sobre as políticas educacionais voltadas aos povos e comu-

nidades tradicionais em Tomé-Açu implica reconhecer a educação 

como um campo de disputa simbólica e política, no qual se definem os 

sentidos da inclusão, da diversidade e da justiça social. As experiências 

analisadas ao longo deste capítulo – em especial a organização da rede 

municipal de ensino, a produção coletiva do currículo e a realização da 

Semana dos Povos Tradicionais – evidenciam que é possível construir 

práticas pedagógicas mais coerentes com a realidade amazônica, pau-

tadas no diálogo entre saberes, na valorização das identidades locais e 

na interculturalidade como princípio ético e político. 

As políticas educacionais implementadas em Tomé-Açu demons-

tram avanços significativos na tentativa de superar o modelo escolar 

homogêneo e urbano, historicamente excludente em relação aos povos 

e comunidades tradicionais. A criação dos sistemas modulares de en-

sino (SOMEF e SOMEFI) e a elaboração participativa do currículo ex-

pressam um movimento de democratização das decisões educacio-

nais, permitindo que professores, estudantes e comunidades se reco-

nheçam como sujeitos ativos na produção do conhecimento escolar. 

Trata-se de um processo que rompe com a lógica vertical das políticas 

centralizadas e reafirma a importância da escola como espaço de re-

sistência, diálogo e afirmação cultural. 

Contudo, os desafios permanecem. A efetivação de uma educação 

verdadeiramente intercultural requer o fortalecimento contínuo da 

formação docente, o engajamento político das comunidades e a garan-

tia de condições estruturais que viabilizem práticas pedagógicas con-

textualizadas e emancipadoras. Como apontam Arroyo (2011) e Can-

dau (2008), é necessário compreender o currículo como território em 

disputa e a interculturalidade como projeto de transformação social, 

de modo que o reconhecimento da diferença não se limite ao discurso, 

mas se traduza em políticas concretas de equidade. 
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Em síntese, a experiência de Tomé-Açu reafirma que a educação 

pode ser um instrumento de reconstrução identitária e de defesa dos 

territórios tradicionais. Ao promover o encontro entre saberes cientí-

ficos e tradicionais, a escola amazônica se reinventa como espaço de 

pertencimento, de afirmação da diversidade e de esperança, contribu-

indo para a consolidação de um projeto educativo plural, democrático 

e comprometido com a vida e com os direitos dos povos da floresta. 
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INTRODUÇÃO. 

 

O capítulo é uma homenagem à obra do poeta paraense Paes Lou-

reiro, que tem por muitas décadas realizado uma revolução literária e 

artística na Amazônia, no Brasil e fora do país. Seu legado é extraordi-

nário, indescritível e profundamente marcado por uma potência cria-

tiva crítica. Os efeitos da artesania de Paes Loureiro são intangíveis e 

provocam intensa ressonância na sociedade em termos de letramento 

literário, além de trazer um campo de escuta dos modos de vida no 

cotidiano em cada palavra e atitude. 

Busca-se trazer o campo das Letras e da Literatura como potência 

das águas e letramento produtor dos modos de ser e de encantamento 

com seu movimento de invenção e prática desejante. Há um tornar-se 

com singularidade dos corpos-territórios das águas e das florestas na 

obra do poeta. É notável como a presença da obra de Paes Loureiro 

traz uma ação propositiva de vidas afirmativas, em uma educação 

emancipadora, portanto, libertária.  
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O termo letramento tem sido muito discutido em diversas nuances 

e perspectivas. Porém, pouco se diz dele no âmbito da literatura e dos 

corpos-territórios em agência humana, extra-humana e não humana. 

Postula-se que a literatura traz como arte uma aprendizagem signifi-

cativa e uma atitude crítica face ao presente atravessada pela alteri-

dade significativa de forma a efetuar passagens existenciais e experi-

mentais.  

O conceito de letramento vem ganhando cada vez mais um grande 

espaço do processo de escolarização e universitário, na educação for-

mal. Porém, não há somente letramento literário no nível de formali-

dade escolar. Havia e há letramento literário na educação informal em 

diferentes instituições e grupos. Para fazer este trabalho de letramento 

literário é necessário operar com o dispositivo de ensino-aprendiza-

gem escolar e acadêmico, o apresentando como algo indispensável 

tanto na vida escolar quanto para a sociedade.  

De acordo com Magda Soares (2004), o conceito de letramento é 

algo muito recente no Brasil, estando presente em nosso meio a pouco 

mais de duas décadas. Este termo foi criado para organizar e dar no-

mes a algumas práticas sociais existentes em nossa sociedade, e estão 

na leitura, escrita e muito além do sistema ortográfico e alfabético. Ou 

seja, vai muito além do ato de alfabetizar, no qual preocupa-se em ape-

nas ensinar a decifrar códigos, a ler e escrever, pois o letramento ul-

trapassa esses “muros”, mostrando tudo aquilo de social existente na 

leitura e na escrita. Pois, para Magda Soares (2003, p. 24). 
 

O problema da alfabetização não está, apenas, na sua característica in-

terdisciplinar. Além desta, é preciso considerar, ainda, os aspectos so-

ciais e políticos que condicionam a aprendizagem, na escola, da leitura 

e da escrita”. 

 

Antes, as pessoas eram classificadas como alfabetizadas ou analfa-

betos por saber ou não, escrever o seu próprio nome, condições neces-

sárias para o exercício de práticas sociais como votar para escolher 

seus governantes. Sendo assim, até pouco tempo os conceitos dados a 

analfabeto, analfabetismo e alfabetização era algo em comum na soci-

edade; analfabeto – o que não sabe ler e escrever; analfabetismo – o 
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estado ou condição de quem não sabe ler e escrever; alfabetização – o 

processo de ensinar a ler e escrever. 

Por isso, ao longo das duas últimas décadas vem-se trazendo novas 

formas de se qualificar e precisar tais conceitos, tornando-os mais am-

plos, discutindo-se e fazendo com que tanto a mídia quanto os setores 

educacionais se voltem e elevem as discussões sobre o analfabetismo, 

olhando com um olhar mais crítico para a alfabetização que embora 

ensine a ler e escrever não capacita o indivíduo a fazer uso da leitura e 

da escrita. 

Somente na década de 80, no século XX que os sistemas de ensino 

começam a reconhecer que a alfabetização não se resume apenas a 

chamada classe de alfabetização, a ler e escrever, mas também a de-

senvolver as habilidades de uso social de leitura e da escrita e o gosto 

pelo convívio do material escrito. Para isso, é necessário que o alfabe-

tizando tenha acesso a um espaço rico em materiais circulantes na so-

ciedade, tais como: jornais, livros, revistas e eventos, auxiliando a cri-

ança na participação de práticas cotidianas do contexto em que ela 

vive e não apenas nas instituições escolarizadas de leitura.  

A partir dessa realidade, surge um novo vocabulário educacional , 

sendo baseado no termo letramento. Esta linguagem com seu respec-

tivo sistema de nomeação tem como finalidade designar o estado ou 

condição de um sujeito que não apenas sabe ler e escrever (alfabeti-

zado), mas também exerce as práticas sociais de leitura e de escrita 

presentes no meio em que o sujeito vive.  

O termo letramento aparece pela primeira vez no livro de Mary 

Kato: No mundo da escrita: uma perspectiva linguística de 1986. Por 

ser um termo tão recente em nosso meio, o letramento é confundido 

com o ato de alfabetizar, para tanto Soares (2003) mostra claramente 

a diferença entre os dois termos: 

 

Embora correndo o risco de uma excessiva simplificação, pode-se dizer 

que a inserção no mundo da escrita se dá por meio da aquisição de uma 

tecnologia a isso se chama alfabetização, e por meio do desenvolvi-

mento de competências (habilidades) conhecimentos, atitudes de um 

uso efetivo dessa tecnologia em práticas sociais que envolvem a língua 

escrita a isso se chama letramento (p. 90). 
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Nesse sentido, o indivíduo alfabetizado é aquele que aprendeu a ler 

e a escrever, e letrado aquele que faz uso de forma competente da lei-

tura e da escrita. Sendo o letramento um conceito que se preocupa e 

atua em um contexto social e não individual: “letramento é o que as 

pessoas fazem com as habilidades de leitura e de escrita, em um con-

texto específico, e como essas habilidades se relacionam com as neces-

sidades, valores e práticas sociais” (Soares, 2004, p. 48-49). Conside-

rando assim toda a prática discursiva de um determinado grupo social, 

o letramento não se resume apenas ao exercício de ler e escrever, mas 

também torna significativa a interação oral e individual de cada pes-

soa, pois: 

 

Trata-se não da aquisição da habilidade de ler e escrever, como conce-

bemos usualmente a alfabetização, mas sim da apropriação da escrita 

e das práticas sociais que estão a ela relacionadas. Há, portanto, vários 

níveis diferentes de letramento. Em uma sociedade essencialmente le-

trada como a nossa, mesmo um analfabeto tem a participação, a que 

de modo precário, em um processo de letramento. Do mesmo modo, o 

indivíduo pode ter um grau sofisticado de letramento em uma área e 

possuir conhecimento superficial em outra, dependendo de suas ne-

cessidades pessoais que a sociedade ofereceu e demanda (Cosson, 

2006, p. 11-12). 

 

Neste caso, o importante não é somente ser alfabetizado, saber ler 

e escrever, se estamos somente decodificando códigos linguísticos, te-

mos que tecer relações entre o lido, outras leituras e os conhecimentos 

de mundo. Uma pessoa pode ser letrada sem nunca ter frequentado a 

escola, isso irá depender dos conhecimentos trazidos consigo e resul-

tantes da sua vivência, assim como uma pessoa formada em uma área 

específica e para isso estudou muito. Mas, mesmo assim, os conheci-

mentos adquiridos não são suficientes para saber determinadas coisas 

que pessoas sem formação nenhuma sabem. 

O importante é sabermos diferenciar os termos alfabetização e le-

tramento, sendo a alfabetização o processo em que se desenvolve as 

habilidades de ler e escrever. Já, o letramento desenvolve o uso com-

petente da leitura e da escrita nas práticas sociais. Sendo assim, a prin-

cipal diferença está na qualidade do domínio sobre a leitura e a escrita. 

Enquanto o alfabetizado sabe codificar e decodificar o sistema da 
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escrita, o letrado é capaz denominar a língua no seu cotidiano em di-

ferentes contextos. 

 

LETRAMENTO LITERÁRIO: UM OLHAR AMAZÔNICO 

REGIONAL. 

 

Letramento literário? Mas o que vem a ser esse termo? Para Rildo 

Cosson (2006), letramento literário vai muito além de se trabalhar 

com os textos literários, atua também no fator social que a escrita nos 

oferece e que vai muito além das práticas usuais que a escola apre-

senta. Ou seja, criar indivíduos que consigam enxergar o mundo a sua 

volta como ele é realmente. A leitura literária nos oportuniza muitas 

coisas, e uma delas é passar por situações não reais mais que nos fazem 

aprender coisas reais que a vida apresenta, nos faz viajar na ficção re-

tratando realidade, mostrando o que realmente somos nos faz desco-

brir muito mais de nós mesmos. Pois para Cosson (2006, p. 17): 

 

A literatura nos diz o que somos e nos incentiva a desejar e a expressar 

o mundo por nós mesmos. E isso se dá porque a literatura é uma expe-

riência a ser realizada. É mais um conhecimento a ser reelaborado, ela 

é a incorporação do outro em mim se renúncia da minha própria iden-

tidade. No exercício da literatura, podemos ser outros, podemos viver 

com os outros, podemos romper os limites do tempo e do espaço de 

nossa experiência e, ainda assim, sermos nos mesmos. É por isso que 

interiorizamos com mais intensidade as verdades dadas pela poesia e 

pela ficção. 

 

É justamente essa literatura que nossas escolas precisam enxergar, 

deixando de lado todo aquele ensino mecânico, pois como explica 

Rildo Cosson (2006, p. 23) “[...] em primeiro lugar porque falta um 

objeto próprio de ensino. Os que se prendem aos programas curricu-

lares escritos a partir da história da literatura precisam vencer uma 

noção conteudista do ensino”. Ou seja, o que nós precisamos é criar 

para o ambiente escolar o nosso próprio modo de ensinar, mas não de 

qualquer jeito, e nem mecanizando esse ensino, mas sim inovar com 

novas ideias que incentivem os alunos a ler cada vez mais. 
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Cosson (2006, p. 23) ao falar do modo de ensinar afirma que “[...] 

falta a uns e a outros uma maneira de ensinar que, rompendo o círculo 

da reprodução ou da permissividade, permita que a leitura literária 

seja exercida sem o abandono do prazer, mas com o compromisso que 

todo saber exige”. O que o autor nos diz, está diretamente relacionado 

com as práticas literárias de leitura, que está não seja uma mera re-

produção de conteúdo informações da disciplina, a leitura deve nos 

proporcionar um momento de prazer sem deixar de lado o compro-

misso de aprender. Esse aprendizado só acontece de forma eficiente 

quando nos sentimos familiarizados com o texto. 

Durante toda a nossa trajetória escolar nos deparamos com diver-

sos textos literários, uns que nos chamam menos a atenção e outros 

com os quais parecemos ter mais intimidade e conseguimos compre-

ender de forma mais eficiente, tudo isso, sem nunca ter os lidos. Isso 

ocorre por existirem fatores e características que são semelhantes e 

familiares para nós, por estarem próximos de nossa realidade e por 

retratar fielmente traços de nossa cultura. Pois para Coutinho (1995): 

 

O regionalismo literário consiste [...] em apresentar o espírito humano, 

nos seus diversos aspectos, em correlação com o seu ambiente imedi-

ato, em retratar o homem, a linguagem, a paisagem e as riquezas cul-

turais de uma região particular, consideradas em relação às reações do 

indivíduo de certas particularidades de raça e tradição (p.203).  

 

Esses aspectos de proximidade e de semelhanças de nossa cultura 

que encontramos dentro do texto e que nos ajudam na melhor com-

preensão dele, é a questão motivadora que nos leva a querer pesquisar 

a importância da literatura regional especificamente a amazônica 

como uma ferramenta para o ensino da leitura, fazendo uso da obra de 

Paes Loureiro “O Artesão das Águas”, esse livro é composto por poe-

mas de caráter regional de que retratam fielmente a cultura amazô-

nica. Pois sabemos que esses tipos de poesias prendem a atenção do 

aluno fazendo com que ele se interesse pelo que está sendo repassado. 

Por isso, acreditamos que o estudo de obras literárias de autores da 

região amazônica permite que o aluno conheça melhor sua história, 

sua região, seus costumes e suas crenças, tendo assim, um conheci-

mento maior daquele local, por meio dos laços culturais acima citados. 
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Isso considerando que o autor amazônico retrata elementos da reali-

dade circunda do aluno leitor, fazendo com ele tenha um maior inte-

resse por esses tipos de textos e aprimorando sua leitura. Pois de a 

acordo com Bordinie Aguiar (1996, p. 14), “a linguagem literária extrai 

dos processos históricos-político-sociais nela representados uma visão 

típica da existência humana”. 

Assim, espera-se que a partir da leitura desses textos literários que 

contemplam sua região, o aluno se torne mais crítico em relação ao 

mundo em que vive, questionando a realidade circunda e não acei-

tando de imediato tudo que é imposto pela mídia. Para Marta Passos 

Pinheiro (2006, p.7), em uma análise das práticas de leitura de textos 

literários, pôde observar que “os alunos devem identificar-se passiva-

mente com os personagens, ficar emocionados com os textos poéticos, 

tornando-se indivíduos mais sensíveis”. Ou seja, utilizar esses textos 

literários como uma orientação para esses indivíduos. Ela segue di-

zendo que “as leituras realizadas pelos alunos, fora da sala de aula re-

presentam, em geral, um alto grau de dependência em relação as prá-

ticas de leituras escolares” (Pinheiro, 2006, p.7).  

Por isso, nesse momento, voltamos a reforçar que ao levar os textos 

literários de autores regionais amazônicos para o contexto de sala de 

aula, onde o professor possa incentivar no aluno o sentimento de res-

ponsabilidade não só com a comunidade escolar, mas também social 

e principalmente local, pois segundo Antônio Candido, “[...] trazendo 

livremente em si o que chamamos o bem em que chamamos o mal, 

humaniza em sentido profundo, porque faz viver” (Cândido, 2001, 

p.178). 

 

A POÉTICA DE PAES LOUREIRO. 

 

João de Jesus Paes Loureiro nasceu em Abaetetuba, cidade para-

ense situada à margem do rio Tocantins, em 23 de junho de 1939, onde 

passou a infância e adolescência e realizou seus primeiros estudos. Em 

Belém do Pará, cursou a Faculdade de Direito, Letras, Artes e comuni-

cação, na UFPA. De 1964 até 1976, em decorrência de sua poesia de 

militância política e ideias democráticas, foi perseguido pela ditadura 

militar, sofrendo torturas, graves perseguições e privações de 
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oportunidades profissionais. Em 1984, tornou-se mestre em Teoria Li-

terária e Semiologia, pela PUC de Campinas e Doutor em Sociologias 

da Cultura pela Sorbonne, Paris, França, em 1990. Já ocupou cargos 

na administração municipal de Belém, assim como Secretariado Esta-

dual do Pará. (Loureiro, 2000) 

A Amazônia é muito conhecida por sua beleza física, sua biodiver-

sidade em fauna e flora encanta pessoas do mundo inteiro, o que pou-

cas pessoas conhecem ou reconhece é a sua produção literária que en-

volve os mitos as lendas o folclore regional as religiosidades etc. Estes 

elementos configuram as produções locais, como singular. Para discu-

tir a importância de se trabalhar a literatura da Amazônia é preciso, 

antes, compreendê-la em todos os seus aspectos; se permitir mergu-

lhar em seu grandioso imaginário e navegar pela sua poética. O uni-

verso amazônico revela-se como o articulador entre o real e o metafi-

sico, pois: 
 

A paisagem amazônica, composta de rios, florestas e devaneios, é con-

templada pelo caboclo como uma dupla realidade: imediata e mediata. 

A imediata, de função material, logica, objetiva. A mediata, de função 

magica, encantatória, estética. A superposição dessas duas realidades 

se dá à semelhança do que acontece com um vitral atravessado pela 

luz: ora o olhar se fixa nas cores e formas; ora, na própria luz que os 

atravessa; ora, simultaneamente nos dois. Na interpenetração e inter-

dependência entre a paisagem imediata e mediata atua o devaneio. Um 

devaneio que estabelece os contornos do esfumato estetizante e poeti-

zador da visualidade. Dessa maneira, o homem contempla uma reali-

dade imediata iluminada pela realidade mediata. (Loureiro, 1995, 

p.118). 

 

O imaginário amazônico transcende os relatos e suas sustentações, 

são pautadas na oralização das narrativas tendo a natureza como a 

protagonistas das histórias, pois a dupla realidade (imediata e medi-

ata) caminham lado a lado e expressam fartamente a vida do homem 

amazônico. É preciso olhar para a Amazônia com o olhar de alteridade, 

ou seja, colocar-se como participante da construção, respeitando os 

valores que os integra. Apartando-se do ver de exotismo.  
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RELAÇÃO COM A FLORESTA. 

 

Assim como o rio Nilo era uma dádiva para os antigos egípcios, o 

mesmo ocorre com a floresta amazônica e seus habitantes. Desde os 

indígenas a floresta que já foi considerada o pulmão do mundo, é vida 

para região. Dela o caboclo amazônico retira alimentos, matéria 

prima, e recursos minerais. Possui a maior bacia hidrográfica do pla-

neta e corresponde a seis países do continente americano, no Brasil, 

abrange dez unidades federativas.  Se navegamos pelos rios amazôni-

cos poderemos ver uma cena bastante comum, um pequeno povoado 

em volta de uma igreja na beira do rio, aliás foi assim que a maioria 

das cidades amazônicas se desenvolveram, inclusive a nossa amada 

Belém do Grão-Pará, que se expandiu através do forte do Presépio 

(atual forte do Castelo) e da igreja da santa Sé (Catedral Metropolitana 

de Belém, dedicada à Nossa Senhora da Graça).  

 

Não obstante ser uma das regiões, mas definidas e individualizadas 

dentro dos quadros continentais, a Amazônia não é, contudo, uma re-

gião fácil de definir e delimitar, a começar pela plurivalência de sentido 

do termo que nomeia, que tanto pode significar uma bacia hidrográfica 

como uma província botânica, um conjunto político como, espaço eco-

nômico (Loureiro, 1995, p.59-61). 

 

O homem e a floresta eram um só, porém quando as estradas co-

meçaram a cortar a floresta e ela passou a ser vista como meio lucra-

tivo por um olhar ambicioso de agentes externos, essa relação foi afe-

tada drasticamente e a luta por sua preservação nunca foi tão necessá-

ria. É preciso resgatar esse sentimento de amor e reciprocidade e en-

tender que essa separação só irá trazer prejuízo ou próprio homem. 

 

A MITOPOÉTICA. 

 

Em sua obra Literatura Oral no Brasil, Câmara Cascudo em uma de 

suas abordagens define o mito como “Produto da imaginação, o mito 

possui igualmente uma lógica particular, contém uma cosmologia pri-

mitiva e, por assim dizer, é uma “protofilosofia” ”; (Cascudo, 1984, 
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p.83). O Mito sempre foi uma narrativa para explicar algo que no mo-

mento não se encontrava razão logica. Na Grécia antiga, a mitologia 

estava presente no dia a dia das pessoas, principalmente no campo es-

piritual, eram politeístas e seus deuses tinham características huma-

nas como forma física e sentimentos, a única diferença era a imortali-

dade das divindades nutrida pelas preces humanas. No entanto a po-

esia passou a se misturar com a mitologia como nos poemas Ilíada e 

Odisseia do grande poeta grego Homero que narrava a lendária guerra 

de Troia e o retorno do rei de Ítaca. E assim as produções fantásticas 

ganhavam um tom poético. 

 

Revelando a beleza escondida do mundo, a poesia alarga o círculo da 

imaginação, alimentando o pensamento. Com sua forma, ação, lingua-

gem e repercussão na cultura, ela torna, inclusive, uma época mais me-

morável do que a outra. Por intermédio dela foi construída a época do 

heroísmo grego, com Homero; a passagem para o moderno mundo eu-

ropeu, com Dante; o renascimento expansionista português, com Luiz 

Vaz de Camões; O choque da mudança para o mundo contemporâneo 

industrial, com Baudelaire; a consagração da cultura da antilhana, com 

Saint-John Perse; a Conflitada história sul-americana contemporânea, 

com Pablo Neruda (Loureiro,1995, p.50). 

 

Da mesma maneira, o novo mundo obtinha seus mitos, suas len-

das, na região Amazônica houve uma mescla entre índios, portugue-

ses, africanos e outros. Com um ambiente totalmente diferente a mi-

tologia amazônica nasce da floresta e da água, fruto do devaneio do 

caboclo amazônico e estrutura-se pelo ecoar das vozes e materiali-

zando-se na escrita e servido como princípio ativo para o meio cientí-

fico 

 

É possível que a contemplação devaneante seja uma das atitudes do 

caboclo, do Homem amazônico, propiciadoras de um ethos próprio em 

sua cultura, gênese dessa teogonia do cotidiano que vai povoando de 

deuses e mitos, os rios e a floresta. Um povoamento de seres com os 

quais os homens convivem sob a dominância de um sentimento esteti-

zador que tece a teia dessa cultura, fator de coesão social e condiciona-

dor de comportamentos. (Loureiro, 1995, p.194)   
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O estudo mitopoético baseia-se nesse encantamento poetizado das 

produções, o imaginário é sempre inspirado no concreto, que produz 

a meditação e devaneio, que transfigura o espaço e o tempo e reflete a 

acepção artística literária, a luz do poente cósmico da matriz popular 

enraizada no seio geográfico, poetizar o mito é deixá-lo mais fasci-

nante e permitir que o seu ouvinte possa desfrutar do magico sem dei-

xar a realidade.  

 

ARTESÃO DAS ÁGUAS. 

 

O livro Artesão das Águas de autoria de Paes Loureiro publicado no 

ano de 1989, possui 26 poemas e agrega por meio de suas poéticas uma 

grande contemplação amorosa pela Amazônia e com uso de metáforas 

e capaz de trazer e prender o leitor dentro desse imaginário grandioso 

e belo despertando no mesmo uma compreensão do processo histórico 

dessa terra e a riqueza de seus recursos naturais que lhe consolida 

como uma das mais importantes regiões desse país. 

Esse amor incondicional transforma Paes Loureiro em um artesão 

que tecendo palavras com sentidos muitas vezes implícitos, utiliza de 

forma legível a água que para os simbolistas era objeto de transforma-

ção, dentro desse contexto torna-se como um espelho capaz de refletir 

a identidade cultural que integra esse território. Assim infere Loureiro 

no seguinte poema: 

 

Hora da Poesia 

Eis-me diante de um rio 

Espelho de memorias 

Caminhos já por tantos navegados 

Onda após onda 

Palavra após palavra 

Nauto-me, navego-me, arrisco-me 

Nessa via por outros percorrida 

Despojado de haveres 

Nu, guiado 

Pela invisível chama da candeia 

Retângulo correnteLogo pescador, 

Dissolvendo-me no limo das palavras 

Entre Helenas, arcanjos e boiunas 
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Ouvindo Circe canta 

(Loureiro, 1989) 

 

O poema a Hora da Poesia retrata de forma mística e singular ele-

mentos típicos da região que misturados com símbolos universais 

como logos (que do grego significa palavra) e Circe (deusa da mitolo-

gia Grega), forma um misto de encantamento durante toda sua estru-

tura. Também faz forte referência ao rio, que no decorrer de todo o 

poema é o grande protagonista, pois foi o primeiro modo de locomo-

ção e ocupação da Amazônia e por meio dele e suas margens ocorreu 

a fundação de inúmeras cidades. 

Este mesmo rio é fonte de inspiração para lendas que fazem parte 

do folclore da região como a cobra grande, a boiuna e a poesia prosse-

gue narrando a dependência do eu lírico em relação ao rio que como 

um casal de amantes torna-se um só, pois um completa o outro.  O eu 

lírico subentende que ele mergulha, navega, despojado e nu, imerso 

no silêncio, essa correlação mostra-nos que na hora da poesia precisa-

se se despir e mergulhar no silencio, pois só a parti da entrega total ele 

se dissolve no limo das palavras, balançado pelas ondas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

Ao chegar ao final desse trabalho, podemos concluir que as litera-

turas regionais, podem ser um grande aliado em sala, mas cabe ao pro-

fessor introduzi-las nas mesmas, não só como um recurso de auxílio 

no processo de leitura de nossos estudantes, mas também na formação 

cidadã, muito mais que poéticas, elas nos revelam o meio em que ha-

bitamos e reflete toda nossa imagem geográfica e cultural é preciso va-

lorizá-la para que ela possa continuar viva em nosso meio.   

Sobre a obra “Artesão das Águas”, podemos dizer que foi fascinante 

mergulhar em suas águas poéticas, tecidas pelo artesão do devaneio 

amazônico, Paes Loureiro e um grande poeta erudito, porém, com 

uma característica singular, que é a importância que ele dá a seu leitor, 

isso é notado principalmente, na linguagem simples usada por ele em 

seus poemas, principalmente aqueles dedicados à sua cultura ou sua 

cidade natal, Abaetetuba, para que seus conterrâneos se sintam sem-

pre representados. 
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INTRODUÇÃO. 

 

Refletir sobre temáticas que envolvam gênero, enquanto categoria 

analítica e social, e suas relações no ambiente escolar não é apenas um 

exercício pedagógico, mas uma urgência ética, política e social. A es-

cola enquanto espaço formativo, precisa acolher as demandas do 

tempo presente, entre elas a necessidade de questionar os discursos 

normativos que atravessam os corpos e subjetividades de meninas e 

meninos desde a infância. Entre esses discursos, os que moldam a 

ideia do que é “ser homem” ainda permanecem pouco questionados, 

frequentemente naturalizados como algo inato à biologia. No entanto, 

cada vez mais, vêm se apontando os impactos nocivos da masculini-

dade hegemônica sobre a saúde mental dos próprios homens e sobre 

as relações sociais mais amplas. 

Nesse sentido, é comum que exista uma confusão quanto ao signi-

ficado de educação de gênero e a noção difundida como “ideologia de 

gênero". Enquanto a educação para o letramento de gênero busca 

compreender criticamente como discursos normativos moldam, desde 

a infância, expectativas sobre ser “homem” e “mulher”, fabricando 

corpos, a ideia de “ideologia de gênero” emerge como uma narrativa 

política, difundida por grupos religiosos e autoritários, que propagam 

a ideia de que grupos políticos de esquerda estariam infiltrados nas 
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escolas para doutrinar e influenciar crianças quanto sua orientação se-

xual e identidade de gênero, isto é, desviando de um padrão tido como 

norma, fato que traria prejuízos ao desenvolvimento e futura formação 

familiar (Sordi, 2025). 

Cabe ressaltar que o movimento que sustenta essa retórica de “ide-

ologia de gênero” não opera por análise de dados ou pela crítica infor-

mada, mas por um viés reforçamento de crenças prévias moralizantes, 

preconceituosas e de valores tradicionais e conservadoras sociais fun-

damentalmente religiosos, frequentemente desvinculado de qualquer 

base empírica (Lionço, 2020).  

No Brasil, sobretudo com o avanço do conservadorismo, essa ex-

pressão passou a circular amplamente em veículos de comunicação, 

impulsionada por desinformação e fake News e deixando de lado o 

que, de fato, constitui educação de gênero que é oferecer recursos para 

que crianças e adolescentes reconheçam seu corpo em desenvolvi-

mento, possam identificar e nomear violências como o abuso sexual, 

compreendam relações de poder podendo discernir diante de pressões 

de grupo, entendam métodos de cuidado e prevenção, e possam cons-

truir vínculos mais seguros, inclusive a partir do autoconhecimento. 

Certamente há um conflito de bases ideológicas, posto que en-

quanto a religião defende a castidade e submissão feminina, preconi-

zando o sexo para fins reprodutivos após o casamento, a educação se-

xual fala de prazer como saúde, de conhecimento do funcionamento 

do corpo e de acesso a métodos preventivos como direito, e de escolha 

responsável, apresentando ferramentas críticas e de métodos práticos 

para pensar promoção e prevenção de saúde sexual e reprodutiva, res-

peitando cada fase do desenvolvimento, com informações e linguagens 

adequadas para cada faixa etária.  

Neste sentido, quando se fala em letramento de gênero no ambi-

ente escolar, partimos do entendimento de que educar implica no-

mear, dar linguagem e, portanto, possibilitar que crianças e adolescen-

tes reconheçam os discursos que historicamente moldam diferenças e 

hierarquias de gênero.  

Judith Butler, desloca a ideia de gênero como essência e o compre-

ende como uma identidade performativa, isto é, produzida em e pela 

linguagem, reiterada cotidianamente até parecer natural. Butler 
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(2003) aprofunda esse prisma ao demonstrar como, ao longo do 

tempo, as convenções de gênero foram cristalizadas a ponto de se 

apresentarem como se sempre estivessem ali, como se fossem natu-

rais, quando na verdade constituem normas institucionalizadas.  

Para a autora, gênero é um processo contínuo, sem origem fixa ou 

destino final, algo que fazemos e refazemos, e não algo que simples-

mente somos. Daí sua afirmação de que todo gênero é, por definição, 

não natural, o que implica romper com a suposição comum de que 

sexo, gênero e sexualidade formariam um contínuo biológico inevitá-

vel. Assim, embora um corpo seja designado ao nascer como macho 

ou fêmea, nada garante que os traços culturalmente associados ao 

masculino ou ao feminino correspondam automaticamente a esse 

corpo (Salih, 2013).  

Essa distância entre corpo e gênero é fundamental para compreen-

der que também os meninos (e suas masculinidades) são moldados 

por expectativas normativas que lhes são atribuídas e que o papel da 

escola, ao promover letramento de gênero, é justamente oferecer fer-

ramentas para que esses processos possam ser reconhecidos, questio-

nados e reconstruídos de forma crítica. 

A partir dessa compreensão de gênero como processo discursivo e 

performático, torna-se possível analisar como determinadas formas 

de masculinidades são socialmente produzidas e legitimadas.  

Segundo Connel e Messerschmidt (2013) a masculinidade hegemô-

nica se trata de padrões culturais que reforçam um modelo masculino 

de dominação, legitimando uma posição de autoridade cultural. É en-

tão um modelo relacional que opera em múltiplos níveis e que se im-

põe por meio de performances simbólicas e afetivas.  

A manutenção dessa hegemonia se dá tanto por coerção quanto por 

consentimento, naturalizando um modo de ser homem marcado pela 

autossuficiência, pela dureza, competitividade e pela aversão ao cui-

dado. Assim, quando entendemos que gênero não é natural, mas cons-

truído por meio da linguagem e reiterado nas práticas cotidianas, tam-

bém compreendemos que esse “homem” hegemônico é o resultado de 

normas que afastam a masculinidade de tudo aquilo que é lido como 

feminino. 
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Essa construção normativa torna-se ainda mais evidente quando 

observamos os dados recentes de violência de gênero. O 18º Anuário 

Brasileiro de Segurança Pública (2024) mostra que todas as modali-

dades de violência contra mulheres cresceram, incluindo o aumento 

dos casos de estupro — dos quais 88% das vítimas são do sexo femi-

nino e 76% têm menos de 14 anos, evidenciando que estamos falando 

majoritariamente de meninas. O anuário aponta ainda um aumento 

de 7% nas tentativas de feminicídio em relação a 2022, sendo que 50% 

dos ataques foram realizados com armas brancas e 24% com armas de 

fogo; em 63% dos casos, o agressor era o companheiro. Esses números 

reafirmam que a violência masculina não se restringe à esfera domés-

tica: no espaço público, a maioria dos homens assassinados também 

são por outros homens, o que reforça o questionamento sobre os im-

pactos psicossociais dessa masculinidade que é construída a partir da 

dureza, controle e agressividade. 

Quando observamos que a violência atravessa de forma tão expres-

siva a experiência masculina, somos levados a reconhecer como a Casa 

dos Homens estrutura e perpetua esses modos de ser. O conceito da 

Casa dos Homens é uma metáfora que busca explicitar o processo so-

cial e simbólico de construção da masculinidade (Welzer-lang, 2001). 

O autor inicia falando de um espaço que é inicialmente pensado para 

homens, no qual meninos mais jovens são introduzidos por figuras 

masculinas mais velhas ou consideradas de maior virilidade. Após esse 

rito de iniciação, os meninos passam a ser submetidos a uma série de 

provações que os forçam a afastar-se de tudo aquilo que é identificado 

como feminino, aprendendo a valorizar comportamentos marcados 

pela rigidez, pelo embrutecimento e pela repressão afetiva. Por se tra-

tar de uma casa, Welzer-Lang sugere que ela é dividida em cômodos 

hierarquizados, nos quais o trânsito entre espaços de maior prestígio 

só é permitido mediante sucessivas validações entre pares.  

Essas exigências sociais, contudo, têm um preço. Como aponta Va-

leska Zanello (2020), a masculinidade normativa produz silenciamen-

tos, adoecimentos e resistências ao cuidado que afetam diretamente a 

saúde mental dos homens. A cultura da virilidade impede a expressão 

de vulnerabilidades, limita o acesso a redes de apoio e favorece o uso 

abusivo de álcool e drogas como formas de anestesia psíquica e 
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socialização masculina. Nesse cenário, o suicídio desponta como uma 

das expressões mais trágicas desse sofrimento não elaborado. Ao ana-

lisar o fenômeno do suicídio masculino, reforça-se a importância de se 

existir uma abordagem interseccional, que considere os atravessa-

mentos de classe, raça e sexualidade nas formas como os homens vi-

venciam e silenciam seu sofrimento (De Baere & Zanello, 2020). Se já 

constatamos os impactos dessas normas em adultos, é na educação 

básica, como espaço preventivo e formativo, que podemos intervir nas 

raízes do problema, formando sujeitos capazes de reconhecer, questi-

onar e transformar os padrões de gênero que estruturam a violência 

na sociedade. 

 O contexto amazônico, onde este capítulo se insere, apresenta 

camadas ainda mais complexas. Com altos índices de desigualdade so-

cial e ausência de políticas públicas efetivas, a região impõe desafios 

adicionais às juventudes. isso porque no estado do Pará onde foi feita 

a atividade, nota-se uma prevalência de câncer de próstata entre os 

homens, bem como altas taxas de suicídio entre esse público, como 

notificado no perfil epidemiológico de suicídios que ocorreram em 

2019, tendo em média 77,59% do autoextermínio provocado por ho-

mens (Maia et al., 2019).  

Foi nesse cenário que surgiu o projeto “Onde está Tereza? Invisibi-

lidade, violência contra a mulher e ensino de História e patrimônio” 

coordenado pela professora Doutora Anna Maria Alves Linhares, pela 

Universidade Federal do Pará, na Faculdade de História do Campus 

de Ananindeua. Tal projeto, além de ser um projeto de pesquisa que 

se propõe pesquisar sobre as diversas formas de invisibilidade e vio-

lência contra mulheres ao longo da nossa História no livro didático, no 

espaço escolar e no patrimônio, também se propunha promover refle-

xões de combate à violência que nos acomete cotidianamente em for-

mas de palestras e oficinas a serem ministradas em escolas públicas 

da Grande Região Metropolitana de Belém (Ananindeua, Belém, Ma-

rituba e Benevides). 

Assumindo a importância de ações para prevenção de violências e 

promoção de saúde, a proposta consistia na implementação de pales-

tras e oficinas pedagógicas de caráter reflexivo crítico acerca das abor-

dagens de gênero, cujos temas como: 1) mulheres e feminismos, 2) 
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masculinidades, 3) violências domésticas e 4) sexualidade. Sendo as-

sim, o projeto tem como objetivo promover palestras e oficinas peda-

gógicas de letramento de gênero com estudantes do ensino básico de 

escolas públicas em Belém e Ananindeua, para combate e enfrenta-

mento de violências de gênero, em especial violência contra as mulhe-

res, e promoção de educação sexual. 

Em 2024, o Projeto foi ampliado passando a ter a contratação da 

psicóloga e professora Dra Bárbara Araújo Sordi, que ficou responsá-

vel pelas oficinas em escolas em Belém, recrutando também estagiá-

rias da Centro Universitário Metropolitano da Amazônia (Unifamaz). 

As oficinas ocorreram seguindo os temas: 1) Gênero, Performance e 

Profissões; 2) A Casa dos homens; 3) Namoro Saudável, 4) Violência 

doméstica e 5) Prevenção ao Abuso Sexual Infantil. Este artigo relata 

e analisa a aplicação do recurso didático “reconstruindo a Casa dos 

Homens” em oficinas realizadas com turmas do 9º ano do ensino fun-

damental de uma escola pública em Belém do Pará, articulando psico-

logia e matemática para promover reflexão crítica sobre masculinida-

des e suas implicações sociais.  

 

METODOLOGIA. 

 

A oficina foi realizada em uma escola pública da rede estadual, lo-

calizada no município de Belém do Pará, em parceria com a professora 

de matemática de três turmas do 9º ano do ensino fundamental. A 

proposta foi pensada especialmente para esse público, considerando a 

necessidade de estimular a reflexão e pensamento crítico, de acordo 

com a faixa etária. 

O material didático criado tem como base a metáfora da “Casa dos 

Homens”, construída simbolicamente com seis cômodos, represen-

tando diferentes dimensões das masculinidades.  Para o recurso foi 

utilizada a imagem de uma casa plotada em PVC nas dimensões de 

56X50cm, no qual, cada cômodo representa um espaço simbólico da 

vida masculina e foi pensado para ser preenchido (construído) com 

frases comuns que os meninos ouvem ao longo da vida, expressões que 

naturalizam comportamentos como a repressão, a violência, a negação 

do autocuidado e a obrigação de ser provedor. 
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A atividade foi dividida em duas grandes etapas. Na primeira, os/as 

estudantes foram organizados/as em cinco grupos. Foi realizada uma 

introdução sobre o tema e conceito, sendo um momento de conversa 

e reflexão sobre a construção dessas identidades. Posteriormente, fo-

ram apresentados dados estatísticos referentes aos impactos dessa 

masculinidade no adoecimento físico e mental e homens.  

Durante a apresentação da metáfora, cada grupo recebeu um post-

it para escrever frases típicas do cotidiano masculino, que fizeram 

parte de suas vivências. Após esse momento mais individual de cada 

grupo, foi realizada a leitura das frases, em que posteriormente foram 

grudadas nos cômodos da casa. 

Na segunda etapa, os/as estudantes foram convidados/as a imagi-

nar uma nova casa: como gostariam que fossem as frases que habitam 

nessa casa? Como seria uma casa de homens acolhedora, segura, que 

permita a expressão e o cuidado? Cada grupo então criou frases, que 

passaram a compor a “Nova Casa dos Homens”, simbolizando uma re-

construção coletiva da identidade masculina. 

Um diferencial metodológico importante foi o caráter interdiscipli-

nar da atividade. Em parceria com a professora de matemática, foram 

apresentados dados estatísticos sobre os impactos da masculinidade: 

taxas de suicídio entre homens, mortalidade por câncer de próstata, 

consumo de álcool e violência urbana. A contextualização desses nú-

meros ajudou os/as estudantes a compreender que as frases que dis-

cutimos não eram apenas ideias distantes e abstratas, mas tinham 

efeitos concretos na vida dos homens. 

A terceira etapa do Projeto ocorreu com a condução da professora 

de matemática. Os mesmos dados apresentados em sala e disponibili-

zado aos/as discentes foram pesquisados na comunidade, onde cada 

grupo passou a realizar seus gráficos e tabelas e, posteriormente, apre-

sentaram na turma do 7º e 8º semestre, na culminância dos trabalhos. 

 

RESULTADOS. 

 

Participaram da atividade 3 turmas de 30 alunos/as cada, do 9º 

ano, com idades entre 13 e 15 anos. Os efeitos da oficina foram sentidos 
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de forma imediata na qualidade das interações em sala de aula e na 

adesão dos/as estudantes à proposta.  

A atividade possibilitou aos meninos, que costumam se calar em 

rodas de conversa, participar ativamente, opinando e construindo no-

vas frases. A dinâmica rompeu com os padrões tradicionais e exposi-

tivos das aulas, gerando um espaço mais horizontal de escuta e acolhi-

mento. 

 

Figura 1 - Frases de resultado da 1ª etapa da atividade. 

 
Fonte: Dado dos autores, 2025. 

 

Durante o momento de partilha, foram relatadas situações co-

muns, como a ideia de que menino não dança balé, só pode jogar fute-

bol, ou de que homem não chora. Os meninos também compartilha-

ram experiências pessoais, como de se sentirem obrigados a serem “o 

homem da casa” e de precisarem proteger as mulheres diante da au-

sência do genitor, como suas mães e irmãs, além dos casos de apanha-

rem dentro de seus lares como consequência de precisarem performar 

essa masculinidade, como se defender na rua e não chorar.  

A discussão evidenciou que muitos desses comportamentos e fra-

ses são vistos como naturais, e por isso, pouco questionados. Em 
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determinados momentos, quando frases mais associadas ao feminino 

foram mencionadas, surgiram risos e/ou comentários em tom de de-

boche, mostrando uma dificuldade da turma em olhar para a proble-

mática de forma séria. Contudo, essas resistências também se torna-

ram oportunidades pedagógicas no momento, porque nos possibilitou 

debater as razões pelas quais essas reações surgem e tensionar ainda 

mais a discussão. 

Na segunda etapa da dinâmica, era preciso escrever frases que gos-

tariam que fossem ditas na Casa dos homens, propondo uma transfor-

mação, com criação de um espaço que se sentissem seguros. Alguns 

estudantes conseguiram verbalizar que gostariam que na Nova Casa 

dos Homens pudesse haver espaço para serem acolhidos com sensibi-

lidade e poder chorar, assim como de poderem fazer escolhas, como 

dançar, e serem aceitos do jeito que são, sem ter sua orientação sexual 

questionada. Tal fato demonstra como a criação de meninos é afetada 

pela masculinidade e como adolescentes gostariam que fosse dife-

rente.  

A apropriação do conteúdo pela professora de matemática, que in-

corporou a temática na sequência da disciplina, foi algo que gerou 

muitos efeitos positivos para a turma. A integração entre dados esta-

tísticos e os discursos sociais permitiu uma leitura crítica dos núme-

ros, ampliando a compreensão de discentes sobre a função social da 

matemática. Após o fim do projeto, os/as alunos/as deram continua-

ção ao conteúdo de gráficos, aplicando questionários para entender 

mais, estatisticamente, sobre as temáticas de gênero, fortalecendo o 

vínculo entre o conhecimento escolar e a realidade vivida, promo-

vendo um aprendizado contextualizado. 
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Figura 2 - Produção de cartazes como produto da disciplina de 

matemática. 

 
Fonte: Dado dos autores, 2025. 

 

Além dos aspectos narrados, após a atividade, verificou-se a neces-

sidade de ampliação a atividade para outros espaços. A falta de recur-

sos didáticos que trabalhassem a metáfora com adolescentes foi um 

motivador para a criação desse recurso. Por esse motivo, foi criado um 

guia como forma de orientar profissionais que queiram replicar essa 

atividade. Este manual conta com uma parte introdutória ao tema e 

contextualização, seguindo por um passo-a-passo e possibilidades de 

aplicação com diversos cenários, finalizando com indicações de im-

pressão e o pdf do material. 
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Figura 3 - Guia finalizado. 

 
Fonte: Dado dos autores, 2025. 

 

A experiência com o projeto demonstra a potência de abordagens 

educativas e interdisciplinares no enfrentamento das violências de gê-

nero. Trabalhar masculinidades com adolescentes pode ser um desafio 

necessário e requer metodologias que dialoguem com sua linguagem 

e cotidianos. O recurso permitiu organizar e desconstruir discursos 

muitas vezes internalizados, ao mesmo tempo que abriu espaço para a 

criação de novas formas de ser e sentir-se homem. 

 

DISCUSSÃO. 

 

Os resultados obtidos nesta experiência dialogam diretamente com 

a literatura sobre masculinidade hegemônica e seus impactos no de-

senvolvimento social e emocional dos adolescentes. A operação deste 

molde cultural e dominante que se sustenta por meio da naturalização 

de comportamentos e valores que privilegiam a autossuficiência e re-

jeição ao cuidado podem ser observados nas frases colhidas na pri-

meira etapa da atividade, como “homem não chora” ou “lavar a louça 

é coisa de mulher”, revelando a forma desses discursos no cotidiano 
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juvenil, confirmando que eles são aprendidos e reproduzidos precoce-

mente, moldando identidades e limitando  possibilidades de expressão 

como anteriormente discutido por Zanello (2020) e Welzer-Lang 

(2001). 

A teoria nos diz que o processo de gendramento não é natural, mas 

construído discursivamente; a prática mostra como essa construção 

acontece de maneira cotidiana, quando se diz a um menino que ele não 

pode chorar. Assim, ao impedir que emoções primárias como tristeza 

ou medo sejam nomeadas e validadas, elas tendem a retornar como 

emoções secundárias, frequentemente expressadas na forma de raiva 

(Hofmann, 2024).  

Essa convenção emocional tem implicações profundas: meninos 

que não aprendem a reconhecer suas experiências internas, a nomeá-

las ou a regular seus afetos acabam sendo ensinados a sentir apenas o 

que “lhes é permitido”, restringindo o vocabulário emocional à raiva e 

comportamentos agressivos. Como consequência, vemos a reprodu-

ção dos padrões de dureza e embrutecimento que estruturam o ideal 

hegemônico de masculinidade e que se relacionam diretamente com 

os dados alarmantes de violência: homens lideram as taxas de suicídio, 

figuram majoritariamente como autores de violência de gênero e são, 

ao mesmo tempo, as maiores vítimas de homicídio cometidos por ou-

tros homens. Esses resultados reforçam a centralidade do letramento 

de gênero como ferramenta pedagógica capaz de romper com esse ci-

clo, promovendo possibilidades de existir no masculino. 

A reação de riso ou deboche diante de expressões associadas ao 

universo feminino, observada em diversos momentos, pode ser inter-

pretada à luz da metáfora da Casa dos Homens proposta por Welzer-

Lang (2001). Dentro dessa lógica, as interações entre pares funcionam 

como mecanismos de vigilância e controle, punindo simbolicamente 

qualquer comportamento que fuja às normas prescritas. Isso porque a 

risada pode funcionar como um dispositivo de vigilância e controle en-

tre os pares, como se o riso surgisse como um mecanismo de ridicula-

rizar comportamentos percebidos como inadequados. Esse controle 

entre iguais é uma peça-chave para a manutenção do status masculino, 

reforçando a necessidade constante de virilidade.  
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Na oficina, ao tensionar essas normas por meio de perguntas, 

emergiram não apenas resistências, mas também oportunidades de 

desestabilizar o modelo vigente, abrindo brechas para novas formas 

de se pensar o masculino. 

O engajamento dos/das estudantes na segunda etapa, quando fo-

ram convidados a criar frases para “Nova Casa dos Homens”, demons-

tra que, apesar das resistências, há abertura para imaginar outros mo-

dos de ser homem. Essa possibilidade se aproxima das reflexões de 

Zanello (2020), que enfatiza a urgência de criar espaços de cuidado e 

escuta para homens, combatendo os silenciamentos e adoecimentos 

provados por essa masculinidade normativa. Ao favorecer a expressão 

afetiva e incentivar discursos de acolhimento, a atividade atuou na di-

reção de um letramento de gênero, ampliando a compreensão dos ado-

lescentes sobre como o gênero é construído e performado socialmente. 

Essa estratégia dialoga diretamente com a importância da imaginação 

na desconstrução de normas cristalizadas, afinal, se o gênero, como 

argumenta Butler, se apresenta como algo que “sempre esteve lá”, é 

preciso um esforço criativo para pensar outras formas possíveis de 

existir e sentir no masculino. 

Nesse sentido, a metáfora não apenas ilustra, mas abre brechas. Ela 

convoca os adolescentes a exercitarem a criatividade para imaginar 

novos padrões de comportamento, novas maneiras de ser homem e 

novas relações consigo e com o outro. Essa dimensão é fundamental, 

porque sem ela não há deslocamento daquilo que foi instituído como 

norma. É nesse sentido que o letramento de gênero se coloca como 

caminho de novas possibilidades: ao promover nomeação, compreen-

são e problematização, ele amplia os repertórios comportamentais e 

oferece recursos para que esses jovens possam criar alternativas aos 

modelos de masculinidade que hoje produzem sofrimento. 

 

CONCLUSÃO. 

 

Mais do que uma oficina pontual, a atividade possibilitou a cons-

trução de vínculos e reflexão crítica, elementos essenciais para uma 

educação comprometida. O envolvimento de diferentes áreas do co-

nhecimento, como matemática e psicologia, ampliou o alcance e a 
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profundidade da proposta. Assim, a oficina “Reconstruindo a Casa dos 

Homens” demonstrou que é possível provocar reflexões significativas 

sobre masculinidades entre adolescentes, desde que se utilize uma 

abordagem lúdica, participativa e interdisciplinar, que dialogue com a 

realidade e ofereça alternativas simbólicas viáveis para a construção 

de identidades masculinas menos violentas e mais abertas ao cuidado. 

Em contextos como a Amazônia, onde as desigualdades são múlti-

plas, criar materiais didáticos acessíveis, autorais e enraizados no ter-

ritório é importante para pensar em possibilidades de replicação em 

outros ambientes, servindo de ferramenta para formação, promoção 

de saúde e prevenção de violência. A atividade é um convite à recons-

trução para que possamos, juntas, abrir janelas e reformar os espaços 

simbólicos que habitamos, por dentro e por fora. 

Defende-se o letramento de gênero nas escolas, ferramenta im-

prescindível para construção crítica de estudantes, mas sobretudo 

como fator de prevenção as violências contra as mulheres e promoção 

de saúde para população. Aposta-se na educação afetiva e reflexiva, 

que parta das vivências das pessoas participantes, como fundamental 

para transformações individuais e coletivas e, divide-se esta experiên-

cia, na esperança de incitar colegas a pensar em metodologias ativas 

que cumpram a função acadêmica do conteúdo teórico, ao mesmo 

tempo que intervenha na educação para cidadania 
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INTRODUÇÃO. 

 

Apesar dos avanços conquistados por meio da organização coletiva 

e das lutas políticas das mulheres, o acesso à educação ainda é impac-

tado por desigualdades históricas e sociais. Elas enfrentam sobrecarga 

devido à responsabilidade pelo trabalho doméstico e de cuidado não 

remunerado, o que resulta em dupla ou tripla jornada, além de co-

branças relacionadas ao padrão estético e cuidado com corpo.   

Nos espaços universitários, as cobranças por produtividade con-

correm com as atividades externas exigidas social e moralmente, difi-

cultando a administração de tempo e dedicação aos estudos, também 

atravessados por autocobranças e buscas por excelências – aspectos 

que produzem efeitos diretos à saúde mental. 

Apesar de programas governamentais como Prouni (Programa 

Universidade para Todos), o Fies (Fundo de Financiamento Estudan-

til), e o SISU (Sistema de Seleção Unificada) contribuírem para o 

acesso de mulheres ao ensino superior, persistem os desafios para ma-

nutenção deles. Os cortes nos investimentos estudantis intensificados 

a partir de 2016, agravaram as dificuldades de acessibilidade, afetando 

especialmente grupos vulneráveis e minorias (da Silva et al., 2019). 
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Atualmente as mulheres representam a maior parte de estudantes 

nas universidades. Pesquisas realizadas pelo Instituto Nacional de Es-

tudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) demostram 

que elas representam 59,1% das pessoas matriculadas nas universida-

des. No entanto, embora com maior número de escolaridade, elas re-

cebem menos em relação aos homens e ocupam poucos lugares de li-

deranças e gerências (Alves, 2023). 

No âmbito científico, as desigualdades de gênero também são ma-

terializadas na distribuição de recursos. De acordo com Oliveira et al. 

(2021), a sub-representação feminina na distribuição de bolsas contri-

bui para manutenção dessa exclusão, principalmente em áreas que 

concentram maiores recursos destinados à pesquisa e divulgação ci-

entífica.  

As discrepâncias se intensificam quando gênero e regionalidade 

são analisados conjuntamente. Dados da região Norte sugerem que, 

apesar das mulheres superarem os homens no total de citações em pri-

meira autoria, ainda há um longo caminho a ser percorrido para eli-

minar as assimetrias de gênero (Maroldi et al., 2022). A partir da aná-

lise de um periódico regional, Pinheiro, De Castro Lisboa e Inomata 

(2021) apontam que o número de artigos com autoria apenas por mu-

lheres, bem como a quantidade de publicações femininas é menor em 

comparação aos homens.    

Na psicologia, especificamente, as mulheres representam 79,5% 

das integrantes (Samesp, 2021), fato que destoa da história do curso, 

onde os homens são os principais representantes teóricos e o que de-

tém mais destaque, demonstrando que além da baixa representativi-

dade nas grandes referencias teóricas da psicologia, mulheres ainda 

têm dificuldades em receber maior validação social. 

Assim, apesar da expressiva participação feminina na formação em 

Psicologia e na produção de conhecimento na área, as hierarquias de 

reconhecimento reproduzem assimetrias históricas de gênero, dificul-

tando que pesquisadoras, especialmente negras e indígenas, alcancem 

os patamares mais altos de prestígio acadêmico (Santos, Pietrocola, 

Queiroz, 2021). 

Embora o acesso ao ensino superior represente uma conquista im-

portante para as mulheres, fatores históricos e sociais ainda dificultam 
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a entrada e permanência nesses espaços, especialmente para aquelas 

da região Amazônica, caracterizadas em sua maioria por mulheres ne-

gras e indígenas.  

No entanto, mesmo diante de um sistema opressivo e patriarcal, 

elas desenvolvem estratégias para conquistar direitos, utilizam a uni-

versidade como meio de desenvolvimento pessoal e os filhos/as como 

fator motivacional para sua permanência, buscando oferecer-lhes me-

lhores condições de vida (Guimarães; Da Silveira 2015)  

Sendo assim, fruto de uma pesquisa de iniciação científica, que teve 

como objetivo investigar os desafios, dificuldades e estratégias de en-

frentamento desenvolvidas por acadêmicas do curso de psicologia da 

região Amazônica, este capítulo visa narrar um círculo de diálogo com 

estudantes universitárias que ocorreu em uma instituição de ensino 

superior em Belém do Pará. 

Para tal, utilizou-se nesta pesquisa as lentes teóricas da Psicologia 

Feminista, vertente que considera sexualidade e gênero, junto aos de-

mais marcadores interseccionais, como constituintes fundamentais da 

subjetividade, sendo, portanto, os estudos de relações de gênero e os 

feministas norteadores das leituras das compreensões teóricas, indis-

pensáveis às intervenções e práticas da psicologia.  

Logo, reconhecendo as violências de gênero e o patriarcado como 

constructos presentes nas relações de poder e nos modos de subjetiva-

ção, se compromete em desenvolver práticas, nos diversos campos da 

psicologia, como na clínica, o protagonismo e autonomia das minoras, 

em especial das mulheres (Nogueira, 2017). 

Destaca-se também, como incentivo a esta pesquisa, o número 

baixo de pesquisas nas regiões Norte e Nordeste, em comparação com 

as demais regiões do Brasil e a carência de investimentos e incentivos 

financeiros a produção científica do país, que revelam a necessidade 

da pauta feminista pela via interseccional, onde o fator regional pre-

cisa ser considerado. 

Por fim, reconhece-se a importância da elaboração desta pesquisa 

como um relevante instrumento pedagógico, que possibilita o desen-

volvimento de discussões de questões socioculturais vivenciadas na 

Amazônia, o que possibilita contribuir com reflexões e políticas públi-

cas locais. 
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MÉTODO. 

DELINEAMENTO. 

 

Trata-se de uma pesquisa exploratória, sustentada nos princípios 

teóricos e metodológicos da psicologia feminista para criação de um 

espaço de protagonismo da experiência das participantes e facilitado-

ras, articulando com questões políticas, sociais e históricas. A proposta 

feminista foi utilizada romper a hierarquia entre pesquisadoras e ob-

jeto de pesquisa, inserindo todas as mulheres como participantes, in-

dependente das funções exercidas durante as atividades (Timm, 

2008).  

Para tal investigação, o método qualitativo possibilita maior acesso 

ao conteúdo subjetivo. Dessa forma, a pesquisa qualitativa feminista 

favorece a expressão livre do relato das experiências, a constituição de 

um espaço de apoio mútuo e reflexões sobre as experiências subjetivas 

e os papéis estereotipados de gênero (Luna,2022). Contribuindo não 

apenas à nível acadêmico e científico, mas ressiginificando experiên-

cias numa perspectiva pessoal e social para todas as participantes da 

pesquisa. 

Assim o estudo desenvolveu-se a partir de um círculo de diálogo. 

Esta ferramenta metodológica tem como objetivo estabelecer diálogo 

de forma horizontal, amparando-se no diálogo e rituais de tradições 

índigenas antigas que utilizavam bastão da fala e círculos em volta de 

um centro, para aprofundar conexões e explorar diferenças, ao invés 

de exterminá-las (Pranis, 2015). 

Nesta prática, que possui etapas a serem cumpridas, aposta-se no 

compartilhamento de narrativas individuais, onde todas as pessoas 

são importantes no processo, e pela troca, pode-se encontrar pontos 

de conexões, além da promoção do autoconhecimento (Pranis, 2015). 

Dentre os instrumentos estão um centro em formato circular, com 

elementos que representem aquele momento de conexão; um objeto 

de palavras que irá conduzir o diálogo em círculo e um roteiro previa-

mente estruturado, com perguntas-norteadoras (Pranis, 2015). 

Quanto sua aplicação, os círculos de diálogo iniciam com uma ce-

rimônia de abertura que promova que as pessoas integrantes possam 
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se sintonizar com momento, posteriomente realiza-se uma sondagem 

para verificar como as pessoas estão chegando para a atividade. Pos-

teriormente, há a etapa da criação de valores e diretrizes.  

Os valores se referem há algo pessoal, um valor individual, que se 

pode ofertar para aquele momento, criando assim uma conexão pela 

via dos afetos. As diretrizes são as normas e regras que são acertadas 

em grupo para que aquele espaço de trocas se torne um local seguro e 

para que as/os participantes se sintam respeitadas/os.  

Ao encerrar esta etapa, realiza-se uma dinâmica ou parte-se dire-

tamente para perguntas-norteadoras, as quais são respondidas indivi-

dualmente, pela circularidade do objeto da palavra, democratizando a 

fala ao permitir que todas as pessoas tenham seu tempo e direito a fala 

respeitados, podendo usufruir para falar ou passar adiante. Ao finali-

zar, verifica-se como cada participante sai do encontro e faz-se um en-

cerramento simbólico, a fim de demarcar o fim daquele círculo (Pra-

nis, 2015). 

Em uma perspectiva feminista, Sordi (2023) sugere que as pergun-

tas norteadoras sejam “performativa decoloniais”, isto é, permitindo 

questionamentos e reflexões de desconstruções de performances gen-

dradas. Além disto, tais círculos podem ser formulados tematicamente 

a partir dos princípios e conceitos norteadores dos estudos feministas. 

Considerando os princípios desta prática metodológica e dos pres-

supostos feministas, em que os pressupostos epistemológicos e éticos, 

conforme Navaz e Koller (2007), assumem o caráter intrínseco das 

abordagens críticas, com o objetivo de resgatar a experiência feminina 

e proporcionar intervenções não sexistas e o empoderamento das par-

ticipantes, optou-se por realizar um círculo de diálogo que oportuni-

zasse  trocas de vivências, onde todas as mulheres presentes poderiam 

contribuir umas com as outras, transcendendo a ideia de apenas uma 

coleta de dado e objeto de pesquisa, para presentificar a potência do 

encontro entre mulheres. 

Acredita-se, junto com Sordi (2023), que o grupo é um espaço sem 

hierarquias e de cuidado mútuo aquelas que se propõem participar, 

portanto referente a outra lógica de transmissão do saber, na qual to-

das as experiências de vida são fundamentais, sendo as facilitadoras 

também pessoas afetadas pelo processo de reflexão e que contribuem 
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com narrativas. Isto porque, como demonstram pesquisadoras femi-

nistas, não há pesquisa neutra e toda história revela algo do coletivo, 

sendo o pessoal político. Sendo assim, considerou-se os relatos de to-

das as integrantes: as estudantes inscritas e as estudantes facilitado-

ras. 

 

PARTICIPANTES. 

 

Participaram do círculo de diálogo seis acadêmicas do último se-

mestre do curso de psicologia, com idades entre 22 e 37 anos, duas da 

capital e quatro dos interiores do Pará. No que se refere à autodecla-

ração de cor/raça, três identificaram-se como brancas, uma como 

parda e duas como pretas. Todas estudavam em instituição de ensino 

superior privada e, com exceção de uma, todas eram beneficiárias do 

Programa Universidade para Todos (ProUni). Esses dados estão apre-

sentados na tabela 1.  

O convite às participantes ocorreu através de um folder, divulgado 

quinze dias antes do círculo de diálogo, nas mídias sociais instagram 

e grupos de whatssap. Nele continham informações sobre o tema, ob-

jetivo do trabalho, critérios de inclusão, contato das pesquisadoras e 

um link de inscrição do google forms. Em relação aos criterios de in-

clusão, foram selecionadas acadêmicas do curso de psicologia, cur-

sando a partir do 8º período, maior de 18 anos, com interesse em pro-

dução acadêmica e disponibilidade para participar do círculo de diá-

logo. 

Vale ressaltar que quatro acadêmicas se inscreveram para o círculo. 

O número total das participantes foi contabilizado com o número de 

inscritas e as duas pesquisadoras. Seguindo o pressuposto da psicolo-

gia feminista sobre a inserção de todas as mulheres do círculo como 

participantes. 
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Tabela 1 - Características das participantes. 

NOME IDADE COR 
NATU-

RALIDADE 

TIPO DE 

FINANCIA-

MENTO 

Amélia 
22 

Branca 
Belém 

Autofi-

nanciada 

Beatriz 24 Parda Viseu 

Bolsista 

ProUni 

 

Emílie 24 Preta Bragança 

Luna 30 Branca Viseu 

Milla 37 Preta Belém 

Natasha 
22 

Branca Abaete-

tuba 

Fonte: dados da pesquisa (2024). 

 

LOCAL. 

 

Para o desenvolvimento das atividades, o círculo de diálogo foi re-

alizado no primeiro andar, de uma universidade particular, em uma 

das salas de aula do curso de psicologia. A sala tinha ar-condicionado, 

quadro, carteiras e contava com iluminação e isolamento acústico ade-

quados para execução das atividades. Para evitar interrupções durante 

a prática, colocava-se uma placa para sinalizar que a sala estava ocu-

pada na porta de entrada.  

 

PROCEDIMENTO. 

 

O círculo de diálogo ocorreu em um único encontro com duração 

de duas horas e foi organizada em cinco momentos:  

Cerimônia de abertura: foi realizada a leitura e a assinatura do Con-

sentimento Livre e Esclarecido com autorização do uso da imagem e 

voz9. Posteriormente, teve-se um momento de acolhimento e relaxa-

mento com técnicas de respiração.   

 
9 Projeto aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) sob parecer nº 
7.180.207. 
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 Confecção dos crachás e regras coletivas: as participantes escreve-

ram os seus nomes em crachás e foram convidadas a se apresentarem 

a partir uma característica que mais a representassem. Após a apre-

sentação, as participantes estabeleceram juntas a construção dos va-

lores e diretirzes do grupo e regras de convivência.  

 Aplicação da Roda da vida10: foi entregue para cada participante 

uma caneta e uma folha A4 dividida em cinco quadrantes (estudos, 

trabalhos científicos, saúde física/mental, cuidados/trabalhos pesso-

ais e relações pessoais afetivas). Nessa folha, as acadêmicas responde-

ram sobre o tempo investido em cada área, através do desenho, pin-

tura e ou escrita (figura1).  

 Discussão e debate das perguntas norteadoras: após a aplicação da 

Roda da vida, foram realizadas as seguintes perguntas-norteadoras: 

“Como foi para você realizar esta dinâmica?”, “O que você conseguiu 

perceber em relação ao seu momento de vida e sua rotina?”, “Qual 

campo você percebe que precisa de mais investimento?”,“Como é isso 

para você?”, “Quais desafios e/ou dificuldades você encontra em sua 

rotina relacionada a Universidade?” e “Que estratégias você utiliza ou 

pensa que poderia utilizar para lidar com os desafios aqui conversa-

dos?”.  

Encerramento do círculo de diálogo: após a discussão foi realizada 

uma sondagem perguntando como as participantes saiam daquele en-

contro e finalizou-se o encontro pedindo que cada participante falasse 

uma palavra do que significou as trocas realizadas no grupo e escolhe-

rem o seu nome fictício para pesquisa. 

 

COLETA E ANÁLISE DE DADOS. 

 

As informações sobre as características das participantes foram co-

letadas pelo formulário preenchido, no momento da inscrição, via Go-

ogle Forms. As informações solicitadas estavam relacionadas aos cri-

térios de inclusão, sendo elas: gênero, idade, cor, naturalidade, curso 

e período.  

 
10 Atividade adaptada para o círculo de diálogo.   
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Durante a prática circular, as respostas das participantes foram au-

diogravadas.  Os dados foram analísados, a partir da Análise de Con-

teúdo - técnica de análise de dados qualitativos que permite interpre-

tar discursos, falas, textos ou outros tipos de material, em que se orga-

niza, codifica e interpreta os dados, com base em critérios bem defini-

dos (Bardin, 2016). Para tal, há as seguintes etapas: 1) pré-análise, mo-

mento em eu foi feita leitura das transcrições; 2) codificação, em que 

se organizou as categorias de análise e 3) a interpretação e resultados, 

que aqui foi realizada a partir da análise das falas e do referencial teó-

rico da Psicologia Feminista. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO. 

 

Os resultados foram decorrentes da prática circular com as etapas 

previamente estabelecidas, como já descrito. Quanto as regras do en-

contro, estabeleceu-se coletivamente as seguintes: celular só em caso 

de necessidade, empatia, não julgamento, troca, ambiente confortável 

e sigilo.  

O debate aqui proposto está estruturado em 03 (três) partes. A pri-

meira introdutória, aponta as pressões por produtividade vividas pelas 

acadêmicas de psicologia na (IES) e sobre a importância do incentivo 

à pesquisa. A segunda expõe Marcadores de gêneros encontrados nas 

falas das participantes. Por fim, a terceira enfatiza às Estratégias de 

enfrentamento levantadas pelas estudantes no último semestre. 

 

AS PRESSÕES POR PRODUTIVIDADE VIVIDAS PELAS 

ACADÊMICAS DE PSICOLOGIA NA (IES) E SOBRE A 

IMPORTÂNCIA DO INCENTIVO A PESQUISA. 

 

A dinâmica do curso colabora para o aumento da sensação de can-

saço, em que as tarefas acadêmicas muitas vezes se tornam prioridade 

em detrimento do autocuidado e do tempo livre. Isso resulta na renún-

cia de estudantes de suas atividades pessoais e sociais para cumprir as 

exigências do curso, fato que, a depender da forma como ocorre, pode 

provocar isolamento e fadiga emocional (Nunes, Santos; 2024). A esse 

respeito, uma das estudantes menciona: 
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E uma das pressões que sinto é cansaço, e, esquecimento, e pensamen-

tos acelerados, mas eu também sinto, um pouco de gratidão, porque 

teve um período da minha graduação que eu fiquei muito confusa com 

muitas coisas, e com o TCC, eu vi que finalmente consegui me situar 

com algumas coisas da minha vida, aí passei a ficar mais aliviada 

(Amélia). 

 

Na fala acima, verifica-se a presença de pensamentos acelerados e 

esquecimentos que, conforme a literatura, podem estar associados a 

ansiedade e estresse, sendo reconhecido pela própria participante 

como atrelados ao cansaço. De acordo com Ingui (2011), sobrecarga 

mental e estresse crônico são causas comuns de esquecimento e lapsos 

de memória, pois sobrecarregam o cérebro, prejudicam a concentra-

ção e a consolidação de novas informações, afetando a memória de 

curto prazo. Murakami et al. (2024) destacam a prevalência do es-

tresse patológico entre as mulheres, pois identificam mais fatores es-

tressantes relacionados ao ambiente acadêmico do que seus colegas 

masculinos. 

Esta sobrecarga também aparece em estudantes mães e casadas, 

isto é, em mulheres que exercem a função do trabalho do cuidado, 

pouco reconhecido como trabalho e não remunerado, e que acumulam 

tarefas de responsabilidades físicas, emocionais e mentais da mater-

nidade. Esta realidade tem sido apontada na literatura como fator que 

leva exaustão (“mommy burnout”), além de sentimento de culpa e 

sentimentos de inadequação, intensificados pela falta de apoio e ex-

pectativas sociais irrealistas sobre perfeição (Rocha, Gonçalves, Da-

lan; 2024). Este fenômeno também foi destacado na fala de uma das 

integrantes: 

 

O que mais me causa dificuldade em relação essa rotina da faculdade, 

é relacionar com ser dona de casa e mãe. Por ser dona de casa e mãe, 

me exige muito, e tem dias assim, que eu chego aqui, porque eu quero 

muito concluir meu curso, mas tem dias que chego nas últimas aqui, 

eu tento fazer o meu melhor, mais é muito difícil as vezes dar conta 

das coisas ao mesmo tempo (Milla). 
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Portanto, mulheres mães e responsáveis pela gestão do lar tem um 

acúmulo de pressões que parecem afetar sua saúde mental e desem-

penho acadêmico. Sobre o desempenho, a extensa lista de leituras 

obrigatórias e as pressões por produtividade acadêmica geram es-

tresse contínuo, alimentando um ambiente competitivo que intensi-

fica a comparação entre os/as colegas, aumentando a ansiedade e a 

insegurança. Contexto mencionado pelas estudantes: 

 

No início da minha graduação, eu senti muito medo. Tudo era muito 

novo pra mim, acho até o sexto semestre, eu ainda tinha muito medo, 

no entanto, que eu nunca fiz nenhum estágio extracurricular, hoje 

sinto falta, eu deixei o medo tomar conta de mim, atualmente quero 

fazer e participar desses projetos. Mas ainda me assusta muito (Na-

tasha). 

Quando eu entrei, eu era bem insegura... Eu vim do interior, Viseu. 

Quase ninguém sabe onde é Viseu. Eu fui fazer uma redação na minha 

vida, no último ano do ensino médio e nem recebi a nota. Então eu 

achava que o pouco que eu sabia não era o suficiente (Luna). 

 

As falas acima fazem referência ao medo, a insegurança feminina 

atrelada a insuficiência e autocobrança diante das demandas univer-

sidade. Tais aspectos concordam com a literatura dos estudos femi-

nista nos espaços de trabalho, que apontam maior exigência e co-

brança de si como fatores paralizantes ou que fazem manter sensação 

de baixa autoestima. 

De acordo com Clance e Imes (1978), mulheres tendem a introjetar 

um auto estereótipo social de que não são competentes, muitas vezes 

estando convictas que possuem pouca capacidade intelectual e que 

não são inteligentes o bastante, fato que pode levar a desenvolverem o 

fenômeno da impostora, isto é, a sensação de que seu sucesso foi sorte 

ou ocasional e o medo de assumir espaços de destaque, fato que as leva 

a maiores sacrifícios de si. 

É importante destacar que os atravessamentos de gênero também 

são atravessados por raça, classe e regionalidade. Fatores como mu-

dança de escola pública para privada, assim como da mudança de ter-

ritório, com todas as implicações que tais mudanças acarretam tam-

bém parecem ter somado nos sentimentos de insegurança e medo. 

Luna trouxe em seu relato o preconceito por ter vindo do interior, que 
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somavam a sua insegurança e era reforçado por colegas: “As pessoas 

me chamavam de “caboquinha” [...] Sair do interior, e vim para uma 

cidade grande, o tempo todo eu me colocava nesse lugar”. Além disso, 

segundo Da Silva et al. (2023), estudantes do ProUni, em geral sen-

tem-se inseguras no que diz respeito a qualidade do estudo recebida 

em comparação com os demais discentes. 

Tais fatos podem ser associados ao pacto da branquitude, abordado 

por Cida Bento (2022), que afirma existência de uma estrutura histó-

rica desigual e racista que oportunizou e segue oportunizando ou se-

gregando as pessoas de forma diferentes, em relação as condições eco-

nômicas, políticas e educacionais, a partir de um discurso meritocrá-

tico que oculta as estratégias de poder coloniais brancas por meio de 

uma “amnésia” coletiva e da negação do racismo. 

Logo, a reflexão utilizando a ferramente metodológica da intersec-

cionalidade permite uma melhor compreensão das vivências no ambi-

ente universitário, uma vez que possibilita a ampliação do debate que 

envolva região, classe, o gênero e raça (Martins, 2024). 

Ainda como resultado, destaca-se também a importância do incen-

tivo à pesquisa nas universidades. A insegurança, muitas vezes atre-

lada a falta informação ou orientação dos professores e/ou da institui-

ção, acabam por impactar a adesão das estudantes aos grupos de pes-

quisas. A fala da estudante mencionada mostra como ausência dessa 

prática no âmbito acadêmico pode impactar no desenvolvimento da 

pesquisa no âmbito institucional. 
 

Acho que os professores poderiam nos ajudar mais, incentivar os alu-

nos na publicação de trabalho, e sei lá, poderia ter mais orientação 

nessa parte. A gente no início da graduação nos encontramos meios 

perdidos. No final do curso, o mais difícil foi estar aqui [...] por conta 

do problema do meu computador, tinha que ficar até tarde aqui na fa-

culdade, acabava que ficava uma bola de neve todas essas questões [...] 

e o financeiro (Beatriz). 

 

Nesse cenário, percebe-se que a falta de informação, de ajuda e in-

centivo colaboram para o aumento dos desafios das mulheres de baixa 

renda no ambiente acadêmico, que precisam lidar com a dificuldade 

financeira e o acesso limitado ao suporte tecnológico para o acesso ao 
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conhecimento – fatores que podem se intensificar a partir dos marca-

dores almagamados de raça, gênero, classe e regionalidade. 

 Também é importante destacar que as participantes alegaram que 

a maior dificuldade é no início da graduação, pois embora haja a di-

vulgação de pesquisas e núcleos, a falta de conhecimento faz com que 

estudantes não entendam a importância, nem o passo a passo para ini-

ciar a inserção em projetos de extensão e grupos de pesquisas, pare-

cendo assuntos distantes e de difícil acesso, além da dificuldade de es-

crita acadêmica e do aprendizado em metologia da pesquisa. 

 

MARCADORES DE GÊNERO. 

 

No momento de apresentação, junto a confecção de crachás, cada 

participante se apresentou a partir de uma característica, a qual elas 

julgaram que mais lhe representavam, surgiram as seguintes palavras 

respetivamente: “gentil”, “esforçada”, “companheira” e “paciente” 

(Natasha, Luna, Amélia e Beatriz). Partindo de Bartin (2016) que pro-

põe na etapa de interpretações de resultados a inferência controlada, 

a partir da mensagem enunciada, é possível indicar que tais qualida-

des destacadas podem ser atravessadas por aspectos culturais em re-

lação a produção performática e de emocionalidade da construção do 

feminino. 

A literatura feminista é extensa em demonstrar, a partir de análises 

e estudos sociohistoricos, a essencialização de características como 

inatas às mulheres, porém produtos de uma ancoragem amalgamada 

de discursos e instituições, que impõem docilidade, disposição ao cui-

dado e passividade (Zanello, 2020). Logo, há certa internalização de 

atributos como parte da identidade e personalidade feminina, sem o 

reconhecimento de que tais internalizações são produtos de questões 

construídas nas relações de poder históricas e, portanto, estruturais. 

Nessa direção, muitas mulheres naturalizam e romantizam aspectos 

como a devoção ao cuidado, que envolve o esforço e o sacrifício, a pos-

tura sempre gentil e paciente.  

Portanto, considerando junto aos estudos feministas de linguística, 

especialmente de Deborah Cameron (1992), aposta-se na ausência de 
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neutralidade, entendendo o uso das palavras e seus sentidos atrelados 

a processo de relações de gênero. 

Cabe também retomar o debate iniciado na categoria anterior e 

destacar que os marcadores de gênero como cobranças, sobrecarga 

com trabalho doméstico, sentimento de inseguranças são muito signi-

ficativos, pois embora as participantes tenham marcadores distintos 

quanto classe e raça, por exemplo, todas apresentam aspectos comuns 

aos sofrimentos que recaem sobre o fato de serem mulheres. Sobre tal, 

cabe destacar algumas falas: 

 

Acho que o fato de ter nascido mulher, nasceu mulher. Aí, vem junto, 

ser dona de casa, ser mãe de fulano, cuida dos irmãos, fazer tudo! 

Parece que a obrigação da mulher é sempre essa! Em questão de co-

branças, eu venho sendo muito cobrada por não ter um namorado. 

Eu não tenho namorado e eu acho que não quero ter filhos! Eu já te-

nho 30 anos, e minha família me cobra isso e meus planos não são 

esses. Meus planos é sair da faculdade, fazer uma especialização e fo-

car na minha vida profissional (Luna). 

Em casa sempre eu e minha mãe ficamos muito cansadas, mesmo 

tendo o meu pai e meu irmão. Mas só a gente que faz as coisas de casa, 

então isso de certa forma afeta (Beatriz). 

Como vim de “Abaité”, quando cheguei aqui tudo era muito novo, en-

tão, eu não conhecia a cidade, e ficava com medo de sair. A gente sabe 

que as coisas ruins acontecem, assaltos. Ainda tem o fator de ser mu-

lher, era como se eu tivesse vulnerável a tudo! Sempre vulnerável a 

tudo! Então, eu vim pra cá sem meus pais... Inicialmente, morando 

com duas mulheres também [...] Era algo que me preocupava (Na-

tasha). 

Eu sofro de todos os lados, por questões de gênero, o fato de ter três 

filhas e ter que sair de casa para a faculdade, o fato de ter que dar 

conta de tudo, e quando digo que não quero dar conta, eu tenho eu 

dar conta. O fato de quebrar um ciclo que é da minha família, que é 

geracional. No sentindo que todas as mulheres da minha família, es-

tão no mesmo padrão de relacionamento e nenhuma delas consegui-

ram concluir faculdade, e mudar, desconstruir uma visão completa-

mente, que foi construída de maneira distorcida. Sem direitos, sem 

valores, e eu sofro críticas diariamente nas reuniões de família 

(Milla). 
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Um ponto em comum na fala das participantes foi quanto aos afa-

zeres domésticos, o “ter que fazer tudo”, com afirma Luna. As estudan-

tes que passaram a morar sozinhas passaram a precisar gerenciar uma 

casa, mas também já assumiam tarefas do lar na família de origem, de 

forma desigual com os homens da família, como indica Beatriz. Porém 

a sobrecarga é intensificada pelas estudantes mães, como é verificado 

no relato de Milla, que por ser mãe “precisa dar conta de tudo” e não 

tem apoio familiar, reconhecendo a herança transgeracional de pa-

drões de gênero, em que mulheres são as responsáveis do lar e, no seu 

caso, sem a referência de ocupação de outros espaços que envolvam a 

vida profissional. 

Embora o trabalho para o desenvolvimento das mulheres seja im-

portante, sendo condição para a autonomia, melhores salários não ne-

cessariamente garantem às mulheres a liberdade da dominação mas-

culina, pois fatores como o casamento e a maternidade, assim como as 

desigualdades e cobranças sociais, apresentam-se ainda enquanto fa-

tor de vulnerabilidade feminina (hooks, 2018). 

Neste cenário, é preciso destacar o exercício das atividades não re-

muneradas que recaem sobre as mulheres que são percebidas como 

cuidadoras naturais, isto é, capazes de exercer a maternidade em rela-

ção a outras pessoas, como pais, irmãos, sobrinhos e membros enfer-

mos da família (Silva et al.,2020). Além disso, essa função de cuidado 

se estende à normalização das responsabilidades domésticas, sendo 

que, em grande parte, ainda hoje, essas tarefas recaem sobre elas. 

É preciso salientar que romper com esses moldes nem sempre é 

simples ou fácil, muitas vezes podendo ser vivenciado com violências 

dentro do próprio ambiente familiar: 

 

O que mais ouço da minha família “agora tu és empoderada” só foi 

entrar na faculdade, que tu viraste tua cabeça. Agora tu queres mos-

trar serviço, tu queres mostrar que é empoderada [...] é como se fosse 

pecado ou a pior coisa do mundo, eu querer ser mais...aprender, a 

não ser mais passiva, o fato de me posicionar, de não aceitar falas 

machistas dos homens da família. Eu sou criticada, silenciada [...] já 

ouvi “cala boca!” “Para de falar!”. Então é muito difícil lidar com uma 

geração que pensa dessa forma, com padrão de pensamentos rígidos 

e desconstruir isso (Milla). 
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Sobre empoderamento, cabe ressaltar que este se configura como 

uma “tomada de consciência” crítica e coletiva, de reconhecimento de 

seu corpo político, configurando-se com a aliança entre conscientizar-

se criticamente e transformar na prática, algo contestador e revoluci-

onário na sua essência (Berth, 2019).  

Nota-se, com relato de Milla, como a ideia de empoderamento é 

distorcida a fim de desvalidar sua trajetória e alcances acadêmicos, 

logo familiares podem usar de violências, como a psicológica, a fim de 

manter relaçõe de poder, mesmo que tais atitudes produzam sofri-

mentos. Logo, também identifica-se que violências familiares, pressão 

e falta de apoio mobilizadas por valores e práticas patriarcais afetam o 

desempenho acadêmico e a saúde mental de estudantes. 

Uma mulher que não prioriza o cuidado com os outros (filhos, com-

panheiro, família) costuma ser vista como egoísta ou com associações 

pejorativas. Dessa forma, é possível entender que, ao longo da história, 

as mulheres foram colocadas em papéis de cuidados de uma maneira 

que esses valores se tornaram normas morais, muitas vezes aceitas 

sem questionamento, já que estão profundamente enraizados em 

nosso entendimento ético do feminino. 

As mulheres que decidem estudar já trabalham duas vezes ao dia 

como mães, donas de casa e profissionais e ao continuarem os estudos 

na universidade passam a vivenciar a tripla jornada de trabalho, além 

das cobranças sociais intrínsecas que cobram um dispêndio de ener-

gia, um trabalho emocional (Alves et al., 2023). 

Além disso, muitas mulheres desconhecem as desigualdades nas 

tarefas de cuidado, que pode ser um legado patriarcal transmitido de 

geração em geração, o que naturaliza o trabalho de cuidado e as tarefas 

domésticas das mulheres, como pode ser observado na fala de Luna: 

 

Então, em questão de gênero, eu não acho que tenho sofrido tanta 

pressão, porque cresci vendo minha mãe saindo de casa 5 h da manhã 

e voltando 20h da noite, e eu tinha que cuidar dos meus irmãos, então, 

praticamente, por muito tempo eu fui a mãe deles. Como eu falei a 

mulher já nasce com esse peso! Em questão aqui, eu acho que eu senti 

falta de uma base familiar, porque se eu tivesse essa ajuda, tipo um 

pai presente, talvez, pai que pudesse me ajudar pelo menos 
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financeiramente, isso me pouparia muito dos perrengues da facul-

dade e preocupações financeiras (Luna). 

 

Na fala da estudante mencionada, embora apareçam marcadores 

de gênero, ela não conseguiu relacionar suas vivências como efeitos de 

uma sociedade patriarcal, mas sim com uma disfunção familiar, cor-

roborando com discurso hegemônico que produz um imaginário social 

familiar cisheteropatriarcal e monogâmico como modelo de funciona-

lidade, saúde e felicidade.  

Tais representações sociais trouxeram efeitos para participante 

que apresentava uma narrativa que remetia a idealização do amor ro-

mântico burguês, com fantasias relacionadas também a própria vivên-

cia familiar de origem. Portanto, no caso de Luna, há o reconheci-

mento da sobrecarga materna mediante  abandono paterno, tão co-

mum na região do Pará onde 48,91% dos lares são chefiados por mu-

lheres (IBGE, 2024), que por muito tempo (sem o entendimento das 

relações de gênero) a fez ter uma relação prejudicada com a mãe, que 

sentia como ausente, e apresentando fantasias de romantização da  

ideia da presença da figura paterna como base familiar, apesar desta 

fantasia contrastar com a realidade de muitos lares, em que a presença 

de homens pode ser fator de risco para violências e não garante distri-

buições de tarefas, tampouco do cuidado. Outrossim, coube a ela a 

função de cuidado com irmãos, demonstrando dificuldades da reali-

dade de muitas meninas brasileiras que acabam tendo afetado seu 

tempo para atividades de lazer e estudos. 

Conforme Cunha, Dimenstein e Dantas (2021), além das exigências 

acadêmicas já mencionadas, as mulheres enfrentam uma maior carga 

de responsabilidades no lar. Em um cenário ideal, as atividades reali-

zadas em casa deveriam ser divididas de forma justa entre todos/as 

integrantes do domicílio. Contudo, devido à desigualdade de gênero 

que prevalece nas estruturas familiares e domésticas no Brasil, a maior 

parte das tarefas relacionadas ao cuidado fica sob a responsabilidade 

das mulheres.  

Ainda sobre as relações familiares, foi evidenciado a cobrança fa-

miliar para manutenção do dispositivo amoroso (Zanello, 2020), isto 

é, o lugar do amor como identitário para mulheres, na qual a autoes-

tima das mulheres é terceirizada, em prol da atenção e do 
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reconhecimento do outro em que seu sucesso e validação social esta-

riam atrelados ao casamento e maternidade, conforme apontam Luna 

e Milla, pela pressão familiar e falta de incentivo e apoio aos estudos 

na mesma intensidade. 

Na contramão da autonomia feminina, identificou-se a insegu-

rança feminina, no contexto de violência das cidades, como um fator 

de vulnerabilidade e que pode afetar indireta ou diretamente o desem-

penho acadêmico. De acordo com o gênero e a orientação sexual, o 

ambiente urbano, pode ser um lugar de segregação, com o intuito de 

fortalecer a ideia de que as mulheres deveriam limitar-se ao ambiente 

privado da casa e do controle masculino (Magalhães, Dos Santos, De 

Souza, 2024). Assim, o fato da inserção das mulheres nas universida-

des e o uso do transporte público para a mobilidade urbana se apre-

sentam como um dos fatores que fortalecem a autonomia feminina, 

contudo devido a violência urbana, o transporte público e o desloca-

mento até a universidade se tornaram fatores de ansiedade e medo, 

sendo também um entrave a saúde mental. 

Portanto, a sobrecarga feminina diante de tarefas do lar e da ma-

ternidade, a pressão e violências familiares com baixo incentivo aos 

estudos e manutenção do dispositivo amoroso, assim como abandono 

paterno nas famílias de origem e a insegurança para deslocamento de 

mulheres são fatores que incidem diretamente na realidade destas es-

tudantes e na sua permanência na Universidade. 

 

AS ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO LEVANTADAS PELAS 

ESTUDANTES NO ÚLTIMO SEMESTRE. 

 

Ao longo da história, o ingresso das mulheres na educação superior 

foi restrito. Por muitos anos, a universidade era vista como um bene-

fício exclusivo para os homens, e as raras mulheres que conseguiam 

entrar nas instituições de ensino superior enfrentavam obstáculos e 

discriminação. Somente no final do século XIX e no início do século 

XX as universidades começaram a se tornar mais acessíveis para as 

mulheres, impulsionadas pelos movimentos feministas e pelas bata-

lhas por igualdade de direitos. Nos últimos anos, a função das mulhe-

res nas universidades e, de maneira mais ampla, na sociedade, tem 



Educação e saúde com infâncias e juventudes 

 

260 

experimentado significativas mudanças. A participação feminina nas 

instituições de ensino superior é um dos principais sinais dessa evolu-

ção.  

No cenário atual, as mulheres ocupam não só posições nas univer-

sidades, mas também exercem funções essenciais na pesquisa, no en-

sino e na gestão acadêmica. Cada vez mais, as estudantes têm oportu-

nidades de ingressar no ensino superior. Essa fase de preparo ao mer-

cado de trabalho implica em várias transformações e desafios que exi-

gem adaptações e transformações.  

Compreender os elementos que contribuem para o estresse e suas 

consequências, assim como as estratégias de enfrentamento emprega-

das para lidar com esses obstáculos, é fundamental para entender a 

realidade das estudantes. Ao se pensar em estratégias de enfrenta-

mento, questões como o posicionamento em relação às aspirações pes-

soais, o pensamento crítico em relação ao que é bom o ruim para cada 

situação, os desafios da insegurança pessoais ao decorrer da gradua-

ção foram ressaltados. 

 

Hoje eu sinto que a faculdade me fortaleceu, hoje, já não sinto tanto 

medo, eu tenho muita vontade de fazer muitas coisas, ainda tenho dú-

vidas, mas não é medo! Eu me sinto muito corajosa, aprendi muito no 

dia a dia, porque em “Abaité” eu dependia dos meus pais pra sair, mas 

aqui, eu vou pra onde quero sozinha, eu mesma pego um ônibus, isso 

é muito legal. Sou muito grata por todas essas mudanças que tive me 

ajudou muito a ser uma mulher forte e independente (Natasha). 

 

A fala de Natasha demonstra como a autonomia foi importante 

para seu desempenho e crescimento pessoal e que o conhecimento e 

as experiências universitárias proporcionaram rompimento com 

medo possibilitando o movimento ao desejo, isto é, o impulso para no-

vas experiências. 

É valido ressaltar que o fortalecimento feminino parte de um per-

curso histórico de lutas pela maior equidade. O feminismo tem relação 

com a garantia de direitos (hooks, 2018) e a libertação dos corpos opri-

midos pelo sexismo. A inserção do estudante na universidade pode ser 

vista como um processo, que resultar em alterações significativas na 

vida das estudantes, e o movimento feminista contribui para a maior 



Corpos-territórios, formação e a integralidade do cuidado 

 

261 

viabilização do pensamento crítico e do que questionamento em rela-

ção ao cenário histórico e político da sociedade (Sordi; Lima, 2024). 

 

A faculdade me tornou mais corajosa. Ela me mostrou que eu tenho 

capacidade, que eu posso fazer o que eu quiser. [...] a minha insegu-

rança eu não nasci com ela, foi algo que me foi imposto devido meus 

relacionamentos passados. Depois passei a me olhar como ’Luna’ e não 

como falavam de mim. Eu aprendi que tenho a capacidade das coisas e 

concluir a faculdade. Só o fato de estar aqui hoje, eu me sinto contem-

plada (Luna). 

 

A universidade acaba sendo um lugar em que as mulheres podem 

ter mais autonomia e o fortalecimento do pensamento crítico, mesmo 

diante de uma sociedade que age com preconceitos e opressão, o que 

é mais urgente quando as mulheres partem do interior, para a capital 

com o intuito de desenvolver-se profissionalmente. Na sociedade, as 

mulheres foram ensinadas a se calar, para manter o bem-estar das pes-

soas em volta (Zanello, 2023), ao se posicionar as universitárias tem a 

possibilidade de fortalecer a imagem que tem sobre si, como “cora-

josa” e “empoderada”. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

Quando falamos da trajetória acadêmica dessas estudantes, preci-

samos falar também sobre os papéis desempenhados por elas, ao 

longo dos anos, divisão do trabalho por género, desigualdade, ques-

tões de gênero, desafios da jornada dupla (ou tripla) e do dever delas 

na faculdade e como elas enfrentam os desafios, opressão e as desi-

gualdades criadas pelo machismo e pelo patriarcado. Questões que são 

frequentemente vistas de forma natural por serem atividades.  

Por meio do círculo de diálogo, foi possível compartilhar as pres-

sões vividas pelas acadêmicas e discutir estratégias de enfrentamento. 

Os resultados obtidos neste estudo mostraram marcadores de gênero 

significativos a partir das falas das participantes, como: cobranças, so-

brecarga com trabalho doméstico, maternidade imposta, a grande in-

fluência da cultura machista e patriarcal nas relações familiares, além 
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de sentimento de insegurança e medo, inclusive diante da mobilidade 

urbana. 

Identificou-se que, ao entrar no ambiente acadêmico, as estudan-

tes se deparam com vários desafios, como a necessidade de se ajustar 

ao grande volume de informações, a escassez de tempo livre, além de 

obstáculos financeiros, questões familiares e exigências profissionais. 

Essas mudanças introduzem uma nova realidade que requer mais 

comprometimento e podem se converter em uma considerável fonte 

de estresse, especialmente quando atravessadas pelos marcadores de 

gênero, como função materna, cobrança ao casamento, trabalho do-

méstico e sentimentos de incapacidade. 

Além disso, evidenciou-se a necessidade de maior incentivo a prá-

ticas de pesquisa e extensão, com práticas inclusivas que levem em 

consideração marcadores interseccionais como gênero, raça, classe e 

regionalidade. 

Por fim, constatou-se que o ensino superior contribui como fator 

de empoderamento, autonomia, refletindo na autoestima destas mu-

lheres, que começaram a refletir de maneira mais crítica sobre as de-

mandas do grupo. Esse processo resultou em mudanças significativas 

nas experiências diárias dos participantes, que ajustaram sua aborda-

gem para lidar com as pressões e obstáculos enfrentados durante sua 

formação. 

Embora a participação e os avanços das mulheres nas instituições 

de ensino superior mereçam comemoração, a luta pela igualdade 

ainda está em andamento. É fundamental que as universidades sigam 

a desenvolver e a refinar as iniciativas que favoreçam a igualdade de 

gênero, incentivo à pesquisa, criando um ambiente de acolhimento, 

escuta e de suporte, que assegure oportunidades justas para comuni-

dade ao valorizar também as contribuições femininas nas esferas aca-

dêmicas. Por fim, destaca-se a necessidade de pesquisas na região 

Norte, que considerem aspectos regionais e culturais nas vivências das 

mulheres. 
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INTRODUÇÃO. 

 

Historicamente, a violência assume diferentes formas e significa-

dos conforme as transformações sociais, políticas e culturais. Para 

além das agressões físicas, ela também se manifesta por mecanismos 

simbólicos e institucionais que produzem desigualdades e exclusões, 

conceito desenvolvido por Pierre Bourdieu ao tratar da chamada “vio-

lência simbólica”, entendida como formas sutis de dominação funda-

mentadas em relações de poder e desigualdades sociais, de gênero e 

de sexualidade (Patou-Mathis, 2020; Bourdieu, 2021).  

Nesse contexto, a violência direcionada à orientação sexual e à 

identidade de gênero da população LGBTIAPN+11 opera de forma es-

trutural e institucionalizada, resultando em marginalização e exclusão 

de direitos. Embora o Supremo Tribunal Federal (STF) tenha 

 
11 Buscando transcrever os Queer Studies nas vivências Brasileiras, alguns 
autores como Sena e Borges (2021) rompem com atravessamentos 
colonizados da população Queer Norte Americana, como as amazônidas 
curupiranhas. 
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equiparado os atos de LGBTfobia ao crime de racismo previsto na Lei 

nº 7.716/1989 (BRASIL, 2019), a efetividade dessa proteção jurídica 

ainda encontra limitações. Essa fragilidade jurídica contrasta com a 

gravidade do cenário nacional: segundo dados do Grupo Gay da Bahia 

(GGB, 2023 apud LUCCA, 2023), o Brasil lidera, há quase duas déca-

das, o ranking mundial de assassinatos dessa população, registrando 

214 mortes violentas de pessoas homossexuais e transexuais apenas 

em 2023.  

Em regiões como a Amazônia, essa realidade se intensifica em ra-

zão de fatores históricos, culturais e geográficos que demandam uma 

atuação sensível às especificidades do território. Conforme apontam 

Calegare e Tamboril (2017), torna-se necessária uma prática da Psico-

logia que dialogue com esse contexto e reconheça a interseccionali-

dade entre raça, classe, gênero e sexualidade como elemento estrutu-

rante das subjetividades nortistas.  

Nesse contexto, os Centros de Referência Especializados de Assis-

tência Social (CREAS), amparados pela Lei Orgânica da Assistência 

Social (LOAS)12, desempenham um papel fundamental no acolhi-

mento de pessoas em situação de violação de direitos. Entretanto, a 

subnotificação das violências motivadas por orientação sexual e iden-

tidade de gênero, associada à ausência de estatísticas locais detalha-

das, dificulta a formulação de estratégias de enfrentamento e contribui 

para a permanência da invisibilidade institucional da população LGB-

TIA+.  

As reflexões apresentadas neste capítulo têm como base uma pes-

quisa realizada em um CREAS do estado do Pará, construída a partir 

de uma abordagem cartográfica que articulou análise documental e 

entrevistas com profissionais de psicologia e da assistência social, 

identificados ao longo do texto como Entrevistado A e Entrevistada B, 

respectivamente, de modo a preservar suas identidades. Mais do que 

apresentar um diagnóstico estatístico, esta pesquisa propõe o mapea-

mento dos processos institucionais que atravessam pessoas e serviços, 

evidenciando tensões, silenciamentos e desafios presentes na produ-

ção dos registros e no funcionamento da rede de proteção social.  

 
12 Lei nº 8.742/1993, atualizada em 2014.  
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CONTEXTUALIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E DO CREAS. 

 

A assistência social brasileira foi construída ao longo de um pro-

cesso histórico marcado por disputas políticas, transformações insti-

tucionais e mudanças na compreensão dos direitos sociais. Cordeiro 

(2025) resgata esse desenvolvimento sob a perspectiva de profissio-

nais da psicologia pioneiros, conhecidos como "Pré-SUAS", que atua-

ram ativamente nessa construção. As raízes dessas ações remontam ao 

século XVI com as Santas Casas de Misericórdia13. Conforme aponta 

Franco (2014), esse viés caritativo se estendeu até o século XVII na 

administração de cemitérios, hospitais e na "Roda dos Excluídos".14 

Esse cenário ganhou novos contornos em 1828 com a Lei dos Mu-

nicípios, que desobrigou as câmaras do cuidado com os expostos nos 

locais onde houvesse o serviço das Misericórdias. Foi apenas a partir 

da década de 1930, impulsionado pela industrialização e pela necessi-

dade de regular as relações entre capital e trabalho, que o Estado pas-

sou a intervir de forma mais direta, ainda que por meio de iniciativas 

dispersas e sem uma institucionalização definitiva (CRUZ; GUARES-

CHI, 2009). Como reflexo desse movimento, foi criado, em 1938, o 

Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), considerado um dos pri-

meiros marcos da regulamentação formal da assistência social no país 

(Sposati, 2004). 

Dessa maneira, uma nova fase de institucionalização da assistência 

social ocorreu na década de 1970 com a criação do Ministério da Pre-

vidência e Assistência Social (1974) e do Sistema Nacional de Previ-

dência e Assistência Social (SINPAS), instituído pela Lei nº 

6.439/1977, integrando órgãos como a LBA e a FUNABEM, promo-

vendo um planejamento mais técnico e reduzindo a dependência do 

voluntariado (Brasil, 1977). No entanto, a Constituição Federal de 

 
13 Em dedicação à Virgem da Misericórdia, foi criada em Lisboa pela Rainha 
D. Leonor (1458-1525) e se expandiu pelo mundo pelas práticas caritativas 
realizadas e se tornou uma instituição de auxílio aos pobres, dando origem às 
Santas Casas no século XVI, conhecidas por todo o país.  
14 Sistema que acolhia, de forma anônima, crianças abandonadas pelos pais 
durante o período, criando-as através da coleta de impostos da população até 
os sete anos de idade. 
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1988 marcou uma ruptura histórica ao incluir a assistência social no 

tripé da Seguridade Social ao lado da Saúde e da Previdência, trans-

formando-a em direito universal não contributivo (Brasil, 1988). Essa 

conquista foi materializada pela Lei Orgânica da Assistência Social 

(LOAS), a Lei nº 8.742/1993, fruto de expressiva mobilização popular 

que descentralizou a gestão política e instituiu os conselhos paritários 

como espaços de controle social (Albuquerque, 2006; Cordeiro, 2025).  

Embora a LOAS tenha representado um avanço, sua implementa-

ção encontrou limitações durante a década de 1990 em razão das po-

líticas de ajuste fiscal e da redução do papel do Estado na área social 

(Abrucio; Costa, 1998; Yasbek, 2004). Esse cenário começou a ser su-

perado com a aprovação da Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS), em 2004, e a criação do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS), em 2005, que reorganizou a assistência social como política 

pública de garantia de direitos e estruturou seus serviços em dois ní-

veis de proteção: a Proteção Social Básica e a Proteção Social Especial 

(Cordeiro, 2025; Cordeiro et al., 2018).  

A Proteção Social Básica possui caráter preventivo e é desenvolvida 

principalmente pelos Centros de Referência de Assistência Social 

(CRAS), voltados ao fortalecimento dos vínculos familiares e comuni-

tários. Já a Proteção Social Especial atende situações em que direitos 

já foram violados, tendo como principal equipamento os Centros de 

Referência Especializados de Assistência Social (CREAS), responsá-

veis pelo acompanhamento especializado de indivíduos e famílias em 

situação de violência, negligência e outras formas de violação de direi-

tos. Posteriormente, as Normas Operacionais Básicas do SUAS aper-

feiçoaram o funcionamento desse sistema ao definir competências, 

formas de financiamento e mecanismos de monitoramento (Quino-

nero et al., 2013).  

O Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos (PAEFI) constitui um dos principais serviços ofertados 

pelo CREAS, sendo destinado ao acompanhamento de famílias e indi-

víduos que vivenciam situações de violação de direitos.15 Instituído 

 
15  Entende-se como violação de direitos qualquer situação em que direitos 
fundamentais sejam desrespeitados ou negligenciados, incluindo exploração, 
abandono e violência física ou psicológica (Brasil, 2014). 
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pela Resolução CNAS nº 109/2009, que estabelece parâmetros da Ti-

pificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Brasil, 2009), o 

serviço enfatiza a análise territorial16 dos municípios atendidos, consi-

derando que situações de violação de direitos e vulnerabilidade social 

têm relação às condições culturais e socioeconômicas dos territórios. 

Essa perspectiva permite identificar como situações de risco são influ-

enciadas por fatores estruturais e favorece a formulação de estratégias 

de intervenção mais efetivas (Brasil, 2014).  

Assim, compreender o funcionamento do PAEFI e do CREAS exige 

considerar as especificidades do território onde esses serviços se con-

cretizam. As condições culturais, sociais e econômicas influenciam di-

retamente na identificação das situações de violência, a produção dos 

registros institucionais e o acesso da população às redes de proteção, 

aspecto central para a análise da subnotificação de violências contra a 

população LGBTIA+ desenvolvida neste capítulo. 

 

CONTEXTO TERRITORIAL E VULNERABILIDADES SOCIAIS EM 

MARACANÃ. 

 

O estado do Pará, composto por 144 municípios, apresenta grande 

diversidade cultural, histórica e socioeconômica, características que 

influenciam diretamente a forma como as políticas públicas são im-

plementadas em seus territórios. Entre esses municípios encontra-se 

Maracanã, localizado na mesorregião do Nordeste Paraense17, cuja tra-

jetória é marcada por fortes relações com a pesca, com a presença his-

tórica de povos originários e com expressões culturais e religiosas que 

permanecem presentes na organização da vida social.  

 
16  Método de avaliação das condições sociais, político-econômicas e culturais 
do grupo ou território com o objetivo de planejar intervenções 
contextualizadas com a realidade local. 
17Conforme estabelecido na Constituição Brasileira, a distribuição oficial da  
região paraense ocorre em seis mesorregiões e subdividida em 22 
microrregiões (Pará, 2025; IBGE, 2025). 
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O próprio nome do município, originado do Tupi Antigo18, remete 

a esse processo histórico e cultural. Tais elementos não constituem 

apenas aspectos identitários locais, mas também influenciam as for-

mas de sociabilidade, as relações de poder e os modos pelos quais a 

população acessa direitos e serviços públicos. Nesse sentido, compre-

ender a realidade de Maracanã exige considerar as especificidades do 

território e os impactos que elas produzem sobre as condições de vida 

de seus habitantes.  

De acordo com dados do Observatório do Censo SUAS (2023), o 

município possui uma população de 27.129 habitantes. A gestão da po-

lítica de assistência social é realizada pela Secretaria Municipal do Tra-

balho e Promoção Social (SEMTEPS), contando com um CRAS e um 

CREAS, responsáveis pelo atendimento de uma população distribuída 

em extensas áreas urbanas e rurais. 

Embora apresente indicadores de desenvolvimento humano em 

crescimento19, Maracanã ainda convive com desafios socioeconômicos 

significativos. O Produto Interno Bruto (PIB) per capita do município 

representa aproximadamente 0,11% da economia estadual20 (FA-

PESPA, 2023), percentual inferior ao observado em municípios próxi-

mos e que evidencia limitações na geração de renda e no acesso a opor-

tunidades. Essas condições repercutem diretamente nas situações de 

vulnerabilidade social enfrentadas pela população e constituem ele-

mentos importantes para a compreensão das demandas atendidas 

pela rede socioassistencial.   

No caso da população LGBT+, entretanto, as desigualdades não po-

dem ser compreendidas apenas a partir de indicadores econômicos. 

Elas também resultam de processos históricos de práticas institucio-

nais excludentes que dificultam o reconhecimento de suas demandas 

e a efetivação de seus direitos. Nesse sentido, Boaventura de Sousa 

 
18 Diferente do Tupi Moderno (Nheengatu, a língua geral amazônica), o Tupi 
antigo é uma língua morta, considerada a Língua Clássica Indigena falada 
pelos povos da costa ao longo dos séculos. 
19  O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) da cidade 
cresceu de 0,406 nos anos 2000 para 0,570 em 2010.  
20 O PIB Estadual total do estado em 2021 foi de R$262 bilhões, tendo 52,4% 
dividido entre os cinco principais municípios: Marabá, Parauapebas, Canaã 
dos Carajás, Barcarena e Belém (FAPESPA, 2024). 
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Santos desenvolve o conceito de epistemicídio, entendido como um 

processo sistemático de deslegitimação e apagamento dos conheci-

mentos produzidos por grupos historicamente subalternizados.  

No âmbito da assistência social, esse processo pode ser observado 

quando experiências de violência motivadas por orientação sexual e 

identidade de gênero são enquadradas em categorias genéricas, per-

dendo suas especificidades. Quando essas situações deixam de ser 

identificadas nos registros institucionais, tornam-se invisíveis para os 

sistemas de informação e, consequentemente, para a formulação de 

políticas públicas voltadas ao seu enfrentamento.  

Essa invisibilidade também se expressa nos próprios marcos nor-

mativos da assistência social. Conforme observam Quadrado e Fer-

reira (2019), o documento oficial da Política Nacional de Assistência 

Social (PNAS) não apresenta referências explícitas à população 

LGBT+, fator que contribui para dificuldades na elaboração de ações 

específicas e na preparação dos profissionais para lidar com demandas 

relacionadas à diversidade sexual e de gênero.  

As reflexões apresentadas tornam-se particularmente relevantes 

para a análise da subnotificação de violências contra a população 

LGBT+ nos serviços socioassistenciais. Em territórios marcados por 

vulnerabilidades econômicas, distâncias geográficas e processos his-

tóricos de invisibilização, compreender como essas experiências são 

registradas – ou deixam de ser registradas – constitui um passo fun-

damental para o fortalecimento das políticas de proteção social e para 

a ampliação da garantia de direitos.  

 

MAPEAMENTO DAS VIOLÊNCIAS: LEVANTAMENTO DE DADOS 

E OBSERVAÇÕES TERRITORIAIS. 

 

A produção de dados sobre a população LGBTIA+ constitui um dos 

principais desafios para a formulação de políticas públicas no estado 

do Pará (MDHC/Aliança Nacional LGBTI+; Grupo Arco-Íris de Cida-

dania LGBT, 2023). A ausência de registros sistematizados e a recor-

rente subnotificação de casos de violência dificultam a compreensão 

da realidade vivenciada por essa população e comprometem o plane-

jamento de estratégias efetivas de proteção social. Nesse contexto, o 
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apagamento estatístico ultrapassa uma limitação dos sistemas de in-

formação e pode ser compreendido como uma forma de violência ins-

titucional, pois impede o reconhecimento das demandas específicas 

desses sujeitos e restringe sua presença nas políticas públicas. 

A violência contra pessoas LGBTIA+ não se manifesta apenas por 

meio de agressões físicas ou verbais. Sob a perspectiva desenvolvida 

por Souza e Feliciano (2020), trata-se de um fenômeno estrutural que 

atravessa relações sociais, instituições e a própria organização dos es-

paços urbanos. Nessa compreensão, a violência é analisada a partir da 

relação entre corpo, território e espaço. O corpo LGBT assume uma 

dimensão política ao desafiar normas heterocisnormativas historica-

mente estabelecidas, tornando-se alvo de diferentes formas de violên-

cia. Essas manifestações incluem não apenas agressões letais, mas 

também práticas discriminatórias cotidianas, olhares de rejeição e 

obstáculos ao acesso a direitos fundamentais, como saúde, educação e 

trabalho. 

O território, por sua vez, não representa apenas o local onde a vio-

lência ocorre, mas um espaço de produção e reprodução de desigual-

dades. A ocupação dos espaços públicos por corpos considerados dis-

sidentes frequentemente gera disputas sociais que resultam na nega-

ção do direito ao pertencimento e à cidade. Historicamente, essa dinâ-

mica contribuiu para processos de segregação da população LGBTIA+, 

produzindo trajetórias marcadas simultaneamente pela resistência e 

pela exclusão. Assim, a ausência de registros oficiais revela mecanis-

mos de silenciamento que dificultam a identificação e o enfrentamento 

dessas violências (SOUZA; FELICIANO, 2020). 

Nesse cenário, o mapeamento dessas ocorrências ultrapassa a sim-

ples produção de estatísticas. A sistematização de informações possi-

bilita orientar políticas públicas, fortalecer a participação social e am-

pliar a visibilidade institucional dessa população. 

Diante das lacunas existentes na produção de informações sobre a 

população LGBTIA+ no estado do Pará, os instrumentos nacionais de 

monitoramento tornam-se fundamentais para ampliar a compreensão 
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das violações de direitos humanos. Entre eles, destaca-se o Disque 

10021 (BRASIL, 2025). 

Os dados analisados nesta pesquisa evidenciam um crescimento 

contínuo das denúncias relacionadas à orientação sexual e à identi-

dade de gênero no estado do Pará entre 2019 e 2024. As notificações 

referentes à orientação sexual passaram de aproximadamente 500 re-

gistros em 2020 para cerca de 5.600 em 2024, enquanto aquelas rela-

cionadas à identidade de gênero evoluíram de números praticamente 

inexistentes para aproximadamente 1.800 casos no mesmo período 

(BRASIL, 2024). Embora esse aumento possa refletir uma maior uti-

lização do canal de denúncias e um avanço na conscientização da po-

pulação sobre seus direitos, ele também revela que situações de discri-

minação e violação de direitos permanecem presentes no cotidiano de 

pessoas LGBTIA+. 

A sistematização dessas informações subsidia a formulação de po-

líticas públicas, permite identificar grupos mais vulneráveis e fortalece 

mecanismos de proteção social. Quando os dados são produzidos de 

forma qualificada, tornam-se instrumentos para o planejamento de 

ações intersetoriais e para o monitoramento das violações de direitos 

humanos (BRASIL, 2024). 

Entretanto, a própria evolução dos registros evidencia limitações 

históricas dos sistemas de informação. Até 2022, muitas notificações 

agrupavam diferentes identidades sob categorias genéricas, dificul-

tando a distinção entre demandas relacionadas à orientação sexual e 

aquelas vinculadas à identidade de gênero. Apenas a partir de 2023 

observa-se um avanço na especificação dessas categorias, permitindo 

uma compreensão mais precisa das diferentes formas de discrimina-

ção e violação de direitos que atingem a população LGBTIA+ (BRA-

SIL, 2024). 

Esse processo demonstra que a invisibilidade não decorre apenas 

da ausência de denúncias, mas também da forma como elas são regis-

tradas e classificadas. Quando diferentes experiências são reunidas em 

categorias amplas, parte das especificidades dessas violências deixa de 

 
21 Canal da Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos destinado ao 
recebimento e encaminhamento de denúncias de violações de direitos 
humanos, incluindo aquelas envolvendo a população LGBTIA+.  
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ser reconhecida, comprometendo tanto a produção do conhecimento 

quanto a elaboração de políticas públicas capazes de responder às ne-

cessidades concretas dessa população. 

A análise dos dados do Censo do Sistema Único de Assistência So-

cial (Censo SUAS) permite compreender como as demandas relacio-

nadas à população LGBTIA+ são incorporadas pelos serviços socioas-

sistenciais e quais desafios ainda permanecem para sua identificação 

(BRASIL, Censo SUAS, 2019-2022). Entre 2019 e 2022, observou-se 

uma redução no número de CREAS municipais que registraram aten-

dimento a essa população, especialmente durante e após o período da 

pandemia de Covid-19. Essa diminuição, entretanto, não deve ser in-

terpretada como uma redução das situações de violação de direitos, 

mas como um possível reflexo do enfraquecimento das redes de apoio, 

das dificuldades de acesso aos serviços públicos e do próprio processo 

de subnotificação (IPEA; FBSP, 2025). 

O contexto pandêmico intensificou vulnerabilidades já existentes. 

O isolamento social, as dificuldades econômicas e o aumento da con-

vivência em ambientes familiares marcados por conflitos contribuí-

ram para ampliar experiências de discriminação e sofrimento entre 

pessoas LGBTIA+. Nesse cenário, muitos indivíduos perderam o con-

tato com redes de acolhimento e passaram a enfrentar a violência em 

espaços que, teoricamente, deveriam representar proteção (COLE-

TIVO VOTELGBT, 2020). 

A família, nesse sentido, ocupa uma posição ambígua. Embora so-

cialmente seja compreendida como espaço de cuidado, diversos estu-

dos apontam que ela também pode se tornar um ambiente de repres-

são quando a orientação sexual ou a identidade de gênero confrontam 

expectativas heteronormativas. O medo da rejeição e da exclusão leva 

muitas pessoas LGBTIA+ a ocultarem suas vivências, desenvolvendo 

estratégias de sobrevivência baseadas no silêncio e na tentativa de pre-

servar vínculos familiares e condições materiais de existência (BRAGA 

et al., 2018; PERUCCHI et al., 2014). 

Essa dinâmica repercute diretamente na atuação dos serviços soci-

oassistenciais. Conforme relatado pelo psicólogo (ENTREVISTADO A, 

2025) entrevistado durante esta pesquisa, o CREAS geralmente é pro-

curado apenas após um longo percurso por outros órgãos da rede de 
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proteção, como sistema de justiça, saúde e educação. Quando chegam 

ao serviço, muitas famílias já carregam experiências marcadas pela 

burocracia e pela desconfiança institucional, dificultando o reconheci-

mento do CREAS como um espaço efetivo de acolhimento e enfrenta-

mento das violações de direitos. 

A comparação entre os dados nacionais e a realidade observada em 

Maracanã evidencia uma importante contradição. Enquanto os siste-

mas nacionais apontam crescimento das denúncias envolvendo orien-

tação sexual e identidade de gênero, os registros locais não apresen-

tam ocorrências classificadas nessa categoria. Essa discrepância não 

deve ser interpretada como uma exceção territorial, mas como um in-

dicativo da necessidade de aperfeiçoar os mecanismos de identifica-

ção, registro e captação dessas identidades, permitindo que as estatís-

ticas reflitam de forma mais fiel a realidade social. 

Outro aspecto relevante refere-se aos próprios instrumentos de re-

gistro utilizados pelo SUAS. Durante parte do período analisado, os 

formulários reuniam as demandas relacionadas à orientação sexual e 

à identidade de gênero em uma única categoria, limitando a compre-

ensão das diferentes formas de violência enfrentadas pela população 

LGBTIA+ . Essa forma de categorização evidencia como determinadas 

experiências podem permanecer diluídas nos sistemas de informação, 

dificultando a produção de diagnósticos mais precisos. 

Entretanto22, o dado que mais chama atenção nesta pesquisa re-

fere-se ao município de Maracanã. A análise dos Relatórios Mensais 

de Atendimento do CREAS de Maracanã demonstrou que a unidade 

mantém uma demanda constante de atendimentos relacionados a di-

ferentes situações de vulnerabilidade social.  Apesar disso, não foram 

identificados registros de casos classificados como discriminação por 

orientação sexual ou identidade de gênero durante o período anali-

sado (CREAS MARACANÃ, 2019-2025). 

 
22  Até o Censo SUAS de 2022, as demandas eram agrupadas na categoria 
"Discriminação por Orientação Sexual e Identidade de Gênero". A partir de 
2023, houve a diferenciação entre orientação sexual e identidade de gênero, 
permitindo uma produção de informações mais específica (CENSO SUAS, 
2022; 2023).  
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À primeira vista, a inexistência desses registros poderia levar à in-

terpretação de que as demandas relacionadas à população LGBTIA+ 

não constituem uma realidade presente no município. Entretanto, 

quando esse resultado é analisado em conjunto com os dados do Dis-

que 100 e com os levantamentos nacionais apresentados nesta pes-

quisa, essa hipótese perde consistência. O que se evidencia não é, ne-

cessariamente, a ausência dessas violências, mas a dificuldade de re-

conhecê-las e registrá-las pelos instrumentos institucionais disponí-

veis. 

Outro elemento que contribui para esse cenário refere-se aos pro-

cessos de formação e qualificação das equipes responsáveis pelo aten-

dimento socioassistencial. A identificação de situações de violência 

motivadas por orientação sexual e identidade de gênero exige conhe-

cimentos específicos sobre diversidade sexual, direitos humanos e 

protocolos de acolhimento. Quando essas demandas são compreendi-

das apenas como situações genéricas de vulnerabilidade, corre-se o 

risco de invisibilizar suas particularidades e comprometer a qualidade 

do atendimento ofertado. 

A ausência de formação continuada também pode contribuir para 

o afastamento da população LGBTIA+ dos serviços públicos. Diante 

da possibilidade de sofrer discriminação, não ser compreendida ou en-

contrar profissionais despreparados para lidar com suas demandas, 

muitas pessoas passam a buscar formas informais de apoio e proteção, 

reduzindo ainda mais sua presença nos registros institucionais. 

Essa necessidade de qualificação profissional foi evidenciada du-

rante as entrevistas realizadas nesta pesquisa. Conforme relatado pela 

Entrevistada B (2025), casos envolvendo crianças, adolescentes e jo-

vens LGBTIA+ frequentemente chegam aos serviços de maneira indi-

reta, em razão do receio de estigmatização ou da percepção de inade-

quação do atendimento. A entrevistada destaca, ainda, que há a neces-

sidade do fortalecimento da articulação entre a Assistência Social e a 

Educação constitui estratégia fundamental para ampliar a identifica-

ção, o acolhimento e o acompanhamento dessa população, mas que 

não ocorre devido a forte atuação religiosa e conservadorismo na re-

gião. 
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Dessa forma, os dados analisados apontam para a necessidade de 

compreender a subnotificação para além de uma questão estatística. A 

insuficiência dos registros limita a identificação das demandas especí-

ficas da população LGBTIA+, dificulta a produção de diagnósticos so-

bre a realidade local e reduz a disponibilidade de informações que pos-

sam subsidiar ações de proteção e planejamento de políticas públicas. 

Assim, o mapeamento das violências evidencia não apenas os casos 

que chegam aos sistemas de informação, mas também as lacunas exis-

tentes nos processos de identificação e registro dessas experiências no 

âmbito da Assistência Social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

A análise desenvolvida neste capítulo permitiu compreender como 

a subnotificação de violências contra pessoas LGBTIA+ se relaciona 

aos processos de registro, identificação e acolhimento presentes na po-

lítica de Assistência Social. Embora os dados nacionais e estaduais in-

diquem a permanência de situações de discriminação e violência mo-

tivadas por orientação sexual e identidade de gênero, a realidade ob-

servada no município de Maracanã evidencia os desafios existentes 

para que essas experiências sejam reconhecidas e incorporadas aos 

sistemas oficiais de informação. 

Os resultados apresentados apontam que o apagamento estatístico 

não pode ser compreendido como simples ausência de ocorrências. Ao 

contrário, ela resulta da articulação entre fatores institucionais, for-

mativos e socioculturais que dificultam a identificação dessas deman-

das pelos serviços públicos. Nesse contexto, a subnotificação revela li-

mitações que ultrapassam o âmbito local, estando relacionada a fragi-

lidades históricas presentes nos processos de produção de dados e nas 

estratégias de monitoramento das violências LGBTIA+. 

A análise também evidencia a importância da qualificação perma-

nente das equipes, do aprimoramento dos instrumentos de registro e 

da construção de práticas institucionais capazes de reconhecer as es-

pecificidades da diversidade sexual e de gênero. Tais elementos tor-

nam-se fundamentais para que os serviços socioassistenciais possam 
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desenvolver respostas mais efetivas às situações de violência e vulne-

rabilidade vivenciadas por essa população. 

No contexto amazônico, essas reflexões adquirem relevância parti-

cular (Ferreira Júnior; Costa, 2016). As especificidades territoriais, 

culturais e sociais da região reforçam a necessidade de políticas públi-

cas sensíveis às realidades locais e comprometidas com a garantia de 

direitos. Nesse sentido, a Psicologia, em diálogo com as demais áreas 

que compõem a rede de proteção social, possui papel fundamental na 

promoção de práticas de acolhimento, escuta qualificada e enfrenta-

mento das diversas formas de discriminação (CFP, 2018). 

Por fim, espera-se que as discussões apresentadas contribuam para 

ampliar o debate sobre a produção de dados, o reconhecimento das 

experiências de violência vivenciadas pela população LGBTIA+ e o for-

talecimento das políticas públicas voltadas à promoção da cidadania e 

dos direitos humanos. Tornar visíveis essas experiências representa 

um passo essencial para a construção de serviços públicos mais inclu-

sivos, capazes de reconhecer a diversidade presente nos territórios e 

responder às demandas daqueles que historicamente permaneceram 

à margem dos registros institucionais. 
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INTRODUÇÃO. 

 

As queixas escolares frequentemente são vistas como manifestação 

do sofrimento psíquico na infância. A escola é um espaço social e sim-

bólico central na constituição psíquica da criança, onde são estabele-

cidos vínculos, regras são implementadas, frustrações são enfrentadas 

e identidades são construídas. Não raro, é nesse cenário que emergem 

sinais de sofrimento que motivam a busca por atendimento psicoló-

gico, tornando a queixa escolar uma das portas de entrada para a psi-

coterapia infantil. Autocobrança excessiva, sobrecarga de tarefas e es-

tresse decorrentes de exigências de desempenho, não se restringem ao 

mérito acadêmico, mas revelam aspectos do funcionamento emocio-

nal da criança e sua família.  

Não são poucas as problemáticas que envolvem a instituição esco-

lar na contemporaneidade. Elas se estendem por vários vértices, como 

a violência, manifestações de sexualidade, recusa da escola, professo-

res sem autoridade, indisciplina, agitação e desinteresse pelo processo 

de aprendizagem. Nessa conjuntura, na maior parte das vezes, o enca-

minhamento de escolares para atendimento psicológico acontece a 

partir de um viés equivocado de intervenção clínica, pautado no 
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diagnóstico e tratamento individual de crianças consideradas proble-

máticas, reforçando a segregação e exclusão social (Lima et al., 2015). 

No que tange ao sofrimento psíquico de crianças no ambiente es-

colar, as manifestações desse tipo de mal-estar podem ser de natureza 

internalizante ou externalizante. Não é incomum que adultos não en-

xerguem as dificuldades na saúde mental infantojuvenil e, quando as 

crianças finalmente são encaminhadas para serviços de saúde, são ta-

xadas como “crianças-problema” no ambiente escolar e/ou familiar. 

Nesse aspecto, a saúde mental infantil é um campo complexo e desa-

fiante que vai além da expressão de dificuldades, fato relevante para a 

elaboração e execução de políticas públicas que abrangem essa popu-

lação. Um dos maiores desafios para o enfrentamento do sofrimento 

psíquico em escolares é a ineficácia de articulação entre a escola e de-

mais serviços públicos que assistem crianças e adolescentes, com des-

taque para encaminhamentos pouco eficientes e a dificuldade em 

manter um acompanhamento contínuo (Cid et al., 2019).  

A psicoterapia com crianças é uma modalidade de atendimento 

com crescente demanda no cenário contemporâneo. Além da prática 

clínica, esse campo apresenta uma vasta produção científica, que, nos 

últimos anos, atenta-se para demandas contextualizadas em cada cul-

tura, assim como suas especificidades e necessidades. Nesse tipo de 

intervenção, vários fatores podem interagir no curso do tratamento, a 

citar a participação familiar e escolar e o modo como a criança se in-

sere nessas relações (Brito et al., 2020). Assim, a atuação do profissi-

onal da psicologia demanda uma escuta que considere a escola como 

parte integrante do mundo interno infantil, articulando as vivências 

escolares às dinâmicas familiares e individuais. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA. 

INTERFACES ENTRE A PSICANÁLISE E QUEIXAS ESCOLARES. 

 

Em “A Primeira Entrevista em Psicanálise”, Maud Mannoni 

(1979/2004) aponta alguns motivos que podem levar uma criança a 

consultar-se com um analista. Sobre desordens escolares, a autora 

pondera que a existência de dificuldades escolares de origem pura-

mente pedagógicas não exclui que esse sintoma encobre, na maior 
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parte das vezes, algo a mais. Nesse aspecto, para que seja possível 

compreender o campo da neurose familiar, no qual o sintoma da cri-

ança se apoia, é preciso ir além do que é relatado pelos pais ao analista 

(p. 39). 

No prefácio da mesma obra, Françoise Dolto discorre: 

 

Se o papel do psicanalista é permitir a um sujeito neurótico ou doente 

mental encontrar o seu sentido, é também seu papel dar um grito de 

alarme diante da carência pública educacional, dos métodos e institui-

ções escolares frequentemente patogênicos, em face das carências e do 

papel patogênico individuais de muitos pais do mundo dito civilizado. 

A civilização é um estado que só se mantém pelo valor de cada um dos 

seus membros e pelo intercâmbio criativo entre eles. Não é necessário 

que o preço da civilização seja a existência de psicoses e neuroses de-

vastadoras cada vez mais precoces (Dolto, 2004, p. 32).  

 

Ao chamar atenção para o caráter potencialmente patogênico de 

métodos pedagógicos rígidos e pouco sensíveis às necessidades emo-

cionais das crianças, Dolto convida a psicanálise a dialogar com o 

campo educacional, reconhecendo que os sintomas infantis não po-

dem ser compreendidos isoladamente, mas sim no cruzamento entre 

fatores familiares, sociais e institucionais.  

Melanie Klein (1948/1996), ao analisar o papel da escola no desen-

volvimento libidinal da criança, enfatiza que as atividades escolares 

são investidas desde cedo por conteúdos pulsionais e fantasias incons-

cientes. A escola, portanto, não é apenas um espaço de aprendizagem 

intelectual, mas um campo em que a criança vivencia uma “nova rea-

lidade”, confrontando exigências que mobilizam ansiedades ligadas ao 

complexo de Édipo e ao medo de castração. A necessidade de sublima-

ção, central nesse processo, transforma a energia pulsional em inte-

resse pelo saber, mas essa mesma exigência pode resultar em blo-

queios e inibições quando as ansiedades não encontram vias adequa-

das de elaboração. Klein demonstra que a dificuldade de aprender não 

está desvinculada do mundo interno: a relação com professores, con-

teúdos e avaliações pode reativar fantasias ligadas às figuras parentais, 

produzindo comportamentos de retraimento ou aversão à escola. 
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Nesse momento a ludoterapia possibilita que essas vivências ga-

nhem forma na relação transferencial, oferecendo ao analista acesso 

às fantasias inconscientes que organizam a relação da criança com o 

saber e com as figuras de autoridade. Assim, a análise clínica de uma 

criança com queixas escolares não se reduz a identificar déficits cog-

nitivos ou problemas pedagógicos, mas a compreender como as difi-

culdades no espaço escolar traduzem ansiedades precoces, defesas e 

relações objetais que estruturam sua vida psíquica. Esse olhar permite 

não apenas aliviar os sintomas, mas também favorecer um processo 

de simbolização que transforma a posição subjetiva da criança diante 

do aprendizado e de suas relações afetivas, articulando clínica, história 

familiar e vivências institucionais como parte de uma mesma trama. 

 

FUNDAMENTOS DA TEORIA E TÉCNICA KLEINIANA. 

 

Na perspectiva kleiniana, as fantasias inconscientes constituem as 

representações psíquicas das pulsões e dos mecanismos do ego, for-

mando o núcleo estruturante da vida psíquica. Elas operam continua-

mente, conferindo significados afetivos e simbólicos às experiências 

corporais e emocionais, articulando, desde os primeiros meses de 

vida, sensações primárias com formas mais complexas de pensamento 

(Figueiredo, 2006).  

As fantasias infantis surgem como estratégias da criança para lidar 

com os conflitos internos iniciais, entre as pulsões de vida e de morte, 

bem como com as experiências afetivas ligadas às figuras parentais. 

Nesse processo, a criança internaliza e projeta partes de seu mundo 

interno, organizando sua experiência psíquica. Esse dinamismo é cen-

tral na formação de mecanismos de defesa, como a identificação pro-

jetiva, e na produção de fantasias de destruição ou idealização, estrei-

tamente ligadas à ansiedade e ao medo de perda do objeto, frequente-

mente associado à mãe (Segal, 1975). 

Klein propôs, ainda, uma concepção da psique como um mundo 

povoado por objetos internos (totais ou parciais) que se relacionam 

entre si por meio das fantasias inconscientes, constituindo a chamada 

realidade psíquica (Zimmerman, 2007). A organização desse mundo 

interno ocorre em permanente tensão entre polaridades: seio bom e 
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seio mau; objetos idealizados e persecutórios; pulsões construtivas e 

destrutivas. É desse movimento que emergem as posições esquizopa-

ranoide e depressiva, conceitos fundamentais da teoria kleiniana, que 

não representam fases evolutivas, mas modos de funcionamento psí-

quico que se manifestam ao longo de toda a vida (Klein, 1946/1991). 

A posição esquizoparanoide refere-se ao período inicial do desen-

volvimento psíquico do bebê, marcado por ansiedades persecutórias 

intensas e pela clivagem do objeto em partes boas e más. Nesse mo-

mento, o ego, ainda imaturo, utiliza mecanismos de defesa primitivos, 

como a cisão, a projeção e a identificação projetiva, na tentativa de li-

dar com a angústia decorrente das pulsões destrutivas e do medo de 

aniquilação. A experiência do seio bom e do seio mau torna-se central, 

pois o bebê projeta os aspectos temidos de si mesmo e busca introjetar 

os aspectos idealizados do objeto, organizando, assim, sua realidade 

psíquica (Klein, 1946/1991).  

Ainda que se trate de um momento estruturante e não de uma fase 

cronológica fixa, a posição esquizoparanoide é fundamental para a or-

ganização inicial do psiquismo. O modo como o bebê elabora as ansi-

edades persecutórias nesse período influencia não apenas o desenvol-

vimento das relações de objeto, mas também a formação do ego e do 

superego, estabelecendo bases para escolhas futuras entre organiza-

ções neuróticas ou psicóticas. Essa posição, ao preparar terreno para 

a integração das partes boas e más do objeto, é um passo essencial para 

o surgimento de sentimento de culpa e reparação, que caracterizarão 

a posição depressiva e possibilitarão avanços emocionais ao longo da 

vida (Klein, 1946/1991). 

A posição depressiva, que sucede a esquizoparanoide, representa 

um avanço no desenvolvimento emocional, marcado pela integração 

gradual das partes boas e más do objeto. Com essa conquista, o bebê 

passa a perceber a mãe como uma figura total, despertando sentimen-

tos de culpa e medo de perda, pois reconhece que seus impulsos agres-

sivos e fantasias destrutivas são dirigidos ao mesmo objeto, que tam-

bém é amado. Essa nova compreensão gera uma angústia depressiva, 

mas também fortalece o ego, permitindo maior percepção da realidade 

interna e externa e favorecendo uma síntese mais elaborada entre am-

bas. Nesse contexto, emerge o impulso reparador, que expressa o 
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desejo de proteger ou restaurar o objeto danificado na fantasia, pro-

movendo relações de objeto mais estáveis e maduras (Klein, 

1948/1991).  

Ainda que mecanismos esquizoides continuem ativos na posição 

depressiva, eles perdem intensidade e dão espaço a uma maior inte-

gração psíquica, na qual os objetos deixam de ser extremamente idea-

lizados ou persecutórios. Esse processo, que se prolonga pelos primei-

ros anos de vida, é fundamental para a organização da personalidade, 

pois sustenta a capacidade de simbolização, a adaptação à realidade e 

a diferenciação entre mundo interno e externo (Klein, 1948/1991). 

Em síntese, a psicanálise kleiniana oferece um arcabouço teórico 

fundamental para compreender o desenvolvimento psíquico infantil, 

destacando o papel estruturante das fantasias inconscientes, dos me-

canismos de defesa primitivos e das posições esquizoparanoide e de-

pressiva na formação da personalidade. A análise da criança, mediada 

pela transferência, permite que esses conteúdos se expressem de 

forma simbólica por meio do brincar, tornando o espaço analítico um 

campo potente para a elaboração de angústias primitivas e conflitos 

internos. A ludoterapia revela-se, nesse contexto, uma ferramenta 

central para acessar o mundo interno da criança, oferecendo recursos 

para compreender a dinâmica de suas relações objetais e a organização 

de seu psiquismo. Ao ser utilizada em conjunto com a escuta clínica 

das queixas escolares, possibilita uma leitura profunda dos sintomas 

que emergem no ambiente educativo, frequentemente enraizados em 

conflitos emocionais, ansiedades persecutórias ou dificuldades na in-

tegração do objeto, sublimação da atividade genital e medo da castra-

ção (Klein, 1923/1996). 

Dessa forma, a abordagem kleiniana contribui para que o analista 

atue em articulação com a dimensão pedagógica, favorecendo inter-

venções que promovam tanto o desenvolvimento emocional quanto o 

processo de aprendizagem, reconhecendo a relação intrínseca entre o 

bem-estar no mundo interno da criança e seu desempenho escolar. 

A técnica de Melanie Klein com crianças viabiliza o acesso ao in-

consciente sem depender da associação livre. Durante as cenas lúdi-

cas, desejos, temores e vivências do cotidiano infantil emergem sim-

bolicamente em uma linguagem marcada por deslocamentos, 
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condensações e encenações que substituem a linearidade do discurso 

verbal. O brincar, nesse sentido, torna-se o meio principal pelo qual a 

criança expressa suas fantasias inconscientes. Por isso, a leitura clínica 

não se limita a decifrar símbolos isolados, mas considera a sequência 

dos jogos, os afetos mobilizados, os papéis assumidos, o enredo das 

cenas para compreender o conjunto da situação e os articular à situa-

ção transferencial e ao contexto de vida do paciente (Klein, 

1932/1997).  

Na visão kleiniana, a capacidade de transferência na criança é es-

pontânea e deve ser interpretada desde o primeiro momento, seja ela 

positiva ou negativa, desde o primeiro momento da análise e o analista 

não deve desempenhar um papel de educador. Para a autora, a ansie-

dade das crianças é muito intensa e a pressão dessas ansiedades pri-

márias instauram a compulsão à repetição, mecanismo estudado por 

Freud (1920/2016) na dinâmica da transferência e no impulso a brin-

car. Assim, é possível observar simbolizações e personificações nas 

quais a criança reedita suas primeiras relações de objeto à formação 

do superego e adaptação à realidade, expressados em seus jogos pas-

síveis à interpretação (Aberastury, 1982). 

Ao brincar a criança atribui ao analista vários papéis, podendo per-

sonalizar o id, dando vazão para suas fantasias sem despertar uma an-

siedade muito forte, que quando diminuída faz com que a própria cri-

ança consiga personalizar-se nesse papel. Nas fantasias com o ana-

lista, há uma retomada dos primeiros dias do indivíduo e ao serem es-

tudadas e compreendidas geram um conhecimento sólido do que 

aconteceu na mente da criança nessas etapas primárias. Ao final da 

análise, o paciente revive as emoções do período de desmame e a ela-

boração do luto transferencial se dá através da análise das ansiedades 

paranoides e depressivas (Aberastury, 1982). 

 

METODOLOGIA. 

 

Apresentamos aqui um ensaio teórico-crítico em forma de estudo 

de caso, trazendo reflexões sobre as queixas escolares no contexto do 

estado do Amazonas, e discutindo o uso da ludoterapia de orientação 
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psicanalítica kleiniana como recurso clínico. Sobre esse tipo de escrita, 

Guimarães e Bento (2008) ponderam: 

 

[...] o “Estudo de Caso” em psicanálise está intimamente ligado à expe-

riência clínica. Primeiramente acontece o atendimento clínico e, em se-

guida, a construção do sentido daquilo que ocorrera na clínica do caso. 

Assim, a teoria psicanalítica vai se construindo seguindo o caminho do 

pathos dos pacientes. (...) Dessa forma, o caminho que deve seguir o 

analista pesquisador é marcado pelos ditos, mas serão principalmente 

os não-ditos nas entrelinhas dos ditos de seus analisandos que funda-

rão a pesquisa psicanalítica (p. 92).  

 

Abordamos, ainda, o manejo de atendimentos realizados no âm-

bito universitário em clínica-escola do curso de Psicologia, destacando 

a relevância dessa prática tanto para o atendimento às demandas in-

fantis locais, quanto para a formação de profissionais em formação. A 

partir dessa perspectiva, busca-se articular teoria e prática, enfati-

zando a importância da compreensão das dinâmicas subjetivas envol-

vidas nas dificuldades escolares e do papel do espaço universitário 

como campo de aprendizado e intervenção psicológica. 

Os casos expostos a seguir resultam de um estágio supervisionado 

curricular da grade do curso de Psicologia da Universidade Federal do 

Amazonas (UFAM). A proposta deste estágio, com foco em ludotera-

pia, surgiu em resposta a uma demanda reprimida de serviços psico-

lógicos gratuitos e de qualidade na cidade de Manaus, Amazonas. Nos 

anos que seguiram à pandemia de Covid-19, embora os serviços de 

atendimento clínico de adultos tenham sido mantidos no espaço da 

Faculdade de Psicologia da UFAM (FAPSI), a oferta de psicoterapia 

infantil permaneceu limitada. Esse panorama era refletido na ludo-

teca, que se encontrava subutilizada e com vários brinquedos danifi-

cados ou com peças faltantes, com uma ambientação inadequada ao 

atendimento de crianças. Paralelamente, a estrutura administrativa 

carecia de métodos atualizados de inscrição, seleção e acompanha-

mento específico para crianças e adolescentes. 

A maneira encontrada para solucionar essas questões foi a de, an-

tes do início dos atendimentos, realizar-se a reorganização do espaço 

físico da ludoteca e a criação e divulgação de formulários de inscrição 
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online, administrados pela psicóloga técnica responsável pela clínica-

escola. Após o estabelecimento das condições necessárias para a reali-

zação do estágio, o contato com os responsáveis foi feito a partir das 

informações fornecidas nos formulários. A designação dos pacientes 

seguiu a ordem de inscrição e a disponibilidade dos estagiários, en-

quanto o agendamento ocorreu diretamente entre estagiário e respon-

sável, considerando a disponibilidade da ludoteca. 

A perspectiva teórica que orientou o estágio foi a psicanálise klei-

niana aplicada a atendimentos infantis. Adicionalmente, foram utili-

zados o procedimento de desenhos-estórias (D-E) e a Hora do Jogo 

diagnóstica, para melhor compreensão das demandas individuais. 

Ambas as técnicas foram locadas no início do processo terapêutico, e, 

junto à entrevista inicial com os pais, serviram como base para plane-

jamento das sessões de análise, que aconteceram entre os meses de 

abril e julho de 2025. 

A técnica de D-E (Trinca, 1973) é um tipo de investigação clínica 

que tem como base desenhos livres e o recurso de contar estórias, com 

a intenção de obter informações acerca da personalidade dos indiví-

duos trazendo aspectos que não são contemplados pela entrevista psi-

cológica tradicional. Esse método, assim como outras técnicas de in-

vestigação com base psicanalítica, a citar a Hora do Jogo Diagnóstica, 

ajuda na consolidação do diagnóstico psicológico de tipo compreen-

sivo. Para responder a tarefa solicitada no D-E, é essencial que entrem 

em ação mecanismos de estruturação e integração do ego. Algumas de 

suas características são o uso de associações livres, emprego de meios 

indiretos de expressão e ampliação das possibilidades da associação 

livre (Tardivo, 2016).   

A avaliação da técnica projetiva Desenho-Estória (D-E) pode ser 

realizada a partir de diferentes perspectivas, permitindo uma análise 

tanto do conteúdo quanto da forma do material produzido pela cri-

ança. Na análise de conteúdo, fundamentada em referenciais psicana-

líticos, destacam-se métodos como a “livre inspeção do material”, que 

consiste em uma avaliação globalística do conjunto, desenho, história 

e associações, permitindo levantar aspectos relacionados à natureza 

dos impulsos, ansiedades predominantes, vínculos significativos, de-

fesas utilizadas e conflitos internos. Essa abordagem evidencia a 
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riqueza do material obtido, mas exige experiência do profissional, pois 

generalizações podem ser mais difíceis, especialmente em estudos am-

plos (Tardivo, 2016). 

Além da análise de conteúdo, a técnica permite a avaliação dos as-

pectos formais ou estruturais do D-E, como localização das figuras, 

qualidade do traço, uso das cores, temas predominantes, coerência en-

tre desenhos, história e título, além da adequação ao nível evolutivo da 

criança. Essa análise formal possibilita inferir sobre o grau de organi-

zação das funções egóicas, incluindo pensamento, raciocínio, memó-

ria, lógica e estruturação temporal, sendo recomendável sua articula-

ção com a interpretação do conteúdo para um diagnóstico mais com-

pleto. 

 A estrutura para análise formal é dividida em dez categorias: Ati-

tude Básica, Figuras Significativas, Sentimentos Expressos, Tendên-

cias e Desejos, Impulsos, Ansiedades, Mecanismos de Defesa, Sinto-

mas Expressos, Simbolismos Apresentados e Outras Áreas de Experi-

ência (Tardivo, 2016).  

A Hora do Jogo diagnóstica constitui um momento inicial na aná-

lise com crianças, concebido como um espaço em que a criança pode 

expressar, por meio do brincar, suas fantasias de doença e de cura (Ar-

zeno, 1995 apud Aberastury, 1962). Nas primeiras horas de jogo, não 

se espera que todo o conteúdo se revele imediatamente; às vezes é ne-

cessário mais de um encontro para identificar essas fantasias, que re-

fletem tanto o que a criança percebe como prejudicial a si mesma 

quanto aquilo que acredita que poderia ajudá-la a melhorar, incluindo 

medos ou expectativas sobre a atuação do analista. Além disso, a hora 

do jogo permite observar a vivência da criança em relação a irmãos, 

colegas, à escola e ao próprio desenvolvimento físico, oferecendo um 

panorama mais amplo de seu mundo interno (Arzeno, 1995).  

Para a realização dos estudos de caso, foram coletadas informações 

de relatos dialogados das sessões, em que foram registradas com o má-

ximo de fidedignidade, as falas do paciente e as interpretações das 

analistas, além de aspectos como a experiência emocional da analista, 

e as sensações e conteúdos marcantes da sessão. A efeitos de proteção 

da identidade dos pacientes utilizamos aqui nomes fictícios. 
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RESULTADOS / DISCUSSÃO. 

CASO PEDRO. 

 

Pedro, de dez anos, foi levado à psicoterapia por apresentar com-

portamentos agressivos voltados para si, principalmente, na forma de 

autolesões. Quando deixado longe do celular, as agressões contra si 

pioravam. Após os ataques, não demonstrava remorso e agia como se 

nada tivesse acontecido. Era extremamente crítico, reclamava cons-

tantemente das atividades do dia a dia e tinha pensamentos excessivos 

em relação ao futuro e situações que ainda não haviam acontecido.  

Em entrevista mais detalhada com a mãe de Pedro, descobriu-se 

que o menino estava se preparando para prestar uma prova de in-

gresso em um colégio militar de Manaus. Paralelo à escola, estudava 

em um curso preparatório para o exame. Toda essa dinâmica era um 

ponto central na sintomatologia de Pedro. Para ele, tudo se resumia ao 

estudo, não havia espaço para ser criança e a perspectiva iminente de 

fracasso não era tolerada de modo algum. 

O menino estava matriculado no quinto ano do ensino fundamen-

tal de uma escola particular. Era um dos melhores alunos da classe, 

sem precisar se esforçar demasiadamente. Ao ingressar no curso pre-

paratório, deparou-se com uma realidade completamente diferente: 

crianças que estudavam durante o dia inteiro e professores que incen-

tivavam a competitividade, reforçando ainda mais essa postura de co-

brança. Em casa, a mãe de Pedro confessou que, para fazê-lo estudar, 

ameaçava colocá-lo em um colégio público. Nesse sentido, o ingresso 

na educação pública era enxergado pela criança como um cenário in-

concebível e aterrorizante. 

Pedro foi fruto de uma gravidez não planejada. À época, seus pais 

estavam em transição da adolescência para a vida adulta. Por pressão 

da família, casaram-se e permaneceram juntos até então. À analista, a 

mãe de Pedro confessou que, mesmo com as adversidades enfrenta-

das, nunca interrompeu os estudos, e, talvez por isso, fosse tão exi-

gente com a educação do filho e aprovação no exame de admissão ao 

colégio militar. No período em que Pedro foi atendido, o pai estava 

desempregado, enquanto a mãe sustentava a família com dificuldades. 
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Nesse sentido, a saída do menino do colégio particular significava não 

apenas um investimento no ensino de qualidade para o menino, mas 

também uma diminuição nas despesas familiares, uma vez que o a 

educação militar é de caráter gratuito. 

 

 
Figura 1 - O ano dos estudos. 

 
Figura 2 - Os irmãos felizes. 

Quando aplicada a técnica de D-E, estruturou suas narrativas de 

modo com que ele fosse o próprio protagonista. Eram meras descri-

ções de atividades cotidianas envolvendo a temática escolar. Curiosa-

mente, todas tinham desfechos semelhantes: Pedro terminava a ação 

representada na ilustração e ia dormir, mostrando a repetição ma-

çante de suas atividades cotidianas. 
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A Figura 1 é uma das produções de Pedro. Quando indagado sobre 

o que significava, pontuou: “Quando eu terminei o 4º ano eu estudava 

a tarde e fui pro 5º, agora eu estudo de manhã e de noite num curso 

e todo dia eu tenho que estudar muito e no final eu durmo.” 

 Em outro desenho (Figura 2), Pedro deixa transparecer sua rela-

ção entre o brincar e a culpa por fazê-lo, ao invés de estudar. Sobre ele, 

Pedro contou a seguinte estória: “Todo dia eu e minha irmã gostamos 

de brincar e ficamos o tempo todo brincando, mas às vezes eu tenho 

que estudar e no final eu vou dormir.” Nessa ilustração, também se 

evidencia um outro aspecto significativo para o caso: o retraimento so-

cial. Pedro não mantinha amizades com outras crianças da mesma 

idade. Em seus poucos momentos de lazer, distraía-se sozinho com jo-

gos digitais ou brincava com a irmã de apenas três anos. Em momen-

tos posteriores, ao comentar sobre outras crianças da escola, referia a 

elas como “apenas colegas”.  

Ao analisar os aspectos gráficos, ambos os desenhos são conside-

rados pobres, com pouco investimento na construção do grafismo. Os 

elementos do ambiente são praticamente inexistentes, com exceção do 

livro, que representa os estudos. Na Figura 1, as feições do menino de-

senhado são ausentes, com exceção dos olhos esbugalhados, dando a 

sensação de tensão e desconforto. Na Figura 2, por outro lado, é pos-

sível observar que os personagens estão sorrindo, o que leva a acredi-

tar que brincar com a irmã é prazeroso, embora haja culpa em relação 

à atividade.  

Em uma sessão de devolutiva com os pais de Pedro, descobriu-se 

que ele havia desenvolvido o hábito de dormir durante a tarde após o 

início do ano letivo. Segundo a mãe, tratava-se de um sono muito pro-

fundo, e ela enfrentava grande dificuldade para despertá-lo a tempo 

de ir para o curso preparatório no período noturno. Essa informação, 

somada à análise dos desenhos de Pedro, fez acreditar que o menino 

utilizava o dormir como uma fuga da realidade, em especial, da pres-

são vivenciada tanto na escola, quanto em casa. 

 Na Hora do Jogo diagnóstica, Pedro deu preferência por materiais 

próprios para crianças muito mais novas, como brinquedos de encaixe 

de formas, letras e números. Esse comportamento foi sentido, pela 

analista, como uma tentativa de lidar com as ansiedades do ambiente 



Corpos-territórios, formação e a integralidade do cuidado 

 

297 

novo, buscando segurança em brincadeiras que, em outra idade, re-

presentavam segurança.  

Nas duas sessões seguintes, a atenção de Pedro continuou centrada 

em elementos menos estruturados e voltados para crianças menores, 

em especial blocos de montar. Com eles, foram construídos castelos e 

casas. Em todas as formações, portas e janelas eram ausentes ou es-

cassas. Nelas, surgiam personagens masculinos, ora um rei, ora um 

arquiteto. Em ambas as representações, os personagens mostravam-

se retraídos e impotentes: o rei habitava uma pequena casa dentro de 

um grande castelo, e o arquiteto projetara uma casa com uma porta 

tão pequena que os moradores precisavam se arrastar para entrar. A 

partir das interpretações, Pedro “abria” portas e janelas, libertava o rei 

e refletia sobre como o arquiteto poderia melhorar sua construção. 

Com a redução das ansiedades de Pedro, começaram a ser utiliza-

dos jogos estruturados mais condizentes para uma criança na fase de 

latência. O menino insistia em brincar com jogos que “tivessem um 

objetivo”, em especial, os de tabuleiro. Antes de iniciar qualquer par-

tida, fazia questão de consultar o manual de instruções e seguia as re-

gras com rigor. Mostrava-se especialmente atraído por jogos de estra-

tégia e sentia-se validado quando se engajava em atividades que refor-

çavam sua imagem de criança inteligente, como os jogos de memória.  

Entretanto, esses sentimentos eram contrastados com fortes ansi-

edades quando perdia alguma partida. Comparava-se com a analista, 

que era vista como uma adulta, e por isso, melhor que ele em tudo. Ele 

mesmo afirmava: “as crianças só podem ser super boas (em um jogo) 

se elas nascerem com um dom. Eu posso até ficar bom, mas é porque 

eu tento”. Nesse viés, sentia-se como se não houvesse nada nele ver-

dadeiramente bom.  

Quando esses aspectos eram trazidos para a análise, a reação de 

Pedro era, normalmente, negar seus sentimentos, dizendo “eu perco, 

mas eu não fico triste”. Considerando seu contexto de vida, tais mani-

festações revelavam-se como reflexo das exigências internas ligadas à 

preparação para o exame de admissão no final do ano, frente às quais 

não lhe era permitido demonstrar tristeza ou cansaço. 

Aproximando-se do final do semestre letivo, e, consequentemente, 

o fim dos atendimentos, Pedro apresentava melhora significativa em 
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relação ao início do tratamento. Já reconhecia alguns de seus aspectos 

bons, apresentava orgulho de suas ações e demonstrava que se sentia 

confortável na relação terapêutica. Após a última sessão, em uma de-

volutiva com a mãe de Pedro, ela afirmou melhora nos comportamen-

tos agressivos que o trouxeram à análise. Entretanto, ainda a introver-

são e a dificuldade em fazer amigos da mesma idade persistiam. 

 

CASO JÚLIA. 

 

Júlia, com sete anos, foi encaminhada à psicoterapia em função de 

dificuldades de aprendizagem. No contexto escolar, não acompanhava 

o ritmo de seus colegas e, em casa, apresentava dificuldades para rea-

lizar as tarefas propostas pela professora. Durante a execução das ati-

vidades, manifestava frustração e choros frequentes, evidenciando um 

padrão de elevado perfeccionismo e autocobrança. 

A primeira entrevista, realizada com duas tias, atuais cuidadoras 

da criança, revelou aspectos relevantes da dinâmica familiar. A mãe 

havia abandonado a menina, mudando-se para outro estado e man-

tendo contato esporádico. O pai era dependente químico em trata-

mento, contando com o suporte das irmãs. No ambiente domiciliar de 

Júlia, além do pai, tias, primos e avós paternos moravam juntos. 

Júlia mantinha uma relação estreita com o primo de mesma idade, 

que, além morar na mesma residência, estudava na mesma escola que 

ela. Havia certa comparação entre os dois por parte da menina, já que 

o primo não apresentava as mesmas dificuldades que ela. Tais circuns-

tâncias configuram fatores significativos para o desenvolvimento psí-

quico de Júlia e se mostraram diretamente relacionadas às queixas 

apresentadas. 

Pouco antes do início do acompanhamento, viajara para o estado 

em que a mãe morava, passando um mês junto a ela. Na entrevista 

inicial, as tias relevaram que não interferiram na decisão de Júlia em 

realizar ou não a viagem acompanhada da genitora. De acordo com 

elas, após o retorno, a menina apresentou-se mais retraída e com in-

tensificação das dificuldades já observadas. Desde então, a mãe não 

manteve contato, embora Júlia continuasse a perguntar por ela. 
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Apesar disso, não expressava verbalmente sentimentos de falta ou de-

sejo de comunicação com a mãe.  

A aplicação da técnica projetiva D-E elencou importantes elemen-

tos sobre questões psíquicas de Júlia. Sentimentos de isolamento e in-

trospecção foram os mais presentes, buscando negar a realidade do 

mundo externo. Além disso, sentia-se “pequena” frente a situações di-

fíceis, ao mesmo tempo em que buscava uma versão idealizada de si 

mesma, resultando em um conflito com sua própria identidade. 

 

 
Figura 3 - Nota 1000. 

 

 
Figura 4 - A pequena Júlia e a grande Wandinha. 
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Figura 5 - A pequena Helena ficou presa no vaso 

 

No desenho representado na Figura 3, Júlia expressa a negação da 

sua realidade psíquica, além da postura de isolamento. A narrativa 

descreve uma menina de costas para o mundo, pois está dormindo. 

Em seu sonho, ela está de costas olhando o mundo de unicórnios pela 

janela. Ao ser solicitado um título para a história, escreveu “Nota 

1000” e fez um sinal de acerto, lembrando uma tarefa escolar. 

O desenho representado na Figura 4 recebe o título de “A pequena 

Júlia e a Grande Wandinha”, em alusão a uma popular série televisiva. 

Na estória contada a partir do desenho, as personagens são separadas 

por um muro porque brigam muito, sendo uma pobre e a outra é rica. 

Além disso, Wandinha vive no meio das teias de aranha, evidenciando 

ainda mais seu caráter sombrio e essencialmente mau. Após ter fina-

lizado o desenho, Júlia repete o processo de se autoavaliar com a nota 

mil.  

A repetição do ato de corrigir seus desenhos, nesse caso, pode ser 

percebida como uma tentativa de reparar o estado do ego. A nota atri-

buída, nesse contexto, é de natureza exagerada, não sendo apenas 10, 

que costuma ser a nota máxima em atividades escolares, mas 1000, 

uma nota irreal e idealizada. Ambos os desenhos também evidenciam 

sua necessidade de aprovação no âmbito educacional e insegurança a 

respeito de seu desempenho escolar. 

A Figura 5 expressa novamente o isolamento e a introspecção. Com 

o título “A pequena Helena ficou presa no vaso”, Júlia descreve a cena 

da seguinte maneira: “Ela está fazendo xixi e chupando um bico azul. 

Ficou presa no vaso, pediu ajuda e ninguém ouviu. Teve que entrar 
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de costas pelo buraco e colocar a mão aqui (vagina) porque os canos 

eram muito apertados. No fim, ela descobriu que era tudo um jogo”. 

Observa-se também uma referência sexual importante, como fantasias 

fálicas, expressas por uma fixação oral (ato de chupar um bico azul) e 

anais (representação vaso sanitário, ligado a controle, retenção de es-

fíncteres e sujeira). Ademais, Julia deixa transparecer mais uma vez a 

negação da realidade externa e uma tentativa de reparação, quando 

define o problema como apenas um jogo. 

Na Hora de Jogo diagnóstica, Júlia optou por brincar com uma bo-

neca que, em sua gostava de viajar e cuidava de um bebê. Em sua fan-

tasia, ela organizava a mala de viagem da boneca e a levava para casa, 

sozinha, sem o bebê. Em supervisão, foi discutido o simbolismo dessa 

cena: a mãe de Júlia, que ia embora e não a levava consigo. A postura 

de isolamento também foi observada, já que Júlia manteve-se brin-

cando sozinha e de costas para a analista durante toda a sessão. Além 

disso, apresentava uma postura de autossuficiência, como tentativa de 

controle emocional.  

Em devolutiva com as tias, foram expostos os aspectos observados 

nas sessões iniciais, ao que elas concordaram plenamente. Um ponto 

levantado por elas foi a postura da escola em relação às dificuldades 

de Júlia, uma vez que eram propostas atividades diferenciadas para a 

menina, o que a deixava com sentimentos de exclusão e rejeição em 

relação aos demais colegas. 

Nas sessões seguintes, Júlia escolheu brincar com tintas, fazendo 

pinturas em papéis. Quando começava a desenhar algo, logo interrom-

pia o processo e a amassava a folha de papel utilizada para jogar fora. 

Dizia com frequência: “não deu certo”, “não ficou bom”, “esse ficou 

feio”. Havia uma baixa tolerância ao erro e uma necessidade de que 

todos os desenhos saíssem perfeitos. Ao longo do processo, com o for-

talecimento do vínculo com a analista e o maior engajamento nas ses-

sões, começou a descrever melhor seus sentimentos e lidar com eles. 

Quando questionada sobre o que acontecia quando errava, respondia: 

“Eu fico brava, me estresso muito”. A cada sessão, com a interpretação 

de suas angústias, o número de folhas desenhadas e jogadas fora por 

erros diminuía, assim como já era possível notar a capacidade de usar 

borracha, fazendo reparações.  



Educação e saúde com infâncias e juventudes 

 

302 

Durante os atendimentos, também emergiram elementos relacio-

nadas à mãe, expressos novamente na brincadeira de uma boneca indo 

viajar, que ora levava a criança, ora viajava sozinha, trazendo indícios 

de sentimentos de ambivalência em relação a essa temática. Quando 

junto da criança, a mãe aparecia como uma figura cuidadora, que 

apresentava elementos de afeto, percebidos como cenas idealizadas 

por Júlia, o que sugere tanto o desejo de preservação da imagem ma-

terna quanto a dificuldade de integrar aspectos contraditórios dessa 

relação. 

Ao final das atividades, Júlia demonstrou grande avanço, princi-

palmente em aspectos de comunicação e expressividade. Já apresen-

tava maior tolerância às questões trazidas pelas tias, conseguindo lidar 

melhor com suas próprias angústias. Na devolutiva final, foi relatado 

pela tia que as mudanças de comportamento eram visíveis, embora a 

dificuldade de aprendizagem na escola persistisse, ainda que com me-

nor autocobrança.  

Nos casos expostos nesse capítulo, ambas as crianças compartilha-

vam uma dimensão de sofrimento ligada ao desempenho escolar, mas 

com manifestações distintas. Pedro, embora tivesse rendimento acima 

da média nas disciplinas, sentia uma intensa angústia frente à prova 

de ingresso no colégio militar. Júlia, por outro lado, sentia-se impo-

tente em relação às outras crianças, na medida em que não conseguia 

acompanhar o ritmo escolar, o que reforçava sentimentos de inade-

quação e exclusão. Esses dois exemplos evidenciam como a manifes-

tação do sofrimento psíquico relacionado à pressão escolar não é ho-

mogênea, podendo emergir tanto em crianças com desempenho acima 

da média, quanto naquelas que enfrentam dificuldades em acompa-

nhar o ritmo esperado.  

Outro aspecto emergente nas duas crianças foi a influência não só 

da escola, mas de fatores relacionados ao papel das dinâmicas famili-

ares para a formulação dos sintomas. O núcleo familiar de Pedro, em-

bora aparentemente estruturado, encobria fantasias e expectativas de 

sucesso pelos estudos, principalmente pela mãe. Conquistar uma vaga 

no colégio militar era como uma maneira de distanciar-se da realidade 

do pai desempregado e assemelhar-se com a mãe que conseguira gra-

duar-se apesar da gravidez. A análise revelou que, além da queixa de 
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agressividade trazida pelos pais, Pedro possuía um retraimento social 

que lhe causavam sofrimento. Era uma criança que quase não brin-

cava, e, quando o fazia, era de forma muito regredida, junto à irmã 

mais nova. Vivia cercado por adultos e por expectativas de desempe-

nho, o que lhe retirava a possibilidade de experimentar o brincar como 

espaço de elaboração psíquica e construção de laços sociais. Assim, 

permanecia aprisionado entre a exigência de corresponder às proje-

ções parentais e a impossibilidade de investir em experiências pró-

prias da infância. 

A família de Júlia não tinha estruturação clara. A dependência quí-

mica do pai impedia que ele exercesse qualquer função de responsável 

pela criança, sendo considerado, por ela, mais um irmão do que um 

pai propriamente dito. Era mais um residente da casa, comandada pe-

las tias, que, mesmo cuidando da menina, não substituíam a presença 

materna. O abandono da mãe foi um assunto recorrente na análise, 

fato que contribuía pela inibição e insegurança de Júlia frente ao 

mundo, com destaque para as obrigações escolares. A autocrítica e o 

perfeccionismo, nesse sentido eram vistos como tentativas de suprir a 

ausência de referências parentais consistentes, funcionando como 

uma busca constante por aprovação e pertencimento. Somava-se a 

isso a comparação frequente com o primo, criança tida como modelo 

pela família, o que intensificava sua frustração e reforçava sentimen-

tos de inadequação. 

A observação conjunta dos casos permite compreender como, em 

ambos, os sintomas não se restringiam a dificuldades escolares ou 

comportamentais, mas expressavam modos singulares de responder 

às fantasias e às falhas de sustentação no campo familiar. Enquanto 

Pedro se via compelido a encarnar o ideal materno e a afastar-se da 

imagem paterna fragilizada, Júlia lutava para se afirmar em meio à 

ausência de figuras parentais. Nos dois casos, o contexto escolar re-

presentava uma manifestação do sofrimento, mas a origem e a manu-

tenção dos sintomas estavam profundamente entrelaçadas às histórias 

e às dinâmicas familiares, revelando o quanto o lugar atribuído à cri-

ança no desejo parental é determinante para a forma como ela se po-

siciona no mundo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A ludoterapia de orientação kleiniana é um tradicional método de 

análise de crianças, podendo ser utilizado em inúmeras situações. É 

particularmente sensível às diversas dimensões do funcionamento 

psíquico infantil. Por meio de interpretação do brincar, possibilita 

uma reconstrução de fantasias relacionadas às ansiedades experienci-

adas pelo indivíduo nos estágios mais primários de seu desenvolvi-

mento. Essa abordagem permite uma maior elaboração das origens de 

queixas relacionadas ao ambiente escolar. Na formação do psicólogo, 

ela permite compreender a dinâmica entre fantasia e realidade. Além 

disso, possibilita o desenvolvimento de escuta sensível às manifesta-

ções simbólicas da criança. 

Diversos foram os desafios enfrentados na realização do estágio em 

que Júlia e Pedro foram atendidos. Em primeiro lugar, a paralisação 

dos atendimentos infantis no período pós-pandêmico na FAPSI-

UFAM, evidenciou um descompasso entre a demanda social e a capa-

cidade institucional de lidar com elas. As limitações físicas e adminis-

trativas, nesse caso, suscitam reflexões acerca do papel da universi-

dade pública na promoção da saúde mental infantil. Esse panorama 

explicita desafios na formação profissional, uma vez em que se fazem 

necessárias soluções inusitadas para suprir lacunas que não deveriam 

existir. 

A ludoteca em que as crianças foram atendidas era de uso coletivo 

e, por esse motivo, os brinquedos e materiais encontravam-se mais su-

jeitos a danos ou desaparecimentos. Na técnica kleiniana, entretanto, 

a proposta é que cada criança disponha de uma caixa individual, na 

qual os objetos assumem valor simbólico, representando aspectos de 

seu mundo interno. Assim, quando um brinquedo era danificado ou 

desaparecia em função do uso por outras crianças, isso gerava confu-

são e sofrimento, sendo vivenciado como um ataque direto ao próprio 

mundo psíquico da criança. 

A limitação temporal também interferiu no curso da análise. Como 

os atendimentos estavam vinculados a uma disciplina da grade curri-

cular do curso de Psicologia, havia, desde o início, uma data 
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previamente estabelecida para o encerramento das atividades. Dessa 

forma, embora tenha sido possível realizar um acolhimento inicial das 

demandas apresentadas pelas crianças e favorecer certa elaboração de 

suas angústias, não houve tempo suficiente para o aprofundamento 

necessário ao processo analítico. O caráter delimitado da experiência 

impôs restrições tanto ao desenvolvimento do vínculo transferencial 

quanto à exploração mais ampla das fantasias inconscientes, aspectos 

fundamentais em um tratamento psicanalítico.  

Por fim, ressalta-se a importância da psicoterapia como instru-

mento para promover saúde emocional e bem-estar em crianças. Mui-

tas vezes, as queixas relacionadas ao ambiente escolar representam 

apenas a manifestação externa de conflitos internos, frequentemente 

entrelaçados às dinâmicas familiares. Assim, necessita-se que inter-

venções psicoterápicas evidenciem o papel central da família, da es-

cola e do contexto social na constituição do sofrimento psíquico. 

 

REFERÊNCIAS 

 

ABERASTURY, A.  Psicanálise da criança – Teoria e Técnica. 

Porto Alegre: Artmed, 1982. 

ARZENO, M. I. G. Psicodiagnóstico Clínico – Novas contribui-

ções. Porto Alegre: Artes Médicas, 1995. 

BRITO, R. A. C.; MONTEZUMA, S.; MELO, A. K.; MOREIRA, V. A 

Psicoterapia Infantil no Setting Clínico: Uma Revisão Sistemática de 

Literatura. Contextos Clínicos, v. 13, n. 2, 2020. 

https://doi.org/10.4013/ctc.2020.132.15 

DOLTO, F. Prefácio. In: MONNONI, M. A primeira entrevista 

em psicanálise: um clássico da psicanálise. 9. Ed. Rio de Ja-

neiro: Elsevier, 2004. 

FREUD, Sigmund. Além do princípio de prazer. L&PM Editores, 

2016. 

FIGUEIREDO, L. C. A. Clínica Psicanalítica A Partir De Melanie 

Klein: o que isto pode significar? Jornal de Psicanálise, v. 39, n. 

71, São Paulo, 2006.  

GUIMARÃES, R. M.; BENTO, V. E. S. O método do “estudo de caso” 

em psicanálise. Psico, v. 39, n. 1, p. 91 – 99, 2008. 



Educação e saúde com infâncias e juventudes 

 

306 

KLEIN, M. A Psicanálise de Crianças. Rio de Janeiro: Imago, 

1997. 

KLEIN, M. Notas sobre alguns mecanismos esquizóides. In: Inveja e 

gratidão e outros trabalhos (1946-1963). Rio de Janeiro: 

Imago Ed., 1991. 

KLEIN, M. O Papel da Escola no Desenvolvimento Libidinal da Cri-

ança. In: Amor, Culpa e Reparação (1921-1945). Rio de Janeiro: 

Imago Ed., 1996. 

KLEIN, M. Sobre a teoria da culpa e ansiedade. In: Inveja e grati-

dão e outros trabalhos (1946-1963). Rio de Janeiro: Imago Ed., 

1991. 

LIMA, N. L. de et al.  Psicanálise e Educação: um tratamento possível 

para as queixas escolares. Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 

2, n. 4, p. 1103–1125, out./dez 2015. https://doi.org/10.1590/2175-

623645088 

MANNONI, M. A primeira entrevista em psicanálise: um 

clássico da psicanálise. 9. Ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. 

TARDIVO, L. S. de La P. C. O procedimento de desenhos-estórias (D-

E) e seus derivados: fundamentação teórica, aplicações em clínica e 

pesquisa. In: VILLEMOR-AMARAL, A. E.; WERLANG, B. S. G., P. 

Atualizações em métodos projetivos para avaliação psicoló-

gica. São Paulo: Pearson, 2016. 

TRINCA, W. O desenho livre como estímulo de apercepção 

temática. Tese (Doutorado), Instituto de Psicologia, Universidade 

de São Paulo, São Paulo, 1973. 

SEGAL, H. Introdução à obra de Melanie Klein. Rio de Janeiro: 

Imago, 1975. 

ZIMMERMAN, Z. Fundamentos psicanalíticos [recurso ele-

trônico]: teoria, técnica e clínica: uma abordagem didática. 

Porto Alegre: Artmed, 2007. 

  



Corpos-territórios, formação e a integralidade do cuidado 

 

307 

 

Adolescência: a importância da convivência escolar 

na construção da subjetividade e nos dilemas da 

escolha profissional 

 

Niamey Granhen Brandão da Costa 

 

Vanessa Queiroz Ferreira Guimarães 

 

Tiago Bessa Lopes 

 

Gabriel William de Araújo Lima 

 

 

INTRODUÇÃO. 

 

Frequentemente se reduz a compreensão da adolescência a um pe-

ríodo meramente hormonal e de desenvolvimento fisiológico, como se 

a complexidade desse estágio pudesse ser explicada apenas por altera-

ções orgânicas. Talvez essa visão simplista persista pelo fato de que, 

enquanto conceito e categoria social, a adolescência ainda é recente na 

história ocidental e não é abordada de forma homogênea cultural-

mente (Ventura; Corrêa, 2006). Além disso, tais mudanças fisiológicas 

referem-se unicamente à puberdade, que do ponto de vista da espécie 

se trata de um fenômeno natural e universal, enquanto a adolescência 

se configura como um fenômeno cultural, sociopolítico e histórico.  

Período caracterizado por sua extrema complexidade, marcado por 

mudanças físicas, psíquicas e sociais (Ferreira; Aznar-Farias; Silvares, 

2010; Costa, 2025). Nessa fase os adolescentes precisam lidar com as 

exigências e expectativas divergentes oriundas da família, da comuni-

dade, dos amigos e desenvolver percepções das mudanças que estão 
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acontecendo no seu corpo e no seu leque de necessidades, estabelecer 

independência e construir uma identidade para a vida adulta (Bock; 

Furtado; Teixeira, 2018). Esse ciclo do desenvolvimento também é ca-

racterizado por momentos de crises, que encaminham o indivíduo na 

construção de sua subjetividade (Frota, 2006; Costa, 2025). 

De modo geral, no Brasil, é considerado adolescente o indivíduo de 

12 a 18 anos incompletos, de acordo com as diretrizes estabelecidas 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Sob a ótica biológica, 

essa fase é marcada por um acelerado crescimento de peso e altura, 

em decorrência do intenso desenvolvimento muscular e esquelético, 

bem como pela manifestação das características sexuais primárias e 

secundárias que preparam o corpo para a maturidade. No entanto, tais 

aspectos fisiológicos característicos deste ciclo da vida constituem 

apenas uma das esferas a serem consideradas, sendo insuficiente para 

abarcar a totalidade da experiência do jovem.  

Com isso em mente, ao iniciar as reflexões acerca de possíveis de-

finições de maneira etimológica, Zimerman (2001) nos remete às raí-

zes latinas: a combinação do prefixo ad — que indica um movimento 

direcionado “para a frente” — com o verbo dolescere, que traduz a ine-

vitável e, por vezes, angustiante experiência de “crescer com dores”. A 

presença da dor, a qual surge na própria etimologia da palavra e que 

acompanha o crescimento, sinaliza a dimensão sociocultural e psico-

lógica desta fase da vida, pois aponta para o desajuste natural do cres-

cimento e a complexidade de sua verdadeira natureza: a construção 

simbólica, prática e cultural de si mesmo diante de um mundo novo.  

O adolescente é, então, convidado a um doloroso processo de des-

prendimento das seguranças anteriores, caracterizado, inclusive, pela 

elaboração de lutos específicos e necessários: a perda do corpo infan-

til, que se transforma à revelia de sua vontade; o abandono da identi-

dade de criança, que outrora lhe conferia proteção; e a desidealização 

dos pais, que deixam de ser figuras onipotentes para se tornarem hu-

manos falíveis. Essa transição profunda gera sofrimento psíquico, que 

se manifesta emocionalmente por meio da oscilação entre sentimentos 

de raiva, tristeza e ansiedade. Tais sentimentos não são desproporcio-

nais, mas respostas diretas e legítimas da interação da subjetividade 
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do adolescente com seus contextos familiares e escolares (Aberastury; 

Knobel, 2003). 

Para além do aspecto inerentemente doloroso do crescer, este mo-

mento oferece oportunidades valiosas e potentes: o engajamento ativo 

no mundo, por meio da construção de novas relações de alteridade e a 

ampliação das habilidades sociais; o refinamento do pensamento crí-

tico enquanto ferramenta essencial de posicionamento nas questões 

éticas e políticas que compõem o mundo; e, por fim, o início do plane-

jamento de perspectivas futuras e escolhas de vida (Costa, 2025). 

Dessa forma, a adolescência consolida-se como um estágio crucial do 

desenvolvimento humano onde a influência exercida pelo meio social 

e cultural se manifesta de maneira profunda e significativa, exercendo 

um papel decisivo e determinante no processo de formação e consoli-

dação da personalidade e da identidade, moldando suas percepções, 

comportamentos e formas de se relacionar com o mundo ao seu redor 

(Manika; Schnaider; Silva, 2024). 

É nesse cenário de reestruturação interna, que caracteriza a passa-

gem da infância à vida adulta, que emergem dilemas profundos: a 

busca pela autonomia e a descoberta de si colidem frequentemente 

com a insegurança e a necessidade de amparo. A adolescência é tipi-

camente uma fase da vida marcada por incertezas e crises de identi-

dade que se dão por meio de uma tendência natural do desenvolvi-

mento em conjunto, e também conflito, com fatores históricos, sociais 

e culturais (Manika; Schnaider; Silva, 2024). Diante dessa instabili-

dade, o jovem oscila entre a crença de poder transformar o mundo que 

o cerca e momentos de profunda fragilidade e isolamento; o que, na-

turalmente, constitui o sofrimento psíquico como parte integrante (e 

relevante) da vivência adolescente. Assim, a qualidade dos vínculos 

formados e mantidos durante essa fase do desenvolvimento se desta-

cam como fundamentais ao fornecerem condições de enfrentamento 

das questões psíquicas ao adolescente, bem como para um desenvol-

vimento saudável e harmonioso (Ferreira et al., 2013). 

Em conjunto com os desafios já mencionados, o cenário contem-

porâneo favorece o surgimento de demandas que Limachi et al. (2019) 

descrevem como um processo de subjetivação capitalística: o jovem é 
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marcado pela intensa transitoriedade dos paradigmas culturais e pela 

alta expectativa de performance; espelhando a si mesmo em modelos 

idealizados e inalcançáveis, que ganham audiência através do con-

sumo de conteúdo digital em redes sociais. Dessa forma, além de pre-

cisa lidar com a emergência da sexualidade, com a reconfiguração dos 

códigos morais herdados da família e com a construção de um sistema 

de valores próprio, o jovem contemporâneo é invadido por novos dile-

mas e encontra dificuldade de constituir a si e a conhecer o mundo em 

meio à multiplicidade e ambiguidades do contexto sociocultural que 

habitam (Caniato; Nascimento, 2020).  

A família, a escola e o grupo de amigos desempenham papéis rele-

vantes no desenvolvimento, na transmissão de atitudes, regras, ideias, 

sentimentos e comportamentos que estão na base de tomada de deci-

sões com consequências em longo prazo. Berger (2017) destaca que o 

fenômeno da adolescência envolve fatores biológicos específicos, atu-

antes no ciclo da vida, que se somam aos determinantes socioculturais 

oriundos do contexto ambiental no qual o processo de desenvolvi-

mento ocorre. Dessa forma, dependendo da frequência e da intensi-

dade das pressões vivenciadas e sentidas pelo adolescente por parte de 

seus familiares, escola, amigos e sociedade estes podem manifestar ca-

racterísticas de saúde ou de sofrimento e adoecimento, tais como an-

siedade, depressão, estresse, as quais podem agravar- se caracteri-

zando assim um quadro psicopatológico, causando danos à saúde. 

Ademais, em virtude da desconstrução dos ideais parentais, fenô-

meno característico da adolescência em razão do processo de indivi-

duação, é comum que haja o enfraquecimento dos laços familiares: o 

adolescente procura na sociedade novos meios de identificação e su-

porte. Erickson (1972), no seu livro “Identidade, Juventude e Crise”, 

traça o caminho da formação da identidade juvenil ao dizer que a cer-

teza íntima do reconhecimento por parte do outro significativo favo-

rece ao sujeito o bem-estar social para se desenvolver enquanto pes-

soa. Sendo assim, a percepção e aceitação da sociedade é uma ferra-

menta imprescindível ao adolescente, que busca em seu grupo de pa-

res (amigos, colegas de escola) uma função psicológica vital: “é no 

grupo que o adolescente encontra espelhos de si mesmo; numa 
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procura de reconhecimento ou transformação de sua própria imagem, 

diluindo as estranhezas e angústias, que são características da fase, no 

outro que ocupa lugar de reconforto” (Sequeira, 1992). A convivência 

horizontal dos jovens oferece o suporte afetivo que a família, nesse 

momento vista como símbolo de desprendimento, muitas vezes não 

consegue acessar. 

A escola, portanto, ultrapassa os limites de sua função como apenas 

uma instituição de ensino e torna-se o principal ambiente de convi-

vência e experimentação social dos jovens. É através do dia a dia esco-

lar, que o jovem é subjetivado; assim, a interação com os pares e as 

dinâmicas que surgem entre as relações estabelecidas favorecem o 

exercício da própria identidade. Dessa forma, a subjetividade não 

nasce no isolamento; ela é uma construção dialética que depende do 

olhar do outro para se confirmar. Nesse sentido, Idelfonso (2020) 

aponta que o funcionamento interno não é uma cópia do externo, mas 

o resultado da apropriação de formas de ação dependentes das intera-

ções. O contexto social, dessa forma, não apenas influência, mas está 

na gênese da atividade individual, participando da sua construção e 

autorregulação. 

Essa dinâmica relacional e identitária deságua inevitavelmente em 

um dos ritos de passagem mais ansiogênicos vividos na adolescência: 

a escolha profissional. Decidir por uma carreira não se trata, diante de 

pressões e expectativas, de apenas uma escolha técnica ou racional so-

bre “o que fazer”, mas uma definição existencial sobre “quem se quer 

ser” em um futuro próximo. E, assim como a identidade, essa escolha 

é atravessada pela interação social. A opinião dos pares e da família 

sobre a escolha profissional exerce influência tanto de forma positiva, 

através do apoio, quanto gerando questionamentos e, por vezes, inse-

gurança na decisão do adolescente (Santos, 2005). Além disso, a com-

petição estimulada em ambientes escolares focados no vestibular pode 

fragilizar a saúde mental e turvar o autoconhecimento necessário para 

uma escolha madura. Por outro lado, quando a convivência escolar fa-

vorece a cooperação e a troca de experiências, o grupo funciona como 

uma rede de apoio para suportar a angústia da decisão. O adolescente 

precisa do outro para dialogar sobre seus medos, para desconstruir 



Educação e saúde com infâncias e juventudes 

 

312 

idealizações sobre as profissões e para se sentir legitimado em suas 

dúvidas. 

Portanto, compreende-se que ignorar a dimensão relacional da es-

cola é negligenciar uma parte fundamental do desenvolvimento hu-

mano. A orientação para o futuro e a formação da identidade não ocor-

rem de forma solitária, mas sim no calor das interações sociais. Diante 

do exposto, o presente capítulo tem como objetivo demonstrar a im-

portância da convivência com os pares no processo de constituição da 

subjetividade e nos dilemas da escolha profissional.  

Dessa forma, será apresentado o relato de uma experiência de es-

cuta de adolescentes no decorrer de uma das intervenções realizadas 

em uma das etapas do projeto de extensão da Universidade Federal do 

Pará (UFPA), intitulado “Facilitação da escolha em orientação vocaci-

onal”, coordenado pela Profa. Dra. Niamey Granhen Brandão da 

Costa, desenvolvido em uma escola pública da rede federal de ensino 

vinculada à UFPA (EA-UFPA), localizada na região metropolitana da 

cidade de Belém, no estado do Pará, com uma turma do segundo ano 

do ensino médio no decorrer do ano de 2024. Este projeto busca a im-

plementação de espaços de escuta destinados a acolher dúvidas, dile-

mas, pensamentos, sentimentos e impasses diante da escolha profis-

sional e do ser adolescente. 

 

METODOLOGIA. 

LOCAL. 

 

As atividades foram desenvolvidas na Escola de Aplicação da UFPA 

(EA-UFPA), instituição pública integrante da UFPA. A escola atua 

como campo de estágio e pesquisa, oferecendo Educação Infantil, En-

sino Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), com o objetivo de promover a inovação pedagógica e a integra-

ção entre a educação básica e superior. 
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PARTICIPANTES. 

 

Participaram da atividade estudantes de uma turma do segundo 

ano do Ensino Médio da EA-UFPA. O grupo foi composto por 15 ado-

lescentes (10 do sexo feminino e 5 do masculino), com idades entre 16 

e 17 anos. Para preservar o anonimato, cada participante foi identifi-

cado por um código composto pela letra “A” (de adolescente) seguida 

de um número de 1 a 15 (ex.: A1, A2). 

 

INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS. 

 

A coleta de dados integrou-se às atividades do projeto de extensão 

“Facilitação da Escolha em Orientação Vocacional”, desenvolvido ao 

longo de 2024. Em um encontro de 90 minutos com a turma, promo-

veu-se um debate sobre o tema “Adolescência e Escolha Profissional”. 

Em seguida, aplicou-se coletivamente um questionário semidirigido, 

elaborado pela pesquisadora, contendo: 

 

1) Dados de identificação (iniciais do nome, sexo, idade, 

série e turma); 

2) Seis frinas para completar: 

a) “Ser adolescente é...”; 

b) “Escolher uma profissão na adolescência é...”; 

c) “Quando penso na escolha profissional me 

sinto...”; 

d) “Minha escola é...”; 

e) “Minha família é...”; 

f) “Meus amigos(as) são...”. 

 

Posteriormente, os dados foram tabulados e analisados. A devolu-

tiva aos participantes foi realizada por meio de uma palestra que abor-

dou a vivência adolescente, a importância da convivência com os pares 

para a constituição da subjetividade, os desafios da escolha profissio-

nal e informações sobre cursos e mercado de trabalho. A etapa foi 
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finalizada com a distribuição de uma cartilha temática elaborada pela 

coordenadora do projeto 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES. 

 

Os resultados são apresentados no quadro abaixo com as respostas 

dos adolescentes a questão: “Meus amigos (as) ...” 

 

Quadro 1 - Percepção dos adolescentes sobre a amizade. 

Ado-

les-

cente 

Sexo Idade “Meus amigos (as) ...” 

A01 F 17 

Tenho amigas muito amigas “mermo”, elas 

conversam comigo, a gente troca ideias, fala 

de tudo e a gente se ajuda muito, principal-

mente nesse momento da pressão de escolher 

uma profissão. Gosto delas e sei que elas tam-

bém gostam de mim, são poucas amigas 

sabe? Mas são amigas de verdade! 

A02 F 16 

Me escutam e conversam e a gente também 

se diverte junto. Elas também me ajudam 

quando estou triste e ansiosa, ainda mais 

agora que temos de escolher nossa profissão. 

A03 F 17 

Me entendem, me dão apoio conversando so-

bre tudo que a gente precisa e agora temos fa-

lado demais sobre escolha de profissão, 

ENEM e ganhar dinheiro. Tenho amigos 

muito bons, a gente se entende e se ajuda 

mesmo, é muito bom ter amigos, né? 

A04 F 16 

Me dão muito apoio, toda vez que tenho pro-

blemas, elas me escutam e sempre tentam me 

animar, sou muito insegura e ansiosa e mi-

nhas amigas me ajudam, principalmente 

nessa questão de escolher profissão! 

A05 F 17 

Tenho muitos amigos e eles são uma turma 

muito boa, a gente se entende e se ajuda em 

tudo que a gente pode, tipo nos estudos, nas 
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dúvidas, nos medos, nas tristezas, na escolha 

de uma profissão, enfim em tudo mesmo. 

A06 F 16 

Minhas amigas são muito amigas mesmo, a 

gente se ajuda e dá muito apoio pra tudo, aí 

sempre que uma de nós precisa todas aju-

dam, é assim na nossa turminha de amigas, 

uma por todas e todas por uma! Agora a 

gente tem se ajudado nas dúvidas de escolher 

profissão. Difícil, né!? 

A07 F 16 

São bem amigos e aí a gente se ajuda muito 

em várias coisas, tipo tristezas, dúvidas, me-

dos, ansiedade, problemas de relaciona-

mento, de namoro e de escolher profissão, 

coisas de adolescentes, pra mim é assim que 

devem ser os amigos, dô muito valor pras mi-

nhas amizades! 

A08 F 16 

São bons, conversam e aconselham, então 

considero que a gente se dá muito apoio, pra 

várias coisas tipo namoro e escolha de profis-

são. 

A09 F 17 

As amigas dão apoio e também dô apoio pra 

elas, a gente se ajuda como pode e do jeito 

que dá e assim a gente fica se sentindo me-

lhor, acho que ser amiga é assim. Agora esta-

mos com medo de escolher uma profissão e 

não dar certo, aí a gente fala muito disso. 

A10 F 16 

São muito importantes ainda mais nessa fase 

da vida da gente, uma ajuda a outra como 

pode, tipo emprestando material, roupas, 

conversando sobre o que a gente vai fazer de 

profissão, o que a gente deve escolher e tam-

bém a gente fala de quem a gente é; uma vai 

escutando a outra, trocando ideias, rindo e 

chorando junto, bem assim mesmo. 

A11 M 17 

Gosto das minhas amizades aqui da escola, 

me faz ter vontade de vim pra cá, pra conver-

sar, trocar ideias sobre muitas coisas tipo 
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garotas, profissão, família, a gente se ajuda, 

isso é um tipo de apoio de amigo com amigo, 

né? 

A12 M 16 

A gente conversa, se diverte, se ajuda com 

nossas tristezas, dúvidas de vários tipos prin-

cipalmente do que fazer no futuro, qual pro-

fissão escolher e também nos trabalhos da es-

cola. 

A13 M 16 

Ah, meus amigos são de boaça, me ajudam 

quando preciso, a gente se ajuda sempre, a 

gente sabe que pode contar um com outro, a 

gente fala de tudo, fala de meninas, fala de 

escolha de profissão, fala de família, de ami-

gos, de tudo mesmo. 

A14 M 17 

A gente conversa muito sobre muitas coisas, 

sobre nossas dificuldades, dúvidas, tristezas, 

problemas, e o maior agora é escolher a pro-

fissão que dê dinheiro, mas meus amigos 

sempre acabam falando sobre notas, estudo e 

ENEM, aí fica chato. 

A15 M 17 

São bons, eles são legais comigo, me dão 

apoio conversando, a gente se ajuda sempre, 

a gente fala de ENEM, de como escolher uma 

profissão, fala da família e também garotas e 

de outras coisas de adolescente. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

O material coletado foi submetido à análise de conteúdo sistemati-

zada por Bardin (2011). Diferente do panorama puramente aversivo 

observado em análises anteriores, os relatos atuais revelam uma face 

ambivalente e essencial da vivência escolar: a rede de apoio entre pa-

res como um amortecedor para as angústias do desenvolvimento. Se, 

por um lado, a escolha profissional permanece saturada de medo e 

pressão por retorno financeiro, por outro, a convivência escolar surge 

como o principal dispositivo de cuidado e construção de identidade. 

As falas evidenciam que o “outro” (o amigo) não é apenas um compa-

nheiro de lazer, mas um espelho necessário para a sustentação da 
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subjetividade em crise. A partir dessa leitura, os dados foram organi-

zados em três categorias fundamentais: 

 

“UMA POR TODAS E TODAS POR UMA”: O GRUPO COMO 

SUPORTE NARCÍSICO E EMOCIONAL. 

 

A categoria mais proeminente nos discursos destaca a função pro-

tetiva das amizades diante da vulnerabilidade adolescente. Como já 

mencionado, em razão da interação entre os adolescentes, a escola 

pode deixar de ser apenas um espaço acadêmico para adquirir a fun-

ção de porto seguro, onde o sofrimento dos jovens diante dos diversos 

percalços que encontram nesta fase do desenvolvimento, recebe aco-

lhimento. A Adolescente 6 sintetiza esse espírito de corpo ao afirmar: 

“é assim na nossa turminha de amigas, uma por todas e todas por 

uma!”. Essa rede de apoio é o que permite ao jovem suportar as mani-

festações sintomáticas da fase, como a ansiedade e a insegurança cita-

das pela Adolescente 4: “sou muito insegura e ansiosa e minhas ami-

gas me ajudam”. 

Observa-se, assim, que o grupo de pares pode funcionar como um 

mecanismo de mutualismo. A convivência em grupo favorece o en-

frentamento das angústias que o sujeito não consegue processar sozi-

nho e esse apoio contribui para a segurança de si e diminuição da an-

siedade (Santos, 2005). O Adolescente 10 reforça essa importância ao 

descrever o rito de “rir e chorar junto”, sugerindo que a convivência 

escolar oferece uma validação emocional que muitas vezes falta no 

ambiente familiar ou nas cobranças institucionais. Como apontam 

Silva e Almeida (2023), o suporte social entre pares é um dos princi-

pais fatores de resiliência contra o desenvolvimento de transtornos 

mentais em períodos de transição, transformando o peso da escolha 

em algo compartilhado e, portanto, menos paralisante. 
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“CONVERSAR SOBRE QUEM A GENTE É”: A ESCOLA COMO 

ESPAÇO DE SUBJETIVAÇÃO. 

 

Esta categoria aborda como a convivência escolar atua diretamente 

na construção da subjetividade. A escola é o cenário onde o adoles-

cente testa versões de si mesmo através do diálogo e do espelhamento. 

O Adolescente 10 é explícito ao dizer que as amizades servem para fa-

larem “de quem a gente é”, indicando que a identidade não é algo 

dado, mas construído na alteridade. O Adolescente 11 corrobora essa 

ideia ao mencionar que o desejo de ir à escola está ligado à troca de 

ideias sobre “muitas coisas tipo garotas, profissão, família”. Nesse 

sentido, a escola cumpre sua função socializante ao permitir espaço e 

tempo para que o jovem construa a si mesmo a partir da interação com 

as semelhanças e diferenças do outro. Freud (1914/2010) descreve 

esse processo como a transição do narcisismo primário, onde não 

existe diferenciação entre o Eu e o mundo exterior, para o narcisismo 

secundário, o qual instaura no sujeito o reconhecimento do outro, que 

é diferente e também objeto para onde se destinam afetos. A subjeti-

vidade, aqui, é forjada no “trocar ideias”, no “conselho” e na experi-

mentação de papéis sociais. Conforme Manika, Schnaider e Silva 

(2024), a identidade na adolescência é fluida e necessita desse espaço 

de livre circulação de ideias para se consolidar, funcionando como um 

ensaio para as decisões definitivas que a vida adulta exigirá em breve. 

 

O MEDO DE NÃO DAR CERTO”: A COLETIVIZAÇÃO DO DILEMA 

PROFISSIONAL. 

 

A terceira categoria revela que, embora o grupo ofereça suporte, o 

conteúdo das preocupações é dominado pela iminência da escolha 

profissional e pelo peso do sucesso financeiro. A escolha é percebida 

como um risco constante de fracasso, como relata o Adolescente 9: 

“medo de escolher uma profissão e não dar certo, aí a gente fala muito 

disso”. O dilema profissional atravessa todas as conversas, surgindo 

como um tema onipresente que mescla o desejo pessoal com a 
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necessidade de sobrevivência. O Adolescente 14 destaca a faceta prag-

mática e, por vezes, cansativa desse processo: “o maior [problema] 

agora é escolher a profissão que dê dinheiro... aí fica chato”. Essa co-

brança por uma decisão que garanta estabilidade financeira, citada 

também pelo Adolescente 3, demonstra que o pragmatismo econô-

mico muitas vezes atropela o processo de descoberta subjetiva da vo-

cação. A “escolha” aparece menos como um ato de desejo e mais como 

uma meta de desempenho. As expectativas acerca da aprovação no 

vestibular que se aproxima e, com ele, a esperança de um futuro su-

cesso financeiro aparecem como um grande algoz na medida em que 

tais esperanças criam um ambiente de competição desmedida que au-

mentam os níveis de exaustão emocional (Almeida e Braz, 2025). En-

tretanto, a análise revela que, ao coletivizar essa angústia, falando de 

ENEM, notas e futuro com os amigos, os adolescentes transformam 

um dilema que seria solitário e esmagador em um tema de debate co-

mum, o que alivia a pressão individual e permite que o sujeito conti-

nue caminhando apesar do medo. 

 

Gráfico 1 – Tipos de ajuda e suporte apontados pelos adolescen-

tes. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

A análise aqui empreendida ratifica a premissa de que a adolescên-

cia, longe de ser um fenômeno puramente biológico, constitui-se como 

uma travessia subjetiva profundamente dependente dos cenários de 

alteridade. Os dados colhidos na EA-UFPA demonstram que, embora 

o “crescer com dores”, oriundo da etimologia da palavra “adolescên-

cia” seja uma constante, a convivência escolar atua como um potente 

catalisador de resiliência. O grupo de pares não se limita a uma função 

recreativa; ele configura-se como um suporte narcísico essencial que 

permite ao jovem elaborar os lutos da infância e testar novas versões 

de si. No “chão da escola”, a subjetividade deixa de ser um constructo 

isolado para se tornar uma produção coletiva, onde o olhar do amigo 

válida a existência e ampara as fragilidades de um sujeito em plena 

reconfiguração. 

No que tange aos dilemas da escolha profissional, os resultados re-

velam uma dualidade marcante: a persistência de uma “patologia do 

desempenho” focada em resultados pragmáticos, exames em larga es-

cala e sucesso financeiro e a função mediadora da amizade. Se a imi-

nência da decisão vocacional gera angústia e sensação de finitude, a 

coletivização dessa dor através da troca horizontal entre os alunos 

transforma o rito de passagem em um tema compartilhável. A convi-

vência escolar, portanto, oferece o amparo e suporte necessários para 

que as incertezas sobre o futuro não paralisem o presente, permitindo 

que o adolescente transite entre o medo do fracasso e a esperança de 

novos projetos de vida. 

Por fim, este estudo evidencia a urgência de políticas e projetos, 

como o “Facilitação da Escolha em Orientação Vocacional”, que trans-

cendam o ensino formal e priorizem a saúde mental no ambiente edu-

cativo. Reconhecer a escola como um espaço de escuta e subjetivação 

é fundamental para humanizar o rito de passagem para a vida adulta. 

Conclui-se que o apoio mútuo entre os pares e a mediação acadêmica 

sensível são os pilares que permitem ao adolescente não apenas “esco-

lher o que fazer”, mas, primordialmente, descobrir “quem se quer ser”, 
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minimizando o sofrimento psíquico e favorecendo um desenvolvi-

mento integral e harmonioso diante das complexidades contemporâ-

neas. 
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INTRODUÇÃO. 

 

Na cidade de Belém do Pará, em uma rápida visita, realizada por 

estes pesquisadores, ao antigo Presídio São José, hoje conhecido como 

Polo Joalheiro da cidade, refletimos sobre as alterações significativas 

e o impacto social da edificação. Seja entre a simbologia punitiva do 

passado (Charlet; Furtado, 2023) ou seja como a sua integração en-

quanto patrimônio histórico23 da cidade atualmente (Quintela, 2019), 

testemunha-se em ambos os cenários a capacidade de reinvenção ur-

bana e da resiliência histórica da capital paraense. Isso porque a sua 

robusta arquitetura colonial e trajetória de repressão, resistência e re-

vitalização é um marco que narra uma história multifacetada, conec-

tando o passado ao presente, a tradição à modernidade. 

 
23 Para Medeiros e Surya (2009) patrimônio histórico seria o conjunto de ma-
nifestações culturais, artísticas ou sociais de uma determinada sociedade que, 
de alguma maneira, seja ela natural, física ou sensorial, se faz presente no 
meio em que se vive – materializadas através de paisagens, jardins, edifica-
ções, monumentos, objetos e obras de arte – sendo importantes peças a serem 
conservadas, por representarem parte de uma cultura e modo de vida de uma 
época. 
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Como ambiente aberto a visitações, a interação do público com 

seus elementos materiais - exteriorizados na arquitetura de linhas ge-

ométricas e simetria excepcional - cativa as mentes humanas que cu-

riosas observam a herança a ser revelada que simboliza um enredo do 

lugar, de memórias e de identidades (Quintela, 2019). 

Considerando que o ambiente dimensionado por sua estrutura ma-

terializa o legado de um período histórico, observamos um grupo de 

estudantes que circulava entre os corredores do Polo Joalheiro, aten-

tos à explicação do guia, e refletimos sobre a percepção de memória e 

monumento construídas pela antiga edificação do local. A referência 

patrimonial associada a vivências pessoais e coletivas é responsável 

por expressar o sentimento de pertencimento, materializado pela me-

mória coletiva, o que possibilita a identificação de um grupo com um 

passado em comum, seja pelo resgate de uma simbologia, artefato ou 

movimento (Vogt, 2008). Diante disso, os tensionamentos pelo res-

gate de uma memória coletiva de uma grande cidade estabelece ques-

tionamentos sobre o qual passado se insere nesse laço patrimonial e, 

acima de tudo, sobre quais os coletivos contam a história. 

As sensações e revelações do passado, construídas na aprendiza-

gem sobre o sentido histórico de laços patrimoniais urbanos, podem 

esconder facetas de um cenário avesso ao que se conhece, revelando 

formas não tão exuberantes, camufladas entre a magistral arquitetura 

e o silenciamento coletivo. O fato é, para aqueles estudantes, a memó-

ria do Presídio São José pode representar um marco da nossa história 

urbana, externalizada pela grandeza que resiste e se fundamenta como 

símbolo de um passado expressivamente imponente. 

Portanto, o intuito deste ensaio é estabelecer uma reflexão acerca 

da educação patrimonial como construtora de memórias, sentidos e 

comportamentos coletivos. Diante disso, questiona-se: pensar a edu-

cação patrimonial seria uma estratégia para alcançar o sentido de per-

tencimento? De que forma o patrimônio colonial de Belém pode reve-

lar contradições sobre sua população e cultura? Há uma única memó-

ria coletiva enraizada nos patrimônios culturais da cidade?  

Assim, com base em Mota (2001) “conhecer para preservar”, re-

vela-se um semblante interessante sobre a maneira de se estabelecer a 
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concepção de patrimônio. Somado a isso, a abordagem sobre memória 

coletiva situa o debate dentro do campo da psicologia social e dos pro-

cessos de subjetivação contemporâneos, refletidos, sobretudo, na ma-

neira como se deseja interrogar questões e tensionamentos na Amazô-

nia através de seus coletivos e modos de vida.   

A metodologia adotada foi uma análise documental sobre os currí-

culos de história e estudos amazônicos do Pará, a fim de investigar as 

implicações associadas à educação patrimonial que orientam a apren-

dizagem das disciplinas. O intuito é compreender as especificidades e 

estratégias adotadas para estimular as relações com os patrimônios, 

identificando ausências e presenças de elementos que apontem para o 

sentido de coletividade e pertencimento da herança patrimonial. 

O texto será dividido em 2 etapas. No primeiro momento, aborda-

remos sobre a política curricular e educação patrimonial presente nas 

disciplinas de histórias e estudos amazônicos do ensino básico de Be-

lém. Por fim, faremos uma discussão com base na Teoria da Represen-

tação Social (Moscovici, 2017; Jodelet, 2009), para identificar a cons-

trução de sentidos nas memórias coletivas e a sua relação com a for-

mação de identidade coletiva. 

Esperamos com essa pesquisa, refletir sobre o papel da educação 

crítica para a produção de saberes, e o autoconhecimento sobre cul-

tura, história e memória na construção da identidade das populações 

historicamente excluídas e silenciadas do processo histórico estabele-

cido sobre os marcos civilizatórios e medicalizantes da herança colo-

nial na Amazônia. 

 

UM OLHAR A PARTIR DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS: ENTRE 

A IDENTIDADE COLETIVA E O PERTENCIMENTO. 

 

A representação social direciona-se a uma perspectiva psicossocial, 

ao expressar a relação do indivíduo e da sociedade evidenciada por um 

sujeito que é social, mas que também apresenta individualidade (Mos-

covici, 2017). Dessa forma, a representação social apresenta-se sobre 

duas formas: sujeito e sociedade, quer seja por seu caráter psicológico, 

quer seja por sua perspectiva sociológica (Crusoé, 2004).  
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Diante dessa relação indivíduo-sociedade, as representações soci-

ais pretendem entender os impactos do conhecimento nas práticas so-

ciais, ou seja, no senso comum (Moscovici, 2017). As representações 

sociais, nessa perspectiva, analisam de que modo o senso comum é 

construído coletivamente por intermédio das interações entre sujeito-

objeto-sociedade, em um tempo e espaço definido, tornando o não co-

nhecido, conhecido para compreender a realidade (Santos, 2013).  

Diante do senso comum, percebe-se como as práticas sociais e as 

relações sociais elaboram sentido à realidade, produzem identidades, 

organizam comunicações e orientam comportamentos (Santos, 2005). 

Então, é possível, por meio das representações sociais, entender e ex-

pressar o que os sujeitos já têm conhecimento, em um constante pro-

cesso de (re)organização dos sentidos (Moscovici, 2017).  

Essas estruturas representacionais, que são intermediadas por va-

lores e ideias, não são concretas, circulam e exteriorizam por meio da 

comunicação entre os sujeitos de um dado grupo. Nesse sentido, as 

representações sociais retiram sentido do mundo e introduzem nele 

percepções que o simbolizam de uma maneira significativa (Mosco-

vici, 2017). Assim, “a representação iguala toda imagem a uma ideia e 

toda ideia a uma imagem” (Moscovici, 2017, p.46). Então, a represen-

tação não é um retrato exato de um objeto inserido em uma realidade 

(Wachelke; Camargo, 2007).  

A representação é uma construção coletiva compartilhada em que 

as estruturas de conhecimento do grupo reconstroem o objeto com 

base no que já conhecem e o substituem. Assim, tem-se a percepção 

da representação social presente entre o social e o psicológico que re-

presenta a maneira pela qual se apreende o mundo a partir e por meio 

das interações e experiências cotidianas, reflexo do corpo social a qual 

são construídas as representações. Dessa maneira, os sujeitos cons-

troem representações que orientam a forma de nomear e constituir a 

realidade, interpretando-os de acordo com o objeto.  

As representações, assim, expressam um conjunto de símbolos que 

ordenam as relações sociais com o objeto. Elas coordenam as condutas 

sociais e colaboram para a constituição das identidades pessoais e 
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sociais, uma vez que entrelaçam elementos cognitivos e afetivos dos 

sujeitos.  

Em uma mesma cultura, pode-se ter diversas representações soci-

ais em decorrência da pluralidade de saberes (Santos; Guareschi, 

2019). Dessa forma, as representações são frutos das relações sociais 

em que se inserem em uma cultura definida, o que possibilita a forma-

ção de várias concepções cognitivas e afetivas. As representações soci-

ais “estão na história e têm história” (Jodelet, 2017, p.27). Elas modi-

ficam-se porque estão integradas em modos culturais, em relações so-

ciais e em situações históricas que interferem em seu contexto e nos 

sujeitos que constroem experiências, a partir de sua inscrição subje-

tiva e intersubjetiva no espaço (Jodelet, 2009). Sendo assim, as repre-

sentações sociais transformam-se a partir da inscrição social e histó-

rica a que os sujeitos estão submetidos. 

Portanto, por meio do processo interativo e comunicacional, asso-

ciam-se objetos, pessoas ou acontecimentos desconhecidos para tor-

narem-se conhecidos abstratamente e, após isso, exteriorizá-los com 

novas conceituações, de forma a concretizar a significação do objeto. 

Dessa forma, a representação social constrói identidades coletivas, as 

quais constituem elementos informativos, cognitivos, afetivos e ideo-

lógicos.  

 

EDUCAÇÃO PATRIMONIAL: O CURRÍCULO DE HISTÓRIA E 

ESTUDOS AMAZÔNICOS NO PARÁ. 

 

Investigar a educação patrimonial na Amazônia promove em nós 

(pesquisadores e educadores) uma dimensão maior da nossa capaci-

dade de interpretar o espaço, as memórias, os modos de vida e suas 

contribuições para a manutenção de culturas tradicionais. Devemos 

pensar, primeiramente, nas diversas “amazônias” termo que descreve 

a diversidade, e que estabelece uma conjuntura heterogênea, refor-

çada pelas múltiplas vozes, saberes e tradições que resistem ao longo 

processo de colonização, que ainda hoje, persiste.  Portanto, a educa-

ção patrimonial, segundo Frantini (2009) 
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Pode contribuir de forma muito relevante para a democratização da 

cultura e ao acesso à informação, para a incorporação do patrimônio 

por toda a sociedade – não somente por alguns –, e para a formação de 

cidadãos capazes de se reconhecer como parte desse patrimônio histó-

rico-cultural. 

 

A construção simbólica de um legado colonial na Amazônia portu-

guesa, ou seja, um conjunto de práticas geracionais, marcada pela pre-

sença contínua de ações dentro um determinado período e espaço, 

permite a identificação de elementos que se materializam pelo espaço 

e pela memória, e que constituem novos costumes, o entrelaçamento 

de forças e as trocas culturais advindas dessa ocupação. 

A intenção deste ensaio é entender como parte desse legado, o pa-

trimonial, é interpretado dentro do processo educacional, a partir da 

educação básica, estabelecendo marcadores que estão acima da cha-

mada educação tradicional. Deste modo, a manifestação curricular de-

termina sobretudo, que tipo de história coletiva deseja-se adotar como 

a detentora das memórias e tradições de sua população. 

O currículo, produto de uma política cujo objetivo é cada vez mais 

proporcionar uma homogeneização do aprendizado, estabelece dire-

trizes marcadas por pedagogias prescritivas, estabelecendo critérios 

de importância na grade disciplinar de acordo com os parâmetros da 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC).  

Tais critérios, orientam e estabelecem as diretrizes das disciplinas 

e as competências que devem ser trabalhadas dentro do processo de 

formação cidadã, e que deve fornecer aos estudantes a compreensão 

da realidade e capacidade de identificar dentro dos processos de rup-

turas e permanências, a formação cultural e histórica da sua socie-

dade. Como cita Medeiros e Surya (2009) “O conhecimento crítico e a 

apropriação consciente por parte das comunidades e indivíduos do seu 

“patrimônio” são fatores indispensáveis no processo de preservação 

sustentável desses bens, assim como no fortalecimento dos sentimen-

tos de identidade e cidadania.” 

Assim, esse trabalho lançou-se de uma análise documental para 

compreender de forma mais específica os percursos do currículo da 
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educação básica do Pará, através das orientações de ensino enquadra-

das dentro das disciplinas de História e Estudos amazônicos. A base 

do procedimento foi estabelecida a partir das palavras chaves “patri-

mônio” e “memória”. A partir das duas categorias, buscamos interpre-

tar como as diretrizes se enquadram dentro do critério “educação pa-

trimonial” e de que forma é abordada de forma teórica a formação dis-

ciplinar desse conceito. O objetivo é identificar como a relação patri-

monial se apresenta no processo de aprendizagem, e se o mesmo 

aborda questões que envolvem a cultura material e imaterial das po-

pulações que fazem ou fizeram parte da memória colonial da cidade.  

Escolhemos o Documento Curricular do Estado do Pará24, forne-

cido pela Secretaria de Educação do Estado do Pará. (SEDUC), que 

estabelece as orientações para todos os ciclos do ensino fundamental 

do 1º ao 9º ano. Cada disciplina é orientada a partir de uma classifica-

ção que se divide em: eixo, subeixo, objetivos de aprendizagem e ha-

bilidades. O elemento eixo é o único que mantém a mesma estrutura 

de análise para todos os ciclos, separados por: espaço/tempo e suas 

transformações; linguagem e suas formas comunicativas; valores a 

vida social; cultura e identidade. As demais categorias sofrem varia-

ções de acordo com os objetivos e faixa etária. 

Iniciamos nossa análise pela disciplina História, buscando “patri-

mônio” e “memória” em todas as sessões mencionadas. A pesquisa en-

controu as seguintes menções para o primeiro ciclo, de 1º ao 3º ano 

relacionados aos marcadores: 

  

 
24 “O Documento Curricular do Estado do Pará para Educação Infantil e En-
sino Fundamental foi homologado em dezembro de 2018 pelo Conselho Esta-
dual de Educação (CEE). Após a homologação, o Documento passou por uma 
readequação com foco na mudança da estrutura de ciclos para anos, solicitada 
pelo CEE. Após as readequações, a Secretaria de Estado de Educação e a Un-
dime Pará, representadas pela Comissão Pro BNCC Pará, divulgam a segunda 
versão do documento.” (SEDUC, 2019) 
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HISTÓRIA 

1º, 2º E 3º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Eixo Subeixo Objetivos de 

aprendizagem 

habilidades 

ES-

PAÇO/TEMPO E 

SUAS TRANS-

FORMAÇÕES 

2. A pai-

sagem ama-

zônica como 

produto da 

relação ho-

mem/natu-

reza 

2.1 Observar, 

pensar e descre-

ver a paisagem 

(EF03HI04) 

Identificar os pa-

trimônios históri-

cos e culturais de 

sua cidade e dis-

cutir as razões 

culturais, sociais 

e políticas para 

que assim sejam 

considerados 

VALORES À 

VIDA SOCIAL 

1. Parti-

cipação so-

cial como 

garantia de 

direitos 

1.3 Reconhe-

cer sua condição 

de pertencimento 

a uma família e a 

uma comunidade 

(EF02HI03) 

Selecionar situa-

ções cotidianas 

que remetam à 

percepção de 

mudança, per-

tencimento e me-

mória 

CULTURA E 

IDENTIDADE 

1. Iden-

tidade, es-

paço e cul-

tura 

1.1 Observar 

os marcos histó-

ricos como espa-

ços de memória e 

identidade ama-

zônica 

(EF03HI06) 

Identificar os re-

gistros de memó-

ria na cidade (no-

mes de ruas, mo-

numentos, edifí-

cios etc.), discu-

tindo os critérios 

que explicam a 

escolha desses 

nomes 

CULTURA E 

IDENTIDADE 

2. A 

identidade 

cultural dos 

grupos 

(EF02HI03) 

Selecionar situa-

ções cotidianas 

que remetam à 

percepção de 

(EF02HI04) 

Selecionar e com-

parar objetos e 

documentos pes-

soais como fontes 
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sociais ama-

zônicos 

mudança, per-

tencimento e me-

mória 

de memórias e 

histórias nos âm-

bitos pessoal, fa-

miliar e escolar 

 

Não foram encontradas menções para o 4º ano usando os marca-

dores. Para o 5º ano do fundamental I encontramos menções, con-

forme o quadro:  

 

HISTÓRIA 

5º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Eixo Subeixo Objetivos 

de aprendiza-

gem 

habilidades 

CUL-

TURA E 

IDENTI-

DADE 

1. A identi-

dade cultural dos 

grupos sociais 

amazônicos 

1.2 Estabe-

lecer a dife-

rença entre os 

conceitos de 

patrimônio 

cultural, mate-

rial e imate-

rial, levando 

em conta o es-

paço amazô-

nico 

(EF05HI07) 

Identificar os pro-

cessos de produção, 

hierarquização e 

difusão dos marcos 

de memória e dis-

cutir a presença 

e/ou a ausência de 

diferentes grupos 

que compõem a so-

ciedade na nomea-

ção desses marcos 

de memória 

 

(EF05HI10) In-

ventariar os patri-

mônios materiais e 

imateriais da hu-

manidade e anali-

sar mudanças e 

permanências des-

ses patrimônios ao 

longo do tempo 
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Para o fundamental II, no ciclo 3, que enquadra o 6º e 7º foram 

encontradas menções apenas da palavra memória, na categoria su-

beixo, no subtema: Fontes histórica/geográficas e memória cultura. A 

palavra “patrimônio” não é mencionada em nenhuma das sessões do 

ciclo.  

No 8º e 9º anos, as referências se encontram em apenas duas te-

máticas especificas, onde a questão sobre patrimônio é sugerida no 

eixo cultura e sociedade, dentro do subeixo: A dimensão cultural e de-

mográfica do espaço, onde o objeto da aprendizagem é: “Valorizar o 

patrimônio sociocultural e respeitar a sócio-diversidade, reconhe-

cendo-os como direitos dos povos e indivíduos para o fortalecimento 

da democracia” (pag. 247). 

Quando passamos para a disciplina de Estudos Amazônicos, obti-

vemos resultados similares. Esta disciplina faz parte do componente 

da grade de diversificação adotada para o estado do Pará e foi estabe-

lecido pela resolução nº 630/97, e sua oferta acontece apenas para os 

anos finais do fundamental II (Pará, 2020).  

O documento sugere que as particularidades regionais e locais da 

sociedade, cultura, história, meio ambiente e economia devem ser re-

fletidas nos currículos, propiciando a interdisciplinaridade e a contex-

tualização, como princípios fundamentais que favorecem a ampliação 

das possibilidades de interação dos diferentes componentes entre si e 

de suas áreas de conhecimento. Dentro desse contexto, a base curricu-

lar da disciplina propõe a construção de um documento que valoriza 

integralmente as características da região amazônica, estabelecendo o 

vínculo entre local e global, possibilitando uma compreensão mais 

ampla e contextualizada da vida social na região norte do Brasil, e 

ainda fortalecer a identidade e o sentimento de pertencimento ao lu-

gar, favorecendo que os alunos compreendam o papel do indivíduo no 

exercício de sua cidadania. (SEDUC, 2020) 

Nesse contexto, a análise permaneceu com os mesmos marcadores 

usados na disciplina de história, com o intuito de compreender as di-

mensões de patrimônio e memória estipulados pela disciplina de Es-

tudos Amazônicos. O texto permaneceu nos elementos estruturantes 

e subcategorias. (espaço/tempo e suas transformações; linguagem e 
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suas formas comunicativas; valores a vida social; cultura e identi-

dade). O resultado são apenas duas menções do marcador “patrimô-

nio” no quarto ciclo, do fundamental II, uma no 8º ano e outro no 9º, 

divididas em:  

 

Estudos Amazônicos 

8º e 9º do Ensino Fundamental 

CULTURA 

E IDENTI-

DADE 

1. Identi-

dade, espaço 

e cultura em 

diferentes si-

tuações histó-

ricas e geo-

gráficas 

1.2 Anali-

sar o patrimô-

nio material / 

imaterial e 

respeitar a só-

cio- diversi-

dade e o bio-

culturalismo, 

reconhe-

cendo-os 

como direitos 

dos povos e in-

divíduos para 

o fortaleci-

mento da de-

mocracia na 

Amazônia e no 

Pará 

(EF08EA17PA) 

Relacionar os movi-

mentos de resistên-

cias com a luta por ci-

dadania, a partir de 

diferentes visões de 

liberdade, nacionali-

dade e identidade. 

CULTURA 

E IDENTI-

DADE 

1. Identi-

dade, espaço 

e cultura em 

diferentes si-

tuações histó-

ricas e geo-

gráficas 

1.3 Anali-

sar a impor-

tância do pa-

trimônio ma-

terial / imate-

rial e respeitar 

a sócio- diver-

sidade e o bio-

culturalismo, 

para a manu-

tenção das di-

versas territo-

rialidades na 

(EF09GE03) 

Identificar diferentes 

manifestações cultu-

rais de minorias étni-

cas como forma de 

compreender a multi-

plicidade cultural na 

escala mundial, de-

fendendo o princípio 

do respeito às dife-

renças 
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região fortale-

cendo a demo-

cracia na 

Amazônia e no 

Pará 

 

Salientamos que não foram encontradas menções para o marcador 

“memória” destacando que por ser uma disciplina interdisciplinar, as 

características estão entrelaçadas por categorias diversas, que não se 

remetem necessariamente ao campo da história, especificamente.  

Após a análise desses tópicos, podemos dimensionar alguns pontos 

importantes para a discussão levantada por este ensaio. Primeira-

mente, destacamos como a distribuição do currículo destaca a apren-

dizagem nos anos iniciais de forma mais enfática. Questões sobre per-

tencimento, reconhecimento, identidade e memória estão presentes 

na maioria dos eixos, que estabelecem junto ao amadurecimento teó-

rico da faixa etária, a importância coletiva dessa identificação de si e 

do território onde o indivíduo habita. Reconhecer esses fundamentos 

relacionados ao patrimônio histórico material e imaterial, é um passo 

importante dentro da educação patrimonial, pois na prática, os alunos 

já tiveram ou tem contato com lugares, monumentos, ritmos musicais, 

culinária etc.  

Para o os outros ciclos (III e IV), as referências são poucas ou ine-

xistentes. Esses ciclos são responsáveis pela inserção de conteúdo com 

um nível de aprofundamento e complexidade maior, onde o aluno co-

meça a interpretar sua percepção histórica e geográfica para níveis 

mais amplos, trabalhando modelos de cultura, organização social e es-

truturas econômicas. Deste modo, há um distanciamento de debates 

mais específicos sobre patrimônio e memória, salvo os casos em que 

essas categorias podem ser trabalhadas a nível interdisciplinar, carac-

terizando as heranças de civilizações antigas, e os impactos culturais 

desses povos na formação social contemporânea.  

Nesse sentido, a percepção de patrimônio para os anos finais, fica 

restrita ao tipo de processo de ensino aprendizagem que os educadores 

decidirem adotar, a partir de uma flexibilização com outras áreas do 



Educação e saúde com infâncias e juventudes 

 

336 

conhecimento ou então, ampliar a dimensão do debate usando a per-

cepção de patrimônio como fonte de ensino. Do ponto de vista peda-

gógico, essas dimensões abrem espaço para explorar determinadas re-

alidades a partir de um conceito prático, usando a própria estrutura 

urbana e os monumentos que fazem parte da memória do território, 

para estimular conceitos importantes de identidade, pertencimento e 

patrimônio coletivo.  

Voltando a percepção inicial discutida no início deste texto, o en-

contro com o grupo de estudantes na área no Polo Joalheiro de Belém, 

nos remete a essas práxis usando as referências patrimoniais fora dos 

lócus da sala de aula. Porém, a questão discutida é como esse patrimô-

nio pode ser interpretado a partir de uma percepção de pertencimento. 

A distribuição de prédios, palacetes, casarões, monumentos e museus, 

detalham parte de um passado que deve ser integrado a memória so-

cial a partir de uma fundamentação crítica representada pelo objeto 

histórico.  

A percepção de uma memória deve trazer consigo discussões sobre 

as diferentes realidades partilhadas a partir do evento ou experiencia 

que constitui o monumento. Para além de um vislumbre alegórico, o 

monumento deve ser compreendido como um marcador de conjuntu-

ras e disputas, que conduz a um discurso de grandiosidade, magni-

tude, glória, ou a representação de personagens históricos, cujo a im-

portância deve ser sempre questionada. Tais características exempli-

ficam o papel de uma educação patrimonial e como ela deve orientar 

permanentemente os conteúdos sobre memória e espaço para as series 

iniciais, onde a formação e percepção coletiva está em um contínuo 

processos de construção.  

Quando olhamos para a estrutura do currículo do Estado do Pará, 

as dimensões sobre patrimônio ainda precisam avançar nos ciclos fi-

nais do ensino fundamental, ou sugerir estruturas interdisciplinares 

que possibilitem a inserção de um debate que agrupe as disciplinas de 

história e estudos amazônicos com outras áreas do conhecimento.  

É importante sempre resgatar o sentido teórico da categoria me-

mória, pois a mesma a amplia a dimensão do discurso, e possibilita 

que outras realidades possam tomar o espaço dentro do sentido social 
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de pertencimento. Por isso, é essencial que a visita ao monumento seja 

sempre acompanhada da discussão que não faz parte do sentido con-

siderado oficial. Ressaltasse que as memórias e saberes de um povo, 

dentro de determinadas conjunturas, sofrem o apagamento oriundos 

dessa seleção de uma memória dita “oficial”. Portanto, é fundamental 

o olhar crítico das disciplinas discutidas no texto e sua projeção como 

ferramenta que possibilita a reflexão de histórias silenciadas.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

A proposta de uma abordagem crítica do patrimônio com visitas 

práticas de campo e de interpretações que vão além dos discursos ofi-

ciais é uma proposta capaz de fazer ressoar diferentes narrativas soci-

ais e estimular a reflexão sobre histórias silenciadas. Desta forma, o 

texto mostra que a educação patrimonial precisa ir além do caráter 

meramente histórico, e deve se estabelecer como uma educação crítica 

e reflexiva, capaz de integrar o passado e o presente e proporcionar aos 

alunos um maior sentido de identidade e pertencimento.  

A partir da representação social compreendemos a percepção de 

patrimônio como uma construção coletiva, em que os conhecimentos 

e experiências do grupo moldam e substituem a percepção do objeto. 

Ela expressa também a conexão entre o social e o psicológico, medi-

ando a percepção do mundo por meio das interações e vivências coti-

dianas. Pensando nesse contexto, a educação patrimonial auxilia os 

alunos a criarem representações que orientam a forma de nomear e 

interpretar a realidade, guiados por suas construções sociais. 

O sentido patrimonial de um prédio, um casarão, um museu ou 

uma igreja antiga, está entrelaçado com a construção de sentidos den-

tro de determinados coletivos, através de uma narrativa simbólica. É 

necessário ampliar a capacidade de compreensão sobre o patrimônio 

na idade escolar, e adotar uma postura inquietante, capaz de descon-

truir narrativas enraizadas na história “oficial”. 
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Da “caçamba do lixo” à universidade: escrevivendo o 

cotidiano de mulheres quilombolas do chumbo 

 

Nirda Rosa de Oliveira 

 

Dolores Galindo 

 

Morgana Moura 
 

‘Às 11:30h, nós saíamos de casa. Ao chegar na cidade, o ponto final 

era na praça em frente à prefeitura. Ao descer da caçamba, tínhamos 

vergonha pois havia um lava-jato onde as pessoas daquele local grita-

vam: “chegaram as negradas do Chumbo”! Isso já era rotina, mas a 

gente não revidava. Não tínhamos hora para voltar, pois, muitas ve-

zes, o transporte, ou melhor, o caminhão de lixo quebrava. As famí-

lias, angustiadas, imaginavam o que poderia ter acontecido, o de sem-

pre: ‘Transporte escolar quebrado, a caçamba de lixo...’ (Diário de 

campo da pesquisadora, 2024). 

 

Como anunciado no trecho de diário de campo que abre este ma-

nuscrito, o presente capítulo aborda a narrativa de acesso e permanên-

cia no ensino superior de uma mulher negra quilombola do território 

quilombola do Chumbo, em Poconé, Mato Grosso. 

Para tal, aborda escrevivências que narram o acesso ao ensino mé-

dio, passam à graduação e, posteriormente, à pós-graduação.  O re-

curso às escrivências permite a inscrição das marcas de pertencimento 

etnico-racial e de gênero (Cortez, 2018). 
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POR QUE ESCREVIVÊNCIAS? 

 

A escrevivência traz à tona as histórias que não querem ser ouvidas, 

lidas, mas que precisam ser contadas. E é diferente quando alguém de 

fora pesquisa, pois vai produzir um conhecimento não necessaria-

mente implicado com a comunidade. 

A escrevivência permite colocar minha própria história junto com 

as das outras mulheres, sendo uma história de todas que se amplia. 

Isso reafirma o compromisso ético com a pesquisa e com as pessoas 

que participam dela. A escrevivência nos possibilita reescrever novas 

histórias de um mundo mais diversificado, plural e respeitoso. 

Nesse processo, para mim, a escrita tem sido libertadora e, por vá-

rias vezes, tive que parar de escrever para respirar, pois a emoção to-

mava conta do meu ser. Eu, jamais poderia imaginar que através da 

escrita poderia conter tantas lágrimas lembrando do passado com 

mais leveza, clicando a tecla dos botões do computador. 

Foi libertador poder esvaziar, através da escrita, contando minha 

vivência, principalmente a vivência acadêmica que tem outro jeito de 

escrever, que eu achava que era o correto. 

Compartilho o sentimento de escrever com Conceição Evaristo 

(2005, p. 202): 

 

Gosto de escrever, na maioria das vezes dói, mas depois do texto escrito 

é possível apaziguar um pouco a dor, eu digo um pouco... Escrever pode 

ser uma espécie de vingança, às vezes fico pensando sobre isso. Não sei 

se vingança, talvez desafio, um modo de ferir o silêncio imposto, ou 

ainda, executar um gesto de teimosia esperança. Gosto de dizer ainda 

que a escrita é para mim o movimento de dança-canto que o meu corpo 

não executou, é a senha pela qual eu acesso o mundo. 

  

Escrever as vivências possibilita um encontro consigo, ao mesmo 

tempo que é uma forma de libertar uma dor que é coletiva, de tudo 

aquilo que nos antecedeu. Aos poucos vai se esvaziando as angústias 

como forma de desabafo em um papel em branco, esvaziando o pen-

samento daquilo que ficou em silêncio. 
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Glória Anzaldua (2021, p. 169-170) também fala sobre essa potên-

cia da escrita: 

 

[...] mesmo quando escrevo sobre coisas boas, as alegrias – a dor e a 

alegria chegam juntas. Escrever é como pular de uma montanha. É 

abrir seu estômago e examinar suas entranhas e dizer às outras pes-

soas: ‘Esse pedaço de víscera é sobre aquele tempo tal e tal coisa [...]’ 

[...] Outra motivação para curar as feridas – o que necessitava abrir as 

feridas de novo. É por isso que afirmo ‘ferir é uma cura profunda. 

 

Ela diz que “ao mesmo tempo em que escrever e falar funcionam 

como válvula de escape, também são ações políticas que brotam do 

impulso de subverter, resistir, educar e promover mudanças” (p. 152). 

A escrita é, portanto, uma ação política, de modo que é importante 

para quem escreve situar seu ato. 

Embora seja necessário coragem para falar de direitos conquista-

dos sendo negados, silenciados aos quilombolas, a escrita é liberta-

dora, pois nos permite relatar nossas dores sangrentas como forma de 

alívio e que nossos gritos, possam ecoar através dela. É fundamental 

abrir essas feridas para serem tratadas e curadas profundamente. 

Através dos textos de mulheres como Conceição Evaristo e Lélia 

Gonzalez, foi possível entender o quanto a mulher negra tem resistên-

cia, resiliência e capacidade de escrever rompendo com o lugar que 

normalmente nos é reservado, quebrando barreiras elitizadas para 

sermos também reconhecidas como escritoras e pesquisadoras. As-

sim, apresento minha escrevivência enquanto pesquisadora quilom-

bola. 

 

ALUNA, PROFESSORA E PESQUISADORA. 

 

Na comunidade quilombola do Chumbo, existe uma escola muni-

cipal em condições estruturais precárias com o nome da padroeira da 

comunidade, Nossa Senhora Aparecida do Chumbo. Lá funciona ape-

nas o ensino fundamental, do 1º ao 9º ano. Foi nela que estudei toda 

minha infância. Na época não se falava educação infantil e sim pré-

escolar, até terminar o ensino fundamental II. 
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Lembro de Ana Luiza, minha primeira professora, ela nos levava 

no único córrego da comunidade para pegar argila e ao longo do cami-

nho íamos brincando todos de mãos dadas, comendo frutas silvestres 

encontradas pelo caminho, algodão doce, cajuzinho do cerrado, bo-

caiuva, jenipapo, marmelada e jatobá. Ao retornar para sala de aula 

com argila nas mãos, trabalhávamos com arte dentro da sala. Fazía-

mos colar, anel, casinha e moldava toda família com argila. Escre-

vendo, lembrei de cada detalhe das aulas do lugar onde sempre se sen-

tava no chão com os coleguinhas moldando barro. 

Atualmente, a escola é vista como uma das maiores escolas muni-

cipais da zona rural de Poconé, por ser em uma comunidade centrali-

zada. Por isso ela recebe alunos de todas as redondezas, quilombolas, 

assentados, fazendeiros e comunidades tradicionais. Os professores, 

alguns são da própria comunidade, e outros da zona urbana. 

Ao concluir os estudos fundamentais tínhamos que ir para a cidade 

Poconé, a 36 km de distância, para dar continuidade aos estudos. Ou 

seja, o ensino médio, na época, em 1990, era habilitação em magisté-

rio. O meio de transporte para os estudantes era literalmente uma ca-

çamba de lixo. Um caminhão da prefeitura que fazia a coleta da cidade 

e vinha nos buscar, várias vezes ainda com resíduo de lixo. Além disso, 

passávamos fome, frio, chuva e o sol escaldante na cabeça. No inverno, 

no frio doído, a gente sentava e se aproximava um ao lado do outro 

para se aquecer amenizando o frio e o vento. 

Lélia Gonzalez também fala sobre o lugar da mulher negra na for-

mação da sociedade brasileira. Porém, somos vistas pela lógica colo-

nial e julgada como incapaz de pensar, de falar, pois sempre querem 

falar por nós dizendo que não temos fala própria. E é nesse sentido 

que o lixo vai falar numa boa. 

Andando na caçamba de lixo passei por situações quase impossí-

veis de suportar, enfrentando as discriminações e desigualdades ja-

mais verbalizadas.  Mas só agora, após trinta anos, é possível escrever 

esse silenciamento que ganha uma voz inédita através da escrita. Uma 

escrita que nos fortalece para prosseguir como mulher negra nessa so-

ciedade egoísta e sexista que sempre nos oprimiu. 
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Ao concluir o ensino médio, a intenção e a esperança de trabalhar 

na própria comunidade foi frustrante. Acredito que por ser negra, não 

era vista, nem lembrada e tínhamos que implorar por uma vaga como 

professora. E com o mesmo grau de escolaridade que nós, os profes-

sores brancos continuavam vindo da cidade. Era revoltante. O órgão 

público patriarcal tem que “simpatizar” com a pessoa, caso contrário, 

diz que não tem vaga. 

Entendemos que isso tem um nome: racismo. É naturalizado o ra-

cismo e concordam com a ideia de que negro não sabe falar e pensar, 

principalmente os que tem a cor de sua pele em evidência. Percebe-se 

que o racismo está embutido mesmo na própria fala, nas negativas de 

vagas de professor. 

 

A ENTRADA NA UNIVERSIDADE. 

 

Consegui vaga como professora na comunidade e senti a importân-

cia e necessidade de continuar os estudos. Iniciei uma graduação em 

Pedagogia na Universidade de Várzea Grande (UNIVAG). Desta vez, o 

desafio se tornou maior. Como ir para uma cidade onde não conheço 

ninguém?  Qual ônibus pegar para chegar até a universidade? Onde 

dormir? Enfrentei o medo, a insegurança e fui em busca de realizar o 

meu tão sonhado nível superior, sozinha com Deus e com apoio do 

meu esposo.  

Após três meses de estudos, descobri que estava grávida, fiquei 

muito feliz com a notícia, pois não conseguia engravidar. Só foi possí-

vel com tratamentos e o resultado aconteceu enquanto estava estu-

dando. 

Diante da notícia da gravidez, fiquei confusa se continuava ou de-

sistia de estudar, os dois eram muito importantes para mim. Minha 

família, sempre diz que sou corajosa, eu também acredito nisso e re-

solvi prosseguir com os dois, mesmo sabendo que não seria fácil. 

Às vezes, na hora do almoço, comia um pão de queijo e um suco de 

laranja, nem sempre tinha condições de comprar marmitex. Minhas 

colegas começaram a perceber que eu não estava me alimentando 

como deveria e começaram a levar comida. Jamais poderia comentar 
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essa situação com meu esposo. Por mais que eu tinha seu apoio, seria 

um absurdo para ele eu aguentar isso e não permitiria eu passar por 

tudo isso grávida. 

Para entrar na universidade sempre dava um jeitinho para driblar 

aquela bendita roleta, pois só entrava quem estava com mensalidades 

em dias ou fossem negociar e em cada uma delas havia um segurança. 

Até que um dia fui pega por um deles e fui impedida de entrar. 

Aqui retomo as palavras de Lélia Gonzalez (1979): “o lixo vai falar 

numa boa”. 

Em 2019, houve uma injustiça e fui desrespeitada, com nossos di-

reitos violados. Em um edital que me assegurava vaga por lei por ser 

quilombola, fiquei de fora da escola e outra professora não quilombola 

foi atribuída. 

Fui em busca dos meus direitos e comecei a reivindicar o que a lei 

me assegura enquanto quilombola, infelizmente sem sucesso. Mas a 

batalha não estava perdida, pedi ajuda para Benedita Rosa, uma com-

panheira militante quilombola, e ela se disponibilizou a me ajudar. Fo-

ram várias idas e vindas na assessoria pedagógica que sempre dificul-

tava para que nós desistíssemos, mas isso não aconteceu. 

Com todos os documentos em mãos, a assessora entra em uma sala 

com seus funcionários fecha a porta e manda a gente aguardar. Após 

alguns minutos, mandou a gente entrar e estavam todos sentados ao 

redor de uma mesa com a cara feia para o nosso lado com intenção de 

nos intimidar. Com as portas fechadas, começaram a nos intimidar, 

falando alto que estava tudo certo naquele edital e que tinha um advo-

gado presente para responder, um homem branco de olhos azuis. 

“A primeira coisa que a gente percebe nesse papo de racismo é que 

todo mundo acha que é natural. Que negro tem mais que viver na mi-

séria” (Gonzalez, 1979, p. 264). Mas a gente não se calou, fomos fortes 

e firmes com eles. Só fomos escutados, depois que minha companheira 

de luta dos movimentos sociais disse: “sou negra doutoranda e sei 

muito bem o que estou falando”. 

Naquele momento, houve um silêncio na sala e a troca de olhares 

entre eles dizia algo. Pediram que a gente retornasse após almoço e 

saíram para almoçar. Foi aí que o tal advogado, educadamente, pediu 
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que eu preenchesse uns documentos e aguardasse. A situação foi re-

vertida após muitas lutas. 

Conceição Evaristo (2010) fala em diversos depoimentos sobre a 

importância da obra de Carolina Maria de Jesus, para pensar a escrita 

da mulher negra. “A favelada do Canindé criou uma tradição literária” 

e exerceu não só sobre ela, mas sobre sua mãe, uma grande influência. 

Ela conta que sua família lia a obra de Carolina “não como leitores co-

muns, mas como personagens das páginas de Carolina. A história de 

Carolina era nossa história” (Evaristo, 2010, s/p). Além de referir-se à 

identificação com a experiência de Carolina de Jesus por ser uma mu-

lher negra e moradora de favela que escreveu literatura, Evaristo res-

salta o significado por trás dessa da escrita: 

 

Quando mulheres do povo como Carolina, como minha mãe, como eu 

também, nos dispomos a escrever, eu acho que a gente está rompendo 

com o lugar que normalmente nos é reservado. A mulher negra, ela 

pode cantar, ela pode dançar, ela pode cozinhar, ela pode se prostituir, 

mas escrever, não, escrever é alguma coisa...é um exercício que a elite 

julga que só ela tem esse direito. Escrever e ser reconhecido como um 

escritor ou como escritora, aí é um privilégio da elite” (Evaristo, 2010, 

s/p). 

 

Essa relação com a escrita que Evaristo tem, me fez lembrar o que 

estava adormecido em minha memória. E ao escrever, aos poucos, a 

memória vai voltando ao passado, embora nem sempre é possível es-

crever aos mínimos detalhes, “pois a nossa memória poderá esquecer 

coisas que aconteceram há alguns minutos” (Santos, 2013). 

Nesse resgate pela escrita, lembrei que, quando comecei a estudar 

na pós-graduação, as aulas eram online por causa da pandemia de Co-

vid19. Isso foi no primeiro semestre e eu não consegui a bolsa de estu-

dos. 

No último dia de aula do primeiro semestre recebo a notícia do pro-

fessor que tinha uma boa notícia para mim, eu não tinha noção do que 

poderia ser, fui contemplada com a bolsa de mestrado. Descobri que 

ler e escrever é caminhar, deixar a nossa mente falar. 
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A MULHER NEGRA NA ACADEMIA. 

 

Em 2023, tive a oportunidade de participar em um congresso onde 

o tema era racismo e o tempo de fala para cada pessoa era de 6 minu-

tos. A mesa foi composta pela maioria de pessoas brancas e apenas eu 

e outra colega éramos negras. 

As mulheres brancas falaram por 30 trinta minutos como se elas 

estivessem naquele lugar de fala, esquecendo que nós duas mulheres 

negras buscamos o mesmo direito de fala. Quando chegou nossa vez, 

disseram que tinham encerrado a reunião devido ao tempo esgotado. 

Audre Lorde (2019) faz uma reflexão muito interessante ao questi-

onar depois de quinze anos de movimento de mulheres ainda ouvindo 

em universidades perguntas do tipo “como vamos abordar as questões 

do racismo? Nenhuma mulher negra compareceu.” Ou o outro lado 

dessa moeda: “Não temos ninguém no nosso departamento que seja 

capacitado para ensinar essas obras”. A autora se questionava se o ra-

cismo é um problema das mulheres negras e se só elas podem discuti-

lo. 

Desta forma, Lorde (2019), vem nos relatando que a história de luta 

por espaço de poder tem enfrentado a discriminação racial e todas as 

formas de exploração e opressão. Pensar o racismo em todos os âmbi-

tos sociais é ter um olhar crítico sobre o legado do processo escravista 

no cotidiano e refletir sobre a falsa democracia racial presente no tra-

balho, nos espaços educacionais e outros. 

“Se as mulheres brancas na academia querem realmente dialogar 

sobre racismo, será preciso que elas reconheçam as necessidades e as 

condições de vida das outras mulheres”. Um exemplo, quando uma 

mulher diz “Eu não posso pagar por isso”, ela pode estar dizendo que 

fez uma escolha sobre como gastar o dinheiro que tem disponível. Mas 

quando uma mulher, que recebe auxílio do governo, diz “Eu não posso 

pagar por isso”, ela quer dizer que está sobrevivendo com uma quantia 

que mal garantiria sua subsistência. 

Audre Lorde (2019, p. 143) afirma que: 

 



Corpos-territórios, formação e a integralidade do cuidado 

 

349 

Grande parte da história ocidental europeia nos condiciona a ver as di-

ferenças humanas como oposições simplistas. Em uma sociedade em 

que o bom é definido em relação ao lucro, e não a necessidades huma-

nas, deve sempre existir um grupo de pessoas que, mediante a opressão 

sistemática, pode ser levado a sentir disponível, ocupando o lugar do 

inferior desumanizado. Nessa sociedade, esse grupo é formado por 

pessoas negras do Terceiro Mundo, pela classe trabalhadora, pelos ido-

sos e pelas mulheres. 

 

Segundo a autora Lélia Gonzale (2019, p. 262), o lugar em que nos 

situamos determinará nossa interpretação sobre o duplo fenômeno do 

racismo e do sexismo. Para nós, o racismo se constitui como a sinto-

mática que caracteriza a neurose cultural brasileira. Sabemos que os 

lugares designados às mulheres negras é um cenário mundial quando 

se trata do desemprego, falta de moradia, entre outros fatores que afe-

tam as mulheres negras por serem elas estarem sempre na ponta da 

desigualdade social. No Brasil as mulheres negras são as principais ví-

timas do feminicídio, sempre ocupando lugares opostos com baixa re-

muneração 

 Para Mary Garcia Castro (2019, p.238), é fundamental ressaltar 

que a mulher negra no Brasil enfrenta constantemente essa desigual-

dade social por conta da cor de pele, direitos violados sem dignidade 

de viver uma vida plena. O peso do racismo contada pela história con-

tribuem para discriminação na sociedade, fortalecendo o pensamento 

das mulheres negras em se casar com homens brancos com intuito de 

clarear a pele dos filhos evitando humilhações “racismo” que tem sen-

tido na vida cotidiana. A mistura miscigenação é bem presente na co-

munidade do Chumbo devido a implementação da usina misturando 

as mulheres quilombolas que se casaram com outros povos mistu-

rando raça e cor no clareamento de pele. 

De acordo com Lélia Gonzalez (1979) o racismo no Brasil é algo 

cultural estrutural. Estamos vivendo um momento muito importante, 

época de eleições, onde a mulher negra clama por um espaço de poder 

parlamentar na sociedade brasileira dentro da política partidária, 

aquelas que resistem a rejeição e permanecem na política para 
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conquistar espaço de poder, muitos delas são ameaçadas intimidadas 

pelo patriarcal a qual sempre dominou esses espaços. 

É importante salientar Beatriz Nascimento (2019, p. 284), que de-

vido ao caráter patriarcal e paternalista, atribui-se à mulher branca o 

papel de esposa e mãe, com a vida dedicada ao seu marido e filhos. 

Deste modo, seu papel é assinalado pelo sócio, mantendo-se amada, 

respeitada e idealizada naquilo que o ócio lhe representava como su-

porte ideológico de uma sociedade baseada na exploração do trabalho 

[e da pessoa] de uma grande camada da população. 

Para Lélia Gonzalez (2019, p. 269), é nesse cotidiano que podemos 

constatar que somos vistas como domésticas. Melhor exemplo disso, 

são os casos de discriminação de mulheres negras da classe média, 

cada vez mais crescentes. 

Essa realidade é muito comum tanto nos territórios urbanos, 

quanto no rural as mulheres além de trabalharem na roça tem as “obri-

gações” domésticas a serem cumpridas. Essa discriminação da desi-

gualdade social, comparando a mulher branca são diferenças que 

acontecem pela cor da pele. São resultados da classe social da qual per-

tencemos. 

Beatriz Nascimento (2019, p.292) relata que, nas camadas mais 

baixas da população, cabe à mulher negra o verdadeiro eixo econômico 

onde gira a família. Essa família, grosso modo, não obedece aos pa-

drões patriarcais, muito menos aos padrões modernos de constituição 

nuclear. São da família todos aqueles (filhos, maridos, parentes) que 

vivem as dificuldades da extrema pobreza. 

Ao percorrer a leitura de Beatriz Nascimento, revive a minha me-

mória, onde tive oportunidade de presenciar situações pela qual a in-

telectual Beatriz traz nos debates. Fui professora por muito tempo na 

EJA (educação de jovens e adultos), nós professores da comunidade 

do Chumbo, íamos até as comunidades dos alunos para conhecer a re-

alidade e os percursos, tendo que andar até 40 km dentro do ônibus. 

Muitos deles, tanto homens quanto mulheres, chegavam cansados em 

sala de aula por ter o dia árduo de trabalho nas lavouras dos fazendei-

ros e a noite tinham que estudar. 
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Nesse sentido, o território vive sob o “controle” do patriarcado por 

pensar tudo que tem graças aqueles os que “controlam” por ser visto 

como “bonzinhos” eles sempre nos ajudaram. Ou seja, essas famílias 

não oferecem menores riscos para o patriarcado opressor e, muito me-

nos, possibilidades de se impor qualquer opinião que pertence a soci-

edade pois, suas existências para alta sociedade patriarcal modernos, 

são inexistentes. 

 

“ESFORÇO” E “DESVANTAGEM ETERNA”: A PRODUÇÃO DA 

DÍVIDA INFINITA. 

 

Por mais que a mulher negra consiga se “esforçar” para estudar e 

adquirir conhecimentos, ainda assim, continua em desvantagem. 

O trabalho doméstico é exaustivo e cansativo, porém, é um traba-

lho não valorizado independente de classe social, é constantemente 

repetitivo, todos os dias são as mesmas coisas. De acordo com Angela 

Davis (2016), quando o trabalho doméstico não é feito automatica-

mente, os olhos chamam atenção devido a casa está desorganizada. 

Ao longo da história do país, a maioria das mulheres negras traba-

lham fora de casa. No período da escravidão, as mulheres trabalhavam 

arduamente ao lado de seus companheiros nas lavouras de algodão e 

tabaco, e, quando a indústria se transferiu para o Sul, elas podiam ser 

vistas nas fábricas de tabaco, nas refinarias de açúcar e até nas serra-

rias e em equipes que forjavam o aço para as ferrovias. Angela Davis 

(2016, p.220). 

Segundo as mulheres quilombolas do Chumbo, sempre trabalha-

ram na lavoura desde infância durante a juventude e após o casamento 

sempre trabalharam na roça ao lado do companheiro de igual para 

igual, seja no roçado com as ferramentas machado, foice, enxada ou 

no plantio, para finalizar e para finalizar os trabalhos com serviços do-

mésticos. Com o passar do tempo, com a chegada da usina de álcool 

de cana as terras são vendidas e passam a trabalhar na lavoura de corte 

de cana sendo ainda, mais cansativo devido o ganho salarial era de 

acordo com a produção. 
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 Durante minha escrita, tenho refletido, tentando compreender a 

sociedade em diferentes situações que tem atravessado meu corpo so-

negado de direitos. O mestrado me proporcionou momentos de risos, 

alegria e descontração em ouvir e reviver histórias encantadoras con-

tado pelos nossos ancestrais da comunidade. Percebo que não sou 

mais a mesma de antes, tenho me dado conta que o mestrado tem me 

proporcionado novas formas de pensar e ver uma sociedade de forma 

circular motivando curar feridas sangrentas. 

Diante dessa situação, sabendo que é comum a população negra ser 

impedida de acessar esses espaços e que isso é naturalizado, essa re-

flexão me trouxe à tona não só o mestrado, como toda minha vida aca-

dêmica. Raramente se vê professores negros nos espaços considerados 

lugares de fala nas universidades, nos meios de comunicação. 

Segundo a autora Djamila Ribeiro (2019), em uma sociedade bra-

sileira de herança escravocrata pessoas negras vão experienciar ra-

cismo do lugar de quem é objeto deste sistema de opressão. Porém, 

pessoas brancas vão experienciar do lugar de quem se beneficia dessa 

mesma opressão. Portanto, os grupos podem e devem discutir essas 

questões, mas falarão de lugares distintos. Deste modo, todos podem 

falar de lugar de fala mais a partir do seu lugar em que está inserido 

na sociedade. Uma forma de mudar isso é fortalecer o conhecimento 

dentro da própria comunidade. 

No dia 14 de setembro de 2023, fui convidada pela professora Fa-

biana do 8º ano para falar da importância dos saberes medicinais das 

mulheres quilombolas da comunidade, o quanto é fundamental para 

toda a sociedade. A comunidade escolar sabe que sou mestranda e pes-

quiso a própria comunidade, relatando a historicidade e vivências da 

população negra quilombola do Chumbo 

Quando cheguei na sala de aula a diretora já estava tentando insta-

lar o retroprojetor e me acolhe com um abraço carinhoso. Os estudan-

tes, vieram ao meu encontro pois, foram meus alunos na educação in-

fantil, uns me abraçavam, outros pediam benção. 

Quando comecei a passar os slides, foi aquele silêncio total, eles fi-

caram atentos prestando atenção em tudo que eu falava. Falei de uma 
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forma acessível para que pudessem participar se tornando a aula mais 

dinâmica. 

 Fiz algumas provocações como por exemplo quem é que já tomou 

algum tipo de chá preparado pela mãe, vó, tias e vizinhos todos levan-

taram as mãos e disseram que têm plantas medicinais nos quintais, 

algo muito comum nas comunidades tradicionais por sabermos que 

são os que nos socorre nos momentos de aflições, dor e angústias. Uma 

das alunas, Jéssica, deu testemunho de que já foi curada pelas plantas 

medicinais com dores no estômago, dor de cabeça, febre e dor no 

corpo. Os chás e banhos preparados pela mãe foram fundamentais na 

contribuição da cura. 

Percebi que as crianças também conheciam pelo menos uma espé-

cie de planta, arruda, boldo, hortelã entre outros. Porém, é preciso que 

a escola seja um lugar atrativo, acolhedor desse saber, fortalecendo a 

participação da comunidade dentro da escola ensinando a ressignifi-

cação dos saberes populares, como uma reivindicação da memória de 

luta e produzindo um outro diálogo com o passado e com a história.  

Para Gessiane Nazário (2021, p.64), “a escola quilombola precisa 

tocar as pessoas. A comunidade precisa sentir vontade de estar nela, 

caso contrário não será uma escola quilombola”. Deste modo, reafir-

mando o que foi dito anteriormente, a escola da comunidade do 

Chumbo não é quilombola devido “certas” resistências de gestores, 

mas os estudantes presentes nela sim. 

Nesse sentido, Nazário (2021, p. 64), trazendo Paulo Freire, diz que 

“a escola é uma construção com as pessoas e não para as pessoas”. Es-

cola Quilombola é um lugar no qual os estudantes e seus responsáveis 

se sentem acolhidos para participar das decisões que organizam a es-

cola e o seu currículo”. 

 A Educação Quilombola, citada pela autora Nazário (2021), deixa 

evidente a importância da educação quilombola no espaço escolar, 

onde, a comunidade possa interagir e sentir, acolhido pela comuni-

dade escolar, incluindo os ancestrais na transmissão dos saberes po-

pular, caso isso não aconteça não será considerado educação quilom-

bola. 
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Na comunidade escolar do Chumbo é muito frequente a presença 

da comunidade no ambiente escolar passando seus saberes como con-

feccionar bonecas abayomi, máscaras africanas, presenciando confec-

ção da viola de cocho o siriri, cururu como preparar os chás, banhos 

sempre contando suas histórias de vida e saberes para as vindouras na 

educação escolar do Chumbo.  

Lendo Djamila Ribeiro (2019), surpreendo-me com algumas refle-

xões que venho fazendo ao longo da minha escrita. Os incômodos que 

tanto me angustia foi possível ter resposta lendo seu livro, compreen-

dendo como se opõem homens negros e mulheres negras neste País. 

Ela faz uma pergunta que nos ajuda a refletir: “quantas autoras e 

autores negros, os leitores e leitoras, que cursaram a faculdade, leram 

ou tiveram acesso durante o período da graduação? Quantas professo-

ras ou professores negros tiveram? Quantos jornalistas negros, de am-

bos os sexos, existem nas principais redações do país ou até mesmo 

nas mídias ditas alternativas?” (Ribeiro, 2019, p.63). 

A autora chama atenção para uma reflexão a qual eu venho obser-

vando e questionando ao longo da minha trajetória como pesquisa-

dora. Durante meu percurso nas aulas de mestrado sempre cheguei 

cedo na universidade e ficava observando e questionando comigo 

mesma, como é naturalizado ver mulheres negras limpando banheiro, 

sendo a doméstica sempre destinados aos trabalhos inferiorizados. 

Podemos dizer que não estão porque não querem, espaços tem para 

todo mundo. Penso que muitos gostariam de estar nesses espaços, mas 

entre estudar e colocar comida na mesa, como forma de sobrevivência 

para ele, compensa mais ter comida na mesa do que estudar, esses fa-

tores acabam contribuindo com a evasão escolar. 

Os quilombolas carregam consigo, e ainda praticam, os costumes 

de seus antepassados, entre esses costumes encontra-se a prática do 

uso das plantas medicinais como uma alternativa para as curas e tra-

tamentos de suas enfermidades. “Os habitantes das comunidades co-

nhecem perfeitamente as ervas que utilizam, sabendo inclusive as en-

fermidades para a qual a planta é utilizada” (Sales et al., 2009). 

Vê-se que o uso popular de plantas medicinais é uma prática an-

tiga, que tem sido propagada oralmente por sucessivas gerações, 
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constituindo-se como primeira alternativa para os cuidados primários 

de saúde. 

 Atentas a essa produção e propagação de conhecimento, esse ar-

tigo tem a finalidade de apresentar como a transmissão de conheci-

mento oral das mulheres da Comunidade Quilombola do Chumbo – 

MT operam como potente estratégia de manutenção dos saberes an-

cestrais, bem como estratégia de enfrentamento aos efeitos nocivos da 

monocultura de soja em Mato Grosso. 

Para isso foram realizadas entrevistas, roda de conversa e registros 

em diário de campo buscando compor as escrevivências das mulheres 

do Chumbo e seus saberes medicinais. Todo o trabalho seguiu anco-

rado nos preceitos éticos de pesquisa junto aos povos quilombolas, 

com aprovação no comitê de ética, na justa medida que se trata de um 

desdobramento de pesquisa de mestrado desenvolvida por uma inte-

grante da própria comunidade.    

 Assim, o texto segue vinculado as vivências da própria pesquisa-

dora quilombola e utiliza a primeira pessoa como recurso de escrita e 

compartilhamento. 
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INTRODUÇÃO. 

 

A relação entre o saber psicológico e a escola no Brasil demarca seu 

início no século XIX, com pesquisas voltadas às produções de Stanley 

Hall advindas dos Estados Unidos, mas que também se sobressaiam 

os estudos europeus com concentração à Psicologia Francesa que de-

marcava estudos direcionados aos alunos que possuíam “necessidades 

escolares especiais” – denominação utilizada à época (Barbosa e Ma-

rinho-Araújo, 2010). 
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Nesse ínterim, a Psicologia foi se aprimorando em suas técnicas e 

práticas, margeando o uso intenso de instrumentos de métricas e clas-

sificações psicológicas – principalmente até 1930; estudos sobre defi-

ciência mental em ambientes escolares – com Binet e Simon; o pro-

cesso de caráter clínico (Ibid, 2010); e, posteriormente, com discus-

sões sobre fracasso escolar, participação social, ensino-aprendizagem, 

o desenvolvimento humano em seu caráter integral, dentre outros. 

Igualmente, a história e trajetória da Psicologia são marcadas por 

lutas diante das intensas transformações sociais, culturais e políticas. 

Neste mesmo momento, ainda no século XX, as abordagens psicológi-

cas abandonam concentrações de estudos em aspectos individuais – 

marcas iniciais ‘dessa Psicologia’. A partir desse novo momento, ou-

tros aspectos passam a compreender os sujeitos, tais como a formação 

cidadã, a inclusão, as alteridades, todos elementos próximos aos prin-

cípios dos Direitos Humanos. Mas como desenvolver tal perspectiva 

diante de uma formação? Algumas entidades iniciam fortes movimen-

tos para o desenvolvimento desse objetivo, como o sistema conselhos 

(Conselhos Regionais de Psicologia – CRP’s e Conselho Federal de Psi-

cologia – CFP) e a Associação Brasileira de Ensino de Psicologia – 

ABEP. 

No que tange ao contemporâneo, há intensa organização mercado-

lógica em torno da educação, mas sobretudo da Psicologia – intensifi-

cada com o debate da saúde mental desde o período da pandemia da 

COVID-19. Nesse sentido, identifica-se um intenso crescimento dos 

cursos no território brasileiro enquanto uma encomenda neoliberal 

(Santos et. al, 2021). Mas como estão sendo realizadas tais formações, 

sobretudo na região amazônica – dotada de singularidades? A forma-

ção dos psicólogos tem sido predominantemente centrada em mode-

los clínicos tradicionais, com pouca ênfase nas práticas educativas 

e/ou comunitárias. Essa ‘abordagem’ limitada contribui para que pro-

fissionais ingressem em ambientes laborais, sobretudo nas políticas 

públicas de caráter educacional, sem o preparo necessário para com-

preender e intervir nas dinâmicas escolares, que envolvem questões 

pedagógicas, emocionais, culturais, sociais e políticas. 
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Nesse sentido, como destaca Souza (2020), é fundamental que os 

currículos dos cursos de Psicologia sejam reformulados para contem-

plar as especificidades da prática escolar, promovendo uma formação 

crítica, intersetorial e alinhada à realidade brasileira. No entanto, o 

que se assiste é uma lógica que produz formações tecnicistas e descon-

textualizadas das realidades e dinâmicas sociais. Assim, questionar a 

formação em Psicologia diante do possível preparo às realidades edu-

cacionais nos dias atuais também corresponde a uma responsabili-

dade diante de uma educação/formação de qualidade, mas também do 

alinhamento aos princípios dos Direitos Humanos, como bem versa o 

Código de Ética do Profissional da Psicologia – CEPP (CFP, 2005). 

Isso ocorre diante de elementos básicos que fazem parte tanto da 

produção de dinâmicas sociais respeitosas e menos desiguais, quanto 

da valorização da diversidade, da democracia, da participação social, 

da inclusão, da construção de processos educativos que respeitem as 

singularidades dos indivíduos, fortaleçam a convivência social e favo-

reçam o desenvolvimento de uma cultura de direitos, cidadania e jus-

tiça social. 

Destarte, tais inquietações moveram a produção deste breve estudo 

que tem como objetivo problematizar a formação em Psicologia – so-

bretudo diante da região amazônica – direcionada à uma prática no 

âmbito escolar no contemporâneo. Dessa forma, partiu-se de um en-

saio temático que questiona pormenores desta formação, a partir de 

um caráter crítico fundamentado em estudos da Psicologia Social, di-

vido em três eixos inquietantes. Primeiramente, trazendo um caráter 

histórico da Psicologia no âmbito da educação; posteriormente, está 

disposto diante da problematização acerca da formação em Psicologia; 

como terceiro ponto, apresenta-se desafios como (des)valorização 

profissional, estruturas e contextos como aspectos éticos e compro-

missados da Psicologia. 

 

PARA INÍCIO DE CONVERSA: UM POUCO DE HISTÓRIA. 

 

A sociedade brasileira passa por um intenso momento de transfor-

mações sociais que impactam diretamente na educação, tal como a 
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prática da Psicologia nas escolas. Assim a Psicologia Escolar e Educa-

cional ocupa um lugar estratégico para a compreensão dessas mudan-

ças e possíveis desagues dos processos de ensino e aprendizagem, mas 

também diante das dinâmicas sociais. 

Mas como considerar uma prática tão significante em ambientes 

que não favorecem tais práticas? Coadunados ao antropólogo Darcy 

Ribeiro quando afirma que "a crise da educação no Brasil não é uma 

crise; é um projeto”, consideremos a realidade desta estrutura educa-

cional que apresenta graves problemáticas enquanto latências que são 

consequências de decisões políticas inúmeras e não meras falhas aci-

dentais. Para o antropólogo, quanto menor a possibilidade de critici-

dade produzida diante da sociedade, maior a possibilidade de manu-

tenção social por parte das elites, demarcando assim a desigualdade 

como engrenagem das relações no Brasil (Ribeiro, 1986). 

Nesse sentido, cabe a reflexão de contextos sociais e políticos como 

elementos-chave para identificarmos processos que favorecem a ma-

nutenção de determinados contextos e grupos sociais. Assim, demar-

cou-se historicamente a década de 1962 enquanto fundante deste es-

tudo, onde o território brasileiro passava por um momento signifi-

cante diante do surgimento/legitimidade de uma ciência psicológica 

em seu território com o objetivo de formar seus discentes a partir de 

um panorama singular, galgado em suas raízes: surge aqui a Psicologia 

Brasileira. 

Foi através da lei nº 4.119/1962, que a Psicologia foi reconhecida 

como profissão no Brasil, estabelecendo suas bases para uma forma-

ção acadêmica e o exercício profissional do psicólogo mais sólido, res-

peitando o contexto brasileiro e tendo a possibilidade de desenvolvi-

mento mais efetivo de ciência apropriando-se de sua realidade como 

campo teórico e prático. Afinal, neste período, ainda predominava-se 

uma ciência com perspectiva voltada à avaliação psicológica/psicome-

tria e à adaptação de indivíduos aos diversos espaços institucionais, 

tais como os espaços escolares. No entanto, a abertura à denominada 

Escola Nova produzia uma emergência de perspectiva que diferenci-

ava-se dos ditames anteriores. 
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Suas tensões iniciais estavam em torno de uma forte influência de 

modelos norte-americanos, às individualizações de questões escolares 

– sem levar em consideração contextos e suas desigualdades –, e a 

busca por técnicas de ajustamentos. Ou seja, os marcadores sociais 

não eram levados em consideração, atribuindo-se o fracasso escolar 

aos ‘déficits’, reforçando práticas excludentes (Patto, 1984). 

Anos mais tarde à sua regulamentação, a arbitrariedade tomou 

conta da gestão do território brasileiro com a ditadura militar brasi-

leira, colocando a Psicologia em contradição, na medida em que al-

guns/mas profissionais – psicanalistas e psicólogos/as – atuavam em 

consonância com alinhamentos de controle social e práticas de tortura 

(Lima, 2021; Pereira et. al., 2025), tais como outros grupos buscavam 

trabalhos comunitários na valorização do coletivismo e no reconheci-

mento de que o modelo de governo adotado produzia sofrimentos di-

versos a partir de domínios e medidas violentas. 

Neste momento, identifica-se a intensificação do debate sobre o 

compromisso social da Psicologia, ao mesmo tempo que absorve-se 

trabalhos de caráter grupal por meio do surgimento de influências da 

Psicologia Social Crítica, do marxismo e da pedagogia libertadora 

(Souza, 2010). Ao mesmo tempo que, na educação, as ideias/campos 

teóricos e práticos de Paulo Freire passaram a influenciar reflexões so-

bre educação, conscientização e transformação social (Guzzo e Mari-

nho-Araujo, 2011). 

Anos mais tarde, com a reestruturação democrática ocorrendo – 

sobretudo a partir da Constituição Federal de 1988 – a Psicologia pas-

sou a aprofundar suas práticas, sobretudo ligada à escuta de deman-

das e na promoção da participação social ativa junto aos movimentos 

sociais e ambientes comunitários, tendo algumas tensões superadas 

com a experiência dos anos anteriores. Dentre elas, ultrapassa-se a 

perspectiva de problemáticas individualizantes, a construção de um 

fazer psicológico que se baseia no cuidado comprometido com a cida-

dania, o questionamento de práticas que favoreciam o preconceito, a 

discriminação, dentre outros. 

Não obstante, neste momento também emerge a necessidade de 

defesa à democratização do acesso à educação e à saúde no Brasil, o 
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que favoreceu a abertura de estratégias de ações e serviços na socie-

dade através das políticas públicas, inserindo a Psicologia como saber 

necessário ao desenvolvimento social, entre o cuidado e proteção de 

uma sociedade. 

 Ressalta-se também que os Direitos Humanos ganharam ‘outra 

roupagem’ a partir da década de 80. Assim, as políticas públicas são 

implementadas fortemente alinhadas com tais diretrizes, sobretudo a 

educação, que deixa de ser vista apenas como espaço de transmissão 

de conteúdos e passa a ser compreendida como um direito fundamen-

tal e um instrumento de inclusão social, exigindo de seus profissionais 

um caráter crítico de atuação. 

Na década de 1990, com as políticas públicas de educação já con-

solidadas produziram ampliações em seus quadros técnicos, convo-

cando a Psicologia à aumentar a perspectiva de trabalho – agora fu-

gindo da regra professor-aluno, e sim, considerando as relações entre 

escola, família, professores e contexto social. Nesse sentido, surge o 

debate sobre a prevenção com fator-chave da atuação da Psicologia 

nas escolas. 

 

Para alguns pesquisadores da prevenção (PRILLELTENSKI, PEIRSON 

& NELSON, 2001; PRILLELTENSKY & NELSON, 2002; PRILLEL-

TENSKY 2003) é preciso que o conhecimento do contexto social seja 

aprofundado e as condições concretas do desenvolvimento sejam iden-

tificadas. Normas culturais e papeis desempenhados por membros das 

comunidades ou representações de suas instituições, que mantêm as 

distintas situações do cotidiano devem ser conhecidas em profundi-

dade. Para se conhecer o contexto é preciso, além de uma análise de 

tudo o que se tem disponível, conversar com as pessoas sobre seus va-

lores e sobre a visão que têm em relação a oportunidades cotidianas e 

ameaças ao seu bem estar (Guzzo, 2016, p. 16). 

 

Tal conceito adotado diante de uma sociedade marcada pelas vá-

rias faces de dominação e violências adota um novo espaço: o de se 

opor à lógica vigente da ordem social (Guzzo, 2016). Mas para dar 

conta desse teor profissional, as Psicologia exigem do profissional uma 

leitura de contextos sociais, históricos e políticos, que remontam a 
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maneira com a qual esses sujeitos constroem suas relações e assim 

suas desigualdades e lógicas de domínio. 

Refletir sobre as práticas psicológicas no âmbito educacional à 

época é reconhecer as mudanças práticas que levaram à democratiza-

ção da escola, a partir de uma educação enquanto construções sociais 

(Patto, 1990), favorecidas por autoras/es outras/os como Maria He-

lena Souza Patto, Marilene Proença Rebello de Souza, Yamamoto Os-

waldo Hajime, dentre outros. Ressalta-se que diante da relação histó-

rica entre a Psicologia e o território brasileiro, tal perspectiva favore-

ceu formações que adotavam a ênfase na educação como emergência 

daquele período, mudando posteriormente para uma formação clí-

nica. 

 

O CONTEMPORÂNEO DA FORMAÇÃO EM PSICOLOGIA. 

 

Sabemos que o território brasileiro possui dimensões intensas 

comparadas aos demais países, somado a isso, identifica-se como um 

território colonizado subjetivamente – sobretudo diante do uso da vi-

olência em vários processos de dominação. Tais dimensões e contexto 

histórico impactam diretamente na necessidade de reflexão acerca da 

diversidade das dinâmicas sociais e suas regionalidades que exigem 

dos profissionais uma lente crítica frente aos fenômenos emergentes. 

Nesse sentido, uma formação sólida capaz de instrumentalizar tais 

práticas urge enquanto necessidade. 

Não obstante, tal diversidade e dimensões territoriais produzem 

uma formação generalista, organizada diante das Diretrizes Curricu-

lares Nacionais (DCNs), desaguando também diante de uma hegemo-

nia histórica da perspectiva clínica. Esta ênfase orienta discentes para 

lidar com demandas diversas no âmbito clínico. Mas, questiona-se: 

essa formação generalista é capaz de dar conta de demais atuações? 

O CensoPsi (CFP, 2022) aponta que por mais expressiva que seja a 

atuação na clínica comparada às demais áreas da Psicologia, a absor-

ção de egressos dos cursos de Psicologia segue direcionando às políti-

cas públicas, sobretudo à saúde e assistência social. No entanto, com 

a lei de nº 13.935/2019 que estabelece a obrigatoriedade da presença 
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de psicólogos nas redes públicas de educação básica, resgata-se a ne-

cessidade de (re)pensarmos a atuação nas/com escolas já que esta área 

se torna também uma emergência no presente e uma área em possível 

ascensão. 

Diante desse cenário, e remontando nossa história, é imperativo 

que o psicólogo atuante nas/com (as) escolas sejam formados/as e re-

conhecidos/as como um/a profissional crítico/a, ético/a e comprome-

tido/a com os direitos humanos. Sua atuação deve se alicerçar na es-

cuta qualificada, na promoção de ações preventivas, na articulação 

com outros profissionais da educação – assim como na intersetoriali-

dade – e na construção de espaços escolares mais justos, inclusivos e 

acolhedores. Os desafios são muitos, mas também são inúmeras as 

possibilidades de transformação. Para que este profissional possa 

cumprir plenamente sua atribuição diante da sociedade faz-se funda-

mental que sua presença nas escolas seja acompanhada de investi-

mento, valorização, regulamentação e, sobretudo, reconhecimento de 

sua importância no processo educativo. 

Tradicionalmente, os currículos dos cursos de Psicologia priorizam 

uma abordagem clínica, deixando de lado uma formação voltada para 

outros ambientes – como os das políticas públicas em um ‘segundo 

plano’. Essa lacuna contribui para a perpetuação de um estereótipo re-

ducionista de um profissional como mero ‘ouvinte’ do sofrimento 

alheio e, por vezes, produzindo direcionamento individualista de 

questões complexas e multifatoriais, limitando sua atuação nas esco-

las. Segundo Bereta et al. (2022), há cerca de vinte anos o currículo 

mínimo está defasado em comparação à realidade, indicando a neces-

sidade de uma formação mais flexível e interdisciplinar que atenda às 

demandas contemporâneas da prática psicológica nos espaços públi-

cos. Essa constatação é corroborada por Lima e Nunes (2023), que en-

fatizam a importância de uma formação que prepare o psicólogo para 

atuar de maneira crítica e transformadora no ambiente escolar. No en-

tanto, muitos egressos das universidades de Psicologia ainda chegam 

às escolas sem a devida preparação para lidar com as complexidades 

do ambiente educacional. 
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Matos (2024) destaca que a Psicologia no âmbito escolar se estabe-

lece enquanto campo científico que objetiva promover articulações de 

ensino-aprendizagens a partir da reflexão de diversos elementos con-

siderando um caráter integral dos sujeitos envolvidos, ressaltando a 

importância de uma formação que vá além da clínica – cena tradicio-

nal da Psicologia – e considere as especificidades do contexto escolar. 

Nesse interim, o campo de prática é essencial no processo de forma-

ção. Mas o que se identifica é a ausência de estágios supervisionados 

na área educacional durante a graduação agrava essa situação, dei-

xando os profissionais despreparados para enfrentar os desafios da 

prática escolar. Tomemos como exemplo as universidades, centros 

universitários e faculdades de Belém do Pará25, no norte do Brasil: atu-

almente possui cerca de 11 opções de cursos em seu território – entre 

particulares e públicos – e que na prática apenas 3 desses locais pos-

suem atividades de estágio supervisionado em ambientes escolares. 

As principais dificuldades identificadas estão em torno, inicial-

mente, do processo de burocratização de convênios que envolve pro-

cessos jurídicos lentos e setorizados, mas, principalmente desagua na 

ausência do cumprimento da lei nº 13.935/2019 que exibe a ausência 

de um profissional da psicologia contratado num quadro fixo, o que 

promove a ausência de profissional no local de estágio para acompa-

nhar discentes indo contra as diretrizes do estágio em Psicologia – Re-

solução CFP 05/2025 e Nota Técnica CFP nº 31/2024. 

Não obstante, as habilidade e competências desenvolvidas nas uni-

versidades são frequentemente associadas à avaliação psicológica ou à 

identificação de dificuldades de aprendizagem, limitando o desenvol-

vimento de práticas e do cuidado neste processo (Tizzei et. al., 2021). 

Tizzei et. al. (2021), apresenta a vivência de estudantes se deparam 

com demandas educacionais em suas práticas de estágio onde são ab-

sorvidos por práticas escusas de realização de avaliação psicológica di-

recionadas à lógica do fracasso escolar e ao manejo de queixas ligadas 

ao aprendizado. 

 
25 O que denominamos de uma Amazônia diante da multiplicidade regional e, 
consequentemente, sua singularidade. 



Corpos-territórios, formação e a integralidade do cuidado 

 

367 

Mais do que tais vivências, o CFP apresenta enquanto competên-

cias necessárias, segundo a resolução de nº 23 do CFP (2022): 

 

a) analisa e propõe intervenções psicológicas em processos de ensino-

aprendizagem, de acordo com características de docentes, discentes, 

normativas e materiais didáticos usados em instituições de ensino e in-

tervenções em processos formativos em outros espaços educacionais; 

b) promove, por meio de atividades específicas, o desenvolvimento 

cognitivo e afetivo de discentes, considerando as relações interpessoais 

no âmbito da instituição de ensino, da família e da comunidade; 

c) contribui com a promoção dos processos de aprendizagem, bus-

cando, juntamente com as equipes multiprofissionais, garantir o di-

reito a inclusão de todas as crianças e adolescentes; promovendo ações 

voltadas à escolarização do público-alvo da educação especial; 

d) avalia os impactos das relações entre os segmentos do sistema de 

ensino no processo de ensino-aprendizagem e elabora, ouvindo profes-

sores e equipe técnica, procedimentos educacionais adequados à indi-

vidualidade de discentes; 

e) oferece programas de orientação e de escolha profissional; 

f) trabalha de modo interdisciplinar com equipes de instituições de en-

sino, a fim de desenvolver, implementar e reformular currículos, pro-

jetos pedagógicos, políticas e procedimentos educacionais; 

g) usa métodos, técnicas e instrumentos adequados para subsidiar a 

formulação e o replanejamento de planos escolares, bem como para 

avaliar a eficiência de programas educacionais; 

h) propõe e implementa intervenções psicológicas junto às equipes das 

instituições de ensino, a fim de realizar os objetivos educacionais; 

i) orienta programas de apoio administrativo e educacional, bem como 

presta serviços a agentes educacionais; 

j) atua considerando e buscando promover a qualidade de vida da co-

munidade escolar, a partir do conhecimento psicológico. 

k) atua nas ações e projetos de enfrentamento dos preconceitos e da 

violência na escola, orientando as equipes educacionais na promoção 

de ações que auxiliem na integração família, educando, escola e nas 

ações necessárias à superação de estigmas que comprometam o desem-

penho escolar dos educandos (s/p). 
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Destarte, a atuação eficaz do psicólogo no âmbito escolar requer 

não apenas habilidades de escuta, mas também competências voltadas 

para a prevenção, promoção da saúde mental e o desenvolvimento de 

projetos que envolvam toda a comunidade escolar. Militão, Souza e 

Costa (2023) exemplificam essa abordagem ao descrever um Plano de 

Convivência elaborado em uma escola de Salvador, que se configurou 

como foco de atuação da equipe de Psicologia Escolar. Tais iniciativas 

evidenciam a necessidade de uma formação que prepare o psicólogo 

para desenvolver campanhas de combate ao bullying26, abuso sexual, 

ansiedade, comportamentos autolesivos e suicídio, bem como para 

promover a comunicação não violenta e a inteligência/maturidade 

emocional no ambiente escolar. Além disso, é fundamental que o psi-

cólogo escolar atue de forma colaborativa com demais servidores/as – 

professores/as, gestores/as e famílias, contribuindo para a construção 

de um ambiente educacional mais inclusivo e acolhedor em sua inte-

gralidade. 

 

DESAFIOS E (DES)VALORIZAÇÃO DA PSICOLOGIA NO ÂMBITO 

ESCOLAR. 

 

Mesmo considerando avanços significativos proporcionados pelas 

lutas de entidades da categoria e aspectos legais atuais27, como a pro-

mulgação da Lei nº 13.935/201928 (Brasil, 2019), ainda se identifica 

uma lacuna diante da ausência de profissionais em várias instituições 

 
26 Utiliza-se essa palavra no teor crítico de sua modalidade. Mas, identifica-se 
que está produz efeitos genéricos, na medida em que engloba vários tipos de 
violência em uma só. Acredita-se que seja necessário a nomeação das palavras 
em sua essência – racismo, transfobia, gordofobia, etc. – na proposição de 
atuarem em torno destas e não no objetivo generalista.  
27 Antes da legislação, apenas 15,7% das escolas públicas brasileiras podiam 
contar com psicólogos, segundo dados da Câmara dos Deputados (2023). < 
https://www.camara.leg.br/noticias/966781-sistemas-de-ensino-precisam-
cumprir-lei-e-contratar-psicologos-e-assistentes-sociais-cobram-
especialistas/ >. 
28 Legislação que estabelece a obrigatoriedade da presença de psicólogos nas 
redes públicas de educação básica. 
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escolares pelos territórios brasileiros. Isso ocorre diante de uma lei 

que não fora debatida com as gestões nas suas várias esferas. Ou seja, 

isso ocorre diante sua implementação sem estudos e diálogos técnicos 

e estratégicos com os territórios. 

Não obstante, a principal alegação dessa lacuna está na barreira or-

çamentária para novas contratações por parte das prefeituras. Em 

contraponto ao argumento, identifica-se valor discriminado diante do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB)29. Valor este em 

que a lei determina que 70% do FUNDEB deve pagar exclusivamente 

os profissionais da educação básica ainda há divergência diante da dis-

puta jurídica sobre incluir profissionais de psicologia nessa categoria. 

Órgãos federais de educação defendem que o pagamento fique restrito 

aos 30%. 

A desvalorização do psicólogo escolar no Brasil é uma questão mul-

tifacetada, enraizada na falta de clareza sobre seu papel dentro da co-

munidade educacional, muitos profissionais enfrentam desafios ao 

delimitar suas funções, o que pode levar à aceitação de atribuições que 

extrapolam suas competências, como a resolução de problemas admi-

nistrativos ou disciplinares que deveriam ser gerenciados por outros 

membros da equipe escolar, o que demonstra a carência de problema-

tização e explanação da atribuição da Psicologia junto às escolas 

(Aguiar, Yunes e Achkar, 2025). Essa indefinição contribui para a per-

cepção de que o psicólogo é um "coringa" na escola, pronto para assu-

mir qualquer tarefa, o que desvia o foco de suas atribuições essenciais 

relacionadas ao desenvolvimento emocional e psicológico dos estu-

dantes. Segundo Facci, Urt e Barros. (2018a, p. 46), "[...] o papel do 

psicólogo escolar acha-se, portanto, mal delimitado e mal definido", o 

que reforça a necessidade de uma discussão aprofundada sobre suas 

responsabilidades e limites dentro do ambiente escolar. 

Viotto Filho, Salomão e Viégas (2024), em entrevista com Maria 

Helena Souza Patto, apresentam que esta ausência de saberes mais 

 
29 Ressalta-se que tal discurso já era realizado há anos atrás, como aponta o 
texto de Silva Filho (2021). 
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concretos sobre a atuação da Psicologia no âmbito escolar estaria gal-

gado no passado da Psicologia, sobretudo no trajeto de práticas inten-

sificadas da psicometria. 

 

Esta confusão existe, é uma confusão já estabelecida e tem muito a ver 

com a ignorância dos psicólogos sobre o que eles podem efetivamente 

fazer na sua especificidade profissional. Porque, a partir do momento 

em que uma certa Psicologia (de aplicação de testes e elaboração de 

laudos, sempre contrária aos interesses das crianças) foi objeto de crí-

tica, muitas vezes os psicólogos não sabem o que fazer. E nesse sentido, 

os cursos de Psicologia precisavam se rever, os alunos precisavam ter 

uma formação muito melhor para lidar com grupos, instituições, seja 

qual for a instituição, porque temos o psicólogo em instituições hospi-

talares e em outras instituições, os cursos não trabalham isto tão efici-

entemente e os psicólogos acabam se perdendo (Ibid, 2024, p. 5). 

 

Outro aspecto crítico da desvalorização do psicólogo escolar é a 

questão da remuneração, especialmente no contexto da gestão pública 

municipal. Como esta legislação é atual ainda precede de diferenças 

entre profissionais, ou seja, enquanto professores e outros profissio-

nais da educação frequentemente têm salários assegurados de ‘forma 

plena’/’linear’, os/as profissionais da psicologia no âmbito escolar en-

frentam barreiras para receber uma compensação justa, proporcional 

à importância de seu trabalho. Um dos exemplos encontra-se na dife-

rença entre municípios do estado do Pará que possuem uma compen-

sação que difere-se entre as distâncias que possuem como ponto de 

referência a capital, Belém do Pará. Quanto mais distantes os territó-

rios, maiores os valores. 

Essa disparidade é agravada pela ausência de um piso salarial na-

cional específico para a categoria30, deixando muitos profissionais à 

 
30 Apesar do reconhecimento acerca da luta por parte, sobretudo, do Sistema 
Conselhos com diversos projetos já sendo discutidos, tendo como referência a 
PL 3.086/2024 (Piso Salarial + Jornada Unificados). O projeto tramita no 
Senado Federal e encontra-se em análise na Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE). Por ser uma proposta considerada ‘ampla’ – que envolve 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/09/20/projeto-preve-jornada-semanal-de-30-horas-e-piso-salarial-para-psicologos
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/09/20/projeto-preve-jornada-semanal-de-30-horas-e-piso-salarial-para-psicologos
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mercê das decisões das secretarias de educação locais. E, para além 

deste piso, na região, a ausência de um grupo sindical – que por vezes 

é confundido com a entidade do Conselho Regional de Psicologia - 

CRP10 ao qual recai a responsabilidade diante de profissionais, sobre-

tudo que desconhecem sua estrutura e função/atribuição. 

Outro ponto está na exposição constante a situações de risco, como 

o enfrentamento de famílias insatisfeitas com encaminhamentos ou 

denúncias, e a necessidade de lidar com múltiplas escutas diárias, que 

exigem deste profissional uma ‘resiliência’ significativa. Nesse inte-

rim, identifica-se documentos oficiais do sistema conselhos, que nor-

teiam tais práticas e conduções como a Nota Técnica sobre as Atribui-

ções do Psicólogo no Contexto Escolar, Educacional e o Código de 

Ética do Profissional da Psicologia (CRP6, 2005) e o Guia para o 

exercício profissional da Psicologia (CRP 12, 2024). Mas tais docu-

mentos ainda parecem estar distantes de acessos ou de determinadas 

realidades, onde certa parcela de profissionais não alcança sua utiliza-

ção adequada ou não acoplam às suas respectivas realidades. Afinal, 

quem produz tal lacuna, o/a profissional ou as entidades? 

Somado à tal realidade, a um esvaziamento de conhecimento téc-

nico no trabalho intersetorial – uma atuação que compreenda realida-

des e serviços que podem ser alcançados e dinamizados nos enfrenta-

mentos às diversas formas de violências num panorama integral. Um 

dos pontos que aqui se exibem está em torno do medo de realizar a 

denúncia, sobretudo diante de possíveis barreiras impostas pelas ges-

tões escolares (CRP 12, 2024) – especialmente na rede privada –, que 

muitas vezes tentam negligenciar denúncias por conta de impactos de 

‘marketing’ ou possíveis represálias – resolver conflitos internamente 

para preservar o "nome da instituição", o que decorre, por vezes, ge-

rando assédio moral sobre docentes, psicólogos/as, entre outros sujei-

tos.  

 
gastos e impactos econômicos diretos às gestões de várias esferas, ela avança 
em ritmo mais lento e enfrenta resistência no setor patronal. 
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Por fim, é crucial ampliar a compreensão sobre o papel do psicó-

logo escolar, que vai além da escuta de estudantes em momentos de 

‘crise’. Esse profissional deve ser integrado às práticas pedagógicas, 

contribuindo para o desenvolvimento de projetos que promovam di-

versos aspectos de bem-estar de toda a comunidade escolar. A atuação 

do psicólogo deve ser reconhecida como parte integrante do processo 

educacional, colaborando com professores, gestores e famílias para 

criar um ambiente escolar mais saudável e inclusivo (CFP, 

2019). Como destaca Facci, Urt e Barros (2018b), é necessário que o 

psicólogo atue com os diferentes atores presentes no contexto educa-

cional e trabalhe de forma interdisciplinar na escola, promovendo 

uma abordagem mais holística e eficaz no processo de ensino-apren-

dizagem. 

 

DESAFIOS NA (INFRA)ESTRUTURA E DO ESPAÇO ÉTICO NA 

ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO ESCOLAR. 

 

A ausência de espaços adequados para a atuação do psicólogo es-

colar é uma problemática recorrente nas instituições de ensino, com-

prometendo a eficácia da atuação da Psicologia. Com uma atuação le-

gitimada de forma atual, ainda se exibe determinada precarização em 

termos estruturais. Muitas vezes, os profissionais são alocados em sa-

las compartilhadas31, como coordenação ou gestão, que não garantem 

a privacidade necessária para possíveis acolhimentos ou situações às 

quais necessitem de momentos mais restritos. Essa falta de estrutura 

infringe princípios éticos fundamentais da profissão, como o sigilo e a 

confidencialidade, essenciais para o estabelecimento de uma relação 

de confiança entre psicólogo e sujeito no âmbito escolar. Conforme 

destacado por Lima (2015), por vezes, um espaço físico inadequado 

compromete a qualidade da atuação psicológica, interferindo nas efi-

cácias ligadas às intervenções. 

 
31 O que não identificamos enquanto uma problemática, desde que se garanta 
determinado sigilo em momentos oportunos, garantindo assim condições 
éticas para atuação. 
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A carência de espaços apropriados para atendimento/acolhimen-

tos/reuniões/intervenções e armazenamento de documentos não ape-

nas compromete a ética profissional, mas também limita a efetividade 

das intervenções psicológicas no ambiente escolar de forma mais efe-

tiva. Tal atuação vai além da escuta individual; envolve a promoção de 

ações preventivas, orientação a docentes/familiares/grupos específi-

cos/colaboradores(as)/dentre outros/as e participação no desenvolvi-

mento de políticas educacionais (CFP, 2019). 

Para que essas atividades sejam realizadas de forma eficaz, é im-

prescindível que as instituições de ensino reconheçam a importância 

de fornecer condições adequadas de trabalho, incluindo espaços físi-

cos apropriados e recursos materiais necessários. Somente assim será 

possível garantir uma atuação ética e eficaz do psicólogo escolar, con-

tribuindo significativamente para o desenvolvimento integral dos es-

tudantes e demais categorias diante do ambiente escolar (Frias e 

Souza, 2022). 

 

DESAFIOS NA INSERÇÃO DA PSICOLOGIA NO ÂMBITO 

ESCOLAR. 

 

Retomando a promulgação da Lei de nº 13.935/2019, que tornou 

obrigatória a inserção de psicólogos nas redes públicas de educação 

básica, surgiram avanços no reconhecimento da importância do cui-

dado – no sentido amplo da palavra – e da proteção social no contexto 

escolar. No entanto, a implementação prática dessa legislação ainda é 

bastante desigual nos municípios brasileiros. Como apontam Moraes 

e Silveira (2023), a presença da Psicologia nos ambientes escolares 

ainda não se faz enquanto uma realidade consolidada. Em muitos mu-

nicípios, como o de Benevides32, há um número reduzido de profissi-

onais para atender uma vasta rede escolar. A realidade neste território, 

atualmente, é de um Grupo de Trabalho – GT ‘psicossociopedagógico’ 

composto por 2 psicólogas, 1 assistente social e 1 psicopedagoga para 

 
32 Zona metropolitana de Belém/PA. 
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cerca de quase 40 escolas, o que compromete a qualidade e a abran-

gência do trabalho. 

A escassez de equipes multiprofissionais distribuídas de forma 

equânime nos respectivos ambientes escolares acabam por virar estra-

tégias políticas de marketing, na medida em que se organizam tais GTs 

e afirmam-se ocupar as escolas dos territórios com profissionais da 

Psicologia – tal como do serviços social, como prevê a lei; nesse sen-

tido, reflete-se a precariedade da política pública educacional e a ne-

cessidade de investimentos sobretudo diante do controle social e fis-

calizações mais efetivas para a mudança deste cenário. 

Não obstante, pensar essa atuação na região amazônica exige de 

nós, profissionais e acadêmicos/as, teor crítico para superar as coloni-

zações epistêmicas da práxis psicológica, respeitando o que deno-

mina-se de fator amazônico, ou seja, as diferenças regionais que se 

exibem nas distâncias – territoriais, fluviais, aéreas – que, por vezes, 

são precárias e dificultam algumas articulações e exigem adaptabilida-

des em atividades e uma maior estratégia de enfrentamento às violên-

cias. 

Diante da barreira de acesso, somada às vulnerabilidades sociais, 

muitas pessoas não possuem acesso aos serviços tradicionais – clíni-

cos – mesmo diante da latência de demandas, o que produz os assédios 

para realização de consultórios em ambientes inadequados, retor-

nando à prática com as quais tenta-se repensar para a atuação no âm-

bito escolar. Nesse interim, ainda possuímos comunidades singulari-

zadas em pluralidades culturais e identitárias, como regiões quilom-

bolas, ribeirinhas e indígenas, exigindo de profissionais respeito e ar-

ticulações aos modos de vida para pensar intervenções condizentes 

dotados de uma atuação técnica que precisa somar-se às sabedorias e 

tradições dessas populações. No entanto, os conteúdos descontextua-

lizados dificultam refletir acerca das regionalidades, questionando que 

profissionais estão sendo preparados/as para atuar profissionalmente 

na região amazônica. 

Nesse sentido, entende-se que parte dessa precarização na pre-

sença de profissionais da Psicologia nos ambientes escolares se dá, em 

parte, enquanto resultado de uma formação acadêmica crítica e 
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pautada em políticas públicas. Afinal, tradicionalmente, como já ex-

planado, os cursos de Psicologia priorizam ênfases clínicas, relegando 

o campo escolar a um espaço secundário de interesse e formação. Se-

gundo Lima e Nunes (2023), é necessário repensar currículos de gra-

duação em Psicologia, pensado aspectos educacionais como cernes 

destas formações. Afinal, a ausência de experiências práticas e a falta 

de valorização profissional contribuem para que muitos egressos das 

universidades não se interessem por essa área ou não tenham conhe-

cimento acerca da mesma, agravando a carência de especialistas na 

educação básica, tal como contribuindo com uma lacuna na formação 

e no desenvolvimento prático e profissional. Além disso, pensa-se 

também que determinadas desigualdades salariais, de carga horária, 

de estrutura de trabalho e atribuições expressas de formas concisas 

contribuem para a desvalorização da atuação do psicólogo no ambi-

ente escolar, sobretudo nas escolhas realizadas no caráter profissional. 

 

CONCLUINDO REFLEXÕES MOMENTÂNEAS, DESAFIANDO O 

COTIDIANO FUTURO. 

 

A atuação do psicólogo escolar no Brasil contemporâneo está mar-

cada por um conjunto complexo e interconectado de desafios que ex-

trapolam os limites da técnica e demandam engajamento ético, polí-

tico e social. O capítulo expôs inquietações às principais tensões que 

permeiam a formação, inserção, reconhecimento e condições de tra-

balho de profissionais da Psicologia no âmbito escolar – sobretudo 

considerando como palco analítico a região amazônica paraense, evi-

denciando a necessidade de uma reformulação ampla e crítica tanto 

da formação acadêmica quanto das políticas públicas educacionais 

que regulamentam sua presença nas instituições de ensino. 

Um dos desafios centrais diz respeito à formação universitária 

ainda demasiadamente centrada em modelos clínicos tradicionais e 

generalistas, com pouca ênfase em práticas educativas e comunitárias. 

Esse descompasso entre formação e realidade de atuação contribui 

para que os profissionais ingressem nas escolas sem o preparo neces-

sário para compreender e intervir nas complexas dinâmicas escolares 
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– que são reflexos das dinâmicas sociais – e, neste sentido, que envol-

vem desde questões de desigualdades sociais profundas. E, para en-

frentar esse cenário, é urgente que os currículos dos cursos de Psico-

logia sejam reformulados de modo a contemplar as especificidades da 

prática escolar, promovendo uma formação crítica, intersetorial e si-

tuada na realidade brasileira, mas também regionalizadas. 

Ao considerarmos a atuação da Psicologia na região amazônica re-

quer-se inicialmente tal superação de modelos tradicionais e eurocên-

tricos – descolonizar a Psicologia – para uma práxis contextualizada 

– aqui mora a ética da etnopsicologia – e comprometida com a justiça 

social. Mais do que a pluralidade cultural, faz-se necessário refletir os 

impactos severos causados por conflitos socioambientais, o fortaleci-

mento das políticas públicas e do diálogo horizontal com os povos tra-

dicionais. 

Diante disso, a atuação da Psicologia na(s) Amazônia(s) confunde-

se com a própria defesa intransigente dos Direitos Humanos, na me-

dida em que o sofrimento produzido em uma região que decorre de 

uma estrutura baseadas em violências diversas e negação saberes e 

tradições de diversos povos – muitos dizimados. Ou seja, exige-se 

compromissos que enfrentem o racismo ambiental e degradação de 

modos de vida.  

Paralelamente, a promulgação da Lei nº 13.935/2019, embora re-

presente um avanço histórico ao garantir a presença de psicólogos nas 

redes públicas de educação básica, ainda não se consolidou plena-

mente em termos práticos. A defasagem na implementação da lei, com 

poucos profissionais para uma grande demanda de escolas, revela uma 

lacuna estrutural nas políticas públicas educacionais. Soma-se a isso a 

ausência de regulamentações claras quanto ao piso salarial, carga ho-

rária e atribuições específicas do psicólogo escolar, fatores que impac-

tam diretamente na desvalorização da profissão e dificultam a conso-

lidação de uma identidade profissional clara e reconhecida social-

mente. 

Outro ponto crítico discutido refere-se à precariedade das condi-

ções de trabalho. A inexistência de espaços físicos adequados, a falta 

de estrutura e a sobrecarga de tarefas que muitas vezes fogem do 
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escopo da Psicologia comprometem a eficácia e a ética da atuação. Es-

ses obstáculos não apenas dificultam o trabalho técnico, mas também 

minam a legitimidade do psicólogo no ambiente escolar, reforçando 

estereótipos e distorcendo seu papel institucional. 

Os desafios são muitos, mas também são muitas as possibilidades 

de/para a transformação (social). Para que a Psicologia no âmbito es-

colar possa cumprir plenamente sua função social, é fundamental que 

sua presença nas escolas seja acompanhada de investimento, valoriza-

ção, regulamentação e, sobretudo, reconhecimento de sua importân-

cia no processo educativo. Ou seja, atuar diante da Psicologia na(s) 

Amazônia(s) significa assegurar a dignidade humana, transformando 

a prática psicológica em um instrumento de resistência, justiça social 

e proteção da vida dos povos e suas singularidades. 
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INTRODUÇÃO. 

 

A consolidação das políticas de ação afirmativa no Brasil, em espe-

cial o sistema de cotas raciais no ensino superior, representa uma das 

mais importantes conquistas do movimento negro na luta contra o ra-

cismo estrutural e pela democratização do acesso à educação. Longe 

de ser uma concessão estatal espontânea, essa política é fruto de déca-

das de mobilização, denúncia e formulação política de organizações 

negras que, desde meados do século XX, já reconheciam a centrali-

dade da universidade como espaço estratégico de disputa e transfor-

mação social. A Convenção Nacional do Negro Brasileiro, realizada em 

1945 e 1946, e o manifesto publicado pelo jornal O Quilombo são 

exemplos emblemáticos dessa trajetória, evidenciando que a reivindi-

cação por vagas e bolsas para estudantes negros antecede em muito a 

institucionalização das ações afirmativas no país. 

Ao longo das décadas, especialmente no processo de redemocrati-

zação, o movimento negro intensificou sua atuação, contribuindo de-

cisivamente para desestabilizar o mito da democracia racial e pressio-

nar o Estado a reconhecer o racismo como estruturante das desigual-

dades brasileiras. Esse percurso culminou em marcos legais como a 

Lei nº 12.711/2012 e em experiências pioneiras, como a 
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implementação das cotas na Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

(UERJ), que se tornou referência nacional ao articular acesso e per-

manência estudantil. 

Entretanto, se a conquista das cotas representa um avanço histó-

rico, sua manutenção permanece sob constante ameaça. Declarações 

recentes de autoridades públicas, como as proferidas por uma desem-

bargadora do Tribunal de Justiça de São Paulo, revelam que o direito 

às cotas ainda é alvo de questionamentos permeados por racismo, eli-

tismo e desinformação. Esses episódios evidenciam que, assim como 

alertado por Simone de Beauvoir em relação aos direitos das mulhe-

res, os direitos de grupos historicamente marginalizados jamais po-

dem ser considerados permanentes, exigindo vigilância e mobilização 

contínuas. 

Nesse cenário, torna-se fundamental reafirmar que as cotas não re-

baixam a qualidade do ensino, mas ampliam a diversidade, fortalecem 

a produção de conhecimento e contribuem para a redução das desi-

gualdades raciais. Pesquisas recentes demonstram que estudantes co-

tistas apresentam desempenho acadêmico equivalente - e, em alguns 

casos, superior - ao de não cotistas, ao mesmo tempo em que enfren-

tam barreiras persistentes relacionadas ao racismo institucional e às 

desigualdades socioeconômicas. Assim, compreender a trajetória, os 

impactos e os desafios das políticas de ação afirmativa são essenciais 

para sustentar sua continuidade e aprimoramento, bem como para en-

frentar os mecanismos de exclusão que ainda atravessam o ensino su-

perior brasileiro. 
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ACESSO, PERMANÊNCIA E RACISMO INSTITUCIONAL: A 

DEMOCRATIZAÇÃO INACABADA DO ENSINO SUPERIOR 

BRASILEIRO. 

 

Agora ela cresceu, quer muito estudar 

Termina a escola, a apostila, ainda tem vestibular 

E a boca seca, seca, nem um cuspe 

Vai pagar a faculdade, porque preto e pobre não vai pra USP 

Foi o que disse a professora que ensinava lá na escola 

Que todos são iguais e que cota é esmola 

(Trecho da música “Cota Não é Esmola”, da Bia Ferreira e Doralyce, 

2018) 

 

A implementação da política de cotas raciais nas universidades 

brasileiras é resultado direto da luta histórica do movimento negro, 

que há décadas denuncia o racismo estrutural e reivindica o acesso da 

população negra aos espaços de saber. Muito antes da institucionali-

zação das ações afirmativas, organizações negras já compreendiam a 

centralidade da educação como estratégia de enfrentamento das desi-

gualdades raciais. Como destacam Gomes, Silva e Brito (2021), essa 

consciência não é recente 

 

No que refere à tomada de consciência acerca da relevância da Educa-

ção Superior como um espaço importante para a população negra, é 

possível perceber que desde a Convenção Nacional do Negro Brasileiro, 

organizada pelo Teatro Experimental do Negro, a sinalização da neces-

sidade de inserção de negras e negros na Educação Superior se fazia 

presente. Com duas reuniões, em 1945 em São Paulo e 1946 no Rio de 

Janeiro, a Convenção apresentou, em suas conclusões, um 'Manifesto 

à Nação Brasileira' no qual, entre diversas propostas de políticas antir-

racistas, já demandava vagas e bolsas para negros e negras no ensino 

superior. Todas as propostas do Manifesto foram publicadas, entre 

1948 e 1950, no jornal dessa organização negra intitulado "O Qui-

lombo" (Nascimento, 2003 apud Gomes; Silva; Brito, 2021).  
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A partir dessas mobilizações históricas, a atuação do movimento 

negro se intensificou nas décadas seguintes, especialmente durante o 

processo de redemocratização, sendo fundamental para deslegitimar 

o mito da democracia racial e pressionar o Estado a reconhecer o ra-

cismo como estruturante das desigualdades no país. Esse processo 

culminou na criação de políticas públicas como a Lei nº 12.711/2012, 

que institui o sistema de cotas nas universidades federais (Gomes; 

Silva; Brito, 2021). 

Nesse percurso, a Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

(UERJ) representa um marco fundamental, ao implementar em 2003 

um sistema de cotas que viria a se tornar referência nacional. Essa con-

quista foi antecedida por intensa mobilização social e legislativa, re-

sultando em marcos legais como a Lei nº 3.524/2000, que previa re-

serva de vagas para estudantes da rede pública, e a Lei nº 3.708/2001, 

que introduziu o recorte racial. A consolidação da política veio com a 

aprovação da Lei nº 4.151/2003, regulamentada posteriormente pela 

Lei nº 5.346/2008, que também criou medidas de permanência como 

a Bolsa Permanência, o Passe Livre Universitário e o auxílio para ma-

terial didático (UERJ, 2025)33. 

A conquista das cotas raciais representou um marco histórico, mas 

também impôs ao movimento negro a responsabilidade contínua de 

resguardar e fortalecer essas políticas diante dos constantes ataques e 

retrocessos. Como destacam Gomes, Silva e Brito (2021), a manuten-

ção das ações afirmativas exige mobilização permanente, especial-

mente em contextos de instabilidade democrática e tentativas recor-

rentes de deslegitimar as políticas de igualdade racial. 

Com base em uma matéria da CNN Brasil34, declarações da desem-

bargadora Teresa Cristina Della Monica, do Tribunal de Justiça de São 

 
33 UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Sistema de cotas. 
Disponível em: < https://www.uerj.br/inclusao-e-permanencia/sistema-de-
cotas/ >. Acesso em: 12 abr. 2025. 
34 “Infelizmente, tem que cumprir a lei”, diz desembargadora sobre cotas 
raciais. CNN Brasil, São Paulo, 29 nov. 2024. Disponível em: < 
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/infelizmente-tem-que-cumprir-a-
lei-diz-desembargadora-sobre-cotas-raciais/ > Acesso em: 13 abr. 2025. 

https://www.uerj.br/inclusao-e-permanencia/sistema-de-cotas/
https://www.uerj.br/inclusao-e-permanencia/sistema-de-cotas/
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/infelizmente-tem-que-cumprir-a-lei-diz-desembargadora-sobre-cotas-raciais/
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/infelizmente-tem-que-cumprir-a-lei-diz-desembargadora-sobre-cotas-raciais/
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Paulo, revela o quanto o direito às cotas ainda é constantemente posto 

em xeque, mesmo dentro de instituições responsáveis por zelar pela 

justiça. Ao afirmar, de forma pejorativa, que “infelizmente a gente tem 

que cumprir a lei, e os negros têm direito às suas cotas” ao se referir à 

obrigatoriedade do cumprimento das cotas em concursos públicos, a 

magistrada escancara o incômodo ainda presente entre membros da 

elite com a presença de pessoas negras em espaços historicamente re-

servados à branquitude e aos mais privilegiados (CNN Brasil, 2024).  

A desembargadora ainda afirmou que, após a adoção das cotas ra-

ciais, “o nível caiu muito”, reforçando um discurso racista e elitista que 

associa a presença negra à perda de qualidade - deslegitimando, assim, 

a capacidade intelectual de sujeitos historicamente desqualificados, 

como aponta Carneiro (2005). Dessa forma, suas afirmações não se 

configuram como um caso isolado, mas a expressão de um pensa-

mento arraigado recorrente não apenas no senso comum, mas tam-

bém em espaços de poder-saber. Diante disso, torna-se urgente reafir-

mar que a política de cotas não é um privilégio ou uma esmola, mas 

um direito arrancado com muita luta pelos movimentos sociais, espe-

cialmente o movimento negro. 

Como nos alerta o pensamento de Simone de Beauvoir (1949), não 

se pode esquecer que basta uma crise política, econômica ou religiosa 

para que os direitos das mulheres sejam questionados, já que tais di-

reitos não são permanentes. Necessita-se, portanto, que estejamos vi-

gilantes por toda a vida. Adaptando essa advertência à realidade bra-

sileira, é possível afirmar que os direitos dos grupos sociais historica-

mente marginalizados – negros, indígenas, mulheres, pessoas LGBT-

QIA+ e periféricas – jamais poderão ser considerados garantidos. As 

cotas, enquanto ferramenta de reparação e democratização, infeliz-

mente só continuarão existindo se a luta e a vigilância forem perma-

nentes.  

Defender a política de cotas é também confrontar o racismo estru-

tural e o mito da meritocracia, ainda presentes no discurso de setores 

da sociedade e até mesmo dentro das universidades. Declarações 

como as supracitadas que afirmaram que a entrada de cotistas “rebai-

xou o nível da graduação” buscam deslegitimar a presença negra na 
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academia, ignorando que é justamente essa presença que rompe com 

a lógica histórica de exclusão, homogeneidade e elitismo. Ao ampliar 

a diversidade de sujeitos e saberes, as cotas não empobrecem a uni-

versidade - elas a fortalecem e enriquecem. 

Como visto anteriormente, a presença de estudantes negros nas 

universidades brasileiras é resultado de uma longa trajetória de lutas 

e da implementação de políticas públicas afirmativas, especialmente o 

sistema de cotas raciais. Longe de comprometer a qualidade do en-

sino, essas políticas têm demonstrado impactos positivos no desem-

penho acadêmico e na diversidade do ambiente universitário.  

Um estudo conduzido por professores da Faculdade de Ciências e 

Letras da Unesp analisou dados de 35.294 estudantes ingressantes en-

tre 2014 e 2018, evidenciando que o rendimento acadêmico médio dos 

estudantes cotistas foi equivalente ao dos não cotistas (Galhardo et al., 

2020). A pesquisa ainda aponta que o percentual de estudantes oriun-

dos da escola pública na Unesp cresceu de 40% para 54,4%, enquanto 

o de pretos e pardos aumentou de 12% para 18% nesse período. Esse 

levantamento é capaz de desmistificar em números absolutos a crença 

de que estudantes cotistas rebaixam o nível da graduação e revelar, ao 

contrário, a necessidade de suporte à permanência estudantil como 

um fator importante para o sucesso acadêmico. 

Adicionalmente, um relatório técnico do Centro de Estudos Socie-

dade, Universidade e Ciência (SoU_Ciência)35, da Unifesp, avaliou o 

desempenho de estudantes em cursos da área da saúde no ENADE, 

comparando os resultados de 2013 e 2019. Em cinco das seis univer-

sidades federais analisadas - como UnB, UFPA, UFSC e UNIFESP - 

houve crescimento na nota média dos alunos após a adoção de ações 

afirmativas, o que evidencia uma melhora na performance acadêmica 

 
35 A importância das cotas raciais e sociais no Brasil: uma reparação histórica 
necessária. 
Relatório Técnico... / Organizado por Centro de Estudos Sociedade, 
Universidade e 
Ciência. — São Paulo: SoU_Ciência, 2021. Disponível em:  
< https://jornal.unesp.br/wp-content/uploads/2022/01/Relato%CC%81rio-
Cotas-1.pdf >. Acesso em: 15 abr. 2025. 

https://jornal.unesp.br/wp-content/uploads/2022/01/Relato%CC%81rio-Cotas-1.pdf
https://jornal.unesp.br/wp-content/uploads/2022/01/Relato%CC%81rio-Cotas-1.pdf
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dos discentes (SOU_CIÊNCIA, 2021). Como destaca Angélica Mi-

nhoto, ex-pró-reitora de graduação da Unifesp, “quando a universi-

dade pública abriu as portas e ampliou a diversidade, ela melhorou”. 

(Jornal UNESP, 2022)36 

Apesar dos avanços, a desigualdade racial no ensino superior ainda 

persiste de forma marcante. Segundo o Censo 2022 do IBGE, 25,6% 

da população branca possuía ensino superior completo, enquanto essa 

proporção era de apenas 10,3% entre pretos e 11,7% entre pardos 

(IBGE, 2023)37. Ainda que esses números representem um cresci-

mento expressivo - em 2000, apenas 2,1% dos pretos e 2,4% dos par-

dos tinham nível superior completo -, as desigualdades continuam evi-

dentes. Em termos proporcionais, o número de pessoas pretas com 

ensino superior cresceu 5,8 vezes entre 2000 e 2022; entre pardos, o 

aumento foi de 5,2 vezes. Já entre brancos, a elevação foi de 2,6 vezes 

no mesmo período. Ou seja, embora o acesso tenha sido ampliado para 

todos os grupos raciais, a base extremamente desigual de partida 

ainda impõe barreiras concretas à equidade racial no ensino superior. 

Nesse contexto, a permanência de estudantes negros no ensino su-

perior brasileiro enfrenta desafios profundos que ultrapassam a con-

quista inicial do acesso por meio das políticas de ação afirmativa. 

Ainda que o sistema de cotas represente um avanço histórico, ele não 

garante, por si só, a equidade de condições durante a trajetória acadê-

mica. Um dos principais entraves enfrentados por essa população é o 

racismo institucional, que se manifesta tanto de forma explícita 

 
36 JORNAL DA UNESP. Estudos mostram efeitos benéficos de sistema de 
cotas raciais sobre a universidade pública brasileira. 26 jan. 2022. Disponível 
em: < https://jornal.unesp.br/2022/01/26/estudos-mostram-efeitos-
beneficos-de-sistema-de-cotas-raciais-sobre-a-universidade-publica-
brasileira >. Acesso em: 15 abr. 2025. 
37 IBGE. Censo 2022: proporção da população com nível superior completo 
aumenta de 6,8% em 2000 para 18,4% em 2022. Agência de Notícias IBGE, 
Rio de Janeiro, 23 jun. 2023. Disponível em:  
< https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-
noticias/noticias/42742-censo-2022-proporcao-da-populacao-com-nivel-
superior-completo-aumenta-de-6-8-em-2000-para-18-4-em-2022 >. Acesso 
em: 15 abr. 2025. 

https://jornal.unesp.br/2022/01/26/estudos-mostram-efeitos-beneficos-de-sistema-de-cotas-raciais-sobre-a-universidade-publica-brasileira
https://jornal.unesp.br/2022/01/26/estudos-mostram-efeitos-beneficos-de-sistema-de-cotas-raciais-sobre-a-universidade-publica-brasileira
https://jornal.unesp.br/2022/01/26/estudos-mostram-efeitos-beneficos-de-sistema-de-cotas-raciais-sobre-a-universidade-publica-brasileira
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/42742-censo-2022-proporcao-da-populacao-com-nivel-superior-completo-aumenta-de-6-8-em-2000-para-18-4-em-2022
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/42742-censo-2022-proporcao-da-populacao-com-nivel-superior-completo-aumenta-de-6-8-em-2000-para-18-4-em-2022
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/42742-censo-2022-proporcao-da-populacao-com-nivel-superior-completo-aumenta-de-6-8-em-2000-para-18-4-em-2022
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quanto sutil nas relações cotidianas, nas práticas pedagógicas e nas 

estruturas da universidade.  

Segundo pesquisa publicada na revista Ciência & Saúde Coletiva, 

54,4% dos estudantes negros entrevistados em uma universidade pú-

blica relataram ter sofrido situações de racismo no ambiente universi-

tário, sendo esse fator um dos principais responsáveis por impactos 

negativos na autoestima, na saúde mental e na motivação desses alu-

nos (GUERRA et al., 2024). Tais experiências de discriminação pro-

duzem um ambiente de não pertencimento que compromete o desem-

penho acadêmico e contribui para a evasão universitária.  

Além disso, o racismo é potencializado por desigualdades sociais 

preexistentes, uma vez que um grande quantitativo de estudantes ne-

gros enfrenta dificuldades econômicas severas que dificultam sua per-

manência, como a necessidade de conciliar estudos com trabalho, a 

falta de moradia estudantil e a escassez de bolsas de auxílio compatí-

veis com o custo de vida. Assim, a permanência no ensino superior 

exige mais do que a abertura das portas da universidade: é necessário 

o fortalecimento de políticas de permanência estudantil com recorte 

étnico-racial, bem como ações institucionais que enfrentem o racismo 

estrutural presente nas universidades públicas brasileiras. 

A evasão universitária entre estudantes negros no Brasil revela de-

sigualdades estruturais profundas que comprometem não apenas o 

acesso, mas, sobretudo, a permanência no ensino superior. Dados do 

Instituto Mobilidade e Desenvolvimento Social (IMDS) mostram que, 

entre filhos de pais sem ensino fundamental completo, apenas 3,7% 

dos negros concluem a graduação, enquanto entre os brancos essa 

proporção é de 6,2%.38  Mesmo entre os filhos de pais com ensino su-

perior completo, 71,7% dos brancos repetem esse feito, contra apenas 

58,8% dos negros. Tais números escancaram como as desigualdades 

 
38 Entre brancos, chance de concluir curso é de 6,2%. Entre negros, 3,7%. 
2020a. Disponível em: < https://economia.uol.com.br/noticias/estadao-
conteudo/2020/11/25/entre-brancos-chance-de-concluir-curso-e-de-
62.htm. >. Acesso em: 15 abr. 2025. 

https://economia.uol.com.br/noticias/estadao-conteudo/2020/11/25/entre-brancos-chance-de-concluir-curso-e-de-62.htm
https://economia.uol.com.br/noticias/estadao-conteudo/2020/11/25/entre-brancos-chance-de-concluir-curso-e-de-62.htm
https://economia.uol.com.br/noticias/estadao-conteudo/2020/11/25/entre-brancos-chance-de-concluir-curso-e-de-62.htm
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raciais persistem ao longo de gerações, mesmo quando há instrução 

educacional na família.  

Os obstáculos para a permanência também são evidenciados pelo 

relatório “Raça, Gênero e Saúde Mental”, elaborado pelo Grupo de Es-

tudos Multidisciplinares da Ação Afirmativa (Gemaa/UERJ)39, que 

aponta que 37% dos homens pretos e pardos e 36% das mulheres pre-

tas e pardas abandonariam a universidade por dificuldades financei-

ras. Em 2018, 58% dos estudantes pretos e pardos nas universidades 

federais viviam com renda familiar per capita de até 1,5 salário-mí-

nimo, frente a 36,5% entre os brancos, o que evidencia a desigualdade 

econômica que recai sobre a população negra no ensino superior.  

Esse cenário torna a permanência um desafio constante: muitos es-

tudantes negros precisam dividir o tempo entre os estudos e o traba-

lho, além de arcar com alimentação, transporte, moradia e materiais 

didáticos. Segundo o mesmo relatório, as dificuldades financeiras fo-

ram o problema mais citado tanto por homens quanto por mulheres 

pretas e pardas, atingindo 26% de ambos os grupos. Entre os homens 

pretos e pardos, duas das três maiores dificuldades relatadas estavam 

ligadas a questões externas aos indivíduos, que poderiam ser minimi-

zadas por meio de políticas de assistência estudantil, como moradia e 

auxílio financeiro. Em contraste, para os homens brancos, a falta de 

disciplina para estudar foi o obstáculo mais mencionado (26%), se-

guida da percepção de que não enfrentavam nenhuma dificuldade que 

afetasse seu desempenho acadêmico (21%). Já entre as mulheres bran-

cas, os problemas emocionais foram a principal barreira, seguidos pela 

falta de disciplina e pela carga excessiva de trabalhos acadêmicos (GE-

MAA, 2020). 

Assim, fica evidente que, embora as políticas de cotas tenham am-

pliado o acesso, a permanência exige ações estruturais que enfrentem 

 
39 GEMAA – Grupo de Estudos Multidisciplinares da Ação Afirmativa. Raça, 
gênero e saúde mental: diferenças no bem-estar e desempenho acadêmico 
entre estudantes das universidades federais brasileiras. Boletim GEMAA, n. 
22, jul. 2020. Disponível em: < https://gemaa.iesp.uerj.br/wp-
content/uploads/2020/07/Boletim-Sa%C3%BAde-Mental.pdf >. Acesso em: 
15 abr. 2025. 

https://gemaa.iesp.uerj.br/wp-content/uploads/2020/07/Boletim-Sa%C3%BAde-Mental.pdf
https://gemaa.iesp.uerj.br/wp-content/uploads/2020/07/Boletim-Sa%C3%BAde-Mental.pdf
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o racismo institucional, a desigualdade econômica e promovam su-

porte material e psicológico aos estudantes negros. Os dados e análises 

apresentados ao longo deste capítulo demonstram que, embora as po-

líticas de ação afirmativa tenham promovido avanços significativos no 

acesso de estudantes negros ao ensino superior, a permanência ainda 

é um dos maiores desafios enfrentados por essa população. A presença 

do racismo institucional, a desigualdade econômica e a falta de políti-

cas de suporte adequadas perpetuam um ciclo de exclusão que im-

pacta a trajetória acadêmica e pessoal desses estudantes. 

 

QUEM PODE FALAR? EPISTEMICÍDIO, NÃO-SER E A 

DESLEGITIMAÇÃO DOS SABERES NEGROS NA ACADEMIA. 

 

“Para quem devo escrever? E como devo escrever? Devo escrever 

contra ou por alguma coisa? Às vezes, escrever se transforma em 

medo. Temo escrever, pois mal sei se as palavras que estou usando 

são minha salvação ou minha desonra. Parece que tudo ao meu re-

dor era, e ainda é, colonialismo.”  

(Kilomba, 2019, p. 66). 

 

Através da obra de Grada Kilomba (2019), podemos compreender 

como o Outro negro é construído a partir da lógica colonial, por meio 

da qual o branco colonizador projeta no sujeito negro tudo aquilo que 

considera ruim, reservando para si o que considera bom. Ou seja, aos 

sujeitos negros resta o que é malfeitor, o lixo, a escória, o não-ser. O 

que faz com que chegamos à frase talvez conhecida de Lélia Gonzalez 

(2020) que exprime: “O lixo vai falar, e numa boa!” ao analisar que 

nós negros estamos na lata de lixo da sociedade brasileira, a partir da 

dominação racial. Portanto, a partir da obra dessas intelectuais ne-

gras, é possível perceber como o sentimento que descrevo desde o iní-

cio deste escrito, não é algo infundado ou fruto de uma insegurança 

particular minha, é algo construído e sentido por tantas outras pessoas 

negras.  

Ao resgatar o estudo de Sueli Carneiro (2005), outra importantís-

sima intelectual negra, é possível perceber como a produção deste sen-

timento é construída, e como é um projeto que nos sintamos assim. 
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Em sua tese de doutoramento ela analisa essa construção do Outro ne-

gro, no âmbito da educação, e os seus efeitos, utilizando o conceito de 

epistemicídio. A saber: 

 

O conceito de epistemicídio, assim definido, permite-nos tomá-lo para 

compreender as múltiplas formas em que se expressam as contradições 

vividas pelos negros com relação à educação e, sobretudo, as desigual-

dades raciais nesse campo. A negação da plena humanidade do Outro, 

a sua apropriação em categorias que lhe são estranhas, a demonstração 

de sua incapacidade inata para o desenvolvimento e aperfeiçoamento 

humano, a sua destituição da capacidade de produzir cultura e civiliza-

ção prestam-se a afirmar uma razão racializada, que hegemoniza e na-

turaliza a superioridade européia. O Não-ser assim construído afirma 

o Ser. Ou seja, o Ser constrói o Não-ser, subtraindo-lhe aquele conjunto 

de características definidoras do Ser pleno: autocontrole, cultura, de-

senvolvimento, progresso e civilização. No contexto da relação de do-

minação e reificação do outro, instalada pelo processo colonial, o esta-

tuto do Outro é o de “coisa que fala”. (Carneiro, 2005, p. 98-99). 

 

Então, ao serem colocados no estatuto de “coisa que fala” ou “lixo 

que fala”, aos sujeitos negros resta, junto à parte malfeitora negada 

pelo branco colonizador, a insegurança, a inferioridade e a baixa es-

tima. Por serem então destituídos de razão, racionalidade e, sobre-

tudo, humanidade; há a produção da inferioridade acadêmica, como 

se não fossem qualificados, como se tivessem uma “incapacidade inata 

para o desenvolvimento” (Carneiro, 2005, p. 99). “O que nos coloca 

constantemente alienados de nós mesmos e de nossas capacidades, fa-

zendo com que não reconheçamos nosso conhecimento como válido, 

legítimo e qualificado” (Souza, 2025, p.44). 

Nessa direção, lembramo-nos da pergunta feita por Grada Kilomba 

(2019) em seu livro Memórias da Plantação, ao se questionar: “quem 

pode falar?”. A pergunta não diz respeito apenas à fala em si, mas à 

autorização social e institucional para que determinadas vozes sejam 

reconhecidas como produtoras de conhecimento. Em outras palavras: 

qual saber é legitimado como ciência? Quem está no centro dessa va-

lidação e quem é empurrado para as margens?  
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Os saberes produzidos por sujeitos brancos são reconhecidos como 

universais, objetivos, neutros e científicos; enquanto os saberes pro-

duzidos por pessoas negras são frequentemente deslegitimados como 

parciais, emocionais, pessoais, vivenciais - ou seja, acientíficos. 

Kilomba, nos alerta: “quando elas/eles falam é científico, quando nós 

falamos é acientífico [...] elas/eles têm fatos, nós temos opiniões; 

elas/eles têm conhecimento, nós temos experiências” (Kilomba, 2019, 

p. 52). Trata-se de uma hierarquia violenta, disfarçada de neutrali-

dade, que cala nossas vozes no instante em que falamos, relegando 

nossos saberes à margem e reafirmando o discurso branco como 

norma - como saber único e legítimo. 

Essa lógica se ancora no mito da neutralidade, da objetividade e da 

universalidade do saber, conceitos que se pretendem apolíticos, mas 

que na verdade são profundamente marcados por uma perspectiva eu-

rocêntrica e colonial (Kilomba, 2019). Exigir neutralidade de pessoas 

negras na academia é racismo travestido de rigor científico. É negar 

que tais corpos, vivências e trajetórias produzem conhecimento. Para 

nós, tudo perpassa o corpo, ou seja, não há como separar quem somos 

daquilo que produzimos. Essa separação, construída pela branqui-

tude, permite ao sujeito branco declarar seu saber como universal, en-

quanto o nosso é visto como emocional e parcial. Toda produção de 

conhecimento é situada, localizada, mas apenas o saber branco é reco-

nhecido como legítimo (Kilomba, 2019). 

Dessa forma, somos simbolicamente empurradas para fora da aca-

demia, pela constante negação da validade de quem somos e do que 

produzimos. 

 

No racismo, corpos negros são construídos como corpos impróprios, 

como corpos que estão "fora do lugar" e, por essa razão, corpos que não 

podem pertencer. Corpos brancos, ao contrário, são construídos como 

próprios, são corpos que estão "no lugar". [...] Através de tais comen-

tários, intelectuais negras/os são convidadas/os persistentemente a re-

tornar a "seus lugares", "fora" da academia, nas margens, onde seus 

corpos são vistos como "apropriados" e "em casa". Tais comentários 

agressivos são performances frutíferas do poder, controle e intimida-

ção que certamente logram sucesso em silenciar vozes oprimidas. 
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Frutífero, de fato, porque lembro de ter parado de escrever por mais de 

um mês. Eu me tornei temporariamente sem voz. Fui claramente ex-

cluída (white-out), e estive esperando ser escuramente incluída (Black-

in) (Kilomba, 2019, p.57). 

 

Como propõe Patricia Hill Collins (2016), trata-se da condição de 

forasteira de dentro (outsider within), em que pessoas negras são in-

cluídas apenas até o ponto em que sua presença não ameace a estru-

tura hegemônica. O resultado é uma permanência marcada pela nega-

ção: estamos presentes, mas não somos legitimadas; existimos nesse 

espaço, mas não somos reconhecidas como produtoras de conheci-

mento válido. 

Como demonstram Lima, Oliveira e Santos (2023), esse modelo 

formativo e institucionalizado ignora os efeitos do racismo como ele-

mento estruturante da subjetividade, restringindo o cuidado psicoló-

gico a uma lógica universalista e despolitizada, que marginaliza sabe-

res e práticas oriundas de outras matrizes culturais. 

Essa marginalização se expressa também na produção acadêmica 

da psicologia. Segundo pesquisa realizada por Santos et al. (2020), 

apenas 1,5% e 1,3% dos artigos publicados em revistas da área abor-

dam a questão negra e problematizam as relações raciais, respectiva-

mente nas duas amostras analisadas. Além disso, os autores ressaltam 

que em mais de 90% dos artigos analisados há um silêncio absoluto 

sobre as relações raciais e os determinantes sociais que incidem sobre 

os fenômenos psicológicos e subjetivos. Em vez de refletir a realidade 

histórica e social brasileira, essas publicações continuam priorizando 

referências teóricas euramericanas, muitas vezes apresentadas como 

universais. 

No campo da saúde mental, essa negligência se revela na ineficácia 

dos modelos terapêuticos convencionais diante do sofrimento psí-

quico da população negra. A concepção fanoniana sociogênica - desen-

volvida por Frantz Fanon (2008) - propõe um rompimento com a lei-

tura individualizante da psicopatologia. Fanon compreende que as do-

enças mentais não emergem exclusivamente de conflitos internos ou 

fatores orgânicos, mas são forjadas a partir de um contexto social e 
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histórico racializado. Ou seja, o sofrimento psíquico é, muitas vezes, o 

produto direto da colonialidade e da violência racial. Desconsiderar 

essa dimensão sociogênica é perpetuar a alienação da população ne-

gra, inscrevendo o sofrimento em seus corpos como se fosse desvincu-

lado das estruturas de opressão. 

Nesse sentido, é necessário reconhecer que a subjetividade negra é 

atravessada por uma alienação racial produzida e sustentada pela he-

gemonia branca (Fanon, 2008). A psicologia que desconsidera o lugar 

do racismo como estruturante do psiquismo negro torna-se cúmplice 

dessa desumanização, reafirmando práticas terapêuticas que culpabi-

lizam o sujeito e ignoram as violências que o constituem. A saber: 

 

A clínica psiquiátrica e psicológica cuidam do sujeito psíquico, com-

portamental ou neuronal, e isso nada tem a ver com a violência da ci-

dade; nem com o desemprego; nem com a falta de lazer; nem com as 

famílias da população negra, historicamente destruídas no estabeleci-

mento das novas condições econômicas sociais e culturais impostas 

pela colonização da África e das Américas; nem com a cultura de ex-

ploração ocasional ou sistêmica das mulheres negras (Fernandes, 

2013), que o colonialismo implantou e perdura até hoje generalizada-

mente nas cidades brasileiras e no campo, cultura de famílias de mu-

lheres que criam sozinhas os seus filhos; nem tem a ver com a falta de 

lazer, nem com a falta de escolas, nem com a falta de comida na mesa. 

É assim a visão do acolhimento dos serviços de Psicologia para promo-

ver a saúde mental. Do ponto de vista prático, não se mantêm aí formas 

de exclusão? Como Jurandir Freire detectava, a psiquiatria continua 

sem atender às necessidades da população brasileira” (Santos, 2018, p. 

245). 

 

Para transformar esse cenário, é urgente a construção de uma psi-

cologia decolonial, comprometida com as lutas do povo negro e com a 

valorização de epistemologias afrocentradas. Esse projeto passa, ne-

cessariamente, por uma ruptura com a lógica eurocêntrica que sus-

tenta a psicologia convencional. É preciso reconhecer os saberes que 

emergem das comunidades tradicionais de matriz africana, das práti-

cas comunitárias e das redes de cuidado coletivo que há séculos pro-

duzem saúde e resistência. Esses saberes, como apontam Lima, 
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Oliveira e Santos (2023), oferecem uma compreensão ampliada de sa-

úde que ultrapassa os limites do consultório e da técnica, valorizando 

elementos como a ancestralidade, o afeto e o pertencimento comuni-

tário. 

Assim, a construção de uma psicologia negra e decolonial exige um 

desmantelamento radical das estruturas de poder que ainda governam 

o campo. Trata-se de romper com a neutralidade pretensamente cien-

tífica, que naturaliza o sofrimento da população negra, e de afirmar 

uma prática clínica enraizada nas experiências de quem sempre esteve 

à margem. Uma psicologia que reconhece a dor, mas também a potên-

cia do povo negro. Uma psicologia que deixa de ser cúmplice da opres-

são para se tornar instrumento de libertação. 

 

CONCLUSÃO. 

 

A trajetória histórica que possibilitou a implementação das políti-

cas de cotas raciais no Brasil demonstra que o acesso de estudantes 

negros ao ensino superior não é fruto de concessões benevolentes, mas 

de uma luta contínua, articulada e profundamente enraizada na resis-

tência do movimento negro. Assim como destacado na introdução, 

desde a Convenção Nacional do Negro Brasileiro, ainda na década de 

1940, organizações negras já compreendiam a universidade como um 

território estratégico de disputa, denunciando o racismo estrutural e 

reivindicando a democratização dos espaços de produção de conheci-

mento. Essa consciência histórica, que atravessa gerações, é o que sus-

tenta a conquista das ações afirmativas e revela a centralidade da mo-

bilização social na construção de políticas públicas de equidade racial. 

No entanto, como também apontado no início deste texto, a per-

manência dessas políticas está longe de ser garantida. As declarações 

recentes de autoridades públicas, permeadas por racismo e elitismo, 

evidenciam que o direito às cotas segue sendo alvo de ataques que bus-

cam deslegitimar tanto a política quanto os sujeitos que dela se bene-

ficiam. Esses discursos, ao associarem a presença negra à suposta 

queda de qualidade, reproduzem estereótipos historicamente constru-

ídos para justificar a exclusão e reafirmam a necessidade de vigilância 
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permanente - tal como advertido por Simone de Beauvoir em relação 

aos direitos das mulheres. Adaptada ao contexto brasileiro, essa refle-

xão revela que nenhum direito conquistado por grupos historicamente 

marginalizados pode ser considerado definitivo. 

Os dados apresentados ao longo do texto reforçam que as cotas não 

apenas ampliam o acesso, mas fortalecem a universidade pública ao 

promover diversidade, pluralidade epistêmica e excelência acadêmica. 

Pesquisas demonstram que estudantes cotistas apresentam desempe-

nho equivalente ao de não cotistas, desmontando narrativas racistas 

que tentam associar políticas de inclusão à perda de qualidade. Ainda 

assim, o desafio da permanência permanece central: o racismo insti-

tucional, a desigualdade econômica e a insuficiência de políticas de su-

porte continuam a produzir barreiras significativas para estudantes 

negros. 

Dessa forma, a defesa das cotas raciais exige não apenas o reconhe-

cimento de sua eficácia, mas também o compromisso contínuo com a 

transformação estrutural das universidades e da sociedade. Garantir 

acesso sem assegurar permanência é perpetuar desigualdades; garan-

tir permanência sem enfrentar o racismo institucional é manter intac-

tas as estruturas que historicamente excluíram a população negra do 

ensino superior. Assim, a luta por ações afirmativas é, ao mesmo 

tempo, uma luta por justiça social, por democratização do conheci-

mento e por um projeto de país que reconheça a dignidade e o poten-

cial de todos os seus cidadãos. 

Em síntese, se a introdução deste texto destacou a importância his-

tórica e política das cotas, a conclusão reafirma que sua continuidade 

depende da mobilização permanente, da produção de conhecimento 

comprometida com a equidade e da construção de universidades ver-

dadeiramente plurais. Defender as cotas é defender a democracia, a 

justiça racial e o direito inalienável de existir e aprender em espaços 

que, por tanto tempo, foram negados à população negra. 
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Medicamentalização da população negra brasileira: 

notas introdutórias 

 

Rafael Coelho Rodrigues  
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INTRODUÇÃO. 

 

Este texto é o esboço inicial de uma pesquisa40 que considera o pro-

cesso de medicalização da vida41, perspectiva que desde meados do sé-

culo XVIII-XIX constrói uma inteligibilidade exclusivamente biomé-

dica para aspectos da vida extremamente complexos e amplos. Na con-

temporaneidade, uma das facetas deste processo produz 

 
40 Esse texto faz parte de uma pesquisa de pós-doutorado em andamento 
(2025-2026) na Universidade Federal da Bahia, sob a supervisão da profes-
sora Dra. Suely Aires. 
41 De acordo com o Fórum sobre Medicalização da Educação e da Sociedade, 
a medicalização é um conceito polissêmico, ou seja: “um tipo de racionalidade 
determinista que desconsidera a complexidade da vida humana, reduzindo-a 
a questões de cunho individual, seja em seu aspecto orgânico, seja em seu as-
pecto psíquico, seja em uma leitura restrita e naturalizada dos aspectos soci-
ais. Nessa concepção, características comportamentais são tomadas apenas a 
partir da perspectiva do indivíduo isolado, que passaria a ser o único respon-
sável por sua inadaptação às normas e padrões sociais dominantes. A medica-
lização é terreno fértil para os fenômenos da patologização, da psiquiatrização, 
da psicologização e da criminalização das diferenças e da pobreza” (Oliveira; 
Harayama; Viégas, 2016, p. 01 - usualmente é ano depois página, não sei se há 
alguma diferença no modelo proposto para essa publicação). 
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patologização42 e, consequentemente, favorece a medicamentaliza-

ção43, ou seja, o uso de psicofármacos como única estratégia de cui-

dado às condições de sofrimento psíquico44.  

Zorzanelli, Ortega e Júnior (2014) realizaram estudo sobre o as va-

riações em torno do conceito de medicalização, e sinalizam que o uso 

do termo como uma crítica ao poder médico tende a obscurecer os di-

ferentes níveis de sua ocorrência, tais como “a prescrição de medica-

mentos para casos que não tratam necessariamente de doenças (por 

exemplo, os contraceptivos) ou para aprimoramento cognitivo; o pa-

pel ativo dos usuários na apropriação de medicamentos e de outras 

tecnologias médicas; a inclusão de novos alvos para a psicofarmacolo-

gia (como a timidez e a tristeza), dentre outros exemplos” (Zorzanelli, 

Ortega e Júnior, 2014, p. 1860). Para esses autores, o termo, se tomado 

como um conceito monolítico, não deixa claras as vantagens teóricas 

de seu uso, já que os diferentes modos de pensar o conceito e as práti-

cas medicalizantes ficariam reunidos em uma só “alcunha homogenei-

zante” (Zorzanelli, Ortega e Júnior, 2014, p. 1860).  

Ao considerar a perspectiva da saúde global, temos cenários muito 

distintos no que versa sobre o processo de medicalização, especifica-

mente, no contexto da chamada saúde mental. Enquanto em alguns 

países há excesso de prescrições de medicamento, em outros, há ex-

trema carência de medicações ou acesso a médicos. Para complexificar 

ainda mais a situação, em países como o Brasil, esses cenários dispares 

existem concomitantemente, a depender da região do país que obser-

varmos. 

Pode-se afirmar, de acordo com Lima (2021), que foi apenas na dé-

cada passada que a medicalização começou a ser tratada como tema 

 
42 Patologização é a ação de “tornar doença, sintoma ou anormalidade, o que 
é da ordem das experiências diversas e múltiplas da vida” (Amarante, 2024). 
43 A medicamentalização diz respeito às práticas medicamentosas como única 
ação, ou seja, todas as ações de cuidado giram em torno do medicamento (Ca-
liman; Passos; Machado, 2016). 
44 Alguns autores utilizam também o conceito de farmacologização, entendida 
como a “tradução ou transformação de condições, capacidades e potencialida-
des humanas em oportunidades para intervenções farmacológicas”. Passos 
(2024), cita Williams, et al, (2011) apud Camargo Jr., (p. 845, 2013).  
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relevante no campo das políticas públicas de saúde mental no Brasil. 

O relatório final da IV Conferência Nacional de Saúde Mental – Inter-

setorial, em 2010, incluiu como tarefa “enfrentar a prescrição indiscri-

minada de psicofármacos para crianças e adolescentes, através de am-

pla discussão sobre os riscos de medicalização dessa população” (Bra-

sil, 2010, p. 96). 

O Ministério da Saúde, através da cartilha “Uso de Medicamentos 

e Medicalização da Vida: recomendações e estratégias” (2018), ob-

serva que há determinados grupos sociais mais propensos ao processo 

de medicalização da existência, sendo eles, as crianças em idade esco-

lar, adolescentes e adultos em privação de liberdade, usuários que ne-

cessitam de atenção à saúde mental e pessoas com mais de 60 anos 

(Brasil, 2018). 

A medicalização, portanto, pode incidir de modos distintos em me-

ninos e em meninas; em crianças e em adolescentes; em crianças ne-

gras e crianças brancas; nas escolas públicas e particulares; nas famí-

lias de classe média e nas famílias mais empobrecidas; no SUS e em 

serviços de saúde privados ou conveniados. Mesmo no interior da 

Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) pode haver diferenças de inten-

sidade e amplitude da medicalização entre a atenção primária, os Cen-

tros de Atenção Psicossocial (CAPS) e outros equipamentos (Lima, 

2021, p. 95). 

Reconhecendo esse fenômeno como múltiplo e complexo, e a ne-

cessidade de estudá-lo em populações e situações específicas, busca-

mos mapear as publicações científicas (artigos, capítulos de livros, 

monografias, dissertações, teses) que analisam o processo de medica-

lização especificamente na população negra brasileira. Buscamos in-

vestigar se esta população é mais exposta à medicalização da vida e, 

consequentemente, à patologização e medicamentalização, como me-

canismos de gerenciamento e controle social das margens do capital, 

ou, por outro lado, se a população negra tem menos acesso a equipa-

mentos de saúde e, a partir disso, a medicamentos e, consequente-

mente, também a essa característica do processo de medicalização. 
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A MEDICALIZAÇÃO DA EXISTÊNCIA  

 

Foucault (1999) analisa o surgimento dos Estados nação em torno 

do final do século XVIII e início do século XIX, período no qual per-

cebe o surgimento de um poder sobre corpos e mentes que funcionaria 

disciplinando, individualizando e normalizando, poder este que deno-

minou como poder disciplinar. Percebe ainda, que outra modalidade 

de poder surge, a partir da expansão das grandes cidades europeias, se 

acoplando ao poder disciplinar, porém, de modo diferente, tendo 

como alvo de incidência o corpo espécie, biológico. Nesse contexto, 

destaca-se, a partir daí, a noção de população e, através dela, a preo-

cupação com fenômenos como a reprodução, a fecundidade, a natali-

dade, a mortalidade. Trata-se de um poder que investe sobre a vida, 

sobre sua qualidade e extensão: uma biopolítica. O corpo seria o pri-

meiro alvo de incidência desta biopolítica. 
 

O capitalismo que se desenvolveu a partir do final do século XVIII e 

começo do XIX, inicialmente, socializou um primeiro objeto, o corpo, 

em função da força produtiva, da força de trabalho. O controle da soci-

edade sobre os indivíduos não se efetua apenas pela consciência ou 

pela ideologia, mas também dentro e com o corpo. Para a sociedade 

capitalista, importava, antes de tudo, a biopolítica, o biológico, o somá-

tico, o corporal. O corpo era uma realidade biopolítica. A medicina, 

uma estratégia biopolítica (Foucault, [1977] 2011, p. 405). 

 

A medicina, a partir do final do século XVIII, segundo Foucault, 

tem como função a higiene pública, “com organismos de coordenação 

dos tratamentos médicos, da centralidade da informação, de normali-

zação do saber, e que adquire também o aspecto de campanha de hi-

giene e de medicalização da população” (Foucault, 1976/1999, p. 291,).  

Zorzanelli, Ortega e Júnior (2014) destacam dois sentidos para o 

termo medicalização, inextrincável, mas cronologicamente diferentes, 

na obra de Michel Foucault: o primeiro, no momento em que está ela-

borando sua tese sobre a biopolítica, quando a medicalização é um dis-

positivo central da biopolítica, exercendo-se por meio da 
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“pedagogização do sexo das crianças, da histerização das mulheres, da 

psiquiatrização das perversões – cada um conduzindo a uma medica-

lização minuciosa dos corpos e, especificamente, da sexualidade, em 

nome da responsabilidade na saúde da prole, da solidez da instituição 

familiar e da sociedade” (Zorzanelli, Ortega e Júnior, 2014, p. 1862). 

Ou seja, a medicalização apresenta-se ligada ao processo de medidas 

coletivas do Estado na contenção, controle e registro de doenças, bem 

como na formação de práticas de salubridade; o segundo sentido, des-

dobrado do primeiro, de acordo com os autores, mas situado já no con-

texto pós-Segunda Guerra, diz respeito à ausência de exterioridade da 

medicina. Ou seja, à impossibilidade de descrever experiências com o 

corpo humano que “não passem, em algum sentido, pelo saber mé-

dico” (Zorzanelli, Ortega e Júnior, 2014, p. 1862). 

Foucault (1977/2011) identifica no período pós-guerra o acirra-

mento de um processo que ocorria desde o século XVIII, denomi-

nando-o como somatocracia, no qual uma das finalidades da interven-

ção estatal seria o cuidado com os corpos dos indivíduos, através do 

qual seria assegurada a propagada cidadania. Após o período pós-

guerra, há a construção de uma nova política do corpo, com o surgi-

mento de uma “medicalização indefinida”, através da ampliação do 

campo de ação da medicina para além da demanda de cura de um so-

frimento e a noção de que cada indivíduo se torna responsável por sua 

saúde, embora a saúde passe, ao mesmo tempo, a ser um direito ofer-

tado pelo Estado. 

Nesta direção, Foucault sinaliza que vivemos em “Estados médicos 

abertos” nos quais a medicalização é sem limite, e no qual a patologia 

se torna uma forma geral de regulação da sociedade, não tendo hoje, 

um campo exterior ao saber/poder médico. Foucault (1977/2011) ex-

põe outra característica fundamental do campo médico atualmente, a 

saber, a economia política da medicina. Se, ao se constituir, a medicina 

era buscada pelo Estado para manter a força de trabalho e, assim, o 

poder do Estado, atualmente, a medicina se encontra com a economia 

ao se tornar objeto de consumo. 

Dois pontos aqui nos parecem cruciais. O primeiro diz respeito à 

economia/mercado da saúde. Foucault demonstra como o aumento 
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dos gastos dos indivíduos com o consumo de saúde não refletia neces-

sariamente em melhora da vida (Foucault, 1977/2011). Neste sentido, 

atualmente, podemos observar que a quantidade de indivíduos, com 

diagnósticos psiquiátricos ou não, que consomem psicofármacos tam-

bém não tem se traduzido em melhores índices de saúde mental, pois 

é crescente o número de pessoas em sofrimento psíquico e daquelas 

que dependem do Estado em decorrência de seu sofrimento diagnos-

ticado (Whitaker, 2017). Nos deteremos mais no segundo ponto: a ne-

cessidade de compreender a medicalização não mais como uma prá-

tica imposta por uma “medicina autoritária”, mas como algo que passa 

a ser requerido pelos indivíduos. Nessa direção, um processo de sub-

jetivação ocorre no qual indivíduos começam a se entender como su-

jeitos que podem investir em sua saúde para obter ganhos em termos 

de qualidade de vida, tanto quanto, financeiros. Ou seja, deparamo-

nos com duas medicinas: uma medicina curativa e outra que visaria 

promover saúde, prevenir agravos, e que vai se aperfeiçoando e esprai-

ando-se socialmente ao ofertar melhoramentos, aperfeiçoamentos fí-

sicos, estéticos, de desempenho cognitivo. No âmbito do que se con-

vencionou denominar como saúde mental45, a medicalização incide, 

principalmente, na compreensão social sobre o sofrimento psíquico 

que, cada vez mais, passa a ser compreendido em termos única e 

 
45 Corbanezi (2021) cartografa a emergência e a consolidação do conceito “sa-
úde mental”, resultado de um amplo processo de desinstitucionalização da do-
ença mental em diferentes países ocidentais, assim como da institucionaliza-
ção dos direitos humanos, do desenvolvimento da psicofarmacologia e da in-
corporação do elemento mental no conceito de saúde da Organização Mundial 
de Saúde (OMS). Porém, o autor acentua que diferente dos conceitos como 
“doença mental” e “anormalidade”, que se referem, respectivamente, à pato-
logia propriamente dita e à sua virtualidade, o conceito de “saúde mental” 
abrange desde a psicose e os diversos sofrimentos psíquicos até a produção do 
bem-estar. Neste sentido, para Corbanezi, a extensão do conceito de saúde 
mental proporciona e “fundamenta uma significativa intervenção psiquiátrica 
no tecido social, tornando possível estimular e potencializar o desempenho e 
a eficácia de condutas de uma sociedade que “descoletiviza” cada vez mais o 
indivíduo e lhe atribui a responsabilidade por seu sucesso ou fracasso total” 
(Corbanezi, 2021, p. 19-20). 
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exclusivamente bioquímicos, e, portanto, passíveis de correção e/ou 

cura por psicofármacos. 

Ortega e Zorzanelli (2010) sinalizam que, a partir de uma série de 

modulações biopolíticas no contemporâneo, o corpo cada vez mais se 

torna produto de cálculos e das diferentes técnicas políticas, com a ins-

tauração de uma espécie de cidadania biológica e informacional. Estes 

autores apontam que os limites entre o normal e o que é considerado 

patológico são remanejados à luz das novas possibilidades corporais e 

relacionais. Nesse cenário, a noção de risco orienta práticas desenvol-

vidas pelos indivíduos em relação a sua saúde; a evitação “a todo custo 

de riscos46 potenciais à saúde” vai se tornando um imperativo, a partir 

do qual, modelos de subjetividade são construídos tendo a obrigação 

central de calcular escolhas e a responsabilidade por cada uma delas 

(Ortega; Zorzanelli, p, 11, 2010). Assim, o corpo se torna uma espécie 

de identidade, uma bioidentidade.  

Em relação a essa bioidentidade contemporânea, Ortega (2002) 

descreve práticas de bioascese que formariam novas modalidades de 

subjetivação. Embora Foucault (1984/1994) tenha estudado práticas 

de ascese e cuidado de si ao longo da história, a bioascese, identificada 

por Ortega, refere-se principalmente a procedimentos que enfatizam 

cuidados corporais, médicos, higiênicos e estéticos na construção de 

identidades pessoais (bioidentidades), e que se tornam, a partir disso, 

práticas de biossociabilidade. “Trata-se de um sujeito que se autocon-

trola, autovigia e autogoverna, sendo uma característica fundamental 

dessa atividade a autoperitagem. O eu que se pericia tem no corpo e 

no ato de se periciar a fonte básica de sua identidade” (Ortega, 2002, 

p. 155,). 

Quando a questão se refere a sofrimento psíquico, esta subjetivi-

dade centrada no corpo identifica como origem/causalidade de seu so-

frimento desajustes bioquímicos cerebrais. Da década de oitenta do 

 
46 Foucault identificou que, na biopolítica, há uma sociedade da regulamenta-
ção, regidas por dispositivos de segurança. Para saber mais: Foucault, 
1977/2008; Castel, 1985. 
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século XX para cá, as mudanças ocorridas a partir do DSM III47, as 

inúmeras pesquisas na área da neurociência e o fortalecimento de uma 

psiquiatria biologicista erigiram uma espécie de “neurocultura”, na 

qual o sujeito em sofrimento localiza a gênese deste processo predo-

minantemente em seu cérebro, identificando-se a partir do diagnós-

tico, que se torna identidade, uma neuroidentidade (Relgada; Maxi-

mino, 2024), um sujeito cerebral (Eremberg, 2009) ou, como denomi-

nou Rose (2013), uma espécie de “si mesmos neuroquímicos”. 

Essa mutação através da qual o sujeito compreende aquilo que lhe 

faz sofrer e como vai lidar com isso, oriunda de modulações biopolíti-

cas, vai ao encontro da produção subjetiva neoliberal ao produzir um 

sujeito neuroeconômico (Mbembe, 2014), na associação da medicina, 

através da psiquiatria biologicista, com a economia, o que tem efeitos 

políticos. A gestão neoliberal do Estado e da vida cotidiana bloqueia, 

segundo Safatle (2020), “principalmente um tipo específico de con-

flito, a saber, aquele que coloca em questão a gramática de regulação 

da vida social”. Neste sentido, aponta que o aprofundamento deste 

processo exigiu uma destituição completa da gramática do conflito e 

das contradições objetivas que contribuiriam para nossas modalida-

des de sofrimento psíquico. Ou seja,  

 

[...] trata-se de passar do social para o psíquico e levar os sujeitos a não 

se verem mais como portadores e mobilizadores de conflitos estrutu-

rais, mas como operadores de performance, otimizadores de marcado-

res não problematizados. Para tanto, seria necessário que a própria no-

ção de conflito desaparecesse do horizonte de constituição da estrutura 

psíquica. Assim, há cada vez mais uma fusão dos repertórios do mer-

cado com as linguagens do eu. As relações de trabalho foram “psicolo-

gizadas” para serem mais bem geridas, até chegar ao ponto em que “as 

próprias técnicas clínicas de intervenção terapêutica começaram por 

obedecer, de forma cada vez mais evidente, a padrões de avaliação e de 

gerenciamento de conflitos vindo do universo da administração de em-

presas” como, por exemplo, a Terapia Cognitivo Comportamental, com 

 
47 Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, 3ª edição, 
elaborado pela Associação Americana de Psiquiatria (APA). 



Educação e saúde com infâncias e juventudes 

 

408 

“técnicas de steps, de foco, de gerenciamento de seu capital humano”, 

buscando otimizar a performance e desempenho (Safatle, 2020, p. 19). 

 

Pode-se, então, considerar que a criação de um discurso híbrido 

entre economia e psicologia foi o fundamento para os regimes de ges-

tão social e implicou na reconfiguração completa do que Safatle deno-

minou “gramática do sofrimento psíquico”. Neste modelo de governo 

e gestão social de subjetividades é imprescindível sua capacidade de 

instauração de comportamentos e modos subjetivos de autorregula-

ção. Eles não podem ser elucidados sem a gestão de uma psicologia 

que lhes é inerente. Ou seja, não se sofre do mesmo modo dentro e fora 

do neoliberalismo e essa modificação implica na eliminação de dimen-

sões dinâmicas da doença, da noção da conflitividade social (Safatle, 

2020). O sofrimento psíquico que guardaria, segundo Safatle, uma di-

mensão de expressão de recusa e de revolta contra o sistema social de 

normas passa a ser entendido a partir de categorias clínicas do tipo 

“naturais”, como muitas vezes são as doenças biológicas. 

Neste cenário, no qual o sofrimento psíquico passa paulatinamente 

a ser percebido, exclusivamente, por um viés de inteligibilidade neu-

roquímico, e no qual se constrói um modelo de subjetivação domi-

nante biocentrado, articulado a subjetivação neoliberal erigida sob o 

individualismo, competitividade e desamparo social, constatam-se ín-

dices extremamente preocupantes dos denominados transtornos 

mentais comuns (TMC). Embora seja necessário analisar o modo 

como esses diagnósticos são realizados e o fato de possivelmente pa-

tologizar situações de sofrimento psíquico que antes não eram reco-

nhecidas como tais pela Associação de Psiquiatria Americana e seu 

modelo DSM, também é fato que as pessoas sentem que estão viven-

ciando sofrimento. O que parece ter se alterado é o modo como esse 

sofrimento é percebido, exclusivamente na perspectiva neuroquímica, 

e tratado, muitas das vezes, apenas com o uso de psicofármacos ou por 

psicoterapias baseadas na supressão rápida de sintomas. 

Esses elementos contribuem para um momento no qual há o au-

mento vertiginoso na produção, prescrição, venda e uso de psicofár-

macos no mundo, em especial, no Brasil. Dados do Ministério da 
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Saúde (2018) demonstram que o Brasil é o terceiro maior consumidor 

mundial de medicamentos ansiolíticos benzodiazepínicos, ficando 

atrás apenas dos Estados Unidos e da Índia, e o sexto maior produtor 

dessas substâncias. O Brasil é o segundo maior consumidor de Zolpi-

dem. É também o segundo maior consumidor de Fenobarbital, maior 

consumidor de clonazepam e Midazolam, terceiro maior consumidor 

de Nitrazepam, segundo maior consumidor de bromazepam, maior 

consumidor de Diazepam e terceiro maior consumidor de Alprazolam 

(Brasil, 2018). Importante verificar que essas informações são de um 

período anterior ao da pandemia da Covid, período no qual houve au-

mento de venda e uso de psicofármacos no país48.  

De acordo com o Relatório do Ministério da Saúde, a necessidade 

de debate sobre esse tema advém dos problemas que são enfrentados 

tanto em nível local quanto mundial sobre o mau uso dos medicamen-

tos. Segundo dados da OMS, apresentados no Relatório, estima-se que 

mais da metade dos medicamentos sejam inadequadamente prescri-

tos, dispensados e/ou vendidos, e que metade dos pacientes os utili-

zem incorretamente (Brasil, 2018, p. 15). 

Importante ressaltar que este documento enfatiza que: 

 

[...] o princípio é o mesmo para todas essas populações: o medicamento 

é visto como meio rápido para a resolução de problemas de diversas 

origens. O controle dos corpos e a cultura da medicalização em uma 

sociedade que funciona de uma forma mais prática, pode fazer com que 

muitas vezes as pessoas sintam que precisam se automedicar ou pro-

curar um atendimento médico e/ou terapêutico para estarem produti-

vas, objetivando maior rendimento no trabalho, sem ter a real noção 

dos riscos do tratamento farmacológico, e até mesmo da dependência 

física ou psíquica intrínseca ao uso desses medicamentos. Assim, o que 

é considerado normal se transforma em algo patológico (Brasil, 2018, 

p. 15). 

 

 
48 Fiocruz, 2024. Pesquisa sobre o aumento do uso de psicofármacos durante 
a pandemia. Disponível em: 
< https://agencia.fiocruz.br/pesquisa-aponta-aumento-do-uso-de-psicofar-
macos-na-pandemia >.  

https://agencia.fiocruz.br/pesquisa-aponta-aumento-do-uso-de-psicofarmacos-na-pandemia
https://agencia.fiocruz.br/pesquisa-aponta-aumento-do-uso-de-psicofarmacos-na-pandemia
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No caso do uso de psicofármacos no sistema escolar, o Relatório 

destaca que atenção deve ser dada ao uso de medicamentos para o tra-

tamento do denominado Transtorno de Déficit de Atenção com ou sem 

Hiperatividade (TDA e TDAH). O documento cita o relatório da Junta 

Internacional de Fiscalização de Entorpecentes, a partir dos anos 

2000, que aponta que o uso do metilfenidato cresceu em todo o 

mundo, acompanhado das discussões sobre o seu mau uso. Em 2014, 

foram fabricadas 62 toneladas desse fármaco, e em 2016, esse número 

aumentou para 74 toneladas, a maior taxa já observada. O Brasil apre-

sentou o uso de 0,57 S-DDD2 de cloridrato de metilfenidato por mil 

habitantes49. Nesse contexto, o relatório do Ministério da Saúde indica 

que “utiliza-se da lógica equivocada de que é mais fácil medicar a cri-

ança do que mudar o sistema de educação” (Brasil, 2018). 

Ignácio e Nardi (2007) apresentam um estudo a partir de uma aná-

lise do contexto social de uma cidade do estado do Rio Grande do Sul. 

Após uma pesquisa de campo na qual entrevistaram uma amostra de 

400 pessoas, concluem que 53% da população da cidade fazia con-

sumo de psicofármacos. Dias, Cruz, Amarante (2023) acrescentam 

que, ainda que seja um tema de importância e preocupação crescente 

no país, o aumento da prescrição e uso de medicações psiquiátricas na 

atenção primária é pouco estudado. Relatam que uma revisão da lite-

ratura brasileira sobre prevalência de uso de psicotrópicos na atenção 

 
49 O termo “doses diárias definidas para fins estatísticos (S-DDD)”, que subs-
tituiu o termo “doses diárias definidas (DDD)”, foi utilizado pelo INCB como 
uma unidade técnica de medida para fins de análise estatística e não é uma 
dose de prescrição recomendada. Sua definição não está livre de certo grau de 
arbitrariedade. Certas substâncias psicotrópicas podem ser usadas em certos 
países para diferentes tratamentos ou de acordo com diferentes práticas mé-
dicas e, portanto, uma dose diária diferente pode ser mais apropriada. A base 
para o agrupamento das substâncias foi, na medida do possível, a classificação 
anatômica terapêutica química (ATC). O Relatório do Ministério da Saúde cita 
como referência: 
United Nations. Psychotropic Substances International Narcotics Control Bo-
ard in 2017. Nova Iork. 2018 ISBN: 978-92-1-048168-7. eISBN: 978-92-1-
363146-1. ISSN: 0253-9403. Disponível em: < https://www.incb.org/docu-
ments/Psychotropics/technicalpublications/2017/Technical_Publica-
tion_2017_English_04042018.pdf  >. 

https://www.incb.org/documents/Psychotropics/technicalpublications/2017/Technical_Publication_2017_English_04042018.pdf
https://www.incb.org/documents/Psychotropics/technicalpublications/2017/Technical_Publication_2017_English_04042018.pdf
https://www.incb.org/documents/Psychotropics/technicalpublications/2017/Technical_Publication_2017_English_04042018.pdf
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primária, com dados comparativos em relação a outros países apontou 

uma heterogeneidade de dados em diferentes regiões do país (Wan-

derley, 2013 apud Dias, Cruz, Amarante, 2023). Esses autores de-

monstram também que outra pesquisa, publicada em 2015, abordou 

em estudo transversal, 430 pacientes em município no interior do es-

tado de São Paulo, em seguimento na atenção primária, encontrando 

uma prevalência de uso de psicotrópicos de 25,8% dos entrevistados 

(Borges, 2015 apud Dias, Cruz, Amarante, 2023). 

Os autores mencionam ainda uma revisão integrativa da literatura, 

abordando estudos entre 2010 e 2015, que buscou identificar o perfil 

de usuários de psicotrópicos na atenção primária, identificando como 

fatores associados ao uso ser do gênero feminino, de baixa escolari-

dade, entre 30 e 60 anos, apontando que o uso abusivo tende a aumen-

tar com a idade (Moura, 2017 apud Dias, Cruz, Amarante, 2023). Esta 

revisão, de acordo com os autores, demonstra o fenômeno da medica-

lização em sua prática, na medida que um sistema opera no sentido de 

converter um fenômeno social complexo numa situação médica.  

Segundo tais autores, haveria a percepção de que o aumento de 

usuários e prescrições de antidepressivos decorre de um aumento do 

número de “portadores de transtornos mentais”. Em função deste su-

posto aumento, o poder público se obriga a aumentar a oferta de tra-

tamento medicamentoso, gerando maior número de dependentes, 

ocorrendo a piora de dados epidemiológicos sobre número de usuários 

e quantidade de psicotrópicos dispensados, o que consolida a percep-

ção de “epidemia de transtornos mentais”. A ideia de “epidemia de de-

pressão e ansiedade” que chega à atenção primária “reforça a necessi-

dade artificial de ampliação de práticas médicas, enfraquece ações de 

caráter multidisciplinar, pautadas na necessidade de intervenções co-

munitárias e particularizadas em mudança de condições de vulnerabi-

lidade social” (Dias, Cruz, Amarante, 2023, p. 23). 

Essas informações convergem com as apresentadas nas pesquisas 

realizadas por Whitaker e apresentadas no livro Anatomia de uma 

Epidemia (Whitaker, 2017). O autor demonstra que durante décadas 

tivemos aumento de pessoas recebendo algum diagnóstico psiquiá-

trico e que tais pessoas não deixam de ser pacientes/usuários da 
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assistência psiquiátrica. Isso refletiria um mito a partir do qual seria a 

partir dos avanços científicos ocorridos neste período que esses diag-

nósticos são possíveis, graças a protocolos de intervenções objetivos e 

confiáveis, capazes de identificar problemas que até então não eram 

percebidos ou eram abordados de forma “não científica”. Outro mito 

discutido no livro é o de que drogas psiquiátricas iniciaram um extra-

ordinário avanço científico. No entanto, o que podemos observar é que 

mesmo após o “surgimento de medicamentos psicofármacos de se-

gunda e terceira geração, o que temos é o aumento de diagnósticos e 

também o aumento de pessoas em tratamento indefinido, muitas das 

vezes com o incremento de mais medicamentos” (Whitaker, 2017). 

A hipótese do desequilíbrio químico cerebral, difundida pela psi-

quiatria biologicista e base da concepção neuroquímica do sofrimento 

psíquico, tem sido amplamente questionada (Moncrieff, 2023). De 

acordo com Whitaker, o que parece ficar evidente é que as drogas psi-

quiátricas criam perturbações nas funções dos neurônios, o que expli-

caria por que pessoas que começam a utilizar tais psicofármacos “não 

consigam interromper o tratamento medicamentoso, sob o risco de te-

rem recaídas que as deixam em condições mais graves do que o estado 

em que se encontravam inicialmente” (Freitas; Amarante, 2017, p. 12). 

Whitaker elabora uma indagação importante, tendo em vista o con-

texto estadunidense. Por que há o “aumento tão acentuado do número 

de “doentes mentais inválidos” nos Estados Unidos, desde a “desco-

berta” dos medicamentos psicotrópicos?” (Whitaker, 2017, p. 218). Ou 

seja, sintetizando as evidências coletadas por Whitaker, percebe-se 

que a expansão diagnóstica possibilitou que um número cada vez 

maior de pessoas receba diagnóstico psiquiátrico; e as pessoas que re-

cebem tais diagnósticos são tratadas com medicamentos psiquiátricos 

que “aumentam a probabilidade de se transformarem em doentes crô-

nicos. Muitos indivíduos tratados com psicotrópicos acabam com sin-

tomas psiquiátricos novos e mais graves, indisposições físicas e preju-

ízos cognitivos” (Whitaker, 2017, p. 218). 

Ferraz (2025) salienta que “o uso crônico de psicofármacos tem 

sido catastrófico”. Em seu estudo, aponta inúmeras pesquisas que des-

tacam a “falácia da psicofarmacologia enquanto panaceia para os 
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transtornos mentais” (Ferraz, 2025, p. 198,). Esses estudos indicam a 

falta de marcadores biológicos que ratifiquem os modelos neurobioló-

gicos propostos para explicar a gênese do que denominam “doen-

ças/transtornos mentais”, enquanto outros estudos criteriosos de-

monstram o insucesso terapêutico do uso contínuo de medicação psi-

quiátrica, seja pela ausência de efeitos consistentes, seja pela produção 

de efeitos adversos que produzem novas doenças, “muitas vezes inca-

pacitantes, de modo que o uso contínuo desses medicamentos está as-

sociado à redução na qualidade de vida e aumento da morbimortali-

dade (Ferraz, 2025, p. 198). O autor apresenta ainda uma consistente 

análise sobre o que denomina a falência do modelo biomédico atual, 

que, “ao contrário da biologia evolutiva, hiperboliza o papel de fatores 

genéticos e ontogenéticos na gênese das “doenças mentais” ao mesmo 

tempo  que negligenciam o papel de fatores sociais, geográficos, cul-

turais, etc.” (Ferraz, 2025, p. 198). 

Sandra Caponi (2020) propõe uma análise do alcance de dois mo-

delos explicativos da ação das drogas psiquiátricas identificados por 

Joanna Moncrieff (2008). As duas estratégias explicativas são: o mo-

delo centrado na doença e o modelo centrado na droga. O primeiro 

modelo parte da identificação da psiquiatria com a medicina geral, su-

põe a existência de uma doença biológica, uma alteração orgânica que 

os fármacos poderiam reverter completamente ou, então, anular a 

constelação de sintomas que a definem. De acordo com esse modelo, 

os psicofármacos teriam uma forma de “ação idêntica aos outros me-

dicamentos, cuja função seria, como ocorre com os antibióticos, rever-

ter as causas orgânicas da doença, ou, como ocorre com os analgésicos, 

controlar os sintomas de uma alteração orgânica” (Caponi, 2020, p. 

206).  

Moncrieff (2013c), citada por Caponi (2020), opõe a esse modelo, 

que classicamente define o uso de fármacos em diferentes ramos da 

medicina geral, outra abordagem que denomina como “modelo cen-

trado nas drogas”. Trata-se de um modelo que se aplica exclusiva-

mente aos psicofármacos, pois não pode ser transposto para os medi-

camentos utilizados em outros campos da medicina. De acordo com 

este modelo, as drogas psiquiátricas, “longe de corrigir um estado 
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anormal ou restabelecer um equilíbrio neuroquímico perdido, têm a 

função de induzir alterações cerebrais, produzindo um estado anormal 

ou alterado”. Para Moncrieff, as drogas psiquiátricas têm um modo de 

ação com base na intoxicação cerebral, do mesmo modo que ocorre 

com outras substâncias psicoativas, como o álcool, a heroína, ou ou-

tras drogas de uso recreativo. Nesse modelo não existiria referência a 

uma “doença específica, nem a um conjunto de sintomas, pois essas 

drogas têm uma ação semelhante para qualquer consumidor, indepen-

dentemente de ele ter ou não um diagnóstico psiquiátrico” (Caponi, 

2020, p. 207). 

Assim, no campo da denominada saúde mental, ao produzir no 

imaginário coletivo, a ideia de que o sofrimento psíquico se origina de 

uma questão neuroquímica cerebral, a medicalização tende a se ex-

pressar através do processo de psiquiatrização (Caponi, 2014; Caponi; 

Daré, 2020) e, consequentemente, da patologização da vida (Freitas; 

Amarante, 2015). Dessa forma, Bezerra, Nobre e Amorim (2024) des-

tacam que os exercícios de poder da psiquiatria operam através da 

multiplicação de diagnósticos de transtornos mentais, cada vez mais 

comuns, “levando-nos a questionar se se trata, efetivamente, das con-

dições sociais atuais que promovem mais adoecimento ou de uma ba-

nalização da tarefa diagnóstica com perdas ou enfraquecimento na ca-

pacidade de operar a clínica, restringindo à identificação de sinais e 

sintomas, a partir das classificações diagnósticas” (Bezerra; Nobre; 

Amorim, 2024, p. 03). 

Considerando que o fenômeno da medicalização é heterogêneo, 

Caliman, Passos e Machado (2016) acrescentam outros dois conceitos 

para ampliar as nossas perspectivas a respeito do complexo fenômeno 

da medicalização da vida, são eles: medicamentação e medicamenta-

lização. A medicamentação refere-se as ações relativas ao medica-

mento, como prescrever, vender, dispensar, consumir, dentre tantas 

outras. Já a medicamentalização diz respeito da redução das práticas 

medicamentosas como única ação, ou seja, todas as ações de cuidado 

giram em torno do medicamento (Caliman; Passos; Machado, 2016). 

A introdução desses conceitos, segundo os autores, se faz necessá-

ria para trazer visibilidade a questões medicalizantes que não são 
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medicamentosas. Desse modo, nos dando conta da complexidade do 

fenômeno da medicalização da vida, podemos nos colocar a serviço da 

criação de práticas desmedicalizantes, ou seja, que não se pautam ape-

nas pelos padrões normativos de vida e se coloca na direção da produ-

ção de uma vida diversa, acolhendo suas singularidades. 

Camargo (2013) cita Williams et al. (2011) que propõem o conceito 

de “farmacologização”, ou seja, “a tradução ou transformação de con-

dições, capacidades e potencialidades humanas em oportunidades 

para intervenções farmacológicas”. Ainda que com larga superposição 

com a medicalização, a farmacologização se distinguiria por não estar 

necessariamente ligada a algum tipo de diagnóstico médico, como se 

vê no fenômeno cada vez mais presente da utilização de medicamentos 

sem indicação terapêutica, mas para atingir uma certa “supernorma-

lidade” por meio do aperfeiçoamento farmacológico (“enhancement”) 

(Camargo, 2013). Este autor, citando Williams et al. (2011), explica 

que a farmacologização seria um complexo processo sociotécnico que 

interage com os processos de medicalização. Assim, a farmacologiza-

ção tende a criar identidades em torno do uso de determinados fárma-

cos, além de reforçar a ideia de que “para cada mal há um compri-

mido”, levando à expansão do mercado farmacêutico para além das 

áreas tradicionais, incluindo o uso por indivíduos saudáveis, ao enfra-

quecimento da predominância da profissão médica criando relações 

diretas da indústria com “consumidores” e à colonização da vida hu-

mana pelos produtos farmacêuticos (Camargo, 2013).  

Castiel (2013) sugere que embora o fenômeno da medicalização 

seja visto como a ingerência da medicina noutros campos do saber e, 

sobretudo, em questões essencialmente sociais, “não é raro também 

ser relacionado à elevada dependência dos indivíduos e da sociedade, 

à oferta de serviços e bens de ordem médico-farmacêutica e seu con-

sumo cada vez mais intensivo”. Neste sentido, pode-se dizer que a me-

dicalização, hoje, “envolve mais atores, instituições, empresas, inte-

resses e prática tanto curativas como preventivas, e reflete transfor-

mações relativas aos modos como fenômenos de saúde, doença e risco 

têm sido produzidos, definidos, classificados, administrado e vividos” 

(Castiel, p. 05, 2013). 
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MEDICALIZAÇÃO DA POPULAÇÃO NEGRA BRASILEIRA. 

 

Nos últimos quinze anos, a temática da medicalização da vida tem 

sido tema frequente nos debates acadêmicos e em produções científi-

cas. No entanto, poucos são os estudos que buscaram realizar um ma-

peamento do fenômeno da medicalização especificamente na popula-

ção negra brasileira, algo a ser problematizado, uma vez que conside-

ramos o dispositivo da medicalização como importante operador bio-

político na gestão da vida neoliberal. 

A população negra brasileira, historicamente excluída dos meca-

nismos de produção de cidadania ativa, tem os piores índices de mor-

talidade em decorrência de causas evitáveis, renda per capita, escola-

ridade e de longevidade (Werneck, 2016). A juventude negra é a prin-

cipal afetada pela política denominada de guerra às drogas, tendo altos 

índices de encarceramento, desaparecimento forçado e mortalidade. 

Nesta direção, o Instituo de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) de-

finiu o extermínio da juventude negra brasileira nas últimas décadas 

como geração perdida (Cerqueira, 2024). 

A partir disso, procuramos incidir esforços no estudo da medicali-

zação da população negra brasileira, em especial, em averiguar se essa 

população tem sido mais patologizada. Ou, pelo contrário, se seu so-

frimento tende a ser desqualificado e invisibilizado e, portanto, não 

recebe medicamentos supostamente indicados para os quadros apre-

sentados. Importa-nos saber se essa população tem utilizado mais psi-

cofármacos. Ou, se devido ao racismo institucional (Almeida, 2019), 

ela tende a ter mais dificuldades de acesso aos serviços e profissionais 

de saúde e, consequentemente, recebe menos prescrições. Ou, se 

mesmo nesse cenário de barreiras de acesso aos serviços de saúde, ela 

utiliza mais psicofármacos, mesmo que sem prescrição.   

Pois, se concordarmos que, na governamentalidade neoliberal, a 

medicalização da existência é um importante vetor biopolítico de ges-

tão da população como não nos perguntarmos sobre a incidência deste 

dispositivo na população negra brasileira? 
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Como já apontado por Foucault, a expansão da psiquiatria tem pa-

pel importante nos processos de medicalização da vida. Em relação a 

nosso ponto de discussão, cabe considerar a história da psiquiatria 

brasileira, a qual passou a ser considerada especialidade médica autô-

noma em 1912, o que fez eclodir em todo o país o número de hospitais 

e, “coerentemente com o tratamento moral, foi incentivada a constru-

ção de colônias agrícolas” (Barros, 1996). Segundo Costa (2007), a 

Liga Brasileira de Higiene Mental, fundada em 1923, herdou o sistema 

psiquiátrico, em que a causalidade biológica eugênica era um ele-

mento apriorístico e passou a elaborar projetos que visavam a preven-

ção, a eugenia e a educação dos indivíduos (Costa, 2007). Nas décadas 

de 1920 e 1930, segundo ele, o pensamento eugênico dos psiquiatras 

estava impregnado pelo antiliberalismo, moralismo, racismo e xeno-

fobia. 

Costa (2007) relata que importantes psiquiatras da época, como 

Nina Rodrigues, defendiam a tese de que a mestiçagem era um fator 

degenerativo. No campo psiquiátrico brasileiro, Juliano Moreira to-

mou parte na discussão teórica sobre as relações entre pathos e raça e, 

ao contrário de Nina Rodrigues, afirmava que a carga de uma heredi-

tariedade nefasta não poderia ser atribuída nem “à nossa problemática 

racial da miscigenação, nem à nossa nacionalidade; seriam, antes, ex-

pressões de um pathos mental universal que, se aqui se expressava de 

modo mais recorrente, poderia ser sanado pela via da educação” (Ve-

nâncio, Facchinetti, 2005 apud Barros; Baptista, 2011). 

à exclusão dos loucos em hospícios também se acrescentou a este-

rilização em massa de mulheres pretas e pardas. Assim, a psiquiatria 

dava sua grande contribuição para a consolidação do racismo estrutu-

ral50 (Almeida, 2019) em nosso país, como também para o racismo 

 
50 Segundo Almeida (2019), racismo estrutural é a formalização de um con-
junto de práticas institucionais, históricas, culturais e interpessoais dentro de 
uma sociedade que frequentemente coloca um grupo racial ou étnico em uma 
posição melhor para ter sucesso e ao mesmo tempo prejudica outros grupos 
causando disparidades que se desenvolvem entre os grupos ao longo de um 
período de tempo. “O racismo estrutural não é algo que poucas pessoas ou 
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institucional, pois no racismo institucional, o que se observa é a pre-

sença massiva de determinado grupo étnico-racial nas instituições, o 

qual irá trabalhar para fortalecer e manter esse grupo determinado no 

poder (Almeida, 2019). 

Barros; Baptista (2021) analisam a pesquisa sobre o banco de da-

dos do Censo Psicossocial do Estado de São Paulo, realizada por Bar-

ros, Bichaff (2008), para descrever o perfil dos moradores dos hospi-

tais psiquiátricos e caracterizar o perfil clínico dos moradores segundo 

raça/cor, e concluíram que:  

 

1) os dados do Censo Psicossocial de moradores em hospitais psiquiá-

tricos do Estado de São Paulo revelam que à população negra cabe a 

injusta posição de prioritária no ranking da exclusão social; a faixa etá-

ria dos moradores pretos e pardos internados era de 35 a 49 anos. Esse 

dado levanta a hipótese de que pretos e pardos são internados mais 

jovens e permanecem hospitalizados; 2) há maior proporção de negros 

que estão internados porque não têm renda, família ou lugar para mo-

rar e porque têm rede social frágil. Essa precariedade social se associa 

a transtorno mental ou doenças clínicas; 3) a população negra sofre, 

historicamente, processos ininterruptos de abandono e apartamento 

social. O lugar por excelência de abandono e exclusão é o manicômio, 

além de outras instituições totais (Barros; Bichaff, 2008 apud Barros; 

Baptista, 2021, p. 23). 

 

Barros e Baptista (2021) indicam que os dados encontrados por 

Barros e Bichaff (2008), de que, há proporcionalmente uma maior 

presença de negros (pretos e pardos) moradores dos hospitais psiqui-

átricos do estado de São Paulo, quando comparada à população geral, 

demonstram o impacto dos processos ininterruptos de preconceito, 

exclusão, abandono e apartamento social na saúde mental de popula-

ções vulneráveis e/ou sobre os “efeitos psicossociais do racismo” (Bar-

ros; Baptista, 2021, p. 19). 

Mesmo passados mais de vinte anos da institucionalização da re-

forma psiquiátrica brasileira, através da Lei nº 10.216/2001 (Brasil, 

 
instituições optam por praticar, mas uma característica dos sistemas sociais, 
econômicos e políticos” (Almeida, 2019). 
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2001), os principais serviços substitutivos aos manicômios no país, os 

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), ainda apresentam dificulda-

des em racializar suas práticas. Silvia Barros e Baptista (2011) citam o 

estudo realizado por Silva et al. (2017), que teve como objetivo apre-

sentar descritivamente, por meio de revisão da literatura científica, o 

perfil dos usuários atendidos em CAPS no Brasil, para verificar a in-

clusão do quesito raça/cor nessa produção. A revisão de literatura ci-

tada evidenciou que nos estudos relacionados ao campo de pesquisa 

da saúde mental no Brasil, o uso da variável raça/cor para caracterizar 

os usuários dos serviços de CAPS ainda era reduzido, mesmo que seja 

um importante marcador de cunho social. Barros; Baptista (2021) 

apontam que essa evidência vai “ao encontro da maneira como as de-

sigualdades raciais no Brasil são tratadas pela sociedade: como inexis-

tentes, o que reforça as iniquidades” (Barros; Baptista, 2021, p. 25).  

Raquel Passos (2018) sinaliza que a população majoritariamente 

atendida nos CAPS é negra, conforme apontam Oliveira, Duarte e Pitta 

(2017), citados por ela, que realizaram um mapeamento do perfil dos 

usuários atendidos no nordeste do país. Nesta direção vão os dados 

encontrados por Valeska Zanello e Silva (2012,) após realizarem uma 

pesquisa em dois hospitais psiquiátricos do Distrito Federal, anali-

sando 72 prontuários masculinos e 165 femininos. Como resultado 

identificaram que os diagnósticos de transtornos de ansiedade e de-

pressão são mais recorrentes em mulheres negras, pobres e domésti-

cas. 

Isso demonstra a necessidade de qualificar a informação raça/cor 

nos instrumentos de saúde, pois se torna fundamental para o monito-

ramento e avaliação das ações de promoção da igualdade racial pre-

vistas no Estatuto da Igualdade Racial e na Política Nacional de Saúde 

da População Negra (Brasil, 2010), em que é garantida à população 

negra acesso universal e igualitário a todo e qualquer tipo de serviço 

de saúde. Mesmo no Recôncavo da Bahia, região onde a população ne-

gra é proporcionalmente a maior no país, os serviços têm apresentado 

dificuldades na racialização da atenção. Rodrigues (2024) demonstrou 

como no CAPS de uma cidade da região, os prontuários não eram 
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preenchidos com o quesito raça/cor ou, até mesmo em alguns, o item 

não existia.  

Passos (2018) salienta que problematizar o manicômio e suas ex-

pressões abordando as relações de raça, gênero e classe é ultrapassar 

os próprios muros que compõem a formação social brasileira e trazer 

a público um debate que ficou apagado ao longo da construção, imple-

mentação e efetivação da Reforma Psiquiátrica.  Nesse sentido, Tava-

res, Filho e Santana (2020) denunciam que apesar da reforma psiqui-

átrica ter proporcionado avanços significativos para o cuidado em sa-

úde mental, esse movimento não foi capaz de produzir tecnologias de 

cuidado racializadas para a população negra, “isso porque especifica-

mente em relação à saúde mental, as políticas públicas direcionadas à 

população negra têm em grande medida se baseado na patologização, 

medicalização, encarceramento e morte” (Tavares, Filho e Santana, 

2020, p. 144). 

Identificar que os hospitais psiquiátricos no Brasil são um grande 

reflexo dos navios negreiros (Passos, 2018), lugar esse em que muitas 

mulheres e homens negros morreram no anonimato, sem dignidade e 

impedidos de manifestarem sua existência, e identificar o espraia-

mento da manicomialização como modo de relação social e do poder 

psiquiátrico (Foucault, 2005), é fundamental para percebermos a fun-

ção social da lógica manicomial no capitalismo (Passos, 2019), e como 

ela continua sendo estrutural na formação social brasileira. David 

(2024) denominou como “manicolonização” “as relações sociais pau-

tadas pela exclusão da diferença, por normas rígidas, pouco flexíveis, 

alicerçadas no racismo e sua hierarquização das relações, nas quais a 

população negra é situada em uma zona de “não-ser”, ou de ser o Ou-

tro, espécie de fantasma dos medos da fragilidade branca” (David, 

2024). O manicômio, portanto, é mais do que uma organização, uma 

estrutura física; ele molda relações sociais. 

Em uma sociedade como a nossa, com profunda herança de 300 

anos de escravização do povo negro, e vivendo sob a violência de uma 

governabilidade neoliberal, na qual boa parte da população vai sendo 

alçada a parcela de “desnecessários” e “supérfluos”, as estratégias do 

poder psiquiátrico e da manicomialização/manicolonização da vida, 
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através da medicalização do sofrimento, não são uma resposta isolada, 

operam como estratégias de gestão dessa população. 

Cuidado colonial é o modo como Passos (2020) identifica uma das 

heranças deixadas pelo colonialismo para as mulheres negras. A au-

tora caracteriza três formas da manifestação do cuidado colonial: a 

primeira constitui-se como a “zona do não ser” (Fanon, 2008); a se-

gunda, como um corpo matável e exterminável; e a terceira, como um 

objeto estereotipado. Ao analisar as vítimas da violência estrutural re-

produzida pelo Estado Penal (Wacquant, 2001) e pelo seu braço ar-

mado, Passos (2020) percebe que as mulheres negras não sofrem ape-

nas com a perda dos filhos: “recebem em troca a impunidade e o 

trauma como resposta permanente”. A autora cita um depoimento de 

uma mulher que perdeu seu filho, vítima da violência de Estado, na 

denominada “guerra às drogas”: 

 

[...] com problemas psicológicos, em decorrência do ocorrido, Irone 

procurou diversas vezes UPAs e hospitais, nunca teve acompanha-

mento terapêutico e recebeu apenas indicação para tomar medica-

mento controlado. ‘O Estado mutilou meu filho e me deu um Rivotril’, 

afirma” (Passos, 2020, p. 123)51. 

 

A autora indaga em sua pesquisa quais os efeitos da violência pro-

vocada pelo Estado na vida das mulheres negras e quais as respostas 

que têm sido dadas pelo poder público para o sofrimento que foi pro-

duzido. No que diz respeito ao sofrimento das mulheres negras ori-

undo da violência estatal, a pesquisa da autora demonstra que se per-

petua o que nomeia como “máscara de silenciamento52” atualizada 

 
51 Depoimento disponível em: https://www.metropoles.com/materias-especi-
ais/maes-que-perderamseus-filhos-por-violencia-policial-lutam-por-justica 
Acesso em 22 maio 2019 (PASSOS, 2020, p. 123). 
52 Passos (2024), citando Kilomba (2019), destaca a máscara do silencia-
mento, que se constituía como um instrumento que se tornou parte do projeto 
colonial europeu por mais de trezentos anos, composta por um pedaço de me-
tal colocado no interior da boca do sujeito negro, instalado entre a língua e o 
maxilar fixado por detrás da cabeça por duas cordas, uma em tono do queixo 
e a outra do nariz e da testa (Kilomba, 2019, apud Passos, 2024, p. 68). 

https://www.metropoles.com/materias-especiais/maes-que-perderamseus-filhos-por-violencia-policial-lutam-por-justica
https://www.metropoles.com/materias-especiais/maes-que-perderamseus-filhos-por-violencia-policial-lutam-por-justica
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pelo que denomina “complexo industrial-prisional-manicomial-far-

macêutico” (Passos, 2023).  

Magno (2019) pesquisou a realidade de mulheres negras no cárcere 

no Rio de Janeiro, buscando investigar como o racismo e o patriarcado 

“se camuflam no discurso aparentemente neutro de tratamento da sa-

úde mental e se utilizam da técnica médica para reforçar o controle 

penal sobre os corpos de mulheres negras” (Magno, 2019, p. 169,), a 

partir da medicalização da população carcerária. A pesquisa identifi-

cou que, entre as pessoas aprisionadas no Rio de Janeiro, o percentual 

de mulheres é bem menor, porém, quando se investiga a prescrição e 

administração de psicofármacos, calmantes e soníferos, o número é 

praticamente o mesmo (Magno, 2019 apud Passos, 2023, p. 190). Pas-

sos (2023), ao analisar a pesquisa de Magno (2019), define a situação 

encontrada como a “atualização do controle colonial continuum mate-

rializada pelo complexo industrial-prisional-manicomial-farmacêu-

tico” (Passos, 2023, p. 72,).  

A autora sinaliza ainda que há uma inovação no que tange à medi-

calização destas mulheres, pois a utilização do fármaco e da sua pro-

pagação ultrapassa as clássicas instituições, como os manicômios, as 

prisões e as instituições de medidas socioeducativas. Reconhece que 

essa estratégia hoje vem sendo utilizada como parte do arsenal do es-

tado permanente de guerra, e que a patologização, a medicalização e a 

farmacologização atravessam as relações sociais (re)criando a más-

cara de silenciamento. “Ao mesmo tempo que a violência é reprodu-

zida em diferentes instituições, territórios e relações, aciona-se como 

resposta o uso de fármacos – prescritos ou não-, porém utilizados lar-

gamente pela população para alívio das dores promovidas pela guerra” 

(Passos, 2023, p. 72). 

Passos (2024), em outro artigo, percebe como funciona o meca-

nismo através do qual, por vezes, o modo como tem se constituído o 

diagnóstico psiquiátrico e os modos de lidar com o sofrimento psí-

quico da população negra visam escamotear e individualizar as desi-

gualdades raciais, sociais e de gênero (Santos, 2021 apud Passos, 

2024). Para ela, o processo de medicalização, patologização e farma-

cologização de subjetividades e corpos negros funciona como 
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estratégia permanente de atualização da máscara de silenciamento. 

Assim, demonstra como a máscara, que denomina como manicolonial, 

ganha contornos farmacológicos transformando-se na atual estratégia 

de silenciamento, tendo como objetivo principal impedir a enuncia-

ção. No Brasil, segundo a autora, mães e familiares vítimas de violên-

cia de Estado denunciam que a única resposta tem sido a oferta de re-

médios e a permanente impunidade em relação aos crimes cometidos 

em nome da paz. Segundo ela, “o Estado que mata é o mesmo que me-

dicaliza os sobreviventes que são majoritariamente mulheres negras” 

(Passos, 2024, p. 70). 

Palma (2023) realizou uma pesquisa através da qual buscou inves-

tigar histórias de vida e experiências de mulheres negras de uma co-

munidade quilombola do sertão da Bahia que fazem ou fizeram uso de 

psicotrópicos. Utilizou as narrativas das mulheres com o objetivo de 

dar voz à vivência dessa experiência. Os resultados da pesquisa de-

monstram que as condições de vida, sobrecarga de trabalho, feridas 

coloniais e violências domésticas foram motivadores associados à 

prescrição de psicofármacos e, entre os efeitos do uso dos medicamen-

tos, percebeu melhoria na qualidade do sono e redução dos sintomas 

de ansiedade, contudo, apatia, falta de motivação e amnésia estiveram 

entre os efeitos adversos relatados. A coletividade, solidariedade entre 

as mulheres e os saberes ancestrais, como uso de ervas, se apresentam 

como estratégias de resistência na pesquisa. A autora conclui que a 

medicalização se apresenta como máscara para iniquidades enfrenta-

das por mulheres quilombolas em contextos rurais e sinaliza para a 

necessidade de políticas públicas de cuidado que considerem as singu-

laridades e territorialidades (Palma, 2023). 

De acordo com Passos (2020), a medicalização e patologização da 

vida, especificamente na população negra, associadas a práticas cada 

vez mais banalizadas e frequentes de internação compulsória, esterili-

zação coercitiva, a retirada compulsória dos bebês de mulheres negras, 

pobres e usuárias de drogas, típicas de “higienização urbana”, assim 

como, práticas conhecidas como “cura gay”, dentre outros fenômenos, 

expressam a manicomialização das relações sociais que ultrapassou os 

muros institucionais, fazendo parte do cotidiano. 
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Poucas pesquisas têm estudado especificamente a prescrição e uso 

de psicofármacos na população negra brasileira. A pesquisa de Fer-

nandez; Lima; Barros (2020) teve como objetivo investigar a existên-

cia de desigualdades raciais na prevalência de problemas emocionais, 

na busca por serviços de saúde e no uso de psicotrópicos, com dados 

do inquérito de saúde de Campinas-SP (ISACamp) entre os anos de 

2014 e 2015. Em relação às classes dos psicotrópicos utilizados pela 

população da cidade, verificaram que os antidepressivos com maior 

prevalência de uso, como a Fluoxetina e a Sertralina, não apresenta-

ram diferenças de uso entre os segmentos raciais. Este dado pode ser 

explicado, segundo eles, em parte, pela disponibilização destes medi-

camentos nas unidades básicas de saúde do município, favorecendo o 

seu acesso. O mesmo ocorre com os benzodiazepínicos, Clonazepam e 

Diazepam, que são facilmente encontrados nas farmácias de atenção 

primária à saúde. No entanto, o uso de outros medicamentos antide-

pressivos foi significativamente maior entre pessoas brancas. Para os 

autores, uma hipótese para este achado seria que a maior parte destes 

medicamentos (exceto os antidepressivos tricíclicos que são disponi-

bilizados nas UBSs) não são dispensados pela Secretaria Municipal de 

Saúde. Os autores concluem que esse dado pode indicar possíveis bar-

reiras no acesso a estes medicamentos pelos indivíduos pretos e par-

dos, visto que a maior parte deles “faz parte do componente especiali-

zado de assistência farmacêutica, ou seja, a sua aquisição depende do 

seguimento de protocolos clínicos e as barreiras para a obtenção são, 

em geral, maiores” (Fernandez; Lima; Barros, 2020). 

Esses autores apresentam estudos a partir dos quais é demons-

trada que há maior prevalência de TMC na população negra (Anselmi, 

et al, 2008; Bastos, et al, 2014), atribuída à maior exposição ao es-

tresse dos indivíduos pretos e pardos (Faro; Pereira, 2011). Apresen-

tam também estudo de Willians, et al. (1997), no qual se revela que a 

raça pode influenciar a exposição ao estresse por dois caminhos, seja 

relacionado à estrutura social, como posição socioeconômica, seja pelo 

estresse ligado às experiências de discriminação e racismo. Citam tam-

bém estudo realizado no Brasil, no qual se demonstra que indivíduos 

que relataram ter sofrido discriminação racial tiveram cerca de 80% 
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mais chances de ter depressão, em análise ajustadas por variáveis so-

cioeconômicas (Pavão; Ploubidis; Werneck, Campos, 2012). 

Em inquérito anterior, realizado em Campinas, Prado, et al. (2017) 

encontraram uma proporção 43% inferior no uso de psicotrópicos en-

tre a população negra, quando comparada à branca, independente do 

relato de problema emocional. Outro importante estudo com dados da 

Pesquisa Nacional de Saúde identificou, em indivíduos depressivos, 

uso 66% superior de psicotrópicos entre os brancos em relação aos ne-

gros (Lopes, et al, 2016). 

De acordo com Fernandez; Lima; Barros (2020), os achados das 

análises de desigualdade racial nas prevalências de TMC, na busca por 

serviços de saúde para problemas emocionais/mentais e no uso de psi-

cotrópicos contribuem para cobrir lacunas no conhecimento sobre o 

tema e para subsidiar o aprimoramento de políticas destinadas a re-

duzir as desigualdades raciais em saúde. As desigualdades raciais ob-

servadas pela pesquisa, na procura e no uso de serviços de saúde men-

tal, bem como no tratamento medicamentoso, “ressaltam a importân-

cia de ações e políticas públicas voltadas para a superação de barreiras 

ao acesso a cuidados em saúde mental que afetam, em especial, os seg-

mentos socioeconomicamente desfavorecidos” (Fernandez; Lima; 

Barros, 2020). Embora tais pesquisas se mostrem relevantes para a 

discussão aqui proposta, cabe considerar que alguns argumentos po-

dem produzir uma equivalência entre acesso a psicotrópicos e cuidado 

em saúde, aspecto que deve necessariamente ser problematizado, pois 

tenderia a reafirmar a inteligibilidade biomédica no campo da saúde 

mental. 

A relação entre sofrimento psíquico e fatores étnico-raciais é, além 

de complexa e multideterminada, sujeita a distintas interpretações, 

que podem misturar ciência, ideologia e racismo estrutural. Lima 

(2021) discute a “racialização” da esquizofrenia que, na Inglaterra e 

nos EUA, a partir dos anos 1980, passou a ser diagnosticada com mais 

frequência em pessoas negras do que nas brancas. Após a hipótese eti-

ológica inicial, que envolveria um vírus levado para a Inglaterra por 

imigrantes negros, ter sido desacreditada, muitos apontaram que a ex-

periência de desvalorização social e o baixo nível econômico seriam os 
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fatores de risco que explicariam a diferença diagnóstica. Por outro 

lado, na população afro-americana dos EUA, a prevalência de quadros 

depressivos e ansiosos seria menor do que na população branca, em-

bora entre os negros esses quadros tendessem a maior cronicidade 

(Fernando, 2017; Kohn, Wintrob, Alarcón, 2017 apud Lima, 2021). 

Esse perfil psicopatológico – psicose nos negros, neurose nos brancos 

– “é assustadoramente próximo dos estereótipos a respeito de grupos 

étnicos minoritários, preconceitos que foram incorporados pela psi-

quiatria em diversos momentos de sua história” (Lima, 2021, p. 98). 

No caso de CAPS infanto-juvenil, o autor apresenta estudos que 

têm apontado o uso de medicamentos psiquiátricos pela maioria das 

crianças e adolescentes em tratamento, sendo frequente a polifarmá-

cia, ou seja, a prescrição de mais de um psicofármaco por usuário (Ar-

rué et al., 2013; Nascimento et al., 2014; Maciel et al., 2013, apud, 

Lima, 2021). O autor aponta que a distribuição do uso de psicofárma-

cos por grupo étnico/racial ainda é pouco ou nada conhecida nesse 

contexto. 

Os transtornos de conduta, segundo esse autor, talvez sejam o prin-

cipal exemplo dos riscos de medicalização de problemas sociais e de 

incorporação do racismo institucional pela psiquiatria de crianças e 

adolescentes, dado que seu diagnóstico aumenta em razão inversa ao 

nível socioeconômico, sendo mais identificado em jovens moradores 

de áreas urbanas pobres e em afrodescendentes (Scott, 2017, apud 

Lima, 2021). 

Portanto, conclui o autor, seria preciso reconhecer, de um lado, o 

peso do racismo como um dos determinantes sociais do processo de 

saúde e doença, produzindo diversas formas de mal-estar; e, de outro 

lado, a possibilidade de que formas de sofrimento social sejam reduzi-

das a “transtornos mentais, individualizando e despolitizando proble-

mas mais abrangentes e produzindo estigma, indicando a presença da 

medicalização. Se a criança é uma das populações vulneráveis a esse 

processo, a criança negra pode corresponder a um grupo ainda mais 

suscetível” (Lima, 2021, p. 99). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

Ao concordar com Zorzanelli, Ortega e Bezerra (2014) em relação 

à necessidade de mais pesquisas conceituais e investigações empíricas 

que possam descrever processos de medicalização em contextos e gru-

pos particulares, esse texto busca iniciar uma trajetória de pesquisa na 

qual objetivamos investigar o uso e a prescrição de psicofármacos na 

população negra brasileira. Neste estudo teórico, pudemos perceber 

uma lacuna na produção científica específica sobre os efeitos do pro-

cesso de medicalização da vida, em especial, a patologização e a medi-

camentalização, na população negra.  

A medicalização da vida opera como dispositivo biopolítico de ges-

tão de corpos, fundamental para a manutenção de um regime neolibe-

ral de governo da força produtiva e dos que sobram ao mercado de 

trabalho desregulamentado. O neoliberalismo produz subjetivações 

pautadas na individualidade, competitividade, ausência de solidarie-

dade, na vida empresa do empreendedor de si. Porém, para uma ca-

mada cada vez maior da população, só será facultada a possibilidade 

de se ver como empreendedor, sem apoio e assistência alguma do Es-

tado. A essas pessoas, dependendo da região onde morem, da cor da 

pele e do extrato social, o status de sobrantes da ordem neoliberal está 

dada. Frequentemente, tais sujeitos ainda irão perceber a si mesmos 

como incapazes, derrotados, pois não conseguiram ter méritos pró-

prios para “vencerem na vida”. 

Encontra-se lado a lado a diminuição das políticas assistenciais 

para as populações empobrecidas e o incremento de estratégias de go-

verno que vão desde a medicalização da revolta e dos conflitos entre 

as necessidades reais de vida e a impossibilidade imposta pelo capital 

de alcançá-las, até a criminalização, encarceramento, desaparecimen-

tos forçados e extermínio, faces da gestão necropolítica (Mbembe, 

2018) voltada, principalmente, para a população jovem e negra. Essa 

guerra civil permanente (Mbembe, 2020) entrelaça violência e medi-

calização, como uma forma intrincada de gestão da vida e da morte 

que silencia sujeitos. Para alguns sujeitos, a violência de Estado. Para 
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os que sobrevivem, a assistência centrada na patologização e distribui-

ção de psicofármacos. Duas faces de uma mesma moeda. Assim, me-

dicamentaliza-se a revolta, o sofrimento é despolitizado, individuali-

zado e sustenta-se a narrativa de que o que sentimos tem origem neu-

roquímica. Desse modo, nos é ensinado um modo de gerir as emoções 

e nos afastar dos sintomas ansiosos e/ou depressivos.  

Nos últimos anos, muitos/as autores/as negros/as têm conseguido 

divulgar suas pesquisas nas quais analisam distintos modos de sofrer 

da população negra, a maioria da população brasileira. A atenção à sa-

úde desta população ainda carece de melhorias, uma vez que o racismo 

institucional produz barreiras de acesso e de permanência nos serviços 

de saúde, além, de os estereótipos produzidos pelo racismo contribuí-

rem para práticas de violências técnicas cotidianas. As desigualdades 

raciais observadas pelas poucas pesquisas encontradas sobre o uso e a 

prescrição de psicofármacos, sobre a procura e uso de serviços de sa-

úde mental, bem como sobre o tratamento medicamentoso nesta po-

pulação, “ressaltam a importância de ações e políticas públicas volta-

das para a superação de barreiras ao acesso a cuidados em saúde men-

tal que afetam, em especial, essa população” (Fernandez; Lima; Bar-

ros, 2020).  

A questão da medicalização parece ter sido um ponto da reforma 

psiquiátrica que a reforma não reformou (Passos, Caliman, Machado, 

2016). Paula; Dias (2023) sublinham que, com a reforma psiquiátrica, 

ocorreu uma expansão da rede de saúde mental comunitária e, ao 

mesmo tempo, se constitui um modelo de clínica que visa se tornar 

não medicalizante, com práticas coletivas e interdisciplinares no inte-

rior dos serviços de saúde mental. Contudo, o processo de expansão 

de uso de psicotrópicos encontrava-se já em ampla expansão. Para os 

autores, o aumento da prescrição, dispensação pública e do uso se deu 

no “interior da própria rede pública de saúde, com expansão do custeio 

de medicamentos de alto custo, especialmente antipsicóticos de ter-

ceira geração, além da incorporação de antidepressivos serotoninérgi-

cos que passam a ser prescritos em massa na atenção primária de todo 

o país” (Paula; Dias, 2023, p. 68). 
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Essa perspectiva de expansão e espraiamento do poder psiquiátrico 

se dá muito além da prática da psiquiatria. A psicologia cada vez mais 

se vê envolta em práticas baseadas na sintomatologia descrita pela As-

sociação de Psiquiatria Americana e na supressão de sintomas. Mesmo 

que muitas vezes críticas retóricas sejam feitas à psiquiatria, a prática 

erigida a partir do entendimento desta mesma psiquiatria, parece fa-

zer com que o discurso teórico não acompanhe a prática.  

Parece-nos fundamental conseguir analisar a articulação entre a 

“medicalização infinita” e a gestão neoliberal da vida, com os disposi-

tivos da biopolítica/necropolítica brasileira. Ao considerarmos que a 

medicamentalização das vidas mais afetadas pelo racismo e neolibe-

ralismo funcionam como uma espécie de “máscara de silenciamento”, 

através da qual opera-se uma impossibilidade de enunciação daquilo 

que faz sofrer, um imperativo  ético se impõe: ensejar outras modali-

dades de clínica que favoreçam a enunciação daquilo que faz sofrer e 

a escuta da singularidade da vida humana, de tal modo que possamos 

operar a partir de um dispositivo desmedicalizante e insurgente à ma-

nicolonialidade e ao “complexo industrial-prisional-manicomial-far-

macêutico” da governamentalidade contemporânea.   
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INTRODUÇÃO. 

 

O presente capítulo tem como objetivo discutir articulações entre a 

psicologia e epistemologias contracoloniais através de Ações 

(Trans)Formativas do Projeto Conversações Contracoloniais no curso 

de graduação em Psicologia da Universidade Federal do Ceará (UFC) 

- Campus Benfíca, na cidade de Fortaleza. As ações desse projeto, co-

ordenado pelo Prof. Dr. João Paulo Pereira Barros e voltado ao apoio 

e incentivo à permanência de estudantes de Psicologia na universi-

dade, são desenvolvidas pelo VIESES: Grupo de Pesquisas e Interven-

ções sobre Violência, Exclusão Social e Subjetivação, da Universidade 

Federal do Ceará (UFC). A partir do relato dessas experiências, pre-

tende-se enfatizar a importância de potencializar debates sobre epis-

temologias contracoloniais na formação em psicologia.  

As iniciativas relatadas neste artigo se referem a dois grupos de es-

tudo e a três rodas de conversa abertas ao público, realizadas ao longo 
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do primeiro semestre de 2024. O primeiro grupo de estudo intitulou-

se “Tudo sobre amor a caminho da descolonização dos afetos”; O se-

gundo teve como título “Conversações Contracoloniais: confluências 

entre Nego Bispo e Luiz Rufino”; As rodas de conversa foram produ-

zidas em parceria do último módulo da disciplina “Branquitude, Psi-

cologia E Epistemologias Contracoloniais”, ministrada pelo Prof. Dr. 

João Paulo Pereira Barros, em articulação ao Projeto Conversações 

Contracoloniais, tendo sido realizadas 3 rodas de conversas abertas ao 

público, com os seguintes temas: Branquitude e Modos de Subjetiva-

ção nas tramas de poder das relações raciais; Branquitude e as encru-

zilhadas entre raça, classe e gênero; Descolonizando práticas psi: rein-

ventando dispositivos clínico-político-investigativos antirracistas. As 

ações contaram com a participação de alunas/os integrantes do VIE-

SES, da graduação, bolsistas do Programa de Iniciação à Docência 

(PID), Programa de Acolhimento e Incentivo à Permanência (PAIP) e 

Bolsa de Iniciação Acadêmica (BIA), e da pós-graduação. 

Refletir acerca de tais Ações (Trans)Formativas e de como, nesses 

espaços, buscou-se produzir diálogos a partir de epistemologias con-

tracoloniais, exige um olhar crítico para como se produzem práticas e 

conhecimentos na Psicologia. Nos espaços propostos, noções como 

branquitude, contracolonização e colonialidade foram importantes pi-

lares. Compreendemos, a partir das considerações de Bento (2002), a 

branquitude como traços da identidade racial de pessoas brancas, e 

que diferentes dimensões, subjetivas e objetivas, se entrelaçam e pro-

duzem mecanismos potentes que atuam na reprodução constante do 

racismo, assim como a supremacia econômica, política e social de pes-

soas brancas em detrimento de pessoas negras. A colonialidade, en-

quanto matriz de poder que funda e sustenta a modernidade (Quijano, 

2005), tem na ideia de raça um eixo fundamental, que busca garantir 

o imaginário de supremacia branca e a subalternização de pessoas ne-

gras. Os discursos produzidos pelas psicologias e as práticas empreen-

didas, muitas vezes, reiteram tal colonialidade e reproduzem noções 

que subalternizam epistemologias que rompem com as lógicas de do-

minação colonial. 
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Assim, apostamos na necessidade de contracolonizar: “O contraco-

lonialismo é simples: é você querer me colonizar e eu não aceitar que 

você me colonize, é eu me defender. O contracolonialismo é um modo 

de vida diferente do colonialismo” (Bispo, 2023, p. 36). Em tais espa-

ços, produziram-se formas de criar antídotos (Bispo, 2023, p. 36) con-

tra o colonialismo, criando formas de enfraquecê-lo, semeando pala-

vras, utilizando as palavras inventadas para potencializar os processos 

coloniais e fazendo delas o uso necessário: o da contracolonização. 

Por meio das diferentes Ações (Trans)Formativas propostas pelo 

VIESES/UFC, em articulação a esses referenciais teóricos, buscamos 

produzir espaços dialógicos, críticos à colonialidade, e que potenciali-

zem articulações possíveis entre a Psicologia, Epistemologias Contra-

coloniais e discussões sobre Branquitude. 

 

GRUPO DE ESTUDOS “TUDO SOBRE O AMOR A CAMINHO DA 

DESCOLONIZAÇÃO DOS AFETOS”: INSURGINDO AFETOS A 

PARTIR DE BELL HOOKS E GENÍ NÙÑEZ. 

 

Para ventilarmos as nossas percepções sobre amor e afetividade é 

necessária uma desnaturalização das estruturas da monogamia, essa 

que se ampara na monocultura dos afetos e na catequização colonial 

(Núñez, 2023). No movimento de buscar outro fôlego para a formação 

a partir das concepções pindorâmicas e afrodiaspóricas, o grupo de es-

tudos “Tudo sobre o amor a caminho da descolonização dos afetos” 

surgiu. A proposta, conduzida por uma graduanda e um graduando 

bolsistas de iniciação à docência vinculados ao VIESES, foi motivada 

pelas provocações político-afetivas das autoras bell hooks e Geni 

Nùñez. Semeando palavras (Bispo, 2023) desde seu título, o grupo de 

estudo quis se arvorar a partir das obras “Tudo sobre o amor: outras 

perspectivas” (2021), da educadora negra estadunidense bell hooks, e 

“Descolonizando afetos: experimentações sobre outras formas de 

amar” (2023), da psicóloga e ativista indígena Guaraní, Geni Nùñez. 

A importância da construção desse grupo se dá acima de tudo pela 

possibilidade de espaços de socialização das afetações, guiadas por 
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autoras que falam a partir de referenciais contra-hegemônicos, sobre 

outras políticas afetivas e seus efeitos nas subjetividades. 

No avanço de discursos da extrema-direita, a categoria família 

ocupa uma centralidade cujo cunho moralizante circunscreve um mo-

dus operandi nuclear que se baseia na monogamia, no patriarcado e 

no discurso religioso. A plataforma que sustenta esse discurso, se-

gundo Núñez (2023), atravessa a história do Brasil a partir do pro-

cesso civilizatório empregado desde a tentativa de catequização dos 

povos indígenas. Desse modo, a colonialidade dos afetos opera na im-

posição de um discurso hegemônico universalista e se mostra pela na-

turalização das relações que favorecem apenas um modelo, o europeu-

cristão-monogâmico. O dispositivo afetivo colonial, ordenado pela 

branquitude patriarcal, também se arvora na construção de relações 

que marcam o amor e a dor como condições um para o outro, no ca-

minho da abdicação de si e da sujeição ao outro. Nesse sentido, 

quando hooks (2021) provoca a ser honesto com o amor, a resposta é 

que afeto e violência não coexistem, mesmo sob a máscara do discurso 

do “bem-querer”. As apostas na formação a partir da descolonização 

dos afetos, reconhecem essas dinâmicas de violência e apontam para 

a abertura de saberes que dizem da relação dos sujeitos com o mundo 

fora da lógica de exploração e dominação da modernidade. 

Para um aprofundamento potável dessas obras, dividimos o grupo 

em dois ciclos de três encontros, cada ciclo circulava os debates na 

obra de uma das autoras. Durante os meses de março e abril, a pro-

posta foi de caminhar com hooks. Já em julho e agosto, o convite foi 

fabular a partir de Geni outros afetos. Cada ciclo se constituiu de ma-

neira independente, de modo que no ato da inscrição, as pessoas inte-

ressadas puderam optar por participar de apenas um dos ciclos ou de 

ambos. A metodologia utilizada nos encontros foram rodas de con-

versa a partir de parte do escrito das autoras, a fim de contemplar as 

ideias centrais de cada livro. Como também cada encontro trouxe di-

nâmicas disparadoras que conduziram por muitos caminhos a condu-

ção do grupo de estudos.  

Vale destacar que a configuração do grupo foi diversa em vários as-

pectos desde gênero, idade, raça e também formação, tal que no 
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mesmo espaço debatiam estudantes dos semestres iniciais do curso de 

Psicologia, profissionais da área já formados, pessoas de outras exper-

tises, dentre outros. Assim, as trocas possíveis na descolonização da 

formação também abriram caminhos para a encruzilhadas de saberes 

circulares e circulantes.  

Durante o decorrer do primeiro ciclo, as discussões circularam as 

reflexões de bell hooks na sua discussão que articula gênero, raça e os 

padrões românticos estabelecidos pelo cis-hétero-patriarcado. Os en-

contros traçaram linhas de fissura a partir das provocações sobre pa-

péis de gênero, configurações familiares múltiplas, promoção de terri-

tórios afetivos seguros para as infâncias, assim como as nuances da 

díade amor-violência, postas pela colonialidade. O atravessamento 

dos muitos temas que englobam os escritos de bell hooks reverberam 

no plano das relações na medida que a autora rompe, de maneira ou-

sada, silêncios e pactos coloniais sobre o amor romântico, nutrido nas 

mídias e nas literaturas. O endossamento das relações violentas sob a 

capa do amor romântico são tramas da colonialidade que atingem as 

corporeidades, sobretudo de pessoas sexo-gênero dissidentes e de pes-

soas não-brancas. Desta forma, o grupo, a partir da autora, incorpora 

a crítica a uma moral fantasiosa de amor e busca um fundamento na 

“ética amorosa" (hooks, 2021, p. 87) como bússola de mapeações para 

novos territórios afetivos e de uma educação que aponta para a eman-

cipação dos sujeitos e afetos. 

Já no segundo ciclo, o destaque se deu no movimento proposto por 

Geni de “abrirmos as palavras” (Nùnẽz, 2023, p. 28). As metodologias 

empregadas nos encontros se propuseram a disparar discussões pelo 

prisma do livro estudado, de modo que as interpelações escritas ecoa-

vam na experiência subjetiva. No primeiro encontro deste ciclo, as 

pessoas que participaram foram convidadas a analisar trechos sobre a 

doutrina cristã ocidental do matrimônio, além de excertos da legisla-

ção de alguns países ao longo do tempo e discursos populistas de figu-

ras marcadas pela modernidade. O movimento era de estranhar o que 

estava escrito e trazer para a roda esses incômodos como forma de 

desnaturalizar e evidenciar como as molduras monogâmicas são his-

tóricas, políticas e propositais. No segundo encontro, ao entrar, os 
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participantes encontraram um varal estendido na sala e nele vários 

papéis com dizeres cotidianos que marcam profundas heranças da co-

lonialidade. A proposta foi repovoar as linhas do varal com outras pa-

lavras, de forma com que frases como “Mulher é pra casar” foram 

substituídas por “Mulher é mais que casamento”, dentre outros exem-

plos. A prática de romper com os enunciados diz de um movimento de 

contra-colonização que Bispo (2023) chama de enfeitiçar as palavras, 

de fazer resistência ao adestramento da colonização. Portanto, mexer 

com o dizer que estrutura as práticas da educação também reconfigu-

ram o fazer e o pensar que emergem da palavra.  

 

GRUPO DE ESTUDOS “CONVERSAÇÕES CONTRACOLONIAIS: 

CONFLUÊNCIAS ENTRE NEGO BISPO E LUIZ RUFINO”: 

REINVENTANDO OS MODOS DE PENSAR E FAZER PSICOLOGIA. 

 

“No sistema cosmológico, não há refluência. A água não re-

flui, ela transflui e, por transfluir, chega ao lugar de onde 

partiu, na circularidade. Ou seja, ela vai na correnteza, en-

contra outras águas, fortalece-se na correnteza, mas ao 

mesmo tempo evapora, percorre outro espaço, em forma de 

nuvem, e chove. A chuva vai para outros lados, mas também 

volta para as nascentes”. (Bispo, 2023, p 31) 

 

Confluindo nessa correnteza de contra-ataques à colonialidade que 

estrutura os agires e saberes psis hegemônicos, partimos de autores 

disruptivos à branquitude-moderno-colonial para elaborar mais um 

Grupo de Estudos: “Conversações Contracoloniais: confluências en-

tre Nego Bispo e Luiz Rufino”. Rompendo com a perspectiva acadê-

mica tradicional de ensino verticalizado, hierarquizado e inerte, os 

bolsistas dos diversos programas institucionais supramencionados se 

lançaram no planejamento, na articulação e na realização deste grupo. 

O objetivo principal foi viabilizar espaços de compartilhamento de no-

ções e vivências acerca da contracolonização dos modos de pensar, 

criar, fazer e ensinar psicologia. Os debates, por sua vez, foram funda-

mentados ética e epistemologicamente pelas obras “A terra dá, a terra 
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quer” de Nego Bispo, líder quilombola e intelectual afropindorâmico, 

e “Pedagogia das Encruzilhadas” de Luiz Rufino, educador nas en-

cruzilhadas e capoeirista. 

Como perpetuação sistematizada do colonialismo, a colonialidade 

se desdobra, se imbrica e opera a partir da desautorização de existên-

cias outras postas à margem de sua norma universalizante, (re)produ-

zindo um projeto de violências metamorfas e multiarticuladas, que 

condena, desorganiza e aniquila não somente corpos, mas também an-

cestralidades, cosmopercepções e imaginários. Nesse desarranjo his-

tórico, o tempo é esticado, enrijecido e forçado a uma linearidade fi-

nita, que se torna pista de corrida para processos extrativistas, merca-

dológicos e cosmofóbicos (Bispo, 2023), comprometendo o passado, o 

presente e o futuro de toda a natureza - na qual, querendo ou não, in-

cluem-se os próprios humanos autodestrutivos. 

Em congruência, as cognições e as linguagens afroladinas (Gon-

zález, 1984) também são expropriadas e desmanteladas por tal lógica, 

sendo a universidade um dos seus instrumentos. Essa racionalidade 

de captura e desmonte dos modos de pensar afropindorâmicos é es-

tratégica para o projeto branco-colonial, sobretudo mediante a insti-

tuição universitária. Nela, em seus moldes tradicionais, a moeda de 

troca se faz por um golpe epistemicida disfarçado de legitimação aca-

dêmica, como reforçado por Bispo (2023, p 65): “Os saberes conside-

rados válidos são aqueles que a universidade converte em mercado-

ria”. 

Diante das inquietações lançadas por Bispo (2023), confluem-se 

como possibilidade de resistência e (re)existência os ebós epistemoló-

gicos e balaios pedagógicos propostos pela educação exusíaca de Ru-

fino (2019). Na ginga do transformar as armas do inimigo em defesa e 

do enfeitiçar as palavras, os seus saberes se encontram e germinam, já 

que educador parte de Exu, princípio cosmológico da vida enquanto 

movimento nas religiões afro-brasileiras, para tecer uma outra forma 

de ensino e aprendizagem como reinvenção de si, do outro, do tempo 

e do desvio. 
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É ele a divindade mais próxima daqueles classificados como humanos, 

é o dono do nosso corpo e de suas potências, é o princípio comunicativo 

entre os seres, as divindades e os ancestrais. Exu é a substância que 

fundamenta as existências; é a linguagem como um todo. É o pulsar 

dos mundos, senhor de todas as possibilidades, uma esfera incontrolá-

vel, inapreensível e inacabada. Ele é o acontecimento. (Rufino, 2019, p 

20) 

 

Assim, fundamentamo-nos nestas cosmopercepções para arejar e 

transgredir o que, em nome de uma razão científica moderno-colonial, 

tem-se produzido dentro dos muros acadêmicos em psicologia. Acima 

de tudo, compreendemos que nossa proposta habita uma trincheira 

tênue nas disputas de narrativa em questão, tendo em vista que esta-

mos debatendo saberes que não se propõe aos academicismos. Tam-

bém, amparamo-nos na noção de que o compartilhamento necessita 

ser sustentado pela unidade e pela alteridade, como forças circulares 

e interdependentes. Então, a partir do “Conversações Contracoloni-

ais: confluências entre Nego Bispo e Luiz Rufino”, engajamo-nos em 

dialogar sobre as movimentações fronteiriças do contracolonizar a psi-

cologia. 

Este grupo de estudos contou com dois ciclos de três encontros se-

manais, ambos abertos ao público em geral. Em média, foi composto 

por dez participantes, sendo a maioria estudantes negras(os) do curso 

de psicologia, que receberam suas certificações por cada encontro. No 

primeiro momento, realizado em março de 2024, discutimos os capí-

tulos “Semear palavras”, “Cidades e cosmofobias”, “Somos comparti-

lhantes” e “Criar solto, plantar cercado” do livro “A terra dá, a terra 

quer”. Já no segundo, ocorrido em agosto de 2024, abordamos os tex-

tos “Yangí, Exu Ancestral: o ser para além do desvio”, “Exu: traquina-

gem e estripulia, resiliência e transgressão necessária”, “Para que e 

para quem uma Pedagogia das Encruzilhadas?” e “Rolê e ebó episte-

mológico” da obra “Pedagogia das Encruzilhadas”.  

Metodologicamente, os bolsistas e o docente coordenador do pro-

jeto, inspirados na roda de conversa, colocaram-se como participan-

tes, não como facilitadores do grupo, o que contribuiu com a horizon-

talidade nos debates, os quais renderam mesmo quando poucas 
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pessoas estavam presentes. No último momento do primeiro ciclo, uti-

lizamo-nos da arte para construir um rio de saberes psis confluentes, 

com papel kraft, canetinhas, papel crepom e colagens, a fim de mate-

rializar nossas afetações com Nego Bispo. Já no desfecho do ciclo so-

bre Luiz Rufino, montamos um jogo de palavras cruzadas com as pa-

lavras “ENCRUZILHADAS”, traçadas como um símbolo de “+” ao 

meio da cartolina, o qual foi sendo preenchido pelos compartilhamen-

tos no acontecimento do grupo. 

Nas confluências entre Nego Bispo e Luiz Rufino, os pontos das ro-

das se fizeram na dúvida do que se tem enquadrado como conheci-

mento científico, no gingado do bambolear-se nos entres epistemoló-

gicos e na imaginação de insurgências contracolonizadoras que desa-

tam as colonialidades da psicologia. Costuramos, a cada contribuição 

dos participantes, linhas de ruptura que bordam a necessidade de 

reinvenção do nosso campo, não como um fim em si mesma, mas 

como uma movimentação espiralar eternamente inacabada, inspirada 

nos dizeres de Rufino (2019, p. 98): 

 

Nessa lógica macumbística, teremos de praticar o sacrifício das men-

talidades, rompermos com as lógicas desencantadas das razões abso-

lutas para vitalizar o conhecimento plural. Os efeitos dos ebós epistê-

micos tendem a favorecer as condições de ampliação das possibilidades 

em relação aos conhecimentos que são cruzados. É, em suma, a condi-

ção que abre caminhos para a produção e circulação dos conhecimen-

tos pautados no vigor da diversidade epistêmica presente no mundo. 

 

Lançamo-nos, portanto, em uma fuga da ordem moderno-colonial 

que contamina as intervenções, as teorias, as escritas e as posturas da 

psicologia tradicional, não pela sua desvalidação, mas pela afirmação 

das nossas existências como transgressão a tal (des)ordem. Existên-

cias essas que, mesmo inseridas nos muros acadêmicos, escorrem por 

suas brechas, fertilizam outros chãos e se transformam nos comparti-

lhamentos através de uma ética encantada (Rufino, 2019). 
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RODAS DE CONVERSAS “BRANQUITUDE, PSICOLOGIA E 

EPISTEMOLOGIAS CONTRACOLONIAIS”. 

 

Nesta esteira, pensar a formação em psicologia criticamente diz do 

modo como relacionamos o compromisso social da Universidade para 

com a sociedade com a descolonização das estruturas que sustentam 

as violências coloniais deste mundo. Nesta concepção ética, a psicolo-

gia deve ser instrumento de transformação, interessada é desmontar 

as lógicas da colonialidade que impõem limites à subjetividade, e 

transmutar a realidade em outros cenários de mundo possíveis que es-

capem as narrativas colonizantes. 

Deste modo, durante realização de disciplina optativa do curso de 

Psicologia da UFC “Branquitude, Psicologia e Epistemologias Contra-

coloniais”, foram promovidas em articulação ao projeto “Conversa-

ções contra coloniais sobre psicologia e direitos humanos: qualifi-

cando a formação e a permanência estudantil”, o qual  vincula-se ao 

Programa de Acolhimento e Incentivo a Permanência - PAIP, a reali-

zação de rodas de conversas abertas ao público em geral, cujo o obje-

tivo foi promover espaços críticos a colonialidade nos espaços forma-

tivos em face a possibilidade e importância do diálogo com a socie-

dade. 

Esta iniciativa está relacionada com a invenção de condições cole-

tivas a partir de exercícios de descolonização da própria formação. As-

sim, se por um lado observamos a Universidade como ainda marcada-

mente reconhecida como um reduto da branquitude, por outro tam-

bém apostamos em seus valores democráticos, pluriversais, éticos e 

comprometidos com a transformação social na implementação de ou-

tras práticas criadoras de condições de resistência frente ao cenário de 

violências oportunizadas pela colonialidade e seus efeitos. Aposta, as-

sim, na criação e invenção de outros possíveis em uma perspectiva 

contracolonial, somando-se a partir de ações (Trans)formativas a pro-

cedimentos disruptivos em curso, na sociedade, na Universidade e 

COM os(as) estudantes. 
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As rodas de conversas foram divulgadas para a comunidade através 

do perfil do instagram do VIESES, de modo a possibilitar que outros 

atores pudessem acessar o espaço da Universidade e as discussões 

propostas. Os encontros contaram com a participação de pessoas da 

Pós-Graduação em Psicologia na facilitação dos momentos. Com rela-

ção às temáticas trabalhadas, a primeira roda teve como tema “Bran-

quitude e modos de subjetivação nas tramas de poder das relações ra-

ciais”, onde se discutiu sobre os efeitos da branquitude e suas reper-

cussões nos processos subjetivos e políticos. Assim, em uma perspec-

tiva antiracista, ao operarmos também com o pensamento de Fanon 

(2008), nos interessou questionar a branquitude que constitui a estru-

tura social a partir da desnaturalização de práticas coloniais nos mo-

dos de sociabilidade. 

A segunda roda de conversa foi “Branquitude e as encruzilhadas 

entre raça, classe e gênero”, momento em que debateu-se as intersec-

ções da matriz de dominação que sustenta toda produção econômica, 

cultural, política, subjetiva e intelectual, voltada para a manutenção de 

um sistema-mundo marcado pela exploração de raça, classe e gênero, 

e perpetrada pelas práticas coloniais vigentes que possibilitam e sus-

tentam os privilégios da branquitude.  

Já a terceira roda foi “Descolonizando práticas psi: reinventando 

dispositivos clínico-político-investigativos antirracistas”, momento 

em que pautou-se sobre a formação, sobre a atuação profissional, e os 

dispositivos utilizados nas intervenções da psicologia nos âmbitos da 

profissão e da pesquisa acadêmica. Podemos por lupa sobre o fenô-

meno das desigualdades e das violências coloniais ao pensar como a 

atuação psi pode, e deve, ser instrumento de luta descolonial. 

Ao refletir sobre nossas ações (Trans)formativas, nosso interesse é 

fazer com que o campo da formação em psicologia ganhe outros tons, 

outros caminhos, novas encruzilhadas. O Mestre Nego Bispo (2023), 

ao falar sobre sua noção de confluência; como elemento germinante 

que faz render, aumentar e ampliar a potência de vida; nossa aposta é 

de que ao criarmos espaços de discussão no âmbito da formação sob o 

prisma de referenciais e epistemologias contra-de(s)colonial, 
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potencializamos o desmonte da estrutura colonial e a criação de alter-

nativas outras para este mundo. 

Pensar a ciência de modo não monoteísta (BISPO, 2003) implica 

dizer deste interesse em compor com os saberes que se produzem para 

além das fronteiras deste mundo colonizado, saberes ancestrais, en-

carnados, e suleados pelas nossas próprias experiências. Portanto, 

criar na disciplina espaço que oportunizou a troca entre estudantes e 

comunidade diz da possibilidade de se pensar uma formação que es-

teja atenta à diversidade que a marca colonial evidencia.  

Relacionado a isto, em Pedagogia das Encruzilhadas, Rufino 

(2019) ao falar sobre uma política/epistemologia da descolonização, 

ou como ele mesmo define: uma teoria exusíaca, nos apresenta a pers-

pectiva Yangí (Exu ancestral), descrita por ele como potência para um 

debate ontológico na transgressão dos limites da supremacia da razão 

branca ao promover deslocamentos na dimensão da própria existência 

e, da realidade, para novos e outros horizontes. Motivado por esta no-

ção, Yangí, como este princípio libertador, nos possibilita tecer pro-

blematizações acerca dos fenômenos das desigualdades e dos binaris-

mos que colocam em posições antagônicas e hierárquicas pessoas dis-

sidentes dos sistemas de raça, sexo e gênero, por exemplo. Contraco-

lonizar, portanto, é desmontar a gramática colonial que sustenta a for-

mação acadêmica, é desmontar as violências que asseguram a perpe-

tuação das mesmas lógicas excludentes. Assim, propomos romper 

com a colonialidade e seus efeitos para a invenção de novos seres, prá-

ticas e mentalidades (Rufino, 2019).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: “TUDO É COMEÇO, MEIO E 

COMEÇO”. 

 

Apontamos para a necessária articulação e produção de espaços, 

nos cursos de Psicologia, que possibilitem diálogos com autoras e au-

tores contracoloniais, entendendo que existe uma perpetuação de dis-

cursos alinhados às colonialidades – o que colabora com a manuten-

ção de conhecimentos embranquecidos, aliançados à herança colonial. 
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Trata-se de um compromisso ético e político com a descolonização de 

saberes na Psicologia. 

Desfazer-se dessas colonialidades não para esquecê-las, mas para 

lembrá-las como um passado que nunca será apagado e que deve ser 

diariamente subvertido, é a nossa aposta enquanto um projeto multi-

facetado de ensino, pesquisa e extensão. Especialmente com as Ações 

(Trans)Formativas e as potencialidades dos Grupos de Estudos “Tudo 

sobre o amor a caminho da descolonização dos afetos” e “Conversa-

ções Contracoloniais: confluências entre Nego Bispo e Luiz Rufino” e 

das Rodas de Conversas em “Branquitude, Psicologia e Epistemologias 

Contracoloniais”, fazemos da psicologia esse lugar material e simbó-

lico que viabiliza tal subversão, ultrapassando os muros acadêmicos, 

os jalecos brancos e as cosmofobias. 

Portanto, a reinvenção de saberes que transgridem as normas psis 

nos permite caminhar nessa encruzilhada. Práticas “impossíveis” 

(Veiga, 2021) são costuradas desde a ficção de outros mundos até a sua 

materialização, como ruptura do mesmo estrato colonial que as en-

quadram nesta impossibilidade. Assim, reviramos as discussões epis-

temológicas a partir dos compartilhamentos e produzimos um giro 

nos modos psis de pensar, acolher e intervir, tornando, muitas vezes, 

possíveis as nossas confabulações para uma formação e uma atuação 

equânime e ética em psicologia. 

Aprendemos com Nego Bispo (2023) que, para tecer nossas artes, 

precisamos deixar arejar nossas relações, pois não rendemos em luga-

res fechados e abafados. Assim, a cosmopercepção de que tudo é “co-

meço, meio e começo” (Bispo, 2023, p 66) nos movimenta e nos guia 

a desfrutar e a resistir nesses caminhos (trans)formativos, contribu-

indo com reconstruções e desconstruções para que tais debates conti-

nuem a reverberar.  
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POR UMA EDUCAÇÃO E CULTURA ANTIRRACISTA. 

 

“[...] São revistas escritas por brancos para crianças brancas. Mas o 

drama reside nisso. Nas Antilhas, e temos todas as razões para acre-

ditar que a situação seja a mesma nas outras colônias, são essas 

mesmas revistas ilustradas que são devoradas pelos jovens nativos. 

E o Lobo, o Diabo, o Gênio Maligno, o Mal, o Selvagem são sempre 

representados por um negro ou um índio, e, como há sempre uma 

identificação com o vencedor, a criança negra se torna o explorador, 

o aventureiro, o missionário ‘que corre o risco de ser comido pelos 

negros malvados’ com a mesma facilidade com que o faz a criança 

branca”. 

Frantz Fanon. 
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A luta por uma educação antirracista é uma iniciativa elaborada 

pelo Movimento Negro no Brasil, almejando promover mudanças só-

cio-histórico-político-ético-estéticas e culturais por meio do ensino 

básico, especialmente ao considerar a rede de ensino como educadora 

e transformadora de uma sociedade. Isto é, a alteração de uma reali-

dade requer uma modificação na forma como ela acontece e é difun-

dida. Nesse contexto, a promulgação da Lei 10.639/03 (BRASIL, 

2003), que trata da inclusão obrigatória da temática "História e Cul-

tura Afro-Brasileira" no currículo oficial da Rede de Ensino, “é resul-

tado de um intenso processo de lutas e reivindicações do movimento 

negro” (Reis e Calado, 2020, p. 3), pois as ações voltadas ao estudo e 

pesquisa da cultura e história afro-brasileira e diaspórica constituem 

uma constante luta dos movimentos de resistência presentes e ativos 

no país. 

A filósofa Lélia Gonzalez (2020a, 2020b), uma das vozes proemi-

nentes na luta antirracista no Brasil, ressalta que as práticas violentas 

do racismo roubaram dos afro-brasileiros a conexão e o entendi-

mento de seu legado histórico de contribuição para a cultura e saberes 

da humanidade. Essa espoliação corroborou para uma grande perda 

da construção das identidades brasileiras. Assim, segundo Gonzalez 

(2020a, 2020b), trabalhar com a temática do negro no Brasil é ir ao 

encontro do período de construção do país, e, acima de tudo, é falar 

sobre a: 

 

[...] sociedade brasileira, falar de um processo histórico e de um pro-

cesso social, é falar justamente da contribuição que o negro traz para 

esta sociedade; por outro lado, é falar de um silêncio e de uma margi-

nalização de mecanismos que são desenvolvidos no interior desta soci-

edade para que ela se veja a si própria como uma sociedade branca, 

continental e masculina, diga-se de passagem. Ao levarmos em consi-

deração que a ideologia é veiculada nos meios de comunicação – na 

escola, nas teorias e práticas pedagógicas –, vamos constatar o que? 

Sabemos sempre que a escolha de um sistema de representação, de 

classificação, valoração e de significação nos remete sempre a uma cul-

tura dominante. No caso da sociedade brasileira, apesar da contribui-

ção extraordinária que o negro trouxe, vamos perceber que a cultura, a 
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classe e a raça dominante impõe ao todo desta sociedade uma visão ali-

enada de si (Gonzales, 2020b, p. 245). 

 

Ao assumir a “amefricanidade” (Gonzales, 2020a, 2020b), a partir 

do (re)conhecimento e estudo da herança africana, se tornará possível 

para as(os) brasileiras(os) compreenderem a realidade que os per-

passam ao romperem com esse apagamento histórico. De outro lado, 

será impossível construir um futuro para um povo que desconhece 

sua história e, consequentemente, desconhece a si mesmo (Gonzales, 

2020b). Sem acessar o passado histórico do país e elaborar as cons-

tantes violências racistas deixadas pelo caminho, será improvável a 

construção de uma nação que considere, de fato, todas as formas de 

(re)existências. Como diz, Gonzales (2020b): 

 

[...] não é com a apresentação distorcida e insignificante da imagem do 

negro nos meios de comunicação; não é com teorias e práticas pedagó-

gicas que esquecem, que omitem a história da África e das populações 

negras e indígenas no nosso país; não é com isso que se vai construir 

uma nação (p. 252). 

 

Alterar a grade curricular da rede de ensino e exigir a inclusão de 

estudos sobre a história de África e afro-brasileira representa essa 

luta “contra as desigualdades raciais e contra o racismo estrutural da 

sociedade” (Reis e Calado, 2020, p. 7). A exclusão da história da po-

pulação negra não só apenas é uma representação da construção de 

uma estrutura racista, como também é uma forma de manipulação 

social para que se permaneçam as ordenações delimitadas previa-

mente, possibilitando a repercussão das violências que buscam não se 

fazer (re)conhecidas. 

Visto que a estruturação racista se desenrola nos trâmites da cons-

trução da sociedade, desde os discursos repercutidos acerca do negro 

difundidos no imaginário social (Reis e Calado, 2020, p. 3) até a deli-

mitação de leis e dinâmicas sociais de poder, a inserção do estudo do 

percurso da população negra é acima de tudo um ato político que visa 

desmantelar a dinamicidade racista perpetuada e configura-se como 

um passo crucial de um grupo que ora é violentado, ora é 



Educação e saúde com infâncias e juventudes 

 

454 

invisibilizado. Estudar e revisitar a trajetória do negro, desde sua mi-

gração forçada até sua chegada no país, desempenha um papel extre-

mamente importante para a descolonização dos saberes atuantes no 

ensino público e privado. Logo, a Lei n.º 10.639/03, em seu artigo 26-

A, determina: 

 

§ 1o O estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no 

Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade 

nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, 

econômica e política pertinentes à História do Brasil (Brasil, 2003). 

 

Dessa forma, o presente capítulo visa contribuir com esse movi-

mento ao relatar a elaboração e execução de um projeto de extensão 

previsto na Proposta Pedagógica Curricular (PPC) da graduação de 

Psicologia da Universidade Federal de Rondonópolis (UFR), em que 

utilizamos a leitura de livros infantojuvenis com perspectiva afro-bra-

sileira e afro-diaspórica para promover a imaginação, a curiosidade e 

a conexão das crianças com as narrativas abordadas.  A intervenção 

foi realizada em uma escola municipal de ensino básico (EMEB) do 

município de Rondonópolis-MT, com alunos e alunas de 6 a 7 anos de 

idade. Revisitar a contribuição da população africana para a cultura 

brasileira é crucial para desmontar as camadas do racismo estrutural 

que nos atravessa. Nesse sentido, de acordo com Ana Úrsula Farias 

Pereira et al. (2019), a leitura é fundamental para o desenvolvimento 

de uma reflexão crítica, ao inserir as crianças em diferentes saberes, 

experiências e contextos. 

A literatura desempenha um papel fundamental na inserção social 

e seu estímulo deve se iniciar assim que a criança começa a explorar 

e compreender o mundo ao seu redor (Pereira et al., 2019), pois: 

 

Através da leitura o ser humano consegue se transportar para o desco-

nhecido, explorá-lo, imaginar, refletir e decifrar os sentimentos e emo-

ções que o cercam, vivenciando situações que propiciam e consolidam 

conhecimentos significativos em seu processo contínuo de aprendiza-

gem (Pereira et al., 2019, p. 2-3). 
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Sob essa ótica, torna-se urgente e fundamental considerar e valo-

rizar a literatura negra, uma literatura com implicação de autoras(es) 

negras(os) na elaboração de temas importantes para o processo de 

subjetivação e desenvolvimento sociopolítico e cultural de pessoas 

pretas e de outros grupos étnico-raciais, sendo um recurso essencial 

para resgatar a história e, principalmente, a autoestima de crianças 

pretas no contexto escolar. Especialmente porque essas histórias fo-

ram, por muitos anos, apagadas e silenciadas por meio do epistemicí-

dio que contribuiu para a minimização e exclusão da contribuição 

afro-brasileira e africana na cultura do país. 

A esse respeito, a filósofa brasileira Sueli Carneiro (2005) explicita 

o termo “epistemicídio” como um dos dispositivos “mais eficazes e 

duradouros da dominação étnica/racial” (Carneiro, 2005, p. 96). Esse 

processo opera em discursos e práticas sociais institucionalizados e 

agenciados por meio da negação e deslegitimação dos saberes produ-

zidos por grupos racializados e marginalizados socialmente, resul-

tando no apagamento sistemático das contribuições culturais e inte-

lectuais dos povos lidos como não-brancos. 

No contexto brasileiro, essa dinâmica acontece na exclusão e na 

invisibilização dos conhecimentos e tradições da população afro-bra-

sileira, reforçando estruturas hierárquicas e de poder/saber que rele-

gam a esses grupos a um estado de “não-ser”, conforme descrito por 

Carneiro (2005). Esse processo não apenas nega o reconhecimento da 

contribuição desses povos, como também perpetua a desigualdade, 

dificultando a valorização e a transmissão de seus saberes ao longo 

das gerações. 

Trudruá Dorrico (2023) ressalta que a literatura nos convida a co-

nhecer mais sobre um povo, permitindo o acesso a diferentes identi-

dades e formas de existir no Brasil. Nesse sentido, conforme o Refe-

rencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI), “Ter 

acesso à boa literatura é dispor de uma informação cultural” (Brasil, 

1998, p. 143), o que contribui para a valorização dos diversos saberes 

presentes no país. Dessa forma, a presença de narrativas diversas no 

contexto educacional amplia a visão de mundo das crianças, fortale-

cendo a representatividade e contribuindo para a construção de uma 
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sociedade mais consciente e conectada com a realidade que os atra-

vessa. 

Atrelado a isso, Cesar Costa Vitorino e Edna Maria de Oliveira Fer-

reira (2021) destacam a literatura negra como uma representação das 

perspectivas, vivências e subjetividades da população negra. Ela serve 

como um discurso de afirmação, buscando a desconstrução de pro-

cessos de estigmatização e a (re)construção de identidades ao abordar 

suas origens e ancestralidade. Segundo os autores, “a literatura negra 

se revela uma excelente oportunidade para promover debates e refle-

xões em contextos escolares, com o objetivo de formar consciências e 

resistências” (ibid., 2021, p. 40), contribuindo significativamente 

para a base educacional e para a sociedade. 

Nesse cenário, o encontro da literatura negra com a extensão uni-

versitária surge como potência transformadora, uma vez que a dinâ-

mica de extensão, entendida como “um processo interdisciplinar, 

educativo, cultural, científico e político que promove a interação 

transformadora entre Universidade e outros setores da sociedade” 

(FORPROEX, 2012, p. 28), busca em seu íntimo ir além da singela 

transmissão de conhecimentos, pretendendo uma troca de experiên-

cias. Diante disso, esta extensão em psicologia aqui descrita buscou 

refletir e interseccionar os posicionamentos teórico-metodológicos e 

pesquisas estudadas em sala de aula com a prática no campo social de 

intervenção. 

Conforme Jorge Larrosa Bondía (2002), experiência é “aquilo que 

nos passa, que nos toca, ou que nos acontece, e, ao nos passar, nos 

forma e nos transforma” (p. 26). Assim, em nossa prática, nos preocu-

pamos em construir um ambiente que possibilitasse às crianças com-

preender e experienciar sua singularidade. Esse movimento onde o 

sujeito não apenas vivencia acontecimentos, mas os interpreta e lhes 

atribui significados, é essencial para a construção de processos iden-

tificatórios conscientes e críticos. 

A proposta deste projeto de extensão, bem como esta ação decor-

rente dele, surgiu da difração e problematização sobre o papel da es-

cola como uma instituição que "reproduz direta ou indiretamente a 

estrutura da sociedade" (Crochík et al., 2015). Nesse contexto, a 
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escola acaba por (re)produzir o racismo estrutural, tornando-se, mui-

tas vezes, um ambiente hostil para crianças pretas (Reis e Calado, 

2020), o que evidencia a necessidade de se “romper com o apaga-

mento negro-africano dos currículos e dos saberes” (Reis e Calado, p. 

13) escolares e proporcionar para os estudantes um ambiente crítico 

e consciente da realidade que assola a sociedade brasileira, propici-

ando a “descolonização dos corpos e do pensamento” (Reis e Calado, 

p. 12). Dessa maneira: 

 

[...] desfazer hierarquias reproduzidas e naturalizadas pelo Estado e 

por suas instituições é primordial para que se avance nas lutas por jus-

tiça social/racial e epistêmica, nas quais a educação intercultural 

está implicada. A construção de pedagogias decoloniais, antirra-

cistas e interseccionais é fundamental para o aprofundamento e ampli-

ação do debate acerca da descolonização dos currículos e das práticas 

pedagógicas, respaldado por um letramento racial crítico (Reis e Ca-

lado, 2020, p. 10). 

 

Como um dos métodos a serem utilizados na ambiência escolar, a 

literatura se mostra um instrumento primordial para a produção de 

problematizações e difrações sobre o racismo, a história de África, a 

cultura, as lutas e resistências e o nosso “pretoguês”, termo cunhado 

por Lélia Gonzalez que se refere à “marca de africanização do portu-

guês falado no Brasil” (Gonzalez, 2020, p. 128). A partir disso, visa-

mos evidenciar que a cultura brasileira e africana está mais interli-

gada do que aparentam, salientando que sua influência e fluidez está 

mais presente em nosso cotidiano do que pensamos. 

 

PISTAS DE COMO CAMINHAR PARA O QUILOMBO POR MEIO 

DA LEITURA COLETIVA. 

 

Por meio de leituras coletivas, rodas de conversa e do brincar, pro-

curamos promover difrações e problematizações sobre esse tema de 

maneira lúdica e acessível, utilizando o ambiente escolar como um 

espaço de aprendizagem e transformação social.  
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Segundo Damiana Maria Carvalho (2015), a leitura, especialmente 

a literária, é uma prática de produção de sentidos que possibilita ao 

ser humano relacionar-se consigo, com os outros e com o mundo, 

considerando dimensões sociais, históricas, políticas, éticas, culturais 

e ideológicas. Em sala de aula, a leitura de textos literários desperta o 

interesse das(os) estudantes pela vida e obra dos autores(as) e esti-

mula a imaginação, a criatividade, a difração e a construção contínua 

de conhecimento. 

De modo complementar e convergente, de acordo com Priscila 

Borges Ribeiro Oliveira e Renata Prenstteter Gama (2024), a roda de 

conversa é um método polifônico, coletivo e plural em que as (os) par-

ticipantes expressam e escutam ideias em torno de um tema, promo-

vendo a difração, a socialização de saberes e a troca de experiências 

para a construção processual de conhecimento. Esse recurso potenci-

aliza o diálogo, o empoderamento, a potencialização e o fortaleci-

mento das percepções individuais e coletivas, configurando-se como 

um instrumento construído a partir do “nós” e possibilitando a res-

significação das experiências de cada participante. 

Em se tratando do brincar, a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) (Brasil, 2018) reconhece a brincadeira como um importante 

instrumento pedagógico, destacando sua relevância no processo de 

ensino e aprendizagem para o desenvolvimento integral da criança. O 

documento orienta que o brincar seja integrado de forma contínua e 

diversificada, em diferentes contextos, tempos e espaços, envolvendo 

tanto crianças quanto adultos (Brasil, 2018). Por meio das brincadei-

ras, estudantes e docentes se conectam a produções culturais, estimu-

lam a imaginação e a criatividade, constroem conhecimentos e encon-

tram uma base lúdica para o desenvolvimento emocional, corporal, 

sensorial, expressivo, cognitivo, social e interpessoal. 

A supervisão também constituiu uma estratégica metodológica 

fundamental pois, em um primeiro momento, durante um semestre 

letivo, dedicamo-nos ao planejamento coletivo das ações, para, pos-

teriormente, no semestre letivo seguinte, colocá-las em prática, sem-

pre nos encontrando semanalmente para relatar e problematizar 

acontecimentos e reorganizar planejamentos.  
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Considerando que as crianças passam uma parte significativa de 

seus dias na escola, essa instituição desempenha um papel central na 

formação e construção de suas identidades, valores e visões de hu-

mano e de mundo. Então, ao aproximar a literatura antirracista de 

um grupo de estudantes de uma escola pública de ensino básico, bus-

camos ampliar suas percepções acerca das relações étnico-raciais. 

Com isso, para que a atuação fosse executada de forma efetiva com 

a educação básica e que promovesse a comunicação e a troca afetiva 

de conhecimentos entre as(os) estudantes e as extensionistas, elenca-

mos os seguintes objetivos específicos para conduzir a prática de ex-

tensão: 1) Compreender a percepção de autoimagem das crianças e 

as inferências que podem atuar em sua autopercepção; 2) Realizar 

leituras de histórias infantojuvenis com personagens pretos e pre-

tas que trazem em sua narrativa a cultura africana e como ela se 

relaciona com a cultura brasileira e; 3) Trabalhar,  por meio das his-

tórias narradas, com a noção teórica do “pretoguês”, termo cu-

nhado pela filósofa Lélia Gonzalez. 

Desenvolvemos a ação em uma escola municipal de ensino básico 

(EMEB) do município de Rondonópolis-MT, entre novembro e de-

zembro de 2024, realizando quatro encontros interventivos com 

as(os) estudantes, além de visitas institucionais e momentos de devo-

lutiva com gestores(as) pedagógicos(as). As atividades foram realiza-

das com a turma da 1ª série do ensino fundamental, composta por 25 

crianças de 6 a 7 anos.  

A escolha desse público foi fundamentada na percepção de que 

essa faixa etária estaria mais receptiva às interações propostas, além 

de enfatizar a importância de abordar o tema desde cedo. De acordo 

com Maria Raquel da Silva Nascimento Brito e Andréa Giordanna 

Araujo da Silva (2023), nessa etapa da educação básica, a criança está 

iniciando o seu processo de formação socializada e é nesse período 

que ela conhece e aprende sobre si, sobre o outro e sobre o mundo. 

Assim, com a prática da extensão, objetivamos promover um espaço 

que permitisse essa interação e difração. 
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COMO PLANEJAMOS ACONTECER... 

 

Acordamos com a instituição que as intervenções seriam realiza-

das uma vez por semana, às quintas-feiras pela manhã, das 7h às 

8h40, no primeiro horário da turma. 

No primeiro encontro, planejamos realizar a leitura do livro Ne-

guinha, sim!53, obra de Renato Gama, que traz em sua narrativa a im-

portância da aceitação da própria identidade, conjuntamente a uma 

atividade de pintura de autorretrato, ocasião em que oferecemos di-

versos lápis de cor com vários tons de “cor de pele” diferentes para as 

crianças se representarem. A ideia do autorretrato está relacionada 

com a dinâmica da “Caixa Mágica”, que teve o seu conteúdo apresen-

tado como especial e valioso, o que causou curiosidade nas crianças. 

No interior da caixa se encontrava o espelho, onde as crianças obser-

varam o próprio reflexo, para, em seguida, desenharem o que haviam 

visto. A tarefa foi seguida da escolha de uma palavra que definisse o 

desenho que tinham feito e/ou como eles próprios se definiam. 

No segundo encontro, optamos pela obra Quanta África Tem No 

Dia de Alguém?54, de Renata Fernandes e Fernanda Rodrigues, que 

explora a presença da herança africana no cotidiano brasileiro, refle-

tindo como essa cultura se manifesta em diversos aspectos, como, por 

exemplo, na linguagem. Com essa leitura, foi planejado trabalhar com 

as palavras de origem africana que o próprio livro traz, além de de-

senvolver uma atividade com um papel pardo com a palavra “África” 

escrita no centro, discutir sobre colorismo de modo lúdico e finalizar 

com um telefone sem fio com as palavras aprendidas, solicitando que 

montassem frases com duas delas. 

 
53 GAMA, Renato. Ilustrações de Bárbara Quintino. Neguinha, sim! 1. ed. São 
Paulo: Companhia das Letrinhas, 2023. 
54 FERNANDES, Renata. Ilustrações de Fernanda Rodrigues. Quanta África 
Tem No Dia de Alguém? 1. ed. São Paulo: Ciranda Cultural, 2022. 
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No terceiro encontro, selecionamos a obra Amoras55, escrita pelo 

rapper e cantor brasileiro Emicida. O livro aborda a valorização da 

negritude e do amor-próprio, acompanhando a história de uma me-

nina negra que, ao se ver em uma amoreira, começa a reconhecer e 

celebrar sua cor e identidade. Promovendo a representatividade, in-

centivando o orgulho pelas raízes e o respeito à diversidade, esse livro 

possibilitou pensar em atividades como: apresentação de personali-

dades negras (animação e personagens históricos brasileiros), criação 

de histórias para cada uma delas e breve explicação sobre o conceito 

de Quilombo. 

No quarto e último encontro, planejamos algumas brincadeiras e 

a elaboração dos tópicos explorados na extensão nos dias anteriores, 

buscando compreender o impacto dessas intervenções na formação 

de cada um(a) dos(as) estudantes. 

 

E O QUE ACONTECEU... 

 

No primeiro encontro, iniciamos com uma dinâmica de apresen-

tação, onde cada criança dizia seu nome e algo que gostava, de modo 

a criar vínculos a partir das semelhanças ditas por elas. Na sequência, 

afastamos todas as mesas e sentamos em círculo no chão e em seguida 

apresentamos a elas uma caixa misteriosa, sobre a qual elas só sabiam 

que continha algo muito especial. Uma a uma, as crianças foram se 

aproximando para verificar o conteúdo da caixa: um espelho. Depois 

dessa interação, abrimos a conversa para que falassem sobre o que 

encontraram e o que pensaram sobre isso. 

Em seguida, propomos uma atividade de desenho em que as cri-

anças deveriam ilustrar o que haviam encontrado na caixa, ou seja, 

realizar um autorretrato. Para isso, disponibilizamos lápis de cor com 

uma variedade de tons de pele, que, em alguns momentos, gerou 

questionamentos sobre qual seria o tom mais adequado para cada 

um. A próxima dinâmica consistiu em espalharmos dentro do círculo 

 
55 EMICIDA. Amoras. Ilustrações de Aldo Fabrini. 1. ed. São Paulo: Compa-
nhia das Letrinhas, 2018. 
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as palavras: “gentil”, “legal”, “chato/a”, “bonito/a”, “feio/a”, “forte”, 

“engraçado/a”, “fofo/a”, “carinhoso/a”, “inteligente”, “triste”, “feliz”, 

“lindo/a”, “especial” e “esperto/a”. As crianças deveriam escolher a 

palavra com a qual mais haviam se identificado. Finalizamos o encon-

tro com a leitura do livro “Neguinha, Sim!”, que trata sobre a valori-

zação dos traços e características que nos compõem, tópico principal 

dessa primeira intervenção com as crianças. 

No segundo encontro, chegamos mais cedo para organizar o am-

biente e retirar as carteiras de dentro da sala, o que resultou em um 

espaço ampliado e mais organizado. Iniciamos fazendo um alonga-

mento, para promover um momento de “quebra-gelo”. Em seguida, 

realizamos a dinâmica “Maré Afundou”, na qual todos deveriam dar 

as mãos. Ao ouvirem a expressão “a maré fechou”, o grupo se aproxi-

mava, formando um círculo mais compacto; ao comando “a maré 

abriu”, ampliavam o círculo; e, por fim, quando era dito “a maré afun-

dou”, todos se sentavam. Essa foi uma importante técnica que utiliza-

mos em diversos momentos para organizar e capturar a atenção das 

crianças. 

Para o segundo momento do dia, utilizamos um papel pardo com 

cerca de 1,5 metro de comprimento, no qual escrevemos “África” no 

centro e pedimos para que as crianças escrevessem o que pensavam 

ao ouvir essa palavra. O que mais parece ter chamado a atenção do 

grupo foi o fato de que a palavra “África” se inicia com a letra “A”, pois 

elas escreveram palavras como “abelha” e “arroz”, que se iniciam com 

a mesma vogal. Em seguida, realizamos a leitura do livro Quanta 

África Tem No Dia de Alguém?. Com o objetivo de tornar a leitura 

mais interativa, retiramos do livro palavras de destaque e confeccio-

namos cartões com cada uma delas acompanhadas das imagens que 

as representavam, distribuindo-os entre as crianças. Desse modo, du-

rante a contação da história, as crianças deveriam sinalizar quando 

fosse emitida a palavra que seguravam. Após isso, perguntamos se 

elas já conheciam essas palavras, momento seguido de uma pequena 

explicação da origem de cada uma delas. 

Para o próximo ato, utilizamos cartões com diferentes tons de rosa 

e pedimos que as crianças dissessem qual cor era aquela, sendo que 
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todos responderam “rosa”. Assim, repetimos a dinâmica, mas agora 

com a cor marrom. Para cada criança foi mostrado um tom diferente 

de marrom, e ao fim pedimos para que dissessem que cor era, e todos, 

novamente, disseram que eram tons de marrom, alguns ainda pontu-

ando que se tratava de um tom de pele. A partir disso, iniciamos a 

intervenção refletindo sobre as variedades de tons de pele, principal-

mente da pele negra, que poderiam existir. Problematizamos, em se-

guida, quem era negro na sala e dois estudantes foram apontados, 

porém, após um momento de difração, iniciou-se um movimento de 

autoanálise, onde as crianças olhavam para si e expressavam: “eu te-

nho um tom de marrom também!” e alguns até se reconheceram 

como negros e negras. 

Durante essa atividade, surgiu a terminologia “moreninha”, por-

tanto, passamos a discutir sobre o termo e pontuamos que a palavra 

morena se refere à cor de cabelo, não à cor de pele. Ao final, passamos 

uma atividade para casa, que consistia em tirar um momento durante 

o dia para se observarem no espelho e conhecerem seus traços. Por 

último, fizemos a brincadeira “telefone sem fio”, onde pedimos para 

que escolhessem duas palavras que estavam presentes no livro e cri-

assem uma frase para a brincadeira. 

No terceiro encontro, retomamos a atividade de casa que havia 

sido deixada, alguns responderam que haviam feito o exercício de se 

olhar no espelho e se observado e outros não. Então iniciamos um di-

álogo em que as crianças foram pontuando o que haviam percebido 

em si. 

Em seguida, partimos para a leitura do livro Amoras, que trata so-

bre identidade e representatividade, o tópico principal do encontro. 

As crianças se mostraram interessadas em conhecer as divindades ci-

tadas no livro, como Ganesha, Obatalá, Shiva e Allah, e as figuras his-

tóricas de Zumbi dos Palmares e Martin Luther King. A partir disso, 

distribuímos cartões com a imagem de diversos personagens negros 

e negras de desenhos e filmes populares em suas faixas etárias, a fim 

de mostrar que essa representatividade também está em algo mais 

próximo a eles e a elas. Após distribuído, cada um deveria falar sobre 
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o(a) personagem que recebeu e caso não soubesse quem era, poderia 

criar uma história para essa pessoa. 

Cada extensionista ficou com um cartão de uma figura histórica: 

Tereza de Benguela, Zumbi dos Palmares, Martin Luther King Jr. e 

Aqualtune. Para abordar essas figuras, explicamos o que era o Qui-

lombo de forma lúdica, relatando que foi uma pequena cidade, ou 

reino, que ficava bem escondidinha entre as florestas, tendo sido cri-

ada pelas pessoas escravizadas que conseguiram fugir e que lá eles e 

elas se juntavam para se proteger, lutar e salvar seu povo. Tereza de 

Benguela foi apresentada como a rainha do Quilombo que tivemos no 

estado de Mato Grosso, o Quilombo de Quariterê; Aqualtune, como 

uma princesa guerreira do Congo que foi trazida para o Brasil e lide-

rou Palmares, sendo avó de Zumbi; Martin Luther King Jr., como 

uma pessoa que lutou, historicamente, por direitos equitativos da po-

pulação negra americana e que repercutiu para o mundo todo. Para 

que eles e elas compreendessem melhor, pedimos que imaginassem 

que na sala onde estávamos, há anos atrás, havia pessoas que não po-

deriam entrar devido à cor de sua pele e que poderiam ser forçadas a 

trabalhar para outro alguém contra a própria vontade, por isso que 

muitos fugiam e se refugiavam nos Quilombos. Exemplificamos tam-

bém que a sala poderia ser como um Quilombo, onde eles se agrupa-

vam em convivência diária em um ambiente seguro e de partilha. 

A figura de Zumbi dos Palmares teve um grande destaque no en-

contro, perguntamos se eles sabiam o motivo de, no dia anterior 

(20/11/24), não ter havido aula, ao que alguns disseram que era pelo 

feriado, outros não sabiam e os demais ressaltaram que era em decor-

rência da consciência negra, mas não sabiam o que de fato culminou 

para a existência do feriado. Assim, Zumbi foi apresentado como um 

guerreiro, herói negro que lutou pela liberdade de seu povo, sendo 20 

de novembro o dia de sua morte. Foi dito que, por conta disso, temos 

essa data para homenagear e lembrar de quem lutou para que pu-

déssemos estar juntos ali.  

Levamos uma imagem grande de Zumbi e pedimos para que esco-

lhessem um local na sala para colocar. Por último, pedimos para que 

eles realizassem uma atividade de desenho, representando a si 
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mesmos como heróis. Para o quarto e último encontro, dia 28 de 

novembro de 2024, decidimos levar as crianças para fora da sala de 

aula e nos apropriar do pequeno espaço que elas tinham dentro da 

instituição. Retomamos o cartaz “África”, mas do lado contrário, 

e repetimos a dinâmica, perguntando o que elas pensavam agora 

ao ouvirem isso. As crianças citaram algumas das palavras apren-

didas com a leitura do livro Quanta África Tem no Dia de Alguém 

e se lembraram do Quilombo e de Zumbi dos Palmares. Distribuímos 

os cartões com as palavras para que elas pudessem escrevê-las 

no papel. O resultado foi uma diversidade maior de palavras e, 

consequentemente, de conceitos e ideias que remetem a esse lugar 

que tanto nos atravessa no nosso cotidiano e na nossa história. 

Para esse dia em específico não havíamos escolhido nenhuma lei-

tura, visto que a intenção inicial era realizar mais atividades que co-

locassem o corpo em movimento. No entanto, como em todos os en-

contros anteriores havíamos levado algum livro, as crianças já aguar-

davam ansiosamente por esse momento. Assim, decidimos utilizar 

um dos livros disponíveis na escola: Menina Bonita do Laço de Fita56, 

de Ana Maria Machado, que aborda temas de diversidade e constru-

ção de identidades. As crianças já conheciam a história, mas demons-

traram animação e até recitaram juntos algumas partes do livro. 

Para a próxima atividade, retiramos do livro Brincadeiras africa-

nas para a educação cultural57, de Débora Alfaia da Cunha, a adap-

tação de uma brincadeira popular de Moçambique chamada “Terra - 

Mar”, que consiste em fazer um risco de giz no chão, sendo um dos 

lados a “terra” e o outro, o “mar”. Ao ouvirem o comando (terra ou 

mar), as crianças deveriam saltar para o lado sinalizado. Em seguida, 

brincamos de “aquilombamento”, para retomar o conceito 

 
56 MACHADO, Ana Maria. Ilustrações de Cçaudius. Menina Bonita do Lado. 
9. ed. São Paulo: Ática, 2008. 
57 CUNHA, Débora Alfaia da. Brincadeiras Africanas para a Educação Cul-
tural. Castanhal, PA: Edição do autor, 2016. Disponível em: 
https://www.laab.pro.br/projeto/publicacoes/LAAB_e-book%20brincadei-
ras%20africanas%20para%20a%20educacao%20cultural.pdf. Acesso em: 03 
nov. 2025. 

https://www.laab.pro.br/projeto/publicacoes/LAAB_e-book%20brincadeiras%20africanas%20para%20a%20educacao%20cultural.pdf
https://www.laab.pro.br/projeto/publicacoes/LAAB_e-book%20brincadeiras%20africanas%20para%20a%20educacao%20cultural.pdf
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anteriormente aprendido de Quilombo. Estabelecemos um lugar em 

meio às árvores que seria o local seguro. Ao ouvirem a sentença “Olha 

o colonizador!”, elas deveriam correr para o local definido a fim de 

evitarem serem capturadas, e caso fossem pegas, um(a) outro(a) co-

lega deveria se arriscar para salvá-las. As crianças demonstraram bas-

tante empolgação nesse momento. 

Para encerrar o projeto, retornamos à sala de aula e distribuímos 

pipoca – alimento derivado do milho, reconhecido como um impor-

tante símbolo de resistência e sacralidade, não apenas entre os povos 

africanos, mas também entre os povos originários do Brasil. “O milho 

se torna pleno ao proteger pessoas, mentes e corpos de violências per-

petradas” (Melchior e Sulis, 2020, p. 134), sentimento este que dese-

jamos transmitir às crianças que participaram da intervenção desse 

projeto de extensão. 

 

ENTRE DIFRAÇÕES E PROBLEMATIZAÇÕES. 

 

A organização do local foi algo de extrema importância durante a 

realização do projeto, pois a escola dispunha de poucos espaços. Por 

isso, utilizamos a própria sala de aula para os encontros. Com o obje-

tivo de ampliá-la, retiramos as carteiras, criando um ambiente mais 

amplo, que se transformou de uma sala de aula tradicional em um “es-

paço do brincar” (JESUS, 2021). Nesse novo espaço criado, as crianças 

puderam, além de brincar e se apresentar, vivenciar experiências de 

empoderamento. 

Durante a primeira interação com as crianças, foi possível obser-

var dificuldades em realizar a autodescrição dos seus fenótipos rela-

cionados à cor da pele. Essas questões emergiram durante a constru-

ção do autorretrato, realizado por meio da dinâmica da caixa mágica. 

Nessa hora, surgiram dúvidas como: “Qual a cor da minha pele?”, 

“Essa cor [aproximação do lápis bege ao rosto] é a minha?” ou, até 

mesmo, questionamentos sobre a cor utilizada por uma das extensi-

onistas em seu próprio autorretrato: “Tia, essa cor não é a sua, está 

muito escura”. Essas interações evidenciaram a necessidade de uma 

intervenção voltada para essa temática da cor, destacando a 
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importância de tensionar esse ponto com as crianças para que não ti-

vessem tantas dúvidas sobre o próprio tom de pele, possibilitando o 

autoconhecimento para além das representações eurocêntricas de to-

nalidades de pele. 

Lillian Ferreira Rodrigues, Maria Simone Euclides e Heloisa Rai-

munda Herneck (2023) afirmam que: 

 

Ao tratar sobre o lápis cor de pele, não estamos discutindo sobre ape-

nas mais uma cor, mas de todos os agenciamentos que o tornam assim 

denominado e as afetações de seus usos a partir desta denominação. 

Tornar possível a reflexão das crianças sobre estes aspectos com meto-

dologias ativas ao longo de sua escolarização instiga sua criticidade e a 

coloca em uma posição de produtora e produto de subjetividade com 

agenciamentos que impulsionam a decolonialidade desde a infância 

(Rodrigues; Euclides; Herneck, p. 120, 2023). 

 

Dessa forma, ao propiciar essa difração, pode-se levar o reconhe-

cimento de si para além das ideologias do embranquecimento e apa-

gamento da população negra. Levantar essa problematização durante 

essa etapa da infância possibilita uma maior compreensão de si e de 

sua ancestralidade, construindo uma familiaridade, pois “é nesse pe-

ríodo que a criança conhece, desenvolve e aprende sobre si, sobre o 

outro e sobre o mundo e a sociedade” (Brito e Silva, 2023, p. 6), tendo 

um maior contato com as diversidades e apreendendo seu meio. 

A discussão lúdica sobre o colorismo foi um dos pontos altos da 

extensão, pois foi a partir dessa intervenção que percebemos as mo-

dificações nas falas das crianças. Durante a exploração do tópico, ao 

questionarmos “Quem é negro aqui na sala?”, apenas duas crianças 

foram apontadas, o que evidenciava o distanciamento de alguns em 

relação à sua própria identidade. Contudo, ao problematizarmos so-

bre as tonalidades de cor de pele e a distinção dos termos “moreno” e 

“negro”, eles constataram que na sala havia muito mais pessoas ne-

gras do que elas imaginavam. Essa informação foi algo que elas ado-

raram aprender, ficaram durante alguns minutos olhando a pró-

pria pele e se reconhecendo como negros e negras. 
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Alguns disseram: “Eu sou negra também, olha [apontando para 

si]” e “Tia, a minha irmã é negra também”. Foi um momento de res-

gate, um resgate de si e do outro. A esse respeito, Neusa Santos Souza 

(2021) assevera que saber-se negro é, acima de tudo, essa “experiên-

cia de comprometer-se a resgatar sua história e recriar-se em suas po-

tencialidades” (Souza, 2021, p. 46). 

Em seguida, com o auxílio do livro e dos cartões confeccionados 

com as palavras, as crianças puderam compartilhar o que sabiam so-

bre esses termos. Demonstraram bastante surpresa por “minhoca” ser 

uma dessas palavras, assim como “samba” e “berimbau”, às quais to-

dos já conheciam. O termo “samba” provocou uma pequena demons-

tração espontânea de dança por parte das crianças, como forma de 

mostrar que conheciam tanto a palavra quanto a dança. A respeito do 

berimbau, uma delas comentou que o pai praticava capoeira, por isso, 

já conhecia o instrumento. Essa ocasião foi importante, pois mesmo 

conhecendo algumas das palavras, não sabiam de suas origens.  

Isso fez do primeiro contato uma experiência primorosa, pois 

tanto Gonzalez (2020a, 2020b) quanto Frantz Fanon (2020) chamam 

a atenção para o papel da linguagem na absorção da cultura em que o 

sujeito está inserido. E o “Pretoguês”, defendido por Gonzalez, diz 

exatamente dessa herança ancestral presente no território brasileiro. 

Demonstrando a relevância do debate promovido sobre a influência 

dos países do continente africano na formação da nossa cultura e da 

construção da nossa identidade. 

Alinhadas à temática da valorização da negritude e considerando 

a importância da representatividade para as crianças, distribuímos 

entres elas alguns personagens de desenho animado, como Mirabel, 

Luisa, Dolores, Isabela e o Antonio do filme Encanto, além da Tiana, 

Pantera Negra, Ariel, Tempestade, entre outros. O objetivo era am-

pliar o olhar das crianças sobre os diversos rostos e espaços em que 

pessoas negras podem ser representadas, para além da imagem cris-

talizada e marginalizada que a sociedade coloca nessa população. 

Cada criança, com seu personagem, teve a oportunidade de criar uma 

história para ele, ou, até mesmo, recontar a história abordada nos fil-

mes. As meninas ficaram especialmente empolgadas com a dinâmica, 
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compartilhando com entusiasmo a história de suas heroínas. Uma de-

las destacou:“Ela [Tiana] é uma rainha”, demonstrando admiração 

pela personagem. 

As diversas atividades realizadas ao longo do projeto proporciona-

ram momentos marcantes. Durante o primeiro encontro, por exem-

plo, a escolha de palavras para se definir gerou uma pequena discus-

são entre duas crianças, um menino e uma menina, pela palavra 

“forte”. Outro instante significativo foi o momento de olhar o espelho 

da caixa mágica, que gerou certa surpresa, pois as crianças não es-

peravam que o “algo especial” que havia na caixa fossem elas mes-

mas. Alguns ainda ficaram confusos e disseram: “Ué, mas é só um es-

pelho!”, o que resultou em uma conversa onde enfatizamos que todas 

elas, com suas singularidades, jeitos e características únicas, eram 

muito especiais. Isso trouxe bastante leveza para o resto do encontro. 

A utilização do telefone sem fio como mecanismo para fixar as pa-

lavras aprendidas, por meio da brincadeira, também foi interessante, 

pois as crianças acabaram conduzindo a atividade e construindo as 

frases com duas das palavras aprendidas, tornando o momento bas-

tante descontraído e repleto de aprendizado. Outro ponto de relevân-

cia foi a explicação sobre o Quilombo, que despertou a imaginação das 

crianças, que adoraram visualizar esse espaço como um reino escon-

dido em meio a floresta, completamente protegido por guerreiros, 

além de rainhas e reis que apresentamos a elas. Conforme Aline de 

Oliveira Braga et al. (2019, p. 68), é por meio das “interações e brin-

cadeiras que as crianças apropriam-se do mundo social, produzindo 

cultura, interferindo no mundo e dando outros significados e contor-

nos às relações” que constroem nos espaços que transitam. 

O fato de as crianças anteciparem com entusiasmo o momento da 

leitura aponta como a rotina de associar livros a atividades lúdicas se 

consolidou ao longo dos encontros. No último dia, mesmo que a ati-

vidade prevista fosse a de colocar o corpo em movimento, o desejo 

coletivo pela leitura nos fez optar por, como mencionado, ler a obra 

Menina Bonita do Laço de Fita. Mesmo já conhecendo a história, as 

crianças demonstraram engajamento e participaram ativamente, 

contribuindo inclusive para a leitura conjunta. Essa experiência 
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evidencia a importância de promover o contato das crianças com essa 

literatura, principalmente no ambiente escolar, que é o espaço insti-

tucionalizado para a consolidação de conhecimentos durante o pro-

cesso de aprendizado e desenvolvimento infantil. 

 

CONSIDERAÇÕES QUE NÃO SE FECHAM EM SI. 

 

Essa intervenção extensionista surgiu da necessidade de se abor-

dar as temáticas “História da África” e “afro-brasileiras” com as cri-

anças. Através do método de leitura e do brincar surge a oportunidade 

de ressaltar a importância da valorização e da influência da cultura 

africana no Brasil. Por meio de uma abordagem lúdica e que atende 

tanto à sensibilidade do tema quanto ao nível de compreensão das cri-

anças, buscamos disseminar conhecimentos, promover diálogos e 

criar espaços de reflexão sobre a cultura brasileira, destacando a 

forma como a África contribui para a rica diversidade do país. 

Assim, durante esse processo de interação, percebemos modifica-

ções nas formas de percepções das crianças sobre questões como co-

lorismo, autoestima e reconhecimento. A utilização de leituras atra-

vessadas por uma perspectiva afro-brasileira se revelou um instru-

mento poderoso para fomentar o pensamento crítico e ampliar os ho-

rizontes das crianças, permitindo que elas problematizassem sobre 

suas próprias identidades e histórias. Além disso, a abordagem meto-

dológica adotada, que integrou dinâmicas interativas, atividades prá-

ticas e difrações, se mostrou eficiente para despertar o interesse das 

crianças e promover um ambiente colaborativo e de troca afetiva, es-

sencial para a formação de identidades seguras e conscientes de si. 

A articulação entre teoria e prática no contexto educacional desta-

cou a importância de valorizar saberes historicamente marginaliza-

dos, reforçando a necessidade de práticas antirracistas desde cedo. 

Intervenções dessa natureza possuem um potencial transformador, 

ao contribuir para o fortalecimento das crianças pretas e para a for-

mação de sujeitos mais críticos e conscientes das dinâmicas raciais 

que permeiam a sociedade. 
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Por fim, após a conclusão das intervenções, consideramos como 

de grande importância também debater o tópico “ancestralidade” 

com as crianças. Foi um processo imprescindível que as crianças co-

nhecessem a história de seus antepassados, indicando que seja explo-

rada também uma problematização sobre ancestralidade como um 

intercessor potente para o reconhecimento entre gerações, já que a 

percepção sobre a ancestralidade “faz com que a própria experiência 

seja toda projetada para a compreensão de um passado e de um pre-

sente que nos faça, hoje, saber quem fomos e quem somos e, a partir 

desse “somos” fazer outras coisas, potencialmente, no porvir.” (Nas-

cimento, 2018, p. 586). Sendo assim, foi perceptível a importância de 

repassar a história para possibilitar o (re)conhecimento dos sujeitos 

com seus antepassados, uma vez que, obtendo esta compreensão 

desde a infância, viabiliza novas maneiras de ser, estar e se perceber 

na família, na escola e no mundo. 
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INTRODUÇÃO. 

 

A exclusão social, educacional e simbólica de jovens em contextos 

de vulnerabilidade é um problema que atravessa fronteiras e pode ser 

percebido em diferentes contextos tanto no Norte como no Sul globais. 

Essa constatação se dá a partir de uma aproximação entre pesquisa-

dores brasileiros e franceses para produção de saberes e fazeres face a 

demandas acerca dessa problemática em ambos os países. Como de-

corrência desse encontro surgiu um projeto de pesquisa participativa 

realizado em uma escola pública de tempo integral em Fortaleza-CE, 
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Brasil, bem como visitas técnicas e de observação em uma escola pú-

blica, que é parte da Réseau d’Éducation Prioritaire (Rede de Educa-

ção Prioritária), em Marselha, França. Os resultados das reflexões pro-

duzidas por essa parceria somam-se às experiências de pesquisa de 

outros pesquisadores do Nordeste brasileiro para a produção deste ca-

pítulo.  

Desse modo, as discussões a seguir dizem respeito a esse encontro 

intercultural, respeitando suas aproximações e distanciamentos, po-

rém, bastante fértil no sentido de pensar de outro modo a produção de 

saberes a partir da participação daqueles à margem de direitos funda-

mentais como resultado de práticas coloniais na vida comum e em 

seus desdobramentos (economia, política, saúde, educação). Aposta-

mos aqui, portanto, que “Todos os possíveis, todas as contradições es-

tão inscritos nessa diversidade do mundo58.” (Glissant, 2020, p. 25), 

ou seja, trata-se de estabelecer um diálogo a partir de experiências em 

diferentes contextos globais, tendo em vista suas contradições e pos-

sibilidades comuns. 

Embora os contextos francês e brasileiro não sejam diretamente 

comparáveis, os intercâmbios de campo e os diálogos entre nossas 

equipes de pesquisa evidenciaram ressonâncias profundas em torno 

das formas contemporâneas de dominação nos espaços escolares. Em 

particular, os trabalhos desenvolvidos na França, especialmente em 

bairros populares marcados por trajetórias migratórias pós-coloniais, 

revelam a persistência de lógicas de invisibilização, estigmatização e 

atribuição de identidades, que podem ser associadas, de forma implí-

cita, a formas de colonialidade presentes no sistema educacional. 

No Brasil, a escola ainda reproduz práticas coloniais, que seguem 

sustentando exclusões e violências das mais diversas (Ramalho; Leite, 

2020), pois os processos de ensino-aprendizagem, considerando es-

pecialmente os currículos enquanto lugar de correlação de forças 

(Lima; Pernambuco, 2018), seguem pautados em um sistema-mundo 

hierarquizado. As relações entre os diferentes atores escolares 

 
58 “Tous les possibles, toutes les contradictions sont inscrits dans ce divers du 

monde.” (Glissant, 2020, p. 25, tradução nossa). 
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mantêm, na maior parte das instituições, um sistema em que o poder 

e a participação se situam, predominantemente, em uma posição em 

detrimento das outras.  

Um dos exemplos mais marcantes no que se refere à manutenção 

da hegemonia cultural colonial nos currículos da educação brasileira é 

o conceito de “competências socioemocionais” (OCDE, 2015). O termo 

competência associa-se, nessa perspectiva, à ideia de poder enquanto 

categoria fronteiriça, demarcando os competentes e incompetentes, 

estes sendo aqueles que não podem e não serão incluídos em uma so-

ciedade capitalista competitiva, por exemplo. Isso vem a ser uma divi-

são muito característica dos estudos pedagógicos e psicológicos do iní-

cio do século XX, ainda altamente marcado pela divisão colonial do 

mundo. Ocorre que o debate sobre tais competências responsabiliza o 

indivíduo, invisibilizando os marcadores de exclusão que atravessam 

as vivências educacionais de muitos jovens.  

Na França, o debate sobre a colonialidade do sistema educacional 

ainda é sensível, mas cada vez mais autores, como Solène Brun (2022) 

e Claire Cosquer (2022), destacam a importância de compreender a 

raça como uma construção social, inserida em relações de poder his-

toricamente situadas. Brun (2022) analisou como as discriminações 

raciais e sociais se manifestam no cotidiano das instituições escolares, 

especialmente nos bairros populares. Cosquer (2022) demonstrou que 

tais desigualdades são reforçadas pelos determinantes sociais relacio-

nados à pobreza, impactando negativamente o sucesso escolar e limi-

tando o acesso a trajetórias de emancipação. 

Nos bairros populares a coexistência de múltiplas formas de domi-

nação — sociais, raciais, espaciais — constitui um terreno fértil para 

uma leitura interseccional das desigualdades educacionais. Essa abor-

dagem permite compreender melhor como jovens oriundos da imigra-

ção pós-colonial se deparam com um sistema que, muitas vezes de 

forma silenciosa, reproduz lógicas de exclusão e subalternização. A 

perspectiva de Foy (2021) contribui para visibilizar essas dinâmicas 

interseccionais, ao analisar os efeitos combinados da raça, do gênero 

e da classe nas experiências escolares dos alunos. 
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Essas pesquisas, embora inseridas em um contexto republicano 

onde o uso do termo "raça" como categoria de análise continua a gerar 

controvérsias, participam de uma contestação dos discursos de neu-

tralidade. O universalismo republicano, que concebe a escola como 

um espaço de igualdade abstrata entre cidadãos, tende a ocultar as 

pertenças sociais e raciais, invisibilizando, assim, as discriminações 

concretas vividas pelos alunos racializados. 

Como enfatiza Laurent (2020), essa pretensa indiferença à cor 

constitui uma “ficção igualitária”: ao reivindicar a neutralidade, o mo-

delo republicano francês nega as heranças coloniais e impede que se 

pensem as relações de poder que atravessam a sociedade. Essa ce-

gueira racial alimenta a reprodução das desigualdades, particular-

mente nas instituições educativas, onde a igualdade formal mascara 

hierarquias bem reais. 

Nesse contexto, as pesquisas conduzidas pela equipe de Marselha 

se inscrevem em uma postura de pesquisa-intervenção engajada, ins-

pirada na clínica da atividade (Clot, 1996; 2004), que visa produzir 

conhecimento a partir das experiências vividas pelos atores, ao mesmo 

tempo em que constrói com eles espaços de fala, reflexão e transfor-

mação. Tais práticas colaborativas podem contribuir com as reflexões 

brasileiras sobre a colonialidade, não em uma lógica de modelo ou de 

transferência, mas como apoio para uma reflexão partilhada sobre a 

maneira como as instituições educacionais — aqui e acolá — podem 

ser simultaneamente lugares de reprodução das desigualdades e espa-

ços potenciais de resistência e de co-elaboração de saberes. 

Nessa perspectiva, o objetivo dessa produção é apresentar refle-

xões decoloniais e fazeres contracoloniais em práticas investigativas 

críticas de um “discurso interpretativo dominante” (Touraine, 2009, 

p. 21) nos campos da educação escolar e dos estudos com juventudes. 

Considera-se, portanto, o jovem em contexto educacional vulnerabili-

zado como sujeito ativo na pesquisa e não como objeto de estudo. A 

relevância disso decorre do entendimento de que uma pesquisa sob 

esse viés possui o compromisso ético-político de proporcionar condi-

ções para participação ativa desses jovens nas pesquisas, a qual pode 

ser um caminho para sua transformação social e pessoal, na medida 
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em que eles passam a atuar rumo à tomada de consciência (Freire, 

2019a; 2019b) do que lhes diz respeito. A escola vem a ser um territó-

rio potente para esse processo, tendo em vista a vastidão de possibili-

dades de relações e afetações nesse espaço de práticas coletivas cotidi-

anas. 

 

A ESCOLA COMO ESPAÇO MICROPOLÍTICO. 

 

O sociólogo Basil Bernstein (2007) propôs três direitos pedagógi-

cos que, para ele, são as condições para uma verdadeira democracia 

escolar. O primeiro desses direitos é o de “melhoria do potencial de 

cada indivíduo59” (Bernstein, 2007, p. 14), que ele entende como “os 

meios para adquirir uma compreensão crítica e novas possibilida-

des60” (2007, p. 14), com um objetivo emancipatório. O segundo di-

reito é o de “ser incluído social, intelectual, cultural e pessoalmente61” 

(Bernstein, 2007, p. 14) ou seja, o direito de “fazer parte da comuni-

dade escolar sem ser ‘absorvido’ por ela”. O terceiro direito é o “direito 

de participar”, que ele define como “o direito de participar dos proce-

dimentos pelos quais a ordem é construída, mantida e modificada. É 

o direito de participar da construção, manutenção e transformação da 

ordem. A participação é a condição da prática cívica e opera no nível 

político62” (Bernstein, 2007, p. 15). Trata-se, portanto, de permitir que 

cada um seja não apenas “produto”, mas ainda mais “produtor” da ins-

tituição escolar (Bernstein, 2007, p. 87). Isso corresponde a um 

 
59 « l’amélioration du potentiel de chaque individu » (Bernstein, 2007, p.14, 

tradução nossa). 
60 « les moyens d’acquérir une compréhension critique et de nouvelles 

possibilités. » (Bernstein, 2007, p.14, tradução nossa).  
61 « d’être inclus socialement, intellectuellement, culturellement et 

personnellement » (Bernstein, 2007, p.14, tradução nossa).  
62 « le droit de participer aux procédures par lesquelles l’ordre est construit, 

maintenu et modifié. C’est le droit de participer à la construction, au 

maintien et à la transformation de l’ordre. La participation est la condition 

de la pratique civique, et opère au niveau du politique. » (Bernstein, 2007, 

p.15, tradução nossa). 
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grande desafio para o autor que, retomando uma concepção de Mauss 

sobre o intercâmbio social: 

 

As pessoas devem sentir que participam dos desafios da sociedade. ‘De-

safio’, talvez seja uma metáfora inadequada, pois com esse termo quero 

dizer não apenas que as pessoas desejam receber algo, mas também 

desejam dar algo. Essa noção de desafio apresenta dois aspectos: rece-

ber e dar. As pessoas devem sentir que há um desafio para elas nos dois 

sentidos do termo63 (Mauss, 2007, p. 13).  

 

Assim, para que a instituição escolar seja realmente democrática 

para Bernstein, é necessário que os alunos se sintam igualmente ato-

res. Por sua vez, Nancy Fraser (2011) desenvolve uma concepção “bi-

dimensional” da justiça social, que implica “tanto a redistribuição 

quanto o reconhecimento64” (Fraser, 2011, p. 14). A noção-chave dessa 

concepção bidimensional de justiça social é a de “paridade de partici-

pação” (Fraser, 2011, p. 53), no sentido de dar a cada membro uma 

oportunidade igual de participar como parte da vida social.  

Para Fraser (2011), isso requer o estabelecimento de “normas for-

mais padrão de igualdade jurídica65” (Fraser, 2011, p. 53), mas tam-

bém que duas outras condições sejam cumpridas. A primeira dessas 

condições, qualificada como “objetiva”, pressupõe “que os recursos 

materiais sejam distribuídos de forma a garantir aos participantes in-

dependência e a possibilidade de se expressarem” (Fraser, 2011, p. 54). 

A segunda condição, chamada “intersubjetiva”, exige que “os modelos 

 
63 « Les gens doivent sentir qu’ils participent aux défis de la société. “Défi” est 

peut-être une métaphore inappropriée, car par ce terme, je veux dire non 

seulement que les gens désirent recevoir quelque chose, mais aussi qu’ils 

désirent donner quelque chose. Cette notion de défi présente deux aspects : 

recevoir et donner. Les gens doivent sentir qu’il y a un défi pour eux dans les 

deux sens du terme » (Mauss, 2007, p. 13, tradução nossa). 
64 « à la fois la redistribution et la reconnaissance »  (Fraser, 2011, p. 14, 

tradução nossa). 
65 « normes formelles standard d’égalité juridique » (Fraser, 2011, p. 53, 

tradução nossa). 
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institucionalizados de interpretação e avaliação expressem igual res-

peito por todos os participantes e garantam igualdade de oportunida-

des na busca pela estima social66” (Fraser, 2011, p. 54). 

Nessa abordagem, o reconhecimento da assimetria das posições 

sociais e institucionais não é negado: ao contrário, é assumido. Inspi-

rando-se na noção de paridade de estima desenvolvida por Honneth 

(2000), trata-se de fazer coexistir as diferenças sem hierarquizá-las, 

apostando no fato de que o reconhecimento mútuo é um motor do pro-

cesso educativo e da transformação social. Essa abordagem também 

se aproxima dos trabalhos de Pineau (1983) sobre o reconhecimento 

dos saberes da experiência, que convidam a considerar os atores não 

como objetos de estudo, mas como sujeitos portadores de conheci-

mentos oriundos de seus percursos de vida. 

Na mesma linha, Harding (1991) propõe a noção de saberes situa-

dos, sublinhando que as perspectivas provenientes de posições margi-

nalizadas constituem pontos de vista epistêmicos privilegiados para 

revelar as relações de poder invisibilizadas nos saberes dominantes. 

Ao reconhecer o valor desses saberes, a pesquisa participativa ins-

creve-se em uma perspectiva de justiça cognitiva e pluralidade epis-

têmica. Fraser (2005), por sua vez, recorda que o reconhecimento não 

pode ser dissociado das condições materiais de justiça: deve articular-

se à redistribuição de recursos e poderes, de modo a transformar as 

estruturas sociais que produzem desigualdades. Essa postura pode ser 

lida em diálogo com as perspectivas decoloniais, especialmente em sua 

crítica aos saberes hegemônicos e no apelo a uma pluralidade episte-

mológica. 

 

  

 
66 « que les ressources matérielles soient distribuées de manière à assurer 

aux participants l’indépendance et la possibilité de s’exprimer » (Fraser, 

2011, p. 54, tradução nossa). 
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PESQUISAS E METODOLOGIAS PARTICIPATIVAS COMO 

FERRAMENTAS DE ENGAJAMENTO JUVENIL. 

 

Observamos em pesquisas realizadas com jovens de diferentes con-

textos (Silva; Menezes, 2023; Perondi, 2021; Calheiros; Patrício; Ber-

nardes, 2014) a contribuição das metodologias participativas para 

compreensão das situações de opressão e desigualdades vivenciadas 

pela juventude.  Foi possível percebermos também algumas das estra-

tégias de resistência dos/as jovens diante de diferentes situações de 

desigualdades que atravessam suas vidas. As metodologias participa-

tivas possibilitaram a compreensão sobre o contexto, o cotidiano, al-

gumas das experiências dos/as jovens e o efeito das desigualdades so-

ciais e das práticas de resistência no processo de subjetivação juvenil.  

Na pesquisa realizada por Silva e Menezes (2023), foram realizadas 

oficinas nas escolas de Garanhuns, cidade do interior do Nordeste, no 

Brasil, sobre diferentes temáticas: uso do território que habitam, ra-

cismo, sexualidade, uso de álcool e outras drogas, momentos em que 

os/as jovens tiveram um espaço onde puderam ser ouvidos/as, com-

partilharam experiências, refletiram sobre suas próprias ações e cons-

truíram juntos/as diferentes percepções sobre as situações vivencia-

das que ocasionam preconceitos, desigualdades e sofrimentos de di-

versas ordens. 

Sobre o uso de oficinas em pesquisas com jovens, Lopes et al (2011) 

defendem que as oficinas têm se constituído como uma tecnologia so-

cial de aproximação, (re)construção de projetos e ampliação de redes 

de suporte junto a jovens advindos de grupos populares urbanos em 

situação de vulnerabilidade social. As oficinas são consideradas espa-

ços constituídos “por um agrupamento social nos quais são estabele-

cidas propostas relacionadas ao fazer, à ação humana, que promovem 

a aprendizagem compartilhada” (Silva, 2007, p.213 apud Lopes, et al, 

2011, p. 282). É ressaltado também que as oficinas possibilitam a in-

teração entre participantes, espaço, materiais, memória e sensações. 

A pesquisa realizada por Perondi (2021), em Porto Alegre - Brasil, 

foi desenvolvida através de um método em que os jovens participantes 
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entrevistaram outros jovens, foi visto que essa ação contribuiu para a 

produção das narrativas juvenis nos coletivos em que estes eram inte-

grantes. Esse procedimento compreende que o jovem, por ser coetâ-

neo dos demais sujeitos da pesquisa, apresentou maior facilidade de 

interação com os mesmos, contribuindo com o engajamento juvenil. 

Também demonstrou a capacidade de estabelecer vinculação e com-

promisso dos/as jovens com uma pesquisa científica, contribuindo de 

maneira significativa para o seu desenvolvimento. A abordagem me-

todológica desenvolvida neste trabalho supõe uma mudança de para-

digma no processo de construção e de execução da investigação, visto 

que, neste caso, o pesquisador não detém completamente o poder da 

prática da pesquisa. Ele constrói o caminho metodológico a partir da 

participação dos sujeitos envolvidos.  

No estudo realizado por Calheiros, Patrício e Bernardes (2014) so-

bre o centro de saúde para jovens em Lisboa - Portugal, foi realizada 

uma investigação participativa com os jovens, através do uso de ques-

tionários com perguntas abertas e grupo focal, e foi visto que o método 

contribuiu para a compreensão das necessidades, prioridades e preo-

cupações dos/as jovens, estabelecendo uma base de conhecimento que 

poderá ser utilizada para a melhoria dos serviços. Os autores mencio-

nados afirmam que colocar os/as jovens no centro da investigação par-

ticipativa, contribuiu para valorizar as experiências dos/as jovens, que 

possibilitou contribuir para o bem-estar e para a melhoria das políti-

cas e práticas do serviço de saúde. 

Ao pensarmos sobre o fazer pesquisas com jovens, consideramos o 

quanto é importante considerar o uso de metodologias participativas 

que possibilitem visualizar os efeitos de poder que incidem a partir da 

intersecção dos marcadores gênero, classe, raça, etnia, sexualidade, 

geração e outros nos processos de subjetivação dos/as jovens, pois as-

sim é possível compreender as experiências dos/as mesmos e contri-

buir para que esses/as construam projetos em prol de suas existências, 

pois as práticas colonizadoras continuam presentes nos espaços por 

onde transitam e constituem as juventudes, na escola, na saúde, na 

religião, entre outros. O racismo, o sexismo e a homofobia produzem 
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efeitos no psiquismo dos sujeitos e é importante considerá-los, pois 

estão entre os fatores que levam a adoecimentos de diversas ordens. 

 

PARTICIPAÇÃO E PRODUÇÃO-TRANSFORMAÇÃO DE 

SUBJETIVIDADES.  

 

Entendemos que não devemos buscar as raízes da consciência do 

indivíduo nos limites do organismo, mas nas relações que o indivíduo 

estabelece com o meio, a partir da atividade nas condições externas da 

vida social (Luria, 1987). Como afirma Leontiev (1978), quando o in-

divíduo nasce, ele é candidato à humanidade. O que a natureza lhe deu 

no nascimento (aspectos biológicos) não é o suficiente para torná-lo 

humano. É ainda necessário que o sujeito se aproprie das produções 

histórico-culturais da humanidade, desenvolvidas nas gerações ante-

riores. Com efeito, o psiquismo é forjado nas relações que são estabe-

lecidas com o meio (Vigotski, 1984). Por meio das interações sociais, 

os sujeitos vão se apropriando das produções sociais, culturais e his-

tóricas construídas ao longo das gerações - processo mediado pela lin-

guagem - e, consequentemente, desenvolvendo seu psiquismo e sua 

subjetividade. 

Nesse sentido, é indispensável traçar reflexões sobre as noções de 

sujeito, de sociedade e de configurações de relações sociais que as pes-

soas internalizam, as quais influenciam diretamente em seu modo de 

atuar sobre o mundo. Sendo a escola uma instituição de grande im-

portância para a mediação social, devemos nos atentar para o caráter 

ideológico transmitido pelas práticas escolares. Enquanto uma orga-

nização situada em um contexto social e cultural específico, a escola 

também é reprodutora de discursos ideológicos - os quais serão apro-

priados pelos sujeitos em desenvolvimento.  

No que tange aos discursos presentes na educação e nas práticas 

educativas, concordamos com Quijano (2005, p. 118) quando este 

aponta que a “[..] a expansão do colonialismo europeu ao resto do 

mundo conduziram à elaboração da perspectiva eurocêntrica do co-

nhecimento e com ela à elaboração teórica da ideia de raça como na-

turalização dessas relações coloniais de dominação entre europeus e 
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não-europeus”. Isso repercute na legitimação de ideias e práticas que 

reproduzem relações de superioridade-inferioridade, dominador-do-

minado. 

Desse modo, pontuamos a importância de pensar atividades de en-

sino, pesquisa e extensão no contexto escolar a partir de uma perspec-

tiva participativa, cujos valores sejam orientados pelo entendimento 

de que “Nós necessitamos, urgentemente, fazer pesquisa, não tanto 

para ser publicada, mas para ser utilizada como instrumento de mu-

dança social” (Martín-Baró, 2017, p. 95). Essa perspectiva participa-

tiva configura-se como uma pesquisa engajada que, metodologica-

mente, está direcionada para o compromisso social do pesquisador e 

para a inclusão dos participantes da pesquisa na construção do conhe-

cimento (Montero, 2006).  

Em consonância a essas reflexões provenientes da América Latina, 

algumas experiências europeias também procuraram articular a pro-

dução de conhecimento e a transformação social. Assim, Oddone e os 

seus colegas (Oddone, Re & Briante, 1981) propõem a ideia de um am-

biente de trabalho associado a um ambiente de investigação, a fim de 

sublinhar a ligação intrínseca entre investigação e ação coletiva. Este 

eco parece-nos particularmente fértil, na medida em que evidencia a 

possibilidade de uma coprodução de conhecimentos enraizada nas 

práticas cotidianas e orientada para a transformação das condições de 

existência dos sujeitos – seja no trabalho ou na escola.  

Não se trata de impor um conhecimento erudito do pesquisador 

aos trabalhadores – em analogia tem-se aqui o trabalho de professores 

e estudantes no processo de ensino-aprendizagem – mas de integrar 

duas formas de conhecimento – uma conceitual e outra proveniente 

da prática cotidiana – em torno de um mesmo eixo de desenvolvi-

mento, a partir do qual pode emergir uma profunda transformação 

das competências (Re, Callari & Occelli, 2012). 

Entendemos que o incentivo à participação, à coprodução do co-

nhecimento possibilita que os signos e discursos sociais não sejam 

apropriados passivamente por estudantes, mas que estes possam 

atuar na modificação de discursos sociais excludentes e práticas repro-

dutoras de relações de opressão. Assim, as ações em contexto escolar, 
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seja por meio da pesquisa ou de atividades de ensino e extensão, de-

vem ser desenvolvidas a partir de uma dimensão crítica que produza 

o trânsito de consciência. 

Essa transformação de consciência emerge em meio a um posicio-

namento político, uma vez que a conscientização é “[...] tomar posse 

da realidade [...], é o olhar mais crítico possível da realidade, que a 

‘des-vela’ para conhecê-la e para conhecer os mitos que enganam e que 

ajudam a manter a realidade da estrutura dominante” (Freire, 1980, 

p.29). Com efeito, acreditamos que a participação, dentre outras im-

plicações psicossociais, pode produzir socialização, desenvolvendo a 

colaboração e a solidariedade entre as pessoas envolvidas; possibilita 

a conscientização com o desenvolvimento da capacidade reflexiva e 

crítica; e produz intercâmbio e geração de conhecimentos socialmente 

comprometidos com as maiorias oprimidas (Montero, 2006).  

Com essa perspectiva, Trindade et al. (2025) relataram experiên-

cias em contextos educacionais que possibilitaram a reflexão sobre 

discursos excludentes, almejando facilitar processos de conscientiza-

ção, a partir da construção de atividades extensionistas. Em uma das 

oficinas de fanzines, com a temática “Cultura de Paz”, estudantes do 

ensino fundamental compartilharam suas percepções sobre a convi-

vência violenta e o modo como os conflitos eram resolvidos no ambi-

ente escolar, revelando uma naturalização das dinâmicas de violência, 

tanto física quanto verbal, presentes nas interações cotidianas entre os 

estudantes. Após as facilitações das oficinas, os estudantes apresenta-

ram novos discursos sobre a “Cultura de paz”, a partir de palavras 

como “carinho”, “cuidado”, “proteção” e “amor”, bem como associ-

ando a paz com momentos de lazer, tais como “assistir o jogo de fute-

bol do seu time favorito”, “olhar para o céu” e “ir ao mar”; e apontaram 

orientações para as ações coletivas, como “Respeite o próximo”, “Res-

peite os animais” e “Procure resolver as coisas no diálogo”. 

Para as autoras, assim como a pesquisa participativa, a extensão 

universitária também possibilita desenvolver práticas dialógicas, coo-

perativas e colaborativas de aprendizado, proporcionando um pro-

cesso de comunicação e construção coletiva (Trindade et al., 2025). A 

partir das influências de Paulo Freire, as atividades de extensão 
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universitária e de pesquisas participativas podem ser compreendidas 

como uma prática de educação que é política e libertadora, cujo obje-

tivo é que a pessoa se reconheça como sujeito de sua história, e não 

um objeto de manipulação.   

Nas palavras de Martín-Baró (2017, p. 96), “resgatar o mais valioso 

da história de nossos povos e projetá-lo educativamente com o fim de 

construir uma nova história, me parece a forma de oferecer ao sistema 

escolar esse sentido que se perdeu em nossos países”. Desse modo, 

práticas e subjetividades alternativas são possíveis de serem construí-

das e apropriadas, repercutindo em novas formas de relações sociais, 

escrevendo outras histórias para nossos povos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

Diante do que foi abordado no presente capítulo, podemos com-

preender que a instituição escolar é um espaço de afetações e que con-

tribui para mediar o processo de desenvolvimento biopsicossocial do 

sujeito que nela está inserido. Contudo, ainda se observa que o modelo 

escolar e educacional que vem sendo propagado no Norte e Sul globais 

é atravessado por influências do período colonial, as quais seguem um 

modelo hierarquizado de ensino e aprendizagem, e que tendem a cul-

pabilizar o indivíduo pela presença ou falta de competências. Esse mo-

dus operandi de educação tende a excluir uma responsabilização de 

fatores históricos, culturais e socioeconômicos envolvidos no processo 

de aprendizado dos alunos, bem como essa exclusão, infelizmente, in-

fluencia o desenvolvimento e a execução das políticas educacionais em 

ambos os contextos destacados neste texto. 

Além disso, entendemos como necessária a reflexão sobre a parti-

cipação do jovem enquanto pesquisador e ator escolar para que haja a 

implementação de mudanças sociais. Tal perspectiva deve ser culti-

vada e reforçada, uma vez que rompe com o modelo tradicional de 

aprendizagem, bem como com o paradigma tradicional/colonial de 

produção de conhecimento. Paradigma este que estabelece posições 

hierarquizadas, relações de poder opressoras entre essas diferentes 

posições, pautadas entre saber e não saber, colocando o aluno em um 
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lugar de passividade e assujeitamento. Propomos, portanto, uma par-

ticipação ativa e reflexiva dos sujeitos em idade escolar sobre sua atu-

ação frente à situação escolar enquanto experiência vivida por eles.  

Destacamos, ainda, que a inserção desses jovens como protagonis-

tas em pesquisas contribui para o desenvolvimento de habilidades de 

socialização, conhecimento do espaço que os cerca, apropriação das 

demandas e do sistema que lhes são impostos, bem como auxilia na 

tomada e efetivação de decisões que dialoguem com as realidades que 

lhes atravessam. Nesse sentido, essa participação pode ainda promo-

ver as competências do jovem enquanto ator social que contribui para 

uma vida comum mais justa e democrática.    
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INTRODUÇÃO. 

 

A presente pesquisa emerge da necessidade de repensar o ensino 

de Física a partir de perspectivas que dialoguem com a diversidade 

sociocultural dos sujeitos envolvidos no processo educativo. Histori-

camente, o ensino de Ciências da Natureza tem sido estruturado sob 

bases eurocêntricas, priorizando conhecimentos produzidos em con-

textos distantes da realidade de muitos estudantes, especialmente 

aqueles pertencentes a comunidades tradicionais (Alves-Brito; Alves, 

2022). Tal configuração contribui para a invisibilização de saberes 
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locais e para a reprodução de práticas pedagógicas descontextualiza-

das, que dificultam a construção de aprendizagens significativas. 

 

[...] É importante destacar que a educação se configura por existencia-

lidades individuais e coletivas, por sua vez, carregadas de imanências 

históricas, criadoras de mais subjetividades e mais cultura. Assim, to-

das as trocas de saberes, práticas e conhecimentos apontam para as 

dinâmicas sociais das/nas comunidades como “um conjunto de inter-

pretações compartilhadas pelos quais os indivíduos produzem sentido 

simbólico para a sua vivência uns com os outros” (Macedo, 2015, p. 

28). 

 

Diante desse cenário, torna-se fundamental problematizar: como 

ações extensionista com experimentos de Física pode promover uma 

aprendizagem significativa e socialmente contextualizada? Neste sen-

tido, o presente trabalho fundamenta-se nas orientações da Base Na-

cional Comum Curricular (BNCC) ao promover, de forma transversal 

e integradora, a articulação entre ciência, diversidade cultural e edu-

cação das relações étnico-raciais, em consonância com as Leis nº 

10.639/2003 e nº 11.645/2008 (Alves-Brito; Alves, 2022).  

Nesse contexto, destaca-se o Quilombo do Engenho, localizado no 

município de Baião, no estado do Pará (PA), como um território mar-

cado por processos históricos de resistência, organização coletiva e 

produção de saberes. Sua formação está vinculada às dinâmicas da es-

cravidão na região amazônica, especialmente à presença de engenhos 

e atividades que demandavam mão de obra escravizada. A partir des-

sas condições, homens e mulheres negros desenvolveram estratégias 

de resistência que envolveram fugas, permanências e reorganizações 

sociais, dando origem a comunidades que, ao longo do tempo, conso-

lidaram identidades próprias. 

 

[...] o negro não se manteve passivo ou alienado, não se manteve inca-

pacitado para construir espaços próprios. Das formas mais radicais de 

resistência como fugas e quilombos às estratégias mais implícitas eles 

procuraram caminhos para a liberdade (Costa, 2005, p. 156). 
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Entretanto, a constituição dos quilombos não pode ser compreen-

dida apenas como resultado de fugas, mas como processos complexos 

que envolveram interações com populações indígenas, ribeirinhas e 

outros grupos sociais. No Quilombo do Engenho, essas relações con-

tribuíram para a construção de um modo de vida profundamente co-

nectado ao território, à natureza e às práticas coletivas, como a agri-

cultura familiar, a pesca e o uso sustentável dos recursos naturais. Tais 

práticas não apenas garantem a subsistência da comunidade, mas 

também constituem formas legítimas de conhecimento, transmitidas 

entre gerações por meio da oralidade e da vivência cotidiana. 

 

Em relação às comunidades quilombolas, é importante evitar genera-

lizações e, sempre que possível, incorporar as tradições orais e os sabe-

res e práticas específicas de cada comunidade. Nesse sentido, é funda-

mental envolver os próprios quilombolas na produção desses conteú-

dos através de consultas, colaborações e projetos comunitários (CA-

PES, 2025). 

 

A centralidade da oralidade, da ancestralidade e da coletividade 

nesse território evidencia a existência de epistemologias próprias, que 

dialogam com fenômenos naturais e podem ser articuladas ao ensino 

de conceitos científicos. Nesse sentido, reconhecer o Quilombo do En-

genho como espaço de produção de conhecimento implica romper 

com visões hierarquizadas da ciência e ampliar o entendimento sobre 

o que se considera saber válido no contexto educacional. 

No campo das políticas educacionais, a valorização desses saberes 

encontra respaldo na Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER), 

instituída a partir da Lei nº 10.639/2003, que torna obrigatório o en-

sino da História e Cultura Afro-Brasileira nas escolas (Brasil, 2003). 

A ERER propõe uma reconfiguração das práticas pedagógicas, orien-

tada para o enfrentamento do racismo estrutural e para a construção 

de uma educação mais inclusiva, equitativa e representativa. Comple-

mentarmente, a BNCC reforça a necessidade de uma formação inte-

gral que valorize a diversidade cultural e promova o desenvolvimento 

de competências críticas e reflexivas. No âmbito das Ciências da Na-

tureza, essa orientação implica a contextualização do ensino, 



Corpos-territórios, formação e a integralidade do cuidado 

 

495 

possibilitando que conteúdos científicos sejam relacionados às expe-

riências dos estudantes. Assim, o ensino de Física pode ser ressignifi-

cado ao dialogar com o contidiado da comunidade quilombola, ampli-

ando o sentido da ciência e tornando-a mais significativa. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Qui-

lombola (Resolução CNE/CEB nº 08/2012) aprofundam esse debate 

ao assegurarem o direito a uma educação que respeite as especificida-

des históricas, culturais e territoriais dessas comunidades. Essas dire-

trizes destacam a importância da oralidade, da coletividade, da ances-

tralidade e da relação com o território como elementos estruturantes 

do processo educativo, reafirmando a escola como espaço de fortale-

cimento identitário, resistência e produção de conhecimento. Con-

forme Abib (2005, p. 87), o aprendizado se constrói a partir da convi-

vência, por meio da “tradição, ancestralidade, ritual, memória cole-

tiva, solidariedade e um profundo respeito à sabedoria do mais velho”. 

A articulação entre ERER, BNCC e Educação Escolar Quilombola 

possibilita a construção de práticas pedagógicas que ultrapassam a 

mera transmissão de conteúdos, contribuindo para o fortalecimento 

social e cultural das comunidades. Assim, ao integrar o ensino de Fí-

sica à realidade cotidiana da comunidade quilombola, o presente tra-

balho evidencia a valorização das múltiplas epistemologias, contribu-

indo para o combate às desigualdades e para o fortalecimento da iden-

tidade local. Dessa forma, a educação passa a assumir um papel fun-

damental na promoção da justiça social e na construção de uma soci-

edade mais democrática, inclusiva e plural. 

Diante disso, o presente capítulo tem como objetivo relatar uma 

experiência pedagógica desenvolvida durante o evento intitulado “En-

tre Saberes Quilombolas e Ensino de Física”, realizado em 27 de ou-

tubro de 2025, com a participação de 34 moradores do Quilombo do 

Engenho, localizado no município de Baião (PA). Na ação, foram uti-

lizados experimentos de Física de baixo custo articulados aos saberes 

locais, buscando promover uma aprendizagem significativa, contex-

tualizada e alinhada aos princípios da Educação das Relações Étnico-

Raciais. 
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MATERIAIS E MÉTODOS. 

 

A proposta metodológica fundamenta-se nas Diretrizes Curricula-

res Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, que estabelecem 

a necessidade de uma pedagogia própria, vinculada à cultura, ao ter-

ritório e aos saberes das comunidades quilombolas, valorizando a di-

versidade cultural e os conhecimentos locais (Brasil, 2012). 

Nesse contexto, adotaram-se metodologias ativas como estratégia 

pedagógica. Segundo Cunha et al. (2024, p. 1), tais metodologias “são 

um conjunto de alternativas pedagógicas que visam facilitar a apren-

dizagem dos estudantes e/ou proporcionar uma educação crítica e 

problematizadora da realidade a partir do redirecionamento do estu-

dante para o centro do processo de construção do conhecimento”. 

A intervenção foi estruturada na forma de uma oficina de experi-

mentos de Física, organizada em estações temáticas, nas quais os par-

ticipantes circularam livremente, observando, manipulando e discu-

tindo os fenômenos apresentados. A utilização de materiais experi-

mentais (de baixo e alto custo) de fácil acesso teve como finalidade 

garantir a aplicabilidade das atividades em diferentes contextos esco-

lares e comunitários, além de fortalecer a relação entre ciência e coti-

diano.  

As atividades desenvolvidas abordaram conteúdos relacionados à 

eletricidade estática, propagação do som, equilíbrio, ondas, observa-

ção astronômica e lançamento de foguetes artesanais, por meio de ex-

perimentos como “Balão e Eletricidade Estática”, “Copo Telefone”, 

“Circuito Ondulatório”, “Lata Mágica”, “Caneca Assustada”, “Circuito 

de Equilíbrio”, lançamento de foguetes artesanais e observação solar 

com telescópio. Essas atividades promoveram a participação ativa dos 

envolvidos e incentivaram o diálogo entre os conhecimentos científi-

cos e os saberes tradicionais da comunidade. 
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ESTRUTURA DOS EXPERIMENTOS E FUNDAMENTAÇÃO 

FÍSICA. 

 

Observa-se, na Figura 1, o experimento “Balão e Eletricidade Está-

tica”, no qual foi abordado o fenômeno da eletrização por atrito, ca-

racterizado pela transferência de elétrons entre materiais, gerando 

cargas elétricas capazes de atrair pequenos objetos (Halliday; Resnick 

& Walker, 2012). A atividade possibilitou relacionar o conceito cientí-

fico a situações do cotidiano, como o comportamento de materiais le-

ves presentes em fibras naturais utilizadas pela comunidade. 

 

Figura 1 – Experimento “Balão e Eletricidade Estática” realizado pe-

los moradores da comunidade. 

 
Fonte: Dos próprios autores (2025). 

 

O experimento “Copo telefone” (Figura 2) possibilitou a demons-

tração da propagação do som por meio de ondas mecânicas longitudi-

nais em um meio material sólido, representado pelo barbante tensio-

nado entre os copos. A atividade evidenciou que o som se propaga por 

vibrações das partículas do meio, sem ocorrer transporte de matéria, 
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conforme discutido nos estudos de ondulatória e acústica (Halliday; 

Resnick & Walker, 2023a). Além da abordagem conceitual, a discus-

são foi contextualizada com analogias às formas tradicionais de comu-

nicação oral à distância presentes no cotidiano das comunidades qui-

lombolas, valorizando os saberes locais e aproximando o conheci-

mento científico da realidade sociocultural dos participantes. 

 

Figura 2 - Experimento “Copo Telefone” realizado pelos moradores 

da comunidade. 

 
Fonte: Dos próprios autores (2025). 

 

No experimento “Circuito Ondulatório” (Figura 3), foi possível vi-

sualizar que as ondas transportam energia sem promover o transporte 

de matéria, por meio de movimentos periódicos de oscilação, con-

forme discutido nos estudos de ondulatória (Halliday; Resnick & Wal-

ker, 2023a). A atividade favoreceu a compreensão dos conceitos de 

propagação, frequência e transmissão de energia em diferentes meios 

materiais. Além disso, o conteúdo foi contextualizado com exemplos 

presentes no cotidiano amazônico, como as ondas formadas nos rios 

da região e os sons naturais da floresta, fortalecendo a relação entre 

os fenômenos físicos e o contexto ambiental e sociocultural da comu-

nidade quilombola. 
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Figura 3 - Experimento “Circuito Ondulatório” realizado pelos mora-

dores da comunidade. 

 
Fonte: Dos próprios autores (2025). 

 

A “Lata Mágica” demonstrada na Figura 4 foi utilizada para discu-

tir os princípios da conservação da energia mecânica e o conceito de 

centro de massa, evidenciando a transformação da energia potencial 

elástica em energia cinética, responsável pelo movimento oscilatório 

observado no sistema (Halliday; Resnick & Walker, 2023b). A ativi-

dade permitiu aos participantes compreenderem como diferentes for-

mas de energia podem se converter durante o movimento, mantendo-

se a conservação da energia total do sistema. Além da abordagem con-

ceitual, os participantes relacionaram o funcionamento do experi-

mento a brinquedos tradicionais e objetos de corda presentes em suas 

vivências cotidianas, favorecendo a contextualização do conheci-

mento científico com elementos culturais da comunidade. 

O experimento “Caneca Assustada” foi utilizado para discutir a 

transformação de energia potencial elástica em energia cinética de ro-

tação, bem como o papel da tensão no barbante no controle do movi-

mento do sistema. A atividade inicialmente provocou estranhamento 

nos participantes, seguido de curiosidade e envolvimento, favore-

cendo a exploração conceitual sobre equilíbrio, movimento rotacional 

e atuação de forças em situações dinâmicas. Dessa forma, o experi-

mento contribuiu para a compreensão de como diferentes interações 
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mecânicas podem gerar movimentos controlados em sistemas físicos 

(Halliday; Resnick & Walker, 2023b). 

 

Figura 4 - Diagrama do sistema de montagem do experimento da 

“Lata Mágica”. 

 
Fonte: Adaptada de UFAC (2017), recriada com auxílio de inteligên-

cia artificial pelo autor (2026).  

 

O “Circuito de Equilíbrio” (Figura 5) consistiu em um jogo intera-

tivo no qual um arco deveria percorrer um fio condutor sem contato, 

uma vez que o toque fechava o circuito elétrico e acionava um sinal 

sonoro. A atividade permitiu compreender, de forma prática, os con-

ceitos de circuito elétrico fechado, condução de corrente elétrica e a 

resposta imediata do sistema diante de erros no percurso. O experi-

mento favoreceu o engajamento dos participantes e contribuiu para a 

assimilação dos princípios básicos da eletricidade, conforme discutido 

na literatura de eletromagnetismo (Halliday; Resnick & Walker, 

2012). 

O experimento de lançamento de foguete de baixo custo foi funda-

mentado na Terceira Lei de Newton (ação e reação) (Halliday; Resnick 

& Walker, 2023b), na qual a liberação de ar comprimido produz uma 

força de propulsão responsável pelo deslocamento do foguete (Figura 

6a). A atividade despertou interesse e curiosidade, sendo associada 
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pelos participantes a experiências escolares anteriores e a fenômenos 

naturais relacionados ao movimento e à dispersão de corpos. 

 
Figura 5 – Experimento “Circuito de Equilíbrio” realizado pelos mo-

radores da comunidade. 

 
Fonte: Dos próprios autores (2025). 

 

Já a observação solar, realizada com o uso de telescópio (alto 

custo) (Figura 6b), permitiu a visualização indireta do Sol e promoveu 

discussões sobre princípios da óptica, formação de imagens e os cui-

dados necessários para a observação segura de radiação luminosa in-

tensa. Os participantes também compartilharam experiências prévias 

com fenômenos astronômicos, como eclipses, evidenciando a pre-

sença de referências culturais e cotidianas relacionadas ao céu e aos 

ciclos naturais (Halliday; Resnick & Walker, 2023c). 

Essas atividades permitiram a compreensão da Física como um co-

nhecimento presente no território quilombola, rompendo com a ideia 

de ciência distante ou descontextualizada, e fortalecendo uma pers-

pectiva intercultural e antirracista do ensino de Ciências. 
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Figura 6 - Experimento lançamento de foguete e observação solar 

  
Fonte: Dos próprios autores (2025). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES. 

 

A experiência e a atividade aplicada evidenciam que a aprendiza-

gem ocorreu de forma ativa, mediada pelos conhecimentos sociocul-

turais dos participantes. Os moradores não apenas interagiram com as 

atividades propostas, mas também relacionaram os seus conhecimen-

tos prévios construídos no cotidiano da comunidade com a interpreta-

ção sobre os fenômenos físicos abordados, indicando que a compreen-

são dos conceitos científicos não se deu de maneira abstrata, mas an-

corada em referências empíricas já existentes. As interpretações ela-

boradas revelam que os saberes prévios atuaram como base para a 

construção de novos conhecimentos, reforçando a relevância de práti-

cas pedagógicas que considerem o contexto sociocultural dos educan-

dos. 

Esse resultado dialoga com Cunha et al. (2024), ao destacarem que 

tais metodologias favorecem a centralidade do estudante no processo 

de aprendizagem e a construção de uma educação crítica e problema-

tizadora da realidade. Nesse sentido, outro aspecto observado foi a 

presença de momentos de surpresa diante de determinados fenôme-

nos, seguidos por tentativas de explicação e reelaboração de ideias. 

Esse processo evidencia a ocorrência de conflitos cognitivos, 
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fundamentais para a aprendizagem científica, pois impulsionam a su-

peração de explicações intuitivas e favorecem a construção de modelos 

interpretativos mais elaborados. 

Essa compreensão está alinhada ao pensamento de Paulo Freire 

(2015), ao indicar que o processo educativo deve partir da realidade 

dos educandos e promover a problematização dessa realidade como 

caminho para a construção do conhecimento. Assim, a aprendizagem 

revelou-se dialógica, crítica e contextualizada. 

Os resultados também reforçam os princípios da Educação Escolar 

Quilombola, ao demonstrar que práticas pedagógicas que valorizam o 

território, a cultura e as experiências dos sujeitos. Nesse cenário, a ci-

ência passa a ser compreendida como uma ferramenta de leitura e in-

terpretação do mundo, e não como um conhecimento distante da rea-

lidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

A experiência possibilitou aos estudantes em formação o contato 

direto com uma comunidade quilombola e a vivência, na prática, do 

diálogo entre teoria e realidade. Para os moradores, a atividade confi-

gurou-se como uma experiência enriquecedora, possibilitando a res-

significação da Física a partir de novas perspectivas, mais próximas 

de seu cotidiano. 

Os experimentos desenvolvidos demonstraram que é possível pro-

mover uma aprendizagem significativa e contextualizada, tornando os 

conceitos científicos mais acessíveis e relevantes para a comunidade. 

Além disso, a iniciativa reforçou a importância de valorizar a diversi-

dade epistemológica, promovendo o diálogo entre o conhecimento 

acadêmico e os saberes tradicionais. Esse intercâmbio não apenas for-

talece os vínculos entre universidade e a comunidade, como também 

aponta caminhos para a construção de um ensino de Física mais in-

clusivo, respeitoso e alinhado às realidades socioculturais locais. Des-

taca-se ainda o interesse da comunidade em futuras ações, evidenci-

ando a relevância e o impacto positivo da ação realizada. 
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Contribuições do Festival de Ópera do Theatro da Paz 

na capacitação de cantores líricos 

 

Kézia Andrade Soares Saraiva 

 

Ozian de Sousa Saraiva 

 

INTRODUÇÃO. 

 

A Secretaria de Cultura do Estado do Pará através do Theatro da 

Paz vem realizando há vinte e um anos, o Festival de Ópera, conhecido 

em todo o Brasil, como um grande evento da música erudita. O evento 

busca trazer para comunidade local, um enriquecimento cultural, bem 

como muitas oportunidades de trabalhos, desenvolvimento e cresci-

mento para os que atuam direta e indiretamente na realização do 

mesmo. E nos últimos quatro anos (2019 à 2022), tem ofertado cursos 

de formação na área de ópera para cantores líricos e equipes técnicas, 

o que tem contribuído imensamente para o crescimento artístico das 

pessoas envolvidas. 

Essa pesquisa nos mostra como tem sido importante o investi-

mento que o Theatro da Paz vem mantendo a favor da formação e pro-

fissionalização de artistas locais, mais especificamente, cantores líri-

cos. Além da formação que tem sido oferecida, a participação dos can-

tores no Festival de Ópera tem refletido positivamente no desenvolvi-

mento artístico musical através da oportunidade que o mesmo tem de 

serem inseridos em um universo operístico, e aperfeiçoarem suas ha-

bilidades técnicas vocais, aspectos cênicos que contribuem para o bom 

desempenho no palco, sem contar na oportunidade de prepararem re-

pertórios de vários níveis, o que de certa forma coopera para o apri-

moramento da leitura musical. 
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No primeiro tópico apresentamos uma breve abordagem histórica 

sobre o Theatro da Paz e posteriormente a criação do seu Festival de 

Ópera. E, para melhor fundamentar este tópico da pesquisa, foi consi-

derado relevante o conteúdo abordado no livro “Theatro da Paz”, uma 

compilação da Secretaria de Estado de Cultura do Pará, possuindo tex-

tos de vários autores, com um apanhado histórico e atual desse patri-

mônio cultural paraense. 

Especificamente, o tópico dois traz um resumo de amostragem dos 

três cursos de formação em ópera oferecidos pelo Theatro, e a etapa 

pedagógica que está sendo desenvolvida no atual momento. 

O terceiro ponto aborda sobre o cantor lírico e seu desenvolvi-

mento musical no que diz respeito à leitura, solfejo e ritmo, o desen-

volvimento técnico vocal, e o desenvolvimento cênico no que diz res-

peito à sua atuação, a criação do personagem e seu desprendimento 

no palco. E, para melhor fundamentar este tópico, são citados alguns 

autores como: Edilson Costa, que aborda sobre a técnica vocal direci-

onada a cantores líricos, Rita Fucci Amato, que fala sobre o processo 

educativo-musical, Cristine Bello Guse, que relata sobre o papel do 

cantor na atuação em cena, Enio Lopes Melo, Léslie Piccolotto Fer-

reira, Natália Fonseca Pacheco e Marta Assumpção de Andrada Silva, 

pesquisaram sobre a opinião de cantores líricos em relação à expres-

sividade na performance operística, dentre outros autores. 

 

THEATRO DA PAZ E VOCAÇÃO LÍRICA. 

BREVE HISTÓRICO DO THEATRO DA PAZ. 

 

O famoso Theatro da Paz surgiu no período em que Belém era a 

grande produtora mundial da borracha. A economia crescia grande-

mente, tornando a cidade e toda a região amazônica valorizada. Foi 

um período de grande riqueza e ostentações. Daí surgiu a necessidade 

de se ter um teatro para a ópera e para os grandes espetáculos, um 

teatro que estivesse à altura do momento vivido e que reproduzisse o 

teatro que se fazia na corte. 

A cidade já possuía uma casa onde eram realizadas apresentações, 

chamada de “Casa da Ópera” que funcionou de 1780 a 1812. 
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Há poucas informações sobre esta casa de ópera, indicada na Planta de 

Belém de 1791 (assinada pelo engenheiro militar Teodósio Constantino 

de Chermont), mas não há dúvidas de ter sido erigida pela vontade do 

rei D. José I, apreciador das artes. (Silveira, 2010, p. 123,124). 

 

Logo depois surgiram outros pequenos teatros na cidade, dentre 

eles o “Teatro Providência”. Este, era bem visitado e apresentou inú-

meros espetáculos, mas pelo fato de não possuir uma estrutura muito 

grande, não suportava grandes eventos, como os de cenas líricas, ópe-

ras, etc. Segundo Silveira (2010), “O Providência abrigou companhias 

nacionais e portuguesas, com um repertório variado de dramas, comé-

dias, farsas, cenas líricas e jocosas, seguindo uma tendência vista em 

Portugal e na Corte.” (p. 125). A autora também afirma que, 

 

Este teatro passara a ser, nas palavras do presidente, “a única diversão 

de que pode dispor a classe mais ilustrada da população” (RELATÓRIO 

de 15 ago. 1856), mesmo não correspondendo à “importância crescente 

que vai adquirindo a formosa cidade do Pará”. (Silveira, 2010, p.124) 

 

Naquele período do final do século XIV, para que uma cidade fosse 

reconhecida nos parâmetros da civilização, ela não poderia deixar ter 

a sua ópera. O Teatro Providência não suportava este tipo de espetá-

culo, foi a partir deste momento que surgiu a necessidade da constru-

ção de um grande teatro na cidade de Belém, o “Theatro da Paz”. Este, 

foi inaugurado no dia 15 de fevereiro de 1878 com o grande espetáculo 

cênico, a peça “As duas órfãs” do autor Adolphe D’Ennery. 

 

Embora coexistisse com as demais casas de espetáculo criadas ou re-

formadas, o Da Paz era, de longe, a construção mais imponente e luxu-

osa, a mais dispendiosa e polêmica, com a missão que justificava a na-

tureza de seu estratégico projeto: modernizar e civilizar a província por 

meio da arte, promovendo o progresso artístico, para usar um termo 

de época. (Silveira, 2010, p. 127). 

 

A presença operística no teatro se deu somente após dois anos de 

sua inauguração, e segundo Pascoa (2009), “o público do Theatro da 



Educação e saúde com infâncias e juventudes 

 

510 

Paz não vira outra coisa nestes dois anos que não fosse somente reper-

tório declamado”. A partir de 1880 dá-se início então, a forte relação 

entre o mais novo teatro paraense e o mundo operístico, relação esta, 

presente até os dias atuais. 

A partir de 1880, o Theatro da Paz passou a receber companhias 

(grupos líricos), formados por cantores, regentes e maestros, que tra-

balhavam em prol das montagens dos espetáculos, sejam eles, óperas, 

concertos, recitais, etc. Estes desempenhavam suas funções ao longo 

de toda a temporada lírica determinada pelo teatro. A primeira tem-

porada lírica do Theatro da Paz, contou com a presença da companhia 

de Tomás Passini, que no período apresentou dentre outras as seguin-

tes óperas: “Ernani”, “Um Ballo In Maschera”, “Rigoletto” e Il Trova-

tore de Verdi, “Norma” de Belline, “Lucrezia Borgia” e “La Favorita” 

de Donizetti, “Ruy Blas” de Filippo Marchetti e “Il Guarany” de Carlos 

Gomes, sendo esta última, a que obteve maior êxito entre o público. O 

sucesso desta primeira temporada foi tão relevante que segundo Pas-

coa, o poeta manauense Paulino Brito, externou sua crítica mais que 

construtiva, através de sua poesia: 

 

Artista! Quando um dia à Europa regressares coberta dos lauréis que 

dá-te a multidão, dize por onde quer que o nome teu levares, que aqui 

no meu Brasil, na terra dos palmares, tem o talento um preito e a arte 

uma oração (Pascoa, 2009, p. 23). 

 

Ao longo dos anos o Theatro da Paz, contou com a participação de 

inúmeras companhias que chegaram à Belém e fizeram muito sucesso, 

ganhando a simpatia do público, e superando a cada ano o sucesso da 

venda de ingressos na bilheteria. 

Em fevereiro de 2001, o Theatro da Paz fechou para mais uma re-

forma, e sua reinauguração se deu em abril de 2002 com a ópera Ma-

cbeth de Giuseppe Verdi. 

Hoje, este patrimônio cultural paraense, possui cento e trinta anos 

de história, e é considerado o maior teatro da região norte e um dos 

mais luxuosos do Brasil. 
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Foi a primeira casa de espetáculos construída na Amazônia e tem ca-

racterísticas grandiosas: 1.100 lugares, acústica perfeita, lustres de 

cristal, piso em mosaico de madeiras nobres, afrescos nas paredes e 

teto, dezenas de obras de arte, gradis e outros elementos decorativos 

revestidos com folhas de ouro67. 

 

Com o passar do tempo, esse número de lugares, citado anterior-

mente, foi modificado. Por motivo de segurança, conforto, e adap-

tações à modernidade, de 1.100 lugares, passou-se a ter somente 700. 

 

O FESTIVAL DE ÓPERA DO THEATRO DA PAZ. 

 

O Festival de Ópera do Theatro da Paz foi criado no ano de dois mil 

e dois, e vem há vinte e um anos fazendo parte da agenda cultural da 

cidade de Belém. Os seus espetáculos, são sempre marcados por pro-

duções de óperas dos diversos compositores da música erudita. 

Gilberto Chaves, ex-diretor artístico do Theatro da Paz, em entre-

vista concedida ao site “www.movimento.com”, relata sobre as prin-

cipais motivações que tornaram realidade, a proposta de um festival 

de ópera no teatro.  

 

A motivação principal que levou, na época, o secretário Paulo Chaves a 

criar o Festival, foi o próprio Theatro da Paz – inaugurado em 1878 e 

construído para receber espetáculos líricos, o que ocorreu como uma 

febre nesta cidade até a exaustão do ciclo da borracha em 1912, aproxi-

madamente. A outra motivação foi o fato de a Orquestra Sinfônica do 

Theatro da Paz, criada pelo mesmo secretário em 1996, estar em con-

dições de arcar com a responsabilidade de um festival de ópera. Claro 

está que, se não tivéssemos a orquestra, isso seria, portanto, impensá-

vel. Tínhamos na cidade, também, um coro, que hoje leva o nome de 

Coro do Festival de Ópera do Theatro da Paz e que naquela época já 

existia, formado pelo maestro Vanildo Monteiro, com o nome de Coral 

Marina Monarcha. [...] Além disso, tínhamos na cidade algumas esco-

las de dança, o que completava os elementos básicos para se ter um 

festival. A vontade não faltou ao secretário e eu fiz parte dessa criação 

 
67 < http://www.theatrodapaz.com.br/pagina.php?cat=151&noticia=367 >. 

http://www.theatrodapaz.com.br/pagina.php?cat=151&noticia=367
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em 2002, junto com a São Paulo Imagem Data. Assim, quase cem anos 

depois, voltou o teatro a ter oficialmente uma temporada lírica, que, 

embora com poucos títulos anuais, começou a se firmar desde o início 

pela busca da qualidade68. 

 

Houve um tempo em que o Festival de Ópera acontecia durante um 

período entre quarenta a quarenta e cinco dias, e apresentava em mé-

dia a cada edição, de duas a três óperas, recitais líricos, oficinas, pales-

tras, máster classes, onde o final de cada temporada era marcado por 

um concerto que acontecia ao ar livre, na faixada do teatro. Todos os 

anos, um grande público era levado a assistir as atrações de encerra-

mento. Que contava com a participação da Orquestra Sinfônica do 

Theatro da Paz – OSTP, de bailarinos, do coro lírico do festival, de so-

listas locais e convidados. Atualmente os espetáculos acontecem ao 

longo do ano inteiro, onde se mantem além das óperas, concertos, 

master classes e cursos de formação para cantores e equipe técnica. 

Pode-se perceber que a tradição lírica existente no estado do Pará 

advinda do tempo áureo da economia da borracha em nossa região, 

permanece presente até os dias atuais. Desde a retomada dos Festivais 

de Ópera em 2002, o Theatro da Paz busca manter esta tradição ope-

rística com a realização do seu Festival de Ópera que segue atuante na 

cidade. 

 

CAPACITAÇÃO E PROFISSIONALIZAÇÃO DE CANTORES 

LÍRICOS LOCAIS DENTRO DOS FESTIVAIS DE ÓPERA. 

CURSOS DE FORMAÇÃO EM ÓPERA. 

 

Em 2019 uma nova gestão assumira o governo no estado do Pará e 

com isso algumas mudanças aconteceram em relação ao Festival de 

Ópera que passou a ser realizado ao longo do ano inteiro, e ter como 

parte de suas temporadas, um programa de capacitação para cantores 

e equipe técnica, chamado de “Curso de Formação em Ópera” 

 
68 Pode ser acessado em: < http://www.movimento.com/2014/10/entrevista-
gilberto-chaves-o-homem-da-opera-no-para/ >. 

http://www.movimento.com/2014/10/entrevista-gilberto-chaves-o-homem-da-opera-no-para/
http://www.movimento.com/2014/10/entrevista-gilberto-chaves-o-homem-da-opera-no-para/
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Na primeira edição do curso, foram oferecidas 40 vagas para can-

tores líricos aprovados por banca de jurados mediante processo de au-

dição realizada no palco do Theatro. Estes cantores receberam uma 

ajuda de custo mensal para se manterem durante o período de reali-

zação da capacitação. 

As aulas foram ministradas por professores, maestros e diretores 

nacionais e internacionais, sendo os conteúdos abordados: Drama-

turgia pessoal do ator I e II; Oficina de dança; Esgrima artística e 

combates de época; Master classes de canto; Expressão vocal e inter-

pretação musical do repertório operístico. No total, somaram-se 150 

horas de aulas. 

O II Curso aconteceu no ano de início pandêmico, sendo a grande 

parte deste, realizado de forma remota. O processo de inserção no 

curso se deu novamente mediante seleção, desta vez através de vídeos. 

Os temas abordados na capacitação foram: Criação de conteúdo digi-

tal, preparação de repertório, preparação musical de cenas de ópera, 

introdução à história da ópera, análise e construção dos personagens, 

estudo do texto dramático, dicção para cantores, preparação, criação 

e interpretação teatral para cantores de ópera. Ao todo somaram-se 

180 horas/aula. 

Em 2021 a terceira turma deste curso recebeu 215 horas de orien-

tação de forma híbrida através de oficinas envolvendo as áreas de pre-

paração de repertório, filosofia, ciência da voz, fisiologia da voz, voice 

fitness, master classes, e palestras como: Pesquisa histórica para in-

dumentária, Marketing de carreira artística, Il trítico. 

Neste ano de 2022, o Theatro vem oferecendo a “Etapa Pedagó-

gica” que tem como intuito promover uma reciclagem para cantores 

que já possuem nível um pouco mais avançado, a fim de que os mes-

mos fortaleçam suas carreiras artísticas e aprofundem seus conheci-

mentos. Nesta fase, os cantores têm recebido orientações sobre refina-

mento técnico vocal, refinamento estilístico, autogestão de carreira e 

vem sendo incentivados a produzirem seus próprios espetáculos. 

Importante ressaltar que ao longo de cada edição dos cursos de for-

mação, os alunos tiveram oportunidades de realizarem ensaios e gra-

vações com conteúdos trabalhados em aula e que foram 
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disponibilizados nas plataformas digitais do Festival, assim como par-

ticiparam de concertos promovidos pelo Theatro. Da mesma forma, a 

turma atual tem produzido e apresentado concertos nos espaços do 

Theatro, e vem se preparando para a ópera “Armide” do compositor 

Lully, prevista para a finalização da etapa. 

 

O CANTOR LÍRICO E SEU DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO 

MUSICAL, TÉCNICO VOCAL E CÊNICO. 

DESENVOLVIMENTO MUSICAL. 

 

Um bom músico, para dominar o seu instrumento, precisa obter 

conhecimentos teóricos e ráticos, os quais lhe possibilitarão uma 

maior exploração do seu instrumento. É importante que, aspectos 

como leitura das notas, ritmo, dinâmica estejam bem solidificados. 

Para o cantor, além destas questões, inclui-se o conhecimento do con-

texto geral de seu repertório, como a história, os compositores, as fon-

tes, etc. O cantor que possui estas questões bem resolvidas, com cer-

teza, desenvolve de forma diferenciada. O processo é mais rápido e efi-

caz. O desenvolvimento da leitura musical pode acontecer de variadas 

formas. Seja no estudo, e (ou) apresentações individuais, no convívio 

e (ou) apresentações coletivas, como num coral. Sobre isso, Dias 

(2012), afirma que: 

 

A prática coral torna-se possível a partir do agrupamento das pessoas 

que dela participam de modo contínuo e regular. Portanto, para se tor-

nar factível no processo e nos resultados a que se propõe, é necessário 

o ingresso, a assiduidade e o compromisso das pessoas para trazer re-

sultados musicais que fazem parte da sua própria condição de existên-

cia. Além disso, ela envolve as relações de ensino e aprendizagem entre 

o regente e os coristas, para que juntos possam desenvolver um reper-

tório (p. 133). 

 

DESENVOLVIMENTO TÉCNICO VOCAL.  

 

Para se obter um bom resultado na preparação de uma obra ope-

rística, os cantores necessitam ter certo domínio sobre a sua técnica 
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vocal. Fatores importantes sobre este assunto, são evidentemente no-

tados no ato de cantar. O cantor precisa ter boa projeção e bom volume 

de voz, manter o controle de sua respiração bem como uma postura 

favorável que não comprometa seu desempenho vocal na cena, dentre 

outras questões específicas relativas à boa técnica. Antes de adentra-

rem ao palco, questões como essas precisam estar bem solidificadas, 

a  fim de não comprometerem outros aspectos no momento de sua 

performance, como por exemplo a interpretação. 

Referente a este assunto, Costa (2001) apresenta as principais no-

ções para o ensino e aprendizagem da técnica vocal direcionada a can-

tores líricos, esclarecendo de forma objetiva sobre o conhecimento e 

consciência da emissão da voz. Ele faz referência ao Bel Canto: o can-

tor ator, que é uma especialidade do cantor de ópera, seja ele solista 

ou corista. Ressalta que é de extrema relevância que o cantor tenha 

domínio da técnica e desta forma consequentemente será mais fácil 

administrar outros aspectos como os musicais, expressivos, interpre-

tativos. 

Assim como para um solista, todos os aspectos sobre técnica vocal 

mencionados acima, e vários outros, também são de extrema relevân-

cia para o coralista. A intenção deve ser a mesma, sempre com objetivo 

de mostrar o seu potencial vocal. O coralista deve pensar primeira-

mente como solista e aplicar os seus conhecimentos no canto coletivo, 

desta forma, ele terá a consciência necessária para manter a sua boa 

projeção vocal. Se todos pensarem desta forma, sem sombra de dúvi-

das, o aprimoramento será coletivo e promissor. 

Para Amato (2007), algumas ferramentas podem ser utilizadas a 

fim de contribuir para o processo de aprimoramento de um grupo co-

ral, como a consciência respiratória, consciência auditiva, prática de 

interpretação e inteligência vocal. Para ela, estes aspectos devem ser 

desenvolvidos coletivamente. Tendo-se essa concepção, é notória a 

qualidade na produção musical de um coro, o que eleva gradativa-

mente o seu nível de conhecimento e execução. 

Como sabemos, a ópera é um gênero que reúne diversas formas ar-

tísticas: a música, o teatro, a dança, poesia, etc. Mas, um dos fatores 

que deve sempre estar presente e ser marcante na ópera é a atuação, 
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neste aspecto, o cantor não apenas canta, mas também se apropria da 

ação cênica. Guse (2011), destaca muito bem esta relação entre o canto 

e a atuação. 

 

O aperfeiçoamento musical e vocal deve libertar os limites do corpo e 

da mente para a atuação cênica, e o aperfeiçoamento das habilidades 

dramáticas deve libertar as tensões vocais e corporais desnecessárias 

e, principalmente, estimular a expressividade dentro da execução mu-

sical (Guse, 2011, p. 58). 

 

Segundo Wesley Balk, “A forma não é nem musical nem teatral, é 

ambas; o performer operístico não é nem um cantor nem um ator, mas 

um cantor-ator.” (Balk apud Guse, 2011, p. 57). Pacheco (2009), em 

sua dissertação de mestrado “Cantor lírico: conceituação e caracteri-

zação da expressividade”, aborda sobre a expressão do cantor, ressal-

tando a sua importância e citando exemplos de grandes nomes da 

ópera que ganharam seus devidos reconhecimentos, principalmente 

pela forma com que se expressavam no palco. Sobre a grandiosa can-

tora Maria Callas, ela destaca: 

 

Ícone do canto lírico, projetou-se mundialmente não apenas por pos-

suir dotes vocais ou musicalidade fora dos padrões comuns, uma vez 

que, nestes quesitos, outras divas do canto se lhe assemelhavam, mas 

por impregnar seu canto de grande expressividade cênica. (Pacheco, 

2009, p. 31). 

 

A mesma autora realizou uma entrevista e análise com quarenta 

cantores líricos e os resultados obtidos destacaram que, para eles, “a 

expressividade relaciona-se com o psiquismo, já que a emoção e os 

sentimentos são apontados por eles como condutores da expressivi-

dade. Fica também explícito que para eles a expressividade é um con-

ceito subjetivo” (Pacheco, 2009) 

Mello, Ferreira, Pacheco e Silva (2013), apresentam uma visão se-

melhante ao trabalho citado anteriormente. Os autores também fazem 

uma investigação sobre a opinião de cantores líricos em relação à ex-

pressividade na performance operística e, ao longo da pesquisa, citam 
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diversos autores que trazem conceitos e opiniões sobre o assunto, os 

quais relacionam a expressividade ao sucesso do cantor em comunicar 

e conseguir transmitir a mensagem da música que canta buscando o 

sentido real. O texto afirma que os resultados da pesquisa demonstra-

ram haver homogeneidade na opinião dos cantores líricos participan-

tes quando solicitado que citassem palavras relacionadas à expressivi-

dade, fizeram referências a seis eixos temáticos, a saber: emoção, téc-

nica, habilidades, entrega, corpo e interpretação. 

 

Quando esses eixos foram relacionados às características pessoais dos 

cantores, pôde-se inferir que a expressividade do cantor lírico diz res-

peito à emoção, à capacidade de entrega ao personagem e ao público, e 

isso se conquista com anos de experiências na profissão. (Mello; Fer-

reira; Pacheco; Silva, 2013, p.157). 

 

O cantor coralista precisa entender que, por mais que ele esteja in-

serido na maioria das vezes, em uma cena com muitas pessoas ao 

mesmo tempo, cada movimento corporal que ela faça, será notado e 

fará a diferença no desenvolvimento da ópera como um todo. 

Já Braga e Pederiva (2007), destacam que o cantor precisa ter a 

concentração necessária para obter a percepção do corpo, pois na 

ópera ele é um dos principais agentes de transmissão de uma mensa-

gem, daí notamos o cuidado que se deve ter em relação ao controle de 

cada movimento no momento da execução de uma obra. A pesquisa 

das autoras discute sobre essa relação corpo-voz a fim de saber até que 

ponto um interfere no outro, favorecendo ou não o cantor. A investi-

gação foi realizada perante entrevista com seis participantes do Coro 

Lírico do Teatro Nacional Cláudio Santoro – Brasília-DF. 

Ainda sobre o tema corpo e voz, destaco o artigo de Santos (1999), 

que aborda sobre o assunto de forma diferenciada, “Efeito do coro cê-

nico no desenvolvimento musical: um estudo de caso”. A autora ana-

lisou o desenvolvimento de uma cantora integrante de um coro cênico, 

a qual mesmo tendo uma boa musicalidade, possuía características 

como timidez e introspectividade, utilizando um método laboratorial 

de expressão corporal, e obteve resultados promissores. Segundo ela, 
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[...] o processo educativo aplicado no coro cênico, proporciona ao ser 

humano possibilidades para o seu desenvolvimento pessoal e artístico, 

conduzindo à transformação de comportamento, levando o mesmo a 

uma reflexão de suas potencialidades e limitações. (Santos, 1999, p. 1). 

 

CRIAÇÃO DO PERSONAGEM. 

 

Outra característica marcante na ópera é a expressividade e está 

ligada ao ato cênico. O cantor lírico precisa desempenhar muito bem 

este aspecto, a fim de tornar o personagem que está interpretando sig-

nificante. Não basta ter uma bela voz, boa técnica ou boa musicali-

dade, neste âmbito a expressão é primordial e o cantor deve se apro-

priar deste recurso com muita convicção. 

Para a preparação de um personagem, o cantor precisa ter em pri-

meiro lugar, o conhecimento geral da obra a ser executada. Saber o 

contexto histórico da ópera é primordial para a criação do persona-

gem, e partindo deste conhecimento, o cantor descobrirá formas espe-

cíficas para uma melhor interpretação. Um outro ponto importante é, 

que o cantor precisa estar em sintonia com a direção de cena da ópera, 

desta forma entenderá a sua visão e a montagem do espetáculo a ser 

apresentado. Ressalto que atualmente, é muito comum a moderniza-

ção das obras, muitos diretores de cena trabalham com adaptações. 

Sem perder o contexto original da obra, suas cenas e seus personagens 

apresentam características novas e atuais. Sobre esse aspecto, Guse 

relata que: 

 

A interpretação do encenador tornou-se um elemento fundamental, 

seja a respeito da reprodução fiel de uma época ou da originalidade de 

uma releitura, seja a respeito da atualização e adaptação de uma obra 

e associação desta a questões atuais. [...] Hoje, a encenação de espetá-

culos teatrais, e nisso inclui-se a ópera, não é mais considerada so-

mente como uma reprodução cênica fiel à obra escrita de um autor, 

mas também uma forma de arte de criação (Guse, 2011, p. 71). 

 

Deste modo, o cantor lírico, precisa ser dinâmico e criativo na con-

cepção do seu personagem, deve acompanhar as inovações do mundo 
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operístico e sempre aperfeiçoar suas habilidades cênicas. Esse aperfei-

çoamento parte da experiência do cantor em sua atuação no palco, as-

sim como, da busca individual por oficinas, palestras e até mesmo cur-

sos específicos da área. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

Portanto, consideramos importante, o conhecimento sobre o The-

atro da Paz, patrimônio histórico paraense e apontado como um dos 

melhores lugares para se visitar no mundo. A vocação lírica que 

este apresenta desde a sua criação, fortaleceu e marcou a jornada 

do Festival de Ópera que se mantém ativo há vinte e um anos. 

Durante todo esse período de atuação, vários cantores paraenses se 

destacaram alcançando espaços no cenário lírico nacional e internaci-

onal, a saber, a soprano Adriane Queiroz, que atualmente faz carreira 

na Alemanha; o tenor Atala Ayan, atuante em um dos teatros mais re-

nomados do mundo, o “Metropolitan Opera House” em Nova York, 

dentre outros nomes. 

O investimento na formação e profissionalização de cantores líricos 

da terra tem refletido de diversas formas no cenário musical paraense. 

Jovens talentos têm demonstrado um grau maior de aperfeiçoamento 

vocal, cênico e musical. Cantores mais experientes têm alcançado ní-

veis de excelência e se destacado cada vez mais mostrando que estão 

preparados para o mercado. 

A cada apresentação dos cantores que fizeram e ainda fazem parte 

deste processo de capacitação, tem-se notado desenvolvimento téc-

nico, desenvoltura no palco e níveis cada vez melhores em relação à 

musicalidade. 

É possível notar que os cantores dessa nova geração têm se desta-

cado no cenário lírico paraense como fruto deste trabalho de capacita-

ção oferecido. Muitos destes cantores tem atuado no coro lírico, outros 

vem se destacando como solistas, há aqueles que vem desenvolvendo 

autogestão de suas carreiras artísticas, os que tem participado de con-

cursos nacionais, alcançando ótimos resultados e outros desenvol-

vendo-se como orientadores de cantores iniciantes. 



Educação e saúde com infâncias e juventudes 

 

520 

Como vimos no último tópico deste artigo, o desenvolvimento ar-

tístico musical, vocal e cênico de um cantor lírico depende de vários 

fatores que envolvem conhecimento, prática e amadurecimento na 

área. O processo de capacitação direcionada, corrobora para que o ar-

tista alcance um nível de excelência profissional e esteja preparado 

para o mercado de trabalho, alçando voos cada vez mais altos. 
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APRESENTAÇÃO. 

 

A reflexão que ora propomos versa sobre a crise socioclimática 

vista como uma crise civilizatória resultante da histórica relação dico-

tomizada e extrativista entre sociedade e natureza, intensificada pela 

globalização do modelo econômico neoliberal (Leff, 2001, Layrargues; 

Lima,2014; Krenak, 2020). Nesse contexto, evidencia-se que os im-

pactos ambientais estão diretamente associados a desigualdades soci-

ais, afetando de forma mais intensa populações colocadas em situação 

de vulnerabilidade.  

Ao adotarmos a expressão crise socioclimática, buscamos eviden-

ciar a relação de causa e efeito entre mudança global do clima, ações 

humanas, bem-estar social e (des) equilíbrio dos ecossistemas (Bezzon 

& Diniz, 2020). Esse cenário, demanda o aprofundamento de mudan-

ças paradigmáticas e a adoção de valores éticos, como a responsabili-

dade universal e a cooperação (Dalai Lama; Alt, 2021) como princípios 

essenciais para a sobrevivência e o cuidado com as gerações futuras.  

A reflexão central, neste artigo, destaca o papel estratégico das Ins-

tituições de Ensino Superior (IES) e suas estruturas universitárias na 

questão socioclimática como agentes de transformação social, capazes 

de atuar na produção de conhecimento, formação crítica e promoção 
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da sustentabilidade. Nessa direção, defendemos a transversalização da 

Educação Ambiental (EA) de macrotendência crítica (Layrargues; 

Lima, 2014), - vertente que analisa as questões ambientais em suas 

bases estruturais -, e a implementação de políticas ambientais institu-

cionais no Ensino Superior como estratégias fundamentais para o en-

gajamento em um novo paradigma socioambiental justo, equânime e 

restaurador. 

Ao final do texto abordaremos exemplos de iniciativas desenvolvi-

das na Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e na Escola Bahiana 

de Medicina e Saúde Pública (EBMSP/Bahiana), evidenciando a im-

portância da articulação entre ensino, pesquisa, extensão e gestão no 

âmbito da responsabilidade socioambiental. 

Diante desse desafio, docentes do Ensino Superior, educadoras que 

somos, acreditamos e trabalhamos no sentido de colaborar para a for-

mação de profissionais que aliem competência técnica à capacidade 

crítica, orientados por princípios éticos que sustentam a justiça social. 

Movidas pela utopia, atuamos para consolidar processos educativos 

transformadores e inclusivos. Acreditamos em uma formação perme-

ada por afetos, sensibilidades, respeito, reciprocidade, não-violência, 

cooperação, amor, e cuidado à todas as formas de vida. Neste contexto, 

nossos lóci de atuação, - docência e gestão em instituição púbica e pri-

vada -, se fazem imprescindíveis no enfrentamento e mitigação dos 

impactos socioclimáticos que afetam vidas no planeta. Ao estabelecer 

esse contato com o (a) leitor(a) desejamos ampliar o diálogo sobre o 

protagonismo de IES, campo fértil para “plantar futuros”, referenci-

ado na justiça socioambiental. 

 

SEMEAR DE FUTUROS – RESPONSABILIDADE 

SOCIOAMBIENTAL DAS IES. 

 

Tão utópica quanto presentificada, a necessidade de planejar um 

futuro auspicioso é parte da aventura humana. Cuidar do presente 

compreendendo o passado, visando um futuro desejável, parece óbvio 

aos olhos de culturas hegemônicas. Entretanto, ao nos depararmos 

com previsões ameaçadoras à sobrevivência de vidas humanas e não 
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humanas na Terra entendemos que algo deu errado neste planeja-

mento. O colapso climático, anunciado e vivido por tantos, desenha 

um futuro inóspito e desafiador para as próximas gerações.  

Nessa direção, Lovejoy & Nobre (2018), alertaram sobre o “ponto 

de não retorno” ou “ponto de inflexão” da Amazônia (Amazon Tipping 

Point), definido pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-

máticas / Intergovernamental Panel on Climate Change (IPCC) como 

“um limiar crítico além do qual um sistema se reorganiza, frequente-

mente de maneira abrupta e/ou irreversível” (IPCC, 2023). Em outras 

palavras, o Amazon Tipping Point indica a incapacidade autorregene-

ração da biossistema da Bacia Amazônica, responsável pelo equilíbrio 

climático do planeta. Diante desta realidade se faz necessária a recon-

figuração da relação entre sociedade e natureza, considerando saberes 

tradicionais e conhecimentos produzidos pela humanidade e suas ins-

tituições, ao que se propõe a EA crítica (Dias; 2022; Krenak, 2019; 

Leff; 2014). 

A produção científica contemporânea sobre mudança global do 

clima é marcada pela atuação de redes internacionais de pesquisado-

res, como os autores envolvidos nos relatórios do IPCC, incluindo ci-

entistas como Michael E. Mann, Johan Rockström, Friederike Otto e 

Joeri Rogelj, cujos estudos fundamentam o consenso científico acerca 

da origem antrópica do aquecimento global (IPCC, 2023; Ripple et al., 

2024). Nesse aspecto, as IES dispõem de uma vasta fonte de pesquisa 

e informação. 

Por outro lado, a literatura contemporânea reconhece os saberes 

tradicionais como sistemas complexos essenciais ao enfrentamento 

das mudanças climáticas. 

Giannini, Figueira e Oliveira (2023) destacam seu papel central na 

construção da justiça climática. Estudos internacionais evidenciam 

sua relevância para adaptação e resiliência (Dorji et al., 2024). O IPCC 

reforça que a integração entre ciência e saberes tradicionais amplia a 

eficácia das respostas climáticas. No Brasil, a crise ambiental é tam-

bém abordada em uma perspectiva decolonial a partir de pesquisado-

res e lideranças comunitárias como Airton Krenak, Eliane Potiguara, 

Daniel Mundukuru, Márcia Wayna Kambeba. No pensamento 



Corpos-territórios, formação e a integralidade do cuidado 

 

525 

quilombola contemporâneo a crise socioclimática é ressoada por au-

tores e pesquisadores como Antônio Bispo dos Santos (Nêgo Bispo), 

Juliana Sousa, Mônica Borges, Jesus Rosário dos Anjos, entre outros. 

A reflexão que ora propomos, pauta a dimensão da responsabili-

dade socioambiental das IES, campo de convergência entre ciências, 

saberes tradicionais e demandas socioambientais com vistas a um fu-

turo possível. Desafio maior da sociedade contemporânea, em um con-

texto antropocêntrico (Latour, 2017), a crise socioclimática reflete sua 

relação dicotômica e extrativista com a natureza, moldada por causas 

e efeitos multifatoriais determinados por valores e práticas neoliberais 

dominantes na atualidade.  

 

GLOBALIZAÇÃO E ACELERAÇÃO DA CRISE SOCIOCLIMÁTICA. 

 

Na perspectiva socioclimática aqui abordada, o segmento clima69 

constitui um elemento comum à experiência humana, cuja influência 

incide diretamente, em diferentes graus, sobre o bem-estar das pes-

soas e o (des)equilíbrio dos ecossistemas. A associação entre clima e a 

dimensão social tem por objetivo tornar mais concreta a compreensão 

dos fatores que configuram essa crise. Os impactos antropogênicos so-

bre o ambiente se constituem uma questão global, porquanto suas 

consequências impactam na mudança do clima terrestre. Ao longo 

deste texto, a crise socioclimática também será referida como crise so-

cioambiental ou, simplesmente, ambiental. 

O acesso aos bens comuns da natureza e aos serviços urbanos dire-

cionam os rumos de populações colocadas em situação de vulnerabili-

dade socioambiental em todos os continentes, apontando para os as-

pectos sociais da crise climática. A finitude desses bens passa da ficção 

à realidade convocando todos os setores da sociedade ao engajamento 

na questão ambiental, a qual denuncia uma crise civilizatória sem 

 
69 Segundo o Instituto Nacional de Mereologia (INMET) do Ministério da 
Agricultura e Pecuária, o conceito de clima refere-se ao comportamento dos 
fenômenos atmosféricos em períodos de médio e de longos prazos. Para defi-
nir o clima de uma região, são calculadas as médias de precipitação, tempera-
tura, umidade, vento etc. 
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precedentes. O processo de globalização70 dos anos 1990, acentuou de-

sigualdades entre o norte e o sul global 71(Carl Oglesby, 1969) acele-

rando a crise socioclimática.   

No contexto da globalização, entendida como um fenômeno multi-

dimensional, envolvendo economia, política, cultura e tecnologia, a 

concepção de aldeia global, 72 prometia a intensificação das interações 

sociais em escala mundial, o que de fato ocorreu. Entretanto, parado-

xalmente, à sombra do modelo de desenvolvimento econômico capi-

talista, o qual visa o lucro a qualquer custo, a acirrada competitividade 

entre as nações, transformou aquela “aldeia” em “ilhas” interligadas 

pelas regras do Sistema Financeiro Internacional (FMI) e do Banco 

Mundial, organizações representantes do G7 (Grupo dos Sete) com-

posto por países considerados as principais economias industrializa-

das do mundo: Alemanha, Canadá, EUA, França, Itália, Japão e Reino 

Unido. Essas regras passaram a influenciar sistemas políticos, educa-

cionais e informacionais, gerando uma situação socioambiental insus-

tentável e desigual entre o norte e o sul global. Nessa perspectiva, Mil-

ton Santos (1994; 2000) desenvolve uma análise crítica, 

 
70 Para Giddens (1991), trata-se da intensificação das relações sociais em es-
cala mundial, marcada pela interdependência entre sociedades. Harvey (2013 
[1989]) associa esse processo à “compressão do espaço-tempo”, que acelera 
fluxos e amplia desigualdades. Castells (1999) destaca a emergência da “soci-
edade em rede”, estruturada pelas tecnologias de informação. Em perspectiva 
crítica, Santos (1994) define a globalização pelo meio técnico-científico-infor-
macional, evidenciando seu caráter desigual.  
71 Ainda no contexto da Guerra Fria, Oglesby (1969) oferece uma das primeiras 
formulações críticas das desigualdades globais ao introduzir o termo “Sul glo-
bal”. Segundo o autor, a ordem internacional é estruturada por um histórico 
de dominação do Norte sobre o Sul, cuja convergência produziu uma “ordem 
social intolerável”. Essa perspectiva antecipa interpretações posteriores sobre 
a globalização como processo desigual, sendo retomada por autores como 
Santos (2000) e Harvey (1989), ao enfatizar a relação entre expansão capita-
lista e produção de desigualdades socioespaciais. 
72 O conceito de “aldeia global”, cunhado por Marshall McLuhan na década de 
1960, descreve a transformação do mundo em um espaço interconectado pelas 
tecnologias de comunicação, antecipando as dinâmicas contemporâneas da 
globalização ao evidenciar a compressão das distâncias e a intensificação das 
interações sociais em escala mundial. 
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compreendendo a globalização como um processo desigual e exclu-

dente, estruturado pelo meio técnico-científico-informacional e mar-

cado pela lógica hegemônica do capital, o que o leva a qualificá-la 

como “perversa”. Posteriormente, Santos (2000) aponta a possibili-

dade de uma globalização baseada na justiça social e solidariedade. 

 

RACISMO E JUSTIÇA AMBIENTAL. 

 

A crise ambiental moderna, intensificada desde a Revolução Indus-

trial (Século XIX), como já dito, está vinculada ao modelo econômico 

neoliberal e à lógica extrativista da sociedade de consumo, ampliando 

desigualdades sociais e territoriais. Nesse contexto, Souza (2015, p. 

33) redefine o meio ambiente:  

 

[...] um sistema geográfico que comporta pessoas e suas atividades di-

árias de trabalho, moradia, recreação, devoção, deslocamentos urba-

nos e toda uma gama de atividades necessárias à fruição da vida que 

requeiram a disposição do espaço geográfico.   

 

Nessa perspectiva, Souza (2015) discute a dificuldade ou o não 

acesso da população periférica a serviços como saneamento básico, 

fornecimento de água, luz, limpeza, transporte, escolarização, saúde, 

informação, lazer, entre outros. O modo de acesso a esses serviços de-

marca os aspectos sociais da crise ambiental.  

A partir dessa perspectiva ampliada, Souza (2015) articula as cate-

gorias de racismo e justiça ambiental para explicar como os impactos 

ambientais são distribuídos de forma desigual, atingindo de maneira 

mais intensa populações historicamente marginalizadas. Essas desi-

gualdades decorrem tanto da ausência de políticas públicas quanto da 

atuação de dinâmicas econômicas, como a especulação imobiliária e o 

agronegócio expansivo que produzem degradação ambiental associ-

ada à exclusão social e racial. 

O conceito de racismo ambiental, originado nos EUA nos anos 

1980, reforça essa análise ao evidenciar a exposição desproporcional 

de populações negras a riscos ambientais, impulsionando o 
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movimento por justiça ambiental liderado por ativistas como Benja-

min F. Chavis Jr. No Brasil, essa lógica se também se reproduz, afe-

tando principalmente povos indígenas, quilombolas e comunidades 

tradicionais, cuja vulnerabilidade é agravada por estruturas históricas 

de desigualdade e por entraves políticos que limitam o avanço de po-

líticas voltadas à justiça socioambiental.   

No âmbito responsabilidade socioambiental das IES, destaca-se a 

necessidade de incorporar uma abordagem crítica às desigualdades 

socioambientais de forma transversalizada em seus currículos, nos 

planos de gestão e nas ações extensionistas buscando consolidar seu 

compromisso de promover uma formação profissional crítica e ativa 

no enfrentamento da crise ambiental. 

 

“PLANTAR FUTUROS” EM SOLOS NEOLIBERAIS- DESAFIOS 

PARA AS IES. 

 

A crise socioclimática no Antropoceno, conforme delineado por 

Crutzen & Stoermer (2019), revela a intensificação das transformações 

ambientais decorrentes das ações humanas, evidenciadas pelo aqueci-

mento global, pela perda de biodiversidade e por processos como o de-

gelo do permafrost73, configurando um cenário de profunda instabili-

dade ecológica.  

Nesse contexto, a emergência do que Latour (2020) denomina de 

Novo Regime Climático desloca a questão ambiental para o centro das 

disputas geopolíticas e evidencia sua intrínseca relação com as desi-

gualdades socioambientais, especialmente aquelas marcadas por di-

nâmicas de racismo e injustiça ambiental.  

Em consonância com esse diagnóstico, o Objetivo de Desenvolvi-

mento Sustentável74 13 (ODS 13), proposto pela Organização das 

 
73 Camada do subsolo que permanece congelada a 0° C ou menos por pelo 
menos dois anos consecutivos. 
74 Os ODS são um conjunto de 18 objetivos globais da Agenda 2030 da ONU, 
voltados à erradicação da pobreza, proteção ambiental e promoção da justiça 
social. São interdependentes e orientam ações globais integradas, incluindo a 
agenda climática, como o ODS 13 (ONU, 2015). 
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Nações Unidas (ONU, 2015), estabelece a necessidade urgente de 

ações para combater a mudança do clima e seus impactos, reconhe-

cendo a importância de respostas globais baseadas na cooperação in-

ternacional, na equidade e na justiça climática. Contudo, os entraves 

políticos, como o negacionismo climático e a fragilização de acordos 

multilaterais - a exemplo das oscilações na participação dos Estados 

Unidos no Acordo de Paris (2015)75 - demonstram os limites estrutu-

rais impostos pela lógica neoliberal que intensifica a mercantilização 

da natureza e aprofunda desigualdades entre o norte e o sul global. 

Nesse cenário, a justiça ambiental emerge como um horizonte político 

e ético indispensável, ao denunciar a distribuição desigual dos impac-

tos ambientais e ao reivindicar a centralidade dos sujeitos historica-

mente marginalizados na construção de alternativas sustentáveis, o 

que implica o engajamento ativo de diferentes setores da sociedade, 

incluindo as IES, na promoção de práticas socioambientais compro-

metidas com a equidade e a sustentabilidade. 

Paradigmas como o racismo e a justiça ambiental são repercutidos 

em todas as esferas sociopolíticas denunciando a contraditória resis-

tência às mudanças em um mundo tecnológico, vertiginosamente 

“avançado”. Abordar e superar esse retrocesso social é uma responsa-

bilidade que deve ser compartilhada por todos os setores da sociedade 

global, o que, irremediavelmente, implica as Instituições de Ensino 

Superior.  

A crise socioclimática nos impulsiona a refletir e superar distopias 

históricas como o racismo ambiental e a confrontar valores neoliberais 

 
75 O Acordo de Paris é um tratado internacional juridicamente vinculante so-
bre mudanças climáticas, adotado em 2015 durante a 21ª Conferência das Par-
tes (COP21) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima (UNFCCC). Seu principal objetivo é fortalecer a resposta global à crise 
climática, por meio da redução das emissões de gases de efeito estufa, da adap-
tação aos impactos das mudanças climáticas e do financiamento climático ba-
seia-se no princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, se-
gundo o qual todos os países devem contribuir para o enfrentamento da crise 
climática, considerando suas diferentes capacidades econômicas e históricas 
de emissão, sendo operacionalizado por meio das Contribuições Nacional-
mente Determinadas (NDCs), revisadas periodicamente. 
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trazendo à luz possibilidades de intervir no presente buscando salva-

guardar para futuros possíveis para gerações vindouras. Nesse sen-

tido, o Ensino Superior se faz campo fértil para cultivar esses futuros. 

 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA :PARA MINAR CAMPOS 

NEOLIBERAIS. 

 

No âmbito da função social das IES e suas estruturas universitárias, 

destaca-se a necessidade de incorporar uma abordagem crítica às de-

sigualdades socioambientais, evidenciadas pelas categorias de ra-

cismo ambiental e justiça ambiental. Tais categorias revelam tanto a 

insuficiência de políticas públicas quanto da atuação de dinâmicas 

econômicas orientadas pela lógica capitalista. Nesse sentido, as IES 

têm o compromisso de promover uma formação que desvele essas as-

simetrias estruturais. 

A Educação Ambiental de macrotendência crítica é reconhecida 

por pesquisadores ambientalistas como a principal estratégia para o 

enfrentamento e mitigação dos impactos da mudança global do clima, 

pois promove processos educativos capazes de restaurar a reciproci-

dade entre a sociedade e a natureza (Dias, 2022). 

As macrotendências da Educação Ambiental evidenciam diferentes 

abordagens na relação sociedade–natureza, destacando-se a vertente 

conservacionista, pragmática e crítica. A perspectiva conservacio-

nista privilegia a sensibilização individual e a preservação dos recur-

sos naturais, enquanto a pragmática enfatiza a gestão ambiental e so-

luções técnicas alinhadas ao desenvolvimento sustentável. Adota uma 

visão antropocêntrica, concebe o ambiente como recurso a ser utili-

zado e difunde o discurso do desenvolvimento e do consumo susten-

tável, frequentemente alinhado ao chamado “ecologismo de mercado”. 

Em contraste, a abordagem crítica articula as questões ambientais às 

desigualdades sociais, econômicas e políticas, denunciando as contra-

dições do modelo capitalista e suas implicações socioambientais, (Leff, 

2001; Layrargues; Lima, 2014), em consonância com autores que re-

lacionam crise climática e injustiça global, como Latour (2020) e 

Souza (2015). 
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Nesse sentido, a EA crítica apresenta maior potencial transforma-

dor ao incorporar dimensões como racismo ambiental e justiça socio-

ambiental, reconhecendo que os impactos da crise socioclimática se 

distribuem de forma desigual entre populações e territórios vulnera-

bilizados. Ao dialogar com a Agenda 2030 (ONU, 2015)76 e o ODS 13, 

essa macrotendência amplia o campo educativo para além da preser-

vação ecológica, propondo uma formação voltada à cidadania ambien-

tal, à equidade e à participação social, reforçando o papel central das 

IES na construção de respostas coletivas frente aos desafios do Antro-

poceno (Crutzen & Stoermer, 2019). 

Na perspectiva da EA crítica (Dias, 2022), a responsabilidade soci-

oambiental das IES deveria problematizar as relações entre ambiente, 

poder e desigualdade. Ao integrar a EA crítica em seus currículos e 

práticas pedagógicas, as IES contribuem para a formação de sujeitos 

críticos, capazes de compreender e enfrentar as múltiplas dimensões 

da crise socioambiental. Assim, ao assumirem seu papel social, as IES 

não apenas produzem conhecimento, mas também atuam como espa-

ços de resistência e transformação, valorizando saberes historica-

mente marginalizados e contribuindo para a construção de uma soci-

edade orientada pelos princípios da justiça socioambiental. 

Nesse contexto, por sua função social precípua, as IES e suas estru-

turas universitárias vem sendo instadas a assumir o protagonismo ins-

titucional diante da crise socioclimática. Elencamos alguns catalizado-

res nas dimensões do ensino, pesquisa, extensão e gestão: produção, 

sistematização e difusão de conhecimentos; diálogo com a sociedade 

civil; formação profissional ética; gestão pautada na sustentabilidade; 

interação com saberes tradicionais; preservação da biodiversidade; 

preservação da memória cultural; colaboração com políticas públicas; 

parcerias interinstitucionais, entre outros.  

 
76 A Agenda 2030 constitui um plano de ação global para as pessoas, o planeta 
e a prosperidade, adotado em 2015 por 193 Estados-membros da ONU, estru-
turado, atualmente, em 18 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
e 169 metas, que articulam as dimensões econômica, social e ambiental do de-
senvolvimento sustentável. 
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As Instituições de Ensino Superior desempenham papel central na 

promoção da justiça climática ao articular a produção de conheci-

mento, a formação crítica e o engajamento social, contribuindo para o 

desenvolvimento de soluções frente às mudanças climáticas e eviden-

ciando sua relação com desigualdades socioambientais. Por meio da 

pesquisa e da inovação, ampliam a compreensão dos impactos climá-

ticos, especialmente sobre populações vulnerabilizadas, e fortalecem 

abordagens interdisciplinares orientadas pela justiça social.  

No âmbito do ensino e da extensão, as IES formam sujeitos críticos 

e promovem a educação ambiental voltada à equidade e à sustentabi-

lidade, atuando como espaços de experimentação, mobilização social 

e articulação entre ciência e políticas públicas. Assim, contribuem para 

a construção de respostas coletivas à crise climática, consolidando-se 

como agentes estratégicos na promoção da justiça climática em con-

sonância com o ODS 1377. 

Ressaltamos a importância da presença de IES nos diversos terri-

tórios de um país que, a partir dos seus atributos, favorece o engaja-

mento social da comunidade, fator essencial para o enfrentamento da 

crise socioclimática. As estruturas universitárias funcionam como es-

paços de experimentação e inovação, nos quais práticas sustentáveis 

podem ser implementadas e difundidas, impactando não apenas a co-

munidade acadêmica, mas também a sociedade em geral. Nesse con-

texto, destacamos a importância do comprometimento institucional 

para o desenvolvimento de práticas de gestão que deem materialidade 

às políticas de Educação Ambiental. A responsabilidade socioambien-

tal de uma IES demanda uma convocação coletiva, transversalizada e 

engendrada à princípios de sustentabilidade e cultura organizacional. 

 
77 O ODS 13 (Ação contra a mudança global do clima) visa promover ações 
urgentes de enfrentamento à mudança do clima, articulando mitigação, adap-
tação e justiça climática, ao reconhecer que seus impactos são globais, porém 
desigualmente distribuídos, exigindo respostas integradas entre Estados, ins-
tituições e sociedade (ONU, 2015).Para isso, estabelece metas que envolvem: 
fortalecer a resiliência e a adaptação a desastres climáticos, integrar a questão 
climática nas políticas públicas, ampliar a educação e a conscientização ambi-
ental, e apoiar países mais vulneráveis no enfrentamento da crise. 
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EDUCOMUNICAÇÃO AMBIENTAL: MUDANDO O CLIMA. 

 

É comum entre as pessoas ter o clima como referência para orien-

tar suas atividades e, até mesmo, seu humor. Quase sempre é um as-

sunto que possibilita uma conversa, uma aproximação com o outro: 

“O dia está bonito, hoje! Vou aproveitar ‘pra’ lavar roupa.”; “Tomara 

que não chova esse final de semana, quero ir à praia.”; “Você viu a 

chuva de ontem? Molhou minha casa toda!”; “O tempo ´tá louco’! Um 

dia chove demais, no outro faz um calor danado!”; “O preço do feijão 

aumentou. Dizem que foi a seca.”; “Estou arrasada com as inundações 

no Rio Grande do Sul...”. São cenas cotidianas que raramente provo-

cam grandes reflexões a não ser quando, frequência e intensidade, afe-

tam suas vidas.  

A abordagem midiática sobre danos gerados por fenômenos climá-

ticos – inundações, incêndios florestais, secas prolongadas, desaba-

mentos, furacões, perdas materiais, perdas de vidas humanas e não-

humanas-, além de alarmistas, se mostram, também, superficiais.  

Não estimulam a leitura crítica, tão pouco a tomada de consciência so-

bre suas reais causas. Ao contrário, normaliza a situação, apresen-

tando-os como eventos grandiosos, porém, momentâneos e isolados. 

Assim abordada, a informação sobre eventos climáticos extremos, 

isenta a sociedade de suas responsabilidades sobre suas causas e con-

sequências. Por outro lado, o negacionismo ambiental enfraquece as 

estratégias da ciência, governo, sociedade civil e de suas respectivas 

instituições, reforçando a desconexão entre a ação humana e o colapso 

climático que se anuncia. Poucos assumem essa responsabilidade; ou-

tros se omitem; muitos a ignoram. 

Contudo, é sabido que a mudança do clima é consequência direta 

do aquecimento global gerada pelo aumento da emissão de CO² e de 

Gases de Efeito Estufa (GEE) na atmosfera, - estamos enfrentando o 

desafio de limitar o aquecimento global em 1,5º, até 2030. Neste con-

texto, os responsáveis são claramente identificados, embora, não de-

vidamente responsabilizados, tão pouco convocados a assumir os da-

nos causados ao meio ambiente, muito deles, irreversíveis. 
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O incômodo climático e o espanto diante de suas desastrosas con-

sequências, desprovidos de análise crítica, paradoxalmente, sinalizam 

e acobertam as causas subjacentes a mudança global do clima. A EA 

crítica e a Educomunicação Ambiental possibilitam a compreensão do 

contexto em que se forja o agravamento da degradação e da vulnera-

bilidade socioambiental, e permitem a elaboração coletiva de ações de 

restauração e preservação do meio ambiente na perspectiva da justiça 

socioambiental.  

A Educomunicação Ambiental pode ser definida como um campo 

interdisciplinar que integra processos educativos e comunicacionais 

com o objetivo de promover a participação social, o pensamento crí-

tico e a produção coletiva de conhecimentos sobre as questões ambi-

entais (Soares, 2012). Trata-se de um paradigma que busca constituir 

“ecossistemas comunicativos” mais democráticos, colaborativos e in-

clusivos, favorecendo relações horizontais entre os sujeitos e ampli-

ando sua capacidade de expressão e intervenção na realidade. Consti-

tui uma estratégia acessível às entidades civis e governamentais, ainda 

que sua aplicação pareça ser desproporcional à urgência climática.  

Dias (2022) chama atenção para os impactos da globalização na di-

mensão comunicacional e cultural. Para além da dimensão econômica, 

entre as onze analisadas por Viola (1995, In. Dias, 2022, p. 97), essa 

dimensão evidencia um movimento de mundialização de referências 

simbólicas: 

 

[...] a dimensão comunicacional-cultural, estaria intrinsecamente rela-

cionada com o desencadeamento desse processo: a disseminação de 

conteúdos, modos de vida e formas de lazer, originalmente america-

nos. A mídia mundial, americanizada, projeta a sua cultura para o 

mundo todo e desperta nas pessoas o desejo de ‘ter’ aquilo e ‘ser’ assim, 

sem que as suas condições econômicas, sociais, políticas, culturais e até 

ecológicas permitam. 

 

Esse processo pode ser criticamente compreendido à luz da EA crí-

tica, sobretudo nas contribuições de Layrargues (2002) e Leff (2001), 

que problematizam a homogeneização cultural e a lógica de mercado 

subjacente à globalização. Para esses autores, a difusão de padrões 
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consumistas e de modos de vida globalizados tende a reforçar relações 

de dominação simbólica e a invisibilizar saberes locais, tradicionais, e 

indígenas, entre outros. Nessa direção, Leff (2001) destaca a necessi-

dade de uma racionalidade ambiental que valorize a diversidade cul-

tural e epistemológica, em contraposição ao pensamento único do 

mercado. De modo convergente, Layrargues (2002) aponta que a EA 

crítica deve atuar no desvelamento dessas contradições, promovendo 

a reflexão sobre os padrões de consumo e as desigualdades socioam-

bientais produzidas no contexto da globalização. Nessa direção, EA 

pragmática propõe ações adaptativas ao neoliberalismo que se mos-

tram, em grande medida, paliativas, ao focalizarem a gestão dos resí-

duos do consumo, sem questionar os padrões estruturais de produção 

e consumo que sustentam a crise socioambiental. É perceptível a dis-

seminação desta macrotendência na maioria das políticas ambientais 

institucionais nos diversos setores produtivos da sociedade, inclusive, 

no campo da educação. 

Nesse contexto, a incorporação da Educomunicação Ambiental no 

âmbito das IES potencializa a materialização dessa perspectiva crítica, 

ao favorecer a construção de processos educativos participativos, dia-

lógicos e emancipatórios. Ao articular educação e comunicação, a Edu-

comunicação Ambiental contribui para a constituição de “ecossiste-

mas comunicativos” democráticos (Soares, 2012), ampliando o debate 

público sobre as questões socioambientais, promovendo a circulação 

de múltiplas vozes e saberes e estimulando o protagonismo dos sujei-

tos na compreensão e transformação dessa realidade. Dessa forma, 

fortalece-se a dimensão político-pedagógica da Educação Ambiental 

crítica, ao integrar práticas comunicativas horizontais à formação aca-

dêmica. Podemos dizer que as IES reúnem condições favoráveis para 

“mudar o clima” entre a humanidade e a natureza, o que é sempre uma 

possibilidade desejável. 
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PLANTAR PRESENÇAS, COLHER FUTUROS: POLÍTICAS 

AMBIENTAIS EM IES BAIANAS. 

 

No campo da gestão institucional, a Educomunicação Ambiental 

assume papel estratégico ao orientar políticas e práticas que transcen-

dem ações pontuais e instrumentais, contribuindo para a construção 

de uma cultura organizacional comprometida com a sustentabilidade 

e a justiça socioambiental, favorecendo a estruturação de uma política 

ambiental institucional. Ao integrar ensino, pesquisa e extensão em 

ações comunicativas participativas, as IES ampliam sua responsabili-

dade socioambiental, em consonância com os princípios da Política 

Nacional de Educação Ambiental (BRASIL, 1999), promovendo o en-

gajamento da comunidade acadêmica e externa na construção coletiva 

de respostas à crise socioclimática. Assim, a articulação entre EA crí-

tica, Educomunicação Ambiental e gestão institucional consolida-se 

como um eixo estruturante para a formação de sujeitos críticos e para 

o fortalecimento do papel social das IES na transformação das reali-

dades socioambientais.  

Nessa perspectiva, destacamos a implementação de política ambi-

ental em IES como um caminho para o enfrentamento e a mitigação 

dos impactos socioclimáticos. A sistematização de ações e programas 

em torno de uma política, aliada à capilarização desses conhecimen-

tos, possui elevado potencial para promover a EA crítica na sociedade. 

 Uma política institucional pode ser compreendida como o con-

junto de diretrizes e princípios que orientam o planejamento, a orga-

nização e a execução das ações de uma instituição (Clark, 2016), esta-

belecendo normas e critérios que regulam sua atuação interna e ex-

terna, com vistas ao cumprimento de sua missão, à consecução de seus 

objetivos estratégicos e à garantia de coerência na tomada de decisões 

(Bogwasi, 2023). São os valores éticos e morais contidos na cultura 

organizacional que singularizam uma instituição. 

A responsabilidade socioambiental retratada no Plano de Desen-

volvimento Institucional (PDI) de uma IES, está imbricada na gestão 



Corpos-territórios, formação e a integralidade do cuidado 

 

537 

de suas políticas internas. Entretanto, para superar o greenwashing78, 

é necessário que as práticas de sustentabilidade tenham sentido e con-

textualização, ou seja, elas prescindem de uma (re)educação ambien-

tal ampla que envolva todos os segmentos da comunidade acadêmica, 

uma tarefa que implica diligência da gestão central e clareza dos seus 

propósitos. Por sua missão social, estrutura e funcionamento as IES 

dispõem de capacidade intelectual e instrumental adequadas para in-

tervir na crise socioclimática. Por seu protagonismo atávico, a omissão 

não reflete sua vocação. Ao contrário, convoca as IES a buscarem so-

luções responsivas ao desafio socioambiental 

 

RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL EM SOLO BAIANO. 

 

As iniciativas desenvolvidas pela Universidade do Estado da Bahia 

(UNEB) e pela Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública (EB-

MSP/Bahiana) evidenciam o papel estratégico das IES na promoção 

de políticas ambientais institucionais fundamentadas tanto no Plano 

de Desenvolvimento Institucional (PDI) quanto na cultura organizaci-

onal, como resposta à crise socioclimática. No caso da UNEB, uma 

pesquisa realizada no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Ges-

tão e Tecnologias Aplicadas à Educação (GESTEC) (2024–2025) des-

tacou o potencial da instituição, cuja capilaridade territorial e diretri-

zes contidas em seu PDI 2023-2027, alinhadas aos Objetivos de De-

senvolvimento Sustentável, favorecem a disseminação da Educação 

Ambiental crítica e a construção de estratégias de responsabilidade so-

cioambiental. Situada na interface entre educação, gestão e responsa-

bilidade socioambiental, a pesquisa abordou as medidas de gestão vol-

tadas para a Educação Ambiental e teve o ODS13 como foco, evidenci-

ando o papel estratégico da UNEB na construção de respostas ético-

políticas à crise climática. Apesar dos avanços e da identificação de di-

versas ações ambientais realizadas em seus 27 campi, os resultados 

 
78 Ato de enganar consumidores quanto às práticas ambientais de uma com-
panhia ou quanto aos benefícios ambientais de um produto ou serviço. 
(GREENPEACE, [s.d.] 
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apontam a necessidade de implantação de uma política ambiental ins-

titucional que articule gestão, educação e justiça socioambiental, re-

forçando a vocação da universidade como agente de transformação so-

cial. 

Por sua vez, a Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública por 

meio da Política Ambiental Bahiana Verde (BV) instituída em 2018, 

apresenta uma experiência consolidada de institucionalização da sus-

tentabilidade, articulando seu planejamento estratégico, missão insti-

tucional e cultura organizacional à promoção da responsabilidade so-

cioambiental. A BV foi elaborada por uma comissão interprofissional 

destacando o aspecto transversal e transdisciplinar que fundamenta 

uma política ambiental. Estruturada em eixos de gestão socioambien-

tal e educação ambiental, a política incorpora práticas sustentáveis no 

cotidiano institucional, como redução de resíduos, uso de energias 

limpas e ações de educomunicação ambiental, além de iniciativas ex-

tensionistas junto a comunidades. Essas ações evidenciam um alinha-

mento entre discurso e prática institucional, expandindo a noção de 

cuidado em saúde, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), 

para dimensões socioambientais. Contudo, ainda se observam desa-

fios na transversalização da temática ambiental nos currículos acadê-

micos, revelando a complexidade de integrar a sustentabilidade e a EA 

de forma plena nos processos formativos. 

As experiências da UNEB e da Bahiana demonstram avanços sig-

nificativos na construção de políticas ambientais institucionais, em-

bora revelem a necessidade de aprofundamento de processos educati-

vos e estruturais que consolidem a Educação Ambiental crítica e a sus-

tentabilidade como princípios transversais. Inseridas em um contexto 

marcado por contradições do modelo neoliberal e pela intensificação 

da crise socioclimática, as IES emergem como espaços privilegiados 

para a formação de sujeitos críticos e para a construção de respostas 

ético-políticas fundamentadas em conhecimentos, valores e práticas 

voltadas ao cuidado com os bens comuns da natureza. Nesse sentido, 

a institucionalização de políticas ambientais representa um caminho 

estratégico para o enfrentamento da crise climática, exigindo proces-

sos contínuos de reeducação, ressignificação de valores e 
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compromisso coletivo com a justiça socioambiental. Vale ressaltar que 

somente a convergência e a coerência entre o discurso e a prática vali-

dadas pela comunidade acadêmica, consolidam a gestão de uma pos-

sível política ambiental institucional. 

 

CULTIVAR FUTUROS: ESTRATÉGIAS ESTRUTURANTES PARA 

POLÍTICAS AMBIENTAIS EM IES. 

 

O fortalecimento das políticas ambientais nas Instituições de En-

sino Superior, à exemplo das IES baianas, requer, inicialmente, uma 

estratégia estruturante de integração da sustentabilidade ao Plano de 

Desenvolvimento Institucional, garantindo que diretrizes ambientais 

não apenas estejam formalmente previstas, mas sejam operacionali-

zadas por meio de metas, indicadores e mecanismos de avaliação con-

tínua. Essa integração deve estar articulada à cultura institucional, de 

modo a alinhar valores, missão e práticas organizacionais a uma pers-

pectiva de responsabilidade socioambiental, consolidando a sustenta-

bilidade como eixo transversal das funções universitárias. 

Em termos operacionais, destaca-se a necessidade de promover a 

curricularização da Educação Ambiental crítica e o fortalecimento da 

governança institucional, por meio da criação de comitês, núcleos ou 

estruturas permanentes de sustentabilidade. Essas instâncias são fun-

damentais para articular ensino, pesquisa, extensão e gestão, bem 

como para fomentar a formação de sujeitos críticos capazes de com-

preender a crise socioclimática em sua dimensão política, social e am-

biental. Paralelamente, a gestão sustentável dos campi, com ações vol-

tadas à eficiência energética, gestão de resíduos e conservação ambi-

ental, deve ser compreendida como prática educativa, transformando 

a instituição em espaço de experimentação e aprendizagem. 

Por fim, é essencial ampliar estratégias voltadas ao engajamento da 

comunidade acadêmica e à relação com os territórios, fortalecendo 

práticas de Educomunicação Ambiental, projetos de extensão e parce-

rias com comunidades vulnerabilizadas. Associado a isso, a imple-

mentação de sistemas de monitoramento, avaliação e transparência, 

com indicadores alinhados aos Objetivos de Desenvolvimento 
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Sustentável, permite consolidar uma abordagem institucional inte-

grada e às políticas nacionais, estaduais e municipais de Educação 

Ambiental. Essas ações, articuladas ao enfrentamento da crise socio-

climática, posicionam as IES como agentes estratégicos na promoção 

da justiça climática, contribuindo para a construção de respostas 

ético-políticas comprometidas com a sustentabilidade e a equidade so-

cioambiental. 

Dessa forma, conclui-se que a transversalização da Educação Am-

biental crítica, articulada à Educomunicação Ambiental e às políticas 

institucionais, configura-se como estratégia indispensável para a 

transformação das práticas acadêmicas e sociais. Ao integrar ensino, 

pesquisa, extensão e gestão, as IES ampliam sua capacidade de inter-

venção frente às demandas contemporâneas, contribuindo para a 

construção de futuros sustentáveis. Assim, “plantar futuros” implica 

reconhecer a urgência de ressignificar a relação sociedade-natureza e 

fortalecer o papel das Instituições de Ensino Superior como agentes 

de transformação social e ambiental. 
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ALINE NASCIMENTO BRAGA Doutora em Educação em Ciências e 

Matemáticas no PPG em Educação em Ciências e Matemáticas - 

PPGECM da UFPA. Mestrado em Docência em Educação em Ciências e 

Matemáticas pelo PPG em Docência em Educação em Ciências e Mate-

mática - PPGDOC/IEMCI/UFPA. Especialização Educação Especial 

pela Faculdade Única de Ipatinga Especialização em Psicologia da Edu-

cação e Aprendizagem pela Faculdade Conexão - Grupo Prominas Gra-

duação em Ciências Naturais, Licenciatura Plena, com o Título de Des-

taque Acadêmico pela UFPA. Graduação em Pedagogia, Licenciatura 

Plena pelo Instituto Superior de Educação Ibituruna - ISEIB. Graduação 

em Biologia, Licenciatura Plena, pelo Centro Universitário FAVENI. In-

tegrante dos Grupos de Pesquisa Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Uso 

de Tecnologias da Informação e Comunicação em Educação (GE-

TIC/UFPA) e do Grupo de Pesquisa em Ensino de Ciências e Física da 

UFPA (GPECF). Atualmente é Tecnica A em Física do Centro de Ciên-

cias e Planetário do Pará (CCPPA) vinculado à UEPA. 

 

ALUÍSIO FERNANDES DA SILVA JÚNIOR Professor Permanente do 

Programa de Mestrado Profissional em Ensino de Geografia 

(PROFGEO/UFPA) e do Curso de Especialização em Ensino de 

Geografia (CEENG/UFPA), ambos do Campus Universitário de 

Ananindeua da Universidade Federal do Pará (CANAN/UFPA). E-mail: 

fernandesaluisio@gmail.com  

 

AMANDA RESMIM LAVARDA Acadêmica da Faculdade de Psicologia 

da Universidade Federal do Amazonas (UFAM). Email: 

luiza.ribeiro.de.limaa@gmail.com  

 

ANA PAULA CARVALHO Psicóloga pela Universidade Federal do Delta 

do Parnaíba - UFDPAR, atua como psicóloga hospitalar pelo Hospital 

Público Estadual Galileu e como psicóloga clínica pela perspectiva 

esquizoanalítica. 

 

ANA PAULA SOUZA SILVA Graduada em Psicologia pela UNIFAMAZ. 

mailto:fernandesaluisio@gmail.com
mailto:luiza.ribeiro.de.limaa@gmail.com
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ANDREZA TAYNÁ ALVES CARDOSO Graduação em Comunicação So-

cial – Jornalismo, atuando como jornalista há 10 anos. Mestra em Ciên-

cias da Comunicação pela Universidade do Minho (Braga - Portugal). 

Graduanda em Psicologia, estagiária de Psicologia na Defensoria Pú-

blica do Pará. 

 

ANDREICIELE ITILA ALVES SEABRA Discente do curso de Psicologia 

da Universidade Federal de Rondonópolis (UFR-MT). E-mail: andrei-

ciele.seabra@aluno.ufr.edu.br. 

 

ANDRESSA REGINA SANDRES GUIMARÃES DE BARROS Advogada, 

Doutoranda em Psicologia (PPGP/UFPA), Mestra em Psicologia 

(UFPA), Especialista em Direito Penal e Processo Penal (UNIFAMAZ), 

Bacharel em Direito (UFPA), licenciada em Letras, habilitação em Lín-

gua Portuguesa (UNAMA). E-mail: andressareg.barros@gmail.com. 

 

ANNA CATHARINA DA SILVEIRA CARREIRA Graduanda em Psicolo-

gia na Universidade da Amazônia (UNAMA).   Email: carrei-

ranna7@gmail.com  

 

ANY GABRIELLY DUTRA DE ARAÚJO Discente do curso de Psicologia 

da UFR-MT. E-mail: any.araujo@aluno.ufr.edu.br. 

 

ARIANE RICHARD-BOSSEZ Doutorado em Sociologia pela Aix-Mar-

seille University. Maître de Conférences (senior lecturer) (INSPE d'Aix-

Marseille - Centre méditerranéen de sociologie, science politique et his-

toire - MESOPOLHIS) na Aix-Marseille University, França. ORCID: 

https://orcid.org/0000-0001-6243-577X E-mail: ariane.richard-bos-

sez@univ-amu.fr    

 

ARMANDO WILSON TAFNER JUNIOR Doutor em Economia pelo 

NEA/UFPA. Professor de Teoria Política, Teoria Sociológica e Teoria 

Econômica na Faculdade de Ciências Sociais do Araguaia-Tocantins, e 

outras, e, coordena o Mestrado PROFSOCIO (ICH/UNIFESSPA). 

mailto:andreiciele.seabra@aluno.ufr.edu.br
mailto:andreiciele.seabra@aluno.ufr.edu.br
mailto:andressareg.barros@gmail.com
mailto:carreiranna7@gmail.com
mailto:carreiranna7@gmail.com
mailto:any.araujo@aluno.ufr.edu.br
https://orcid.org/0000-0001-6243-577X
mailto:ariane.richard-bossez@univ-amu.fr
mailto:ariane.richard-bossez@univ-amu.fr
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BÁRBARA ARAÚJO SORDI Psicóloga (UNAMA). Pós-graduada em 

Psicologia da Saúde e Hospitalar (IEPS). Mestra e Doutora em Psicolo-

gia (PPGP/UFPA). Tem formação como facilitadora de Círculos restau-

rativos em Violência Doméstica pelo Tribunal de Justiça do Pará. Possui 

formação como Psicanalista pelo Círculo Psicanalítico do Pará (2018). 

Docente no Centro Universitário da Amazônia (UNIFAMAZ). Coordena 

a página @feminismoepsicologia e atualmente é colunista no site Uruá-

apera.  

 

BRENDA CAMILA LOPES DA COSTA FAILACHE Graduada em Psico-

logia pela UNIFAMAZ. 

 

CAIO RENAN SILVA PENHA Graduando em Psicologia pela UFC - 

Campus Benfica.  Membro do Grupo de Pesquisas e Intervenções sobre 

Violência, Exclusão Social e Subjetivação (VIESES/UFC). Email: caio-

renan@alu.ufc.br 

 

CAIQUE AZAEL FERREIRA DA SILVA Psicólogo, mestre em Psicolo-

gia. Discente do curso de Doutorado em Psicologia da Universidade Fe-

deral do Rio de Janeiro (bolsista FAPERJ). 

 

CAMILA MARIA SANTOS DE PINHO Graduada em Psicologia pela 

UFMT. Mestra em Educação no PPG em Educação da UFMT - Campus 

Rondonópolis. Atua como psicóloga no âmbito clínico. Atua também na 

área de produção cultural e artes cênicas. Técnica em atuação sob DRT 

18936/23. Membra fundadora do Coletivo de Pesquisa em Teatro afro-

perspectiva Gestação sediado na cidade de Rondonópolis/MT. 

 

CARLOS ALBERTO BRITO DA SILVA JÚNIOR Bacharel, Licenciado e 

Mestre em Física e Doutor em Engenharia Elétrica pela UFPA. Professor 

da FACFIS-CANAN-UFPA, Professor Permanente do PPGCEM-CA-

NAN-UFPA, e do MNPEF-SBF-UFPA. É Bolsista Produtividade em Fí-

sica, Consultor Ad Hoc das Chamadas Universal-CNPq, Bolsa Produti-

vidade PQ2-CNPq, e Pós-Doutorado Júnior. Líder do Grupo de 
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Eletrônica Molecular de Ananindeua (GEMA) e Grupo de Pesquisa em 

Ensino de Ciências e Física da UFPa (GPECF) do CNPq. Participa do 

Grupo de Fotônica e Óptica Não-Linear. É Revisor da Revista Amazô-

nia-UFPA, RBECT, RBFTA, EDUCITEC e RPF. 

CHARLESTON SILVA DE SOUZA Possui graduação (Bacharelado) e 

mestrado em Filosofia (UFPA) e doutorado em Educação na Amazônia 

(PGEDA/Educanorte doutorado em rede). Também é licenciado em Fi-

losofia e Pedagogia. Atua na área da Filosofia Contemporânea, especial-

mente a Filosofia da Diferença e Educação, com ênfase nas abordagens 

rizomáticas e ecosóficas, bem como o pensamento filosófico latino-ame-

ricano, com destaque para as contribuições de Enrique Dussel. É mem-

bro do Grupo de Pesquisa COGITANS (UEPA) e do Grupo de Pesquisa 

ANARKHOS, voltado para estudos sobre Filosofia da Diferença, Corpo, 

Arte e Literatura em contextos educativos (UFPA). 

CHRISTINE FÉLIX Doutorado em Ciências da Educação pela Aix-Mar-

seille University. Maitre de conférences (Institut National Supérieur du 

Professorat et de l'Education) na Aix-Marseille University, França. E-

mail: christine.felix@univ-amu.fr    

CLARA MARQUES ALMEIDA Discente em Psicologia na Unifamaz. E-

mail: clara.almeidamarques2001@gmail.com 

CLOVES BARBOSA Doutor em Ciências Sociais (Política) (PUC-SP). 

Mestre em Sociologia e Especialização em Economia (UFPE). Professor 

de Teoria Sociológica, Política e Educação na Faculdade de Ciências so-

ciais do Araguaia-Tocantins (ICH/UNIFESSPA). 

CYNTIA SANTOS ROLIM Doutoranda e Mestra em Psicologia pela 

UFPA. Possui graduação em Psicologia pela UNAMA (2011). Especia-

lista em Gestão e Planejamento de Políticas Públicas em Serviço Social 

e em Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(UFPA). Atualmente é psicologia do Abrigo Calabriano. É conselheira 

integrante do Conselho Estadual de Direitos de Criança e Adolescente 

mailto:christine.felix@univ-amu.fr
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(CEDCA) como representante do Conselho Regional de Psicologia 

PA/AP- CRP 10. Também é representante no Fórum de Direitos de Cri-

ança e Adolescente e do Comitê Estadual de Enfrentamento à Violência 

Sexual Infanto-juvenil no estado do Pará. 

DANIEL ARAÚJO SOMBRA SOARES Professor Permanente do Pro-

grama de Mestrado Profissional em Ensino de Geografia (PROF-

GEO/UFPA) e do Curso de Especialização em Ensino de Geografia (CE-

ENG/UFPA), ambos do Campus Universitário de Ananindeua da Uni-

versidade Federal do Pará (CANAN/UFPA). E-mail: dsombra@ufpa.br 

 

DEBORA CRISTINA DE JESUS BEZERRA Graduada em Licenciatura 

em Física pela UFPA - Campus Ananindeua. Participou de intercâmbio 

internacional Caminhos Amefricanos - Moçambique e integra a comis-

são “JEDI” Justiça, Equidade, Diversidade e Inclusão da Sociedade Bra-

sileira de Física (SBF). 

 

DENISE MACHADO DURAN GUTIERREZ Graduação em Psicologia 

(USP), Mestrado em Psicologia da Saúde pela katholieke Universiteit 

van Brabant e Doutorado em Saúde da Mulher e da Criança pelo Insti-

tuto Fernandes Figueira – FIOCRUZ/R.J. Atualmente é professora as-

sociada IV da Universidade Federal do Amazonas. Exerceu o cargo de 

Coordenadora de Tecnologia Social no Instituto Nacional de Pesquisas 

da Amazônia (INPA/Manaus) de 2011 a 2024 onde atuou desenvol-

vendo projetos de inclusão social através da socialização do conheci-

mento científico. 

 

DOLORES GALINDO Professora Titular da Universidade Federal de 

Campina Grande (UFCG). Possui Pós-Doutorado na Universidade Au-

tônoma de Barcelona (UAB) e Pós-Doutorado (2013-2014), Doutorado 

(2006) e mestrado (2002) em Psicologia Social pela PUCSP, com Dou-

torado Sanduíche na Universidade Autônoma de Barcelona (2004). 

Graduada em Psicologia pela Universidade Federal de Pernambuco 

(UFPE), em 1999. Atua como Professora permanente no Programa de 

Pós-Graduação em Psicologia e Sociedade da UNESP/Assis e colabora-

dora no Programa de Pós-Graduação em Estudos de Cultura 

mailto:dsombra@ufpa.br
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Contemporânea da UFMT. Lidera o Grupo de Pesquisa Laboratório Tec-

nologias, Ciências e Criação (LABTECC), desde 2011 e o laboratório Ate-

liê - Psicologias, Feminismos e Contracolonialidades, desde 2022. Lat-

tes: http://lattes.cnpq.br/6781116835399339  

 

ELIZETE CARDOSO ASSUNÇÃO Graduada em Letras e Mestra em Li-

guística (UFPA). Atualmente é doutoranda em Linguística (UFPA) e do-

cente substituta no IFPA. 

 

FÁBIO PINHEIRO PACHECO Doutor em Psicologia pela UFC. Profes-

sor da UECE, Brasil. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-4139-1506 

E-mail: fabio.pacheco@uece.br  

 

FLÁVIA CRISTINA SILVEIRA LEMOS Psicóloga (UNESP/SP) e licen-

ciada em Pedagogia (UNEB). É mestra em Psicologia (UNESP/SP) e 

doutora em História Cultural (UNESP/SP). Realizou pós-doutorado em 

Psicologia (UFF). Especialista e Psicopedagogia Clínica e Institucional. 

Integrou a Comissão de Direitos Humanos do CFP (2017-2019) e foi 

conselheira titular do CFP (2011-2013) Atualmente é docente da Uni-

versidade Federal do Pará (graduação e pós-graduação). 

 

FLÁVIA MAIA FERNANDES Graduanda do 9° período em Psicologia 

pela Universidade da Amazônia (UNAMA). Desenvolve um Projeto de 

Iniciação Científica na UNIFAMAZ sobre Gestalt-terapia e diversidade. 

Atua como estagiária em Psico-Oncologia e integra o projeto de exten-

são de Pronto Atendimento Psicológico da UNAMA. Fez parte da idea-

lização e fundação do Grupo de Estudos em Psicologia Social e da Saúde 

(GEPSI Social). 

 

GABRIEL WILLIAM DE ARAÚJO LIMA Graduando em Psicologia pela 

UFPA. 

 

GIANE SILVA SANTOS SOUZA Doutora em Psicologia pela UFPA, 

Doutora em Ciência da Informação pela Universidade Fernando Pessoa 

(Porto/POT) , Mestre em Psicologia Clínica e Social (UFPA); Bacharel 

http://lattes.cnpq.br/6781116835399339
https://orcid.org/0000-0003-4139-1506
mailto:fabio.pacheco@uece.br
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em Psicologia e Administração (UNAMA); Licenciatura em Pedagogia 

(UNINASSAU), Especialista em Neuropsicologia e Avaliação Psicoló-

gica (DALMAS), Especialista em Terapia Familiar e de Casal (UNAMA); 

Psicóloga Clínica. Coordenadora do curso de Psicologia e docente na 

UNAMA; Tesoureira do CRP-10/Região PA/AP nas gestões do VIII ple-

nário (2013-2016), IX plenário (2016-2019) e do XI plenário (2022-

2025). 

 

GIULIANA CASTRO LUCAS Graduanda do 9⁰ semestre de Psicologia 

pela Universidade da Amazônia - UNAMA. Possui experiência em aten-

dimento psicológico de mulheres em estágio voluntário (Sensus psi). 

Atua com estagiária de psicologia social na Unidade Integrada Parápaz. 

É membro fundadora e organizadora do GEPSI - Grupo de estudos de 

psicologia Social e da Saúde. (UNAMA). 

 

HELLEN PATRÍCIA RIBEIRO RODRIGUES Graduada em Letras 

(UEPA). 

 

IAN TEIXEIRA DE CARVALHO Psicólogo, formado pela UNAMA. For-

mação em Psicologia Educacional e Escolar e Formação em Psicopato-

logia e Psicofarmacologia (SER Psicólogo). Pós-graduação em anda-

mento em Psicanálise e Análise do Contemporâneo (PUCRS) e Pós - gra-

duação em Avaliação Psicológica (VIVER MAIS PSICOLOGIA). Atu-

ando do âmbito clínico e da Secretaria da Mulher, Pessoa com Deficiên-

cia e Política de Cuidado. 

 

IARA MONTEIRO MORAES Graduanda em Psicologia no Centro Uni-

versitário Metropolitano da Amazônia. Email: psi.iaramonteiromor-

aes@gmail.com  

 

PEDRO HENRIQUE DA SILVEIRA CARREIRA Psicólogo graduado 

pela Universidade da Amazônia (UNAMA). Membro do Coletivo LGB-

TIA+ de Luta Amazônica por Cuidados Integrais de Gênero e Sexuali-

dade (LACIGS+). Email: pedrohickcarreira@gmail.com  

 

mailto:psi.iaramonteiromoraes@gmail.com
mailto:psi.iaramonteiromoraes@gmail.com
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JANAINA CASSIANO SILVA Doutora em Educação pela Universidade 

Federal de São Carlos (UFSCar) - Professora associada a Universidade 

Federal de Catalão (UFCAT) 

 

JENNYFFER AGAPITO CORREIA Psicóloga formada pela Universi-

dade Federal de Catalão (UFCAT). 

 

JOÃO PAULO PEREIRA BARROS Professor associado do Departa-

mento de Psicologia da UFC. Foi coordenador do Programa de Pós-Gra-

duação em Psicologia da UFC, tendo sido vice coordenador do Pro-

grama. Foi Editor Associado da Revista Psicologia: Ciência e Profissão 

(Qualis A2), ligada ao CFP. Desde 2018, é Editor Associado da Revista 

de Psicologia da UFC. Doutor em Educação, mestre e graduado em Psi-

cologia pela UFC. Especialista em Saúde Mental UECE. Foi professor 

efetivo do Curso de Psicologia da UFPI. Lider do VIESES-UFC: Grupo 

de Pesquisas e Intervenções sobre Violência, Exclusão Social e Subjeti-

vação. Foi membro do GT/ANPEPP "Territorialidades, Violências, Po-

líticas e Subjetividades" entre 2019 e 2023 e atualmente integra o 

GT/ANPEPP "Psicologia Social Jurídica". Editor Associado da Revista 

Psicologia Ciência e Profissão, do CFP, e da Revista de Psicologia da 

UFC. Membro da gestão 2023/2024 da diretoria da Associação Brasi-

leira de Psicologia Política (ABPP). Representa a UFC no Grupo Inte-

rinstitucional sobre Saúde Mental no Sistema Socioeducativo, coorde-

nado pelo Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerá-

rio e de Execução de Medidas Socioeducativas (GMF, do Tribunal de 

Justiça do Ceará). Foi membro do Conselho Consultivo do Comitê Cea-

rense pela Prevenção de Homicídios na Adolescência, ligado à assem-

bleia legislativa do Ceará e UNICEF. Participou da fundação da Rede 

Jubra em articulação nacional de pesquisadoras e pesquisadores sobre 

Juventude. 

 

JOHN LENNON LIMA E SILVA Historiador, Doutorando em Psicolo-

gia (PPGP/UFPA), Mestre em Psicologia (UFPA), Especialista em his-

tória contemporânea (FIBRA). E-mail: johnlennonlima-

silva@gmail.com. 

mailto:johnlennonlimasilva@gmail.com
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JOHN RICHARD COSTA VIANA Licenciado em Letras - Língua Portu-

guesa (UFPA). Professor da Educação Básica na Rede Privada E-mail: 

richard.letras.ufpa@gmail.com  

 

KAREN MENEZES RODRIGUES Discente do curso de Psicologia da 

UFR-MT. E-mail: karen.menezes@aluno.ufr.edu.br 

 

KÉZIA ANDRADE SOARES SARAIVA Possui Pós-Graduação em Musi-

coterapia - CENSUPEG; Graduação Plena em Música pela UFPA; Téc-

nico em Canto Lírico - EMUFPA; Técnico em Canto Lírico - Conserva-

tório Carlos Gomes. Atualmente é professora de canto lírico no Instituto 

Estadual Carlos Gomes (Conservatório). Musicoterapeuta - Professora 

de Música - Cantora Lirica. 

 

LAÍS QUEIROZ SANTANA Graduanda em Psicologia pela UFC - Cam-

pus Benfica.  Membro do Grupo de Pesquisas e Intervenções sobre Vio-

lência, Exclusão Social e Subjetivação (VIESES/UFC). Email: laisquei-

rozsantana@alu.ufc.br 

 

LEILA CRISTINA DA CONCEIÇÃO SANTOS ALMEIDA Graduação em 

Pedagogia pela UNAMA, graduação em Filosofia pela UFPA. Especiali-

zação em Psicologia Educacional com ênfase em Psicopedagogia pela 

UEPA. Mestrado em Psicologia Social pela UFPA e Doutorado em Edu-

cação pela UFPA. É servidora pública da SEDUC/PA. É professora da 

UEPA e líder do Grupo de Pesquisa Didática Fundamental na Amazô-

nia: Epistemologias Da Formação E Da Prática Docente – DIFAM da 

UEPA, pesquisadora no grupo Transversalizando da UFPA e pesquisa-

dora no grupo Psicologia e Escolarização: políticas públicas e atividade 

profissional na perspectiva histórico-crítica da USP. 

 

LÍVIA LIMA GURGEL Doutora em Psicologia pelo PPG em Psicologia 

da UFC. Mestra em Psicologia Social, pelo PPG em Psicologia Social da 

UERJ. Graduada em Psicologia pela UFC. Tem experiência na área de 

Psicologia Social, atuando principalmente nos seguintes temas: 

mailto:richard.letras.ufpa@gmail.com
mailto:karen.menezes@aluno.ufr.edu.br
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famílias, homoparentalidade, diversidade sexual e de gênero, saúde da 

população LGBTQIA+. Pesquisadora do Grupo de Pesquisas e Interven-

ções sobre Violências, Exclusão Social e Subjetivação (VIESES/UFC). 

Docente na especialização em saúde mental, psicopatologias e políticas 

públicas da Universidade de Fortaleza. 

 

LIVIA VALESKA SANTANA Bacharel e Licenciatura em Ciências Soci-

ais (UFPA); Licenciatura em Pedagogia (UNICESUMAR). Professora de 

Sociologia e Filosofia (SEDUC-PA). Prestou assistência técnica e exten-

são rural (EMATER0/PA). Mestranda do PROFSOCIO (ICH/UNI-

FESSPA). 

 

LUCIANA MARTINS QUIXADÁ Doutora em Educação pela - UFC. Pós-

doutorado com estágio doutoral na UFPE. Professora da UECE, Brasil. 

ORCID: https://orcid.org/0000-0001-7082-5698 E-mail: luci-

ana.martins@uece.br  

 

LUÍSA LAUANDE FARIAS Graduanda do 9º semestre em Psicologia 

pela Universidade da Amazônia (UNAMA) e do 6º semestre em Peda-

gogia pela Universidade Federal do Pará (UFPA). Experiência de bol-

sista PIBIC CNPq no LADS (Laboratório de Desenvolvimento e Saúde) 

na área de desenvolvimento humano. Atua como bolsista extensionista 

UFPA/FADESP na área de Mobilidade rural. Faz parte do Grupo de Pes-

quisa e Estudos de Políticas e Gestão Escolar (GEPPEGE/UFPA/CNPq). 

 

LUIZA DE OLIVEIRA KRUSCHEWSKY RIBEIRO Pedagoga/Mestre 

em Gestão e Tecnologias Aplicadas à Educação (UNEB). Pesquisadora 

do Grupo de Pesquisa GEFEP UNEB/CNPq. Especialização em Meto-

dologia e Didática do Ensino Superior (UCSAL/ UFMG). Especialização 

em Psicopedagogia segundo a Epistemologia Convergente de Jorge 

Visca (UCSAL). E-mail: luizaribeiro@bahiana.edu.br 

 

MÁRCEA ANDRADE SALES Doutora em Educação (FACED-UFBA). 

Professora da Universidade do Estado da Bahia – Departamento de 

Educação, Campus I/Salvador- BA. Professora Permanente do 

https://orcid.org/0000-0001-7082-5698
mailto:luciana.martins@uece.br
mailto:luciana.martins@uece.br
mailto:luizaribeiro@bahiana.edu.br
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Programa de Pós-graduação em Gestão e Tecnologias Aplicadas à Edu-

cação – GESTEC UNEB. Líder do Grupo de Pesquisa GEFEP 

UNEB/CNPq. E-mail: masales@uneb.br 

 

MARCELINO GABRIEL ALVES DE SOUSA Técnico em Mecânica Au-

tomotiva pela Escola Técnica Salesiano do Trabalho (EST) e graduando 

em Licenciatura em Física pela UFPA. Atua como pesquisador nas áreas 

de Astronomia, Astrofotografia e Poluição Luminosa, com ênfase em di-

vulgação científica e ensino de Ciências. Atualmente é bolsista PROEX 

(Eixo Transversal), desenvolvendo o projeto “Inclusão e divulgação ci-

entífica no ensino de Astronomia”. Integrante no Grupo de Pesquisa em 

Ensino de Ciências e Física da Universidade Federal do Pará 

(GPECF/UFPA) e o Grupo de Estudos de Cálculo em Física 

(GECFIS/UFPA-CANAN). É idealizador do projeto de extensão Quartas 

Astronômicas, vinculado à Faculdade de Física (FACFIS/CA-

NAN/UFPA). Fundador do Grupo de Astrofotografia da Amazônia Ori-

ental (GASTAO/UFPA). 
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Curso de Psicologia da UFR/MT. Pesquisador visitante na modalidade 

de pós-doutorado junto ao Programa de Pós-graduação em Psicologia 

da UEM-PR. Doutor (2015) e Mestre (2007) em Psicologia pelo PPG da 

Universidade Estadual Paulista - Júlio de Mesquita Filho - 

UNESP/Câmpus Assis-SP. Especialização em Psicoterapia de Adultos: 

individual e conjugal pela UEL-PR. Possui graduação em Psicologia pela 

UEL-PR. Coordenador do Laboratório Esquizoanalítico de Produção de 

Subjetividades e(m) Interseccionalidades - LEPSI (desde 2015). Atuou 

como tutor e orientador do Programa de Residência Multiprofissional 

em Saúde - UFMT/Campus Rondonópolis (2017-2018). Membro de Co-

mitês de Pareceristas Ad Hoc (Conselho Editorial) de revistas científicas 

relacionadas aos estudos da Psicologia Social, Gênero em suas intersec-

ções. Associado à Associação Brasileira de Psicologia Social - ABRAPSO 

(desde 2014). Integrante da diretoria da Associação Brasileira de Estu-
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dade Federal do Rio de Janeiro. Bolsista do Programa Nacional de Se-

gurança Pública com Cidadania. 

 

MARIO TITO BARROS ALMEIDA Doutor em Relações Internacionais 

pelo PPG em Relações Internacionais da UNB. Mestre em Economia 

pela UNAMA. Licenciado em Filosofia pela Universidade Católica de 

Brasília, Bacharel em Teologia pela Università Pontifícia Salesiana - 

ROMA (ITÁLIA) e Graduado em Economia pela UNAMA. Atualmente é 

Docente - Pesquisador do Programa de PPG Mestrado Profissional em 

Gestão do Conhecimento, Professor do Curso de Relações Internacio-

nais da UNAMA, Professor da Faculdade Católica de Belém e Professor 

efetivo do Departamento de Filosofia e Ciências Sociais da UEPA. É Lí-

der do Grupo de Pesquisa CNPq "Internacional da Amazônia", da Uni-

versidade da Amazônia e membro-pesquisador do Grupo de Pesquisa 

CNPq "Transversalizando", da UFPA. É membro pleno da Associação 

Brasileira de Relações Internacionais – ABRIE da Rede Brasileira de 

Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional - PENS-

SAN. É Servidor Público Federal do Incra, tendo exercido o cargo de 

Ouvidor Agrário Regional do INCRA SR 01, na mediação de conflitos 
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Pública. 
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em Atendimento Educacional Especializado (AEE) pela FAM. Atuou 

como professor de Literatura no Projeto Cursinho Popular-Preparatório 

para o Vestibular da UEPA-Campus Moju/PA. Atualmente é membro 

do corpo docente da FAM. Assim como professor em exercício no ensino 

fundamental anos finais (campo) pela Secretaria Municipal de Educa-

ção de Abaetetuba/PA. 
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hiana de Medicina e Saúde Pública. monicadaltro@bahiana.edu.br  
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quisa Laboratório tecnologia, ciência e criação (LabTecc). Pesquisadora 

colaboradora do grupo de pesquisa "Práticas Discursivas e Modos de Vi-

ver" e Núcleo de Estudos sobre Drogas, vinculados a Universidade Fe-

deral do Ceará. Tem experiência nos serviços socioassistenciais e na 

rede de atenção psicossocial e na clínica esquizoanalítica. Atua como 

gestora de pessoas e docente no ensino superior. 
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Professora Adjunta da Universidade Federal do Pará (UFPA) desde 
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pela UFPA (2025). Mestre em Psicologia Clínica e Social pela mesma 

instituição (2007). 

 

NIRDA ROSA DE OLIVEIRA Mulher negra quilombola do Quilombo do 

Chumbo, Poconé/MT. Professora militante Graduada em Pedagogia 

pelo Centro Universitário de Várzea, de Grande. Especializada em Edu-

cação de Jovens e Adultos pela Faculdade de Ciências Administrativa de 

Cuiabá. Possui mestrado em Estudos de Cultura Contemporânea pela 

UFMG, onde realiza doutorado no mesmo programa. Compõe o Grupo 

de Pesquisa Laboratório Tecnologias, Ciências e Criação (LABTECC).  

 

OZIAN DE SOUSA SARAIVA Doutorando em Ciências Sociais no PPG 

em Sociologia e Antropologia - UFPA. Mestre em Ciências da Religião 

(PPGCR-UEPA). Especialista em Teologia (FATEBE), e em Metodologia 

do Ensino de Artes (Centro Universitário Internacional – UNINTER). 

Licenciado em Música (ICA-UFPA); Bacharel em Música Sacra (FA-

TEBE); Graduado em Processos Gerenciais (UCB- RJ). Atualmente re-

aliza pesquisas na região do Caeté - Bragança-PA relacionadas à Antro-

pologia, Sociologia, Educação, Cultura, Religião e Música. Nos percur-

sos do Beneditismo: Pesquisas e devoções à São Benedito de Palermo 

(UEPA/CNPq). É pesquisador colaborador no Herbário MFS-UEPA 

desde 2017. Servidor Público do Estado do Pará no Instituto Estadual 
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UFRJ. Professor do PPG em Criminologia Aplicada da Universidad de 

San Carlos da Guatemala, do Programa de PPG em Justiça Administra-

tiva da UFF, do PPG em Políticas Públicas em Direitos Humanos e do 

PPGP em Psicologia da UFRJ. Professor Colaborador em Programas de 

PPG em Moçambique, Escócia, Chile e Uruguai. Representante do Bra-

sil na Cúpula de Lideranças da Psicologia da América Latina e Caribe e 

na Cúpula Global de Lideranças Mundiais da Ciência Psicológica (triê-

nio 2023-2025). Foi presidente do Conselho Regional de Psicologia do 

Rio de Janeiro (2019-2022) e Presidente do Conselho Federal de Psico-

logia (2022-2025). Presidente eleito para a gestão 2026-2028 da Asoci-

ación Latinoamericana para la Formación y la Enseñanza de la Psico-
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em Psicologia (UFF). Pesquisador do Grupo de Pesquisa Produção de 

Subjetividade e Estratégia de Poder no campo da infância e da juven-

tude (UERJ/UFF), do Grupo de Pesquisa Saúde, Organizações e Traba-

lho (SORT/UFRB) e vice coordenador do Grupo de Pesquisa Políticas 

de Saúde Mental, Território e Clínica (CCS/UFRB). Integrou o Centro 

de Referência Regional em Educação Permanente em Crack, Álcool e 
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americana Terra do Futuro e na Rede de Discussão sobre Políticas Pú-

blicas e Práticas de Cuidado para usuários de drogas do município de 
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ticas psi no campo social com ênfase nas áreas da saúde e as possibili-

dades de resistência a partir de uma clínica de território. Realiza super-
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Psicologia Social e da Educação: convivência escolar comunitária, meio 

ambiente e territórios amazônicos. Também compõe os Grupos de Pes-

quisa ''Transversalizando grupo de ensino, extensão e pesquisa e ''Car-

tografia Social, Territorialidades e Emergência Climática''. Participa da 

Pesquisa Internacional ''Aprendizagens e Convivência na escolarização: 

fundamentos, evidências científicas e ações para o desenvolvimento hu-

mano e a implementação de políticas públicas na educação básica''. In-

tegra o Núcleo Amazônico de Acessibilidade, Inclusão e Tecnologia 

(ACESSAR) da UFRA. 
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PUC/Goiás (2003). Graduado em Licenciatura em Computação (2015). 

Especialista em Gestão de Programas de Reforma Agrária e Assenta-

mento (2007). Especialização em Docência do Ensino Superior (2007). 

Especialização em Administração Escolar, Supervisão e Orientação 

(2018). Especialista em Filosofia Contemporânea e História (2018). Es-

pecialista em Metodologia Telessala. Especialização em Metodologia de 

Ensino de Filosofia e Sociologia. Graduação em Pedagogia (2021), Ba-

charel em Psicologia (em andamento), por Maestria en ciencias de la 

Educacion pela Facultad interamericana de Ciencias socieales (2021). 

Doutorado em pela UFPA (2026). Atuou como Professor de Antropolo-

gia Jurídica e Filosofia do Direito da Faculdade de Teologia, Filosofia e 

Ciências Humanas Gamaliel (2013), professor de Filosofia da Escola Es-

tadual de Ensino Médio Dep. Raimundo Ribeiro de Souza, Professor na 

mesma escola em sistema de Unidocência no Ensino Médio (especial 

para alunos fora da faixa de idade série/ano) para o Projeto Mundiar de 

aceleração do ensino e atuou como Professor de Filosofia no Ensino 

Fundamental da -EMEF Gov. Telles de Menezes (atualmente). 

 

ROSEANE AMORIM DA SILVA Doutora em Psicologia pela UFPE. Pro-
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8834 E-mail: roseaneamorims@gmail.com   

 

SANDRA MARIA FODRA Doutora em Psicologia Escolar e do Desen-

volvimento Humano pelo Instituto de Psicologia da Universidade de 

São Paulo – IPUSP. Participa do Laboratório Interinstitucional de Es-

tudos e Pesquisas em Psicologia Escolar - LIEPPE USP e do Centro de 

Ciência para o Desenvolvimento da Educação Básica: Aprendizagens e 

Convivência Escolar (CCDEB). 
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SUELY AIRES Graduada em Psicologia pela UFBA, mestrado e douto-

rado em Filosofia pela UNICAMP pós-doutorado em Estudos Psicanalí-

ticos pela UFMG. Foi docente de teoria e clínica psicanalítica na UFRB. 

Atualmente é professora no Instituto de Psicologia da Universidade Fe-

deral da Bahia e compõe o quadro no Programa de Pós-Graduação em 

Psicologia (IPS-UFBA). Compôs o quadro docente permanente do Pro-

grama de Pós-Graduação em Psicologia da Saúde (IMS/UFBA). Foi pro-

fessora-tutora na Residência Multiprofissional em Saúde HU-

PES/UFBA. Atua nos grupos de pesquisa ''Filosofia e Psicanálise'' e ''Hi-

ato: psicanálise, clínica e política'' (líder). É membro do Colégio de Psi-

canálise da Bahia e membro fundador do Centro de Pesquisa Outrarte: 

psicanálise entre ciência e arte (Unicamp). Faz parte do grupo de sus-

tentação do GT de Filosofia e Psicanálise (ANPOF). 
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Professor da UECE. Bolsista de Produtividade em Pesquisa, Estímulo à 

Interiorização e Inovação Tecnológica (FUNCAP). ORCID: https://or-

cid.org/0000-0003-2687-1894 E-mail: tadeu.lucas@uece.br  
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titucional – UFRGS. Doutor e Mestre em Psicologia – UFPA. Especia-

lista em Psicologia Jurídica e em Gestão e Planejamento de Políticas Pú-

blicas em Serviço Social. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa 

Transversalizando (UFPA) e do Grupo de Estudos em Literatura, Cul-

tura e Sociedade - GELICS (UFRA). Foi conselheiro do CRP 10 por duas 

gestões e atualmente encontra-se gestão, sendo representante do CRP 

10 na Comissão Nacional de Psicologia na Assistência Social (CONPAS) 

e na Comissão Editorial da Revista Ciência e Profissão (CFP). Foi da Co-

missão de Orientação e Ética – COE do CRP10 e foi do Grupo de 
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Trabalho do Conselho Federal de Psicologia (CFP) de Medidas Socioe-
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cacional na Escola de Aplicação da UFPA. 
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